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TRANSEXUALISMO

I. DA INTRODUÇÃO

Segundo o médico Júlio César Meirelles Gomes, estatísticas, ainda imprecisas, admitem que um em cada 100 mil habitantes (ou um em cada 20 mil como afirmam outros levantamentos) da Terra é um transexual. Acrescentando, com razão, que é “assustador não pela quantidade, mas pela existência no mundo de inúmeros indivíduos reféns de seu próprio corpo, impossibilitados de transformá-lo em instrumento de sua vontade na busca da felicidade, princípio e fim da condição humana.”

Maria Berenice Dias:
 “As questões que dizem com a sexualidade sempre são cercadas de mitos e tabus, e os chamados desvios sexuais, tidos como uma afronta à moral e aos bons costumes, são alvos da mais profunda rejeição social. Tal conservadorismo acaba por inibir o próprio legislador de normar situações que fogem dos padrões aceitos pela sociedade. No entanto, fechar os olhos à realidade não vai fazê-la desaparecer, e a omissão legal acaba tão-só fomentando a discriminação e o preconceito. Estar à margem da lei não significa ser desprovido de direito, nem pode impedir a busca do seu reconhecimento na Justiça. Ainda quando o direito se encontre envolto em uma auréola de preconceito, o juiz não pode ter medo de fazer justiça. A função judicial é assegurar direitos, e não bani-los pelo simples fato de determinadas posturas se afastarem do que se convencionou chamar de normal. 
Talvez uma das mais instigantes questões que estão a merecer regulamentação, para adentrar na esfera jurídica, é a que diz com o fenômeno nominado de transexualismo, por envolver a própria inserção do indivíduo no contexto social, pois se reflete na questão da identidade e diz com o direito da personalidade, que tem proteção constitucional.” 
Ainda Maria Berenice Dias
 - “Deixe o silêncio encobrir tudo, penetrar até a alma. Afinal, é mais fácil acreditar que aquilo que não se ouve, que não se vê, não existe. 

Para a mantença do que é aceito como certo - pelo simples fato de ser igual - o jeito é não ver nem ouvir qualquer coisa que se afaste do comportamento majoritário. O importante é respeitar os costumes, que nada, mais são do que repetições do que é considerado bom e correto pelas gerações anteriores. É reconhecido como verdadeiro o que a maioria diz e todos repetem como eco.

Com desenvoltura, a sociedade faz surgir mecanismos de exclusão. Engessa as pessoas com rigidez dentro de estruturas cristalizadas, criando sistemas de alijamento do que refoge do padrão convencional. Toda e qualquer tentativa de fugir dos estereótipos estratificados é identificada como vício, pecado ou crime e rotulada de imoral, um atentado à ética e aos bons costumes.

Quem se afasta do modelo necessita se refugiar em guetos. A união de esforços, a formação de instituições e entidades é a forma encontrada pelos marginalizados para emergir e obter a respeitabilidade social. Dolorosa a inserção desses segmentos. Nem sempre a conjunção de forças, a organização de movimentos ou a instituição de agremiações logram êxito.

É a família que serve de mola propulsora para arrostar o preconceito: Porém, alguns segmentos, por serem estigmatizados também no âmbito familiar, têm mais dificuldade de romper a barreira a invisibilidade. Dentre os excluídos, os mais discriminados são certamente os homossexuais, que enfrentam maior dificuldade de obter aceitação. Sequer do respaldo familiar desfrutam, o que compromete a imagem pessoal, limita a auto-estima e dificulta a busca de integração: Praticamente são submetidos a um processo de auto-exclusão. A falta de respeito em praticamente todos os núcleos vivenciais os sujeitam ao escárnia público e os tornam o alvo preferido do anedotário de uma forma degradante. Essa é a face mais perversa dó preconceito.

Essa cruel realidade está começando a ceder. A laicização da sociedade e a universalização dos direitos humanos estão rompendo a barreira do silêncio. A partir da consagração constitucional dos princípios da igualdade e da liberdade; bem como da eleição da dignidade da pessoa humana como finalidade maior do Estado, o Direito passou a ser a grande esperança. 

Somente a conscientização da sociedade poderá reverter posturas discriminatórias que levam a duvidar de se estar: vivendo em um estado democrático de direito. O preconceito e a discriminação dificultam o processo integratório pela via legislativa. É difícil a aprovação de leis destinadas a segmentos com pouca expressão numérica e alvo de uma forte rejeição da maioria do eleitorado. A possibilidade de comprometer a mantença no poder intimida o legislador.

A Justiça é conservadora. É difícil ao magistrado romper barreira sem temer estigmas ao enfrentar assunto permeado de rejeição. No entanto, é preciso que os juízes tenham sensibilidade para enlaçar no âmbito da juridicidade situações que não dispõem do respaldo legal. Mas para isso é preciso coragem para empunhar a bandeira da igualdade e da liberdade na busca do respeito à dignidade da pessoa humana c da cidadania.”
Maria Claudia Crespo Brauner
 - “(...) no campo da bioética as soluções não são simples e nem poderiam ser definitivas, mas são, entretanto, extremamente necessárias para a proteção do homem, do planeta e da qualidade de vida na terra. 

Fernanda Louro Figueiras
 - “Os Estados Democráticos de Direito consagram, como seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana, a liberdade, suas manifestações e a igualdade de todos perante a lei. A realidade, porém, é outra, sendo comum pessoas sofrerem situações de discriminação e preconceito, em decorrência de algum aspecto característico da sua individualidade, que venha fugir de uma idéia preestabelecida do que seja normalidade. Na seara da sexualidade, é manifesta a discriminação dos indivíduos com opção sexual diversa da heterossexual, que se encontram, inclusive, legalmente marginalizados, porque inexiste regramento jurídico específico para tutelar os direitos e deveres advindos das relações entre pessoas do mesmo sexo.”

José Carlos Teixeira Giorgis:
 existem certas realidades que não podem ser negadas e reclamam “tutela jurídica, cabendo ao judiciário solver os conflitos trazidos, sendo incabível que as convicções subjetivas impeçam seu enfrentamento e vedem a atribuição de efeitos, relegando à margem determinadas relações sociais, pois a mais cruel consequência ao agir omissivo é a perpetração de grandes injustiças.

Paulo Roberto Ceccarelli
 - Gostaria de apresentar hoje para vocês minhas reflexões, algumas conclusões mas sobretudo as questões, tanto teóricas quanto clínicas, que venho me colocando ao longo desde caminho, por vezes cheio de surpresas, que tenho percorrido, já fazem alguns anos, junto a transexuais. O transexualismo apresenta-se, com efeito, como a "solução" psíquica que interroga de modo mais radical não somente os processos de identificação mas também a noção de identidade sexual, colocando para psicanálise inúmeros desafios teóricos e clínicos.

O estudo do transexualismo - que nos ajuda, e muito, a melhor compreender os elementos presentes na construção da psicossexualidade - nos obriga a repensar fundamentalmente as bases da sexualidade em geral e, conseqüentemente, da normalidade.

O sentimento de ser do outro sexo, que os transexuais afirmam possuir, é provavelmente tão antigo como qualquer outra forma de expressão da sexualidade (1). Da mitologia greco-romana ao século XIX passando pelas mais variadas fontes literárias e antropológicas, encontramos relatos de personagens que se vestiam regularmente, ou até definitivamente, como membros do outro sexo, se dizendo sentir como do outro sexo. Isto mostra a extensão do fenômeno indicando, ao mesmo tempo, que aquilo que hoje é conhecido e designado sob o termo de "transexualismo" não é próprio nem a nossa cultura nem a nossa época: o que é recente é a possibilidade de "mudar de sexo" graças às novas técnicas cirúrgicas e a hormonoterapia. 

A palavra Trans-sexualism foi utilizada pela primeira vez pelo Dr D. O. Cauldwell em 1949 em um artigo intitulado Psychopathia Transsexualis - termo inspirado provavelmente da célere Psychopathia Sexualis de Krafft-Ebing - onde é apresentado um relato clínico de uma menina que queria ser menino. Em 1953 a palavra Transexualismo foi pronunciada pelo psiquiatra americano Harry Benjamin (2), em uma conferência na Academia de Medicina de Nova Iorque. 

Na palavra "transexualismo" encontramos o prefixo "TRANS" que parece indicar que se pode atravessar, passar através do corte da sexuação. Nessa perspectiva, o transsexual seria alguém que "viaja" através da sexualidade; que poderia estar de um lado ou de outro, enfim que poderia, como no mito de Terésias, trocar de lado. Entretanto, o transexual não se encontra nessa situação; na verdade, ele não deixa um sexo pelo outro: ele "abandona" os atributos de um sexo pelas aparências do outro sexo. Desta forma, quando um sujeito eu desejo de mudar de sexo, ou diz que já se submeteu a cirurgia corretiva, não podemos esquecer que, na verdade, não se pode mudar de sexo: a "mudança" de sexo deve ser compreendida como uma mudança de "fachada", como uma nova aparência dada ao aspecto exterior do sujeito. 

A primeira cirurgia de redesignação sexual oficialmente comunicada aconteceu em 1952 na Dinamarca. A partir de então, temos assistido à uma verdadeira "revolução cultural": tanto na Europa, quanto nos EE.UU, o fenômeno transexual tem tomado uma certa envergadura e, aos poucos, os transexuais têm sido mais ouvidos em suas reivindicações: em alguns países europeus as despesas médicas da cirurgia de redesignação sexual correm por conta do governo; os transexuais ocupam diversas posições na sociedade, participam de programas na televisão tipo "Esta é a sua vida", são entrevistados, publicam suas bibliografias, obtém a mudança de Estado Civil, etc. Tudo isto reflete um esboço de reconhecimento social deste fenômeno ainda que um tal reconhecimento coloque profundas questões éticas e jurídicas.

Evidentemente, seria um grave erro acreditar que a etiologia da inadequação entre corpo anatômico e sentimento identidade sexual seja a mesma para todos aqueles que se dizem transexuais: a aparente semelhança entre os discursos manifestos pode camuflar uma grande diversidade de discursos latentes, senão recalcados, e falar do "transexual típico" é tão absurdo quanto falar do "heterossexual típico" ou do "homossexual típico". 

Existe uma grande confusão no imaginário popular, mas também entre os próprios sujeitos que demandam a cirurgia corretiva, quanto a distinção entre o travesti, o transexual e outros que apresentam essa mesma reivindicação. Assim, muitos daqueles que se dizem transexuais reproduzem de uma maneira caricatural os estereótipos do homem e da mulher. Alguns tentam, a qualquer preço, manter a ilusão imaginária na qual se engajaram. Para esses, a beira do delírio e dividindo a vida entre o multidão indistinda da "Boca do Lixo" e os amigos incertos que se comprimem em uma pequena kittinet, condenados a prostituição para sobreviverem e cuja a única "alegria" se resume a um "pico", a expressão "pobres coitados" traduz vagamente suas realidades: uma vida perdida em busca de sentido. Acontece também que a deriva na psicose, ou o suicídio, seja a única saída possível quando o sujeito se dá conta do erro cometido - muitas vezes com o apoio dos "profissionais da saúde" - e da irreversabilidade do estado no qual se encontram: a viagem na "trans-sexual" não oferece passagem de volta.

O polo extremo desta perspectiva se confunde com uma caricatura trágica da mulher: "fabricadas" ao preço elevado de cirurgias estéticas que "feminizam" o rosto (nariz, queixo, face), e que transformam, quando não mutilam, o corpo (mãos, pernas, cadeiras, sexo, voz), podem chegar ao ponto no qual um homem "equipado" de uma vagina artificial não tenha, fisicamente, mais nada de um homem. Além disto, as leis do mercado e a preferência da clientela contribuem ainda mais para desorientar essas pessoas que ficam sem saber qual "solução" é a mais rentável: ser ou não ser um homem operado? ter ou não um pênis?

Entretanto outros, convencionalmente chamados de "transexuais verdadeiros", nos obrigam a aprofundar nossa reflexão quanto aos elementos presentes na constituição desses sujeitos, na construção de suas psicossexualidades e, consequentemente, em suas identidades sexuais. A importância de distinguir bem os "transexuais verdadeiros" é que sem uma tal precisão, a barreira entre esses últimos e alguns travestis, psicóticos e homossexuais, pode ser apagada; daí, a necessidade de uma profunda exploração da psicodinâmica particular a cada caso que se encontra por traz da demanda de transexualisação.

O sofrimento psíquico do transexual se encontra no sentimento de uma total inadequação entre, de um lado, a anatomia do sujeito e seu "sexo psicológico" e, de outro lado, este mesmo "sexo psicológico" e sua identidade civil. Essas pessoas, cujo sentimento de identidade sexual não concorda com a anatomia, manifestam uma exigência compulsiva, imperativa e inflexível de "adequação do sexo", expressão utilizada pelos próprios transexuais; como se elas, face a esta convicção de incompatibilidade entre aquilo que são anatomicamente e aquilo que se sentem ser, se encontrassem num corpo disforme, doente e monstruoso. Um tal sentimento pode chegar ao ponto de levar o sujeito à auto-emasculação e até mesmo ao suicídio. À reivindicação de "adequação do sexo", segue-se a de mudança do nome e a de retificação da certidão de nascimento. 

Uma das primeiras coisas que chama nossa atenção no transexualismo, é que ele é "autodiagnosticado". Os transexuais são os primeiros a "diagnosticar" o problema que os aflige e a exigir o "tratamento" que julgam necessário: administração de hormônios e a cirurgia que lhes propiciará a "mudança de sexo". Além disso, o transexual se dirige ao outro - ao psicanalista, ao psicólogo, ao médico, enfim àquele que ele crê poder ajudá-lo - para pedir-lhe uma confirmação de uma condição da qual ele já está certo: ele pede àquele que o olha, seu julgamento objetivo de que ele é, de fato, um homem ou uma mulher. Uma particularidade do transexualismo, é que os sujeitos que reivindicam a redesignação sexual, o fazem em nome do estatuto social de sua identidade e não, como é por exemplo o caso de alguns travestis, em nome do exercício legítimo da sexualidade. Existem transexuais de todas as idades: adolescentes, jovens adultos, pessoas maduras e mesmo as "vocações tardias".

Todo encontro com o transexual deve necessariamente levar em conta a dimensão da contra-transferência. Se nos chamados estados intersexuais, onde existe, de fato uma má formação anatômica, nosso sentimento por essas pessoas é o de compaixão, de compreensão, no caso dos transexuais somos, na maioria das vezes, tomados por um sentimento de espanto, horror e até mesmo de rejeição. Como se o problema que o transexual nos apresenta, resultasse de um ato voluntário de sua parte, um ato contra a natureza: de onde vem essa diferença de sentimentos? Será que os intersexuados seriam "vitimas" de sua anatomia, enquanto que os transexuais ousaram" interferir sobre ela?

Tomados por um sentimento de estranheza (Unheimlich) que se produz, diz Freud, "quando os complexos infantis que haviam sido recalcados revivem mais uma vez", não é raro que uma atitude defensiva - por vezes um diagnóstico apressado - contra nossas próprias moções pulsionais recalcadas, se produza face aos transexuais. (Talvez seja por essa mesma razão que muitas vezes, nossa primeira reação frente a esses sujeitos seja de taxá-los de loucos.) Além disso, os transexuais colocam, de certa forma, uma questão raramente evocada quando estamos lidando com uma pessoa dita normal: de onde vem a "certeza" que estamos diante de uma mulher ou de um homem? Tal certeza é "naturalmente" apoiada pelos referências objetivas que a pessoa que está na nossa frente nos exibe. Ora, são justamente essas referências que são abaladas por um transexual quando a "mulher" com quem estamos conversando nos revela ser um homem!

As tentativas de definir o transexualismo, assim como a de elucidar sua gênese, refletem bem a complexidade da questão transexual demonstrando, além disto, que entre os pesquisadores não há unanimidade quanto a sua origem. Da mesma forma, as propostas terapêuticas - terapia, psicanálise, tratamento médico-cirurgical e até mesmo lobotomia - são extremamente controvertidas e, por vezes, francamente divergentes. Em psicanálise, vários autores propuseram teorias diferentes para tentar elucidar o problema, e é ao psicanalista norte americano Robert Stoller que devemos o estudo mais exaustivo do transexualismo. Suas teorias marcaram profundamente tanto a pesquisa como a prática cirúrgica nesse domínio. 

Assim, existem aqueles que vêm no transexualismo uma disforia sexual (Stoller,(3), uma psicose (Alby, (4), Socarides, (5), uma desordem narcísica, (Chiland(6), Oppenheimer, (7)), um precursor da homossexualidade, (Limentani, (8)), o resultado da forclusão do Nome-do-Pai (Lacan, (9), Safouan, (10), Millot, (11), Czermak, (12),) ou simplesmente um fenômeno ligado a fatores sócio-culturais onde a mídia têm um papel muito importante (Raymond, (13). 

Talvez, a única certeza que tenhamos é a de que em se tratando do transexualismo, toda prudência é recomendada. Além disso, qualquer forma de ajudar estes sujeitos, deverá levar em conta a particularidade de trajeto transexual de cada um.

O lugar da criança, futuro transexual, na economia libidinal da família

Freud nos mostrou, principalmente nos seu texto sobre o Narcisismo (14), a importância do lugar do recém nascido no mito familiar assim como as repercussões do imaginário dos pais para o futuro do bebê, e os desejos e lutos aos quais a criança deve responder.

Muitos transexuais nasceram após a morte de uma criança do sexo oposto do sujeito em questão. Outros, substituiem uma "esperança" não realizada de um criança. Há também aqueles que estão lá para pagar um dívida ou para acalmar um superego tirânico, e assim por diante. "A história de um su observa Piera Aulagnier, não começa com ele; ela o precede e o antes determina fortemente o depois (15)". Ou seja, "a relação mãe-filho começa bem antes que criança venha ao mundo".

De fato, o lugar que a criança ocupa no inconsciente dos pais é mais ou menos estabelecido muito antes que aquele casal se conheça. A clínica nos mostra que em todo ser humano existem imagos e fantasmas relativos ao ser pai e mãe, os quais serão evocados se aquela mulher, ou aquele homem, tornar-se mãe, ou pai. Essas imagos, presentes no inconsciente parental antes da concepção da criança, constituem as bases fantasmáticas oferecidas ao recém nascido quando de seu nascimento, bases essas que terão importante papel na construção da psicossexualidade. 

Ao tomar conhecimento da gravidez, começa na maioria das mulheres, com ou sem a participação do companheiro, toda uma mobilização fantasmática através da qual uma relação imaginária com a criança que virá ao mundo se estabelece. 

Na maior parte dos casos, desde o início da gravidez uma mãe sabe ter dentro dela o que poderíamos chamar de "criança imaginada": uma criança que possui um corpo completo dotado de todos os atributos necessários. Para compreendermos a importância do lugar dessa "criança imaginada" no imaginário maternal, basta observar como, desde os primeiros momentos de vida do bebê, a mãe "vê", nesse último, toda uma séria de traços e semelhanças que ela, de fato, crê, ali poder reconhecer. Além disso, na relação mãe/criança, essa última pode representar a criança que a mãe gostaria de ter dado a sua própria mãe protegendo-a, assim, do perigo de desaparecer na sua própria mãe. É desta forma, que se dá uma reorganização do universo fantasmático dos pais para "acomodar" a realidade externa, mas sobretudo a realidade psíquicas, à criança que deverá nascer. 

Que um casal faça projetos, crie expectativas face ao anúncio da gravidez é coisa banal. Por outro lado, aceitar que a criança não seja do sexo esperado, que ela possa vir a desejar outras coisas, ter outros projetos que aqueles que seus pais anteciparam para ela, equivale a fazer o luto da "criança imaginada" que pré-existia no imaginário dos pais. Tal processo levará esses últimos a também refazer o luto de feridas outras que, sempre presentes no núcleo narcísico infantil dos pais, teriam podido ter sido elaborados pela aquela criança, suporte privilegiado daquilo que os pais tiveram que renunciar. É justamente a impossibilidade de fazer o luto da "criança imaginada" que se anuncia no horizonte do futuro transexual: antes de sua vinda ao mundo - no inconsciente materno, e as vezes no paterno também - antes mesmo que aquela mulher pense em tornar-se mãe, o lugar e o sexo que a criança deverá ter já são, de certa forma, estabelecidos. Em tais circunstâncias, os processos psíquicos que levam o sujeito a construir seu sentimento de identidade sexual em acordo com seu sexo anatômico, encontram-se bloqueados por identificações primárias entravadas. 

Quanto à criança, essa deverá ser capaz, na medida em que se constitui como sujeito, de não mais responder neste lugar - no lugar da "criança imaginada" - se prestando cada vez menos a ser o objeto privilegiado dos investimentos narcísicos dos pais, o que equivale a não mais ser depositário dos desejos desses últimos. Ou seja, para nos constituirmos como sujeitos desejantes, para existirmos psiquicamente, temos que matar a representação narcísica do desejo da mãe, matar a criança que outrora fomos nos sonhos daqueles que nos deram vida. (16)

Para a criança, futuro transexual, os projetos e as expectativas a seu respeito são de tal forma "rígidos" que ela - a criança - deverá responder lá onde se espera que ela o faça, sob pena de não ser absolutamente entendida. Ou seja, ela não consegue a se desprender do lugar que lhe foi reservado, fazendo assim eco aos desejos/feridas narcísicas dos pais e poupando-lhes, dessa forma, de enfrentar um luto insuportável. Para o futuro transexual não responder a representação narcísica do desejo dos pais equivale a não existir para estes últimos, a não se constituir como sujeito desejante. E isto porque para a mãe, na maior parte das vezes com a cumplicidade do seu companheiro, a possibilidade de uma criança diferente da que de seus sonhos - aquela que antes mesmo de nascer já possuia um lugar na sua economia psíquica - essa possibilidade então, fica inarticulada, no sentido de uma forclusão, no seu universo fantasmático. Para ter uma vida desejante, a criança tem que "aceitar" o lugar que lhe foi reservado no mito familiar. Neste sentido, a identidade sexual pode ser, por assim dizer, imposta. O transexualismo, e consequentemente a certeza que possui o transexual quanto a sua identidade de sujeito, representaria uma forma de "sobrevivência psíquica"; uma tentativa infantil de auto-cura, como o entende Joyce McDougall (17), talvez uma forma de "escapar" a psicose. Trata-se, é claro, de uma solução radical, de uma última tentativa de se construir um sentimento de identidade, sexual e subjetiva. Talvez, uma identidade sexual em desacordo com a anatomia, seja "preferível", ou em todo caso menos angustiante, que a ameaça de não existência, ou a angústia não menos terrificante, de possuir um corpo despedaçado. 
II. DO HISTÓRICO

Elimar Szaniawski:
 “A história do transexualismo é praticamente baseada em mitos e lendas, que revelam ter esta síndrome existido desde os primórdios da humanidade, embora o fenômeno somente tenha sido caracterizado como uma entidade médica, cientificamente analisada, há cerca de 50 anos.”

Heleno Cláudio Fragoso
 “O exame da copiosa literatura médica disponível esclarece que a expressão "transexual" não era utilizada antes do famoso caso de Christina Jorgensen, em 1952. Atribui-se a Cauldwell o emprego da expressão latina “psychophatia transexualis", em 1949. A palavra "transexualismo” só ganhou foros de cidadania na Medicina depois que Harry Benjamin a empregou, em 1953 ("Transvestism and transsexualism”, International Journal of Sexology" 7/12) e em sua obra fundamental sobre o tema, publicada em 1966 ("The Transsexual Phenomenom", Nova York, Julian,, Press).
Maria Helena Diniz:
 “Na história da humanidade sempre existiram e existirão desvios sexuais oriundos de desequilíbrio hormonal, de desenvolvimento maior de um dos lóbulos cerebrais, de falha educacional etc. Muitos foram os transexuais, por exemplo, Henrique III da França, que, em 1577, chegou até mesmo a comparecer perante os deputados com traje feminino. François Timoléon, o Abade de Choisy, foi educado como uma menina e veio a ser embaixador de Luiz XIV no Sião. Charles de Beaumont, Chevalier d'Eon, viveu 49 anos como homem e 34 como mulher, chegando a ser considerado rival de Madame Pompadour; além disso, foi usado por Luiz XV em missões secretas na Rússia e na Inglaterra, ocasiões em que deveria trajar indumentária feminina”.

Elimar Szaniawski:
 Os tabus e o restrito conhecimento científico sobre a síndrome do transexualismo resultaram no estabelecimento de confusão entre as diversas anomalias sexuais, confundindo-a, freqüentemente, com o homossexualismo ou com o travestismo, o que impossibilitou a caracterização da síndrome e o estudo próprio da mesma.” São inúmeras as fontes que falam em divindades andróginas, segundo as quais a gênese do universo estaria ligada à idéia da existência de um caos originário ou de um ovo primordial contendo, inseparáveis, os princípios masculino e feminino, dotando de bissexualidade os mais remotos ancestrais da humanidade.

Elimar Szaniawski:
 - Notícias mais recentes sobre a síndrome de transexualismo são dadas por Sturup, o qual nos relata que já eram conhecidos, na Dinamarca, nos idos de 1772, casos de transexualismo. Friederich, em 1830, se referiu a síndrome, dizendo de alguém possuir a ‘ilusão fixa de ser mulher’.

Antônio Chaves
 - “Cauldwell, estudando, em 1949, o estado psíquico do indivíduo cuja meta principal é a mudança de sexo, chamou-o de ‘síndrome de psicopatia transexual’, a expressão esta que viria a ser consagrada por Harry Banjamin e desde então usada por todos. Assim, o termo transexual foi utilizado primeiramente por Caldwell, no título de um artigo publicado em 1949, ‘Psycopathia transexualis’, e foi consagrado por Benjamin e Gutheil
 contesta, porém, Hilário Veiga de Carvalho
 que o exame da copiosa literatura médica disponível esclarece que a expressão ‘transexual’ não era utilizada antes do famoso caso de Christina Jorgensen, em 1952. Atribui-se a Cauldwell o emprego da expressão latina ‘psychopathia transexualis’, em 1949. A palavra ‘transexualismo’ só ganhou foros de cidadania na Medicina depois que Harry Benjamin
 a empregou, em 1953 e em sua obra fundamental sobre o tema, publicada em 1986.
 Outra versão encontra-se em Mariana Silva Campos Dutra:
 A expressão transexual foi utilizada pela primeira vez por Harry Benjamin, em 18.12.1953, para designar aqueles indivíduos que, biologicamente normais e sem nenhuma deformidade, e cientes de que são considerados homens ou mulheres, encontram-se profundamente inconformados com tal sexo e anseiam, profundamente, a sua troca.
Jacqueline Petit, num estudo completo,
 recorda a ‘bomba’ que estourou na imprensa mundial nos primeiros dias de dezembro de 1952: a cirurgia à qual se submeteu o ex-Soldado e combatente americano George Jorgensen, para ‘passar’ ao sexo feminino, assumindo o nome de Christine. O autor da operação, Christian Hamburger, anunciou que o problema da conversão sexual estava definitivamente resolvido em todos seus aspectos plásticos, anatômicos, sexuais e psicológicos. Recebeu 465 cartas, em dinamarquês, holandês, inglês, francês, alemão, italiano, norueguês, português, espanhol e sueco, com base nas quais escreveu um minucioso relatório”.
Elimar Szaniawski
 - Enquanto na antiguidade greco-romana, e mesmo no Oriente, os mitos e as lendas sexuais, que dizem respeito à mudança de sexo das pessoas, apresentavam, quase sempre, um caráter punitivo, como uma sanção aplicada pela divindade contra o indivíduo faltoso, na Idade Média Européia os desvios do comportamento sexual normal, a exemplo do travestismo, do transexualismo e das parafilias,
 eram considerados como obra do demônio, sendo estas pessoas perseguidas pela Inquisição e submetidas a exorcização. Predominava a lenda de que as bruxas, através da prática de magias demoníacas, poderiam mudar o sexo de homens e animais.
Elimar Szaniawski
 - Somente na Renascença é que as anomalias sexuais passaram a ser observadas sob o ponto de vista médico, classificadas, pela medicina da época, como distúrbios mentais. 

Só a partir da Renascença que o homossexualismo, o travestismo, o transexualismo e as parafilias deixaram de ser considerados como estados de possessão diabólica, passando a ser classificados como doença. Não só na Europa e no Oriente são conhecidas lendas sobre indivíduos que sofreram transformação sexual. Também na América contam-se lendas, dizendo que, desde os mais remotos tempos, existiam homens com comportamento feminino, que, ao invés de se tornarem guerreiros, dedicavam-se a tarefas tipicamente femininas. Muitas são as estórias contadas sobre os índios Yumas, para os quais habitava no interior de uma montanha da Sierra Estrella um espírito que tinha o poder de transformar um homem em uma mulher. Já desde a primeira infância alguns meninos possuíam um comportamento totalmente feminino, só se interessando em brincar com meninas e em ter atividades típicas das mulheres.
Elimar Szaniawski
 - No Brasil, igualmente, existem informações que em muitas tribos certas mulheres comportavam-se como homens, imitando-os em tudo, recusando-se a desempenhar as funções de mulher. E o mais curioso é o fato de que estas mulheres, que aparentavam ser verdadeiros homens, recusavam-se a manter relações sexuais com indivíduos do sexo masculino, preferindo a morte do que ceder seu corpo a um homem. De todas as lendas e estórias, da prática da castração e das investigações científicas, podemos verificar que os denominados desvios ou anomalias sexuais sempre existiram entre todos os povos, concluindo-se que a disforia de gênero ou o comportamento gênero-cruzado é bastante freqüente, se inicia em idade precoce e permanece por toda a vida do indivíduo.

Elimar Szaniawski
 - Embora, à primeira vista, o tema do transexualismo induza a pensar-se que o mesmo pertença, somente, à seara da Medicina, tal conclusão seria precipitada. A síndrome do transexualismo e a mudança cirúrgica de sexo fazem, igualmente, parte de estudos da área jurídica, pelas importantes conseqüências que trazem ao Direito.”

Maria Berenice Dias
 - “Com a evolução das técnicas cirúrgicas, tornou-se possível mudar a morfologia sexual externa, meio que começou a ser utilizado para encontrar a identificação da aparência ao gênero. Esse avanço do campo médico não foi acompanhado pela legislação, uma vez que nenhuma previsão legal existe. Ao depois, a omissão regulamentadora da classe médica levava a uma problemática ético-jurídica e a questionamentos sobre a natureza das intervenções cirúrgicas e a possibilidade de sua realização pelos médicos. 

O IV Congresso Brasileiro de Medicina Legal, realizado em São Paulo, no ano de 1974, classificou como mutilante, e não como corretiva, a cirurgia para troca de sexo, tipificando sua realização uma lesão sob o ponto de vista penal, o que ensejou a conclusão de que a intervenção feria o Código de Ética Médica.

III. DOS CONCEITOS

III.1) do transexualismo ou da transgênere (A?): conceito e natureza

Transexual para o Médico Júlio César Meirelles Gomes é o indivíduo que se identifica como pertencente ao sexo oposto e experimenta grande frustração ao tentar se expressar através de seu sexo genético. O transexualismo se caracteriza pela repulsa, rejeição à própria genitália, o que gera o desconforto da inadequação entre duas partes vivas, a física e a psicológica. 

Sérgio Sérvulo da Cunha
 - “Designa uma síndrome em que o transexual rejeita os atributos naturais de seu sexo, considera-se como vítima da natureza e deseja fugir à sua ambigüidade sexual; sofre de um desejo obsessivo de mudar de sexo, correspondente ao sentimento íntimo e autêntico de que pertence ao sexo oposto; quer por isso desfazer-se de seus genitais, reclama uma intervenção cirúrgica e, se esta lhe é recusada, recorre à automutilição ou se suicida.

Hilário Veiga de Cavalho
  – em laudo judicial identificou o ‘transexualismo’ como uma “sintomatologia que se cinge em reconhecer, num ente humano, com genitais externos de tipo masculino, uma personalidade de tipo nitidamente feminino. E um corpo de homem (pelo menos em sua manifestação estrutural dos genitais externos), portador de um psiquismo (sentimentos, inclinações, sensações, emoções inarredavelmente feminino. Esta defasagem entre corpo e psique é o que define claramente a entidade transexual”. 

Hilário Veiga de Carvalho
 - “Há larga literatura sobre a matéria e hoje já se caracterizaram bem tipificadamente essas várias modalidades de perturbação do instinto sexual. Destaca-se, nitidamente, o transexualismo, hoje havido como entidade própria, individualizada e caracterizada pela existência daquela referida defasagem entre o aspecto externo dos genitais e o aspecto interno do psiquismo; é uma síndrome psicossocial bem definida, para cujo diagnóstico se enumeram dados perfeitamente delineados. O diagnóstico deve ser feito de maneira atilada e pluridimensional. Se o diagnóstico impende de uma computação de dados de várias naturezas, ele pode, todavia, concluir pela existência da referida síndrome transexual. Hoje, universalmente, é aceita a existência dessa síndrome, bem definida e perfeitamente caracterizada. A entidade está cientificamente identificada, descrita, nosograficamente caracterizada e é hoje universalmente reconhecida.”

Hilário Veiga de Carvalho
 - “Entende-se por transexualismo uma inversão da identidade psicossocial, que conduz a uma neurose relacional obsessivo-compulsiva; que se manifesta pelo desejo de reversão sexual integral. A etiologia do transexualismo (que é fenômeno relativamente raro) é basicamente desconhecida; embora existam várias hipóteses especulativas”.

Heleno Cláudio Fragoso
 - “O desconhecimento das causas levou à formulação de definições fenomenológicas, com as quais se descreve o fenômeno. Assim, o Prof. John Money, uma das maiores autoridades na matéria, entende que o transexualismo constitui um distúrbio na identidade do próprio gênero, no qual a pessoa manifesta, com persistente e constante convicção, o desejo de viver como membro do sexo oposto integralmente. Como diz o Dr. Charles L. Thienfeld, no transexualismo, o indivíduo sente que nasceu com o corpo errado. E, por isso, busca desesperadamente realizar a reversão sexual, passando a ter a aparência e o “status" social do sexo oposto. A terapia de cura, em conseqüência, é ineficaz, porque o paciente a rejeita. O único caminho indicado parece ser a cirurgia reabilitadora, e nesse sentido pronunciam-se os autores. Repetindo a experiência comum, Benjamin e Ihlenfeld ("Transsexualism”, American Journal of Nursing” 73/461, n. 3, 1973, enfaticamente, afirmam: “Form the adult transsexual, surgical sex reassignment is the final and confirming step in treatment")”.

Heleno Cláudio Fragoso
 - “Em excelente estudo (Transsexualism, sex  reassigment surgery, and the law”), publicado na Cornell Law Review", Douglas K. Smith faz ampla revisão da opinião médica, inclusive no exame dos casos submetidos a cirurgia. A intervenção cirúrgica aparece como solução indicada para os casos de transexualismo demonstrados após largo exame e investigação multidisciplinar. Citam-se as pesquisas feitas por Pauly ("The current status of the change of sex operation"), e John Money (in Money e Ehrhardt, "Transsexuelle nach Gesch-lechtswechsel", "Tendenzen der Sexual forschung", indicativas de larga margem de êxito. Todos os pacientes masculinos examinados pelo Dr. Money estavam convencidos de que haviam feito a melhor coisa, tendo abandonado a Psicoterapia a que antes da cirurgia estavam submetidos.Após extensa análise de resultados e opiniões, Douglas Smith afirma que "as declarações desses médicos, atuantes e experimentados nesse campo deveriam pelo menos colocar um pesado ônus da prova aos que dizem que a cirurgia não é terapêutica".

Heleno Cláudio Fragoso
 - É curioso notar que o transexual masculino, após a cirurgia, invariavelmente se torna mais atraente como mulher do que era, como homem. É a observação comum dos estudiosos; em consonância com a prova dos autos, no caso submetido a exame, Cf. Donald W. Hastings, "Inauguration of a research project on transsexualism in a University Medical Center”. Nenhuma dúvida pode haver, portanto, de que o transexualismo constitui enfermidade e que a intervenção cirúrgica constitui terapêutica adequada”.

Rode Anélia Martins
 - “A expressão transexualismo, segundo Antônio Chaves
 (primeiro autor a escrever sobre travestis com idéias de mudança de sexo, em 1880, Westphal), foi cunhada pelo americano Harry Benjamin, em 18.12.1953, passando a definir o transexual como aquele indivíduo que mesmo sabendo-se homem ou mulher, biologicamente normal, encontra-se profundamente inconformado com seu sexo biológico e desejoso de modificá-lo para passar a pertencer ao sexo oposto. Ele se sente, concebe a si mesmo e quer a todo custo se afirmar socialmente, inclusive em seu papel sexual como pertencente ao sexo oposto. Assim, rejeita seu próprio corpo de modo tal a impingi-lhe um sofrimento capaz de desequilibrá-lo psicologicamente. Por vezes, essa rejeição, que tem início na infância, leva o adulto à mutilação e ao suicídio”.

Rode Anélia Martins
 - “O professor Jalma Jurado
, titular de Cirurgia Plástica da Faculdade de Medicina de Jundiaí-SP, definiu o transexualismo como uma das situações que compõem a síndrome dos estados intersexuais, chamado de hermafroditismo psíquico, no qual "as gônadas têm histologia normal, mas atrofiam-se pela contínua ingestão de hormônios do sexo oposto. Nestes casos, o indivíduo só se identifica com o sexo oposto, não aceitando em nenhuma hipótese manter-se com sua aparência sexual externa: não tem absolutamente funcionalidade sexual ativa, ereção insuficiente, masturbação ausente e repulsa ou desejo de castração do próprio genital, além de uma busca desesperada por auxílio médico".

Rode Anélia Martins
- “Segundo o psicoterapeuta e sexólogo Ronaldo Pamplona da Costa
, a Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhece o transexualismo como uma patologia médica, classificando-o como transtorno de personalidade e de comportamento. Nas motivações da Resolução nº 1.482/97
, o Conselho Federal de Medicina define ser o paciente transexual portador de desvio psicológico permanente de identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e ou autoextermínio". 

Sérgio Sérvulo da Cunha:
 - Cita Armando C. Rodrigues – prof. Catedrático em Medicina Legal, o qual fechou seu estudo sobre transexualidade nas seguintes conclusões: “ a) o transexualismo é uma entidade nosológica e nosográfica bem definida e individualizada, devendo os portadores desse desvio usufruir, por direito, dos benefícios propiciados pela medicina contemporânea; b) não é impossível, sob o aspecto ético e legal frente à análise de cada caso, a aprovação da mudança cirúrgica do sexo em transexuais, no Brasil; c) a perícia somática (genética) e psiquiátrica-forense precisa dispor de metodologia objetiva e aceitável no diagnóstico dos transexuais, mormente no sentido de definir satisfatoriamente a melhor orientação terapêutica a ser obedecida; d) o argumento referente à esterilidade induzida farmacologicamente, tornando a emasculação e castração infrações impossíveis, por impropriedade de objeto material, pode ser considerado válido apenas nos casos em que isso ocorrer; e) as estatísticas de sucesso cirúrgico e adaptação psicossocial dos operados são favoráveis quanto à terapêutica dos transexuais; f) o art. 51 do Código de Ética Médica dos Conselhos de Medicina do Brasil, parece ensejar a liceidade do ato cirúrgico nos transexuais, com as devidas reservas, inclusive as que poderão ser feitas à expressão "finalidade estética", que, no caso, a finalidade é corretiva".
Associação Paulista de Medicina
 - através da comissão designada para estudar o problema, reconheceu a entidade transexual e até a conceituou, in expressis verbis: “‘transexual’ é o indivíduo com identificação psicossexual oposta aos seus órgãos genitais externos, com o desejo compulsivo de mudança dos mesmos".

Já o Conselho Federal de Medicina
 na Resolução n. 1.482/97 de 10.09.1997 estabeleceu: “A definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos critérios abaixo enumerados: desconforto com o sexo anatômico natural; desejo expresso de eliminar as genitais; perder as características primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; permanência desse distúrbio de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; ausência de outros transtornos mentais;”

Hilário Veiga de Carvalho
 - “E, anotando a inexistência de órgãos sexuais internos femininos, refere que, "sob o aspecto psicológico, a ausência de órgãos reprodutores femininos, mesmo na sua ausência, ela tornou-se mais mulher após a correção cirúrgica. Uma mulher sem órgãos reprodutores não perde sua atividade psíquica sexual feminina, isto é, não deixa de ser mulher".

Elimar Szaniawski
 - No tocante ao intersexualismo e ao hermafroditismo, não existem dúvidas quanto à natureza corretiva da intervenção cirúrgica, que tem objetivo adequar o sexo predominante à sua perfeita funcionalidade. Dúvidas e indagações são estabelecidas em relação à cirurgia de modificação de sexo em transexuais verdadeiros ou primários. O tema proposto a discussão é assaz polêmico, despertando apaixonados debates, que se travam pela imprensa, na literatura médica , doutrina jurídica e nos tribunais. Para podermos responder à primeira pergunta, mister se faz analisarmos a natureza jurídica do poder de consentir, por parte do paciente, na intervenção voluntária da alteração de seu status sexual.

Roberto Farina
 distingue o transexual primário do secundário. O primeiro não é efeminado: é feminino, bem diferente do homossexual transvertido que, em regra, é exuberante nos adereços e extravagante no comportamento. Tem horror à sua genitália. fazendo de tudo para escondê-la; jamais almeja manter relacionamento amoroso com um homossexual, trazendo tais características desde a infância. São casos de anomalias endógenas. a criança já nasce transexual, não se torna.

Hilário Veiga de Carvalho
 - “O desconhecimento das causas levou à formulação de definições fenomenológicas, com as quais se descreve o fenômeno. Assim, o Prof. John Money, uma das maiores autoridades na matéria, entende que o transexualismo constitui um distúrbio na identidade do próprio gênero, no qual a pessoa manifesta, com persistente e constante convicção, o desejo de viver como membro do sexo oposto integralmente. Como diz o Dr. Charles L. Ihlenfeld, no transexualismo, o indivíduo sente que nasceu com o corpo errado. E, por isso, busca desesperadamente realizar a reversão sexual, passando a ter a aparência e o "status" social do sexo oposto. A terapia de cura, em conseqüência, é ineficaz, porque o paciente a rejeita. O único caminho indicado parece ser a cirurgia reabilitadora, e nesse sentido pronunciam-se os autores. Repetindo a experiência comum, Benjamin e Ihlenfeld,
 enfaticamente, afirmam: "For the adult transsexual, surgical sex reassignment is the final and confirming step in treatment". Em excelente estudo, Douglas K. Smith
 faz ampla revisão da opinião médica, inclusive no exame dos casos submetidos a cirurgia. A intervenção cirúrgica aparece como solução indicada para os casos de transexualismo, demonstrados após largo exame e investigação multidisciplinar. Citam-se as pesquisas feitas por Pauly
 e John Money,
 indicativas de larga margem de êxito. Todos os pacientes masculinos examinados pelo Dr. Money estavam convencidos de que haviam feito a melhor coisa, tendo abandonado a Psicoterapia a que antes da cirurgia estavam submetidos. Após extensa análise de resultados e opiniões, Douglas Smith afirma que "as declarações desses médicos, atuantes é experimentados nesse campo, deveriam pelo menos colocar um pesado ônus da prova aos que dizem que a cirurgia não é terapêutica".

O relator, Des. Luiz Carlos Guimarães, ao proferir seu voto em acórdão que defere a autorização para averbação, a margem do registro civil respectivo, do chamado sexo biológico, o qual é resultante de grave desvio do psiquismo
, diz que: “O Autor-Apelado é transexual. Luiz Roberto Lucarelli, in Rev. da PGE-SP- Junho - 1991, diz que a transexualidade "consiste numa inversão da identidade psicossocial,. com um incontrolável anseio de total reversão sexual. O transexual não se conforma com a própria condição, sentindo-se fora do meio social, possuindo disposição psíquica e afetiva do sexo aposto. Assim, encontramos num indivíduo com genitália externa masculina, uma personalidade, eminentemente feminina ou vice-versa", certa ser o transexual, na clara definição da Associação Paulista de Medicina, "o indivíduo com identidade psicossexual oposta aos seus órgãos genitais externos, com o desejo compulsivo de mudança dos mesmos", acrescentando portar o mesmo um distúrbio unicamente psíquico. E de Matilde Hoja, estudiosa do assunto, a afirmação de possuir o transexual "perfeita genitália externa e interna, de um único sexo, respondendo, porém, psicologicamente, aos estímulos de outro", aduzindo que o mesmo, "recusando seu sexo biológico, e admitindo como seu verdadeiro sexo o psicológico, imagina-se como se realmente tivesse nascido nesse sexo". Conceituado. rapidamente, o transexual, resta definir e caracterizar, sob o aspecto 1egal e da deontologia médica, a "chamada cirurgia de mudança de sexo" e suas conseqüências. A emasculação, ou como se chama vulgo, a castração, que é a ablação dos órgãos genitais masculinos, seria admissível e, ao final, conduziria à transformação do sexo de quem a ela se submete? A castrarão, segundo informa o Prof. Antônio Chaves, da Universidade de São Paulo, in RT/542, "foi introduzida pela belíssima Semírames, rainha assíria fundadora de Nínive e Babilônia, a fim de eliminar heranças mórbidas, difundindo-se, depois, em todo o Oriente, Grécia e Roma".

Allan e bárbara Pease
 - “O transexual percebe desde muito cedo que está no sexo errado. O hipotálamo - área do cérebro essencial à determinação do comportamento sexual - é nitidamente menor em mulheres que em homens. O pesquisador Dick Swaab e sua equipe do Netherlands Institute for Brain Research foram os primeiros a apontar, em 1995, que o hipotálamo em transexuais masculinos era do tamanho do feminino ou ainda menor. Este estudo confirma uma teoria anterior, proposta pelo cientista alemão dr. Gunther Dörner, de que a identidade sexual resulta da interação entre o cérebro em desenvolvimento e os hormônios sexuais. O mesmo cientista afirmou que o hipotálamo de homens homossexuais, quando recebe hormônio feminino, reage da mesma forma que o hipotálamo feminino. Swaab disse ainda: "Nosso estudo é o primeiro a apontar uma estrutura cerebral feminina em transexuais geneticamente masculinos." Em outras palavras: um cérebro de mulher aprisionado em um corpo de homem”.

Maria Helena Diniz:
 “Transexual: l. Aquele que não aceita seu sexo, identificando-se psicologicamente com o sexo oposto (Hojda), sendo, portanto, um hermafrodita psíquico (H. Benjamin). 2. Aquele que, apesar de aparentar ter um sexo, apresenta constituição cromossômica do sexo oposto e mediante cirurgia passa para outro sexo (Othon Sidou). Tal intervenção cirúrgica para a mulher consiste na retirada dos seios, fechamento da vagina e confecção de pênis artificial e para o homem. na emasculação e posterior implantação de uma vagina (Paulo Matos Peixoto). 3. Aquele que. tendo morfologia genital masculina, sente-se psicologicamente mulher rejeitando seu papel de gênero masculino até buscar a alteração de sua autonomia para assumir aparência física feminina. Correspondentemente, há mulheres em situação análoga (Aldo Pereira)”.

Maria Helena Diniz
 - “Transexualidade é a condição sexual da pessoa que rejeita sua identidade genética e a própria anatomia de seu gênero, identificando-se psicologicamente com o gênero oposto. Trata-se de um drama jurídico-existencial, por haver uma cisão entre a identidade sexual física e psíquica. É a inversão da identidade psicossocial, que leva a uma neurose reacional obsessivo-compulsiva, manifestada pelo desejo de reversão sexual integral. Constitui, por fim, uma síndrome caracterizada pelo fato de uma pessoa que pertence, genotípica e fenotipicamente, a um determinado sexo ter consciência de pertencer ao oposto. O transexual é portador de desvio psicológico permanente de identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência a automutilação ou auto-extermínio. Sente que nasceu com o corpo errado, por isso, recusa totalmente o seu sexo, identificando-se psicologicamente com o oposto ao que lhe foi imputado na certidão de nascimento, apesar de biologicamente não ser portador de qualquer anomalia: Eis o motivo pelo qual Stoller fala em disforia de gênero, pois nítidos são o sofrimento psíquico do transexual por fazer parte de um gênero e a sua dificuldade de convivência com a frustração de pertencer ao sexo não desejado. O verdadeiro transexual ou hermafrodita psíquico, como prefere Money, é um doente, não estando, portanto, impelido por libertinagem ou vício a agir conforme o sexo oposto ao seu. Por tal razão é preciso respeitá-lo como ser humano, não considerando a aparência física que provoca ou sua preferência sexual. Urge que se respeite sua dignidade, já que não foi favorecido pela sorte, sofrendo de perturbação de identidade sexual”.

Tereza Rodrigues Vieira - “O transexual apresenta uma anomalia surgida no desenvolvimento da estrutura nervosa central, por ocasião do seu estado embrionário, que, contudo, não altera suas atividades intelectuais e profissionais, visto que em testes aplicados apurou-se que possui, em regra, um quociente intelectual (QI) entre 106 e 118, isto é, um pouco superior à média. Para Klotz o transexual sofre uma impregnação hormonal no hipotálamo, pelo hormônio contrário, nos últimos dias de vida fetal ou nas primeiras semanas de vida. Já Dorina R. G. Epps Quaglia observa que o transexualismo pode advir de: a) alteração numérica ou estrutural dos cromossomos sexuais; b) testículo fetal pouco funcionante; c) stress inusitado na gestante; d) ingestão de substâncias antiandrogênicas pela gestante na fase crítica de estampagem cerebral; e) insensibilidade dos tecidos ao hormônio masculino; f) fatores ambientais adversos, que prejudicam, por exemplo, a identificação do menino com a figura paterna na infância” 

A identidade sexual é um princípio constitucional atinente ao direito da personalidade. Se assim é, poder-se-ia permitir a mudança de sexo de pessoa maior,' capaz e que a consente, por ser transexual, ante o direito de decidir sobre o próprio corpo? Em face dos vários problemas sociológicos decorrentes da transexualidade, dever-se-ia admitir cirurgia que conforme a aparência física ao sexo psicológico ? 

Muito difícil é a inserção social do transexual, e até mesmo seu acesso a uma profissão, porque sofre rejeição pela família, sendo ridicularizado pela sociedade e marginalizado socialmente em locais onde deve apresentar documento pessoal, porque na carteira de identidade não há adequação com sua aparência física. Deveras, quem daria emprego a um homem vestido de mulher ou a uma mulher com indumentária masculina? 

Como, em regra, tem QI superior à média, seu desemprego não está relacionado a sua capacidade ou incapacidade intelectual, mas à inadequação do registro civil à sua aparência. Eis a razão pela qual, ao fazer a operação de mudança de sexo, vem a pleitear a adequação do prenome e do sexo no registro civil, o que viria a facilitar seu acesso a uma profissão. Mas será isso necessário ante o princípio da isonomia, consagrado constitucionalmente, e em face do art. 1º da Lei n. 9.029/95, que proíbe qualquer prática discriminatória para efeito de acesso à relação empregatícia, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou idade. Nos Estados Unidos, em virtude de uma lei de 1964, alusiva aos direitos cívicos, ter proibido a discriminação sexual, a Companhia Aérea Eastern Airlines teve, por ordem da Justiça Federal, de readmitir em sua tripulação de vôo um piloto que havia sido despedido por ter mudado de sexo, pagando-lhe salários e juros desde o dia em que fora dispensado. 

Tereza Rodrigues Vieira
 -  “O transexual reprova veementemente seus órgãos externos, dos quais deseja se livrar por meio de cirurgia. Costumamos dizer que o transexual masculino é uma mulher com corpo de homem, pois suas reações são próprias do sexo com o qual se identifica psíquica e socialmente. ..."Transexual primário ou verdadeiro é aquele indivíduo que possui a convicção, inabalável de pertencer ao sexo oposto ao constante em seu registro de nascimento. O progresso da Medicina já permite a adequação da genitália desse indivíduo." 

Mariana Silva Campos Dutra:
 - Apesar de morfologicamente o aparelho genital encontrar-se em perfeito estado, o transexual, psicologicamente, não se sente pertencente a este sexo biológico o que lhe acarreta um profundo sofrimento, apresentando características de inconformismo, depressão, angústia e repulsa pelo próprio corpo. A vontade de alterar o sexo é tamanha que, em muitos casos, o indivíduo se submete a tratamentos hormonais sérios, acarretando a perda da função do membro face ao atrofiamento deste. Em outros casos, no ápice de sua angústia, chega a mutilar-se com a extirpação do membro. Por vezes, chegam a viajar para outros países da América Latina, onde se submetem a uma intervenção cirúrgica para redesignação sexual sem, contudo, possuírem acompanhante ou fiscalização governamental dos procedimentos. Isto tudo porque qualquer solução para o caso lhes parece mais agradável do que permanecer com a falta de adequação de seu sexo biológico que, legalmente, continua sendo o critério adotado por ocasião do registro do recém-nascido.

Aldo Pereira - "Condição sexual da pessoa que rejeita sua identidade genética e a própria anatomia de seu gênero, para identificar-se psicologicamente com o gênero oposto. É transexual o homem (padrão citogenético XY) com morfologia genital masculina que se sente psicologicamente mulher a ponto de rejeitar o papel de ‘gênero’ masculino e até buscar a alteração de sua anatomia para assumir aparência física feminina. Correspondentemente já há mulheres em situação análoga. A transexualidade é um fenômeno psicológico obscuro, mas que os especialistas insistem em distinguir da homossexualidade e do travestismo.

Lembra Maria Berenice Dias
 que “eventual incoincidência entre o sexo aparente e o psicológico gera problemas de diversas ordens. Além de um profundo conflito individual, repercussões acabam ocorrendo nas áreas médica e jurídica, pois o transexual tem a sensação de que a biologia se equivocou com ele. Ainda que reúna em seu corpo todos os caracteres orgânicos de um dos sexos, seu psiquismo pende, irresistivelmente, ao sexo oposto. Mesmo sendo biologicamente normal, nutre um profundo inconformismo com o sexo biológico e intenso desejo de modificá-lo, o que leva à busca de adequar a externalidade à alma.”

Tereza Rodrigues Vieira
 - Culpar este indivíduo é o mesmo que culpar a bússola por apontar para o norte. A transexualidade, segundo nosso atual modo de pensar, é resultante de uma alteração genética no componente cerebral, combinado com alteração hormonal e o fator social.”

Henrique Nelson Calandra
 - Trata-se de anomalia hoje bem caracterizada e conhecida, claramente distinta de outros fenômenos de intersexualidade, como o homossexualismo e o travestismo. Entende-se por transexualismo uma inversão da identidade psicossocial, que conduz a uma neurose reacional obsessivo-compulsiva, que se manifesta pelo desejo de reversão sexual integral. Como diz o Dr. Charles L. Ihlenfels, no transexualismo, o indivíduo sente que nasceu com o corpo errado; por isso busca desesperadamente realizar a reversão sexual, passando a ter a aparência e o status social do sexo oposto. A terapia de cura, em conseqüência, é ineficaz, porque o paciente a rejeita. A intervenção cirúrgica aparece como solução indicada para os casos de transexualismo demonstrados após largo exame e investigação multidisciplinar. 
Elimar Szaniawski:
 - Os especialistas da matéria opinam, quase por unanimidade afirmando que a transexualidade se origina antes de a criança ter a capacidade de discernimento, com possibilidades de surgir por volta dos dois primeiros anos de vida. Outros, ainda, estabelecem o aparecimento da transexualidade para um período anterior, até mesmo antes do nascimento, durante o período fetal. Canger Rodrigues
 apresenta o desenvolvimento da transexualidade dentro de três fases típicas. Num primeiro momento, teríamos o transexualismo psicógeno. Esta fase caracteriza-se pela tendência que o indivíduo apresenta em pertencer ao sexo oposto, associado ao narcisismo. A seguir, surge outra fase, diretamente ligada à ação hormonal, aplicada pelo próprio transexual, que procura, sozinho, transformar suas características para as do sexo oposto. Apresentam-se sinais de feminilização, com o crescimento de seios, alteração da pilosidade do corpo para o tipo feminino e localização de gorduras. Finalmente, na terceira e última fase, o indivíduo adquire plena convicção de que pertence ao sexo oposto, configurando-se, plenamente, a síndrome transexual no indivíduo.”

Allan e bárbara Pease
 - “Infelizmente, estatísticas demonstram que, entre os adolescentes suicidas, 30 por cento são gays e lésbicas. Um em cada três transexuais comete suicídio”.

Maria Helena Diniz
 – “O transexual é biologicamente normal, pois tem genitália externa e interna perfeitas, contudo acredita pertencer ao sexo contrário à sua anatomia. Tem repugnância pela relação homossexual e pode chegar à auto-mutilação e ao suicídio, porque psicologicamente responde ao estímulo de outro sexo. Quando se trata de um distúrbio psíquico de identidade sexual o acertado seria mudar a mente do transexual através de psicoterapia ou psicanálise, adequando-a aos seus atributos físicos. Todavia, tal técnica é infrutífera, já que constitui uma doença genética, provocada por defeito cromossômico ou fatores hormonais”.

O Professor Hilário Veiga de Carvalho
, em seu parecer, datado de março de 1981, discorre: “Disse a Dra. Epps, no conteúdo de suas explanações, que Waldir Nogueira, ao chegar à puberdade, ‘passou a ter um desenvolvimento espontâneo dos seios e não teve desenvolvimento da pilosidade facial, sua voz continuou fina, não teve desenvolvimento da musculatura masculina’; apresentou-se à Dra. Epps um ‘fenótipo ambíguo, pois tem características femininas associadas a outras masculinas rudimentares’, observando ‘um fato rudimentar e dois testículos pequenos e amolecidos’; ‘o espermatograma foi prejudicado pela ausência de esperma"; "o exame histológico dos testículos mostrou ausência da linha germinativa e a ausência de espermatozóides"; “as impressões palmares da paciente mostraram uma diferença acentuada entre o ângulo A.T.D., de uma mão e da outra, achado este encontradiço nas pessoas possuidoras de anormalidades genéticas"; "as dosagens de hormônios femininos na urina revelaram taxas compatíveis com o valor normal para o sexo feminino". Acrescentou a Dra. Epps que Waldir Nogueira apresentava, enfim, "órgãos masculinos não desenvolvidos e sem funções". Os testes psicológicos aplicados pela Dra. Odete Lourenço "acusaram personalidade inteiramente feminina". Informou a Dra. Epps que Waldir Nogueira "freqüentou reuniões de psicoterapia de grupo durante dois anos", no Departamento de Psiquiatria do Hospital das Clínicas; após essa assistência psiquiátrica, "as tendências femininas se afirmaram mais", ou seja, Waldir Nogueira "possuía todas as características de pessoa do sexo feminino". Dessa forma, segundo a Dra. Epps, "o único tratamento indicado seria a correção cirúrgica da anormalidade genital e a. construção de uma neovagina". Aduz a Dra. Epps, ainda, que, após a correção cirúrgica executada, "a paciente declarava-se muito satisfeita com o resultado da cirurgia, pois tinha conseguido ter relações sexuais normais com plena satisfação". Esclareceu a Dra. Epps, ademais, que Waldir Nogueira não desejava e nunca tivera relações homossexuais antes do tratamento; também não se masturbava; e considerava o pênis como um "apêndice monstruoso”. O Prof. Dr. Pedro Henrique Saldanha, geneticista do mais alto conceito e diretor do respectivo serviço no Hospital das Clínicas, após o exame de Waldir Nogueira, concluiu que, “apesar do sexo genético masculino de que era portador, mostrou indicações de uma linhagem de cromatina sexual positiva (feminina). O perfil psicológico de Waldir Nogueira averiguado pela Dra. Aidyl Macedo de Queiroz, refere que "trata-se de paciente que demonstra possuir personalidade com características claramente femininas, estruturadas desde a infância. O Prof. Dr. Luiz Miller de Paiva, falando nos autos, declara que "examinou Waldir Nogueira, que figura como vitima nestes autos; pode, por isso, afirmar tratar-se de um transexual primário, ou seja; definitivamente do tipo transexual, que deve imperiosamente ser objeto de cirurgia; que o depoente foi um dos médicos que recomendou claramente a cirurgia efetuada em Waldir". 

III.2) da distinção entre homoafetividade, pseudohermafroditismo travestismo, transexualismo, e outras intersexualidades

Elimar Szaniawski
 - “A sexualidade do homem pode apresentar, não raras vezes, perturbações ou disfunções, denominadas, pela Medicina, de anomalias sexuais. A anomalia sexual ou sexopatia é definida como o padrão de conduta sexual no qual os modos de realização do prazer sexual ocorrem através de formas distintas da relação heterossexual normal. As anomalias sexuais são classificadas, pela ciência, em intersexualismo, homossexualismo, transexualismo e travestismo”. 

Henrique Nelson Calandra
 e Hilário Veiga de Carvalho
, discorrem que o “transexualismo não se confunde com o homossexualismo, como supõe a sentença condenatória. Os homossexuais convivem com o próprio sexo e estão certos de pertencer a ele. Os costumes e vestuários próprios do sexo masculino não os agridem psicologicamente, embora alguns prefiram uma aparência bizarra e excêntrica, afetada e efeminada. Outros, ao contrário, desejam uma aparência másculo, cultivando atributos masculinos (barba, bigode, costeletas) e vestuário adequado. Os transexuais, ao contrário, sentem-se como indivíduos “fora do grupo” desde o início, não participando com espontaneidade e integração do ambiente por eles freqüentado. Por seu turno, os travestis, de um modo geral, podem levar vidas duplas, apresentando-se ora como indivíduos do sexo masculino, ora travestidos. Há uma ‘tolerância’ em relação a ambos os comportamentos em que há predominância de um ou de outro por um período variável, às vezes de certa maneira cíclica ou temporária, ocasional. Daí travesti difere do transexual fundamentalmente no desejo compulsivo de reversão sexual, que os travestis não apresentam, e no comportamento mais feminino. O transexual detesta ser confundido com os homossexuais e não busca homossexuais para o seu relacionamento amoroso”
a) da intersexualidade

Intersexualidade é designação criada pelo biologista alemão Goldschmidt
 - “Percorrendo essas decisões, notamos que à base do pedido de retificação implicando alteração quanto ao sexo, encontram-se hipóteses diversas, que podem ser agrupadas sob o nome genético de intersexualidade: anomalias psíquicas ou comportamentais (homossexualidade, travestismo, transexualidade) e anomalias orgânicas (aplasias ou hipoplasias, disgenesias gonádicas, hermafroditismo, pseudo-hermafroditismo, conforme classificação baseada em Jacqueline Petit).
 

Lucas Vianna Machado
 - “Entretanto, nem sempre a diferenciação segue esta linha harmônica, podendo ocorrer uma discrepância em qualquer nível dos componentes genéticos ou orgânicos que caracterizam o sexo do indivíduo. Em qualquer destas eventualidades, estaremos diante de um estado intersexual”.

Lucas Vianna Machado
 - “Os distúrbios que conduzem aos estados intersexuais são divididos em duas grandes categorias, de acordo com a etiologia: (1) distúrbios do desenvolvimento gonadal e (2) distúrbios da endocrinologia fetal. nos quais o indivíduo tem os cromossomos normais, correspondendo ao seu sexo gonadal, mas geralmente apresenta um defeito genético ou hereditário. A maioria das alterações cromossômicas que causam um desenvolvimento gonadal anormal deve-se a erros na meiose ou mitose. Elas ocorrem ao acaso e não são hereditárias”.

Jacqueline Petit chama de intersexualidades "verdadeiras" às do segundo grupo, e que abrangem: a) o genótipo, o sexo genético, ou o sexo cromossômico: a síndrome de Turner (44 + X), isto é, ausência de ovários; a síndrome de Klinefelter (44 + XXY), isto é, a hipoplasia testicular; a síndrome das superfêmeas (44 + XXX), isto é, hipoplasia mamária, amenorréia, hipoplasia dos ovários, configuração infantil dos genitais externos; b) as relações do genótipo com o fenótipo gonádico (aplasias, hipoplasias, disgenesias gonádicas de cariótipo XX ou XY, o hermafroditismo verdadeiro, isto é, a ambigüidade dos genitais internos e externos); c) o pseudo-hermafroditismo feminino (44 + XX), isto é, virilização dos genitais externos; o pseudo-hermafroditismo masculino (44 + XY), isto é, a feminização dos genitais externos, o testículo feminizante, isto é, a presença de testículos, ausência de andróginos gonádico e supra-renais, e fenótipo feminino; anomalias dos órgãos genitais e dos caracteres sexuais secundários. A mesma autora, que inclui na lista da intersexualidade manifestações adquiridas (hirsutismo na mulher, ginecomastia nos homens), observa que uma lista definitiva e exaustiva dos estados intersexuais não pode ser elaborada devido à sua dependência do impreciso conceito de sexo.

Elimar Szaniawski
 - “Palmieri  atribui a Goldschmidt a sistematização científica dos diversos conceitos,.antes confusos, sobre a sexualidade anômala. Foi, efetivamente, Goldschmidt quem primeiro reuniu todas as formas de sexualidade anômalas sob a denominação de intersexualidade, definindo como intersexuais as pessoas portadoras de estado intersexual, os indivíduos que apresentassem caracteres físicos e funcionais de ambos os sexos. Distinguiu caracteres anatômicos e funcionais, subdividindo-os em caracteres primários e caracteres secundários. Deste modo, temos que o intersexual é o indivíduo possuidor de sexo indeciso. Trata-se de uma pessoa possuidora de caracteres somáticos e psíquicos de ambos os sexos”. 

Elimar Szaniawski
 - “Os conceitos de intersexualidade e transexualidade não se confundem, cumprindo-nos a tarefa de trazer sua principal distinção. Matilde Sutter Hojda faz, de modo preciso, a distinção de intersexualidade e de transexualidade, afirmando que o transexual se caracteriza por possuir "perfeita genitália externa e interna de um único sexo, respondendo, porém, psicologicamente, aos estímulos do outro". A defasagem entre o corpo e a psique classificam o indivíduo como transexual. Trata-se de indivíduos que apresentam, ao simples exame ocular, genitais externos do tipo masculino, sendo portadores de uma psique totalmente ou predominantemente feminina, e vice-versa.

Elimar Szaniawski
 - “O intersexuado é definido como portador de genitália externa ambígua, a qual dificultaria a perfeita identificação do sexo do recém-nascido, quando examinado por um médico não muito experiente nesta matéria, necessitando, para a constatação do sexo predominante, de exames mais complexos em clínicas especializadas. E conclui Hodja: “Ao contrário do que ocorre com os transexuais, os intersexuados não têm grande preocupação em manter um ou outro sexo. Sua maior preocupação é que seja definido com precisão aquele ao qual pertencem e que lhe permita a funcionalidade” 

b) do hermafroditismo e pseudo-hermafroditismo

Ensina Júlio César Meirelles Gomes que não falamos aqui das formas de hermafroditismo, passíveis de correção cirúrgica sem controvérsias. 
Elimar Szaniawski
 - Sobre o hermafroditismo: “vislumbra-se, em literatura especializada mais antiga, uma certa confusão na acepção dos termos intersexualismo e hermafroditismo, sendo ambas as expressões tratadas como sinônimas. Modernamente, preferem os autores classificar o hermafroditismo como uma variante ou um subtipo da intersexualidade. Para Farina, os termos intersexo e hermafroditismo têm merecido tratamento sinônimo, sendo que, em suas lições, professa no sentido de que o hermafroditismo ou o intersexo aparece sempre que houver contradição ou discordância de um ou mais caracteres orgânicos do sexo referido. Para alguns autores, o hermafroditismo completo não existe, ocorrendo, somente, casos de pseudo-hermafroditismo, o qual se origina de uma parada ou de um distúrbio no desenvolvimento do feto, produzindo malformações genitais. Em virtude destes fenômenos, vamos encontrar o tipo pseudo-hermafrodita, que consiste no fato de um indivíduo possuir a malformação de seus órgãos genitais externos com predominância acentuada dos caracteres de um sexo. Flamínio Fávero posiciona-se entre os partidários, partindo da classificação de Klebs, da existência de hermafroditas verdadeiros, que seriam, segundo o autor, os indivíduos portadores de tecido ovariano e testicular. Os hermafroditas verdadeiros são classificados em três espécies: os hermafroditas verdadeiros bilaterais, os unilaterais e os alternos ou laterais. Os primeiros, os hermafroditas bilaterais, são aqueles que possuem em ambas as gônadas tecido testicular e ovariano, denominando-se de ovotestis. O segundo tipo, hermafroditas unilaterais, são os que apresentam em uma das gônadas o ovotestis e na outra um testículo ou um ovário. Finalmente, os hermafroditas verdadeiros alternos ou laterais são os que em uma das gônadas possuem testículo e em outra um ovário. Observa Afrânio Peixoto que "ordinariamente a órgãos genitais internos normais ou quase normais correspondem malformações externas variadas: um clitóris volumoso e conformado como um pênis em miniatura e soldamento irregular restringindo a vagina ou fundindo-a a uretra". Nos pseudo-hermafroditas femininos, em geral, a genitália poderá apresentar-se quase perfeita, necessitando o indivíduo, apenas, adequar seu sexo dominante, sendo suficiente a amputação de parte do clitóris.Certos casos poderão exigir, além da diminuição do volume do clitóris a abertura da vagina. Realizada a intervenção cirúrgica, o indivíduo, que se apresentava como hermafrodita feminino, poderá ter uma vida sexual normal e, até procriar, tendo em vista que a terapia aplicada cria a perfeita correspondência da genitália externa com a genitália interna, que, quase sempre, é normal e completa, constituída, no sexo feminino, por ovários, trompas, útero e a fertilidade. Para Palmieri, nem sempre é possível uma correção cirúrgica e adaptação do sexo em determinados casos de hermafroditismo. Para o autor, "nessun ermafrodito è veramente e funzionalmente bisessuale, molti di essi non appartengono neppure ad un sesso determinato, e vanno considerati come degli individui a sessualità indifferenziata, impotenti non solo alla generazione, ma altresì al coito".

Lucas Vianna Machado
 - Suscita que “os distúrbios da endocrinologia fetal podem ser divididos em pseudo-hermafroditismo feminino com algum grau de virilização e pseudo-hermafroditismo masculino com virilização incompleta. São indivíduos que apresentam, ao nascer, uma genitália externa ambígua, não permitindo, pelo simples exame físico, separar um quadro de recém-nascido do sexo masculino que não completou a formação de sua genitália de um recém-nascido do sexo feminino com virilização parcial da genitália. As alterações da genitália externa que caracterizam este grupo de intersexos são devidas a um excesso de androgênios na circulação fetal, produzidos pela própria supra-renal ou levados pela circulação materna, seja pela ingestão destas substâncias, seja pela própria produção por um tumor virilizante do ovário ou supra-renal. Este distúrbio, na maioria das vezes, deve-se a uma hiperplasia congênita da supra-renal (síndrome adrenogenital. embora algumas formas tenham uma etiologia não-adrenal”.

Lucas Vianna Machado
 - “Do ponto de vista prático, podemos dividir os estados intersexuais em dois grandes grupos: (1) aqueles que não apresentam a genitália externa ambígua e (2) os que apresentam a genitália externa ambígua. Esta separação é muito importante porque, nos casos em que não há ambigüidade da genitália externa, a atribuição do sexo legal e o sexo de criação corresponderão à morfologia da genitália. Assim. a síndrome de Klinefelter e o quadro de deficiência isolada do MIF acham-se associados a uma genitália externa masculina normal, podendo eventualmente manter a fertilidade. Da mesma forma, o quadro de feminização testicular completa exibirá uma genitália externa feminina normal e, portanto, será mulher, independente da presença de testículos, testosterona ou padrão cromossômico XY. Mesmo que o diagnóstico não seja feito precocemente, não haverá nenhuma alteração na morfologia ou desenvolvimento futuro. O que chamará a atenção serão a amenorréia e a esterilidade. Já nos casos que apresentam uma genitália ambígua, o diagnóstico correto e precoce é fundamental, pois poderão estar associados a graves alterações metabólicas, caracterizando uma urgência médica. Neste grupo encontramos os quadros de: 

1) Hermafroditismo verdadeiro - aqueles que não apresentam a genitália externa ambígua;

2) Disgenesia gonadal mista - os que apresentam a genitália externa ambígua. Esta separação é muito importante porque, nos casos em que não há ambigüidade da genitália externa, a atribuição do sexo legal e o sexo de criação corresponderão à morfologia da genitália;

3) Pseudo-hermafroditismo masculino (formas incompletas); 

4) Pseudo-hermafroditismo feminino. Destes, sem dúvida, destaca-se o pseudo-hermafroditismo feminino por hiperplasia congênita da supra-renal, não só pela possibilidade de apresentar sérios distúrbios eletrolíticos capazes de levar o paciente à morte, como também por ser responsável pela grande maioria dos casos de estados intersexuais. A ocorrência de vômitos, diarréia, desidratação e choque nos remete de imediato a esta síndrome. O exame clínico cuidadoso de um recém-nascido com genitália, ambígua pode revelar dados importantíssimos para se chegar ao diagnóstico correto. O falo é o primeiro elemento a ser pesquisado. Embora existam diferenças consideráveis no tamanho de um pênis, e apesar de um clitóris hipertrofiado poder se aproximar do tamanho de um pênis normal, não deverá haver dificuldades na identificação dos mesmos”.

Lucas Vianna Machado
 - “A conduta clínica diante de um quadro de genitália externa ambígua deverá ser a mais cuidadosa possível. Apenas os membros da equipe diretamente envolvida no caso deverão prestar os esclarecimentos junto aos pais ou responsáveis pela criança e, idealmente, um dos membros deverá ser escolhido para estes contatos, para que sejam evitadas informações contraditórias. Termos como estado intersexual, hermafroditismo e genitália ambígua deverão ser evitados. A comunicação aos pais deverá ser imediata e de maneira não-traumática. Eles deverão ser informados de que a genitália externa não completou o seu desenvolvimento, como em um caso de lábio leporino, e que serão necessários alguns exames para que não haja nenhuma dúvida quanto ao problema da criança. Até lá, o registro da criança deverá ser adiado. Alguns autores sugerem atribuir à criança um nome que sirva tanto para homens como para mulheres, como Eli, Juraci etc., mas isto poderá reforçar a idéia de ambigüidade sexual e deve ser evitado”.

C) da homoafetividade

Allan e bárbara Pease
 - “Na Grécia antiga, o homossexualismo masculino era não só permitido como altamente respeitado. O cristianismo veio condenar o relacionamento entre pessoas do mesmo sexo, fazendo com que o homossexualismo fosse banido. Na era vitoriana, até a existência da homossexualidade era negada. Se descoberta, era considerada obra do diabo e punida com severidade. Mesmo às portas do século XXI, as gerações mais antigas ainda acreditam que o homossexualismo seja um fenômeno “antinatural”. Ele, na verdade, sempre esteve presente desde que o feto do sexo masculino deixou de receber a dose necessária de hormônio. A palavra "lesbianismo" vem da ilha grega de Lesbos e surgiu em 612 a.C. A homossexualidade feminina não é vista com tanto preconceito quanto a masculina, provavelmente porque está mais associada à intimidade do que ao que se considera “perversão”.
Allan e bárbara Pease
 - “Tal como os heterossexuais, gays e lésbicas não escolhem sua orientação sexual. Cientistas e a maioria dos especialistas em sexualidade humana concordam: o homossexualismo é definitivo. Pesquisadores acreditam que a orientação sexual é quase completamente determinada ainda na vida intra-uterina, confirmada por volta dos cinco anos de idade e é incontrolável. Durante séculos foram empregadas as mais variadas técnicas para tentar livrar as "vítimas" de tendências homossexuais, desde a extirpação das mamas até psicoterapia e exorcismo. Nenhuma deu certo. O máximo que se conseguiu foi fazer com que alguns bissexuais só mantivessem relações com o sexo oposto, forçar alguns homossexuais à solidão e levar muitos deles ao suicídio”.

Da mesma forma que considera Júlio César Meirelles Gomes que também não é o caso de pessoas que estão integradas à sua genitália, embora atuem ou exibam características do outro sexo, como os homossexuais, bissexuais, travestis etc. Estes devem receber cuidados profissionais adequados que, em princípio, não incluem mudança de sexo cirúrgica.
José Carlos Teixeira Giorgis
 “Do ponto de vista psicológico e médico a homessexualidade configura a atração erótica por indivíduos do mesmo sexo, uma perversão sexual que atinge os dois sexos, sendo considerado homossexual quem pratica atos libidinosos com indivíduos do mesmo sexo ou exibe fantasias eróticas a respeito (Delton Croce e Delton Croce Júnior), ou inversão sexual que se caracteriza pela atração por pessoas do mesmo sexo (Guilherme Oswaldo Arbenz), ou, ainda, por perversão sexual que leva os indivíduos a sentirem-se atraídos por outros do mesmo sexo (Hélio Gomes), com repulsa absoluta ou relativa para o sexo oposto”.
Elimar Szaniawski
 - Diz que “o homossexualismo se caracteriza pelo fato de o indivíduo preferir para relação sexual uma pessoa do mesmo sexo. Os pioneiros da psiquiatria, a exemplo de Freud, Jung e Adler, classificaram a homossexualidade como patologia, um distúrbio de personalidade psicopata. Com o advento dos movimentos gays, a partir dos anos 60, principalmente nos Estados Unidos, desenvolveu-se uma campanha para que a sociedade aceitasse os homossexuais como pessoas normais, entendendo serem eles portadores de preferência sexual diversa da heterossexualidade, passando, aos poucos, a diminuir o preconceito. Para Roberto Farina, o homossexualismo teria origem psicogênica e multifatorial, isto é, teria origem endócrina, psíquica, ambiental etc. O homossexual não possui conflitos oriundos de sua condição, pois sua orientação erótica é precisa e seus órgãos sexuais são, para ele, uma fonte de prazer. E conclui o autor pela afirmação de que o egopisíquico do homossexual apresenta traços de feminilidade, mas seu egofísico é masculino. José Cândido Bastos observa que muitos autores, entre eles Bierber, Thorner e M. Klein, concluem pela hipótese de que na homossexualidade existe uma enormidade de fantasias destrutivas, dependendo sua intensidade da forma pela qual a homossexualidade se apresenta, se ativa ou passiva. Identificando-se com um pai agressivo, castrador, o homossexual acaba por não aceitar uma relação sexual com uma mulher fraca, castrada, vulnerável às suas fantasias sadomasoquistas. Realiza-se, sexualmente, com outro homem. Os ativos se permitem lidar com seus impulsos agressivos de modo direto, toleram a potência, a atividade. Já nos passivos, as fantasias seriam bem mais intensas, de tal modo que "se colocam sempre junto a um homem (pai), de modo a ser submetido, controlado, por um pênis potente". Ao final, observa o autor que existe maior intensidade destrutiva nos homossexuais passivos do que nos ativos, tendo sempre, estes últimos, um resultado mais satisfatório frente a qualquer tentativa de tratamento. Isto porque, consoante o autor, os ativos têm uma possibilidade de lidar de modo menos ameaçador com sua potência, podendo esta vir a ser melhor observada na análise como uma fonte de prazer, e não como fonte de destruição e humilhação”.

Allan e bárbara Pease
 - “A geneticista Anne Moir apareceu na televisão britânica em 1991 e revelou os resultados de sua pesquisa, que confirmaram o que os cientistas já sabiam há anos: a homossexualidade é genética, não depende de escolha”.

José Carlos Teixeira Giorgis
 “A homossexualidade é considerada um distúrbio de identidade e não mais uma doença, não sendo hereditária nem uma opção consciente, eis que, como ensina o psicólogo Roberto Graña, a homossexualidade é fruto de um pré-determinismo psíquico primitivo, também estudado a partir das contribuições da etiologia sob a denominação de imprinting, originado nas relações parentais das crianças desde a concepção até os três ou quatro anos de idade. Já aí, nesta tenra idade, constitui-se o núcleo da identidade sexual na personalidade do indivíduo, que será mais ou menos corroborada de acordo com o ambiente em que ela se desenvolva, o que posteriormente determinará sua orientação sexual definitiva. Portanto, a homossexualidade não é opção livre, é determinismo psicológico inconsciente.”

Antonio Jeová Santos
 - De etimologia mista, homossexualidade tem o prefixo grego homo e a palavra de origem latina sexualidade, que significa inclinação, que pode ser manifesta, aberta, pública, ou oculta para a relação erótica com pessoas do mesmo sexo. Apesar de haver homens efeminados e mulheres masculinizadas em inversão, não se deve confundir essa situação com aquela que determina homossexualismo, que é a adoção de comportamento, atitude e pensamento do outro sexo. Também não deve haver confusão com o transexualismo. Neste, é procurada a correção da genitália para adequação ao estado psíquico do indivíduo. Se alguém introjeta em seu ser a vontade de ser mulher, efetua a abalação dos órgãos sexuais masculinos, substituindo-os por femininos. É o transexualismo. Há um entendimento de que, em regra, o homossexual masculino, mesmo aqueles vistos na modalidade de inversão, não tem o desejo de 'ser castrado, nem de sofrer cirurgia que ocasione a ablação de órgãos sexuais.

Desde o aspecto religioso, que reprova o homossexualismo, entendendo ser um pecado que será castigado por Deus, até o lado médico, que vê nessa mudança de comportamento sexual, sérios problemas de natureza orgânica e até genéticos, o perigo atribuído à condição homossexual, tanto feminina como masculina, leva à marginalidade social. Daí, as constantes discriminações que conduzem à prática danosa do agravo moral. Existem médicos que, como Eck (La homosexualidad), consideram que a postura homossexual, dentro do critério de liberdade que deve haver em regime que se dispõe a ser democrático, não deve ser reprovada, por ser considerada ‘como um modo natural de predisposição e de conduta sexuais, com a mesma hierarquia alternativa que a heterossexualidade: é afirmado que constitui uma diferença e não uma patologia. Assim, pois, a homossexualidade representaria uma sorte de terceiro sexo, ao lado do que possuem o varão e a mulher heterossexual. Inclusive, muitos homossexuais nem sequer postulam uma neutralidade com a heterossexualidade, mas valoram sua condição como sinal de superioridade, que os coloca em um céu particular, longe dos vulgares’.

As considerações de Eck repousam no fato de considerar a liberdade sexual como escolha, inerente ao livre arbítrio. A escolha decorre das preferências de cada um. É de ser entendido, porém, que o homossexualismo implica certo grau de anormalidade. O denominado gene gay, que considera existir algo de hereditário e que determinaria a atividade homossexual, não encontrou foros de veracidade. No máximo, a Medicina está concluindo sobre um fator predisponente para o homossexualismo. Ninguém nasce já determinado a ser homossexual. Essa escolha ‘não é uma condição a que deva aspirar-se nem que seja valiosa desde o ponto de vista da natureza e da vida social. Portanto, a não discriminação dos homossexuais não autoriza a propagar, no meio ambiente, essa anomalia ou dissonância’, são as palavras candentes de Zavala de Gonzalez.

Eck, na monografia citada, chega a mencionar que ‘os heterossexuais devem convencer-se de que os homossexuais não são livres por decisão, porém estes têm que admitir que sua condição não é uma forma mais evoluída da sexualidade, mas uma forma regressiva e desviada, sejam quais forem os sofismas que se aduzam intentando demonstrar o contrário’. Considerando essa disfunção, a anormalidade situada por Eck, nada justifica a reprovação social que seja fonte de discriminação ou de óbice à vida em sociedade. Se bem a atitude homossexual, no entender de Giese ‘é antinatural ou desviada, porque erra e em respeito à atitude biológica natural dos sexos e nega a fertilidade da coação, ela somente é perversa quando atua com relação ao seu semelhante, querendo seduzir, maltratar ou ferir, vale dizer, quando desenvolve comportamentos destrutivos no pertinente a outros’.

Existe um conflito entre o meio social e aquele que pratica relações homossexuais, porque a ostentação da condição desviante não permanece na esfera íntima do sujeito. Muitas vezes ela é projetada na relação com os demais integrantes da comunidade em que o homossexual desenvolve suas regulares atividades. Bem por isso, Zavala de Gonzalez, acentua que, entre essas duas frações, existe um campo magnético natural, de recíproca atração e rivalidade. O homossexual típica se encaixa em nenhum dos pólos, motivo pelo qual gera afastamento ou dificuldade de concerto. O rechaço social para o homossexual, aparece como uma maneira franca ou subconsciente, de afirmar a própria segurança sexual, na identificação consigo mesmo e com os demais.

Se existem injustas discriminações, é possível antever algumas justas e possíveis como, por exemplo, a vida militar que não se coaduna com a prática homossexual. A vida compartilhada entre os militares e suas atribuições pode gerar atribulações com a presença de um homossexual que fosse alvo de atração e de preferência de algum outro militar. Zavala de Gonzalez dá um exemplo perfeito: Considera que essa situação pode ser assemelhada à da mulher, que não pode ser considerada objeto de injusta discriminação, pelo só fato de não lhe ser permitido o acesso a banheiro destinado a homens.

Uma outra questão, ainda não solucionada no Brasil, é a discriminação (justa) que o homossexual pode sofrer quanto à adoção. Seria pernicioso para a criança, crescer em lar onde a figura materna seja substituída por alguém masculino. A expressiva necessidade para a formação do ser humano das figuras masculina e feminina, faz a integração para que o filho tenha uma vida sem desvios de comportamento. Esse é um ponto que ainda não foi definitivamente resolvido no Direito brasileiro. Porém, em nome da liberdade de expressão, da intimidade, e da preferência sexual, acredita-se não ser de bom alvitre colocar uma criança, em adoção, junto a duas pessoas do mesmo sexo em que a ambas é distribuída a tarefa que cabe ao pai e à mãe.

Se o indeferimento de pedido de adoção formulado por homossexuais não deve ser enxergado como discriminação injusta, o mesmo não se há de afirmar com aqueles atos que colocam o homossexual como alvo de chacota, de zombaria ou que impeça impedido de entrar em algum lugar pela só condição sexual. Existe um direito a defender a própria identidade sexual, direito que se estende à eleição da pessoa quanto às suas preferências. Qualquer ato que atente contra essa liberdade, salvo as exceções assinaladas e que justificam qualquer separação, não só a homossexual, será considerada discriminação injusta e, portanto, suscetível de indenização por danos morais’.

D) do travestismo

D.1) travestismo fetichista

“Vestir roupas do sexo oposto, principalmente com o objetivo de obter excitação sexual e de criar a aparência de pessoa do sexo oposto. O travestismo fetichista se distingue do travestismo transexual pela sua associação clara com uma excitação sexual e pela necessidade de se remover as roupas uma vez que o orgasmo ocorra e haja declínio da excitação sexual. Pode ocorrer como fase preliminar no desenvolvimento do transexualismo”
.

D.2) Travestismo Bivalente

“Este termo designa o fato de usar vestimentas do sexo oposto durante uma parte de sua existência, de modo a satisfazer a experiência temporária de pertencer ao sexo oposto, mas sem desejo de alteração sexual mais permanente ou de uma transformação cirúrgica; a mudança de vestimenta não se acompanha de excitação sexual. Transtorno de identidade sexual no adulto ou adolescente, tipo não-transexual”
 

E) do transexualismo

Elimar Szaniawski
 - “Segundo Farina, o transexualismo consiste em uma pseudo síndrome psiquiátrica, profundamente dramática e desconcertante, na qual o indivíduo se identifica com o gênero oposto. Constitui um dos mais controvertidos dilemas da Medicina moderna, em cujo recinto poucos médicos ousam adentrar. Trata-se de manifestação extrema de inversão psicossexual, em que o indivíduo nega o seu sexo biológico e exige a operação de reajustamento sexual a fim de poder assumir a identidade do seu verdadeiro gênero, que não condiz com seu sexo anatômico". Em outras palavras, são indivíduos que apresentam, ao simples exame ocular, genitais externos do tipo masculino e são portadores de uma psique totalmente ou predominantemente feminina, e vice-versa, conforme já se acentuou. Desde criança, sofre o indivíduo um imenso conflito oriundo de uma ruptura entre sua psique e a realidade corporal. Este dualismo influência o nível psíquico e comportamental da vida, uma vez que o mesmo procura, para brincar, pessoas de sexo oposto ao seu sexo biológico: se menino, gosta de brincar com meninas, em brincadeiras femininas; se menina, procura meninos e participa dos folguedos destes. A criança, desde cedo, gosta de se vestir e de agir como um indivíduo de sexo oposto ao seu sexo aparente. Com o advento da puberdade, o indivíduo adquire a consciência plena de sua anomalia, surgindo, freqüentemente, um duplo conflito: de um lado, o conflito interno, que consiste em um permanente desgosto, senão em revolta, em relação aos seus órgãos genitais e aos atributos secundários de um sexo que o indivíduo sente não ser o seu; do outro, o conflito externo, oriundo de sua vida de relação. O ambiente social onde vive lhe é hostil. A sociedade não compreende a anomalia. O preconceito, a falta de solidariedade, acabam por levar o transexual ao próprio isolamento e a uma extremada solidão. Esta é uma das razões pela qual alguns transexuais recorrem ao travestismo, procurando, deste modo, ocultar a triste realidade. Os especialistas da matéria opinam, quase por unanimidade, afirmando que a transexualidade se origina antes de a criança ter a capacidade de discernimento, com possibilidades de surgir por volta dos dois primeiros anos de vida. Outros, ainda, estabelecem o aparecimento da transexualidade para um período anterior, até mesmo antes do nascimento, durante o período fetal”.

José Adércio Leite Sampaio
 - “Essa temática faz aflorar primeiramente questões pertinentes à mudança de sexo requeridas ou realizadas fisicamente por transexuais. Corinne Saint-Alary-Houin afirma que a dificuldade do Direito em captar toda problemática, via de regra, negando pleitos da espécie de forma indiscriminada, tem sido obscurecida pela ignorância da especificidade da síndrome transexual e pela confusão feita entre intersexualismo e transexualismo. No transexualismo, não existe ambigüidade sexual. Tanto cromossômica, quanto fisiologicamente, o indivíduo tem o sexo bem definido. No entanto, seu "sexo psicológico" se acha divorciado da sua determinação somática. É diferente do intersexual, porque não existe a presença de traços físicos de ambos os sexos; é também diferente do homossexual, pois este convive com o próprio sexo, tendo consciência de a ele pertencer, sem maiores dramas. Como assinala Heleno Fragoso, o transexual sente-se como ser "fora do grupo", pois tem consciência de fazer parte do sexo oposto, de ter nascido no sexo errado por um equívoco da natureza, apresentando, conseguintemente, um desejo compulsivo, que beira a loucura, de realizar a mudança de sexo a qualquer custo.

Nota: FRAGOSO. Transexualismo. Conceito – Distinção do homossexualismo, p. 300 et seq. Roberto Farina distingue o transexual primário do secundário. O primeiro não é efeminado: é feminino, bem diferente do homossexual travestido, que, em regra, é exuberante nos adereços e extravagante no comportamento. Tem horror à sua genitália, fazendo de tudo para escondê-la; jamais almeja manter relacionamento amoroso com um homossexual, trazendo tais características desde a infância. São casos de anomalias endógenas: a criança já nasce transexual, não se torna (A cidadania do transexual. Folha de S.Paulo. Mais. p. 15, 2/7/95). 

Heleno Cláudio Fragoso
 - “O transexualismo não se confunde com o homossexualismo, como supõe a sentença condenatória. Os homossexuais convivem com o próprio sexo e estão certos. de pertencer a ele. Os costumes e vestuários próprios do sexo masculino não os agridem psicologicamente, embora alguns Prefiram uma aparência bizarra e excêntrica, afetada e efeminada. Outros, ao contrário, desejam uma aparência máscula, cultivando atributos masculinos (barba, bigode, costeletas) e vestuário adequado. Ao transexuais, ao contrário, sentem-se como indivíduos "fora do grupo" desde o início, não participam da integração do ambiente por eles freqüentado. Por seu turno, os travestis, de um modo geral, podem levar vidas duplas, apresentando-se ora como indivíduos do sexo masculino, ora trans tansvestidos. Há uma "tolerância" em relação a ambos os comportamentos em que há predominância de um ou de outro por um período variável, às vezes de certa maneira cíclica ou temporária, ocasional. Do travesti difere o transexual fundamentalmente no desejo compulsivo de reversão sexual, que os travestis não apresentam, e no comportamento mais feminino. O transexual detesta ser confundido com os homossexuais e não busca homossexuais ,para o seu relacionamento amoroso.
Adércio Leite Sampaio Sampaio
 – A identidade sexual – A Corte não tem admitido a imposição de uma obrigação positiva aos Estados contratantes no sentido de reconhecerem o transexualismo e, conseqüentemente, de promoverem a alteração do registro civil originário, sem embargo de considerá-los integrantes do direito ao respeito da vida privada, na linha de diversos outros Estados contratantes. Um exemplo dessa posição pode ser extraído do Affaire Rees, decidido pelo Plenário da Corte em 17/10/86. Uma pessoa, inscrita no registro civil como sendo do sexo feminino, que, através de tratamentos hormonais, havia provocado o aparecimento de caracteres sexuais masculinos, seguido de uma intervenção cirúrgica para ablação dos seios, ingressou com um requerimento junto à Comissão, alegando violação de seu direito ao respeito da vida privada em face da negativa do Reino Unido de promover a retificação de seu registro de nascimento. O pleito mereceu deferimento no juízo primeiro de admissibilidade, mas esbarrou do entendimento da Corte: tais fatos estariam no centro do direito ao respeito de sua vida privada, mas, pelo menos até aquele instante, não se poderia determinar ao Reino Unido a obrigação de modificar seu regramento sobre o estado civil, deixando-se a seu exclusivo critério determinar até que ponto atenderia a esta e a outras exigências dos transexuais.

Sérgio Sérvulo da Cunha
 - “Designa uma síndrome que não se confunde com a homossexualidade, o travestismo e o pseudo-hermafroditismo: o transexual rejeita os atributos naturais de seu sexo, considera-se como vítima da natureza e deseja fugir à sua ambigüidade sexual; sofre de um desejo obsessivo de mudar de sexo, correspondente ao sentimento íntimo e autêntico de que pertence ao sexo oposto; quer por isso desfazer-se de seus genitais, reclama uma intervenção cirúrgica e, se esta lhe é recusada, recorre à auto-mutilição ou se suicida.

Rode Anélia Martins
- “O transexualismo não se confunde com o homossexualismo e outras espécies de ‘desvios sexuais’. O desvio implica, necessariamente, na existência de um padrão de normalidade em relação ao qual se dá o afastamento. Porém, a normalidade não consiste num padrão absoluto, ante a sua relatividade para com a região, o tempo, a cultura, a etnia etc”.

Sérgio Sérvulo da Cunha 
 - Conclui que: “reconhecer, num ente humano, com genitais externos do tipo masculino, uma personalidade de tipo nitidamente feminino com um corpo de homem (pelo menos em sua manifestação estrutural dos genitais externos) portador de um psiquismo (sentimentos, inclinações, sensações, emoções) inarredavelmente feminino. Esta defasagem entre corpo e psique é o que define claramente a entidade transexual. Não se trata de pseudohermafroditismo (malformação dos genitais, e geral) , nem de homossexualismo, que é uma parafilia na qual o homem sabe-se reconhecer como tal e quer continuar a sê-lo, mas tem um comportamento libidinoso desviado para pessoas do mesmo sexo (ativa ou passivamente) ; e também não é transvestismo, em que os homens se sentem e agem sexualmente como tais, mas têm a tendência hedonística de se vestirem como mulheres...”.

III.3) do conceito de sexo

a) dos fatores genericamente considerados e das várias definições propostas

Lucas Vianna Machado
 - “O sexo de um novo ser humano é determinado no momento da fecundação, através dos fatores genéticos transmitidos pelos cromossomos paternos e maternos. Este primeiro e fundamental momento na história do indivíduo definirá o seu sexo genético, que será XX ou XY, caso um espermatozóide contendo o heterocromossomo X ou Y penetre o óvulo, que normalmente carrega um heterocromossomo X. A diferenciação sexual, contudo, terá início somente em torno da sexta semana de vida embrionária e será concluída por ocasião da puberdade”.

Elimar Szaniawski
 - “Segundo alguns, o corpo físico, a parte material do homem, seria o invólucro do corpo espiritual, destinado a cumprir inúmeras funções em nossa vida de relação. Das diversas funções que o corpo humano exerce, destaca-se a função sexual. No entanto, a sexualidade humana ultrapassa os limites do círculo biológico isto é não podemos circunscrever o sexo como, mera função reprodutora e da manifestação da libido para a satisfação carnal. A sexualidade no homem consiste em um conjunto de aspectos:
 o aspecto biológico, revelado pelas características genitais, gonádicas, cromossômicas e outros atributos secundários, a parte psíquica e as atitudes comportamentais do indivíduo, que se integram umas nas outras. Essa integração de aspectos, que constituem a sexualidade humana, é denominada de status sexual ou, vulgarmente, de sexo. O sexo constitui um dos caracteres primários da identificação da pessoa e pode ser definido como o conjunto de características que distinguem o macho da fêmea, ou o conjunto de indivíduos que têm a mesma conformação física, considerada sob o aspecto da geração.”

Elimar Szaniawski:
 - Decorre desta distinção a necessidade que toda pessoa tem de ser identificada como sujeito pertencente a um dos dois sexos, surgindo, para cada indivíduo, o direito à identificação sexual.” Habitualmente, a identificação sexual resulta do simples exame da genitália externa do recém-nascido. De acordo com o tipo genital revelado aos olhos, será a criança identificada como menino ou menina e assim será designada, no momento de ser efetuado seu registro de nascimento perante o ofício competente. A problemática da identidade sexual de alguém é, porém, muito mais ampla do que seu simples sexo morfológico. Deve-se, pois, considerar o comportamento psíquico que o indivíduo tem diante de seu próprio sexo. Daí resulta que o sexo compõe-se da conjunção dos aspectos físico, psíquico e comportamental da pessoa, caracterizando-se, conseqüentemente, seu estado sexual.

Lucas Vianna Machado
 - “Embora a discussão sobre identidade sexual e papel sexual não caiba em um texto de endocrinologia, estes aspectos são fundamentais na conduta clínica dos estados intersexuais pois, de todos os critérios que entram na identificação do sexo, os mais importantes não são os morfológicos, mas os psíquicos. O indivíduo não é homem ou mulher porque tem um pênis ou uma vagina, secreta testosterona ou estradiol, tem um hipotálamo macho ou fêmea. O que importa é ele se sentir homem ou mulher”.

Elimar Szaniawski
 – “A identidade sexual é considerada como um dos aspectos fundamentais da identidade pessoal, que possui uma estreita ligação com uma pluralidade de direitos, que permitem o livre desenvolvimento da personalidade que possui em seu conteúdo, a proteção à integridade psicofísica, a tutela à saúde e o poder de disposição de partes do próprio corpo, pela pessoa. Existe um interesse juridicamente relevante no gozo da própria identidade sexual. O conteúdo de tal interesse da pessoa é representado, essencialmente, no reconhecimento, sob todos os aspectos da vida social, privada e pública, como sendo a mesma, pertencente ao próprio sexo. Nesse sentido, alguns procuram incluir o direito à identidade sexual como um direito de personalidade, constituindo-se em uma tipificação autônoma. No entanto, a maioria dos autores segue a classificação de De Cupis, inserindo o direito à identidade sexual dentro do conteúdo do direito à identidade pessoal. 

Lucas Vianna Machado
 - “Deve ser ressaltado de início que, embora não sejam considerados na definição de um estado intersexual, a identificação sexual e o papel sexual são os elementos mais importantes da sexualidade humana. Eles geralmente estão de acordo com o sexo legal e de criação que, por sua vez, são influenciados pela morfologia da genitália externa, sexo gonadal e sexo cromossômico. As discrepâncias nestes níveis psicológicos não caracterizam um estado intersexual, mas quadros de homossexualismo, travestismo e transexualismo”.

Roberto Farina - Ensina ainda que "o sexo não pode e não deve ser considerado tão-somente como um frio aparelho reprodutor ou, então, interminável fonte de prazer. Sexo tem um sentido muito mais abrangente, profundo e filosófico, significando relacionamento mais amplo no âmbito familiar, social, afetivo etc.” Reporta-se o autor ao Cardeal Karol Wojtila, nosso Papa na atualidade, que escrevera, em 1980, um livro intitulado Amor e responsabilidade, onde aborda temas ligados ao sexo e faz transparecer ‘que sexo não significa só procriação’".

Para Pasquale Stanzione
 - "O sexo se apresenta como um fato composto em que os elementos biológicos são estreitamente ligados com os psicológicos e jurídico-sociais, de modo que se falam em notáveis variações de tipo e subtipos, de sexo cromossômico, gonádico, morfológico, psicológico, legal."

Elimar Szaniawski
 - “A problemática da identidade sexual de alguém é, porém, muito mais ampla do que seu simples sexo morfológico. Deve-se, pois, considerar o comportamento psíquico que o indivíduo tem diante de seu próprio sexo. A diferenciação da identidade sexual de alguém é, porém, muito mais ampla do que seu simples sexo morfológico. Deve-se, pois, considerar o comportamento psíquico que o indivíduo tem diante de seu próprio sexo. Daí resulta que o sexo compõe-se da conjunção dos aspectos físico, psíquico e comportamental da pessoa, caracterizando-se, conseqüentemente, seu estado sexual. A diferenciação sexual é formada por sete variáveis, sendo que cinco constituem-se em variáveis físicas, a saber: a cromossômica, a gonadal, a hormonal, a morfológica interna e morfológica externa. Qualquer alteração que venha a ocorrer, em qualquer destas fases, poderá determinar um desenvolvimento sexual anômalo do indivíduo. As outras duas, denominadas de variáveis psicossociais, constituem-se da declaração do sexo, no momento do registro do indivíduo, e da diferenciação de uma identidade psicossexual, como ser masculino ou feminino, a partir do seu nascimento. A adequada diferenciação sexual física e psíquica resulta da composição harmônica dessas  sete variáveis. Dessas afirmações resulta que a determinação completa e exata do sexo do ser humano deve ser realizada pelo conjunto de aspectos de sua sexualidade. Estes aspectos são classificados, sistematicamente, em três grupos: o sexo biológico, constituído pelo sexo morfológico, pelo sexo genético e pelo sexo endócrino, o sexo psíquico e o sexo civil. O primeiro, o sexo biológico, consiste no aspecto físico do indivíduo, que lhe determina o fenótipo”.

b) cromossômico / genético / biológico

Lucas Vianna Machado
 - “a diferenciação sexual se faz através de uma seqüência harmônica, orientada pelo sexo genético, tendo como resultado um indivíduo geno- e fenotipicamente masculino ou feminino. Estas características físicas e psicológicas que definem o sexo do indivíduo foram descritas por Jones e Scott.” 

Elimar Szaniawski
 - “O sexo biológico é o sexo decorrente das características corporais do indivíduo, ou seja, da sua aparência aos outros e a si mesmo. Esta aparência deriva do perfeito entrelaçamento do sexo genético com o sexo endócrino”.

Elimar Szaniawski
 - “A Biologia divide o sexo genético em sexo cromossômico e em sexo cromatínico. 

Do sexo cromossômico: O zigoto é constituído por vinte e três cromossomos oriundos do homem e vinte e três cromossomos originários da mulher, somando, na totalidade, quarenta e seis cromossomos. Somente dois, destes quarenta e seis cromossomos, são determinantes da sexualidade do indivíduo. Um dos cromossomos é trazido pelo espermatozóide, podendo ser um cromossomo X ou um cromossomo Y. O outro provém da mulher, vindo através do óvulo, que é sempre um cromossomo X. A Biologia ensina que o homem, mantendo conjunção carnal com a mulher e fecundando-a, pode trazer um cromossomo X, que, combinado com o cromossomo X da mulher, resultará na combinação XX, cujo resultado será a formação de um indivíduo mulher. Se, ao contrário, o homem trouxer em seu espermatozóide um cromossomo Y combinado com o cromossomo X, proveniente da mulher, o indivíduo que nascerá será homem. Sutter, apoiada em Salzano, adverte que qualquer gene pode sofrer alterações, afetando o cromossomo a que pertence, podendo surgir, em qualquer cromossomo, inclusive nos sexuais, alguma alteração. Alterações numéricas poderão ser verificadas nas novas células, por apresentarem cromossomos XXX ou XXY ou XO ou XX/Y, em vez da numeração normal, XX ou XY Estas alterações cromossômicas conduzem, quase sempre, ao aborto espontâneo. Todavia, nem sempre ocorre o aborto natural, desenvolvendo-se, deste modo, no feto as malformações congênitas. As alterações XXY ou XXYY denominadas de Síndrorne de Klinefelter, resultam, na maioria das vezes, na infertilidade, ou nos distúrbios mentais. Já as alterações cromossômicas X0, denominadas de Síndrome de Turner, provocam, quase sempre, anomalias nas gônadas, chegando a causar a ausência de ovários na mulher.

Do sexo cromatínico: O sexo cromatínico diz respeito a certas características que os cromossomos femininos apresentam, estando estes caracteres, quase sempre, ausentes nos cromossomos masculinos. Os cromossomos XX criam um·minúsculo triângulo próximo ao núcleo celular, que é denominado de Corpúsculo de Baar. A verificação, em qualquer exame de tecido de uma pessoa, reveladora da existência de Corpúsculos de Baar em suas células caracteriza-la-á como um indivíduo cromossomicamente feminino”.

c) morfológica interna e externa

Elimar Szaniawski
 - “O sexo morfológico diz respeito à forma ou aparência de uma pessoa no seu aspecto genital: a existência de um tipo ou de outro atribuirão à pessoa a designação de homem ou mulher. O ser masculino tem a presença de pênis, escroto e testículos, que são denominados de caracteres primários da sexualidade, e que na mulher correspondem à vagina, ao útero, às trompas e aos ovários. No aspecto extragenital, a diferenciação entre macho e fêmea dá-se pela verificação da presença ou não de mamas, do tipo de pilosidade, pelo timbre da voz, que vêm a ser denominados de caracteres secundários da sexualidade.Matilde Sutter ensina que a exata definição sexual de uma pessoa exige a presença de alguns destes aspectos, ou seja, a presença de todos os caracteres de um dos sexos e a ausência dos caracteres do outro; a conformação anatômica dos órgãos genitais; a correspondência dos caracteres sexuais secundários aos caracteres primários”.

Lucas Vianna Machado
 - Sexo somático: “a organização morfológica do aparelho genital irá caracterizar o fenótipo do indivíduo e constituirá a parte do que denominamos sexo somático. De acordo com a morfologia da genitália externa, será atribuído ao recém-nascido um sexo, macho ou fêmea, o que, de uma maneira geral, irá orientar o seu comportamento masculino ou feminino”.
d) hormonal-endócrino

Elimar Szaniawski
 - O sexo endócrino é formado pelo sexo gonadal e pelo sexo extragonadal; o sexo morfológico, o sexo psíquico e o sexo civil. 

Sérgio Sérvulo da Cunha:
 “O sexo hormonal, que para alguns autores é o verdadeiro sexo, condiciona a evolução dos caracteres sexuais somáticos, funcionais e psíquicos. O genótipo do requerente é masculino, como apurado pericialmente. Mas, morfologicamente, suas características androginóides anteriores se acentuam, enormemente, com a extirpação dos genitais masculinos, que o mostram como verdadeira mulher ao exame externo. Psicologicamente, então, desde a mais tenra infância que se tem como mulher. Estamos diante de um caso perplexo. Inteiramente mulher, não se o pode considerar, por não apresentar útero nem ovário, não sendo hábil a procriar. Homem, também não, porque além de não ter os genitais masculinos, é portador de vagina. Atendendo seu morfológico e psicológico, a ponderar que a permanência no status de homem torna-se danosa. Não pode, sem grande escândalo, freqüentar lugares privativos de homens, sendo certo que, tranqüilamente, passa por mulher. Estando com sexo indeterminado, mister é resolver o impasse, embora por ele voluntariamente criado, e a opção só pode ser como bem acentua o brilhante parecer do Instituto Médico Legal, pelo sexo feminino, atendendo a seus hábitos, instintos, libido, afetividade e comportamento.”.... Adiante comenta que no Direito Francês atual “essas decisões, com suporte na consciência comum, baseavam-se numa consciência fixista da natureza humana, nas regras religiosas que prescrevem uma moralidade estrita e numa concepção dogmática do direito, em que se incluem os princípios rígidos concernentes aos registros públicos. Seu apriorismo deverá ceder ... porque ao há razão suficiente para conceder, aos determinismos da natureza, como fato jurígeno, status superior ao das manifestações de vontade. O critério da concessão ou não da retificação deve ser a existência ou não de prejuízo para o requerente, e a sociedade.”

e) gonadal (glândulas sexuais)

Elimar Szaniawski
 - “O sexo gonadal é identificado nas glândulas sexuais, os testículos no homem e os ovários na mulher, destinadas a produzir os hormônios. O sexo extragonadal é constituído por outras glândulas, a tiróide e a epífise, cuja função é atribuir ao indivíduo outros traços de masculinidade ou feminilidade. A importância do estudo do sexo gonadal diz respeito à verificação da normalidade ou da alteração do estado sexual de alguém. Assim sendo, o indivíduo que vier a apresentar, em determinado exame, uma mescla de tecidos ovariano e testicular poderá ser qualificado como portador de status sexual alterado”.

Lucas Vianna Machado
 - Para quem o sexo gonadal é orientado pelo sexo genético, salienta que “haverá uma seqüência harmônica de diferenciação, iniciando-se pelas gônadas (sexo gonadal), que irão determinar o ambiente hormonal do embrião, induzir a diferenciação da genitália interna e externa e, finalmente, promover o desenvolvimento dos caracteres sexuais secundários”.

Lucas Vianna Machado
 - “Alguns autores atribuem diferenciações sexuais ao nível do hipotálamo e do cérebro que poderiam influenciar no padrão de secreção gonadotrófica e também no comportamento do indivíduo. A existência de um padrão de secreção gonadotrófica tipicamente masculino e feminino é inegável, mas extrapolar diferenças hormonais para comportamento sexual é ir longe demais”.

Lucas Vianna Machado
 - “Resumindo, poderíamos dizer que a diferenciação das gônadas acha-se subordinada à penetração das células germinativas no seu estroma e à presença dos dois cromossomos sexuais íntegros. Se isto não ocorrer, não haverá diferenciação (agenesia gonadal) ou formar-se-á uma gônada disgenética com baixa população de oócitos ou espermatogênese comprometida. A diferenciação gonadal também se acha sujeita à lei da dominância do Y, ou seja, não importa o número de cromossomos X presentes no núcleo das células; havendo um cromossomo Y, a diferenciação far-se-á no sentido do testículo, embora geralmente com sua função seriamente perturbada, como na síndrome de Klinefelter (XXY). A diferenciação da genitália interna acha-se subordinada à presença de um testículo funcionante, e sua influência é unilateral (locorregional).A diferenciação da genitália externa é induzida pela presença ou ausência de androgênios, qualquer que seja a sua fonte”.

f) psíquico

Elimar Szaniawski
 - “O sexo psíquico consiste em "uma série de características que poderiam ser descritas como a reação psicológica do indivíduo frente a determinados estímulos. Reação esta diferente em razão do sexo a qual ele pertence, sendo que, de um modo geral, indivíduos do mesmo sexo apresentam reação semelhante". Roberto Farina" divide as características psicológicas do sexo em três categorias: o sexo educacional ou de formação sexual; o papel do gênero; e a identidade do gênero. O renomado autor, seguindo as lições de Money, sintetiza o sexo educacional ou de formação como aquele resultante das pressões impostas ao indivíduo, enquanto criança. O sexo de formação é, na realidade, a manifestação do relacionamento familiar em resposta ao que lhe foi transmitido pelos pais e demais familiares. O papel do gênero se verifica pelas coisas que uma pessoa faz, fala ou sente e que revela o status sexual. Pode ser resumido como a "expressão pública da identidade". Finalmente, a identidade do gênero que o indivíduo apresenta revela-se quando uma criança simplesmente diz "eu sou um menino" ou "eu sou uma menina". O sexo psíquico interessa à ciência justamente pelo fato de a conduta sexual de uma pessoa estar diretamente ligada ao seu psiquismo”.

Todo desenvolvimento psicossexual nos mostra que a sexualidade é natural, e, que, a partir do nascimento, inicia-se uma marcha que só será interrompida por ocasião da morte. Logo, um dos significados da sexualidade poderia ser vida. Assim, a idéia de que a sexualidade só passa a estar presente na vida de alguém a partir do início da puberdade tem sido responsável pelos inúmeros erros e desencontros, no que diz respeito à educação sexual. O reflexo disto permanece afetando vários indivíduos por muito tempo
.

g) civil (morfológico externo)
Elimar Szaniawski
 - “O sexo civil, também denominado de sexo jurídico ou de sexo legal, consiste na determinação do sexo de uma pessoa em razão de sua vida civil, ou seja, nas suas relações na sociedade. 

O sexo civil tem para o Direito, importância fundamental, uma vez que a determinação do sexo do indivíduo lhe traz inúmeras conseqüências no âmbito jurídico. 

O sexo civil tem início por ocasião da realização do assento de nascimento da criança, quando ocorre a designação do seu sexo. 

É o sexo civil substancial para a definição do estado sexual do indivíduo, que o portará por toda a vida civil, tendo por base seu sexo morfológico externo. 

No Direito de Família encontramos dispositivos legais que condicionam o matrimônio à identidade, que advém do assento de nascimento. Existem dispositivos legais que traçam os limites da idade para alguém poder se casar. Outros tratam da anulação de casamento por erro essencial sobre identidade da pessoa do cônjuge, e outros dos deveres recíprocos entre o marido e a mulher. Esta matéria foi bastante alterada pela legislação extravagante e, inclusive, pela Constituição de 1988, que elevou a igualdade entre os sexos a nível constitucional. 

Os demais ramos do Direito são, igualmente, afetados pelo assento de nascimento e da identificação do indivíduo, já que existem, na Constituição e no Direito Social, dispositivos especiais de proteção do trabalho da mulher e das crianças. Conforme vimos, a determinação do sexo civil dá-se, normalmente, por meio do sexo biológico. 

Todavia, na prática, realiza-se, simplesmente, o exame da genitália do recém-nascido para determinar-se seu sexo e assim registrá-lo no registro civil. Como se sabe, o recém-nascido, bem como as crianças, não possuem seu desenvolvimento psíquico completo. Em virtude deste fato, na determinação do status sexual, é sempre adotado o critério do sexo biológico ou, mais exatamente, do seu sexo morfológico, de acordo com a apresentação de sua genitália externa. Embora julguemos correto este procedimento para a designação do status sexual dos indivíduos, ainda crianças, entendemos que este critério mostra-se, algumas vezes, insuficiente para a determinação exata do sexo da pessoa, já que a determinação da sexualidade de alguém, conforme vimos, constitui-se em um complexo psicossomático, para o qual é importante a conjugação de todos os critérios de verificação aqui apresentados. 

Muitas vezes, no entanto, podem surgir defeitos na formação sexual do indivíduo. Pode ocorrer a malformação ou a formação incompleta da genitália ou, ainda, podem surgir problemas de uma pessoa possuir características sexuais de ambos os sexos, com predominância de um ou de outro, ou, em hipótese menos freqüente, a pessoa possui as características dos sexos masculino e feminino bastante próximos. Esses defeitos ou malformações das características sexuais podem trazer dúvidas quanto à exata identificação do sexo da pessoa. Outras vezes pode ocorrer a identificação do recém-nascido em um sexo e, posteriormente, com seu desenvolvimento, virem a predominar as características do outro. Também podem surgir casos em que existe um divórcio entre o sexo biológico e a psique da pessoa, sendo mesma, biologicamente, pertencente a um sexo mas, psiquicamente, vive o sexo oposto ao biológico. Todas estas situações são denominadas de anomalias sexuais e acabam por trazer reflexos ao Direito, em especial ao Direito Civil. É freqüente o surgimento de situações de malformação sexual complexa. No entanto, podemos afirmar que a determinação do sexo do recém-nascido, pelo critério do sexo morfológico, de acordo com o que é feito no quotidiano, tem-se mostrado, em princípio, suficiente, pois os desvios sexuais são a exceção e o critério do sexo biológico satisfaz a regra. 

Segundo nosso ponto de vista, o principal problema que a anomalia sexual produz, no campo do Direito Civil, diz respeito à possibilidade, ou não, de se alterar no assento de nascimento a determinação do sexo, bem como de mudar o prenome da pessoa, quando este não corresponder ao do sexo do indivíduo. Este obstáculo não reside, propriamente, no critério utilizado para a fixação da sexualidade do indivíduo ao nascer. A grande dificuldade consiste na adoção do princípio da imutabilidade relativa dos assentos de nascimento, no lugar da mutabilidade. No entanto, muitos juristas e tribunais acabaram por interpretar as normas, que dispõem sobre o registro civil da pessoa natural, de modo extremamente rígido, quase intocável.
 Este tratamento verdadeiramente dogmático dado ao assento de registro civil tem trazido transtornos, bem como impedido grande número de indivíduos, que possuíam anomalias sexuais e que se submeteram a tratamento médico, com ou sem intervenção cirúrgica, para a adaptação ou mesmo para a redesignação de seu sexo, de alterar sua definição sexual e seu prenome, junto ao ofício de registro civil”.

Lucas Vianna Machado
 - Sexo legal: “é, portanto, através do sexo somático, mais especificamente pela morfologia da genitália externa, que se identificará o indivíduo como masculino ou feminino, sendo então registrado em cartório como tal (sexo legal), desencadeando no seio familiar uma série de atitudes e comportamentos face à criança que reforçarão sua identidade e comportamento (sexo de criação e sexo psicossocial ou gender role)”.

h) conclusões
S. Rodotà, citado por Maria Celina Bodin de Moraes,
  observa que quanto a alteração do sexo no registro do transexual, deve ser concedido como necessidade de proteção da vida privada “pois se trata de proteger as escolhas de vida contra o controle público e o estigma social, sustentou que a declaração do sexo que resulta do registro civil, a ser feita quando do nascimento, é uma descrição do papel social vinculado a um dado biológico presumidamente imutável enquanto que a construção da identidade de gênero pode demandar mais tempo.

Juan Picheto e Arturo Yungano citados pelo relator do acórdão do TJRS, Des. Luis Carlos Guimarães, em 10.05.1994, suscitam: “Sobre o mesmo tema, mudança de sexo, vale referir comentários do Juiz argentino Juan Picheto, in La Ley 1975, vebis: "O sexo é, na espécie humana, de natureza sumamente complexa (sexo cromossômico, gonadal, hormonal, genital externo, genital interno, psíquico, social, o que equivale a afirmar categoricamente  e sem esforço que é impossível mudar em bloco todos aquele integrantes". Sendo, ainda, de outro Magistrado portenho, Arturo Yungano, a afirmação no sentido de que: "Faz ver que contrariar o "sexo biológico" num sujeito "indiferenciado" não apresenta a gravidade decorrente de fazê-lo num indivíduo definido. Desmasculinizar a quem já vive como mulher, já disse algum psiquiatra, não é terapêutica, mas confirmação do que a pessoa na realidade quer, critério errado, pois implica aceitar as conseqüências de um fato sem avaliar e conhecer suas causas, e, por outro lado, o "querer ser" não justifica a possibilidade de contrariar a natureza", aduzindo que "a cirurgia também não resolve o problema do desenvolvimento de caracteres secundários, que implicam na constante ingestão de hormônios, com acompanhamento médico indispensável”
. 

Allan e bárbara Pease
 – “Pesquisas demonstram que o padrão básico de formação do corpo e do cérebro do feto da espécie humana é feminino. Disso resultam algumas características femininas sem função encontradas nos homens mamilos, por exemplo. Eles têm também glândulas mamárias que não entram em funcionamento, mas conservam a capacidade de produzir leite. Conforme já dissemos, entre seis e oito semanas depois da concepção o feto do sexo masculino (XY) recebe uma dose maciça de hormônios chamados androgênios que, primeiro, formam os testículos e, num segundo momento, alteram o cérebro de um formato feminino para uma configuração masculina. Quando esse feto não recebe na época certa a quantidade suficiente de hormônio, duas coisas podem acontecer. Primeiro, nascer um menino com o cérebro estruturalmente mais feminino que masculino e que provavelmente vai se descobrir gay na adolescência. Segundo, um bebê geneticamente do sexo masculino, com os genitais correspondentes e o funcionamento do cérebro inteiramente feminino - um transexual. Biologicamente tem um sexo, mas sabe que pertence ao outro”.

Com firmeza e determinação, finca-se Júlio César Meirelles Gomes que 

“é impossível para a medicina, impregnada de princípios da bioética, que o corpo seja o cativeiro do indivíduo. O que se mostra hoje primordial é reconhecer a prevalência do sexo psicológico sobre o sexo genético como fator de integração do ser humano na sociedade. Hoje, o avanço técnico permite a correção cirúrgica da genitália externa e dos caracteres sexuais secundários a fim de recompor a unidade biopsicomorfológica do ser humano. Essa dicotomia não foi provocada pelo homem nem por caprichos de índole sexual das minorias, mas pela própria natureza da má-formação fisiológica de tais seres humanos. No caso, o homem pode corrigir aquilo que a natureza, por descuido, deformou.”

GENERO,
 lembra que quem foi à escola aprendeu que “gênero é qualquer agrupamento de indivíduos, objetos, fatos ou idéias que tenham caracteres, espécie, classe ou tipo em comum” (Lembram-se do famoso gênero do substantivo?). No movimento social, a partir da década de 1970 começou-se a usar este conceito para designar a construção social da feminidade e da masculinidade. Para a melhor compreensão do conceito de gênero, devemos diferenciá-lo do conceito de sexo. Quando falamos em sexo estamos nos referindo aos aspectos físicos e biológicos do macho e da fêmea, aquelas diferenças que estão nos corpos de homens e mulheres e que não mudam radicalmente, apenas se desenvolvem de acordo com as etapas da vida das pessoas. O sexo determina que as mulheres têm vagina e os homens têm pênis, que depois de certa idade as mulheres começam a menstruar e os homens a ter ejaculação, que somente depois de certa idade começamos a ter pêlos no corpo e que estes se distribuem de modo diferente nos corpos de homens e mulheres e que a gravidez só ocorre no corpo das mulheres. Portanto, sexo refere-se a um conjunto de fatores biológicos e gênero a um conjunto de fatores sociais e culturais. Para exemplificar, podemos dizer que no Brasil e no Oriente Médio, sexualmente os homens e as mulheres são iguais, no entanto as relações de gênero que se estabelecem nestes dois lugares são extremamente diferentes. Ressaltando-se que as relações de gênero não variam apenas de um povo para outro culturalmente diferente, dentro de uma mesma sociedade, elas mudam de acordo com a classe social, com a raça e com a idade. E por isso que a situação das mulheres é muito diferente entre si, mesmo que todas vivenciem um certo grau de opressão e discriminação. A palavra gênero vem sendo utilizada com o propósito de se fazer ou desconstruir a ligação entre as mulheres e a natureza e, assim, viabilizar, a igualdade entre homens e mulheres. Assim, o conceito de gênero está fundamentando a luta das mulheres e já reflete importantes avanços alcançados em matéria de educação, trabalho, saúde, auto-estima e participação social. Por fim, é importante ressaltar que a desconstrução das desigualdades baseadas nas diferenças sexuais é um projeto que faz parte do movimento pela consolidação dos Direitos Humanos e para que se construam condições para o pleno exercício da cidadania para todos e todas.

Em pesquisa na internet, localizou-se artigo do Médico Ferreura em que aborda a necessidade de não precipitar no registro de menor com problema de intersexualidade: “a definição do sexo de uma criança é dada pela observação, ao nascimento, de sua genitália externa. Entretanto o sexo de um indivíduo não se define por característica única e sim por variados fatores que se encadeiam durante a diferenciação sexual, na formação intra-útero. Assim, ele é considerado do sexo masculino se, além da conformação de sua genitália externa, apresenta o cariótipo 46 XY, gônadas representadas por testículos e genitália interna constituída de epidídimos, túbulos seminíferos e deferentes. No entanto, qualquer desvio da diferenciação sexual na vida embrionária poderá acarretar os chamados Estados Intersexuais. O presente trabalho relata um caso de possível deficiência do Hormônio Inibidor Mülleriano, com conseqüente progressão dos ductos de Müller para anexos sexuais femininos e a diferenciação normal dos derivados dependentes de Testosterona, levando ao fenótipo (genitália externa) masculino. A criança nasceu e foi reconhecida como menino, apesar da criptorquia bilateral; até que, aos 3 meses, ao submeter-se a inguinotomia bilateral para correção de hérnias inguinais, foram encontrados anexos da genitália interna feminina (útero e trompas) no saco herniário. Foi então, encaminhada ao serviço de Pediatria do Hospital das Clínicas da UFMG, sem qualquer orientação, aos pais, dos achados. Na avaliação laboratorial realizada até esta data, foram determinados o sexo cromossômico, 46 XY e secreção adequada de Testosterona ao estímulo de HCG, sugerindo a presença de testículos funcionantes. O relato do diagnóstico e da condução do caso reforça a abordagem transdiciplinar do Intersexo, de maneira que uma definição apropriada do sexo possibilite a melhor compreensão pela família e desenvolvimento psico-social normal da criança, para que cresça sem traumas. (FERREIRA, Q.T.M., Faculdade de Medicina, Pediatria, CNPQ, Condução de caso de anormalidade da diferenciação sexual por possível deficiência de ductos de Müller).
Fernanda Nardelli - da Folha de S.Paulo, em Brasília - Crianças que nascem no Distrito Federal com má-formação dos órgãos sexuais, o que pode impossibilitar a definição do sexo do bebê, precisam esperar por autorização do Ministério Público para se submeter a uma cirurgia corretiva. A má-formação atinge, em média, um a cada 16 mil bebês nascidos no país. A ambigüidade genital, como é chamada a má-formação, tem o tratamento pago pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em todo o país. Uma equipe multidisciplinar avalia o bebê e, com o apoio da família, identifica o sexo da criança para realizar a cirurgia. No DF, desde 2001, uma recomendação do promotor Diaulas Ribeiro, da Promotoria de Defesa dos Usuários dos Serviços de Saúde, impede a intervenção cirúrgica sem a autorização prévia, o que está atrasando o tratamento. Atualmente, só no Hospital Universitário de Brasília (HUB), dez crianças precisam se submeter à cirurgia. Desde que a recomendação entrou em vigor, a Promotoria autorizou apenas dois casos. Outros cinco estão sendo monitorados. No Hospital das Clínicas de São Paulo, são feitas, em média, 20 cirurgias/ano. Segundo a cirurgiã pediatra do Hospital Universitário de Brasília Mércia Rocha, as correções devem ser feitas antes de o paciente completar dois anos. Ela diz que existe uma outra linha de pensamento _na qual a Promotoria se apóia_ que defende a correção quando a criança tiver maturidade para definir a qual sexo pertence. Para Mércia, essa conduta não é adequada. "O que vemos, na prática, é que essas crianças não são aceitas pela sociedade." O endocrinologista Luís Cláudio Castro, também do HUB, citou o caso de uma menina de um ano e quatro meses que foi registrada como se fosse do sexo masculino, mas desenvolveu todas as características do sexo feminino. Em casa, já é chamada por um nome feminino, que não é o que está em sua certidão de nascimento. Os pais não pretendem colocá-la em escola por causa do registro civil e da possível discriminação que ela possa sofrer por parte dos colegas. Mércia também falou sobre o caso de uma mãe que teve problemas com a babá. A funcionária, contratada para tomar conta de uma menina, chamou a mãe da criança de "louca" quando foi trocar as fraldas do bebê e viu "se tratar de um menino". A psicóloga infantil Gessilda Padilha disse que, quanto mais cedo a cirurgia for feita, melhor. Segundo ela, na definição sexual, é importante que a cirurgia seja realizada antes dos quatro anos. Para ela, é nessa fase que as crianças saem do ciclo familiar e começam a conviver em sociedade, fazendo comparações com os colegas. Para evitar riscos às crianças, Mércia sugere a elaboração de uma lei em que apenas hospitais autorizados, com equipes preparadas, possam realizar as cirurgias, o que dispensaria uma consulta à Promotoria. Outra sugestão seria uma lei proibindo o registro civil das crianças com genitália ambígua até a definição do sexo do bebê. No Rio Grande do Sul, o procedimento é, em primeiro lugar, avaliar qual a tendência preponderante da criança. Um especialista identifica qual sexo prepondera. Os pais participam de todo o processo, que pode necessitar de exame genético. As sociedades de pediatria, cirurgia pediátrica e endocrinologia do DF, com o Sindicato dos Médicos, pretendem entrar com representação na Corregedoria do Ministério Público contra o promotor Diaulas Ribeiro, responsável pela recomendação, por abuso de autoridade. Segundo o advogado Raul Canal, não é da competência do promotor tomar essa decisão. Os médicos poderiam descumprir a recomendação da Promotoria, mas a ameaça de processos por lesão corporal intimida os profissionais e acaba impedindo as cirurgias. Os médicos também devem solicitar na Justiça que eles possam operar os pacientes sem o risco de serem processados. Para o médico Durval Damiani, 51, da Sociedade Brasileira de Pediatria, a ambigüidade sexual não é um assunto que se resolve com decreto. "É uma questão muito séria e deve ser definida por uma equipe multidisciplinar", afirma.

IV. DO TRANSEXUALISMO NO DIREITO BRASILEIRO

José Carlos Teixeira Giorgis
 - O convite para participar de um grupo composto por profissionais de várias áreas do Hospital de Clínicas de Porto Alegre deu-me uma das mais instigantes experiências vividas.

Na companhia de psiquiatra, fonoaudiólogo, assistente social, psicólogo, endocrinologista, sob a chefia do cirurgião Walter José Koff, a cada mês se ouvem os candidatos à redesignação do estado sexual, avaliam-se as possibilidades de submetê-los à "cirurgia para transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia ou do tipo neofaloplastia, com procedimentos complementares sobre gônadas é caracteres sexuais secundários...", em outras palavras, intervenção para mudança de sexo.

A operação é autorizada pelo Conselho Federal de Medicina através da Resolução 1.652/2002, desde que observado desconforto com o sexo anatômico natural, desejo expresso de eliminar as genitais, perdendo as características primárias e secundárias do sexo, permanência dos distúrbios de forma contínua e consistente, no mínimo por dois anos e ausência de outros transtornos mentais.

A seleção dos pacientes, como sublinhado acima, obedece a uma avaliação de equipe interdisciplinar durante dois anos, a ela se sujeitando os maiores de 21 anos, após diagnóstico médico de transgenitalismo e ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia.

Exige-se que o ato médico para adequação do fenótipo feminino para masculino somente se realize em hospitais universitários ou públicos, enquanto a mudança inversa pode ser operada em estabelecimentos públicos e privados.

A cirurgia homem-mulher requer mamoplastia e prótese para as mamas, remodelamento da cartilagem laríngea, plástica do abdome, a rinoplastia (cirurgia de nariz) e a eletrocoagulação que elimina os pelos, além da remoção dos testículos, a formação de uma neovagina com a cútis invertida do pênis, a reconstrução das genitais com o tecido escrotal; já a intervenção mulher-homem, pede mastectomia (extirpação da mama), histerectomia (retirada do útero), ovariectomia bilateral (ablação dos ovários), remodélamento da aréola da mama, remodelamento do tórax, a construção de um neopênis usando o transplante do tecido cutâneo abdominal ou retirado do antebraço. Ainda deve ser consultada a Comissão de Ética do hospital e obtido do paciente o consentimento livre e informado.

Embora ainda tratado como fato social indiferente ou mesmo com preconceito, o transexualismo representa um fenômeno recorrente da vida moderna, sendo hoje conside​rado como um Transtorno da Identidade de Gênero (TIG), ou seja, um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto, que se acompanha por um sentimento de mal-estar ou de inadaptação por referência a seu sexo anatômico e do desejo de submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a fim de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado, segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID/10).

O transexual é alguém convencido de que pertence ao sexo oposto ao indicado por sua genitália, a que alia uma sensação de estranheza quanto ao próprio corpo, o desejo de viver com membro do grupo oposto e a busca incessante pela alteração de sua aparência física para adequar-se ao sexo almejado.

Iniciado na infância, nota-se uma angústia persistente em relação ao sexo designado, uma permanente conduta de jogos, atividades, vestimentas e relacionamentos característicos do sexo oposto, que segue na adolescência com tratamentos hormonais, depilação, cirurgia de mamas e faces; leva uma vida isolada com baixo impulso sexual, tentativas de castração, uma obsessão com sua transformação corporal. Desconfiados, os transexuais trivializam seus problemas, descartam a homossexualidade, desenvolvem algumas características histriônicas e paranóides, exercem atividades do estereótipo contrário, como cabeleireiro, telefonista, bailarino, prostituição, ou, na situação contrária, as profissões tipicamente masculinas (Maria Inês Lobato, psiquiatra, 2001).

Como visto, o transexualismo é um transtorno de identidade de gênero, ou seja, um distúrbio em que a pessoa sente-se presa a um corpo que não condiz com seu estado emocional, o que gera um conflito permanente.

Se homem, deseja viver como mulher, e, se mulher, como homem, situação que não enseja tratamento psicológico exitoso nem outra forma de auxílio salvo a cirurgia, assessorada antes e depois por cautela terápica.

Além da área médica, o fenômeno desperta cada vez mais atenção na literatura jurídica, além dos meios acadêmicos, onde crescem os ensaios de conclusão de curso ou na pós-graduação.

Aqui no Estado um dos trabalhos pioneiros foi do saudoso advogado José Francisco Oliosi da Silveira (O transexualismo na Justiça: Eros x Themis, ed. Síntese, 1995), seguindo-se artigos da psiquiatra Maria Inês Lobato, tese da Dra. Elizabeth Zambrano e agora culta monografia de conclusão da Dra. Silvia Zorete Abrussi, da Ulbra (Transexualismo: o direito a uma nova identidade), além de outras produções também relevantes.

Não é necessário sublinhar que o transexualismo não se confunde com o travestismo, próprio do indivíduo que obtém prazer em vestir-se com as roupas do sexo oposto, nem com o homossexualismo, comportamento e orientação sexual especial, um estilo de conduta ou com o hermafroditismo, intersexualidade com existência de gônadas de ambos os sexos.

Em nosso País a primeira redesignação sexual ocorreu em 1971 , quando o médico paulista Roberto Farina fez a trangenitalização, de homem para mulher, em W.N., gerando processo por crime de mutilação contra o profissional, o que lhe acarretou condenação e cassação do exercício da medicina; mas antes, em Casablanca, o brasileiro A.G., conhecido por Jaqueline, já fora o primeiro latino-americano operado.

No âmbito penal, mais tarde, entendeu-se que o crime não ocorria, pois se cuidava de expediente reparador, uma ",correção de um problema de saúde, uma cura de anomalia, onde o consentimento funciona como causa autônoma de exclusão da ilicitude, invocando-se o regular exercício de direito para afastar a antijuridicidade do ato médico.

Também o Conselho Federal de Medicina passou a aceitar a cirurgia de conversão sexual, autorizando o procedimento a título experimental, desde que constatado ser o paciente portador de desvio psicológico permanente de identidade sexual, com o que se afastou qualquer arranhão à ética médica, pois não havia lei que a prescrevesse como infração penal.

Atualmente tramita no Congresso Nacional projeto de Lei que busca regulamentar a cirurgia de alteração de sexo e posterior mudança no registro civil (PL n° 70-B/95, autor Dep. José Coimbra).

Em sede forense, a questão pendular é a discussão que se trava sobre o direito da pessoa alterar o seu nome e sexo no registro civil, após operação de transgenitalização, principalmente depois que antiga jurisprudência da Suprema Corte considera dita demanda derivada de operação plástica como pedido juridicamente impossível, pois se a natureza criara apenas dois sexos, decisão humana não a podia retificar.

Como já asseverado, o transexual vive o conflito entre a existência de um sexo biológico e ânsia interna de adaptá-lo a sua verdadeira realidade psíquica, o que consegue superar, no âmbito anatômico e fisiológico pela cirurgia de alteração das gônadas e plásticas correspondentes.

Todavia, há uma barreira a vencer que é a de também transferir para seu registro civil os efeitos da modificação implantada, permitindo que o assento corresponda à transgenitalização.

Neste aspecto, para a respectiva demanda judicial, já que não há possibilidade ainda de operar-se a alteração somente com o prontuário médico perante o ofício público, entram em testilha diversos diplomas legais, para sustentar a pretensão posta.

Em primeiro, a eficácia do sempre festejado princípio da dignidade da pessoa humana, que se constitui no pilar de todo 0 ordenamento jurídico nacional e que faz qualquer indivíduo merecedor da consideração do Estado, como sujeito de direitos e titular do respeito comunitário (CF, artigo 1 °, III).

Depois, a Lei dos Registros Públicos, que aceita a mudança dos prenomes em certas situações (Lei n° 6.015/73), o que resta agora sufragado pelo vigente Código Civil, que garante a todos o direito ao nome, nele compreendidos o nome e o sobrenome (CC, artigo 16), além, ainda, da aplicação de outros axiomas constitucionais como os princípios da igualdade, da intimidade, da vida privada e da imagem individual (CF, artigo 5°, caput, X).

Com tais alicerces, o Tribunal do Rio Grande do Sul, de forma pioneira e diversamente do que acontece em outros respeitáveis pretórios pátrios, tem albergado as postulações dos que, submetidos à cirurgia de transgenitalização, buscam a correspondência de uma nova identidade civil, afastando a possibilidade de inúmeros problemas derivados da veracidade do conteúdo do registro feito quando do nascimento.

Assim, embora a pessoa biológica e somaticamente se mantenha no sexo original, é possível solução alternativa que, mediante averbação, se anote que a pessoa modificou o seu prenome e passou a ser considerado como do sexo feminino em virtude de sua transexualidade, sem impedir que alguém possa tirar informações a respeito (APC 595.178.963, julgada em dezembro de 1995).

Por outro lado, o fato de ser a parte autora da ação um transexual e exteriorizar tal orientação no plano social, vivendo publicamente como mulher, sendo conhecido por apelido que constitui prenome feminino, está justificada a pretensão já que o nome registral está em descompasso com àquela identidade, sendo capaz de levar seu usuário a situações vexatórias ou de ridículo (APC 70.000.585.836, julgada em 31-5-2000).

Como se vê, em pleitos em que se busca a retificação do prenome para adequação às operações realizadas após o lapso ordenado pelo Conselho Federal de Medicina, a posição majoritária da jurisprudência gaúcha tem sido a de compreender estas novas realidades sociais, permitindo que seus titulares obtenham a sua redesignação sexual, pois o registro público, além do efeito constitutivo, tem outros comprobatórios e publicitários, sendo preciso afastar-se de uma vocação estritamente legalista ou de conselho religioso, para enfrentar os desafios do tempo moderno.

IV.1) da ausência de legislação específica

No Brasil não há legislação sobre o transexualismo, por enquanto, apesar do recém aprovado Código Civil que acabou omisso quanto a este tema. No entanto, vários projetos de lei têm sido apresentados ao Congresso Nacional, desde 1979, sem que qualquer deles tenha sido aprovado até hoje.

IV.2) dos projetos de lei

Cleyson de Moraes Mello
 Por fim, cabe lembrar que o programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH II), no universo de suas mais de 500 (quinhentas) propostas, apresenta recomendações específicas quanto à garantia do direito à liberdade e à igualdade para os homossexuais. Assim destacamos:

Garantia do Direito à Liberdade ei Orientação Sexual

109. Propor emenda à Constituição Federal para incluir a garantia do direito à livre orientação sexual e a proibição da discriminação por orientação sexual.

110. Apoiar a regulamentação da parceria civil registrada entre pessoas do mesmo sexo e a regulamentação  da lei de redesignação de sexo e mudança de registro civil para transexuais. 

111. Propor o aperfeiçoamento da legislação penal no que se refere à discriminação e à violência motivadas por orientação sexual.

112. Excluir o termo pederastia  do Código Penal Militar.

113. Incluir nos censos demográficos e pesquisas oficiais dados relativos à orientação sexual.

Cleyson de Moraes Mello
 Garantia do Direito á Igualdade

Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais (GLTTBJ)

231. Promover a coleta e a divulgação de informações estatísticas sobre a situação sociodemográfica dos GLTTB, assim como pesquisas que tenham como objeto as situações de violência e discriminação praticadas em razão de orientação sexual.

232. Implementar programas e prevenção e combate à violência contra os GLTTB, incluindo campanhas de esclarecimento e divulgação de informações relativas à legislação que garante seus direitos.

233. Apoiar programas de capacitação de profissionais de educação, policiais, juízes e operadores do direito em geral, para promover a compreensão e a consciência ética sobre as diferenças individuais e a eliminação dos estereótipos depreciativos com relação aos GLTTB. 234. Inserir, nos programas de formação de agentes de segurança pública e operadores do direito, o tema da livre orientação sexual

235. Apoiar a criação de instâncias especializadas de atendimento a casos de discriminação e violência contra GLTTB no Poder Judiciário, no Ministério Público e no sistema de segurança pública.

236 Estimular a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas para a promoção social e econômica da comunidade GLTTB.

237. Incentivar ações que contribuam para a preservação da memória e fomento à produção cultural da comunidade GLTTB no Brasil.

238. Incentivar programas de orientação familiar e escolar para a resolução de conflitos relacionados à livre orientação sexual, com o objetivo de prevenir atitudes hostis e violentas.

239. Estimular a inclusão, em programas de direitos humanos estaduais e municipais, da defesa da livre orientação sexual e da cidadania dos GLTTB.

240. Promover campanha junto aos profissionais da saúde e do direito para o esclarecimento de conceitos

Cleyson de Moraes Mello
 Nos dias hodiernos, o raciocínio jurídico não pode ser mais reduzido somente a raciocínios do tipo demonstrativo. Especialmente, em casos considerados difíceis,'4 com o auxílio da retórica e considerando as argumentações não-formais apresentadas pelas partes em uma demanda judicial, os magistrados devem dizer o direito, ainda que este pareça conter lacunas ou antinomias, motivando e justificando suas decisões. Chaïm Perelman lembra que o juiz não é uma simples máquina de calcular. O raciocínio jurídico deve ser realizado e ponderado como um meio termo entre o positivismo jurídico e o pragmatismo. A formação de jovens juristas e magistrados exige o conhecimento não só da lógica formal como também da retórica, mormente, no uso e manuseio das argumentações.

Assim, não é sem razão a importância do conhecimento dos diferentes ramos do Direito, especialmente, a Filosofia do Direito e a Hermenêutica Jurídica, eis que são determinantes para estabelecer e identificar a convicção dos juízes, bem como a motivação de suas decisões, em um Estado Democrático de Direito.

Simultaneamente, em razão até da influência de legislações externas, teve início a tentativa de legislação civil que disciplinasse o transexualismo, começando pelo Projeto de Lei 1.909-A, de 1979, de autoria do Dep. José Coimbra, propunha a regulamentação da cirurgia transgenital como única forma de reequilibrar o transexual, trazendo-o ao meio social, a fim de torná-lo um indivíduo útil a sociedade, uma vez que as demais terapias oferecidas pela Medicina têm sido ineficientes na tentativa de tratamento dos portadores de distrofia de gênero. Este projeto foi vetado pelo Presidente da República, João Figueiredo, tendo por base um parecer equivocado, totalmente divorciado do conhecimento científico sobre o tema, da lavra de assessores do Ministério da Saúde.

O segundo Projeto de Lei, recebeu o n. 5.789/85 e foi apresentado pelo Deputado Bocayuva Cunha que louvou-se nas diversas legislações estaduais norte-americanas, que admitem a redesignação de transexuais mediante intervenções cirúrgicas, sendo outorgado ao transexual operado o direito de obter nova certidão de nascimento, de acordo com seu novo estado sexual. Este projeto foi arquivado a pedido do relator, o Dep. José Burnett, em 1o.02.1987, nos termos do art. 116 do Regimento Interno.

O Projeto de Lei n. 3.349, de 1992, de autoria do Dep. Antônio de Jesus em sua justificação considerava absurda a inserção “transexual operado”, no assento de nascimento, criando a figura do terceiro sexo. Entendia inaceitável que a jurisprudência brasileira desse respaldo a tais situações, que considerava deploráveis. Aos 02.05.1995 o mencionado projeto foi definitivamente arquivado, com fundamento no art. 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

O quarto projeto sobre o tema foi apresentado pelo Deputado José de Castro Coimbra, e propôs alterações aos arts. 129 do CC e 58, da Lei 6.015/73, recebendo esse Projeto de Lei o n. 70-B de 1995, em que se previa a possibilidade de acatamento da mudança do prenome e do sexo do transexual em seu registro de nascimento e na carteira de identidade. O projeto recebeu várias emendas e alterações. A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião realizada em 10.04.1996, aprovou, por unanimidade, o referido projeto 70-B de 1995, nos termos do parecer do relator da Comissão, Deputado Agnelo Queiroz. Em 23.04.1996 foi o projeto levado ao plenário, onde, realizada a leitura e publicação dos pareceres da Comissão de Constituição e da Comissão de Seguridade Social e Família, ficou pronto para a ordem do dia. Em 15.04.1999 foi o projeto novamente levado ao plenário, onde, houve apresentação de requerimento pelos Deps. Roberto Jefferson - Líder do PTB; Geddel Vieira Lima – Líder do PMDB; Pauderney Avelino – Líder do PFL; Fernando Gabeira – Líder do PV; Ângelo Queiroz – PC do B em apoiamento e José Genoíno – Líder do PT, em que foi solicitado nos termos do art. 155 do Regimento Interno, urgência para este projeto. 

O quinto Projeto de Lei Recebeu o nº 3.727, e foi apresentado no ano de 1997 pelo Dep. Wigberto Tartuce disciplinando a transexualidade e mudança de nome com a seguinte proposta: “Art. 1º. O artigo 57 da Lei 6.015 de 31 de dezembro de 1973 passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 7º. Art. 57. § 7º. Em caso de mudança de sexo mediante cirurgia será permitida troca de nome por sentença”. Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.”

O mais recente Projeto de lei Nº 667/2000, de autoria do Dep. Renato Simões do Estado de São Paulo foi transformado na Lei Nº 10.948, sancionada aos 5 de novembro de 2001. Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual e dá outras providências. Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

“Art. 1º - Será punida, nos termos desta lei, toda manifestação atentatória ou discriminatória praticada contra cidadão homossexual, bissexual ou transgênero. 

Art. 2º - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios dos direitos individuais e coletivos dos cidadãos homossexuais, bissexuais ou transgêneros, para os efeitos desta lei:

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica; 

II - proibir o ingresso ou permanência em qualquer ambiente ou estabelecimento público ou privado, aberto ao público; 

III - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado em lei; 

IV - preterir, sobre taxar ou impedir a hospedagem em hotéis, motéis, pensões ou similares; 

V - preterir, sobre taxar ou impedir a locação, compra, aquisição, arrendamento ou empréstimo de bens móveis ou imóveis de qualquer finalidade; 

VI - praticar o empregador, ou seu preposto, atos de demissão direta ou indireta, em função da orientação sexual do empregado; 

VII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em qualquer estabelecimento público ou privado em função da orientação sexual do profissional; 

VIII - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade, sendo estas expressões e manifestações permitidas aos demais cidadãos. 

Art. 3º - São passíveis de punição o cidadão, inclusive os detentores de função pública, civil ou militar, e toda organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou público, instaladas neste Estado, que intentarem contra o que dispõe esta lei. 

Art. 4º - A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada em processo administrativo, que terá início mediante:

I - reclamação do ofendido;

II - ato ou ofício de autoridade competente; 

III - comunicado de organizações não-governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 

Art. 5º - O cidadão homossexual, bissexual ou transgênero que for vítima dos atos discriminatórios poderá apresentar sua denúncia pessoalmente ou por carta, telegrama, telex, via Internet ou fac-símile ao órgão estadual competente e/ou a organizações não-governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 

§ 1º - A denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição do fato ou ato discriminatório, seguida da identificação de quem faz a denúncia, garantindo-se, na forma da lei, o sigilo do denunciante. 

§ 2º - Recebida a denúncia, competirá à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e imposição das penalidades cabíveis. 

Art. 6º - As penalidades aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação ou qualquer outro ato atentatório aos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana serão as seguintes: 

I - advertência; 

II - multa de 1000 (um mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo; 

III - multa de 3000 (três mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, em caso de reincidência; 

IV - suspensão da licença estadual para funcionamento por 30 (trinta) dias; 

V - cassação da licença estadual para funcionamento. 

§ 1º - As penas mencionadas nos incisos II a V deste artigo não se aplicam aos órgãos e empresas públicas, cujos responsáveis serão punidos na forma do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado - Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968. 

§ 2º - Os valores das multas poderão ser elevados em até 10 (dez) vezes quando for verificado que, em razão do porte do estabelecimento, resultarão inócuas. 

§ 3º - Quando for imposta a pena prevista no inciso V supra, deverá ser comunicada a autoridade responsável pela emissão da licença, que providenciará a sua cassação, comunicando-se, igualmente, a autoridade municipal para eventuais providências no âmbito de sua competência. 

Art. 7º - Aos servidores públicos que, no exercício de suas funções e/ou em repartição pública, por ação ou omissão, deixarem de cumprir os dispositivos da presente lei, serão aplicadas as penalidades cabíveis nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos. 

Art. 8º - O Poder Público disponibilizará cópias desta lei para que sejam afixadas nos estabelecimentos e em locais de fácil leitura pelo público em geral. 

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.(Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de novembro de 2001).”

IV.3) do Conselho Federal de Medicina

José Adércio Leite Sampaio
 - O Código Brasileiro de Deontologia Médica prevê, em seu art. 5°, a competência do Conselho Federal de Medicina para decidir casos não previstos no Código, dentre os quais, para alguns, a intervenção cirúrgica em transexual. Diante desse dispositivo, e com aplicação por analogia do disposto no art. 54 §§ 1° e 2° do Código, este tipo de cirurgia só poderia ser realizada após recomendação referendada por outros dois médicos, de tudo lavrada uma ata a ser enviada ao CRM, com via destinada ao diretor clínico do hospital onde for ser realizada a operação, e outra, ao cirurgião responsável.

Por ausência de lei civil, importante, socorrer das normas previstas pelo Conselho de Medicina, para verificação sobre a visão ética traçada pelos médicos e ainda verificar a possibilidade da cirurgia de ablação.

Inicialmente, no IV Congresso Brasileiro de Medicina Legal, realizado em São Paulo, no ano de 1974, classificou como mutilante, e não como corretiva, a cirurgia para troca de sexo, tipificando sua realização uma lesão sob o ponto de vista penal, o que ensejou a conclusão de que a intervenção feria o Código de Ética Médica.” Isso porque o artigo 42 do Código de Ética Médica considera antiético "praticar ou indicar atos desnecessários ou proibidos pela legislação do País".

A Constituição de 1988 ao dispor no art. 199, parágrafo quarto, o caminho para tornar lícitas as cirurgias transgenitais, estabelecendo que a legislação facilitará a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento. 

E como o Direito Civil não chegava a qualquer legislação, com certeza o Conselho Federal de Medicina, vendo-se cada vez mais solicitado pela vida para resolver casos de transexuais, por intermédio da Resolução n° 1.482, de 10.09.1997, a título experimental, a realização de cirurgia de transexualismo. Nessa resolução acabaram por definir o que consideraram necessário para caracterizar o que se entende por transexual, traçando-o como o paciente portador de desvio psicológico permanente que o faz rejeitar o sexo natural, exigindo para que encontrem a sua própria identidade pessoal, sexual e social, que se realize a transformação cirúrgica da genitália para o sexo oposto, como única alternativa de tratamento e solução para o sofrimento de que padecem. 

A Resolução n. 1.482/97 de 10.09.1997 do Conselho Federal de Medicina, entendeu como correta a redesignação sexual, assim disciplinando o assunto:

"1. Autorizar, a título experimental, a realização de cirurgia de transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia, neofaloplastia e ou procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais secundários como tratamento nos casos de transexualismo;

2. A definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos critérios abaixo enumerados: desconforto com o sexo anatômico natural; desejo expresso de eliminar as genitais perder as características primárias e secundária do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; permanência desse distúrbio de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; ausência de outros transtornos mentais;

3. A seleção dos pacientes para cirurgia de transgenitalismo obedecerá a avaliação de equipe multidisciplinar constituída por médico-psiquiatra, cirurgião, psicólogo e assistente social, obedecendo aos critérios abaixo definidos, após dois anos de acompanhamento conjunto: diagnóstico médico de transexualismo; maior de 21 (vinte e um) anos; ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia;

4. As cirurgias só poderão ser praticadas em hospitais universitários ou hospitais públicos adequados à pesquisa;

5. Consentimento livre e esclarecido de acordo com a Resolução CNS n. 196-96.6"

Rode Anélia Martins
 - “Trata-se de uma indicação terapêutica, após rigorosa avaliação, que desde setembro de 1997, através da Resolução n.º 1.482/97 do CFM, ganhou critérios mínimos à sua execução. Consoante o CFM, a cirurgia de transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia, neofaloplastia e ou procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais secundários como tratamento de casos de transexualismo estão autorizadas, a título experimental, desde que haja obediência aos seguintes critérios mínimos: 

a) que os(as) pacientes sejam selecionados a partir de avaliação de uma equipe multidisciplinar, constituída por médico-psiquiatra, cirurgião, psicólogo e assistente social; 

b) que a equipe multidisciplinar faça um acompanhamento do paciente por dois anos; 

c) diagnóstico médico de transexualismo; 

d) que o(a) paciente seja maior de 21 anos; 

e) ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia; 

f) as cirurgias somente poderão ser praticadas em hospitais universitários ou hospitais públicos adequados à pesquisa; 

g) consentimento livre e esclarecido do(a) paciente. No entanto, é importante observar que a cirurgia não garante o prazer sexual, mas visa sobretudo, dar um equilíbrio psicológico, muito mais ligado a identidade sexual. Neste sentido, após a realização da cirurgia, o transexual perseguirá o caminho da alteração do registro civil, em juízo, a fim de que sua identidade civil guarde relação com seu novo sexo”.

Até mesmo alguns setores da Igreja Católica se mostraram favoráveis à Resolução do CFM, afirmando Dom Angélico Bernardino,
 bispo auxiliar de São Paulo, que “a cirurgia não é eticamente condenável se o transexual encontrar-se numa situação limite.”

O Código Internacional de Doenças (10 – lançado em 1993), cataloga no CID F.64-0, como doença reconhecida mundialmente, como tal, o transexualismo. O CID define como:

CID F.64-0 - “um desejo imenso de viver e ser aceito como do sexo oposto, usualmente acompanhado por uma sensação de desconforto ou impropriedade de seu próprio sexo anatômico e o desejo de se submeter a tratamento hormonal de cirurgia, para seu corpo ficar tão congruente quanto possível com o sexo preferido”.

Observa Mariana Silva Campos Dutra
 que, “o paciente antes de se submeter à cirurgia deverá ter sido acompanhado por equipe multidisciplinar por pelo menos dois anos. Anotando a autora que Luiz Alberto David Araújo, “apropriadamente, tece críticas sobre a referida Resolução do Conselho Federal de Medicina: ‘trata apenas da autorização para realizar a operação, desde que seja feito o acompanhamento por, pelo menos, dois anos, mas não exige que um médico acompanhe o tratamento depois da operação. É evidente que o médico deve acompanhar o quadro do transexual por dois anos para decidir pela operação e deve também, acompanhar, junto à equipe multidisciplinar mencionada na resolução, a evolução do paciente no pós-operatório’.”

Esclarece ainda Mariana Silva Campos Dutra
 que “em Brasília, este acompanhamento ganha importante aliado: a Pró-Vida. O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, por meio da Portaria 314, de 17 de maio de 1999, instituiu a Promotoria de Justiça Criminal de Defesa dos Usuários dos Serviços de Saúde - Pró-Vida - que possui dentro de suas atribuições oficiar perante todos os feitos submetidos ou requisitados pelo Ministério Público, judiciais ou extrajudiciais, que tiverem como objeto a transgenitalização (art. 4°, VI).”

Foi publicada no Diário Oficial da União - nº 90 -13/5/2003 (terça-feira) - seção 1 pág. 101/102 , a Resolução nº 1.664, de 12 de maio de 2003 do Conselho Federal de Medicina, que dispôs sobre as normas técnicas necessárias para o tratamento de pacientes portadores de anomalias de diferenciação sexual.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e, CONSIDERANDO que a Lei nº 3.268/57 confere aos Conselhos de Medicina a obrigação de zelar e trabalhar por todos os meios aos seus alcances para o perfeito desempenho ético da Medicina;

Considerando que o alvo da atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo zelo e o melhor de sua capacidade profissional;

Considerando os avanços científicos no que tange ao reconhecimento das anomalias da diferenciação sexual, necessidade de educação continuada e divulgação em eventos médicos;

Considerando a necessidade do diagnóstico clínico e específico do prognóstico, e a instituição de tratamento adequado;

Considerando o decidido em Sessão Plenária Extraordinária deste Conselho Federal de Medicina, realizada no dia 11 de abril de 2003, com sucedâneo na Exposição de Motivos anexa, resolve:

Art.1º - São consideradas anomalias da diferenciação sexual as situações clínicas conhecidas no meio médico como genitália ambígua, ambigüidade genital, intersexo, hermafroditismo verdadeiro, pseudo-hermafroditismo (masculino ou feminino), disgenesia gonadal , sexo reverso, entre outras.

Art. 2º - Pacientes com anomalia de diferenciação sexual devem ter assegurada uma conduta de investigação precoce com vistas a uma definição adequada do gênero e tratamento em tempo hábil;

Art. 3º - A investigação nas situações acima citadas exige uma estrutura mínima que contemple a realização de exames complementares como dosagens hormonais, citogenéticos, imagem e anatomopatológicos.

Art. 4º - Para a definição final e adoção do sexo dos pacientes com anomalias de diferenciação faz-se obrigatória a existência de uma equipe multidisciplinar que assegure conhecimentos nas seguintes áreas: clínica geral e/ou pediátrica, endocrinologia, endocrinologia-pediátrica, cirurgia, genética, psiquiatria , psiquiatria infantil;

Parágrafo 1º - Durante toda a fase de investigação o paciente e seus familiares ou responsáveis legais devem receber apoio e informações sobre o problema e suas implicações.

Parágrafo 2º - O paciente que apresenta condições deve participar ativamente da definição do seu próprio sexo. 

Parágrafo 3º - No momento da definição final do sexo, os familiares ou responsáveis legais, e eventualmente o paciente, devem estar suficiente e devidamente informados de modo a participar da decisão do tratamento proposto.

Parágrafo 4º - A critério da equipe médica outros profissionais poderão ser convocados para o atendimento dos casos.

Art. 5º - O tratamento de pacientes portadores de anomalias de diferenciação sexual deve ser realizado em ambiente com estrutura que garanta segurança, habilidades técnico-científicas e suporte de acompanhamento, conforme as especificações contidas no Anexo I desta resolução.

Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais

Artigo 6º - O tema "anomalia da diferenciação sexual" deve ser abordado durante eventos médicos, congressos, simpósios e jornadas, visando sua ampla difusão e atualização dos conhecimentos na área.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Edson De Oliveira Andrade - Presidente do Conselho - Rubens Dos Santos Silva

Anexo - Exposição De Motivos
O nascimento de crianças com sexo indeterminado é uma urgência biológica e social. Biológica, porque muitos transtornos desse tipo são ligados a causas cujos efeitos constituem grave risco de vida. Social, porque o drama vivido pelos familiares e, dependendo do atraso do prognóstico, também do paciente, gera graves transtornos.

Além disso, um erro na definição sexual pode determinar caracteres sexuais secundários opostos aos do sexo previamente definido, bem como a degeneração maligna das gônadas disgenéticas.

Um dos problemas mais controversos pertinentes às intervenções na criança é a conduta diante dos recém-nascidos com genitais ambíguos. Ninguém pode garantir que, apesar dos mais criteriosos conceitos, a definição sexual tardia dessa pessoa acompanhará o que foi determinado no início de sua vida. Também não se pode generalizar, por situações isoladas, que a definição sexual só possa ser feita em idades mais tardias. Sempre restará a possibilidade de um indivíduo não acompanhar o sexo que lhe foi definido, por mais rigor que haja nos critérios. Por outro lado, uma definição precoce, mas inadequada, também pode ser desastrosa. 

Há quem advogue a causa de não-intervenção até que a pessoa possa autodefinir-se sexualmente. Entretanto, não existem a longo prazo estudos sobre as repercussões individuais, sociais, legais, afetivas e até mesmo sexuais de uma pessoa que enquanto não se definiu sexualmente viveu anos sem um sexo estabelecido.

Diante desses dois extremos, há necessidade de uma avaliação multidisciplinar onde todos os aspectos sejam discutidos e analisados, para que a possibilidade de insatisfação seja mínima. 

A investigação, nessas situações, deve ser realizada por uma equipe multiprofissional, englobando várias especialidades: cirurgia, endocrinologia, radiologia, psiquiatra infantil, pediatria, clínica, genética e outras, na dependência da necessidade do paciente. O maior objetivo dessa equipe não será apenas descobrir qual é a etiologia da anomalia da diferenciação sexual, mas sim obter uma definição racional sobre o sexo de criação mais recomendável.

Para tanto, além das avaliações especializadas, a interação com os pacientes e seus familiares é importantíssima.

Precipuamente visando proteger os pacientes e orientar os médicos responsáveis nessas circunstâncias, compete ao Conselho Federal de Medicina, órgão disciplinador da prática médica no Brasil, a obrigação e o poder legal de normatizar a conduta profissional diante de pacientes com anomalias da diferenciação sexual.

Considerando o exposto, esta exposição de motivos ilustra a necessidade de uma resolução sobre o assunto. 

Anexo I - Exames e procedimentos recomendáveis para o diagnóstico e tratamento das anomalias da diferenciação sexual Os exames/procedimentos abaixo descritos devem ser selecionados de acordo com a suspeita diagnóstica:

1)Avaliação clínico-cirúrgica:

a) Descrição genital detalhada tamanho do falo, número, calibre e posição dos meatos (uretral, vaginal ou do seio urogenital), grau de fusão, rugosidade e pigmentação das pregas lábio-escrotais.

Em genitália de aspecto masculino, considerar ambigüidade quando: - gônadas não palpáveis; - micropênis. Do ponto de vista prático, um tamanho peniano menor de 2 cm está abaixo da normalidade para qualquer faixa etária; - gônadas pequenas; massa inguinal que poderá corresponder ao útero e/ou trompas rudimentares; hipospádias graves.

Em genitália de aspecto feminino, considerar ambigüidade quando: - clitoromegalia; - massa inguinal ou labial que possa corresponder à gônada; - fusão labial posterior. 

b) Palpação gonadal: gônada palpável/não palpável, localização, forma, volume e mobilidade.

c)Avaliação anatomopatológica - análise de biópsia ou gônada removida, realizada por patologista experiente, capaz de identificar disgenesias gonadais e a estrutura básica da gônada.

2) Avaliação hormonal:

a) Função adrenal - dosagem de precursores da síntese de cortisol elevados nos defeitos enzimáticos (hiperplasia adrenal congênita): 17 hidroxiprogesterona (21 hidroxilase), composto S ou 11 desoxicortisol (11 hidroxilase), relação 17 hidroxipregnenolona/17 hidroxiprogesterona ou a relação dehidroepiandrosterona/androstenediona (3 betahidroxiesteróide desidrogenase), progesterona/17Ohprogesterona (17 hidroxilase);

b) Função gonadal (úteis no diagnóstico de disgenesias gonadais, defeitos da esteroidogênese gonadal) - Progesterona, 17OH progesterona, dehidroepiantrosterona - DHEA, androstenediona, testosterona, hormônio antimülleriano (HAM), inibinas;

c) Insuficiente conversão ou ação periférica dos andrógenos relação testosteroma/Dehidrotestosterona (DHT), hormônio antimulleriano (HAM)

Em casos excepcionais, a função hipotálamo-hipofisária pode estar comprometida. Nos casos em que o eixo hipotálamo-hipófise-gonadal não estiver ativado, realizar dosagens hormonais após estímulo com gonadotrofina coriônica humana - HCG na dose de 100U/kg/dia em 4 a 6 doses, via intramuscular.

3)Avaliação por imagem:

a) Ultra-sonografia pélvica para verificar a presença de derivados müllerianos (útero e trompas) e a localização da gônada (não é capaz de identificar o tipo de gônada);

b) Ultra-sonografia de rins e vias urinárias - detecta a associação de defeitos embrionários renais;

c) Genitograma contrastado - facilita a programação da correção cirúrgica;

d) Procedimentos endoscópicos - genitoscopia, laparoscopia.  

4) Avaliação psicossocial:

O atendimento dos portadores de anomalias da diferenciação sexual pela equipe de saúde mental visa construir uma relação positiva entre os pais e a equipe médica. Esta intervenção precoce é fundamental para maior fortalecimento emocional e enfrentamento à angústia que a situação provoca. Nesta circunstância, o núcleo social e familiar fica ambivalente e com sentimento de culpa nos primeiros momentos, pois é senso comum que a identidade sexual deve ser construída pelos familiares e sociedade, gerando, assim, forte ansiedade.

Os profissionais em Saúde Mental devem considerar o paciente como um ser em desenvolvimento, minimizando as angústias suscitadas no meio social e familiar, ajudando-o a construir sua autoimagem.

5) Avaliação genética:

Deve incluir o aconselhamento genético, bem como os exames laboratoriais, sendo o cariótipo um dos exames obrigatórios. 

Quando disponível, outros exames poderão ser incluídos, como, por exemplo, hibridação in situ (FISH) e investigação molecular de genes relacionados à determinação gonadal, enzimas da esteroidogênese, receptor androgênico ou receptor do HAM.

IV.4) da Lei de Registros Públicos (quanto ao nome e ao sexo no registro civil)

Não basta preocupar com a cirurgia de adequação da genitália à psicológica, se não se conseguir adequar o sexo e o prenome no registro civil, por conseqüências que são tão importantes quanto a adequação do sexo físico ao psicológico para o transexual.

Quanto a eventual alteração de prenome, a matéria era regida apenas pelos arts. 55, 57 e 58 da Lei. 6.015/73, por muitos é entendida como incapaz de aplicar-se aos transexuais:

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará adiante do prenome escolhido o nome do pai, e na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato.

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores. Quando os pais não se conformarem com a recusa do oficial, este submeterá por escrito o caso, independente da cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão do juiz competente.

Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração que será publicada pela imprensa.

Art. 57. Qualquer alteração posterior de nome, somente por exceção e motivadamente, após audiência do Ministério Público, será permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandato e publicando-se a alteração pela imprensa.

§ 1º. Poderá, também, ser averbado, nos mesmos termos, o nome abreviado, usado como firma comercial registrada ou em qualquer atividade profissional.

§ 2º. A mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem solteiro, desquitado ou viúvo, excepcionalmente e havendo motivo ponderável, poderá requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja averbado o patronímico de seu companheiro, sem prejuízo dos apelidos próprios, de família, desde que haja impedimento legal para o casamento, decorrente do estado civil de qualquer das partes ou de ambas.

Parágrafo 3º. O juiz competente somente processará o pedido, se tiver expressa concordância do companheiro, e se da vida em comum houverem decorrido, no mínimo, cinco anos ou existirem filhos da união.

Parágrafo 4º. O pedido de averbação só terá curso, quando desquitado o companheiro, se a ex-esposa houver sido condenada ou tiver renunciado ao uso dos apelidos do marido, ainda que dele receba pensão alimentícia.

Parágrafo 5º. O aditamento regulado nesta Lei será cancelado a requerimento de uma das partes, ouvida a outra.

Parágrafo 6º. Tanto o aditamento quanto o cancelamento da averbação previstos neste artigo serão processados em segredo de justiça.

Art. 58. O prenome é imutável.

Parágrafo único. Quando, entretanto, for evidente o erro gráfico do prenome, admite-se a retificação, bem como a sua mudança mediante sentença do juiz, a requerimento do interessado, no caso do parágrafo único do art. 55, se o oficial não o houver impugnado.”

O art. 58, caput e parágrafo único, dessa Lei 6.075/73, foram alterados pela promulgação da Lei 9.708 de 19.11.1998, amenizando a terminologia anterior sobre a modificação do prenome, ao substituir a expressão “imutável” por “definitivo”:
“Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos notórios. (Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.708, de 19.11.1998)
Parágrafo único. Não se admite a adoção de apelidos proibidos em Lei. (§ alterado pela Lei nº 9.708, de 19.11.1998)
No que diz respeito ao sexo, a definição de sexo, a lei pátria também é bastante omissa, existindo apenas a um regra geral bastante inespecífica, que é o item 2 do art. 54 da Lei 6.015/73), que impõe ao oficial dos registros públicos a obrigatoriedade de mencionar o sexo do registrando, conforme a declaração do pai ou da mãe, que tem sido interpretada como referente ao sexo morfológico do recém-nascido:

“Art. 54. O assento de nascimento deverá conter:

2º) o sexo do registrando;”

IV.5) dos direitos e garantias constitucionais à liberdade, identidade sexual, proteção à dignidade humana e proibição à discriminação

Cleyson de Moraes Mello
 A união civil de homossexuais e suas conseqüências, tais como, união estável, alimentos, direitos sucessórios e outras conseqüências advindas de uma relação familiar ainda não apresentam uma resposta objetiva de nosso ordenamento jurídico. Nestes casos, um esforço de interpretação, explicitação e justificação se mostrará indispensável aos magistrados em cada situação nova levada ao Judiciário. Assim, em nossa sociedade dita pluralista, dominada por uma ideologia considerada verdadeira somente para aqueles que praticam relações heterossexuais, muitos são menosprezados por entendermos que estão praticando sexo não sadio? Seria imoral a liberdade de escolha sexual? Seria justo a não concessão de direitos aos homossexuais? Quais seriam os critérios objetivos do justo e do injusto? São os valores de liberdade e dignidade das pessoas que devem triunfa tanto em moral como em direito. Dentro deste panorama, a lição de Chaïm Perelman, a que não podemos deixar de aludir:

Cleyson de Moraes Mello
  Toda vez que surgem controvérsias quanto à existência ou ao alcance de certos direitos, é normal que se procure vincular esses direitos controversos a um fundamento ideológico, ou seja, a princípios ontológicos, antropológicos ou axiológicos que, uma vez admitidos, forneceriam razões suficientes em: favor de tal direita ou de tal limitação ou hierarquização dos direitos. Uma concepção do real, uma visão do homem contêm, de fato, implicitamente, avaliações, hierarquizações, estruturações, que permitem dela extrair uma axiologia e lhes vincular normas morais e jurídicas. Ao estruturar o real mediante uma ontologia, privilegia-se, pelo próprio fato, alguns de seus aspectos: com toda a naturalidade se reconhecerá a primazia da essência sobre o acidente, do ato sabre o possível ou do espiritual sobre o material; ao conceber o indivíduo consoante a sociedade, ou ao fazer a realidade social depender de vontades individuais, ao privilegiar o que é único ou o que pode ser repetido, valorizar-se-á, ao menos implicitamente, em sua ontologia ou sua antropologia, um outro aspecto do real. É essa visão global e hierarquizante do real que distingue o ponto de vista ontológico do ponto de vista meramente científico, puramente metodológico.
1) dos direitos humanos e das convenções internacionais adotados pelo brasil

A) Declaração Universal dos Direitos Humanos

Flávia Piovesan
 - Adotada e proclamada pela Resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10.12.1948, data esta, em que foi ratificado pelo Brasil o Instrumento Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, a conhecida Declaração Universal dos Direitos Humanos, marco do respeito ao direito à dignidade humana e à liberdade inerentes a todos os povos e nações, resta considerar que:

o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 

que o desprezo e o desrespeito pelos direitos da pessoa resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que as pessoas gozem de liberdade de palavra, de crença e de liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum; 

que é essencial que os direitos da pessoa sejam protegidos pelo império da lei, para que a pessoa não seja compelida, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão; que é essencial promover o desenvolvimento das relações amistosas entre as nações; 

que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher, 

e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla; 

que os Estados-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais da pessoa e a observância desses direitos e liberdades; que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, proclama a Assembléia Geral - a presente “Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforcem, através do ensino e da educação, em promover o respeito a esses direitos e liberdades e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, em assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos; tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros quanto entre os povos dos territórios sob a sua jurisdição”.

Insta salientar certos artigos de tal Declaração, tais como: 

“Artigo I - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em realção umas às outras com espírito de fraternidade; 

Artigo II – 

1. Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição; 

2. Não será tampouco feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania; 

Artigo V - Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante; 

Artigo VI - Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei; 

Artigo VII - Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação; 

Artigo VIII - Toda pessoa tem o direito de receber dos Tribunais nacionais competentes recurso efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais, que lhe sejam reconhecidos pela Constituição ou pela lei; 

Artigo XII - Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques”.

Jamais se olvidou de que "(...) o passo inicial para a vindicação dos direitos consiste em bem conhecê-los". Assim foi que a Declaração Universal de 1948, composta de trinta artigos, precedidos de um "Preâmbulo" com sete considerandos, conjugou num só todo tanto os direitos civis e políticos, tradicionalmente chamados de direitos e garantias individuais (arts. 1° ao 21), quanto os direitos sociais, econômicos e culturais (arts. 22 ao 28). O art. 29 proclama os deveres da pessoa para com a comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível; e no art. 30 consagra um princípio de interpretação da Declaração sempre a favor dos direitos e liberdades nela proclamados. Assim o fazendo, combinou a Declaração, de forma inédita, o discurso liberal com o discurso social, ou seja, o valor da liberdade com o valor da igualdade”.

Adriana Dallanora
 - A igualdade, proclamada na Declaração Universal dos Direitos do Homem e em todas as cartas constitucionais, apresenta uma interpretação completamente diversa em um modelo garantista de Direito, aparecendo não como tese descritiva, mas como um princípio normativo, não como asserção, mas como prescrição, não no sentido do ser, mas do deve-ser, como expõe Ferrajoli na sua Teoria Garantista do Estado de Direito em “Derecho y Razón”. A partir dessa idéia de igualdade (não como fato, mas como valor), surge a primazia axiológica do ponto de vista externo, ou seja, dos valor das pessoas, bem como do respeito às suas diversas identidades. E nesta acepção, está inserida a moderna tolerância, ou seja, o respeito por todas as diferenças existentes entre as pessoas. Neste contexto, a diferença sexual pressupõe um valor baseado nesta tolerância, postuladora das diferenças. O princípio da igualdade está implícito em todos os direitos fundamentais, que por sua vez são postulados como valores extra-jurídicos, e por essa razão, as garantias democráticas cabíveis devem ser idôneas de tal modo que, sobre esses princípios não possam recair a regra da maioria, pelo fato de serem legitimadores dos direitos fundamentais, considerados historicamente invioláveis. Desse modo, ao formarem a base de uma igualdade en droits, os direitos fundamentais possuirão distintos valores dos direitos patrimoniais, reconhecidos por Ferrajoli como direitos que se exercem excludendi alios. Ronald Dworkin considera o direito a ser tratado como igual, um direito fundamental, onde a igualdade é referida a todos os seres humanos, sem haver distinção de qualquer gênero. Neste contexto, Dworkin deduz todos os outros direitos do sistema de referência ao direito de todos os homens possuírem igual consideração e respeito. No entanto, este conceito não pode ser generalizado pelo fato de que o respeito como valor fundante não está inserido apenas no valor da igualdade, mas também em outro vários princípios, como o da dignidade humana. 

Adriana Dallanora
 - O valor da igualdade postulada na Constituição de qualquer Estado Democrático de Direito pressupõe uma generalidade de direitos que são universalizáveis, ou seja, estão implícitos em todas as pessoas, sem haver distinção. Neste contexto, as questões de gênero apresentam a incompatibilidade rigorosa que há entre o ser e o dever ser nas questões de igualdade entre homens e mulheres, que está presente de modo substancial em todo e qualquer lugar. A diferença sexual está muito bem exposta no ensaio de Ferrajoli, extrato da obra “Democrazia e Diritto”, onde há uma densa discussão do autor relacionado ao movimento feminista europeu. Tal discussão concerne a um hipotético ordenamento jurídico dualista referente ao sexo, que seria reconhecido através de normas informais (que para Ferrajoli seriam válidas, mas não vigentes), amenizando assim de forma extrajudicial as desigualdades de gênero. Ferrajoli ataca tais proposições afirmando que o princípio da igualdade torna-se falacioso, pois a desigualdade entre os sexos é um acontecimento fático, não podendo ser confundido com o seu dever-ser. Dessa forma, é a violação que deve ser contestada, e não o princípio violado, perante uma acepção garantista.  Do ponto de vista descritivo, a igualdade é falsa por considerar-se verdadeira apenas pela verificação de seus parâmetros definidos, e do ponto de vista prescritivo, ela torna-se um “ideal limite” ao legitimar diversos movimentos de luta por iguais direitos. Ferrajoli pensa ser equivocada a idéia de um ordenamento dualista, mesmo porque sob vários os aspectos valorativos, a luta das mulheres já obteve diversos resultados, que ultrapassam o princípio da igualdade, tal como a dignidade humana, bem como questões referentes ao aborto e maternidade. Ferrajoli faz uma breve distinção entre quatro possibilidades de configuração jurídica das diferenças, baseando-se nos parâmetros de igualdade e desigualdade. São traçados por Ferrajoli conceitos que distinguem igualdade (como norma) e diferença (como fato), apesar de sua ligação recíproca. De um lado, a igualdade enquanto valor, não constitui um fato, nem uma asserção, mas uma prescrição, bem como é também um termo normativo, ou seja, onde o diferente deve ser respeitado e tratado como igual. De outro lado, a diferença constitui um termo descritivo, denotando as diferentes pessoas e identidades, sendo que todas elas devem ser tuteladas e respeitadas, bem como garantidas, em favor do princípio da igualdade. Dessa forma, se uma diferença é violada, como é o caso da diferença sexual, estará destinada à desigualdade e discriminação. 

Adriana Dallanora
 - Por conseguinte, a valorização da diferença sexual tem como pressuposto o princípio normativo da igualdade, que consiste no igual valor da diferença, como constitutiva da identidade da pessoa e é como tal assegurada por sua universalidade. Cabe, então a elaboração teórica e a realização prática de garantias idôneas capazes de suprimir as discriminações, tarefa é problemática para qualquer política democrática de Direito. Pois, enquanto norma, de fato, a igualdade é destinada a um grau mais ou menos elevado de inefetividade, não somente entre os sexos, pelo fato de que não deixa de ser uma “utopia jurídica”, apesar de não anular o seu valor normativo. Ao ser reduzida a incompatibilidade entre a normatividade e a efetividade, será atacada não a norma, mas o fato, não o princípio da igualdade, mas a sua violação. 
Antônio Jeová Santos
 - O § 2° do art. 5° da Constituição da República, coroando com a extrema proteção aos direitos e garantias individuais, acaba por gizar o caráter exemplificativo dos direitos personalíssimos e humanos, mostrando que o grande rol apresentado em todos os incisos do art. 5°, não pode ser interpretado de molde a anular ou restringir outros direitos. Além daqueles explicitamente colocados no Capítulo destinado aos Direitos e Garantias Fundamentais, outros existem que decorrem do regime e dos princípios adotados pela Carta Magna. É tarefa difícil apontar quais sejam aqueles direitos implícitos. Mas, a regra aberta do § 2° do art. 5° da CF, mostra que, como acentuado neste trabalho, a personalidade é tão rica, plástica e variegada que muitos direitos advirão sem que haja a possibilidade de previsão expressa e específica.

Neste ponto assumem especial importância os Tratados Internacionais, sobretudo aqueles que consideram os direitos humanos como ponto de partida. 

Os tratados internacionais, quando acolhidos pelo Congresso, passam a fazer parte integrante do ordenamento jurídico do País. O Prof. Cretella Júnior,
 disserta que ‘os Estados, pessoas jurídicas de direito público, sujeitos de direito, na órbita internacional, entram em contato com outros Estados, formando-se entre Estado e Estado relações de natureza contratual, acordo de vontades interestatais, que recebe o nome genérico de Tratado, qualquer que seja a forma de instrumento escolhida: acordo, protocolo, declaração, convenção’.

Indagando sobre que são tratados, o mestre Cretella invoca a lição Lafayette Rodrigues
 para afirmar que ‘consiste, o tratado, no consentimento recíproco de duas ou mais nações para constituir, regular, modificar, alterar ou extinguir um vinculo de direito’ 

B) Convenção Internacional que eliminou todas as formas de discriminação racial

Flávia Piovesan
 - Visa destacar a Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial, adotada pela Resolução 2.106-A (XX) da Assembléia Geral das Nações Unidas em 21.12.1965, tendo o Brasil a ratificado em 01.02.1984, verificada a presença dos Estados-partes em tal Convenção. Ressalte-se que: 

“Considerando que a Carta das Nações Unidas baseia-se em princípios de dignidade e igualdade inerentes a todos os seres humanos, e que todos os Estados-membros comprometem-se a tomar medidas separadas e conjuntas, em cooperação com a Organização, para a consecução de um dos propósitos das Nações Unidas, que é promover e encorajar o respeito universal e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou Religião; 

que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que toda pessoa pode invocar todos os direitos estabelecidos nessa Declaração, sem distinção alguma, principalmente de raça, cor ou origem nacional; 

que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação e contra qualquer incitamento à discriminação; 

que as Nações Unidas têm condenado o colonialismo e todas as práticas de segregação e discriminação a ele associadas, em qualquer forma e onde quer que existam, 

e que a Declaração sobre a Outorga da Independência aos Países e Povos Coloniais de 14 de dezembro de 1960 (Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral) afirmou e proclamou solenemente a necessidade de levá-las a um fim rápido e incondicional”.

C) Pacto de San José da Costa Rica

Flávia Piovesan
 - Já na Convenção Americana de Direitos Humanos, os Estados Americanos signatários estão presentes “reafirmando seu propósito de consolidar neste continente, dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito do direitos humanos essenciais. Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos.”

Adotada e aberta à assinatura na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, em San José da Costa Rica, em 12.11.1969, somente ratificada pelo Brasil em 25.09.1992, trata na Parte I da Convenção Americana dos deveres dos Estados e Direitos Protegidos, sendo que enumera , em seus Capítulos, estes deveres, a saber:  

Artigo 1º - Obrigação de respeitar os direitos: 

1. Os Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita  à sua jurisdição, sem discriminação alguma, por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social. 

2. Para efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano. 

Artigo 2º - Dever de adotar disposições de direito interno: Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 1 ainda não estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-partes comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as medidas legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades. 

Artigo 3º - Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica: Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica. 

Artigo 4º - Direito à vida: 

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. 

2. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente. 

Artigo 5º - Direito à integridade pessoal: 

1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral. 

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de liberdade deve ser tratada com o devido respeito à dignidade inerente ao ser humano. 

Artigo 7º - Direito à liberdade pessoal: 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. 

2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e nas condições previamente fixadas pelas Constituições políticas dos Estados-partes ou pelas leis de acordo com elas promulgadas. 

Artigo 11 - Proteção da honra e da dignidade: 

l. Toda pessoa tem direito ao respeito da sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade. 

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua. honra ou reputação. 

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas. 

Artigo 24 - Igualdade perante a lei: Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm direito, sem discriminação alguma, à igual proteção da lei”.

D) protocolo de San Salvador

Flávia Piovesan
 - O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), adotado pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em 17.11.1988, só foi ratificado pelo Brasil em 21.08.1996. 

Valerio de Oliveira Mazzuoli
 - “O que se pretende é dar às normas de direitos humanos provenientes de tratados internacionais, o seu devido valor, ainda pouco reconhecido. Não se pode mais admitir a igualização dos tratados internacionais protetivos dos direitos da pessoa humana com a legislação interna infraconstitucional. Ao contrário: deseja-se ver aqueles compromissos internacionais, senão acima, igualados em grau hierárquico às normas constantes da Lei Fundamental do Estado. 

Nesse diapasão, dispõe o art. 29 ("Normas de interpretação") do Pacto de San Salvador, que: 

"Nenhuma disposição da presente Convenção pode ser interpretada no sentido de: 

a) permitir a qualquer dos Estados-partes, grupo ou indivíduo, suprimir o gozo e o exercício dos direitos e liberdades reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior medida do que a nela prevista; 

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos em virtude de leis de qualquer dos Estados-partes...". 

Este Protocolo reafirma: 

“seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem. Considerando a estreita relação que existe entre a vigência dos direitos econômicos, sociais e culturais e a dos direitos civis e políticos, porquanto as diferentes categorias de direito constituem um todo indissolúvel que encontra sua base no reconhecimento da dignidade da pessoa humana, pelo qual exigem uma tutela e promoção permanente, com o objetivo de conseguir sua vigência plena, sem que jamais possa justificar-se a violação de uns a pretexto da realização de outros. 

Em seu Artigo 3º há estabelecida a obrigação de não discriminação, em que “os Estados Partes neste Protocolo comprometem-se a garantir o exercício dos direitos nele enunciados, sem distinção alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social. 

E no Artigo 4º há discriminado a não-admissão de restrições, em que “não poderá restringir ou limitar qualquer dos direitos reconhecidos ou vigentes num Estado em virtude de sua legislação interna ou de convenções internacionais sob o pretexto de que esse Protocolo não os reconhece ou os reconhece em menor grau”.

E) Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993

Valerio de Oliveira Mazzuoli
 - “A definição do que sejam "direitos humanos", como explica Flávia Piovesan, aponta para uma pluralidade de significados, da qual, considerando sua historicidade, se opta pela concepção contemporânea, introduzida pela Declaração Universal de 1948 e reiterada pela Declaração de Direitos Humanos de Viena de 1993, fundada num duplo pilar baseado na universalidade e indivisibilidade desses direitos. Diz-se universal "porque a condição de pessoa há de ser o requisito único para a titularidade de direitos, afastada qualquer outra condição"; e indivisível "porque os direitos civis e políticos hão de ser somados aos direitos sociais, econômicos e culturais, já que não há verdadeira liberdade sem igualdade e nem tampouco há verdadeira igualdade sem liberdade".
Valerio de Oliveira Mazzuoli
 - “Nas palavras de Flávia Piovesan: ‘Ao conjugar o valor da liberdade com o valor da igualdade, a Declaração demarca a concepção contemporânea de direitos humanos, pela qual os direitos humanos passam a ser concebidos como uma unidade interdependente, inter-relacionada e indivisível.’ Ao passo que “após um quarto de século da realização da primeira Conferência Mundial de Direitos Humanos, ocorrida em Teerã em 1968, a segunda Conferência (Viena, 1993), consagrou os direitos humanos como tema global, reafirmando sua universalidade, indivisibilidade e interdependência. 

Foi o que dispôs o § 5° da Declaração e Programa de Ação de Viena, de 1993, nestes termos: 

§ 5º. "Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos de forma global, justa e eqüitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. Embora particularidades nacionais e regionais devam ser levadas em consideração, assim como diversos contextos históricos, culturais e religiosos, é dever dos Estados promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, sejam quais forem seus sistemas políticos, econômicos e culturais".

Art. 27 - "Uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado". 

Valerio de Oliveira Mazzuoli
 - “Em suma, os direitos humanos, no atual contexto de proteção, cujo marco inicial foi a Declaração Universal de 1948, passam a ter por marca indelével a universalidade, indivisibilidade e interdependência, o que demarca, definitivamente, a sua concepção contemporânea. 

Firmam-se, neste cenário, algumas características básicas com relação à sua titularidade, à sua natureza e aos seus princípios. 

Assim, temos que: 

1) são titulares dos direitos humanos todas as pessoas. Vale dizer, basta ter a condição de "humano" para se poder invocar a proteção desses direitos. Independem, por conseguinte, de circunstâncias de sexo, raça, credo religioso, afinidade política, status social, econômico ou cultural. Todas as pessoas do planeta, pela simples condição de terem nascido com vida, têm igual titularidade sobre esses direitos. A titularidade dos direitos humanos vem, assim, despida de qualquer condição desfavorável às pessoas protegidas; 

2) os direitos humanos, são, por natureza, fundamentais, tendo por conteúdo os.valores supremos do ser humano e prevalência da dignidade humana (conteúdo material), revelando-se essencial também pela sua especial posição normativa (conteúdo formal), o que permite a revelação de outros direitos fundamentais fora do catálogo expresso na Constituição; 

3) os direitos humanos derivam de três princípios basilares, bem como de suas combinações e influências recíprocas, quais sejam: 

a) o da inviolabilidade da pessoa, cujo significado traduz a idéia de que não se pode impor sacrifícios a um indivíduo em razão de que tais sacrifícios resultarão em benefícios à outras pessoas; 

b) o da autonomia da pessoa, pelo qual toda pessoa é .livre para a realização de qualquer conduta, desde que seus atos não prejudiquem terceiros; e; 

c) da dignidade da pessoa, verdadeiro núcleo de todos os demais direitos fundamentais do cidadão, através do qual todas as pessoas devem ser tratadas e julgadas de acordo com os seus atos, e não em relação a outras propriedades suas não alcançáveis por eles”.

Dessa forma, pode-se concluir com bastante segurança que a carta de 1988 reconhece, no que tange ao seu sistema de direitos e garantias, uma dupla fonte normativa: aquela advinda do direito interno (direitos expressos e implícitos na Constituição), e aquela outra advinda do direito internacional (decorrente dos tratados internacionais em que a República do Brasil seja parte). 

Uma vez firmado e aceito no País, todo tratado internacional se incorpora ao plexo de leis federais. Independe da natureza do tratado e sobre que matéria seja versada. Com relação aos tratados que expõem sobre direitos humanos, as regras acolhidas são o que o Direito Internacional chama de jus cogens e são regidos pelo princípio pro libertate ou favor libertatis. As normas devem ser interpretadas sem freios, nem restritivamente, mas da forma mais ampla que a hermenêutica pode extrair de suas normas.

Interessa ao ponto fulcral deste trabalho os tratados que examinam os direitos da pessoa, porque aqui é onde deságuam todos os tipos de danos morais que podem ser cometidos:

‘Os tratados sobre direitos humanos, bem que respondem à tipologia dos tratados internacionais, são tratados destinados a obrigar aos Estados-parte a cumpri-los dentro de suas respectivas jurisdições internas, ou seja, a respeitar nessas jurisdições os direitos que os tratados reconhecem diretamente a homens que formam a população de tais Estados. O compromisso e a responsabilidade internacionais aparelham e projetam um dever para dentro do Estados, assinalando que em cada âmbito interno os direitos das pessoas devem ser respeitados’, escreve Bidart Campos.
 

As normas internacionais que tratam dos direitos humanos são cogentes, porque obrigam os Estados contratantes. Têm como características imperatividade e a indisponibilidade. Assim sendo, os direitos da pessoa passam a fazer parte dos princípios gerais do direito internacional público.

Por isso, a afirmação direta de Bidart Campos
 
a) a pessoa humana é um sujeito investido de personalidade internacional;

b) a questão dos direitos humanos já não é de jurisdição exclusiva ou reservada dos Estados porque, embora não lhe tenha sido subtraída ao Estado, pertence a uma jurisdição concorrente ou compartilhada entre o Estado e a jurisdição internacional.

Segundo o que expõe o ministro José Carlos Moreira Alves, do Supremo Tribunal Federal, em conferência inaugural ao Simpósio “Imunidades Tributárias”, coordenado pelo jurista Ives Gandra da Silva Martins, o § 2º do art. 5º da Carta da República, “só se aplica aos Tratados anteriores à Constituição Federal de 1988 e ingressam como lei ordinária”. Salientou ainda naquele evento que, quanto aos tratados posteriores, não seria de se aplicar o referido parágrafo, pois, “senão por meio de Tratados teríamos Emendas constitucionais a alterar a Constituição”, sendo que, tratado posterior “não pode modificar a Constituição nem se torna petrificado por antecipação”.

De forma que, a cláusula do § 2º do art. 5º da Carta da República, está a admitir (e isto é bem visível!) que tratados internacionais de proteção dos direitos humanos ingressem no ordenamento jurídico brasileiro no mesmo grau hierárquico das normas constitucionais, e não no âmbito da legislação ordinária, como quer a posição majoritária do Supremo Tribunal Federal. Pelo que, exigíveis, tanto na esfera da Organização das Nações Unidas (ONU), como na da Organização dos Estados Americanos (OEA), entre os quais estão o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. As inovações introduzidas pela Carta de 1988, principalmente no que diz respeito ao primado da prevalência dos direitos humanos, como princípio norteador do Estado brasileiro em suas relações internacionais, certamente foram fundamentais para que todos estes instrumentos fossem ratificados sem qualquer reserva por parte do Estado brasileiro”.

Valerio de Oliveira Mazzuoli
 - “O marco inicial desse processo de incorporação de tratados internacionais de direitos humanos pelo Direito Brasileiro, como nos lembra Flávia Piovesan, foi a ratificação, em 1° de fevereiro de 1984, da Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher. 

A partir desta ratificação, sob a égide da Constituição Federal de 1988, vários outros instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos foram também ratificados. Valerio de Oliveira Mazzuoli
 - “Desde a promulgação da Constituição de 1988 o Estado brasileiro vem se empenhando na adoção de medidas em prol da incorporação de tratados internacionais voltados à proteção dos direitos humanos. O Brasil, neste compasso, já é signatário dos mais importantes tratados internacionais de direitos humanos,  Dentre eles, seguiram-se: 

a) a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em 20 de julho de 1989; 

b) a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, em 28 de setembro de 1989; 

c) a Convenção sobre os Direitos da Criança, em 24 de setembro de 1990; 

d) o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 24 de janeiro de 1992; 

e) o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em 24 de janeiro de 1992; 

f) a Convenção Americana de Direitos Humanos, em 25 de setembro de 1992; 

g) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, em 27 de novembro de 1995; 

h) o Protocolo à Convenção Americana referente à Abolição da Pena de Morte, em 13 de agosto de 1996; e 

i) o Protocolo à Convenção Americana referente aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), em 21 de agosto de 1996”.

Já se decidiu que:

COAD
 - Ação de indenização – Lei de Imprensa – Liberdade de informação e direito à honra, à dignidade, à intimidade e à vida privada – Está no plano constitucional decidir sobre o balanceamento entre o direito à honra, à dignidade, à intimidade, à vida privada, e à liberdade de informação, com a interpretação dos artigos 5º, X, e 220 da Constituição Federal. Tal questão, sem dúvida, é relevante neste trânsito da vida republicana e compete ao Supremo Tribunal Federal decidi-la. Não se revê nesta Corte o valor do dano moral quando a fixação não configura exorbitância, exagero, despropósito, falta de razoabilidade ou insignificância, o que não existe no presente feito. Para os efeitos do artigo 1º da Lei de Imprensa, o abuso, no plano infraconstitucional, está na falta de veracidade das afirmações veiculadas, capazes de gerar indignação, manchando a honra do ofendido. Neste feito, o acórdão recorrido afastou as acusações formuladas do contexto do tema tratado nos artigos escritos pelo réu e identificou a ausência de veracidade das afirmações. O interesse público, em nenhum momento, nos casos como o dos autos, pode autorizar a ofensa ao direito à honra, à dignidade, à vida privada, à intimidade da pessoa humana. Recursos Especiais não conhecidos. (STJ – Ac. unân. da 3ª T., publ. em 9.12.2002 – REsp. 439.584-SP – Rel. Min. Menezes Direito – José Roberto Batochio x Luís Nassif – Advs. Sérgio Ferraz e Geraldo Majela Pessoa Tardelli)   
2) Do Princípio Da Igualdade (Isonomia) E Da Proporcionalidade
Rizzato Nunes
 - Necessário se faz chamar a atenção para um aspecto prático da implementação do princípio da dignidade da pessoa humana, trazendo novamente o princípio da proporcionalidade e, por isso, iniciando este tópico pelo envolvimento desse princípio-instrumento com o da isonomia. É verdade que o chamado princípio da proporcionalidade, que serve de instrumento para a resolução do eventual conflito entre princípios constitucionais, para a doutrina, está ligado ao princípio da igualdade, mas, como o demonstraremos, não só o mais importante elemento principiológico constitucional é o da dignidade da pessoa humana como, conforme já adiantamos, o princípio da proporcionalidade deve ser tido como originário desse outro da dignidade. Há uma explicação para a conexão do princípio da proporcionalidade ao da isonomia. É que de fato, até tempos recentes, era ele, o princípio da igualdade, o principal elemento articulador dos demais princípios, e servia para equalizá-los, harmonizando-os. Por isso que, por exemplo, Canotilho, quando fala do método de controle do princípio da igualdade, apresenta o princípio da proporcionalidade como elemento mediante o qual se articula a isonomia, para garantir a aplicação do princípio da igualdade”.

Rizzato Nunes
 - Para Paulo Bonavides, depois de dizer que o princípio da proporcionalidade é algo novo e importante para a interpretação constitucional, afirma: "A noção mesma se infere de outros princípios que lhe são afins, entre os quais avulta, em primeiro lugar, o princípio da igualdade sobretudo em se atentando para a passagem da igualdade-identidade à igualdade-proporcionalidade, tão característica da derradeira fase do estado de direito". 

Willis Santiago Guerra Filho mostra, inclusive, o entrelaçamento entre o princípio da isonomia e o da proporcionalidade: "Os princípios da isonomia e da proporcionalidade, aliás, acham-se estreitamente associados, sendo possível, inclusive, que se entenda a proporcionalidade como incrustada na isonomia, pois como se encontra assente em nossa doutrina, com grande autoridade, o princípio da isonomia traduz a idéia aristotélica - ou, antes ‘pitagórica’, como prefere Del Vecchio - de ‘igualdade proporcional’, própria da ‘justiça distributiva’, ‘geométrica’, que se acrescente àquela ‘comutativa’, ‘aritmética’, meramente formal - aqui, igualdade de bens; ali, igualdade de relações". Mas confirmamos que, com a mudança de paradigma, que, num salto de qualidade, colocou a dignidade da pessoa humana como o valor supremo a ser respeitado, é a ela que a proporcionalidade deve estar conectada. É nela que a proporcionalidade nasce. 

Assim, por exemplo, o princípio da intimidade, vida privada, honra, imagem da pessoa humana etc. deve ser entendido pelo da dignidade. No conflito entre liberdade de expressão e intimidade é a dignidade que dá a direção para a solução. Na real colisão de honras, é a dignidade que servirá - via proporcionalidade - para sopesar os direitos, limites e interesses postos, e gerar a resolução. A isonomia, é verdade, também participará, mas, sem sombra de dúvida, a luz fundamental, a estrela máxima do universo principiológico, é a dignidade da pessoa humana”.
Edson Ribeiro
 - 

“Não consiste a liberdade em fazer tudo o que se gosta de fazer, satisfazendo caprichos, mas o que se gosta de fazer dentro dos limites do bom e do justo, i.e., dentro dos limites que a lei impõe para que outrem não seja prejudicado. É como se dizer que ‘é preciso respeitar o vermelho para se ter liberdade no verde’. É a idéia de limite expressando a idéia de ‘padrão de comportamento’ em seus diversos matizes, em suas diversas formas. Sub lege libertas. A liberdade sob a lei.

Eis a célebre sentença de Justiniano:

‘A liberdade é a faculdade natural das pessoas fazerem algo de seu agrado, a menos que isso lhe seja impedido ou pela força ou pelo direito’.

Daí o aforismo ‘Qui iure suo utitur, neminem laedit’, que se entende ‘que quem faz valer seu direito, amparado na lei, não causa prejuízo a outrem’. Donde o aforismo ‘O direito de um termina onde começa o do outro’.

Substituindo a expressão Direito por Liberdade, eis o aforismo kantiano: ‘A liberdade de cada um acaba onde começa a de outrem’.

Certamente é a liberdade de exercício do próprio direito que acaba onde começa a liberdade de exercício de outrem, como equilíbrio dos interesses contrapostos, tendo-se em conta que ‘o Direito visa a ordem jurídica da sociedade, limitando não só o ato exterior como ainda o ato de vontade, razão pela qual o realismo do Direito é o seu Poder de Limitar o Uso do Livre Arbítrio na Conduta Humana".

Herbert Spencer, no século XIX, sentencia: ‘Todo homem é livre para fazer o que queira, contanto que não infrinja a igual liberdade de qualquer outro’.

A liberdade absoluta somente seria possível se o homem vivesse insulado. E como o isolamento é uma impossibilidade real, pois a convivência em sociedade é própria do ser humano, ele necessita, além de viver, de conviver em reciprocidade, em interação social. É inconcebível imaginar o homem vivendo e dependendo unicamente de suas forças, vivendo de maneira auto-suficiente. Por isso mesmo e porque não lhe é possível o isolamento, é necessário que a liberdade encontre freios para que uns não eliminem os outros. Essa limitação é necessária, pois visa a harmonizar o exercício da liberdade por parte dos demais integrantes da sociedade. O que determina a vida em sociedade, de forma essencial, é a coexistência pacífica de qualquer liberdade, seja física, intelectual, de ir e vir, etc. Por mais estranho que possa parecer, paradoxal até, a manutenção da liberdade está intrinsecamente ligada à sua limitação. Desconhecer a liberdade de terceiros e avançar na liberdade alheia impede o bem-estar pessoal da comunidade onde todos vivem. A cada liberdade existe o correspondente dever de respeito à liberdade dos demais.”

Maria Celina Bodin de Moraes
 -  O direito à igualdade - O fundamento jurídico da dignidade humana manifesta-se, em primeiro lugar, no princípio da igualdade, isto é, no direito de não receber qualquer tratamento discriminatório, no direito de ter direitos iguais aos de todos os demais. Esta é apenas uma das formas de igualdade, a primeira, porque a mais básica, a que normalmente se denomina ‘igualdade formal’, segundo a qual ‘todos são iguais perante a lei’. 

Logo se iria verificar, contudo, que essa espécie de igualdade, apenas formal, era insuficiente para atingir o fim desejado, isto é, não privilegiar nem discriminar, uma vez que as pessoas não detêm idênticas condições sociais, econômicas ou psicológicas. Adotou-se então, normativamente, uma outra forma de igualdade, a chamada igualdade substancial, cuja medida prevê a necessidade de tratar as pessoas, quando desiguais, em conformidade com a sua desigualdade; essa passou a ser a formulação mais avançada da igualdade de direitos. No entanto, e evidentemente, não se pôde prescindir da igualdade formal, à qual apenas se acrescentou esta outra, a substancial.

Se, num primeiro momento, logo após a instauração dos Estados de Direito na Europa Ocidental, a igualdade substancial gerou significativas alterações legislativas – que, tomadas em conjunto, viriam a formar a estrutura normativa dos chamados Welfare States –, hoje, a questão mais debatida coloca-se em outros termos, isto é, na reivindicação de um ‘direito à diferença’. Esta idéia parte do princípio de que, em lugar de se reivindicar uma ‘identidade humana comum’, é preciso que sejam contempladas, desde sempre, as diferenças existentes entre as pessoas, evidência empírica que pode ser facilmente comprovada: os homens não são iguais entre si, e para confirmar esta assertiva basta pensar em dicotomias facilmente visualizáveis, como ricos e pobres, sadios e deficientes, homens e mulheres. A humanidade é diversificada, multicultural, e parece mais útil procurar compreender e regular os conflitos inerentes a essa diversidade de culturas e formas de pensar do que buscar uma falsa, porque inexistente, identidade. Daí ter sido sugerida a substituição do termo ‘identidade’ por outro, que oferece maior sentido de alteridade: é o ‘reconhecimento’ do outro, como um ser igual a nós. Enquanto na identidade existiria apenas a idéia de ‘mesmo’, o reconhecimento permite a dialética do mesmo com o ‘outro’.

Adriana Dallanora
 -A afirmação de que “todos são iguais perante a lei”, denota uma exigência de igualdade na aplicação do Direito, e ao constituir-se numa das dimensões básicas do princípio da igualdade constitucionalmente garantido, assume, dessa forma, relevância no âmbito da aplicação igual da lei pelos órgãos da administração e pelos tribunais. Ser igual perante a lei não significa apenas aplicação igual da lei. A própria lei deve tratar de forma igual todos os cidadãos. O princípio da igualdade dirige-se ao próprio legislador, vinculando-o à criação de um Direito igual para todos os cidadãos. Canotilho demonstra então três formas intrínsecas de criação de direito igual: a) Criação de direito igual como princípio da universalidade ou princípio da justiça pessoal: a racionalidade prática aqui é postulada, sendo que para todos os sujeitos de direito com as mesmas características, prevê-se iguais situações ou resultados jurídicos. Nesta acepção, o princípio da igualdade permitiria a discriminação quanto ao conteúdo: todos os indivíduos de raça negra devem ser tratados igualmente em “escolas separadas” dos brancos. Através desse exemplo, percebe-se que em um sentido formal, tal princípio ficaria reduzido a um princípio da prevalência da lei em face da jurisdição; b) Criação de direito igual como exigência de igualdade material através da lei: nesta acepção, a exigência de igualdade material deve tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, reconduzindo a uma idéia de igualdade relacional; c) Igualdade justa: a igualdade pressupõe um juízo e um critério de valoração. O critério de valoração não está inserido no âmbito das relações de igualdade (ou desigualdade), bem como os juízos de valor, mas sim, encontra-se relacionado “à proibição geral do arbítrio”, onde haverá observância da igualdade quando os indivíduos (ou situações iguais) não são arbitrariamente tratados como desiguais, ou seja, “o princípio da igualdade é violado quando a desigualdade de tratamento surge como arbitrária. O arbítrio da desigualdade seria condição necessária e suficiente da violação do princípio da igualdade”. A necessidade de valoração ou de critérios de qualificação bem como a necessidade de encontrar elementos de comparação relacionados ao princípio da igualdade implicam, segundo Canotilho, a insuficiência do “arbítrio” como fundamento adequado de valoração e comparação, bem como na imprescindibilidade da análise dos fundamentos justificadores das soluções diferenciadas, incluindo a insuficiência da consideração do princípio da igualdade como um direito de natureza apenas “defensiva” ou “negativa”, ou seja, uma imposição à tutela deste princípio por parte da jurisdição, no sentido de suprimir a sua violação. 

Adriana Dallanora
 - O primado do ponto de vista externo: a Igualdade postulada mediante a tolerância e o valor da pessoa. O princípio da igualdade constitui-se em um princípio normativo e dinâmico a partir do qual é possível a realização de juízos de valor que justifiquem determinadas opções jurídicas pelos mesmos, considerando-se o valor da igualdade como um dever-ser, termo normativo e prescritivo. Luigi Ferrajoli, partindo de uma análise meta-teórica -do ponto de vista externo-, postula que a primazia axiológica deste equivale à primazia da pessoa como valor, ou seja, do valor da pessoa e de todas as suas identidades e pluralidades de pontos de vista externos. Dessa forma, sobre esse valor irá basear-se a tolerância, que corresponde ao respeito de todas as identidades pessoais e de pontos de vista. “A tolerância pode ser definida como a atribuição de idêntico valor a cada pessoa” , opondo-se, assim, à intolerância que postula a violação dos direitos fundamentais, bem como a desigualdade. A igualdade jurídica , assim, possui por corolário a tolerância, que por sua vez constitui-se em um princípio complexo, que inclui as diferenças pessoais e exclui as diferenças sociais. Assim, o valor da igualdade pode então ser analisado através de duas acepções: a primeira consiste no igual valor correspondente a todas as diferentes identidades que fazem de cada pessoa um indivíduo diferente dos demais e de cada indivíduo uma pessoa como as demais. Neste contexto, a tolerância reside na admissibilidade de violações destas identidades. Em uma segunda acepção, a igualdade desvaloriza o gênero das diferenças econômicas e sociais, que constituem privilégios e discriminação social, capazes de erradicar as identidades e determinar as desigualdades, estas intoleráveis.A partir destas duas acepções, o princípio da igualdade possuirá uma dupla estrutura, que consiste na igualdade formal e política e na igualdade substancial e social.O princípio da igualdade assumirá na primeira acepção a centralidade, a tolerância e a intangibilidade das diferenças pessoais e identidades estendidas como pressupostos da pluralidade de pontos de vista pessoais que conformam o ponto de vista externo, constituindo-se em uma igualdade formal e política, onde “a igualdade e as diferenças não só não são antinômicas, senão que se implicam reciprocamente”. O fato de excluir as diferenças sociais e econômicas conserva as diversas identidades pessoais, assim como condena os privilégios e discriminações sociais que deformam a identidade e determinam as desigualdades, sendo nesta acepção inserida a igualdade substancial e social. Em ambas as acepções, o princípio da igualdade não é uma “tese descritiva”, senão um princípio normativo, não um juízo de fato, mas um juízo de valor, ou um valor mais precisamente, postulado porque se reconhece a distinção existente entre os homens. 

Adriana Dallanora
 - A democracia, pelo fato de ser uma categoria histórica, se distingue por pressupostos simples e específicos, tais como o princípio da maioria, o princípio da liberdade, o respeito às minorias, bem como a independência e a intangibilidade da jurisdição. E é neste contexto que está inserido o princípio da igualdade, derivando do respeito às decisões democráticas que servem de alicerce para o Estado Democrático de Direito. Neste sentido, o exercício concreto dos direitos fundamentais do homem só se efetivará com o aperfeiçoamento das instituições democráticas. Já na Política de Aristóteles, há a afirmação de que a democracia é o governo em que reside a vontade do povo, ou seja da maioria, onde é assinalada que a alma da democracia consiste na liberdade, perante a igualdade de todos. A igualdade assegurada pelo autor grego é o primeiro atributo fundamental e finalidade da democracia, insistindo que quanto mais for pronunciada a democracia, mais haverá um avanço na igualdade. 

Os direitos proclamados na Declaração Universal de Direitos Humanos são pressuposto de uma democracia efetiva que tenta se aperfeiçoar até nossos dias, segundo Bobbio. Pelo fato de constituir-se através de uma sociedade de cidadãos, os direitos fundamentais devem ser reconhecidos, bem como a igualdade, atribuindo-lhes valores absolutos. Bobbio fala de um valor absoluto como um estatuto que cabe a pouquíssimos direitos do homem, válidos em todas as situações para todos os homens, sem haver qualquer distinção. Trata-se de um estatuto privilegiado, que depende de uma situação que se verifica muito raramente, que consiste na concorrência de alguns direitos fundamentais. 

Torna-se impossível instituir um direito em favor de uma categoria de pessoas sem suprimir um direito concernente a outra categoria de pessoas. Em diversas situações ocorre a concorrência de dois direitos fundamentais, onde não poderá um deles ser protegido, sem inoperar o outro, como por exemplo, no direito de liberdade de expressão, contraposto ao direito de não ser injuriado ou enganado. Em certos casos, então, deve-se falar em direitos fundamentais absolutos, porém relativos, no sentido de que a tutela de tais direitos encontra um limite insuperável na tutela do direito igualmente fundamental, porém concorrente. 

Também, neste contexto, um Estado Democrático de Direito que queira postular garantias eficientes concernentes aos direitos fundamentais, deverá limitar a esfera de decisão sobre tais direitos. Ou seja, as garantias democráticas idôneas postulam a existência de certos direitos na qual nem a maioria pode decidir, pelo fato de serem invioláveis, inalienáveis e imprescritíveis, e neste sentido também não poderá ser violada a igualdade de direitos entre todas as categorias de cidadãos. 

Ferrajoli confere à categoria de direitos sobre a qual não se pode decidir a “democracia substancial”, a qual respeita ao que não pode ou deve ser decidido pela maioria, e que é garantida pelas normas substanciais que das mesmas decisões disciplinam a substância ou o significado, vinculando-as, sob pena de invalidade, ao respeito dos direitos fundamentais e dos demais princípios axiológicos por elas estabelecidos , como é o caso do princípio da igualdade, aqui em sentido prescritivo e normativo. 

Desse modo, a democracia pressupõe luta incessante pela justiça social, ou seja, ela não pode resignar-se a salários e condições de trabalho miseráveis, postulando desigualdade tanto formal quanto substancial. A democracia não pressupõe a perfeição, onde todos sejam instruídos, cultos, educados, mas há de distribuir a todos instrução, cultura, educação, bem como aperfeiçoamento e nível digno de vida. 

A essência da democracia moderna está em que o poder reside no povo, que elege em eleições livres o governo, mas há de se observar que a relação povo-governo estabelece várias opções históricas. E hoje, a democracia deve buscar a libertação do homem das diversas formas de opressão tanto política, quanto econômica. 

Bobbio deixa claro que há diversos empecilhos (implícitos na ilegitimidade de muitas decisões) para chegar-se a uma democracia efetiva que dê suporte ao valor de igualdade, ao afirmar que “a democracia implica sentimento de pertencer a uma pátria comum, trata-se também do que hoje é chamado de patriotismo da Constituição (mas é preciso que haja uma Constituição que não seja contestada, desprezada e ilegitimada, confiança nas instituições e nos homens que repentinamente as apresentem), não importa se no governo ou na oposição.” 

O princípio da igualdade é dos que mais se presta a ensejar hard cases – casos cuja solução, justamente porque não há uma única e correta solução, nem sempre satisfaz o sentimento pessoal de justiça do intérprete. Os hard cases configuram um dos aspectos mais interessantes da aplicação do Direito na atualidade. A necessidade metodológica de aplicar os princípios constitucionais a todas as relações jurídicas, inclusive as intersubjetivas, fez com que se multiplicassem os casos de colisão de princípios. São tais os casos que, por influência norte-americana, passam a formar a categoria dos casos difíceis. 

Segundo Atienza:

En principio podría entenderse que un caso es difícil si, aplicando criterios de racionalidad estricta, resultaría que: a) el caso no tiene solución; b) tiene una solución que resultaría inaceptable; c) tiene más de una solución (incompatibles entre si).

Hipótese emblemática do que se afirma ocorreu recentemente, num caso decidido pela Suprema Corte dos Estados Unidos, em tema de competições desportivas envolvendo a Associação Profissional de Golfe norte-americana (PGA). Em determinados circuitos da PGA, que reúne a elite do esporte, exige-se que os competidores percorram a pé as distâncias entre os buracos. Um atleta, portador de rara síndrome em uma das pernas, reivindicou o direito de fazer o percurso acomodado em um carrinho elétrico, pois, com o passar do tempo, as longas e extenuantes caminhadas passaram a gerar-lhe fortes dores. Majoritariamente, por sete votos a dois, a Suprema Corte concordou que a obrigatoriedade de percorrer a pé tais distâncias não era ‘fundamental’ à natureza do jogo, nem gerava uma ‘unfair advantaged’. A tese vencida entendeu ser da própria natureza dos esportes competitivos a comparação entre habilidades ‘desigualmente’ distribuídas, não cabendo ao Tribunal interferir na determinação do que seria fundamental ou não naquele âmbito desportivo. A forma de violação por excelência do direito à igualdade, ensejadora de dano moral, traduz-se na prática de tratamentos discriminatórios, isto é, em proceder a diferenciações sem fundamentação jurídica (ratio), sejam elas baseadas em sexo, raça, credo, orientação sexual, nacionalidade, classe social, idade, doença, dentre outras. Do ponto de vista teórico, pois, os grandes questionamentos passaram a ter por objeto a validade das políticas de ação afirmativa, a legitimidade de especial proteção (ou ‘favorecimento’) dada a grupos minoritários, o respeito à cultura das minorias etc.

O vínculo de participação em uma sociedade pautada pelo pluralismo compreende, cada vez mais, o respeito aos direitos dos membros das diversas culturas minoritárias este, o único meio de proteger a pessoa humana em suas relações concretas, e não mais o ‘cidadão’, conceito abstrato, historicamente ligado ao exercício dos direitos políticos. Neste particular, os Estados da Europa, também por força dos resquícios colonialistas, deparam-se com os dilemas postos pelas atuais e complexas dimensões conferidas ao direito à igualdade .

Neste cenário, merece ser lembrado o imperativo intercultural tantas vezes invocado por Boaventura de Sousa Santos a respeito das tensões de nosso tempo: as pessoas e os grupos sociais têm o direito a ser iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os descaracteriza. Torna-se, pois, necessário interpretar e aplicar o Direito a partir do respeito pela diferença, que deve sobressair, possibilitando a coexistência pacífica das diversas concepções de vida, cientes do que as distingue e do que as une – no caso, a singularidade de cada uma e a igual dignidade de todas as pessoas humanas.

Como visto, o abandono da perspectiva individualista, nos termos em que era garantida pelo Código Civil, e sua substituição pelo princípio da solidariedade social, previsto constitucionalmente, produziram uma significativa transformação no âmago da própria lógica do Direito Civil – que se faz notar nas mais recônditas minudências do sistema. Com efeito, o legislador codicista estava voltado para garantir a igualdade de todos perante a lei – igualdade esta que, apesar de não ultrapassar o caráter formal, representava, à época, significativo avanço social. Essa posição, no entanto, era incompatível com o reconhecimento de quaisquer aspectos, particulares ou específicos, relativos aos destinatários das normas.

Por seu turno, o legislador constituinte, apoiado nos princípios da dignidade humana e da solidariedade social, teve a pretensão de enfrentar as desigualdades concretas do contexto da sociedade brasileira contemporânea, ao propugnar, como objetivo fundamental da República – artigo 3°, III a erradicação da pobreza e da marginalização social.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - O direito à liberdade - Liberdade e autonomia privada foram, durante muito tempo, consideradas, do ponto de vista do Direito Civil; como conceitos sinônimos. De fato, era muito simples traduzir uma pela outra quando se estava referindo apenas à igualdade formal, no âmbito de situações patrimoniais; simples, porque se dava ao indivíduo, a todo e qualquer indivíduo, amplo poder de disposição, desde que, evidentemente, ele possuísse bens para contratar, bens para testar, bens para adquirir, bens para dividir.

Nesse universo, era o Código Civil que fazia as vezes de Constituição, estabelecendo as ‘regras do jogo’ e propiciando, através delas, plena liberdade àquele que representava o valor fundamental da época liberal: o indivíduo livre e igual, submetido apenas à sua própria vontade. Dotado do que se chamou de ‘inteligente egoísmo’, saberia ele extrair o proveito possível das suas atividades, fosse como contratante, fosse como proprietário; pleno de direitos, ele deveria cuidar, fiel e conscientemente, apenas de sua família e de suas coisas, ‘pouco importando, à lei, se utiliza seus bens com propósitos malévolos de prejudicar, ou se nada faz para impedir que outrem perca sua vida, em um acidente ou na miséria’.

Com efeito, ao protagonista do Código Civil, sujeito de direitos e proprietário, cabia somente velar por seus familiares e por seus bens, apresentando-se desvinculado do tecido social que o envolvia. Individualmente, como cidadão, ainda não havia conquistado a plenitude de seus direitos políticos e sociais, carecendo, durante o século XIX e nas primeiras décadas do século XX, dos poderes legais que lhe iriam permitir atuar politicamente. O indivíduo burguês então manifestava, e iria manifestar por longo tempo, profunda debilidade no que tange ao seu poder na sociedade, mostrando-se estruturalmente fraco para lutar pela defesa de seus direitos políticos.

Desse modo, após a elaboração do conceito de patrimônio, bastou regulamentar os direitos subjetivos relativamente aos bens materiais – concepção que, efetivamente, prevaleceu desde o início da era das codificações. Sob esse prisma, a liberdade era ‘absoluta’; as restrições a ela tinham unicamente o condão de proteger as demais liberdades (dos particulares). A autonomia dos privados se contrapunha à ordem pública e/ou aos interesses da coletividade, os quais somente em pouquíssimos setores, considerados estratégicos, podiam prevalecer sobre os interesses dos privados. Tal concepção, denominada liberalismo jurídico, apresentava o Direito Privado como o ‘coração de toda a vida jurídica’ e o Direito Público apenas como uma ‘leve moldura que devia servir de proteção ao primeiro’.

Francisco Amaral
 - A igualdade - A realização da justiça implica igualdade. Dizia Aristóteles que a justiça consiste em tratar de modo igual os iguais e desigualmente os desiguais, proporcionalmente à sua desigualdade. A igualdade configura-se, portanto, como um valor jurídico consecutivo, o que significa dizer que a igualdade está corretamente ligada à realização da justiça, da segurança e do bem comum.

A idéia ou valor da igualdade compreende a idéia de igual dignidade de todos, combinada com a desigualdade de suas aptidões e funções. Ora, a questão da desigualdade pressupõe outra, que é a da diversidade de poderes em uma sociedade igualitária, pois as relações de subordinação são relações de poder, como as que existem entre pais e filhos, tutores e tutelados, curadores e curatelados. A igualdade traduz-se não na igualdade formal das pessoas mas na sua igualdade material em face das oportunidades da vida, pois ‘uma declaração formal de igualdade resulta ilusória quando os sujeitos legalmente iguais carecem de meios para exercitarem os direitos ligados a essa declaração de igualdade’.

Várias contribuições se reúnem, ao longo do processo histórico, para caracterizar o que hoje sé identifica como o princípio da igualdade no direito. O cristianismo introduz a noção de pessoa, a ‘unidade do gênero humano’. A filosofia patrística e a escolástica levam à concepção individualista do Renascimento, que se consagra na Revolução Francesa com a teoria do primado do indivíduo, liberto dos privilégios do feudalismo, proclamando a liberdade, a igualdade e a fraternidade como direitos fundamentais do homem e do cidadão.

Com o constitucionalismo liberal firma-se o princípio da igualdade de todos perante a lei (geral e abstrata), que o princípio democrático estende aos direitos políticos da cidadania. E com o Estado social advoga-se a igualdade de ‘condições efetivas de exercício dos direitos, pois não basta a todos atribuir idênticos direitos quando divergem as situações concretas em que se encontram e que a esse exercício podem constituir obstáculo’.

Desse processo resulta que a igualdade jurídica apresenta-se sob dois aspectos: formal, que é a igualdade de todos perante a lei, e que corresponde à concepção legalista do direito e a igualdade material ou substancial, que é a igualdade ‘imposta como exigência à própria lei’, a igualdade na lei, e que consiste no reconhecimento das desigualdades sociais de modo a justificar a interferência do poder público para proteger os interesses dos mais fracos, como ocorre com a legislação especial do inquilinato e do trabalho.

No princípio da igualdade formal baseia-se a tendência à codificação que se, verificou nos séculos XVIII e XIX no continente europeu. ‘Os cidadãos, para serem iguais entre si, devem sujeitar-se todos à mesma lei, para ser igual para todos, deve formular-se nos termos mais gerais e abstratos.’ Ao mesmo tempo em que o processo de codificação consagrava a estatalidade do direito (o direito como produto do Estado), afirmava também a igualdade de todos na cidadania. Não mais as diversas condições de classe, mas as diversas funções econômicas do indivíduo eram as notas distintivas da legislação que passava a considerar o indivíduo como proprietário (Código Civil), ou como comerciante (Código Comercial), ou como delinqüente (Código Penal), ou como parte em juízo .(Código de Processo). E, ao contrário do que antes ocorria com a aristocracia, detentora de privilégios, a nova classe ascendente, a burguesia, que acreditava nos princípios do liberalismo econômico, acreditava também no livre jogo das forças do mercado. Ora, uma lei, igual para todos, um Código, ao mesmo tempo que extinguia os privilégios de classe, próprios da aristocracia, permitia também a criação de condições necessárias para a instauração de uma economia de mercado. ‘A igualdade jurídica aparecia, assim, como a condição necessária para que se constituíssem relações econômicas de mercado.’ Mas disto nasceriam depois outras desigualdades, não mais jurídicas, mas econômicas, não mais formais, mas, substanciais, nascendo, outrossim, a exigência de um novo princípio de igualdade, o da igualdade substancial.

A Constituição brasileira dispõe no seu art. 5° que ‘todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas’, sendo punido o preconceito de raça. Trata-se aqui da igualdade perante a lei, o chamado princípio da isonomia, que se impõe ao legislador, ao poder judiciário e à administração pública, e em virtude do qual em matéria de hermenêutica deve preferir-se, sempre, a interpretação que iguale, não a que diferencie.

Expressão direta do valor da igualdade no direito civil é o postulado de que todas as pessoas, significando esta expressão ‘como todos os seres da espécie humana’, são iguais na sua capacidade jurídica, vale dizer, na sua aptidão para titulares de direitos e deveres na ordem jurídica civil (CC, art. 1°) como sujeitos ativos ou passivos de relações jurídicas. Também a lei não distingue, em princípio, os estrangeiros dos nacionais, quanto à aquisição e gozo dos direitos civis (C.F., art. 5°), embora existam, na própria Constituição e em leis ordinárias, exceções a tal princípio.

No corpo do Código Civil encontramos ainda alguns casos de igualdade especial, como a que existe entre credores do mesmo devedor (CC, art. 957), salvo as exceções legais que tomam o nome de privilégios (CC, art. 958), a que existe entre os herdeiros da mesma classe chamada à sucessão, salvo o direito de representação (CC, art. 1.851), entre os cônjuges, quanto aos seus direitos e deveres (CC, art. 1.566).

Em princípio, a igualdade está presente em todas as relações jurídicas. Inúmeras situações de fato, porém, em que se configura flagrante desequilíbrio entre os poderes das respectivas partes, justificam o surgimento de leis especificamente destinadas a proteger a parte mais fraca, como se verifica, por exemplo, em matéria de locação, onde a falta de imóveis disponíveis exigia a intervenção do Estado para proteger os inquilinos contra as pretensões abusivas dos locadores. E também a proteção ao consumidor nos contratos de adesão; do empregado no contrato de trabalho; da companheira no reconhecimento da sociedade de fato mantida com o companheiro; do menor nas suas relações jurídicas de família; no campo das obrigações, a obrigação de contratar imposta a quem celebrar contrato preliminar (CC. art. 463), como a promessa de compra e venda (CPC, art. 639).

Adriana Dallanora
 - A igualdade consiste em um direito fundamental e formal que é o sistema de referência a todos os demais direitos humanos. Este sistema de referência em Dworkin é o direito de todos os homens a igual consideração e respeito. A partir dele, podem ser deduzidos todos os outros direitos humanos. A formulação de que todo ser humano merece a mesma consideração e tratamento é um princípio, mas é também o resultado de outros vários princípios. A suposição de que uma só pessoa merece consideração estende-se à consideração das demais pessoas, resultando na prática da convivência social e política vinculada a um processo intelectual e ético. A proposta dworkiniana de igual consideração e respeito como fundamento dos direitos humanos deve ser admitida, mas, no entanto, não basta apenas ditar e supor tal proposição, segundo Juan Castillo Vegas. Uma fundamentação dos direitos humanos possui também “base na dignidade da pessoa humana, que se constitui na excelência da pessoa humana pelo mero fato de sê-lo”. E por ser a mesma em todos os seres humanos, é também um princípio determinante e fundante da igualdade de consideração e respeito. Esta dignidade é qualidade essencial à sua natureza, e não depende de caracteres acidentais que possam ser numerosos pela complexidade das situações que possam afetar as pessoas. O reconhecimento da igualdade, juntamente com os valores de racionalidade, natureza e dignidade, de todos os homens, é fonte originária de direitos fundamentais e deveres correlativos. E como o cumprimento dos deveres e a obediência à lei há de estar sempre racionalizada e justificada , deduz-se que a igualdade necessita de tantas razões, quanto a sua obediência jurídica. A igualdade de todos os homens consiste na universalidade dos direitos fundamentais a todos os cidadãos. No entanto, se o princípio que condiciona os direitos humanos for discriminatório, tampouco será universal a conseqüência jurídica, pelo fato de ser efeito de supostos filosóficos negadores da igualdade. Portanto, ao ser violado o princípio da igualdade, estará havendo um distanciamento do Estado de Direito e da democracia substancial, em um modelo garantista, onde a igualdade jurídica, seja formal ou substancial, possa ser definida como “igualdade nos direitos fundamentais”.
C) Do direito à dignidade, dos direitos da personalidade, da disposição sobre o próprio corpo

Dispõe o art. 13 do CC/02: “ Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física ou contrariar os bons costumes.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.”

A situação começou a se modificar justamente a partir da necessidade de regulamentar as situações extrapatrimoniais. Embora Savigny ainda tivesse insistido em afirmar que o homem, sujeito de direitos, era, antes do mais, ‘proprietário’ de seu próprio corpo, é fato que essa concepção não carreou grandes seguidores, nem atingiu objetivos relevantes. A vexata quaestio permanecia sendo saber quais os poderes que a pessoa detinha para dispor de si, de seu destino, de seu próprio corpo, ou até onde a autonomia dos privados podia avançar sem ferir a ordem pública, a moral e os bons costumes designações do que, então, se consideravam os princípios fundantes de qualquer ordenamento jurídico.

Edilson Pereira Nobre Júnior
 - “Instituição em torno da qual, desde os mais remotos tempos, sempre gravitou a experiência jurídica das comunidades foi a personalidade. Significa a possibilidade de conferir-se a um ente, humano ou moral, a aptidão de adquirir direitos e contrair obrigações. Na atualidade, é pacífica a sua titulação por todos os homens. Observando-se a longa evolução por que passou a humanidade, vê-se que tal nem sempre aconteceu. A escravidão, bastante arraigada nos hábitos dos povos clássicos da Grécia e de Roma, implicava na privação do estado de liberdade do indivíduo, sendo reputada como a capitis deminutio máxima. Na atualidade, pauta a tendência dos ordenamentos o reconhecimento do ser humano como o centro e o fim do Direito. Essa inclinação, reforçada ao depois da traumática barbárie nazi-fascista, encontra-se plasmada pela adoção, à guisa de valor básico do Estado Democrático de Direito, da dignidade da pessoa humana”.

No quadro contemporâneo, marcado pela superação da dicotomia clássica entre o Direito Público e o Direito Privado, perderam relevo as concepções que consideravam o direito subjetivo, a priori, como um poder atribuído à vontade individual, para a realização de um seu interesse exclusivo, cabendo-lhe respeitar apenas uns poucos limites externos, dispostos no interesse de terceiros ou da coletividade. Ao contrário, as limitações deixam de constituir exceção e passam a contribuir para a identificação da função dos institutos jurídicos. A própria noção de ordem pública, sempre invocada como limite à livre atuação do sujeito, teve seu conteúdo redesenhado pelo projeto constitucional, com particular ênfase nas normas que tutelam a dignidade humana e que, por isso mesmo, ocupam a mais alta hierarquia da ordem pública, o fundamento último do ordenamento constitucional.

Como já se acentuou, toda e qualquer situação subjetiva recebe a tutela do ordenamento se e enquanto estiver não apenas em conformidade com o poder de vontade do titular, mas também em sintonia com o interesse social.

O conceito de direito subjetivo, em conseqüência, encerra em si mesmo importantes limitações, devendo seu exercício estar em consonância com os objetivos, os fundamentos e os princípios estabelecidos pela normativa constitucional. Além disso, ressaltou-se, argutamente, que as situações existenciais a serem tuteladas se exprimem não somente em termos de direitos subjetivos, mas também em termos de direitos potestativos, de deveres, de ônus, de poderes, faculdades, estados: ‘no centro do ordenamento está a pessoa, não como vontade de realizar-se libertariamente, mas como valor a ser preservado também no respeito de si mesma.’

O princípio da liberdade individual se consubstancia, cada vez mais, numa perspectiva de privacidade, de intimidade, de exercício da vida privada. Liberdade significa, hoje, poder realizar, sem interferências de qualquer gênero, as próprias escolhas individuais, exercendo-as como melhor convier.

Como exemplos de situações violadoras da dignidade humana em razão da lesão ao princípio da liberdade, cabe referir a revista íntima a que é submetido o empregado, o exame toxicológico determinado pelo empregador e outros exames em geral, como, por exemplo, a submissão ao chamado ‘bafômetro’, ou ainda a impossibilidade de não receber transfusão de sangue por motivos religiosos, a incapacidade de controle acerca dos próprios dados pessoais, o rigor excessivo no exercício da autoridade parental, a restrição à manifestação de pensamento e de crítica, a prisão ilegal e outras circunstâncias que, embora presentes no Direito Civil, têm sido mais tuteladas pelo Direito Penal, tais como o cárcere privado, a violência sexual - dentro ou fora do casamento -, a falsa denúncia.

Ao direito de liberdade da pessoa, porém, será contraposto - ou com ele sopesado - o dever de solidariedade social, no sentido que se exporá a seguir, mas já definitivamente marcado pela consciência de que, se por um lado, já não se pode conceber o indivíduo como um homo clausus - concepção mítica e ilusória -, por outro lado, tampouco devem existir direitos que se reconduzam a esta figura ficcional. Os direitos só existem para que sejam exercidos em contextos sociais, contextos nos quais ocorrem as relações entre as pessoas, seres humanos ‘fundamentalmente organizados’ para viverem uns em meio a outros.

Não se trata, portanto, de impor limites à liberdade individual, atribuindo maior relevância à solidariedade, ou vice-versa. O princípio a ser alcançado é o da dignidade da pessoa humana, o que faz com que a medida de ponderação para sua adequada tutela propenda ora para a liberdade, ora para a solidariedade. Tal é, justamente, uma das medidas de aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana: a ponderação a ser feita, em cada caso, entre liberdade e solidariedade - termos que, stricto sensu, são considerados contrapostos. De fato, a imposição de solidariedade, se excessiva, anula a liberdade; a liberdade desmesurada é incompatível com a solidariedade. Todavia, quando ponderados, seus conteúdos se tornam complementares: regulamenta-se a liberdade em prol da solidariedade social, isto é, da relação de cada um com o interesse geral, o que, reduzindo a desigualdade, possibilita o livre desenvolvimento da personalidade de cada um dos membros da comunidade.

CONTRA A CIRURGIA

Edson Ribeiro
 - Ao tratarmos dos atributos intrínsecos da pessoa humana, e da Indenização por sua Violação, ou seja, violação dos componentes físicos do sujeito como pessoa, como indivíduo tomado em seu aspecto biológico, físico-individual, referindo-se ao ser mesmo do homem na sua integridade física, seu corpo, seus membros, sua liberdade, suas convicções e afeições, seu sentido estético, seu psiquismo (fenômenos conscientes ou inconscientes harmônicos percebidos pelos sentidos no indivíduo), vida privada, sobrevivência, não falamos de outra coisa senão de direitos personalíssimos e, porque inatos, não dizem respeito senão aos Direitos Naturais, exercitados como algo intrínseco à sua natureza humana, interação e condição de cidadania; são a medula da personalidade do sujeito em seu sentido filosófico de individualidade e auto-identificação, realizáveis no ordenamento jurídico como atributos ou qualidades da pessoa tal como existe, em sua dimensão física, mental e emocional, devendo ser considerados e protegidos pelo Estado como absolutos, irrenunciáveis e intransmissíveis, por ser seu dever fundamental a garantia do cidadão, vista aí, necessariamente, dentro de um conceito universal e indivisível dos direitos humanos, a exemplo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, e "só se extingue com a morte" (Mors omnia solvit - A morte tudo absolve. A morte tudo solve).

Junto dos atributos intrínsecos estão os extrínsecos. Ou seja, auto-respeito, autocrítica, respeito aos outros, pudor, virtude, honestidade, auto-estima, idoneidade e probidade, componentes do casulo da moral (prefere o autor deste trabalho a expressão moral no lugar de honra), "aquela moral subjetiva que, voltada para os bons costumes, se materializa como norma de comportamento pessoal na vida de relação, no mundo do viver comum, onde devem nascer e prosperar a auto-estima de cada cidadão, pela conquista de valores morais e éticos, por formas diversas e espaços também diversos, como supremo valor da sua existência, diante de objetos e circunstâncias que a vida lhe serve no dia-a-dia, propiciando-lhe tranqüilidade, bem-viver e harmonia espiritual", que possibilitam a avaliação do comportamento moral e ético em relação a terceiros, conquistando também a moral objetiva, de acepção mais ampla, sociológica, significando a reputação que o conduz ao merecimento do respeito no contexto de um relacionamento social mais amplo. Portanto, uma lesão moral diz respeito a uma ofensa à dignidade da pessoa no contexto de seus atributos intrínsecos e extrínsecos.

Os atributos intrínsecos e extrínsecos são, em realidade, pressupostos da dignidade da pessoa quando se tem em vista a existência de muitos e muitos outros direitos conferidos pela organização social.

O homem, este Ser total porque espírito composto de matéria (existência), ego e mente (faculdade intelectiva), sente sempre dentro de si a presença de algo que está acima dele, acima da sua materialidade. Tendo como alicerce a forma (corpo), que lhe dá realidade física para excitações e desafios em face do desconhecido, enfrentando a escuridão, buscando a luz e afugentando o frio, tem no pensamento (fato mais imediato e último mistério da sua natureza) a projeção da sua intuição – a idéia –, que se realiza na mais variada forma de linguagem, tendo-se em conta que ego, eu, alma, mente consciente são expressões que se equivalem, pois referem-se ao mesmo atributo: individualidade e auto-identificação, "componentes da personalidade", para surgir, então, um Ser independente, com discernimento de valores e priorizações a conferir significado à complexidade da sua existência, porque o homem não está inteiramente à mercê da hereditariedade e do seu meio, eis que cada ser humano nasce com algo novo, algo que jamais existiu antes.

Emanuel Kant, em sua "Crítica da Razão Prática", escreve em 1781: "O espírito humano não somente é legislador no mundo dos fenômenos, mediante a organização teórica, científica da experiência, isto é, mediante a síntese a priori que opera sobre o material das sensações, mas é também legislador no mundo noumênico, absoluto, porquanto a sua razão prática é criadora dos supremos valores morais. E se a atividade teórica do espírito humano, criadora do mundo fenomenal, podia deixar lugar a Deus no mundo noumênico, isto não é mais possível quando se afirma que também no mundo noumênico, absoluto, o legislador, o criador dos supremos valores morais, é o espírito humano".
Desses valores é direito personalíssimo de cada cidadão a preservação do seu casulo, mantendo a incolumidade dos tributos intrínsecos e extrínsecos da sua personalidade contra ações ilícitas ou moléstias de outrem cujo rompimento parcial ou total do seu equilíbrio psíco-emocional produz conseqüências mais ou menos graves, por afetação dos atributos extrínsecos. Por tais razões, para justificar pretensão indenizatória apenas por lesão moral, sem reflexos materiais, deve haver afetação do psiquismo do ofendido com modificação de comportamento nas suas atividades normais, ou, ainda de outra forma, com afetação de sua imagem perante a comunidade local. Ninguém pode molestar uma pessoa a seu bel-prazer, ultrajando-lhe a dignidade, devendo a resposta do Direito ser imediata, pois "justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta" (trecho da Oração aos Moços de Rui Barbosa).

O respeito à pessoa humana é o móvel do Direito no mundo do viver comum, não mais sendo aceitável afirmar-se que a indenização por lesão moral consiste em prostituí-la com dinheiro, "por ter caráter exclusivamente compensatório", atendendo-se o nexo de causalidade e os critérios de proporcionalidade e razoabilidade na apuração do quantum, atendidas as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesionado, evitando-se o enriquecimento ilícito escondido em falsos melindres.

Edson Ribeiro
 - “Quando há ofensa a algum atributo intrínseco ou extrínseco da pessoa, o Estado põe à disposição do ofendido instrumentos de defesa como valorização da cidadania e dignidade pessoal, que conduzem a uma mais auto-estima e preservação dos valores que emergem do ser mesmo do homem. Não é necessário, por exemplo, que a lesão moral (atributo extrínseco) produza prejuízo material, para que exista a reparação, mas é importante que o próprio comportamento habitual da pessoa ofendida esteja dentro de padrões aceitáveis de bons costumes.”

Antonio Jeová Santos
 - A liberdade possibilita o desenvolvimento das diferenças entre os homens. E os homens, sendo dotados de inclinações diversas e deixando-se plasmar por perspectivas diferentes, criarão condições em que alguns poucos dominarão os outros muitos, e estes outros, dominados, deixarão de ter a liberdade apregoada. O resultado da liberdade é, primeiramente, a desigualdade econômica, acarretando desigualdade social e desigualdade de oportunidades. Os direitos fundamentais devem ser concebidos enquanto instrumentos ou meios de transformação que são entregues ao ser humano em defesa de sua personalidade. A pessoa humana, de par a seus atributos fundamentais, tais como a liberdade, a dignidade pessoal, a vida etc., é superior e preexiste ao Estado. Contra quem a personalidade do homem deve ser defendida? Contra outros seres humanos e contra o Estado.

Antonio Jeová Santos
 - Os direitos da personalidade, na afirmação de Xifras Heras, têm por objeto os elementos constitutivos penalidade do sujeito, tomado em seus múltiplos aspectos, seja físico, moral, individual e social. Referem-se, em primeiro lugar, ao ser mesmo do homem: seu corpo e seus membros, como também suas convicções e suas afeições, seu pudor e seu sentido estético, sua intimidade, sua honra, as peculiaridades de sua personagem física e moral.

Os direitos personalíssimos são, também, chamados direitos da personalidade, porque considerados como ‘prerrogativas de conteúdo extrapatrimonial, inalienáveis, perpétuos e oponíveis erga omnes, que correspondem a toda pessoa por sua condição de tal, desde antes do nascimento e até depois de sua morte, e das que não podem ser privadas pela ação do Estado nem de outros particulares porque isso implicaria deterioração da personalidade’, é o que mostra Júlio Rivera.

E, de igual modo, outros tantos valores estritamente pessoais, enquanto correspondentes ao sujeito mesmo, que não podem ser separados de sua pessoa, muito menos serem diminuídos ou mutilados.

Ao tratar especificamente no inc. X do art. 5.°, sobre alguns dos direitos personalíssimos, tais como a vida privada, intimidade, imagem e honra, afirmando sobre a inviolabilidade desses direitos e clamando por indenização contra quem os vulnere, explicitou a Constituição sobre o dano moral, de sorte que lançou uma pá de cal sobre qualquer tendência que vise a apequenar o ressarcimento dessa lesão. Hoje, não é mais aceitável afirmar que a indenização do dano moral consiste em prostituir a dor com dinheiro, muito menos argumentar que a impossibilidade de o Direito tutelar essa espécie de dano reside na falta de quantificação exata do valor do ressarcimento.

Afinada pelas legislações modernas, a Constituição de 1988 considerou que ao lado dos bens patrimoniais, outros existem que merecem igual proteção. Garantidos na Constituição, nas leis penais e civis, o direito à honra, à vida privada, à intimidade, à imagem, à saúde, à integridade corporal, aos afetos, à família etc., qualquer lesão a um desses direitos que não deixam de ser emanação do ser humano enquanto pessoa, constitui prejuízo que deve ser reparado.

Antonio Jeová Santos
 - O homem é o epicentro de toda proteção jurídica. Para Carlos Ghersi, os direitos personalíssimos, tutelados de maneira sobranceira, mostram um desenho bem acabado do que deve ser uma proteção integral do ser humano, em seu aspecto físico (como o direito à saúde e à integridade corporal), psíquico (direito à saúde mental e ao livre pensamento) e moral (direito a proteger a honra e os sentimentos). Abarcam desde o direito de gestação até a morte do ser humano. O reconhecimento explícito destes direitos era necessário, pois o limite do dano ao ser humano pelo sistema cada dia sofre um nó, porém até o esvaziamento do Estado e o conseguinte abandono de sua função preventiva, só aparece como solução à reparação de danos. 

Depois deste forte intróito, Carlos Ghersi conclui que ‘sem respeito pelo ser humano não existe convivência em paz. Isso não só deve ser encarado desde a norma como ferramenta de controle e harmonização social, como desde a realidade dos acontecimentos vitais; entre eles devemos destacar a transcendência do processo econômico e do sistema distributivo de riqueza, como resposta que consolide esse respeito e essa convivência’.

O valor da pessoa é postulado de toda concepção humanista e sua defesa está no centro mesmo da idéia cristã de vida; o Direito Civil não é concebido sem um mínimo de independência pessoal e os juristas, como guardiães do Direito, têm um dever vital em sua manutenção, mostra o chileno Fueyo Laneri.

Edson Ribeiro:
 “A liberdade é um dos valores intrínsecos e igualitários da personalidade humana, ou seja, do indivíduo considerado na sua individualidade, mas o exercício da liberdade se regula, na sociedade organizada, por normas legais estabelecidas pelo Estado, para garantia da própria liberdade individual”.

Francisco Amaral
 - A liberdade - Sob o ponto de vista filosófico, a liberdade significa possibilidade de opção, manifestando-se como liberdade de fazer, ou livre arbítrio. É o estado do ser que não sofre constrangimento, que age conforme sua vontade e sua natureza. Sob o ponto de vista sociológico, é a ausência de condicionamentos materiais e sociais.

A liberdade jurídica é a que reconhece no indivíduo o poder de produzir efeitos no campo do direito. É portanto, o poder de atuar com eficácia jurídica. Consiste no poder de praticar todos os atos não-ordenados, tampouco proibidos em lei, optando entre o exercício e o não-exercício de seus direitos subjetivos.

A liberdade jurídica compreende, assim, um conjunto de garantias que protegem a pessoa na sua atividade privada e social. A Constituição delimita o campo dessa liberdade, definindo o âmbito material que compete ao Estado e o que compete ao indivíduo como pessoa e como cidadão. O setor que o Estado reconhece como externo ao seu domínio de atuação é o do direito privado, onde o indivíduo pode exercitar sua liberdade de modo subjetivo e de modo objetivo. Esse âmbito de atuação do particular é como que uma esfera de imunidade, relativamente isenta da presença estatal. O direito privado surge, assim, como um espaço livre deixado ao particular pelo direito público.

A liberdade serviu de fundamento ideológico ao liberalismo, doutrina política, econômica e social segundo a qual a liberdade deveria presidir à organização do todo social e, no plano do direito, orientar o juízo de todas as coisas. Confere à pessoa humana o primado em relação à sociedade em que se insere.

No aspecto subjetivo, a liberdade manifesta-se, no campo do direito privado, no poder da pessoa estabelecer, pelo exercício de sua vontade, o nascimento, a modificação e a extinção de suas relações jurídicas. No aspecto objetivo, significa o poder de criar juridicamente essas relações, estabelecendo-lhes o respectivo conteúdo e disciplina. No aspecto subjetivo, autonomia da vontade, e no aspecto objetivo, como poder jurídico normativo, denomina-se autonomia privada. Instrumento de sua atuação e realização é o negócio jurídico.

A autonomia privada manifesta-se particularmente no campo das relações jurídicas de natureza patrimonial de ordem particular, realizando-se em temas de contrato e de testamento. Não no campo do direito de família nem nos dos direitos reais, onde, não havendo campo para a sua atuação, as normas são cogentes, imperativas. Suas conseqüências mais evidentes, no campo da normatividade jurídica, são a liberdade contratual, em suas várias espécies, a natureza dispositiva da grande maioria das normas do direito das obrigações, a teoria dos vícios do consentimento (erro, dolo, coação), a indiferença quanto aos motivos do contrato, a força obrigatória do contrato e a eficácia jurídica do simples acordo de vontade, que caracteriza o consensualismo em matéria contratual. Princípio de grande importância no direito privado, a autonomia da vontade, como expressão de liberdade e como poder jurídico, encontra limitações crescentes na matéria de ordem pública e dos bons costumes (defesa do consumidor, contratos agrários, locação de imóveis urbanos, contratos de trabalho etc.).

No campo econômico, a liberdade consubstancia-se no princípio da liberdade de iniciativa, um dos princípios básicos da ordem econômica e social prevista na Constituição brasileira. É a liberdade dos particulares de atuarem no domínio econômico, organizando os meios de produção e promovendo a aquisição e a circulação de bens e serviços, o que pressupõe outros direitos, a propriedade e a liberdade de contratar.

Outras manifestações do mesmo princípio no âmbito do direito privado são a liberdade de associação, a atuação profissional, as liberdades consubstanciadas nos direitos da personalidade (integridade física, moral e intelectual) e, ainda, a liberdade matrimonial e a liberdade testamentária e ainda a possibilidade de se estabelecerem meios alternativos de solução de conflitos, como a arbitragem e a mediação.

Adércio Leite Sampaio Sampaio
 - Direito de liberdade - Antecipamos sua natureza, necessário analisar o entendimento de ‘liberdade’ e as conseqüências daí advindas.

Conceituar liberdade é uma das mais árduas tarefas dos filósofos, pensadores políticos, historiadores, psicólogos e juristas. Nenhuma matéria é, no campo das ciências sociais, todavia, mais desafiadora exatamente por essa sua maior complexidade e dificuldade técnica de expressão. Não ousamos desenvolver uma ‘teoria da liberdade’, senão examiná-la, no assento do Direito, em suas características mais notáveis e em sua estrutura jurídica.

Valemo-nos de seu duplo sentido filosófico: de não-intromissão e de autonomia (direito de escolha), alertando que ambos se inter-relacionam, outrora se confundem, como meio e fim, ainda que possam vir examinados separadamente. A não-intromissão, imaginada como não-impedimento, delimita um espaço individual de exclusão, em princípio do público e a seguir do social, e permite a concretização de um sentido afirmativo da personalidade que faz, omite-se, contempla, delicia-se, realiza o necessário e o razoável, e, de forma essencial, decide prévia ou concomitantemente as suas ações. Não há uma relação de sucessão temporal, senão, prima facie, lógica, entre os dois sentidos, que, não esqueçamos, são ângulos distintos de mirada da mesma liberdade.

Sua fórmula triádica pode assim se expressar: ‘A é livre em relação a B para fazer ou não C.’ Temos a liberdade de ação, composta de um titular A contra um impedimento B, para um fazer ou não, objeto dessa liberdade, C. A versão é própria de liberdade de não-impedimento e só admite violação, quando A for impedido de C. Logo, mostra-se inadequada para exprimir a natureza e o conteúdo do direito à intimidade e à vida privada, não porque esta possa ser invadida sem que a vítima pratique um ato ou uma abstenção, mas porque ‘decidir’ não pode se achar reduzido a um ‘fazer’ ou ‘não fazer’. Se, por outro lado, concebermos a intimidade e a vida privada como ‘segredo’, ‘âmbito de reserva’ ou expressões equivalentes, sem identificarmos em seu cerne um ponto decisional, não vemos maiores dificuldades metodológicas para anunciarmos sua estrutura sob a fórmula anterior. Todavia não é esse nosso entendimento.

O direito à liberdade apresenta, na linha do pensamento estrutural de Anderson, uma configuração relacional também triádica da seguinte forma: ‘X tem frente a Y um direito G’, ou sinteticamente: DXYG.

Não há motivo para distinguir, em nossa análise, ‘direito a algo’ (direito subjetivo), de liberdade, sendo esta um objeto G daquele. São posições jurídicas, o ‘algo’ e a ‘liberdade’, que se subsumem na noção de ‘bem jurídico protegido’, ainda que possam, pontualmente, apresentar regimes diferentes. Essa diferenciação todavia não justifica uma separação, pois outros ‘bens’ ou ‘coisas’ componentes de ‘algo’ também podem desafiar a mesma disciplina.

A ‘liberdade’ postada como objeto de um direito G, não se limita agora, como o faz, em gênero, a todas as outras posições subjetivas, a caracterizar a força jurídica que investe um determinado bem, mas é o próprio ‘bem’ sobre o qual adere a força jurídica do sujeito.

A equação genérica DXYG possui um portador ou titular do direito X, um destinatário Y e um objeto G, que se contêm em ‘decidir e/ou fazer ou não’. A variável do impedimento B da fórmula primeira citada se retira do enunciado, mas não deixa de existir, agora, ou no suporte fático do direito, se amplo, de modo a, prima facie, contemplá-lo como condição de ação ou decisão, ou no campo próprio das ‘restrições’ a esse direito.

A estrutura própria do objeto ‘liberdade’ pode, à guisa de melhor elucidar o direito, ser vista como: ‘presente o suporte fático ‘S’ e não havendo proibição por uma norma jurídica formal e materialmente constitucional, então ocorrerá a conseqüência iusfundamental C: ‘S e não R, então C’.

O suporte fático será, todavia, débil em substância. Revela-se na propriedade de um fazer ou não fazer permitido ou não proibido juridicamente: ‘ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer senão em virtude de lei’ (art. 5°, II, CRFB), sem referência direta a seu sentido autonômico, a não ser como ‘princípio da inviolabilidade do direito à liberdade’ (art. 5°, caput, CRFB) e em conjugação com outro princípio: o da dignidade da pessoa humana como fundamento da República (art. 1°, CRFB) e suas manifestações concretas: manifestação do pensamento (art. 5°, IV, CRFB), inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença (art. 5°, VI, CRFB), da intimidade e vida privada, honra e imagem (art. 5°, X, CRFB), dentre outras.

Essa situação de fraqueza substancial desperta as críticas de que seria um enunciado supérfluo, na primeira forma (como permissivo geral), pois que outra coisa há de estar permitida que não seja uma ação? Ou, por outra, não seria um ‘direito sem substância’, tendo em vista que seria determinado exclusivamente a partir de suas restrições por não oferecer critérios ou pautas para definição de quais desses significados seriam impostos e quais não, a menos que houvesse recurso a suas manifestações elementares e concretas.

São críticas contundentes é verdade, porém não sem respostas. Com efeito, para a cláusula permissiva geral, como proclamada pelo inciso II do art. 5° da Constituição Federal, a ‘ação (fazer ou não fazer) é seu pressuposto, não seu conteúdo’; no entanto, o pressuposto de uma conseqüência jurídica pode ser formulado como ‘características’ do suporte fático, servindo de base para a descrição e expressão do âmbito de proteção dessa norma. Assim também e aí respondemos já à segunda crítica, é possível constatar a intensidade de afetação da liberdade; se é que seja indispensável para isso recorrer a outros princípios concretos. Embora seja uma tarefa árdua e até certo ponto limitada, pode-se verificar uma graduação de intensidade da ação: ‘praticar sexo’ > ‘praticar sexo em um quarto de hotel’; ou do poder decisional: ‘escolher a oportunidade de estabelecer relações sexuais’ > ‘escolher a oportunidade de manter relações sexuais em um quarto de hotel’. Há sem dúvida, ação e decisão que são intrinsecamente as mesmas, nos respectivos exemplos, mas há uma graduação decrescente de uma e outra, conforme se passe da primeira para a segunda parte da inequação. Não importa o recurso a um tipo de ação e escolha, quanto que manifestação concreta da liberdade: liberdade sexual, mas utilização, em abstrato; de diferentes graus de intensidade de proteção do mesmo agir e decidir, conforme o complemento ou o objeto da ação decisão. Esse aspecto nuclear da liberdade, em nosso estudo, mostra-se menos traumático, uma vez que conjugamos sua noção geral com o conteúdo principiológico da intimidade e da vida privada.

dos princípios da igualdade e da não discriminação:

No que se refere a repressão, com tratatamento como penalidades para a prática discriminatória à orientação sexual, essa já pode ser conferida em vários estados da Federação:

b) dos princípios fundamentais como : guarida ao primeiro fundamento de todo o sistema constitucional brasileiro: - a dignidade da pessoa humana

Foram traçados como objetivos fundamentais da Constituição Brasileira de 1988, “construir uma sociedade livre, justa” (art. 3o, I, CF) e principalmente:

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” (art. 3o, IV, CF)

Há proteção constitucional ainda:

ao princípio da igualdade, da vida e da liberdade (art. 5o, caput, CF), 

a que ninguém será submetido a tratamento desumano ou degradante (art. 5o, III, CF), 

além da garantia ao direito à intimidade, a vida privada e a honra (art. 5o, X, CF), 

a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito (art. 5o, XXXV, CF), 

e finalmente, “a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais” (art. 5o, XLI, CF).

Acrescente-se, por importante, que o § 2o do art. 5o, da CF/88 assegura que:

“os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”

Danilo Doneda
 - A posição da cidadania e da dignidade da pessoa humana como fundamentos da República (Constituição Federal, art. 1o, II e III), juntamente com as garantias de igualdade material (art. 3°, III) e formal (art. 5°), "condicionam o intérprete e o legislador ordinário, modelando todo o tecido normativo infraconstitucional com a tábua axiológica eleita pelo constituinte" e marcam a presença, em nosso ordenamento, de uma cláusula geral da personalidade. Tal cláusula geral representa o ponto de referência para todas as situações nas quais algum aspecto ou desdobramento da personalidade esteja em jogo, estabelecendo com decisão a prioridade a ser dada à pessoa humana, que é “o valor fundamental do ordenamento, e está na base de uma série (aberta) de situações existenciais, nas quais se traduz a sua incessantemente mutável exigência de tutela.” 

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Dentre os fundamentos da República, alicerce do Estado Democrático de Direito, encontram-se presentes a cidadania (art. 1°, II, CF) e a dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, CF). No Título II, no capítulo dos direitos e deveres individuais e coletivos estabelece, no caput do art. 5°, que: "Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade privada (...)". Portanto, especificamente quanto à proteção da pessoa humana, a Constituição Federal fixou "cláusula geral de tutela", prevista no art. 1°, II e III; caput do art. 5° e seu § 2°. Também o art. 4°, II, da Constituição Federal privilegia o ser humano em sua dignidade, ao afirmar que suas relações internacionais têm como princípio a prevalência dos direitos humanos, o que é corroborado pelo § 2° do art. 5°, no sentido de que "os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte". Nas palavras do Professor Tepedino, "Pretendeu, portanto o constituinte, com a fixação da cláusula geral (...) e mediante o estabelecimento de princípios fundamentais introdutórios, definir uma nova ordem pública, da qual não se podem excluir as relações jurídicas privadas, que eleva ao ápice do ordenamento a tutela da pessoa humana, funcionalizando a atividade econômica privada aos valores existenciais e sociais ali definidos."

Fernanda Oltamari e Victor Hugo Oltamari
  - A orientação da tipicidade aberta é majoritária, exatamente, porque a tipificação prevista na Constituição e na legislação civil não esgota as situações suscetíveis de tutela jurídica. A Constituição brasileira prevê a cláusula geral de tutela da personalidade, insculpida no princípio fundamental da dignidade da pessoa humana (art, 1°, III), o que "é parte integrante da ordem normativa, não se podendo restringir à mera diretriz hermenêutica ou regra limitadora da legislação ordinária", ampliando, assim, a proteção da pessoa humana, não só pelo Direito Público ou pelo Direito Privado, "mas em proteção da pessoa humana pelo Direito".

Fernanda Oltamari e Victor Hugo Oltamari
 - Essa é a realidade brasileira, desde que a Constituição de 1988, no seu art. 1°, inciso III, consagrou a dignidade humana como um dos fundamentos da República, de modo a torná-la, no dizer de Tepedino, "uma verdadeira cláusula geral da tutela e promoção da pessoa humana". 

Antônio Junqueira de Azevedo
 - “É patente, pois, a insuficiência teórica da concepção da pessoa humana como ser autoconsciente, racional e capaz de querer. Fundamentar toda a nossa dignidade numa "autonomia" individual, que, além de duvidosa, não é evidentemente absoluta e acaba sendo vista somente como "qualidade de vida" a ser decidida subjetivamente, não basta. A enormidade dos avanços da tecnologia chegou a um ponto que não só põe em perigo a vida do planeta, como, no que diz respeito ao tema deste artigo, permite a plena manipulação da natureza humana, por meio da biomedicina. A velha ética já não resolve essas novas situações, Diferentemente, confome a ética da vida e do amor, as soluções existem. O príncípío jurídico da dignidade fundamenta-se na pessoa humana, e a pessoa humana pressupõe, antes de mais nada,uma condição objgetiva, a vida. A dignidade impõe, portanto, um primeiro dever, um dever básico, o de reconhecer a intangibilidade da vida humana. Esse pressuposto é um preceito jurídico absoluto; é um imperativo jurídico categórico. Em seguida, numa ordem lógica, e como conseqüência do respeito à vida, a dignidade dá base jurídica à exigência do respeito à integridade física e psíquica (condições naturais) e aos meios mínimos para o exercício da vida (condições materiais). Finalmente, a mesma dignidade prescreve, agora como conseqüência da especificidade do homem, isto é, de ser apto ao diálogo com o próximo e aberto ao amor, o respeito aos pressupostos mínimos de liberdade e convivência igualitária (condições culturais). Os três últimos preceitos (respeito à integridade fisica e psíquica, às condições mínimas de vida e aos pressupostos mínimos de liberdade e igualdade), como é próprio dos preceitos deduzidos dos princípios jurídicos, não são imperativos categóricos; embora fundamerltais, na sua qualidade de requisitos mínimos para o desenvolvimento da personalidade e procura da felicidade, não são imperativos radicais, são imperativos jurídicos relativos. Além disso, devem ser obedecidos segundo sua hierarquia”.

Maria Cláudia Crespo Brauner
 - “A partir do século XX as ciências da vida, através do desenvolvimento no campo experimental e do avanço tecnológico, alcançaram inúmeras descobertas relativas ao homem, aos animais e ao meio ambiente. Certas descobertas foram tão representativas que colocaram a sociedade atual e, principalmente, os pesquisadores, médicos, filósofos e juristas frente à questões de extrema importância, envolvendo a utilização do corpo humano, de suas funções, citando-se, exemplificativamente, a possibilidade de manipulação de células genéticas, diagnósticos genéticos, clonagem de células, entre outras inúmeras técnicas envolvendo não somente o homem, mas, igualmente, os animais e as plantas. 

É necessário, portanto, uma reflexão séria tanto no âmbito da ética quanto do direito para enfrentar essas novas questões e prevenir os conflitos que, inexoravelmente surgirão frente ao impulso de tentar-se, cada vez mais, provar o domínio do homem sobre as forças da natureza. 

Nesse sentido, a discussão sobre as questões bioéticas pertence a todo e qualquer cidadão, pois seus interesses e dos seus semelhantes estão envolvidos e, do mesmo modo, o destino das outras formas de vida e, as próprias condições de vida no planeta.

Para Hottois, que a define de uma maneira simples e objetiva, o termo bioética "designa um conjunto de investigações, de discursos e de práticas, geralmente pluridiciplinares, tendo como objetivo clarificar ou resolver questões de alcance ético, suscitadas pelo avanço e a aplicação de tecnociências biomédicas."

Entretanto, é importante enfatizar que para uma sociedade que se pretende pluralista e tolerante e que preserva a liberdade individual de seus cidadãos, a ética não pode simplesmente pretender impor a cada um a conduta e criar limites e imposições sem, antes disso, analisar criteriosamente todos os envolvimentos complexos que se encontram no núcleo de muitas das modernas tecnologias da biomedicina.

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 - Ao citar o Professor Ingo Wolfgang SARLETque, com irretocável maestria, pelo que são aqui transcritos alguns trechos, conceitua: “A dignidade vem sendo considerada qualidade intrínseca e indissociável de todo e qualquer ser humano e certos de que a destruição de um implicaria a destruição do outro, é que o respeito e a proteção da dignidade da pessoa constituem-se em meta permanente da humanidade, do Estado e do Direito. No caso da dignidade da pessoa, diversamente do que ocorre com as demais normas jusfundamentais, não se cuida de aspectos mais ou menos específicos da existência humana, mas, sim, de uma qualidade tida como inerente a todo e qualquer ser humano, de tal sorte que a dignidade passou a ser habitualmente definida como constituindo o valor próprio que identifica o ser humano como tal. Ainda que se pudesse ter o conceito de dignidade como universal, isto é, comum todas as pessoas em todos os lugares, não haveria como evitar uma disparidade e até mesmo conflituosidade sempre que se tivesse de avaliar se uma determinada conduta é, ou não, ofensiva da dignidade. Com base no que até agora foi exposto, verifica-se que reduzir a uma fórtnula abstrata e,genérica tudo aquilo que constitui o conteúdo da dignidade da pessoa humana, em outras palavras, a definição do seu âmbito de proteção de norma jurídica, não parece ser possível, o que, por sua vez, não significa que não se possa ou deva buscar uma definição, que, todavia, acabará alcançando pleno sentido e operacionalidade em face do caso concreto. Impõe-se seja ressaltada a função instrumental integradora e hermenêutica do princípio, na medida em que este serve de parâmetro para aplicação, interpretação e integração não apenas dos direitos fundamentais e das demais normas constitucionais, mas de todo o ordenamento jurídico. De modo todo especial, o princípio de dignidade da pessoa humana - como, de resto, os demais princípios fundamentais insculpidos em nossa Carta Magna – acaba por servir de referencial inarredável no âmbito da indispensável hierarquização axiológica inerente ao processo hermenêutíco-sistemático, não esquecendo - e aqui adotamos a preciosa lição de Juarez Freitas - que toda a interpretação ou é sistemática ou não é interpretação”.
Rizzato Nunes
 - “Dignidade é um conceito que foi sendo elaborado no decorrer a história e chega ao início do século XXI repleta de si mesma como um valor supremo, construído pela razão jurídica. Com efeito, é reconhecido o papel do Direito como estimulador do desenvolvimento social e freio da bestialidade possível da ação humana. Não se vai aqui discutir se o ser humano é naturalmente bom ou mau. Nem se vai refletir com conceitos variáveis do decorrer da história, pois, se assim fosse, estar-se-ia permitindo toda sorte de manipulações capazes de colocar o valor supremo dignidade num relativismo destrutivo de si mesmo. E, conforme colocamos desde o início, a dignidade é garantida por um princípio. Logo, é absoluta, plena, não pode sofrer arranhões nem ser vítima de argumentos que a coloquem num relativismo. O que se tem de fazer é apontar o conteúdo semântico de dignidade, sem permitir que façam dele um conceito relativo, variável segundo se duvide do sentido de bem e mal ou de acordo com o momento histórico. É salutar, por isso, lembrar que o ideal jurídico mundial evoluiu, e, no caso brasileiro, seu reflexo aparece no Texto Constitucional. Esse ideal avançou positivamente em termos de pensamento jurídico, embora mesmo nas nações mais desenvolvidas do globo haja prática de Estado, das instituições e dos grupos econômicos em sentido oposto. E a questão não é só de cor da pele ou origem social ou econômica. A variação dos abusos é muito grande. Noam Chomsky, com percuciência, observa que: “O racismo sempre existiu. Mas ele desenvolveu-se como princípio importante do pensamento e da percepção no contexto do colonialismo. Isso é compreensível, pois quando você oprime alguém precisa alegar alguma coisa. A justificativa acaba sendo o nível de depravação e vício moral do oprimido. É impressionante perceber esse conceito quando se trata de pessoas que não são muito diferentes entre si. Examine a conquista britânica da Irlanda, a primeira das conquistas coloniais ocidentais. Ela foi descrita nos mesmos termos que a conquista da África. Os irlandeses eram uma raça diferente, não eram humanos, não eram como nós. Eles tinham que ser esmagados e destruídos".

Rizzato Nunes
 - Diante de tal fato é que “se torna necessário identificar a dignidade da pessoa humana como uma conquista da razão ético-jurídica, fruto da reação à história de atrocidades que, infelizmente, marca a experiência humana. Assim, para definir dignidade é preciso levar em conta todas as violações que foram praticadas, para, contra elas, lutar. Então, se extrai dessa experiência histórica o fato de que a dignidade nasce com o indivíduo. O ser humano é digno porque é. Aqui temos de recorrer a Heiddegger - que paradoxalmente, em vida, chegou a sonhar com o nacional-socialismo alemão como um elemento de construção do ser. A formulação sobre o ser é de conjugação única e tautológica. O ser é. Ser é ser. Logo, basta a formulação: sou”. 

Rizzato Nunes
 - “Então, a dignidade nasce com a pessoa. É-lhe inata. Inerente à sua essência. Mas acontece que nenhum indivíduo é isolado. Ele nasce, cresce e vive no meio social. E aí, nesse contexto, sua dignidade ganha - ou, como veremos, tem o direito de ganhar - um acréscimo de dignidade. Ele nasce com integridade física e psíquica, mas chega um momento de seu desenvolvimento que seu pensamento tem de ser respeitado, suas ações e seu comportamento - isto é, sua liberdade -, sua imagem, sua intimidade, sua consciência - religiosa, científica, espiritual - etc., tudo compõe sua dignidade. Ou, como diz Chaves de Camargo, toda "pessoa humana, pela condição natural de ser, com sua inteligência e possibilidade de exercício de sua liberdade, se destaca na natureza e se diferencia do ser irracional. Estas características expressam um valor e fazem do homem não mais um mero existir, pois este domínio sobre a própria vida, sua superação, é a raiz da dignidade humana. Assim, toda pessoa humana, pelo simples fato de existir, independentemente de sua situação social, traz na sua superioridade racional a dignidade de todo ser. Não admite discriminação, quer em razão do nascimento, da raça, inteligência, saúde mental, ou crença religiosa".

Rizzato Nunes
 - “Claro que se, de um lado, a qualidade da dignidade cresce, se amplia, se enriquece, de outro, novos problemas em termos de guarida surgem. Afinal, na medida em que o ser humano age socialmente, poderá ele próprio - tão dignamente protegido - violar a dignidade de outrem. Ter-se-á, então, de incorporar no conceito de dignidade uma qualidade social como limite à possibilidade de garantia. Ou seja, a dignidade só é garantia ilimitada se não ferir outra. E ainda resta mais um aspecto: essa outra poderia ser ela própria? Ou, em outros termos, pode o indivíduo violar a própria dignidade? Por exemplo, se drogando? Tentando se matar? Abandonando-se materialmente? Embebedando-se? Enfim, há algo de consciência ética, filosófica e/ ou científica na garantia da própria dignidade? Temos de dizer que, de fato, como se trata de uma razão jurídica adquirida no decurso da história e nesta tanto a ciência como a filosofia e a ética também se sustentam numa evolução da própria razão humana, a resposta é não. Não pode o indivíduo agir contra a própria dignidade. Aliás, nas hipóteses citadas, cabe ao Estado o dever de zelar por sua saúde psíquica”.

Rizzato Nunes
 - “Está mais do que na hora de o operador do Direito passar a gerir sua atuação social pautado no princípio fundamental estampado no Texto Constitucional. Aliás, é um verdadeiro supraprincípio constitucional que ilumina todos os demais princípios e normas constitucionais e infraconstitucionais. E por isso não pode o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana ser desconsiderado em nenhum ato de interpretação, aplicação ou criação de normas jurídicas. O esforço é necessário porque sempre haverá aqueles que pretendem dizer ou supor que Dignidade é uma espécie de enfeite, um valor abstrato de difícil captação. Só que é bem ao contrário: não só esse princípio é vivo, real, pleno e está em vigor como deve ser levado em conta sempre, em qualquer situação. A própria Constituição Federal, de certa forma, impõe sua implementação concreta”.

Rizzato Nunes
 - “Há, para usar a expressão cunhada pelo professor Celso Antonio Pacheco Fiorillo, um piso vital mínimo imposto pela Carta Magna como garantia da possibilidade de realização histórica e real da dignidade da pessoa humana no meio social. Diz o jurista paulista que, para começar a respeitar a dignidade da pessoa humana tem-se de assegurar concretamente os direitos sociais previstos no art. 6º da Carta Magna, que por sua vez está atrelado ao caput do art. 225, normas essas que garantem como direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma da Constituição, assim como direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida. Somem-se a isso os demais direitos fundamentais, tais como o direito à vida, à liberdade, à intimidade, à vida privada, à honra etc. Portanto, percebe-se que a própria Constituição está posta na direção da implementação da dignidade no meio social.

Rizzato Nunes
 - Diz ser necessário repetir: “a dignidade humana é um valor preenchido a priori, isto é, todo ser humano tem dignidade só pelo fato já de ser pessoa. Se - como se diz e como se viu em nossa proposta de definição - é difícil a fixação semântica do sentido de dignidade, isso não implica que ela possa ser violada. Como dito, ela é a primeira garantia das pessoas e a última instância de guarida dos direitos fundamentais. E é visível sua violação, quando ocorre. Ou, em outros termos, mesmo que se possa postular por posições diversas na definição do conceito de dignidade, isso não impede que na prática social se possam apontar as violações reais que contra ela se realizem”.

Antônio Junqueira de Azevedo
 - “A vida genericamente considerada consubstancia o valor de tudo que existe na natureza. Esse valor existe por si; ele independe do homem. Do primeiro ser vivo até hoje, há um fluxo vital contínuo; todo ser vivo tem sua própria centelha de vida mas cada centelha individual surge do fogo que,desde então, queima na Terra, e, nesse fogo, cada centelha se insere como parte no todo. A vida em geral fundamenta o direito ambiental e o direito dos animais. Todavia, é, sem dúvida, a vida humana que, sob o aspecto ontológico, representa sua parte excelente. Por isso, a vida humana - globalmente e em cada uma de suas centelhas - deve merecer a maior atenção do jurista. Sob o ponto de vista que nos interessa, isto é, de cada pessoa humana, a vida é condição de existência. O princípio jurídico da dignidade, como fundamento da República, exige como pressuposto a intangibilidade da vida humana. Sem vida, não há pessoa, e sem pessoa, não há dignidade.O pressuposto de um princípio não é uma conseqüência do princípio; sua exigência é radical. Um princípio jurídico, ao se concretizar, exige sempre um trabalho de modelação para adaptação ao concreto; nesse trabalho, a intensidade da concretização poderá ser maior ou menor. Até mesmo um princípio fundamental, como o da dignidade da pessoa humana, impõe o trabalho de modelação, porque, por exemplo, é preciso compatibilizar a dignidade de uma pessoa com a de outra (e, portanto, alguma coisa da dignidade de uma poderá ficar prejudicada pelas exigências da dignidade da outra). Diferentemente, o pressuposto desse princípio fundamental impõe concretização radical; ele logicamente não admite atenuação. Se afastado, nada sobra do princípio da dignidade. E esse princípio, se pudesse ser totalmente eliminado, não seria princípio fundamental”. 
Fernanda Oltamari e Victor Hugo Oltamari
 - Qualquer análise da evolução dos direitos subjetivos passa, necessariamente, pelo reconhecimento de Pontes de Miranda, para quem: "Com a teoria dos direitos de personalidade, começou, para o mundo, nova manhã de direito. Alcança-se um dos cimos da dimensão jurídica". E complementa: "Os direitos da personalidade não são impostos por ordem sobrenatural, ou natural aos sistemas jurídicos; são efeitos de fatos jurídicos, que se produziram nos sistemas jurídicos, quando, a certo grau de evolução, a pressão política fez os sistemas jurídicos darem entrada a suportes fácticos que antes ficavam de fora, na dimensão moral ou na dimensão religiosa. E isso o que os juristas dizem quando enunciam que só há bem da vida, relevante para o direito, se o direito objetivo o tutela."

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Muitas vezes, a expressão direitos humanos é confundida com a expressão direitos de personalidade. Em verdade, os primeiros são, ab initio, os mesmos que os últimos. Contudo, há tanto o enfoque constitucional quanto o enfoque privatístico dos direitos de personalidade. Gustavo Tepedino, citando Fábio de Mattia, assim leciona: "Os direitos humanos são, em princípio, os mesmos da personalidade; mas deve-se entender que quando se fala dos direitos humanos, referimo-nos aos direitos essenciais do indivíduo em relação ao direito público, quando desejamos protegê-los contra as arbitrariedades do Estado. Quando examinamos os direitos da personalidade, sem dúvida nos encontramos diante dos mesmos direitos, porém sob o ângulo do direito privado, ou seja, relações entre particulares, devendo-se, pois, defendê-los frente aos atentados perpetrados por outras pessoas." Assim, a dignidade da pessoa humana é tutelada tanto na esfera pública quanto na privada, afigurando-se esta última, construção recente, fruto de elaborações doutrinárias germânica e francesa da segunda metade do século XIX, sendo correto dizer que "por direitos de personalidade entendem-se as faculdades jurídicas cujo objeto são os diversos aspectos da própria pessoa do sujeito, bem assim da sua projeção essencial no mundo exterior". Contudo, no aspecto dos direitos de personalidade, gostaríamos de privilegiar o estudo da personalidade humana como valor unitário. O Professor Pietro Perlingieri, ao referir-se às fases de descodificação, assegura que seu último momento se verificou ao final da Segunda Guerra Mundial, com a conseqüente criação de pactos e convenções internacionais, além das importantes declarações universais de direitos. A partir daí, a dicotomia direito civil/ direito político deve ser superada, porque ambos são conexos e imprescindíveis à realização da pessoa humana”.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Neste fio condutor, interessante tratarmos do cunho monista dos direitos de personalidade, segundo o qual a personalidade possui valor unitário. A Constituição de Bonn de 1949, é, sobre este tema, uma das mais interessantes. E assim surgiu, a partir da Lei Fundamental de Bonn, com a introdução pelo Tribunal Federal, também na prática alemã, o Direito Geral de Personalidade que declara, em seu art. 1°, a intangibilidade da dignidade do homem e, o art. 2°, por sua vez, reconhece o livre desdobramento da personalidade. Esses são direitos subjetivos, a respeito de todas as pessoas. A Teoria em tela tem campo vasto, não se traduzindo como simples proteção do indivíduo contra o Estado, concepção esta defendida pela doutrina tradicional, seguida por  professores de direito público na década de 1950. Afigura-se, além da proteção supramencionada, preceito legítimo também nas relações entre particulares.Diante da abrangência do termo, a Corte Constitucional Federal define a dignidade do homem de maneira negativa, pela descrição de suas lesões, quais sejam, degradação, crueldade, desumanidade, dentre outros termos. A Corte Constitucional procura relacionar estes conceitos gerais à fórmula kantiana de que o homem não pode ser mero objeto do agir do Estado”.

Edilson Pereira Nobre Júnior
 - Salienta, porém, que “a iniciativa pioneira nesse manifestar é admitida como pertencente à Lei Fundamental de Bonn, de 23 de maio de 1949, responsável por solenizar, no seu art. 1.1., incisiva declaração: "A dignidade do homem é intangível. Os poderes públicos estão obrigados a respeitá-la e protegê-la". O preceito recolhe sua inspiração na Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas de 10 de dezembro de 1948, sem olvidar o respeito aos direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, propugnados pelos revolucionários franceses através da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789
.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Sucintamente, podemos concluir que o art. 1°, §1° da Constituição mencionada garante a igualdade jurídica de todos os homens, o que veda qualquer tipo de discriminação e tratamento humilhante. Também o princípio da dignidade impõe o respeito à identidade e à integridade física e moral do indivíduo. O direito à existência digna é reconhecido a todos, impondo-se a garantia de um mínimo material para a subsistência. A Constituição Federal de 1988 também fixou cláusula  geral de tutela prevista no art. 1°, II e III; caput do art. 5° e seu § 2°, atitude que muito nos agrada. Mas, ao que nos parece, o grande desafio dos nossos operadores do Direito está em entender a dignidade não somente como uma qualidade do ser humano ou como "uma condição do espírito", tal como preconiza a teoria della dote, supramencionada, mas também entender que se funda no reconhecimento social, através da valoração positiva, na busca de respeito social. A dignidade deve ser buscada em meio às relações sociais, compreendida portanto, como uma categoria do próximo, na comunhão dos indivíduos. Somente assim poderemos buscar soluções legítimas para questões intrincadas, corno aquelas mencionadas na introdução deste texto. Nas sábias palavras do Professor Hasso Hofmann "Ne discende che la dignità umana non può essere pensata svincolata da una comunità concreta di riconoscimento e significazione".

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “A liberdade e a dignidade são valores intrínsecos à vida, erigidos à categoria de princípios, de modo que não deve a vida ser considerada bem supremo e absoluto, acima dos dois primeiros valores, sob pena de o amor natural pela vida transformar-se em idolatria. E a conseqüência do culto idólatra à vida é a luta, a todo custo, contra a morte. "O ser humano é aquele que possui a liberdade, que tem a possibilidade de, ao menos teoricamente, determinar seu `dever-ser'. É essa possibilidade que deve ser levada em conta, respeitada, considerada. A essência da dignidade do ser humano é o respeito mútuo a essa possibilidade de escolha. A especificidade do ser humano é sua liberdade. A dignidade a ele inerente consistirá no respeito a essa possibilidade de escolha." A autodeterminação é componente da dignidade. O ser autônomo se autoconstrói, percebendo a si e ao outro. Assim, em vez de isolar-se, o homem se integra no meio social. "Seja qual for o nosso conceito de integração do homem no meio social (...) sempre, em face das mais variadas circunstâncias, o homem se dá e se reserva, é parte e é todo, confunde-se e se afirma, alia-se e se isola, invariavelmente duplo."' Continuando o pensamento de Edgar de Godói da Mata Machado, o homem é indivíduo e pessoa. "A individualidade tem sua raiz na matéria; a personalidade, na forma, a alma do homem, que faz dele homem e não outra coisa." E ainda: "O certo é que o direito se refere à pessoa, enquanto é esta que se engaja na sociedade (...). O Direito terá, assim, como motivo determinante, assegurar, numa sociedade de todos, o respeito a essa totalidade, e o seu fim há de ser o de criar condições dentro das quais a pessoa se possa afirmar como um todo e possa realizar suas aspirações de todo independente e livre. O Direito será uma técnica de superação do individual no homem, que, por natureza, é animal político."

Edilson Pereira Nobre Júnior
 - “O postulado da dignidade humana, em virtude da forte carga de abstração que encerra, não tem alcançado, quanto ao campo de sua atuação objetiva, unanimidade entre os autores, muito embora se deva, de logo, ressaltar que as múltiplas opiniões se apresentam harmônicas e complementares. Karl Larenz, instado a pronunciar-se sobre o personalismo ético da pessoa no Direito Privado, reconhece na dignidade pessoal a prerrogativa de todo ser humano em ser respeitado como pessoa, de não ser prejudicado em sua existência (a vida, o corpo e a saúde) e de fruir de um âmbito existencial próprio. Por sua vez, Ernesto Benda aduz que a consagração, no art. 1.1. da Lei Fundamental tedesca, da dignidade humana como parâmetro valorativo, evoca, inicialmente, o condão de impedir a degradação do homem, em decorrência de sua conversão em mero objeto de ação estatal. Mas não é só. Igualmente, esgrime a afirmativa, de aceitação geral, de competir ao Estado a procura em propiciar ao indivíduo a garantia de sua existência material mínima. Mais completo, Joaquiín Arce Y Flórez - Valdés vislumbra no respeito à dignidade da pessoa humana quatro importantes conseqüências: a) igualdade de direitos entre todos os homens, uma vez integrarem a sociedade como pessoas e não como cidadãos; b) garantia da independência e autonomia do ser humano, de forma a obstar toda coação externa ao desenvolvimento de sua personalidade, bem como toda atuação que implique na sua degradação; c) observância e proteção dos direitos inalienáveis do homem; d) não admissibilidade da negativa dos meios fundamentais para o desenvolvimento de alguém como pessoa ou a imposição de condições subumanas de vida. Adverte, com carradas de acerto, que a tutela constitucional se volta em detrimento de violações não somente levadas a cabo pelo Estado, mas também pelos particulares. Vistas essas posições, lícito proceder às suas conciliações mediante a decomposição alvitrada pelo último dos autores. É que este, ao desmembrar os diversos pontos de reflexo do princípio analisado, demais de encampar a opinião dos doutrinadores antes referidos, ampliou o raio de ação demarcado à dignidade da pessoa humana. Com base na sistematização de Joaquiín Arce Y Flórez - Valdés, podemos, mediante as adaptações necessárias, revelar o substrato material da dignidade da pessoa humana em nossa ordem jurídica. Disso resulta que a interferência do princípio se espraia, entre nós, nos seguintes pontos: a) reverência à igualdade entre os homens (art. 5º, I, CF); b) impedimento à consideração do ser humano como objeto, degradando-se a sua condição de pessoa, a implicar na observância de prerrogativas de direito e processo penal, na limitação da autonomia da vontade e no respeito aos direitos da personalidade, entre os quais estão inseridas as restrições à manipulação genética do homem; c) garantia de um patamar existencial mínimo”

Edilson Pereira Nobre Júnior
 - “... a dignidade da pessoa humana está na premissa de não ser possível a redução do homem à condição de mero objeto do Estado e de terceiros. Veda-se a coisificação da pessoa. A abordagem do tema passa pela consideração de tríplice cenário, concernente às prerrogativas de direito e processo penal, à limitação da autonomia da vontade e à veneração dos direitos da personalidade”.
Fernanda Louro Figueiras:
 “a dignidade pressupõe a autonomia vital da pessoa sua autodeterminação relativamente ao Estado e aos outros. Impõe-se assim, a afirmação da integridde física e espiritual do homem como dimensão irrenunciável da sua individualidade, através do livre desenvolvimento da personalidade. Alerta Roger Raupp Rios que “na construção da individualidade de uma pessoa, a sexualidade consubstancia uma dimensão fundamental da constituição da subjetividade, alicerce indispensável para a possibilidade do livre desenvolvimento da personalidade. Fica claro, portanto, que as questões relativas à orientação seuxual relacionam-sse modo íntimo com a proteção da dignidade da pessoa humana.” Como a orientação sexual é traço constitutivo fundamental da individualidade humana, integrando, inclusive, sua esstrutura biológica, inquestionável que auqlauqer discriminação concernente a tal característica viola a privacidade do indivíduo, o que é rechaçado pelo princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.”

José Carlos Teixeira Georgis: “ventilar-se a possibilidade de desrespeito ou prejuízo a alguém em função de sua orientação sexual é dispensar tratamento indigno ao ser humano, não se podendo ignorar a condição pessoal, como se tal aspectoo não se relacionasse com a dignidade humana.

Renan Lotufo
 - Absolutamente inovador sobre o texto do Código antigo, abre-se um capítulo para os direitos da personalidade, estabelecendo-se não uma disciplina completa, como reivindicado por autores contemporâneos, mas de qualquer maneira o tratamento dos seus princípios fundamentais. Essa disciplina não constou do Código Civil brasileiro por uma razão: na época em que foi elaborado, ainda se discutia se, realmente, havia direitos subjetivos da personalidade, tendo em vista que forte corrente doutrinária considerava não ser possível que o titular do direito subjetivo fosse ao mesmo tempo objeto desse direito ou, como salienta Moreira Alves, pelo fato de não se distinguirem os aspectos da personalidade e de se considerarem que esses aspectos formavam uma unidade e, portanto, travava-se sempre da personalidade una da pessoa física ou natural. Na doutrina tradicional do Direito, tem-se que o conceito de personalidade é fundamental, pois é um atributo jurídico que revela a aptidão de todo ser humano em desempenhar papéis, ativos e passivos, no cenário jurídico. O conceito de personalidade vem da origem grega de persona, que, como ensina Pontes de Miranda, tem que ver com as máscaras dos intérpretes do teatro grego. Exatamente por isso se tem que cada um desempenha papéis diferentes na vida e, por isso, ora tem o papel de feliz, ora de infeliz, ora de alegre, ora de triste...  O que importa é que a cada momento da vida humana representamos um papel diferente, enquanto temos o mesmo conteúdo físico. O respeito à dignidade humana passou a ser a tônica dos sistemas constitucionais, em anteposição ao estatismo prevalecente no período anterior.

Antonio Jeová Santos
 - Logo no art. 1°, ao estatuir sobre os Princípios Fundamentais que haverão de reger todo o texto constitucional, colhe-se que ‘a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político’.

Ao interesse do tema sobressai a dignidade da pessoa humana, por ser a vulneração a essa dignidade fonte que supre o direito de danos. A toda hora, a qualquer momento, a dignidade do ser humano é malferida. Seja nos pequenos gestos de discriminação, seja no seio familiar, onde sempre surgem momentos de intensa turbação, a afronta à dignidade enseja e dá azo a diversas causas de dano moral. Consentânea com a moderna visão da pessoa humana, enquanto eixo principal do direito, a justiça e a dignidade do homem são colocadas como valores fundantes na Constituição. Deles e de uma perfeita compreensão do que vêm a significar, é que são assentados os outros direitos que o Direito tem de resguardar.

Não se pode perder de mira, no entanto, que a dignidade humana é vista na Constituição como princípio fundamental. Este, na concepção do Prof. José Cretella Júnior, ‘é termo análogo, isto é, suscetível de inúmeros sentidos, todos, porém, ligados pelo menos por um ponto de contato comum. Princípio é, antes de tudo, ponto de partida. Princípios de uma ciência são as proposições básicas, fundamentais, típicas, que condicionam todas as estruturações subseqüentes. Princípios, neste sentido, são os alicerces, os fundamentos da ciência’ (Comentários à Constituição 1988, vol. I, p. 128 e 129).

A dignidade há de ser considerada como grandeza, honestidade, decoro e virtude. Digno é a pessoa decente, conveniente e merecedora. A magnitude da dignidade mostra a aquisição de atributo espiritual e social, tendo em vista que o pensamento do cristianismo toma a dignidade do fato de que o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus. ‘Nisso reside, na importância da dignidade do homem, participação criada do Ser Divino. O homem é um ser que é, em si e em sua projeção, um sujeito de direitos em um âmbito irredutível de autonomia e liberdade, e ao mesmo tempo, possui uma dimensão social que não é fruto de um pacto da história, senão que lhe corresponde por sua natureza. Todos os demais interesses personalíssimos (honra, intimidade, igualdade, identidade etc.) se vertebram a partir da essencial dignidade de todo ser humano’, ensinam Bosch e Zavala, Resarcimiento derecho de datnos, 2c, p. 36.

A dignidade do homem guarda incomensurável e necessário conteúdo ético. A proibição da tortura, por exemplo, tem como função proteger essa dignidade. Proibida a vingança privada e, até, interesses egoísticos de autoridades, a Constituição também desconsidera qualquer causa que traga o opróbrio à pessoa. A segurança pessoal de quem estiver preso e a proteção à liberdade de locomoção são formas de se evitar que a dignidade pereça.

Ela pressupõe a existência de outros direitos. Sem ela não há como o ser Humano desenvolver-se em plenitude e atingir a situação de bem-estar social. Até para viver em sociedade, sem aquele plexo de dignidade, não há como haver essa interação. Quando a Constituição protege interesses públicos, como o direito ao meio ambiente saudável e não degradado, essa proteção visa a resguardar a dignidade.

A dignidade humana é, em realidade, o pressuposto, como o é a liberdade. (em geral) do exercício dos demais direitos, pois ela se manifesta no direito à intimidade, à proteção da honra, ao desenvolvimento da personalidade, na inviolabilidade do domicílio e de correspondência e na proibição de castigos e açoites ou de todo tipo de tortura, consoante Humberto Lavié em Derechos humanos, p. 48.

Quando a Constituição proíbe a colheita de provas realizada por meios ilícitos está a proteger, também, a dignidade da pessoa humana. Aqui, não são aceitas as provas adquiridas sob tortura ou qualquer outro tipo de pressão, seja física ou psicológica. Um dos traços típicos da dignidade humana, do ponto de vista jurídico, é que esse é um princípio não suscetível de renúncia. É o caso, por exemplo, de alguém, em contrato, vincular-se a outro de forma a que aceite ser submetido a situações humilhantes em relação de trabalho. Somente a dignidade pode colocar o homem a salvo de condutas degradantes e que venham a conspirar contra o são desenvolvimento do ser. Toda vez que a dignidade é rompida, seja pelo Estado ou pelo particular, tem o ofendido à sua disposição as regras de Direito Penal, de par à indenização por dano moral, desde que preenchidos outros requisitos que serão vistos ao longo deste trabalho.

No Brasil, uma forma contundente e corriqueira de ataque à dignidade do homem é o trabalho exercido em condições subumanas. Não raro pessoas de baixa escolaridade e migrantes são recrutados para trabalhar em lavouras, principalmente na colheita de cana, sob a promessa de que terão salários altos e que a qualquer tempo poderão retornar às suas casas, se assim o desejar. O que se vê, no entanto, é que patrões, bem ao molde dos feitores ou dos senhores de escravos, fazem com que o trabalhador contraia dívidas a ponto de permanecer vinculado ao trabalho escravo.

A crônica jornalística quase sempre aponta esses abusos e as Delegacias do Ministério do Trabalho vêm tendo atuação destacada nessa área. A submissão a esse trabalho, que faz recordar o período da escravidão, é grave ofensa à dignidade humana. Diga-se o mesmo com relação ao aproveitamento de mão-de-obra de crianças em tenra idade. Essa afetação à dignidade está a merecer um repúdio mais eficaz. Não é possível usurpar da criança o sagrado direito de brincar e de freqüentar escolas. O trabalho duro, sob o sol escaldante, quando a criança tem escassa idade, fere a dignidade do ser humano de tal forma que quem a coloca naquela situação, sujeita-se a arcar com a indenização por dano moral.

Aviltante é o comportamento de quem atenta contra essa qualidade que deve ser resguardada ao ser humano. Qualquer ato tendente ao menoscabo da dignidade há de merecer repulsa e a devida correção, seja no âmbito criminal, seja na esfera civil, com a reparação do dano moral que o ato comprometedor da dignidade sempre acarreta. Tendo, por conseqüência, a perturbação anímica que repercute no ânimo de quem recebeu o ato lesivo, é certa a indenização que serve para minimizar e reparar, não in natura, mas de forma compensatória; o mal que foi infligido.

Versando sobre a dignidade, Daniel Herrendorf e Bidart Campos (Principios de derechos humanos y garantias, p. 169-171), de forma clara e sugestiva, dissertam que a pessoa humana, por ser pessoa, tem dignidade. Essa noção tem quase unanimidade, porque varia de acordo com as diferentes linhas filosóficas, éticas ou religiosas. O princípio da dignidade humana levou muitos a postular que o direito à dignidade pessoal é o primeiro de todos em sua escala axiológica, ou seja, que vale mais que qualquer outro direito.

No Brasil, á dignidade da pessoa humana é tratada como fundamento do Estado Democrático de Direito, logo depois da soberania e da cidadania (art. 1º, III, da CF).

A vida, porém, é que tem primazia, porque sem ela o homem não poderá ter dignidade, nem gozar essa dignidade explícita como fundamento do Estado de Direito, porque não se pode outorgar dignidade a uma pessoa morta. O homem, primeiro, necessita que não violem a sua vida para, sobre essa base, gozar de sua dignidade. É que a vida, segundo Ortega y Gasset, é a realidade radical para cada um. Para viver com dignidade é mister que o homem tenha a sua liberdade, a sua honra e outros direitos personalíssimos intactos.

A pessoa humana é concebida, diria Peces-Barba (Derechos fundamentales, p. 61), como um ser de eminente dignidade; caracterizado por sua razão e por sua liberdade. Este reconhecimento exige um respeito e um tratamento do homem como sujeito, cuja independência e liberdade têm de ser garantidas na vida social. Por isso, exige a dignidade humana que se respeitem as decisões pessoais, o projeto de vida que cada um elege para si, suas vontades, suas livres manifestações. Claro que tudo isso deve ser exercido na medida em que não prejudique terceiros, nem exorbite na sua esfera de atuação. A intimidade ou privacidade é um plus da dignidade humana.

Da dignidade, da autonomia e da inviolabilidade da pessoa extraímos a idéia de que o homem é portador em si mesmo de um valor moral intransferível e inalienável, que lhe foi atribuído pelo puro fato de ser um homem, quaisquer que sejam suas qualidades individuais, ainda que se trate de um criminoso, de um fugitivo ou de um réu. Desta maneira, o homem não pode ser reduzido a coisa, a objeto, como no período escravocrata. Daí, o respeito a;todos os direitos da personalidade. Em havendo violação, o dano moral há ser ressarcível da forma mais completa possível, a fim de impedir que o infrator continue em sua faina violadora de direitos alheios.

Maria Helena Diniz
 - Os bioeticistas devem ter como paradigma o respeito à dignidade da pessoa humana, que é o fundamento do Estado Democrático de Direito (CF, art. 1°, III) e o cerne de todo o ordenamento jurídico. Deveras, a pessoa humana e sua dignidade constituem fundamento e fim da sociedade e do Estado, sendo o valor que prevalecerá sobre qualquer tipo de avanço científico e tecnológico. Conseqüentemente, não poderão bioética e biodireito admitir conduta que venha a reduzir a pessoa humana à condição de coisa, retirando dela sua dignidade e o direito a uma vida digna.

Edson Ribeiro
 - “‘O direito da personalidade, pois, considerado objetivamente, compreende todas as condições necessárias para a conservação e desenvolvimento da personalidade, reconhecimento e respeito da dignidade moral e jurídica do homem. Portanto, nele se encerram todos os outros direitos absolutos, que dele podem derivar-se’ (tradução de Elimar Szaniawsk, p. 47)”.

Maria Celina Bodin de Moraes
 -  “Se não fossem iguais, os homens não seriam capazes de compreender-se entre si e aos seus ancestrais, nem de prever as necessidades das gerações futuras. Se não fossem deferentes, os homens dispensariam o discurso ou a ação para se fazerem entender, pois com simples sinais e sons poderiam comunicar suas necessidades imediatas e idênticas. A pluralidade humana, afirma Hannah ARENDT, tem este duplo aspecto: o da igualdade e o da diferença.

Ação e discurso são os modos pelos quais os seres humanos se comunicam uns com os outros, não como meros objetos físicos, mas como pessoas. É, pois, com palavras e atos, observa ARENDT, que nos inserimos no mundo humano. A ação e o discurso são também as atitudes que melhor traduzem a singularidade de cada ser humano. Só o homem é capaz de comunicar a si próprio, e não apenas comunicar alguma coisa-sede, fome, afeto, medo. Todavia, quando se trata de definir, filosoficamente, ‘quem’ somos, só é possível enumerar qualidades e características do "que" somos, revelando-se, então, a notória incapacidade filosófica de se chegar a uma definição da pessoa humana, de se revelar a sua ‘essência viva’.

Esta incapacidade talvez explique a impossibilidade de apreender, sem recorrer à cultura e à história, o que é específico à humanidade ou à natureza humana. A pluralidade humana, conclui ARENDT, é a paradoxal pluralidade de seres singulares.

Para distinguir os seres humanos, diz-se que detêm uma substância única, uma qualidade própria apenas aos humanos: uma ‘dignidade’ inerente à espécie humana. A raiz etimológica da palavra ‘dignidade’ provém do latim dignus – ‘aquele que merece estima e honra, aquele que é importante"; diz-se que sua utilização correspondeu sempre a pessoas, mas foi referida, ao longo da Antigüidade, apenas à espécie humana como um todo, sem que tenha havido qualquer personificação’.

Foi o cristianismo que, pela primeira vez, concebeu a idéia de uma dignidade pessoal, atribuída a cada indivíduo. O desenvolvimento do pensamento cristão sobre a dignidade humana deu-se sob um duplo fundamento: o homem é um ser originado por Deus para ser o centro da criação; como ser amado por Deus, foi salvo de sua natureza, a do desejo pessoal, através da noção de liberdade de escolha, que o torna capaz de tomar decisões contra o seu desejo natural. Daí se pôde pensar, como o fez São Tomás, a dignidade humana sob dois prismas diferentes: a dignidade é inerente ao homem, enquanto espécie; e ela existe in actu apenas no homem enquanto indivíduo, portanto, passando assim a residir na alma de cada ser humano. A inflexão diz com o fato de que o homem deve agora não apenas olhar em direção a Deus, mas voltar-se para si mesmo, tomar consciência de sua dignidade e agir de modo compatível.

Tal mudança pôde ocorrer porque, diversamente das demais religiões da Antigüidade, o cristianismo surgiu como uma religião de indivíduos, que não se definem por sua vinculação a uma nação ou Estado, mas por sua relação direta com o mesmo e único Deus. Assim, enquanto nas outras religiões antigas a divindade se relacionava com a comunidade organizada, o Deus cristão relaciona-se diretamente com os indivíduos que nele crêem.

Através do cristianismo, foram introduzidas duas novas concepções éticas; a idéia de que a virtude se concebe pela relação com Deus, e não com a polis ou com os outros homens; e a afirmação de que, embora os seres humanos sejam dotados de vontade livre, seu primeiro impulso, proveniente da natureza humana fraca e pecadora, dirige-se para a transgressão. Como a própria vontade humana se encontra, na origem, pervertida pelo pecado (o pecado original), o Cristianismo pressupõe o ser humano, em si e por si, como incapaz de realizar o bem, necessitando do auxílio de Deus para tornar-se virtuoso. Isto será feito mediante a obediência estrita à lei divina, revelada e inscrita no coração de cada um dos homens, através de atos de dever.

A conduta moral, portanto, passa a corresponder à conduta que se realiza de acordo com as normas e regras impostas pelo dever. E a idéia de dever, uma das marcas principais da concepção ética ocidental, permanece mesmo quando a filosofia moral se distancia dos princípios teológicos e das fundamentações transcendentes.

Em 1486, Giovanni Pico, Conde De Mirandola, então um jovem com 23 anos, enunciou sua famosa Oratio de Hominis Dignitate, depois considerada o discurso fundador do renascimento humanista, ‘o primeiro horizonte da Modernidade’, assim definida em razão de seu compromisso com a valorização e promoção filosófica do homem. O antropocentrismo presente na obra não era novo para a época, já tendo sido celebrado por outros autores (ditos, por isso mesmo, humanistas) como Petrarca, Leonardo Bruni e Gianozzo Manetti. O que diferencia Giovanni Pico, e o torna digno de menção, é que seu texto, embora faça numerosas alusões à ratio theologica, a par da ratio philosophica, não estabelece entre elas a habitual relação de subordinação, de dependência, de causa e conseqüência entre o Criador e a criatura. Não por acaso, as teses de Pico foram consideradas heréticas por Inocêncio VIII, embora viesse o autor a ser absolvido pelo sucessor, o Papa Alexandre IV.
Em 1788, através da Crítica da Razão Prática, Kant , reassentou a questão da moralidade em novas bases, que se encontram resumidas, em última instância, no que ele denominou ‘imperativo categórico’. O dever, segundo Kant, ‘não se apresenta através de conteúdos fixos, nem tampouco é uma lista ou catálogo de virtudes; antes se configura através de uma ‘forma’ que deve valer universal e incondicionalmente, isto é, categoricamente, para toda e qualquer ação moral.

O imperativo categórico está contido na seguinte sentença: ‘Age de tal modo que a máxima de tua vontade possa sempre valer simultaneamente como um princípio para uma legislação geral.’ Esta formulação foi desdobrada por Kant em três máximas morais. São elas:

I) ‘Age como se a máxima de tua ação devesse ser erigida por tua vontade em lei universal da natureza’, que corresponde à universalidade da conduta ética, válida em todo tempo e lugar; 

II) ‘Age de tal maneira que sempre trates a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de outrem, como um fim e nunca como um meio’, que representa o cerne do imperativo, pois afirma a dignidade dos seres humanos como pessoas; 

III) ‘Age como seja máxima de tua ação devesse servir de lei universal para todos os seres racionais’, que exprime a separação entre o reino natural das causas e o reino humano dos fins, atribuindo à vontade humana uma vontade legisladora geral.

Compõe o imperativo categórico a exigência de que o ser humano seja visto, ou usado, jamais como um meio para atingir outras finalidades, mas sempre como um fim em si. Isto significa que todas as normas decorrentes da vontade legisladora dos homens precisam ter como finalidade o homem, a espécie humana enquanto tal. O imperativo categórico orienta-se, então, pelo valor básico, universal e incondicional da dignidade humana.

De acordo com Kant, no mundo social existem duas categorias de valores: o preço e a dignidade. Enquanto o preço representa um valor exterior (de mercado) e manifesta interesses particulares, a dignidade representa um valor interior (moral) e de interesse geral. As coisas têm preço; as pessoas, dignidade. O valor moral se encontra infinitamente acima do valor de mercadoria, porque, ao contrário deste, não admite ser substituído por equivalente. Daí a exigência de jamais transformar o homem em meio para alcançar fins particulares ou egoístas. Em conseqüência, a legislação elaborada pela razão prática, a vigorar no mundo social, deve levar em conta, como sua finalidade suprema, a realização do valor intrínseco da dignidade humana.

2.3. A expressão jurídica da dignidade humana

Esta sucinta exposição da elaboração do conceito filosófico da dignidade humana, ao longo da história, deve-se à compreensão de que a reflexão jurídica sobre o tema se desenvolve, necessariamente, com o recurso à filosofia. Ao ordenamento jurídico, enquanto tal, não cumpre determinar seu conteúdo, suas características, ou permitir que se avalie essa dignidade. Tampouco são as Constituições que a definem. O Direito enuncia o princípio, cristalizado na consciência coletiva (rectius, na história) de determinada comunidade, dispondo sobre sua tutela, através de direitos, liberdades e garantias que a assegurem. Esclareça-se que não se trata de adotar uma posição jusnaturalista, mas de ressaltar que, evidentemente, antes de se incorporarem os princípios às Constituições, foi imperioso que se reconhecesse o ser humano como sujeito de direitos e, assim, detentor de uma ‘dignidade’ própria, cuja base (lógica) é o universal direito da pessoa humana a ter direitos.

O respeito à dignidade da pessoa humana, fundamento do imperativo categórico kantiano, de ordem moral, tornou-se um comando jurídico no Brasil com o advento da Constituição Federal de 1988, do mesmo modo que já havia ocorrido em outras partes. Em particular, após o término da Segunda Grande Guerra, em reação às atrocidades cometidas pelo nazi-fascismo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pelas Nações Unidas em 1948, enunciava em seu artigo 1°: ‘Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos.’ A Constituição italiana de 1947, entre os princípios fundamentais, também já havia proclamado que ‘todos os cidadãos têm a mesma dignidade e são iguais perante a lei’. Não obstante, costuma-se apontar a Lei Fundamental de Bonn, de maio de 1949, como o primeiro documento legislativo a consagrar o princípio em termos mais incisivos: ‘Art. l, 1 – A dignidade do homem é intangível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todos os poderes estatais.’

Do mesmo modo, a Constituição portuguesa de 1976, promulgada após o longo período de ditadura salazarista, estabelece, em seu artigo 1°: ‘Portugal é uma República soberana, baseada, entre outros valores, na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária.’ Igualmente, a Constituição espanhola de 1978, adotada em seguida ao fim da re​pública franquista, estabelece no artigo 10, l: ‘A dignidade da pessoa, os direitos invioláveis que lhe são inerentes, o livre desenvolvimento da personalidade, o respeito à lei e aos direitos dos demais são fundamentos da ordem política e da paz social.’

No Direito brasileiro, após mais de duas décadas de ditadura sob o regime militar, a Constituição democrática de 1988 explicitou, no artigo 1°, III, a dignidade da pessoa humana como um dos ‘fundamentos da República’. A dignidade humana, assim, não é criação da ordem constitucional, embora seja por ela protegida. A Constituição consagrou o princípio e, considerando a sua eminência, proclamou-o entre os princípios fundamentais, atribuindo-lhe o valor supremo de alicerce da ordem jurídica democrática. Com efeito da mesma forma que Kant estabelecera para a ordem moral, é na dignidade humana que a ordem jurídica (democrática) se apóia e se constitui.

Isto significa dizer que o valor da dignidade alcança todos os setores da ordem jurídica. Eis a principal dificuldade que se enfrenta ao buscar delinear, do ponto de vista hermenêutico, os contornos e os limites do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Uma vez que a noção é ampliada pelas numerosíssimas conotações que enseja, corre-se o risco da generalização, indicando-a como ratio jurídica de todo e qualquer direito fundamental. Levada ao extremo, essa.postura hermenêutica acaba por atribuir ao princípio um grau de abstração tão intenso que torna impossível a sua aplicação.

Para que se extraiam as conseqüências jurídicas pertinentes, cumpre retornar por um instante aos postulados filosóficos que, a partir da construção kantiana, nortearam o conceito de dignidade como valor intrínseco às pessoas humanas. Considera-se, com efeito, que, se a humanidade das pessoas reside no fato de serem elas racionais, dotadas de livre arbítrio e de capacidade para interagir com os outros e com a natureza – sujeitos, portanto, do discurso e da ação –, será ‘desumano’, isto é, contrário à dignidade humana, tudo aquilo que puder reduzir a pessoa (o sujeito de direitos) à condição de objeto.

O substrato material da dignidade assim entendida pode ser desdobrado em quatro postulados: 

I) o sujeito moral (ético) reconhece a existência dos outros como sujeitos iguais a ele, 

II) merecedores do mesmo respeito à integridade psicofísica de que é titular; 

III) é dotado de vontade livre, de autodeterminação; IV) é parte do grupo social, em relação ao qual tem a garantia de não vir a ser marginalizado. São corolários desta elaboração os princípios jurídicos da igualdade, da integridade física e moral – psicofísica –, da liberdade e da solidariedade.

Esta decomposição serve, ainda, a demonstrar que, embora possa haver conflitos entre duas ou mais situações jurídicas subjetivas, cada uma delas amparada por um desses princípios, e, portanto, conflito entre princípios de igual importância hierárquica, o fiel da balança, a medida de ponderação, o objetivo a ser alcançado, já está determinado, a priori, em favor do princípio, hoje absoluto, da dignidade humana. Somente os corolários, ou subprincípios em relação ao maior deles, podem ser relativizados, ponderados, estimados. A dignidade, assim como ocorre com a justiça, vem à tona no caso concreto, se bem feita aquela ponderação.

Embora de difícil demarcação, no que tange à composição das dimensões de cada um desses princípios para a construção do conceito jurídico da dignidade humana (de seu núcleo referencial), cabe indicar os novos problemas que tais princípios atualmente ensejam, e aos quais o ordenamento deve oferecer particular atenção.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - Quanto aos critérios de reparação 

1. À pessoa humana cabe a proteção mais ampla, e que deve ser concedida a cada uma de suas características, peculiaridades, singularidades. O Direito Civil deve voltar-se para a busca do instrumental que permitirá alcançar a reparação integral pelo dano sofrido.

2. A reparação integral parece ser a medida, necessária e suficiente, para proteger a pessoa humana nos aspectos que realmente a individualizam. De fato, considera-se que a responsabilidade civil na atualidade tem como foco precípuo a situação em que se encontra a vítima, visando recompor a violência sofrida em sua dignidade através da reparação integral do dano.

3. A mudança de perspectiva em direção ao conceito de proteção da dignidade humana influencia, de modo decisivo, o critério de reparação baseado na condição pessoal da vítima.

Maria Claudia Crespo Brauner
 - O respeito aos princípios constitucionais: a base do biodireito 

A Constituição Federal de 1988 estabelece como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, o princípio da dignidade da pessoa humana; previsto no art. 1°, inciso III. 

Este princípio é informador de toda a discussão proposta pelo debate bioético. Trata-se de analisar quais são os recursos que podem assegurar o respeito à dignidade do ser humano, homem ou mulher, nas diversas situações em que a ciência e seus instrumentos são utilizados intervindo na integridade física ou psíquica do indivíduo propriamente dito, agindo sobre o ambiente que o rodeia sobre as condições de vida no planeta recursos naturais e a biodiversidade. 
3.1. A busca ao respeito à dignidade da pessoa humana 

O princípio da dignidade da pessoa humana é universal, e cabe aos operadores de Direito defendê-lo. No entanto, também este princípio é carregado de subjetividade e sua compreensão pode variar de pesoa para pessoa. O conceito de dignidade seria o mesmo para todos? Como toda palavra, é inexata. Sugere conceitos distintos, como títulos, honrarias ou simplesmente respeito por si mesmo.

Por sua imprecisão, muitas vezes, mesmo com o propósito de defesa da dignidade da pessoa humana, este princípio pode estar ameaçado. Especialmente quando toca questões de sexualidade numa sociedade em tão rápida transformação. O que poderia ser mais digno para o transexual que deseja ver seu nome modificado em sua carteira de identidade? O reconhecimento de sua escolha ou a manutenção de uma verdade biológica, que pouco lhe diz respeito?

Estas questões são verdadeiros desafios para os profissionais de Direito de Família, ainda pouco habituados com transformações dessa natureza. Não apenas porque trazem perguntas novas, muitas delas sem respostas, mas também porque colocam em dúvida os limites do Estado na vida privado. Pode o Judiciário legislar sobre a opção sexual do indivíduo?

O princípio da dignidade da pessoa humana encontra no debate bioético sua mais ampla referência e sem dúvida nenhuma, é o ponto de convergência de todas as discussões. A noção da dignidade humana está inserida em nossa cultura desde tempos imemoriais e, na era da biotecnologia, ela se faz presente, contrapondo-se frontalmente ao domínio da técnica sobre o homem, à idéia de reificação ou instrumentalização do corpo, da vida e da liberdade humana. 

Se, todo ser humano merece respeito em virtude de sua qualidade intrínseca de pertencer à comunidade humana, essa qualidade lhe é irrenunciável e inalienável, constituindo um. elemento que qualifica o ser humano como tal e, por esses motivos, deve ser protegida, promovida e fortalecida pelo Direito. 

Nesse sentido a afirmação de Sarlet de que: "a constatação de que a dignidade da pessoa humana é simultaneamente limite e tarefa dos poderes estatais e, da comunidade em geral, de todos e de cada um, constitui uma condição dúplice esta que também aponta para uma simultânea dimensão defensiva e prestacional da dignidade”. 

Portanto a defesa da dignidade humana deve permear toda a discussão que envolva a biotecnologia e a necessidade de fixação de limites precisos que possam assegurar a proteção dos ser humano, num sentido integral, independentemente de sua condição social, cultural, racial, sexual ou religiosa. 

Ferraz sustenta que: "o reconhecimento e a afirmação da dignidade humana, conquanto seja esta um direito fundamental, sofrem o impacto diário das contingências dos apetites espúrios ou das degradações culturais. Em verdade tem-se aqui uma luta permanente, que perpassa toda a história da humanidade e que registra ora animadores progressos, ora dolorosos recuos.

Para garantir a proteção dos direitos fundamentais do homem e da mulher previstos na Constituição, o ordenamento jurídico deve intervir para reprimir certos abusos, como as experiências sobre o homem, para estabelecer regras de conduta a certas categorias profissionais, elaborando os códigos de ética médica, para garantir o direito dos indivíduos e a perenidade da espécie humana -patrimônio genético indisponível e a biodiversidade. O respeito e a proteção aos Direitos Humanos, às regras da ONU, às resoluções da Organização Mundial da Saúde - OMS, às Resoluções do Conselho da Europa, devem estar assegurados. 

Sabe-se que a legislação internacional para ser respeitada requer que a incidência interna esteja assegurada em cada um dos países signatários. Contrariamente, pode-se prever novas maneiras, extremamente aviltantes, por certo, de se fomentar a espoliação das nações desenvolvidas sobre as subdesenvolvidas, nas complexas relações norte-sul. 

Sobre os riscos de mercantilização de órgãos humanos, vale referir o alerta e a denúncia formulada por Berlinger e Garrafa, em original estudo publicado em 1996.

A Declaração Ibero-latino-americana sobre ética e genética, elaborada em Manzanillo em 1996 e revisada em Buenos Aires em 1998, destaca a importância da Declaração Universal da Unesco sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos de 1997, do Convênio do Conselho da Europa sobre Direitos Humanos e Biomedicina enfatizando a necessidade em garantir-se o respeito à dignidade, à identidade e à integridade humanas e aos direitos humanos reafirmados em documentos jurídicos internacionais. 

Reconhece-se o esforço dispensado para a elaboração e discussão de diversos instrumentos internacionais de proteção à vida, à dignidade humana, ao meio ambiente e à diversidade biológica, entretanto, sob diversos aspectos existem divergências importantes, que dividem os países, principalmente aqueles que aceitam ou não a pena de morte, admitem ou não as manipulações genéticas sobre embriões humanos, autorizam ou não o patenteamento de gens, permitem ou vedam o aborto ou o acesso às novas tecnologias reprodutivas, entre outros. 

Frente a essas concepções diferenciadas sobre certos temas candentes, é necessário debater e buscar soluções adaptadas a cada sociedade e, como afirma Ferraz: "mesmo quando não se oferece o momento de maturidade em que a legislação internacional se possa produzir, impõe-se o enfrentamento do desafio, no plano da normatividade interna. O tema deve ser tratado à luz dos compromissos jurídicos fundamentais, fixados na Constituição Federal.

Nesta perspectiva, é importante reiterar a importância em fundamentar-se as discussões do Biodireito sob o prisma dos princípios constitucionais que asseguram proteção ao ser humano, à biodiversidade, que proíbem a comercialização de órgãos e funções do corpo humano, garantindo a proteção à vida, à igualdade, e à liberdade de cada cidadão. 

IV.6) do Código Civil de 2002 e da disciplina infraconstitucional dos direitos da personalidade

Apesar de ser omisso quanto ao transexualismo, o novo Código Civil, ao dedicar os arts. 11 a 22 à disciplina dos direitos da personalidade, com certeza, de forma direta e indireta acabou por afetar a matéria.

No novo Código Civil o capítulo que trata dos “direitos da personalidade”, não o fez de forma não esgotativa, revelando uma visão civil-constitucional. A posição da cidadania e da dignidade da pessoa humana como fundamentos da República (CF/88, art. 1o, II e III), juntamente com as garantias de igualdade material (art. 3o, III) e formal (art. 4o), ‘condicionam o intérprete e o legislador ordinário, modelando todo o tecido normativo infraconstitucional com a tábua axiológica eleita pelo constituinte’, e marcam a presença, em nosso ordenamento, de uma cláusula geral da personalidade.
 

Maria Cristina Barros Gutiérrez Slaibi
 - O novo Código Civil, estatuto jurídico da maior profundidade, desafia a argúcia e a inteligência dos aplicadores do Direito, para compreenderem sua filosofia e decidirem de conformidade com os seus propósitos inovadores. A sua aplicação vai exigir permanentes atitudes valorativas - nem positivismo rígido, nem jusnaturalismo rançoso e superado. Eis o desafio. Há que se obter, na interpretação, a superação de concepções ortodoxas. Há que se estabelecer e fortalecer o Juiz com a visão humanista, não mais o Juiz meramente legalista que, consoante Montesquieu, era apenas a boca que pronunciava as palavras da Lei. O Novo Judiciário repudia os que denominam escravos da lei para se ocultar sob o manto hipócrita de técnicos do Direito; adotam posturas vestais; apregoam falsa neutralidade para escamotear o comodismo e a falta.de consciência da extraordinária relevância de sua função social; relegam aos filósofos e sociólogos o compromisso com a Justiça.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “Um novo direito da personalidade começou a delinear-se, no final dos anos 70, através da elaboração da doutrina e da jurisprudência italianas, e foi denominado de "direito à identidade pessoal", consubstanciado no direito de "ser si mesmo" (diritto ad essere se stesso), entendido este como o respeito à imagem da pessoa participante da vida em sociedade, com a aquisição de idéias e experiências pessoais, com as convicções ideológicas, religiosas, morais e sociais que diferenciam a pessoa e, ao mesmo tempo, a qualificam. A propósito dos direitos da personalidade, um de seus aspectos mais interessantes, e problemáticos, consiste no fato de que se evidenciam sempre novas instâncias concernentes à personalidade do sujeito, não previstas nem previsíveis pelo legislador, de modo que estes interesses são vistos como uma categoria aberta que encontra sua fundamentação na Constituição Federal, onde está definida a dignidade da pessoa humana como um valor a ser protegido pelo ordenamento jurídico.A uma identificação taxativa dos direitos da personalidade deve-se opor a consideração de que a pessoa humana- e, portanto, sua personalidade- configura um valor unitário, daí decorrendo o reconhecimento pelo ordenamento jurídico de uma cláusula geral a consagrar a proteção integral da personalidade, em todas as suas manifestações. O conceito é, então, elástico, abrangendo um número ilimitado de hipóteses; e somente encontra os limites postos na tutela do interesse de outras personalidades”. 

Taisa Maria Macena de Lima
 - Ao suscitar Maria helena Diniz, Carlos Alberto bittar e Carlos Alberto da Mota Pinto, “percebe-se que, com algumas variações, os três juristas convergem para os mesmos núcleos. Inspirando-se nessa investigação anterior, ora se propõe o seguinte quadro de princípios fundantes do Direito Civil: 1.°) Princípio da personalidade; 2.°) Princípio da autonomia da vontade; 3.°) Princípio da liberdade de estipulação negocial”.

Taisa Maria Macena de Lima
 - Carlos Alberto da Mota Pinto, também considera dois princípios ligados à personalidade, mas prefere falar do "reconhecimento da pessoa e dos direitos de personalidade" e da "concessão da personalidade jurídica às pessoas colectivas"  Neste estudo, a palavra "personalidade" é utiliza em dupla acepção, alcançando a personalidade em sentido subjetivo e personalidade em sentido objetivo”. Em sentido objetivo, a personalidade é o objeto do direito, resultando daí os chamados direitos de personalidade. O direito positivo e a doutrina nacionais tendem à teoria pluralista dos direitos da personalidade, o que é revelado pelas inúmeras classificações elaboradas ou citadas pelos doutrinadores, bem como pela indicação de certos e determinados aspectos da personalidade. O Código Civil de 1916 era silente quanto aos bens jurídicos da personalidade. Diferentemente, o Código Civil de 2002 cuida "Dos Direitos da Personalidade" nos artigos 11 a 21, disciplinando o direito ao próprio corpo, ao nome, à imagem e à vida privada; ao lado disso, revelando que a indicação desses bens jurídicos não importa numerus clausus traz no artigo 12 uma cláusula geral de tutela da personalidade em sentido objetivo: "Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei." Os direitos de personalidade encontram-se intimamente ligados à dignidade da pessoa humana, desde o surgimento".

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Gustavo Tepedino diz que, apresentando a lição de Pietro Perlingieri, a personalidade humana é insuscetível de enquadrar-se em uma relação jurídica típica, em um novelo de direitos subjetivos típicos, por ser valor jurídico a ser tutelado. Discute, ainda, a doutrina sobre as teorias negativista, pluralista e monista da personalidade. A teoria pluralista, de gênese calcada no Liberalismo Econômico, está assentada, como expõe Tepedino, no entendimento que são direitos subjetivos privados, absolutos, oponíveis erga omnes. Haveria, segundo esta, vários direitos da personalidade, como existem direitos patrimoniais, devido à necessidade peculiar de regulamentação, que cada bem precisaria, para ser resguardado. Já na teoria monista, considera-se a personalidade como um valor unitário, não regulamentado através de tipificações ou restritivamente no que tange ao patrimônio. Seria modeladora da autonomia privada, submetendo a atividade econômica a novos critérios de validade. Por fim, pelo monismo, haveria "uma verdadeira cláusula geral de tutela e promoção da pessoa humana, tomada como valor máximo pelo ordenamento", tendo a dignidade da pessoa humana como fundamento, não havendo exclusão de quaisquer direitos, desde que decorrentes dos princípios constitucionais (Tepedino, 1999:23-54). Ocorre que personalidade e pessoa são idéias e não valores, sendo que o Professor Boson (1996:117), inclusive, lembra que Platão as confundiu. São idéias, porque expressam relações, que são também idéias. São relações não só traduzir a relação direito e dever, no sentido jurídico, mas também por traduzir uma estrutura que representa valores vinculados em constelações, como também o espírito, no qual interagem funcionalmente a intensidade psíquica, a razão, a emoção e a intuição”.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “No Direito Brasileiro, a previsão do inciso III do art. 1° da Constituição , ao considerar a dignidade humana como valor sobre o qual se funda a República, representa uma verdadeira cláusula geral de tutela de todos os direitos que da personalidade irradiam.

Danilo Doneda
 - Ao discorrer sobre os direitos de personalidade afirma que terem ajudado a realizar o contato com a realidade, com a vida. “Neste processo rompe-se a continuidade do conteúdo etimológico do vocábulo pessoa, tantas vezes referido nos estudos sobre nosso tema como sendo derivado de persona, a máscara utilizada pelos atores no teatro grego.
 A pessoa seria a representação jurídica de cada homem; porém a posição central assumida pelo próprio homem no ordenamento o traz, em toda sua realidade e complexidade, para o epicentro do ordenamento, que a ele deve adaptar-se e não o contrário - e a máscara cai”.

Danilo Doneda
 - “Durante o século XX, observam-se as mudanças que causaram o desenvolvimento dos direitos da personalidade, em uma sociedade que se tornava mais complexa e cujas relações privadas já não poderiam mais se valer de um sistema no qual a propriedade era a medida de todas as coisas. O direito assume efetivamente seu papel de mediador de interesses em situações que, em épocas anteriores, eram resolvidos em outras instâncias, como a família, autoridades políticas ou religiosas, e enfrenta o problema da desigualdade social decorrente do primado da igualdade formal. Uma renovação conceitual era necessária, e um de seus resultados foi exatamente a categoria dos direitos da personalidade”.

Danilo Doneda
 - Cita Orlando Gomes para quem "Sob a denominação de direitos da personalidade, compreendem-se os direitos personalíssimos e os direitos essenciais ao desenvolvimento da pessoa humana que a doutrina moderna preconiza e disciplina no corpo do Código Civil como direitos absolutos, desprovidos, porém, da faculdade de disposição. Destinam-se a resguardar a eminente dignidade da pessoa humana, preservando-a dos atentados que pode sofrer por parte dos outros indivíduos".

Danilo Doneda
 - “No Brasil, a influência de teorias tipificadoras como a de Adriano De Cupis se fez sentir em grande parte da doutrina que se ocupou do tema dos direitos da personalidade. A questão hoje, porém, deve ser tratada do ponto de vista civil-constitucional, visto que a fonte normativa da matéria se encontra na Constituição Federal. A posição da cidadania e da dignidade da pessoa humana como fundamentos da República (Constituição Federal, art. 1° II e III), juntamente com as garantias de igualdade material (art. 3° III) e formal (art. 5°), "condicionam o intérprete e o legislador ordinário, modelando todo o tecido normativo infraconstitucional com a tábua axiológica eleita pelo constituinte" e marcam a presença, em nosso ordenamento, de uma cláusula geral da personalidade. Tal cláusula geral representa o ponto de referência para todas as situações nas quais algum aspecto ou desdobramento da personalidade esteja em jogo, estabelecendo com decisão a prioridade a ser dada à pessoa humana; que é "o valor fundamental do ordenamento, e está na base de uma série (aberta) de situações existenciais, nas quais se traduz a sua incessantemente mutável exigência de tutela".

Danilo Doneda
 - “Um eventual tratamento de diversas hipóteses particulares de direitos da personalidade não deve induzir ao pensamento de que a proteção da pessoa humana seja fragmentada. Pelo contrário, pelo estudo apartado das especificidades de cada grupo de casos é possível chegar a uma tutela específica e eficaz para cada caso. Daí a aparente diversidade de tratamento, por exemplo, do direito à privacidade e às informações pessoais em relação às questões de vida e morte levantadas pela bioética - cada qual apresenta suas vicissitudes, cujo referencial jurídico, porém, é uno: a proteção da personalidade como valor máximo do ordenamento e a atuação da cláusula geral que a protege. A primeira observação sobre a introdução dos direitos da personalidade no novo Código Civil é a de que o legislador optou por reconhecer um atual estado de evolução jurisprudencial. A disciplina introduzida no Código não se pretende exaustiva”.

Danilo Doneda
 - A disciplina introduzida no Código não se pretende exaustiva. - O legislador assim dividiu os 11 artigos que tratam dos direitos da personalidade no novo CC: nos artigos 11 e 12, trata da natureza e da tutela destes direitos; todos os demais artigos referem-se a específicos direitos da personalidade: o direito à integridade psicofísica (arts .13 a 15) , o direito ao nome e ao pseudônimo (arts .16 a 19), o direito à imagem (art. 20) e o direito à privacidade (art. 21). 
Antonio Jeová Santos
 - A lei elaborada pelos homens, que são legisladores e compõem o parlamento, é um fato real, vital e cultural, que chamamos vida humana objetivada vez que as relações dos homens em sua vida se regulam por ele e o têm em conta, esse direito é vida humana objetivante, porque importa um processo fático e existencial de concreção e individualização. E o mesmo com uma sentença, um contrato, ou um testamento. O direito, pois, vida, se dá na vida, como se o mundo jurídico fosse parte do mundo ,onde a vida transcorre.

Código Civil de 2002 procurou disciplinar os direitos da personalidade nos arts. 11 a 21. E o fez de maneira avara. Com uma sintetização que realça sérias lacunas, expõe somente alguns dos direitos da personalidade, deixando à margem, certos aspectos de real interesse, como a proteção à identidade pessoal, por exemplo.
Este mesmo problema surgiu no direito português, de tal modo que o Luís Carvalho Fernandes (Teoria geral do direito civil, vol. 1, p. 225) pôs de manifesto que ‘a primeira nota a salientar respeita ao sentido a atribuir ao quadro dos direitos da personalidade regulados no Código Civil. Não pode deixar de se entender que ele não tem, de modo algum, caráter taxativo, por duas ordens de razões. Em primeiro lugar, por tal enumeração se mostrar demasiado restrita, perante a própria idéia geral traçada pelo para o instituto e que resulta da cláusula geral da tutela da personalidade constando do seu art. 70.°. Em segundo lugar, por outros diplomas legais e, desde logo, o texto constitucional, reconhecerem e regularem outros direitos que apresentam as características necessárias ao seu enquadramento na categoria dos direitos da personalidade’.

As críticas que podem ser feitas não apagam a certeza de que o., Civil de 2002 é um dos poucos do mundo ocidental a tratar, especificamente, dos direitos da personalidade. Antes dele, o Código de Portugal traz esses direitos tutelando-os geral e genericamente. O Código Civil peruano, que é de 1984, é mais específico e regula de modo elogiável os direitos da personalidade. Efetua a distinção entre os atributos da personalidade e os direitos a ela inerentes. Lei francesa de 17.07.1970, tutela apenas a intimidade, tanto do ponto de vista civil, como penal.

Nosso Código Civil optou claramente pela utilização da terminologia ‘direitos da personalidade’, em contraposição a direitos personalíssimos ou direitos fundamentais, ou direitos da pessoa, direitos fundamentais, direitos primordiais etc.

A expressão direitos da personalidade traz em si a idéia de aderência ao ser humano. Eles existem para proteção do homem em si mesmo, sem distinção de nenhuma espécie. Os direitos da personalidade têm a natureza jurídica de direito subjetivo. Uma vez violados, surgem para o ofendido a possibilidade de buscar pretensão tanto no cível (indenização), como no criminal (quando a conduta é delituosa, como nas ofensas à honra). Sem contar que pode ser evitada a possibilidade de lesão, por meio de ações cautelares, pedidos de tutela antecipada e ação inibitória. Surgindo a lesão ou a potencialidade de ferimento a um dos direitos da personalidade, por conta disso nasce o direito de ação de recorrer ao Poder Judiciário, como conseqüência direta de tais atos que podem ser lesivos ou potencialmente deletérios à dignidade humana.

Antonio Jeová Santos
 - Muito se tem criticado o novo Código Civil. Dentre as graves imputações que lhe são feitas, está a velharia. Corpo de leis elaborado na década de 70, não suportará o influxo das graves e sistêmicas alterações que houve nos últimos 30 anos. Sob o manto da modernidade, deixou de tratar de assuntos tão presentes na vida hodierna como a Internet, por exemplo. Mostra excessiva preocupação em delimitar contratos como a compra e venda e o transporte terrestre, mas deixou de versar sobre contratos modernos; como o leasing, o franchising, o factoring e os contratos bancários. As críticas deveriam ser feitas quando o Código era embrionário. Agora que integra o nosso direito positivo, o que se tem a fazer é interpretá-lo, adaptando-o às exigências sociais do momento, sempre agigantadas.

Um ponto, porém, ressalta do Código. Um ligeiro afastamento do patrimonialismo, bem ao sabor da legislação mundial formada na segunda meta obrigações tidas por comerciais como é o nosso, terá de tratar do patrimônio. Esse é o mote do ser humano. O mais destituído da sorte e de riqueza, possui um patrimônio que necessita ser preservado. O esmolador tem o seu patrimônio, naquilo que a caridade alheia lhe outorga, nas suas vestes e em um ou outro objeto sem o qual a vida não seria suportável. Não passou despercebido do legislador a necessidade de considerar o ser humano em sua vida de relação. Não mais o homem isolado, mas o homem situado.

Essa primeira viva preocupação está localizada nos três grandes pilares que serviram de embasamento para a elaboração do Código Civil. Acentuamos em nossa obra, que é de muita estima ao Prof. Miguel Reale, o coordenador e grande sistematizador do Código Civil brasileiro de 2002, o rompimento do individualismo que ainda permeava o Código de 1916. O iluminado professor e filósofo não se cansa na afirmativa de que três são os princípios fundamentais que informam o Código, que são, a eticidade, a operabilidade e a sociabilidade.

Quando fala sobre a eticidade, Miguel Reale, põe em relevo a superação do apego ao formalismo jurídico tão presente no Código de 1916, fruto, a um só tempo, da influência recebida a cavaleiro dos séculos IXX e XX, do Direito tradicional português e da Escola germânica dos pandectistas, aquele decorrente do trabalho empírico dos glosadores; esta dominada pelo tecnicismo institucional haurido na admirável experiência do Direito Romano. Não obstante Dos méritos desses valores técnicos, não era possível deixar de reconhecer, em nossos dias, a indeclinável participação dos valores éticos no ordenamento jurídico, sem abandono, é claro, das conquistas da técnica jurídica, que com aqueles deve se compatibilizar.

‘O Código é um sistema, um conjunto harmônico de preceitos que existem a todo instante recurso à analogia e a princípios gerais, devendo ser valoradas todas as conseqüências da cláusula rebus sic stantibus. Nesse sentido, é posto o princípio do equilíbrio econômico dos contratos como base ética de todo o Direito Obrigacional. O direito de resolução obedeceu a uma nova concepção, porque o contrato desempenha uma função social, tanto como a propriedade. Reconhece-se, assim, a possibilidade de se resolver um contrato em virtude de advento de situações imprevisíveis, que inesperadamente venham alterar os dados do problema, tornando a posição de um dos contratantes excessivamente onerosa’.

Dá como exemplo do forte conteúdo ético da codificação de 2002, o art. 113 que traz a boa-fé como forma de interpretação dos negócios jurídicos, a observância da mesma boa-fé, a quem se predispuser a contratar (art. 422) e a positivação do abuso do direito (art. 187).

A operabilidade é entendida por Miguel Reale como o estabelecimento de soluções normativas visando à facilitação da interpretação e aplicação pelo operador do Direito. Na faina, foram eliminadas várias dúvidas que recheavam o Código de 1916. 0 Estatuto de 2002 deu disciplina diversa de mais fácil apreensão à prescrição e à decadência e extremou os conceitos de associação e de sociedade, considerando aquelas entidades de fins não econômicos e estas, as sociedades, tendo por conteúdo a perseguição de objetivos econômicos.

A influência de Ihering na operabilidade do Código Civil se evidencia na tentativa de considerar a realizabilidade como essência do pensamento que norteou o mencionado Código. A assertiva de Miguel Reale é no sentido de que ‘o Direito é feito para ser executado; Direito que não se executa já dizia Ihering na sua imaginação criadora - é como chama que não aquece, luz que não ilumina. O Direito é feito para ser realizado; é para ser operado.”

A idéia de que nenhum direito pode ser compreendido senão desde o ponto de vista real não necessita justificação. Para que o direito seja materialmente realizável é necessário que a lei nele estratificada seja útil e oportuna. Do contrário, a lei será mero espectro em descompasso com a realidade do mundo fenomênico e como um apêndice que é meramente superficial, não servirá à sociedade e à gente para a qual foi votada e promulgada. A preocupação do legislador no Código Civil de 2002 foi a máxima operatividade, a proximidade com o real, o esquecimento de abstrações sem nenhuma serventia.

O vulgo, o profano, o leigo e o operador do direito têm presente a máxima que se desenvolveu no Brasil de que existem ‘leis que pegam’ e outras que ‘não pegam’. Às primeiras, não existe nenhuma operatividade, não foi promulgada para o mundo real, mas para a satisfação de algum parlamentar que quis engrossar o seu currículo com o patrocínio de mais uma lei. Quanto às segundas, ‘as que pegam’, a operatividade é plena e cheia em sua vigência, eficácia e concreção.

No que tange à sociabilidade que é o princípio mais importante na colocação do homem em seu meio e não isoladamente, diz Miguel Reale que ‘é constante o objetivo do novo Código no sentido de superar o manifesto caráter individualista da lei vigente, feita em um País ainda eminentemente agrícola, com cerca de 80% da população no campo’.

Hoje em dia, vive o povo brasileiro nas cidades, na mesma proporção de 80%, o que representa uma alteração de 180 graus na mentalidade reinante, inclusive em razão dos meios de comunicação, como o rádio e a televisão. Daí o predomínio do social sobre o individual.

Alguns dos exemplos dados já consagram, além da exigência ética, o imperativo da sociabilidade, como quando se declara a função social do contrato na seguinte forma no art. 421 do CC/2002: ‘A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato’.

Por essa razão, em se tratando de contrato de adesão, estatui o art. 423 do CC/2002: ‘Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente’.

No caso de posse, superando as disposições até agora universalmente seguidas, que distinguem apenas entre posse de boa e a de má-fé, o Código leva em conta a natureza social da posse da coisa para reduzir o prazo de usucapião, o que constitui novidade relevante na tela do Direito Civil.

Na obra O projeto do novo Código Civil, à p. 7, Miguel Reale deixou estreme de qualquer dúvida que sociabilidade não se confunde com eventual idéia do marxismo, acentuando que “se não houve a vitória do socialismo, houve o triunfo da ‘socialidade’ fazendo prevalecer os valores coletivos sobre os individuais, sem perda, porém, do valor fundante da pessoa humana. Por outro lado, o Projeto se distingue por maior aderência à realidade contemporânea, com a necessária revisão dos direitos e deveres dos cinco principais personagens do Direito Privado tradicional: o proprietário, o contratante, o empresário, o pai de família e o testador’.

Postas estas premissas, surge de forma iniludível que o legislador sempre acompanha as transformações sociais. Como a elaboração do direito positivo é mais lenta do que a modificação operada em dada sociedade, principalmente nos dias hodiernos em que a evolução tecnológica apresenta a cada ano novidades que alteram o modus vivendi do cidadão do planeta, a sociabilidade é erigida como princípio que norteiou o Código Civil de 2002, porque o individualismo exacerbado já não tem lugar.

A sociabilidade é o contraponto do individualismo que semeou grande parte da Idade Moderna, plasmando civilizações e culturas. O apego exagerado à declaração de vontade, o tomar o indivíduo em si e por si, como se fosse uma entidade que pudesse viver com auto-suficiência, é substituído pela pessoa encadeada à comunidade em que atua, confundindo-se indivíduo e meio social. Os fatores internos, de cada um, já não podem ser materializados sem que seja pensada a finalidade social do ato manifestado.

A sociabilidade retoma o princípio de que viver sozinho é uma impossibilidade. É próprio da natureza humana o viver em sociabilidade. Quando Deus resolveu tirar o homem de seu estado de solidão, disse não ser bom que o homem permaneça só. Daí, lhe deu Eva e, posteriormente, uma família, que se transformou em tribo. Afirmavam os clássicos que a solidão, em termos absolutos é própria dos brutos, do selvagem. A existência do homem sempre dependeu da coexistência no amplo cenário da sociedade humana. A dimensão social do homem exige que o Direito proteja o indivíduo também no contratar, quando ele adquire bens para o seu desenvolvimento e manutenção pessoal ou de sua família. O homem é um ser único, mas que se apresenta em várias dimensões, a saber: a materialidade, a espiritualidade, a individualidade e a sociabilidade. A existência de cada uma delas não se dá de forma isolada. Antes, exige interação completa, um entrelaçamento entre as quatro dimensões, necessárias para que o ser humano cresça e se desenvolva em harmonia e tendo a compreensão dos demais e do ordenamento jurídico em particular, de que o perfeito equilíbrio está no respeito a cada uma das: dimensões do ser do homem.

A pessoa precisa ser vista em seu enfoque axiológico, ou como bem o expressa Miguel Reale, ‘tal reconhecimento vem estabelecer uma função mais criativa por parte da Justiça em consonância com o princípio de eticidade, cujo fulcro fundamental é o valor da pessoa humana como fonte de todos os valores. Como se vê, o novo Código abandonou o formalismo técnico-jurídico próprio do individualismo da metade deste século [o mestre estava se referindo ap passado século XX], para assumir um sentido mais aberto e compreensivo, sobretudo numa época em que o desenvolvimento dos meios de informação vem ampliar os vínculos entre os indivíduos e a comunidade’. A vida humana se desenvolve, obrigatoriamente, em sociedade, porque a ausência da comunidade no ser do homem, torna-o qualquer coisa, que não o ser integral e singular que é. O ensinamento de São Tomás de Aquino nunca foi tão atual. O homem é, como o havia formulado Aristóteles, um ser social por sua mesma natureza. Em isolada sociedade não pode desenvolver sua vida, pois a natureza não o instruiu de tantos e tão seguros instintos como aos animais. Tem de ser ajudado com sua própria razão. Porém esta ajuda se dá do melhor modo possível dentro da sociedade; em que.todos se ajudam no excogitar e descobrir o necessário e desejável para a vida e cada um contribui com sua parte para a máxima perfeição possível do todo (cf. Hirschberger.

Já que o espírito que norteou o legislador que entregou o Código Civil de 2002 foi romper com o individualismo predominante nos fins do século XIX e grande parte do século XX, era necessário atribuir ao ser humano rol protagônico. Deixar em plano secundário o patrimônio e fazer valer os direitos personalíssimos. O só fato de o Código Civil ter criado um capítulo destinado aos ‘Direitos da Personalidade’, arts. 12 a 21, muito embora não tenha exposto sobre vários direitos que dela dimanam, não deixou de ser um avanço. É a preocupação com o ser do homem. A personalidade, na avaliação de Santos Cifuentes (Bases para una teoria de los derechos personalísimos p,. 301), é a juridicidade da pessoa, sua imersão no jurídico. Representa o conjunto de direitos, obrigações e deveres aos quais se refere a ordem jurídica. Homem - ser humano - mais personalidade importam as bases filosóficas do conceito de pessoa. Pessoa sem personalidade (sem direitos nem obrigações, não é tal). Personalidade sem homem, tampouco. Desde essa perspectiva, a personalidade não pode ser o suporte dos direitos do sujeito, porquanto é um pressuposto do ser a quem se lhe atribuem esses direitos. O Código Civil, flagrantemente, aceitou a construção dos direitos da personalidade nos arts. 12 a 21, no valor dignidade da pessoa humana, enquanto livre e autônomo. Apesar de haver um dado egoístico nesta concepção, o dano moral considera o eu em si mesmo, ou seja, o corpo, a vida, o espírito.

Não poderia ser diferente esse enxergar o homem em sua inteira dimensão e não somente no aspecto patrimonialista. O Código Civil não poderia ter regra que entrasse em conflito com a Constituição. E como esta empreendeu grande desenvolvimento na particular essência do ser humano como o ‘valor-fonte de todos os valores’, o Código brasileiro apenas situou e deu maior ênfase àqueles valores já espelhados nos arts. l° e 5 ° da Constituição da República.

O art. 186 do CC não fica no molde estreito da culpa aquilina como geradora de dano especificamente patrimonial, como era do feitio do art. 159 do revogado Código de 1916. Agora, na dicção do art. 186, ‘aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito’. É a plena recepção do dano moral na legislação infraconstitucional.

Esta faceta bem revela o personalismo que impregna, de certa forma, mas não ainda de forma plena, o personalismo de que estava imbuído o legislador ao aprovar o Código Civil de 2002. A distinção entre dano patrimonial e dano moral evidencia o corte radical em afastar o privilégio que era dado à indenização das coisas exteriores ao homem, enquanto a lesão psicofísica não era objeto de cogitação. Sobre essa perspectiva, a responsabilidade civil, no artigo antes citado, centra a sua preocupação no ser do homem.

A admoestação de Carlos Fernandez Sessarego (Apuntes sobre el dano a la persona, p. 336), é exemplar. Para o estudioso peruano que desde os bancos acadêmicos vem tentando dar uma visão do ser humano como eixo central das preocupações do Direito, os juristas, em relação a essa específica tarefa que é a de outorgar o verdadeiro lugar de protagonismo do ser humano, não pode perder nunca de vista o homem integral desde que o direito é uma exigência existencial, um reclamo imperativo de sua natureza para poder conviver em sociedade e realizar-se como pessoa. Ter em conta o ser humano significa interessar-se no que ele é e representa, pelo que devemos nos aproximar de sua íntima estrutura existencial, compreender e valorar sua dignidade de ser livre. Não podemos esquecer, a cada passo, que o direito é criado pelo homem e para o homem. É por isso que o ser humano, além de ser criador do Direito, é seu destinatário e protagonista. O Direito é criado para proteger o ser humano, a cada ser humano, dentro de seu hábitat que é a sociedade, cuja finalidade é o bem comum.

Do exposto, considerando a Constituição da República que repousa na dignidade do homem e no Código Civil que mantém os grandes fundamentos das conquistas democráticas, ‘resulta evidente que não é possível substituir o lugar central que ocupa a pessoa dentro do Direito para colocar neste privilegiado lugar o patrimônio, como pretendem aqueles juristas que compartilham uma visão materialista do ser humano. Isso significaria a distorção absoluta do sentido do direito para a vida humana. Não cabe dúvida que devemos proteger o patrimônio, porém esta proteção deve ser efetuada, considerando o patrimônio como instrumento indispensável para que o homem, possa se realizar como pessoa, mas não considerando o patrimônio como um fim em si mesmo. A proteção ocorre em função do ser humano, criador, destinatário e protagonista do direito’, ensinou Sessarego em Apuntes sobre el daño a la persona.

Edson Ribeiro
 - “Em monografia sobre Direitos da Personalidade, e citando em nota de rodapé Giordani de Chamum, informa Elimar Szaniawsk que:

‘A doutrina tradicional atribuiu aos romanos a elaboração da teoria da personalidade. Para o Direito Romano, a expressão personalidade restringia-se aos indivíduos que reunissem os três status, a saber: o status libertatis, o status civitatis e o status familiae. Quem não possuísse a liberdade não possuía nenhum outro status, a exemplo dos escravos que não possuindo a liberdade, não sendo cidadãos e nem podendo constituir família por meio de justas núpcias, não tinham personalidade, apesar de serem seres humanos’”.

Principalmente os dispositivos relativos à disciplina e garantia do direito ao nome bem como do direito ao corpo, constituem normas que vão influenciar o tratamento do transexualismo.

A) da natureza dos direitos da personalidade como: intransmissíveis e irrenunciáveis/ salvo a exceção dos casos previstos em lei – art. 11 do CC/02

“Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.”

Antonio Jeová Santos
 - O art. 11 do CC traça um esboço das características dos direitos da personalidade. Confere os atributos da intransmissibilidade e da irrenunciabilidade. A redação do art. 11 é a seguinte: “Com exceção dos casos previ em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária”.

Outros caracteres, que não apenas o ser irrenunciável e intransmissível, perpassam toda a doutrina que se formou sobre os direitos da personalidade. Eles também são inatos, vitalícios, necessários, essenciais, inerentes e autônomos.

Por corresponderem à pessoa, desde a sua origem, ditos direitos são inatos. A vitaliciedade surge pelo só fato de regerem a pessoa durante toda a vida e mesmo quando advém o evento morte, alguns dos direitos devem ser preservados. Acontecendo o decesso da vítima, certos aspectos da ofensa passam a ter como titulares alguns de seus herdeiros. Diz-se que são necessários porque jamais devem faltar ao ser humano. Para o bom desempenho do, do viver em comunidade, os direitos da personalidade devem acompanhar a pessoa em todas as latitudes. Mesmo que haja a privação de alguns dos direitos, como o da liberdade, por exemplo, naqueles casos em que houve prisão depois do regular processo legal, o preso não perde os direitos da personalidade, totalmente. Ele deve ser respeitado enquanto pessoa. Nessa dimensão, a proteção aos direitos personalíssimos o acompanha. São direitos essenciais, porque existe uma tábua mínima desses direitos sem os quais o viver seria tarefa mais que difícil. Outros direitos são materialmente importantes, mas os da personalidade tutelam bens mais elevados, como a vida, a honra etc. São inerentes porque incindíveis do ser humano. Com relação ao sujeito, eles são inseparáveis.

Na linguagem empregada pelo Código Civil, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, porque não podem ser transferidos, nem alienados enquanto a pessoa estiver viva. Algumas exceções são impostas e delas se incumbe o Estatuto civil em esclarecer. O art. 13 dispõe que "salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente de integridade física, ou contrariar os bons costumes".

O direito à vida foi elevado a status constitucional, como se vê na previsão da sua inviolabilidade, traçada no caput do art. 5.° da CF. O Código Civil não poderia restringir, nem contrariar a dicção constitucional, sob pena de ser tachada de afrontar o texto da Carta Magna, nem os aplicadores da lei, como os juízes, podem interpretar a proteção a esse direito, dando-lhe sentido restritivo. Por isso mesmo, não é admissível na sistemática da proteção aos direitos da personalidade consagrada no Brasil, autorização para a prática da eutanásia. Considerada como morte digna, morte serena, tranqüila, sem sofrimento, a eutanásia não é permitida, porque a vida de quem padece de uma doença incurável, não pode ser interrompida, ainda que, com isso, seja suprimido o sofrimento ou uma longa e penosa agonia. A proteção aos atos da personalidade, principalmente, o da vida, não tolera nenhuma forma de vulneração, mesmo sob o pálio da chamada "morte doce".

Christianne Garcez
 - Os direitos de personalidade são aqueles que não possuem conteúdo econômico imediato e não se destacam da pessoa de seu titular, por serem inerentes ao ser humano e ligados a este de maneira perpétua. São inalienáveis, enquadrando-se nos bens fora do comércio. Ex.; direito à vida, direito à integridade física, à liberdade, à privacidade, direitos de autor, direito à disposição do próprio corpo, direito ao nome, direito à imagem e à honra etc. São direitos intrínsecos à existência humana, não podendo ser negados ou recusados. De acordo com o Código Civil, são intransmissíveis, irrenunciáveis e indisponíveis.

Ressalte-se, por oportuno, que o rol dos direitos de personal idade elencado no Código Civil é meramente exemplificativo, não se esgotando na doutrina elencos outros.

a) Atos de disposição do próprio corpo - Só há a permissão de dispor do próprio corpo para fins terapêuticos ou de transplante, desde que de forma gratuita, e sem que o ato não cause risco à integridade física e mental nem mutilação ou deformação. O ato está regulado na Lei nº 9.434, de 1997. Esta mesma lei possibilita a doação do corpo, no todo ou em parte, para retirada de órgãos post mortem, com fins científicos (estudo de anatomia em universidades) ou terapêutico (transplantes).

O que se proíbe, portanto, é a disposição do corpo com finalidades comerciais. É vedada, ainda, a retirada de órgãos do corpo humano em transexuais, sem autorização destes.

O ato de liberalidade pode ser revogado a qualquer tempo, desde que haja possibilidade de reversão. Acaso já tenha havido a intervenção cirúrgica, por uma decorrência lógica, o ato torna-se irreversível e inalterável.”

Jales de Alencar Araripe
 - Texto recente, Francisco Amaral define direitos da personalidade como "os direitos subjetivos que têm por objeto os bens e valores essenciais da pessoa, no seu aspecto físico, moral e intelectual". Conformam-se os direitos da personalidade como projeções da própria condição do homem personalizado, ou emanações dessa sua qualificação, ou elementos integrativos dela.

Maria Helena Diniz
 - Cita Goffredo Telles Jr., para quem “os direitos da personalidade são os direitos subjetivos da pessoa de defender o que lhe é próprio, ou seja, a vida, a integridade, a liberdade, a sociabilidade, a reputação ou honra, a imagem, a privacidade, a autoria etc. Apesar da grande importância dos direitos da personalidade, o novo Código Civil, no capítulo a eles dedicado, pouco desenvolveu a temática, embora tenha tido por objetivo primordial a preservação do respeito à dignidade da  pessoa humana e aos direitos protegidos constitucionalmente. Não quis assumir o risco de uma enumeração taxativa, prevendo em poucas normas a proteção de certos direitos inerentes ao ser humano, talvez para que haja posteriormente, diante de seu caráter ilimitado, desenvolvimento jurisprudencial e doutrinário e regulamentação por normas especiais”.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Alguns autores consideram a personalidade como um tributo que, ao longo da história, foi aos poucos conferido ao ser humano, como entendem Caio Mário da Silva Pereira (1996:41) e César Augusto de Castro Fiúza" (1998:47). Outros já a consideram inata ao homem, como Carlos Alberto Bittar (Bittar, 1994:201) e Francisco Amaral (2000:213). O direito de personalidade é o que protege a vida, a saúde, a liberdade, a igualdade, a imagem, a honra, a dignidade da pessoa humana. É imprescritível, pois não se perde direito da personalidade, por não exercê-los; inalienável, intransmissível, porque não se pode retirar a titularidade dos mesmos, de uma pessoa, de forma onerosa ou gratuita; absoluto, por ser oponível erga omnes. Além disso, não se confunde com direitos subjetivos, embora esses também dêem poder à pessoa, para que exija determinada conduta de outra, a fim de atender a seus interesses. Embora, por essa afirmação, aparentemente os direitos subjetivos se confundem com o direito da personalidade, não são iguais a este, porque têm como objeto o que não é a própria personalidade, ou seja, objeto dos mesmos tem denotação patrimonial, como os presentes num negócio jurídico”.

Edilson Pereira Nobre Júnior
 - “Conatural ao reconhecimento jurídico da dignidade da pessoa humana decorre a salvaguarda dos direitos da personalidade. Estes, consoante a precisão conceitual de Carlos Alberto da Mota Pinto, configuram "um conteúdo mínimo e imprescindível da esfera jurídica de cada pessoa", incidentes sobre a sua vida, saúde e integridade física, honra, liberdades física e psicológica, nome, imagem e reserva sobre a intimidade de sua vida privada. Dessa enumeração, emanam questões relativas à vida em formação, aos novos métodos de reprodução da pessoa humana, à manipulação genética da pessoa,
 às situações de risco de vida, ao transplante de órgãos, tecidos e partes do corpo humano, entre outras de patente atualidade. Notabilizam-se por serem: a) de natureza extrapatrimonial, embora o seu maltrato possa implicar em reflexos econômicos; b) direitos absolutos, com eficácia erga omnes, pois o seu respeito é imposto a todos (Estado e particulares); c) irrenunciáveis, não podendo o seu titular deles abdicar; d) intransmissíveis, restando inválida a sua cessão a outrem, mediante ato gratuito ou oneroso; e) imprescritíveis, uma vez que o transcurso do tempo, sem o seu uso pelo titular, não lhe acarreta a extinção. Dentre essas características, duas delas guardam íntima vinculação ao tema sob enfoque, quais sejam a irrenunciabilidade e a intransmissibilidade. É que estas impedem que a vontade do titular possa legitimar o desrespeito à condição humana do indivíduo. Isso não quer significar que tornem, de todo, irrelevante o consentimento nessa seara. Apenas limitam a liberdade de sua manifestação quando contrária à ordem pública. Exemplificando, de nenhuma valia se afigura o consenso capaz de importar na supressão do bem da vida. Diferentemente, assoma admissível, observados certos parâmetros, uma limitação voluntária do direito à integridade física, como se vê no consentimento para intervenções médicas (dispensável em casos de estado de necessidade), submissão a operação plástica de cunho estético, participação em jogos esportivos violentos, etc”.

Maria Helena Diniz
 - “São inatos, absolutos, intransmissíveis, indisponíveis, irrenunciáveis, imprescritíveis, impenhoráveis, inexpropriáveis e ilimitados, apesar de o novo Código Civil ter feito referência apenas a três características: intransmissibilidade irrenunciabilidade e indisponibilidade. Os direitos da personalidade são, em regra, indisponíveis, mas há temperamentos legais quanto a isso, visto que se admite sua disponibilidade relativa, por exemplo, quanto: a) ao direito à imagem, pois em prol do interesse social ninguém poderá recusar que sua foto fique estampada em documento de identidade, e pessoa famosa pode explorar sua efígie na promoção de venda de produtos, mediante remuneração convencionada; b) ao direito autoral, com o escopo de divulgar obra ou comercializar criação intelectual (Lei n. 9.610/98); c) ao direito à integridade física, pois em relação ao corpo alguém, para atender a uma situação altruística e terapêutica, poderá ceder, gratuitamente, órgão ou tecido (Lei n. 9.434/97; Dec. n. 2.268/97). Logo o exercício dos direitos da personalidade, com exceção das hipóteses previstas em lei, não poderá sofrer limitação voluntária”.

Renan Lotufo
 - “Absolutamente inovador sobre o texto do Código antigo, abre-se um capítulo para os direitos da personalidade, estabelecendo-se não uma disciplina completa, como reivindicado por autores contemporâneos, mas de qualquer maneira o tratamento dos seus princípios fundamentais. Essa disciplina não constou do Código Civil brasileiro por uma razão: na época em que foi elaborado, ainda se discutia se, realmente, havia direitos subjetivos da personalidade, tendo em vista que forte corrente doutrinária considerava não ser possível que o titular do direito subjetivo fosse ao mesmo tempo objeto desse direito ou, como salienta Moreira Alves, pelo fato de não se distinguirem os aspectos da personalidade e de se considerarem que esses aspectos formavam uma unidade e, portanto, travava-se sempre da personalidade una da pessoa física ou natural. Na doutrina tradicional do Direito, tem-se que o conceito de personalidade é fundamental, pois é um atributo jurídico que revela a aptidão de todo ser humano em desempenhar papéis, ativos e passivos, no cenário jurídico. O conceito de personalidade vem da origem grega de persona, que, como ensina Pontes de Miranda, tem que ver com as máscaras dos intérpretes do teatro grego. Exatamente por isso se tem que cada um desempenha papéis diferentes na vida e, por isso, ora tem o papel de feliz, ora de infeliz, ora de alegre, ora de triste... O que importa é que a cada momento da vida humana representamos um papel diferente, enquanto temos o mesmo conteúdo físico. O respeito à dignidade humana passou a ser a tônica dos sistemas constitucionais, em anteposição ao estatismo prevalecente no período antepor. Daí o nosso Código Civil, Lei n. 10.406, de 11.1.2002, cuidar da questão, vencendo a colocação de que se trata de matéria de direito natural. A própria denominação de direitos da personalidade variou muito no tempo. Diz-se que os direitos da personalidade são o mínimo imprescindível para o ser humano desenvolver-se dignamente. Diz-se que são absolutos, extrapatrimoniais, intransmissíveis, imprescritíveis, indisponíveis, vitalícios e necessários. Absolutos, porque são de tal ordem que devem ser observados, respeitados, por todos. Extrapatrimoniais, porque não se reduzem a dimensionamento de interesses nem a avaliações econômicas. São ditos imprescritíveis no sentido de que o exercício do direito pode dar-se a qualquer momento na preservação de sua esfera de integridade, física ou moral. Indisponíveis, porque o titular não pode privar-se de seus direitos da personalidade, o que é muito mais do que intransmissibilidade, ou inalienabilidade. Bem por isso jamais poderão ser objeto de expropriação. Convém lembrar que houve sistemas no curso da história que admitiam a disposição, resultando na legalidade da escravatura. Importa salientar, quanto à intransmissibilidade, que, por ser inerente à pessoa, não se admite a transmissão nem causa mortis. Vitalícios, porque integrados à vida do titular, e, enquanto esta existir, perduram seus direitos, alguns dos quais podem produzir efeitos post mortem. Necessários, porque não se admite a ausência de qualquer um deles para o desenvolvimento da própria vida; são imprescindíveis à própria vida. Em relação à integridade física, destacam-se o direito à vida, o direito sobre o próprio corpo e o direito ao cadáver. Quanto aos direitos à integridade moral, tem-se o direito à honra, à liberdade, à privacidade e, numa esfera mais estreita, à intimidade, à imagem, ao nome e a direitos morais sobre as criações pela inteligência. No tocante ao direito à vida, verifica-se que este não contempla como integrante o de extingui-la pelo suicídio, como não abrange a busca de maior suportabilidade através de estupefacientes, como não se tem como admitida a eutanásia. No tocante ao próprio corpo, verifica-se que a fase atual de desenvolvimento da ciência vem ensejando situações que tornam questionável a indisponibilidade de partes do corpo, em vida. São as hipóteses de doação de órgãos para efetivação de transplantes, a possibilidade de submissão a cirurgias de caráter estético, em que ocorre a eliminação de partes integrantes do organismo, ou até mesmo o implante de partes inexistentes anteriormente na pessoa. Dos grandes doutrinadores sobre o tema genérico dos direitos da personalidade, tem-se como de permanente citação o mestre italiano Adriano de Cupis, a partir do qual se chegou à obra recente de Rabindranath Capelo de Sousa, Direito geral de personalidade, que assim resumiu a eclosão dos direitos na segunda metade de século XX: "Não admira assim, face a este mundo novo em ebulição, que o homem europeu contemporâneo, causticado pela guerra e pelas crises econômicas, passe antiteticamente a reivindicar para si um certo espaço, um determinado ‘território’, uma concreta esfera de resguardo e de acção, que lhe possibilitem defender-se e afirmar-se no meio social. E, mais do que isso, o homem contemporâneo, embora reconheça a necessidade de igualação num conjunto de condições sociais básicas (v. g. na educação e na saúde), passa a reclamar, ciente de sua individualidade constantemente ameaçada pela ‘normalização’ e pela massificação, um direito à diferença que contemple a especificidade de sua personalidade". (p. 84)”

Renan Lotufo
 - “Não há como deixar de enquadrar esses direitos, no entanto, na categoria dos direitos privados, pois eles satisfazem aspirações e necessidades próprias do indivíduo, além do que, como bem coloca Elimar Szaniawski, a inserção dos direitos da personalidade no Direito Civil diz respeito à responsabilidade civil do ofensor aos direitos da personalidade, que é justamente tutelado por este ramo do Direito. Assim, para Gustavo Tepedino, considerados como direitos subjetivos privados, os direitos da personalidade possuem como características, além da extrapatrimonialidade e da irrenunciabilidade previstas no art. 11 deste Código, a característica da generalidade, o caráter absoluto, a inalienabilidade, a imprescritibilidade e a intransmissibilidade. Ainda que o texto do art. 11 pareça ficar restrito à intransmissibilidade e irrenunciabilidade, parece claro que o conjunto de disposições também contempla os demais caracteres dados como inerentes aos direitos da personalidade, como do absolutismo, da generalidade, necessariedade e vitaliciedade. No tocante à natureza dos direitos da personalidade, podemos concluir com Pietro Perlingieri, o qual lembra de forma incisiva que o denominado direito natural (dever ser) é sempre condicionado pela experiência do direito positivo (ser). De mesma opinião, Tepedino observa que os direitos da personalidade são tidos como inatos unicamente pelo fato de nascerem juntamente com a pessoa humana, mas, ressalta o referido autor, que nascem segundo a disciplina do direito positivo, despidos pois de qualquer cunho jusnaturalista. Concluímos assim pela corrente que prega pela natureza positiva destes direitos. Para a já mencionado Gustavo Tepedino, a personalidade é o valor máximo do ordenamento, é o modelador da autonomia privada, capaz de submeter toda a atividade econômica a novos critérios de validade. Sobre a previsão dos direitos da personalidade em âmbito constitucional, bem conclui Tepedino: "A escolha da dignidade da pessoa humana como fundamento da República, associada ao objetivo fundamental de erradicação da pobreza e da marginalização, e de redução das desigualdades sociais, juntamente com a previsão do § 2° do art. 5°, no sentido da não exclusão de quaisquer direitos e garantias, mesmo que não expressos, desde que decorrentes dos princípios adotados pelo texto maior, configuram uma verdadeira cláusula geral de tutela e promoção da pessoa humana, tomada, indubitavelmente, como valor máximo pelo ordenamento". Fica parecendo que as disposições em nível de Código Civil seriam despiciendas. Aliás, o presente art. 11 e os demais do capítulo, mesmo antes da entrada em vigor deste novo Código, já foram alvo de críticas. Não se tem, pois, no nosso ordenamento, qualquer previsão que possa caracterizar a fragmentação dos direitos da personalidade, de modo a impedir uma efetiva proteção integral desses direitos. Como já destacamos, o caráter absoluto desses direitos implica o fato de serem oponíveis erga omnes, impondo-se à coletividade respeitá-los. Quem desrespeitar os direitos da personalidade de outrem responderá, dentre outras penas, por perdas e danos, visto que provoca lesão a ser humano determinado, que tem o direito à integridade de sua esfera jurídica, a qual tem por centro e fundamento sua personalidade, sua dignidade humana”.

Taisa Maria Macena de Lima
 - “Não poucos autores identificam a autonomia da vontade com a liberdade de estipulação negocial. Contudo, essa é bem mais restrita do que àquela. Na verdade, a autonomia da vontade abarca questões patrimoniais e questões existenciais. Em nome do princípio da autonomia da vontade, opera-se a resistência do indivíduo à intromissão do Estado no espaço que deve ser só seu, na legítima tentativa de ser feliz. Por isso mesmo, a autonomia da vontade assume novas dimensões, tais como: a luta pelo direito à redesignação sexual, o reconhecimento de diferentes modelos de família (matrimonial, não-matrimonial, monoparental etc.), o modelo de filiação voltado antes para a paternidade socioafetiva do que para a paternidade apenas biológica, a união legal de pessoas do mesmo sexo, entre outras. A intromissão do Estado cede lugar à liberdade do ser humano para decidir o seu destino, com toda a responsabilidade que ela traz, o que é salientado por João Baptista Villela: "Que abdicação da liberdade importe alívio é verdade e é compreensível. O exercício da autodeterminação constitui, ao mesmo tempo, grandeza e dor, crescimento e pena, morte e ressurreição do ser humano. Quem, pois, se recusa a liberdade, não padece a angústia de decidir. Ao preço porém, de não crescer. De continuar sempre menor, de um modo ou de outro, por preguiça ou covardia, como lembrava Kant, há quase duzentos anos".

Maria Helena Diniz
 - “Os direitos da personalidade destinam-se a resguardar a dignidade humana, mediante sanções, que devem ser suscitadas pelo ofendido (lesado direto). Essa sanção deve ser feita por meio de medidas cautelares que suspendam os atos que ameacem ou desrespeitem a integridade físico-psíquica, intelectual e moral, movendo-se, em seguida, uma ação que irá declarar ou negar a existência da lesão, que poderá ser cumulada com ação ordinária de perdas e danos a fim de ressarcir danos morais e patrimoniais”.

Regina Beatriz Papa dos Santos, analisando as diversas classificações dos direitos da personalidade, conclui, citando v rabindfranath v a. Capelo de souza, para quem, existe hoje: “‘um direito geral de personalidade’, de modo a garantir o respeito a todos os elementos, potencialidades e expressões da personalidade humana, ou seja, a toda a esfera individual em seus vários aspectos ou manifestações, que acaba por apontar os mesmos bens da personalidade antes citados, aos quais são acrescidos os sentimentos, a inteligência, a vontade, a igualdade, a segurança e o desenvolvimento da personalidade.”

Jorge Franklin Alves Felipe e Geraldo Magela Alves
 - “Os direitos da personalidade têm tutela constitucional no direito brasileiro. A Carta de 1988 prevê, em seu art. 5° inciso V, que "é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além de indenização por dano material, moral ou à imagem" e o inciso X, da mesma Carta, assegura que "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação".

Renan Lotufo
 -“ Aqui aparece a proteção à vida privada do ser humano, cuja inviolabilidade já goza de proteção em patamar constitucional (art. 5º, X). Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra da Silva Martins (Comentários à Constituição do Brasil referem a guarida constitucional à reserva da intimidade e da vida privada como a faculdade que tem cada indivíduo de obstar a intromissão de estranhos na sua vida privada e familiar, bem como impedir que sejam divulgadas informações sobre essa área de manifestação existencial do ser humano. Rabindranath Capelo de Sousa, em O direito geral de personalidade, ao comentar a proteção dada à vida privada pela legislação portuguesa, assevera que "a dignidade da natureza de cada homem, enquanto sujeito pensante dotado de liberdade e capaz de responsabilidade, outorga-lhe autonomia não apenas física mas também moral, particularmente, na condução da sua vida, na auto-atribuição de fins a si mesmo, na eleição, na criação e assunção de sua escala de valores, na prática dos seus actos, na realização dos mesmos e na recondução de seu comportamento. Ora, tal autonomia, face à complexidade da vida social, pressupõe notadamente que cada homem possua uma esfera privada onde possa recolher-se (‘right to be alone’), pensar-se a si mesmo, avaliar a sua conduta, retemperar as suas forças e superar as suas fraquezas, esfera essa que os demais sob pena de ilicitude não devem violar, intrometendo-se nela e instrumentalizando ou divulgando os elementos que a compõem". O mencionado autor frisa que os demais segredos que compõem a personalidade e que não contam com expressa proteção legislativa, por força de artigo similar no Direito português, por serem segredos englobados na "vida privada", também são tutelados pelo mesmo (artigo). São exemplos deles: o segredo profissional, o sigilo bancário, o segredo de justiça, e todas as demais opiniões e sentimentos que o indivíduo manifeste a vontade de não querer revelar. Devemos ressaltar que, no entanto, como já mencionado antes, nenhum direito é absoluto, e a proteção à vida privada tem também seus limites. Neste mesmo sentido, Rosângelo Rodrigues de Miranda coloca: "Ora, o direito à vida privada nem sempre porta-se de modo absoluto. Há casos, por exemplo, que a doutrina reconhece sofrer ele limitações, a saber: segurança pública, saúde, informações de relevância histórica etc”.

José Costa Loures e Taís Guimarães
 - “Constituem os direitos da personalidade um indispensável complemento ao sistema de tutela constitucional no Estado democrático de direito. E não é por acaso que tais direitos se alcançam hoje à dignidade constitucional, pois o próprio Estado foi o primeiro e continua sendo o mais constante e tenaz violador desses direitos essenciais, a partir do fundamental direito que tem o homem de ser livre em suas atividades ou opções, no seu ser e no seu estar”.

Aparecida i. Amarante
 - “O Professor Orlando Gomes, como muitos outros, agrupa-os em dois fundamentais aspectos, concernentes aos nominados direitos: a) direito à integridade física: direito à vida; direito sobre o próprio corpo, que se subdivide em: direito sobre o corpo inteiro e direito sobre partes separadas do corpo; direito ao cadáver; b ) direitos à integridade moral: direito à honra, à liberdade, ao recato, à imagem, ao nome, direito moral do autor”. Já “o Professor Antônio Chaves, ao enunciar os direitos fundamentais da personalidade moral, destaca e estuda os seguintes direitos: integridade psíquica, segurança, honra, nome, imagem, intimidade”.

Aparecida i. Amarante
 - Cabe ressaltar a especificação proposta pelo mestre Limongi frança, o qual afirma que “tais aspectos são fundamentalmente três (físico, intelectual e moral) e estabelece uma classificação segundo a natureza dominante desses: direito à integridade física: direito à vida e aos alimentos; direito sobre o próprio corpo, vivo; direito sobre o próprio corpo, morto; direito sobre o corpo alheio, vivo; direito sobre o corpo alheio, morto; direito sobre partes separadas do corpo, vivo; direito sobre partes separadas do corpo, morto; direito à integridade intelectual: direito à liberdade de pensamento; direito pessoal de autor científico; direito pessoal de autor artístico; direito pessoal de inventor; direito à integridade moral: direito à liberdade civil, política e religiosa; direito à honra; direito à honorificência; direito ao recato; direito ao segredo pessoal, doméstico e profissional; direito à imagem; direito à identidade pessoal, familiar e social. Reconhecendo que esses direitos não são estanques, o autor faz a mesma observação de Pierre Kayser, quando diz que alguns deles pode podem, por vezes, participar de ais de um grupo, a exemplo do direito à imagem”.

Danilo Doneda
 - Isto pelo fato de serem, na realidade, situações subjetivas da personalidade, que devem se fazer valer em toda situação em que haja ofensa ao valor da pessoa humana. A reserva presente no artigo: "Com exceção dos casos previstos em lei..." há de ser devidamente ponderada, atendendo a valores constitucionalmente relevantes. De forma alguma se abre para a possibilidade de limitar a tutela por atos legislativos ordinários, o que inclusive não se enquadra no espírito dos dispositivos aqui examinados.

Jales de Alencar Araripe
 - Noutras palavras se dirá indisponibilidade, ou intransmissibilidade, em correspondência à expressão matriz, alienar, de alienare, alterar, mudar, fazer diferente, ou, como anota o Moraes, passar a outro dono ou senhor por venda ou outro modo. Carlos Alberto Bittar esvaece o rigor dessa particularidade reconhecendo temperamentos quanto à circulação jurídica, defluentes do interesse negocial e da expansão tecnológica, para permitir ao titular melhor fruição do seu direito.

Jales de Alencar Araripe
 - Nos tempos correntes seria inconcebível a admissão de direitos derivados apenas da condição humana, embora se admita que subordinados a um alicerce ético inspirador. O que se entremostra é o reconhecimento de direitos consectários da aquisição da personalidade, porque projeções ou emanações dela. Inatos em razão de a subjetivação coincidir com a capacidade jurídica. "São inatos, no sentido de nascerem com o homem" - é a síntese precisa de Pontes de Miranda. Essa sintonia não é adversa à aquisição derivada desses direitos, quando exigentes daquela relevância. "Com efeito, há poderes jurídicos emergentes da tutela geral da personalidade que só posteriormente ao momento da aquisição da personalidade jurídica são reconhecidos na esfera jurídica do seu titular, como v. g. os poderes relativos ao direito ao nome, ao direito moral do autor, ao sigilo das cartas-missivas, à não divulgação de retratos e à reserva sobre factos íntimos da vida familiar", anota Rabindranath V A. Capelo de Sousa. 

Jales de Alencar Araripe
 - Voltando a Perlingieri, confirma-se que "A tutela da pessoa não pode ser fracionada em isoladas fattispecie concretas, em autônomas hipóteses não comunicáveis entre si, mas deve ser apresentada como problema unitário, dado seu fundamento representado pela unidade do valor da pessoa. Este não pode ser dividido em tantos interesses, em tantos bens, em isoladas ocasiões, como nas teorias atomísticas."

Renan Lotufo
 - Daí o nosso Código Civil, Lei n. 10.406, de 11.1.2002, cuidar da questão, vencendo a colocação de que se trata de matéria de direito natural. A própria denominação de direitos da personalidade variou muito no tempo. Diz-se que os direitos da personalidade são o mínimo imprescindível para o ser humano desenvolver-se dignamente. Diz-se que são absolutos, extrapatrimoniais, intransmissíveis, imprescritíveis, indisponíveis, vitalícios e necessários. Absolutos, porque são de tal ordem que devem ser observados, respeitados, por todos. Extrapatrimoniais, porque não se reduzem a dimensionamento de interesses nem a avaliações econômicas. São ditos imprescritíveis no sentido de que o exercício do direito pode dar-se a qualquer momento na preservação de sua esfera de integridade, física ou moral. Indisponíveis, porque o titular não pode privar-se de seus direitos da personalidade, o que é muito mais do que intransmissibilidade, ou inalienabilidade. Bem por isso jamais poderão ser objeto de expropriação. Convém lembrar que houve sistemas no curso da história que admitiam a disposição, resultando na legalidade da escravatura. Importa salientar, quanto à intransmissibilidade, que, por ser inerente à pessoa, não se admite a transmissão nem causa mortis. Vitalícios, porque integrados à vida do titular, e, enquanto esta existir, perduram seus direitos, alguns dos quais podem produzir efeitos post mortem. Necessários, porque não se admite a ausência de qualquer um deles para o desenvolvimento da própria vida; são imprescindíveis à própria vida.

Edson Ribeiro
 - “Os direitos personalíssimos são também chamados direitos da personalidade, porque considerados como ‘prerrogativas de conteúdo extrapatrimonial, inalienáveis, perpétuos e oponíveis erga omnes, que correspondem a cada pessoa por sua condição de tal, desde antes do nascimento até depois de sua morte, e das que não podem ser privadas pela ação do Estado nem de outros particulares, porque isso implicaria em deterioração da personalidade’, é o que mostra Júlio Rivera na página 7 da sua Instituciones de Derecho Civil.

De igual modo, outros tantos valores estritamente pessoais, enquanto correspondentes ao sujeito mesmo, não podem ser separados de sua pessoa, muito menos ser diminuídos ou mutilados, não sendo mais aceitável afirmar que o ressarcimento por lesão moral consiste em prostituir a dor com dinheiro, muito menos argumentar que a impossibilidade de o Estado tutelar essa espécie de lesão reside na falta de quantificação do valor do ressarcimento.”

B) da proteção aos direitos da personalidade contra qualquer ameaça – art. 12, caput do CC/02
“Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.”

Antonio Junqueira de Azevedo
  - Finalmente, a terceira conseqüência do princípio da dignidade é a consistente no respeito aos pressupostos mínimos de liberdade e convivência igualitária entre os homens (condições culturais). Excluindo o direito à vida e o direito à integridade física e psíquica, já tratados, relacionam-se com esta conseqüência os demais "direitos de personalidade" – mas não em todos os seus aspectos, e sim, nos aspectos fundamentais; são, aqui, direitos que se prendem ao livre desenvolvimento da pessoa humana no seu meio social. A título de exemplo, lembramos as seguintes concretizações: a) direito à identidade, especialmente direito ao nome. Trata-se de ter identidade e nome. No século XIX, segundo Heymann-Doat, a prisão era um "espaço extralegal", daí a seguinte quebra de dignidade humana: “não deixar penetrar no recinto da prisão os nomes dos condenados (...) e dar a cada detento um número bem visível que fique preso no direito”. E a autora continua: “Era privar os prisioneiros do direito mais elementar da pessoa, o direito a um nome.” No tema de registro civil, a França foi condenada pela Corte Européia dos Direitos do Homem, no “affaire B x F”, em 25 de março de 1992, por se recusar a alterar o estado civil de um transexual (Heymann-Doat). 

Renan Lotufo
 - Dos grandes doutrinadores sobre o tema genérico dos direitos da personalidade, tem-se como de permanente citação o mestre italiano Adriano de Cupis, a partir do qual se chegou à obra recente de Rabindranath Capelo de Sousa, Direito geral de personalidade, que assim resumiu a eclosão dos direitos na segunda metade de século XX: "Não admira assim, face a este mundo novo em ebulição, que o homem europeu contemporâneo, causticado pela guerra e pelas crises econômicas, passe antiteticamente a reivindicar para si um certo espaço, um determinado ‘território’, uma concreta esfera de resguardo e de acção, que lhe possibilitem defender-se e afirmar-se no meio social. E, mais do que isso, o homem contemporâneo, embora reconheça a necessidade de igualação num conjunto de condições sociais básicas (v. g. na educação e na saúde), passa a reclamar, ciente de sua individualidade constantemente ameaçada pela ‘normalização’ e pela massificação, um direito à diferença que contemple a especificidade de sua personalidade".

Renan Lotufo
 - Não há como deixar de enquadrar esses direitos, no entanto, na categoria dos direitos privados, pois eles satisfazem aspirações e necessidades próprias do indivíduo, além do que, como bem coloca Elimar Szaniawski, a inserção dos direitos da personalidade no Direito Civil diz respeito à responsabilidade civil do ofensor aos direitos da personalidade, que é justamente tutelado por este ramo do Direito. Assim, para Gustavo Tepedino, considerados como direitos subjetivos privados, os direitos da personalidade possuem como características, além da extrapatrimonialidade e da irrenunciabilidade previstas no art. 11 deste Código, a característica da generalidade, o caráter absoluto, a inalienabilidade, a imprescritibilidade e a intransmissibilidade. Ainda que o texto do art. 11 pareça ficar restrito à intransmissibilidade e irrenunciabilidade, parece claro que o conjunto de disposições também contempla os demais caracteres dados como inerentes aos direitos da personalidade, como do absolutismo, da generalidade, necessariedade e vitaliciedade. - No tocante à natureza dos direitos da personalidade, podemos concluir com Pietro Perlingieri, o qual lembra de forma incisiva que o denominado direito natural (dever ser) é sempre condicionado pela experiência do direito positivo (ser). De mesma opinião, Tepedino observa que os direitos da personalidade são tidos como inatos unicamente pelo fato de nascerem juntamente com a pessoa humana, mas, ressalta o referido autor, que nascem segundo a disciplina do direito positivo, despidos pois de qualquer cunho jusnaturalista. Concluímos assim pela corrente que prega pela natureza positiva destes direitos.

Para o já mencionado Gustavo Tepedino, a personalidade é o valor máximo do ordenamento, é o modelador da autonomia privada, capaz de submeter toda a atividade econômica a novos critérios de validade. Sobre a previsão dos direitos da personalidade em âmbito constitucional, bem conclui Tepedino: "A escolha da dignidade da pessoa humana como fundamento da República, associada ao objetivo fundamental de erradicação da pobreza e da marginalização, e de redução das desigualdades sociais, juntamente com a previsão do § 2° do art. 5°, no sentido da não-exclusão de quaisquer direitos e garantias, mesmo que não expressos, desde que decorrentes dos princípios adotados pelo texto maior, configuram uma verdadeira cláusula geral de tutela e promoção da pessoa humana, tomada, indubitavelmente, como valor máximo pelo ordenamento". Fica parecendo que as disposições em nível de Código Civil seriam despiciendas. Aliás, o presente art. 11 e os demais do capítulo, mesmo antes da entrada em vigor deste novo Código, já foram alvo de críticas. Não se tem, pois, no nosso ordenamento, qualquer previsão que possa caracterizar a fragmentação dos direitos da personalidade, de modo a impedir uma efetiva proteção integral desses direitos. 

Edson Ribeiro
 - “Os atributos da personalidade, como facilmente se depreende, resultam de um conjunto de elementos que se mostram inerentes à pessoa humana, filosófica e abstratamente considerada sua existência como entidade integrante de um universo social, como numa integração corpo e alma, homem coletividade, corpo social sujeito a seus tumores (desigualdade social, violência, degradação moral, etc.), e não se identifica com o homem ou com a mulher sob o aspecto físico, ou seja, sob o aspecto de sua configuração exterior e material (unidade biológica), mas atributos que representam valores inerentes ao indivíduo como pessoa, e são, assim, direitos absolutos identificáveis ‘em cada caso concreto individualmente considerado em face da lei e dos costumes’, aí vistos como direitos personalíssimos, tendo cada pessoa, no pólo oposto aos seus direitos da personalidade, ‘o dever jurídico’ das demais pessoas de não violá-los, caracterizado pela indeterminação do sujeito passivo”. 

C) da preservação do próprio corpo, defesa diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes, “salvo por exigência médica” – ar. 13, caput do CC/02
“Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.”

Jorge Franklin Alves Felipe e Geraldo Magela Alves
 - A Exposição de Motivos do Projeto do Código Civil registrou: "Todo um capítulo foi dedicado aos direitos da personalidade, visando à sua salvaguarda, sob múltiplos aspectos, desde a proteção dispensada ao nome e à imagem até o direito de se dispor do próprio corpo para fins científicos e altruísticos". 

Giovanni berlinguer e volnei garrafa
 - “O argumento da autonomia é baseado no direito do indivíduo de dispor do próprio corpo. A sua força está em haver quebrado, nos últimos séculos, muitos limites religiosos e jurídicos que refreavam a livre manifestação dos desejos do corpo e das legítimas aspirações dos indivíduos. A sua concretização e estímulo derivam também do fato de a ciência contribuir para tornar possível, em muitos campos, o controle, a correção e a melhoria das funções corpóreas. Dois exemplos, entre tantos, se constituem na possibilidade de.regular e programar a reprodução, e na sustentação do que as próteses e a reabilitação podem oferecer quanto às imperfeições que impedem a funcionalidade dos órgãos do sentido e dos aparatos do movimento. Estas vantagens já alcançadas contribuíram para o surgimento da idéia de que, com a ajuda da técnica, não existem limites práticos às possibilidades humanas. Deve-se acrescentar que a argumentação da autonomia se difundiu amplamente, nas últimas décadas, também devido à crise de outras concessões relacionadas à vida humana e em particular às funções do corpo, que estavam fundamentadas em valores absolutos e em certa medida impostos pelo mundo exterior.Com base no exposto, teve avanço a idéia de que tudo aquilo que é possível é também lícito, e que o princípio da autonomia pode sobrepor qualquer outro princípio ético. Segundo Engelhardt Jr., a história do pensamento moderno é marcada "pela perda de uma orientação e de um objetivo final, que nos constrangeu a procurar e, nós mesmos um significado.” Com base nesta premissa eles sustentam o valor de uma ética pluralista e frágil, que seja resultado também da livre combinação entre as várias éticas fortes. Muitos sustentam que hoje é necessário reconhecer a existência de várias comunidades bioéticas, que agem cada uma com base nas próprias tradições, regras e escolhas. 

José Costa Loures e Taís Guimarães
 - “Sem embargo da novidade codificada, legislador cuidou do tema em passado recente, com a edição da Lei n. 9.434, de 04.02.1997, que,é a “lei especial" a que se reporta o parágrafo e "dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento” (com fins mais limitados foram suas antecessoras as Leis n. 5.479, de 10.08.1968 e n. 8.489, de 18.11.1992). A diferença da norma peninsular, a do Código autoriza a disponibilidade em dois casos:, (a) por exigência médica; como nos casos de amputação de membros gangrenados ou inutilizados para a finalidade de transplante e tratamento; como já se prevê na Lei Especial (n 9.434/97)”.

Renan Lotufo
 - Ao discorrer sobre as alterações da Lei n. 9.434/97 pela Lei n. 10.211/2001, o autor suscita a importância do art. 9º, § 3°, o qual estabelece que a doação só é permitida quando se tratar de órgãos duplos, “cuja retirada não impeça o organismo do doador de continuar vivendo sem risco para a sua integridade e não represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde mental e não cause mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a uma necessidade terapêutica comprovadamente indispensável à pessoa receptora. Tal forma de legislar, como já se salientou antes, é marcante no Código, o que permite maior flexibilidade para a legislação especial, principalmente no tema dos transplantes, que deverá acompanhar o permanente progresso científico da medicina, respeitados os princípios éticos relativos à personalidade, que, por isso mesmo, ficam integrando o Código”.

Maria Helena Diniz
 - Também, ao discorrer sobre a Lei de Doação Presumida de Órgãos, destaca que “é possível doação voluntária, feita por escrito e na presença de testemunhas, por pessoa capaz. de tecidos, órgãos e partes do próprio corpo vivo para efetivação de transplante ou tratamento, comprovada a necessidade terapêutica do receptor, desde que não contrarie os bons costumes, nem traga risco para a integridade física do doador, nem comprometa suas aptidões vitais, nem lhe provoque deformação ou mutilação, pois não se pode exigir que alguém se sacrifique em benefício de terceiro (Lei n. 9.434/97, art. 9°, § 3° a 7º)”.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - Quanto à liberdade e o direito ao próprio corpo, a autora suscita a importância do primeiro ao dizer que: “a noção antiga de liberdade centrava-se em três sentidos primários: 1) A liberdade natural, como possibilidade de se subtrair a uma ordem cósmica predeterminada e invariável (liberdade diante do destino); 2) Liberdade social-política, representada pela possibilidade de reger seus próprios destinos, sem interferência de outras comunidades (autonomia ou independência). Dentro de uma comunidade, essa liberdade significa agir de acordo com as próprias leis; 3) Liberdade pessoal, como independência das pressões ou coações precedentes da comunidade”. E segue dizendo que: “Já a era moderna traz como marco a consolidação dos direitos e das liberdades individuais, com a conseqüente liberdade perante o Estado, liberdade universal, originada com o surgimento do novo estrato social, a burguesia, em face da ruptura com os modelos de estratificação social passados. Percebe-se, portanto, que essa liberdade "liberal" ocasionou um sem-número de impactos sociais contrários à sua real finalidade, mostrando não ser suficiente para uma sociedade cada vez mais complexa. Como conseqüência temos, num momento posterior, a noção de liberdade não só perante o Estado, mas também perante os próprios indivíduos, no sentido de proteção contra excessos surgidos em virtude da concentração de capital e conseqüente imposição do próprio homem sobre o homem”.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Um conceito apropriado de liberdade, portanto, seria a disponibilidade para fazer algo por si mesmo, ou seja, para decidir. Não se reconhece mais uma liberdade absoluta, mas sim uma noção diretamente ligada à responsabilidade, no sentido de se responder perante a sociedade e o ordenamento (ou, segundo Kelsen, sujeição, em virtude do princípio da imputação, de um dever-ser ao indivíduo caso pratique um comportamento previsto em norma jurídica) pelo ato praticado. Necessitamos refletir até que ponto pode o Estado, insculpido na liberdade a ele atribuída em função do cumprimento de uma função social, interferir na esfera íntima dos cidadãos, individualmente considerados, no intuito de requisitar-nos, ou a nossa família, órgãos, tecidos e partes de nossos corpos para fins de transplante”.

Giovanni Berlinguer e Volnei Garrafa
 - “É oportuno destacar que no campo da venda de órgãos, igualmente e talvez mais do que em outros casos, princípio de autonomia deve ser sempre ligado ao princípio de justiça: é preciso, além disso, afirmar que este princípio não pode tampouco ser invocado para outras partes ou fases do desenvolvimento do corpo. Como pode ser avaliado com base na autonomia. por exemplo, o caso dos embriões produzidos industrialmente e vendidos com objetivos de pesquisa? Quem pode decidir sobre o seu uso, visto que estes, certamente. não podem ser convocados a exprimir a própria opinião? Podem decidir os pais. os doadores (ou vendedor) dos espermatozóides e dos óvulos, ou isto nega exatamente o princípio de autonomia? O embrião, qualquer que seja o seu estatuto ontológico, é sem dúvida um outro em relação aos gametas e também aos genitores. A hipótese de que o seu destino seja entregue à decisão de dois indivíduos, o pai e a mãe genéticos, e que em caso de discórdia entre eles possa haver um terceiro que funcione como árbitro,não nega autonomia ao homem,da mulher e do próprio embrião? Mais paradoxal ainda é o caso dos segmentos do DNA, sobre os quais o descobridor reivindica o uso e propriedade. Por eles serem comuns  todos da espécie humana a sua propriedade pertence a todo cidadão que vive no mundo; ou melhor, pertence também àqueles que viverão neste planeta no futuro e ainda àqueles que eventualmente colonizarão outros planetas. A minha, a tua, a nossa, a autonomia de todos é lesada pela declaração de propriedade apresentada por um só indivíduo pertencente à nossa mesma espécie.
José Antônio Peres Gediel 
 - “O Código de Nuremberg, datado de 1947, ultrapassou seu caráter deontológico e recuperou para o Direito ocidental contemporâneo a importância do princípio da autonomia do sujeito, ao estabelecer que médicos e cientistas têm o dever de obter prévio consentimento dos pacientes e indivíduos pesquisados, para poder realizar qualquer intervenção no corpo humano, ética e moralmente legitimada. A regra dirigida à comunidade científica, com a finalidade de limitar a liberdade profissional e afirmar a liberdade do homem sobre seu corpo, foi captada de forma exemplar pela Constituição da República Italiana, onde teve seu sentido ampliado para fixar limites, inclusive, ao poder do Estado em relação à esfera física dos cidadãos, como se depreende da leitura da segunda parte do artigo 32, verbis: "Ninguém pode ser obrigado a um determinado tratamento sanitário, salvo disposição de lei. A lei não pode, em hipótese alguma, violar os limites impostos pelo respeito a pessoa humana". A autonomia do sujeito, ao ser juridicamente reafirmada e estendida ao aspecto corporal da pessoa, compôs um conjunto de exigências das sociedades européias, no pós-guerra, destinado a promover a correção de rumos das concepções e dos modelos de Estado de Direito até então vigentes. Nessa conjuntura, a fundamentação política da legitimidade do poder estatal sobre os indivíduos buscou restabelecer o equilíbrio possível entre subjetividade e soberania, pretendendo que ambas tenham como ponto de partida e limite a dignidade humana, constitucionalmente assegurada. Por todas essa razões, na formulação do Estado Democrático v de Direito, o postulado do pensamento político liberal clássico, que qualifica o homem como um fim em si mesmo e o Estado como um instrumento, cujos fins devem se conformar e se adequar aos interesses individuais, agrega novos valores e ganha novos contornos, como expressa, na atualidade, o pensamento filosófico de Habermas: "Dessa forma, a autonomia privada e a autonomia pública pressupõem-se mutuamente. A conexão interna entre democracia e Estado de direito consiste em que, por um lado, os cidadãos apenas podem fazer um uso adequado de sua autonomia pública se graças a uma autonomia privada assegurada são suficientemente independentes; e, por outro lado, só podem obter um equilibrado exercício de sua autonomia pública. Por isso os direitos fundamentais de liberdade e os direitos políticos são indivisíveis". O processo de transição do Estado de Direito para o Estado Democrático de Direito mal se iniciara, quando começam a surgir novas e diversas formas de atentado à autonomia corporal do sujeito protagonizadas pelas indústrias farmacêuticas consorciadas com os Estados nacionais vencedores do conflito recém-terminado. Essas indústrias, para se manterem no mercado restabelecido e altamente competitivo, necessitam promover inovações tecnológicas e dependem da pesquisa experimental em seres humanos que, na maioria das vezes, é realizada sem observar os padrões éticos de proteção já estabelecidos no Código de Nuremberg (1947) e na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão (1948).

Flávia de Paiva Medeiros de Oliveira
 - “Analisando a questão sob a luz do art. 13 mencionado, é de se dizer que o Código proíbe atos de disposição do corpo humano que importem em diminuição permanente da integridade física ou contrarie os bons. costumes. Sob esse prisma, a intervenção em transexual seria proibida, já que viola a parte final do artigo mencionado.Todavia, sob o prisma da Constituição vigente, deve-se respeitar o princípio da dignidade da pessoa humana, que é muito relativo e particular a cada ser humano. Assim sendo, se a intervenção agrada àquele que a sofreu, não há que se falar em violação à dignidade humana, que é um valor peculiar a cada ser humano, de modo que a coletividade não pode se valer de qualquer ação para impedir essa prática, nem tampouco o Ministério Público”. 

Elimar Szaniawski
 - “A grande indagação consiste em se saber se a terapia cirúrgica, modificadora de sexo do transexual, constitui-se ou não, perante o Direito Penal, em fato mutilador do paciente e, conseqüentemente, em crime. Sabemos que o crime é definido como sendo o fato típico, antijurídico, culposo. Na atividade praticada pelo agente contra a vítima, para caracterizá-la como delito é necessário identificar a existência de dolo e de tipicidade. Carecemos analisar a atividade médico-cirúrgica em relação à existência destes três pressupostos, a fim de caracterizar o ato médico como lícito ou não”. 

Elimar Szaniawski
 - “A doutrina tem analisado a cirurgia de amputação de órgãos e membros sob dois enfoques: em cirurgias consentidas e em operações não consentidas. A primeira espécie, as cirurgias consentidas pelo paciente ou por seus familiares, não se constituem em ato contrário ao Direito, visando elas salvar a vida do indivíduo ou corrigir algum defeito ou funcionalidade de órgão. A segunda modalidade, que diz respeito à extração ou amputação de órgão ou partes do corpo, realizada sem o consentimento do paciente, constitui-se, em princípio, em delito de lesões corporais. A exclusão da ilicitude das intervenções cirúrgicas de amputação de órgão ou membro, segundo a doutrina predominante, encontra seu fundamento no exercício regular do direito. Para bem caracterizar o exercício regular do direito é necessário o obrigatório consentimento do paciente ou de seus familiares”.

Edilson Pereira Nobre Júnior
 - “Impondo balizas à expressão volitiva, o art. 81 do Código Civil português de 1966 assevera que o consentimento do titular não poderá contrariar a ordem pública, ficando-lhe assegurado o direito de revogá-lo a qualquer tempo. Por seu turno, a hispânica Lei 25, de 20 de dezembro de 1990, denominada Lei do Medicamento, disciplina, nos seus arts. 59 e seguintes, que o assentimento para a realização de experiências clínicas há de ser prestado de modo expresso, mediante escrito, após o interessado haver recebido informação precisa sobre a natureza da intervenção, seu alcance e risco, podendo, a qualquer tempo, ser revogado sem invocação de causa. No nosso direito positivo, o art. 82 do Código Civil, ao mencionar os requisitos indispensáveis à validade dos atos jurídicos, é incisivo em dizer que esta requer objeto lícito, de modo a afastar as disposições ofensivas à ordem pública. No que concerne à revogabilidade do consentimento, tem-se, na recente Lei 9.434/97, a disciplinar a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, que o doador, estando vivo, poderá, a qualquer instante revogar a doação, desde que o faça antes desta (art. 9º, §5º). Quanto à doação post mortem, a MP 1.718 – 3, de 30-12-98, inseriu §4º ao art. 4º, dispondo que o pai, a mãe, o filho ou o cônjuge, poderá manifestar-se contrariamente à doação, o que será prontamente acatado pelas equipes de transplante e remoção. Necessário, assim, ter em conta que a observância das conseqüências jurídicas decorrentes dos direitos de personalidade é imprescindível ao respeito da dignidade do ser humano, porquanto a sua idealização, com ênfase para a jurisprudência alemã, formada ao depois da segunda conflagração mundial, teve em mira evitar que o indivíduo fosse submetido a qualquer sorte de menosprezo, quer pelo Estado, ou pelos demais indivíduos”.

Maria Helena Diniz
 - “O profissional da saúde deve respeitar a vontade do paciente, ou de seu representante, se incapaz. Daí a exigência do consentimento livre e informado. Imprescindível será a informação detalhada sobre seu estado de saúde e o tratamento a ser seguido, para que tome decisão sobre a terapia a ser empregada. A prática médica deve buscar o bem-estar do paciente, evitando, na medida do possível, quaisquer danos e risco de vida. Só se pode usar tratamento ou cirurgia para o bem do enfermo”.

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 - “Necessário, portanto, levar-se em conta a vulnerabilidade do paciente ao informá-lo a respeito da doença e da terapêutica possível ou não, acessível ou não, bem como dos resultados que se pode obter a partir da eleição do tratamento respectivo. Para ser possível conceder o denominado consentimento livre e esclarecido, é preciso, obviamente, o paciente seja devidamente informado sobre a sua doença e o tratamento a ser ministrado.Não é por demais evidente dizer-se que a informação deve ser bem compreendida pelo paciente. Mais do que informado, ele deve ser esclarecido. Se não entende a linguagem médica, esta deve ser simplificada. Se consegue entendê-la, mas não tem condições de assimilá-la, posto que o seu sofrimento é muito maior do que a sua capacidade de raciocínio, isso deve ser considerado. O consentimento, em casos tais, não é livre; é eivado de vício: a vulnerabilidade.

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 - “As informações devem ser as mais abrangentes, no sentido de alcançarem os mais diversos aspectos do tratamento: além das porcentagens de êxito, das eventuais seqüelas, e dos dados financeiros (que, com mais freqüência, são os dados que o profissional médico entende importantes para a informação ao paciente), não menos relevantes são, exemplificativamente, os dados de ordem psicológica (impactos resultantes de um diagnóstico de doença grave, de estado terminal, da necessidade de amputação de membros ou de transplante de órgãos, etc.). De igual forma, é preciso que o paciente seja informado sobre as conseqüências jurídicas do seu consentimento. É preciso que saiba sobre os limites de disposição do seu próprio organismo, porquanto a Constituição da República proíbe todo tipo de comercialização (art. 199, § 4°). De igual maneira sobre a eventual transferência de responsabilidade (do médico para ele, paciente), se o tratamento for considerado "um sucesso”, mesmo que lhe acarrete seqüelas previstas. E preciso que seja conscientizado sobre a possibilidade de erro médico (doloso ou culposo) e a diferença entre este e os chamados acidentes previsíveis e maus resultados. E a recomendação não se esgota aí. Dependendo da doença e da terapia a ser aplicada, deve-se fornecer ao paciente outros elementos de convicção e que também lhe atenuem a vulnerabilidade: estatísticas, assistência social, acesso a outros pacientes que tenham passado por situação similar, e assim por diante”.

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 - “A relação médico-paciente baseia-se muito na classificação proposta por Veatch
, Acesso em: 08 abr. 2002. que a caracteriza em diversos modelos, quais sejam: sacerdotal, engenheiro, colegial e contratualista.O modelo sacerdotal é o mais tradicional, onde o médico assume uma postura paternalista em relação ao paciente. O médico não leva em conta as opiniões do paciente e o processo de tomada decisões é de baixo envolvimento, ocorrendo uma relação de dominação por parte do médico e submissão por parte do paciente. Em que pese a absoluta desproporcionalidade deste modelo é o que impera, muitas vezes, no trato com pacientes hipossuficientes e sem condições de afirmar a sua cidadania de maneira eficaz.O modelo engenheiro coloca o poder de decisão nas mãos dos paciente. O médico preserva a autoridade, mas o poder de decisão é do paciente. Nesse modelo também há baixo envolvimento e uma postura de acomodação por parte do médico. À toda evidência, é modelo inadequado à luz dos direitos fundamentais e mesmo ao Código de Defesa do Consumidor, pois a prestação de serviços médicos não pode ser igualada a nenhum outro serviço, dada a sua peculiaridade de tratar com a vida humana.O modelo colegial não estabelece diferenças entre médico e paciente. A tomada de decisão pressupõe alto envolvimento do médico e o poder é compartilhado de forma igualitária.

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 - “O modelo contratualista, que parece o mais adequado, preserva a autoridade do médico na medida em que este é detentor de conhecimento especializado (e assim assume a responsabilidade das decisões técnicas), mas o paciente participa ativamente do processo decisório e exerce influência de acordo com os seus valores pessoais. O processo ocorre com efetiva troca de informações e a decisão tem como base um compromisso estabelecido na relação médico-paciente”.

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 Segundo o Professor José Roberto Goldim em 1992, Ezequiel e Linda Emanuel propuseram uma alteração para dois modelos denominando o modelo sacerdotal de paternalístico e o engenheiro de informativo. Subdividiram o modelo contratualista em interpretativo (médio envolvimento) e deliberativo (alto envolvimento), de acordo com o grau de autonomia do paciente. Para esses autores existiria ainda o modelo instrumental, totalmente avesso à legalidade, em que o paciente é utilizado pelos médicos apenas como meio para se atingir a outras finalidades, como projetos de pesquisa. Evidente que nesse último modelo há um completo desrespeito à dignidade da pessoa humana e é avesso à Constituição. Mas não faltará argumento a quem pretender, por exemplo, contrapor o interesse social em desrespeito à dignidade de um só indivíduo (por exemplo, ameaça virótica a toda raça humana sendo que a única possibilidade é estudar o paciente zero)?

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 - O Código de Ética Médica, aprovado mediante a Resolução do Conselho Federal de Medicina n. 1246, de 08 de janeiro de 1988, dispõe, ser vedado ao médico, "desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêutiças, oalvo em caso de irninente perigo de vida" (art. 56), bem como "discriminar o ser humano de qualquer forma ou sob qualquer pretexto" (art. 47) ou "exercer sua autoridade de maneira a limitar o direito do paciente decidir livremente sobre a sua pessoa ou bem-estar" (art. 48). Muito embora afirme-se sua aplicabilidade apenas no estrito âmbito dos profissionais médicos, por se tratar de mera resoluçã, suas disposições são dignas de nota. Necessário observar, tambérn, que os médicos, como fornecedores de serviços que são (serviços esses - recorde-se - de cunho especialíssimo, porquanto versam sobre a vida humana), respondem pelos danos causados aos seus pacientes, de acordo com o artigo 14 da Lei n. 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). E de se observar, nesse ponto, que não é só um médico, o "médico do paciente", que poderá ser responsabilizado. Dependendo da hipótese fática, todos ou quase todos os que atuaram serão responsabilizados, eis que o mesmo diploma legal prevê, no seu artigo 7°, parágrafo único, a responsabìlidade solidária entre todos os autores da ofensa. Por isso, não é dernais recordar, no tocante à solidariedade entre os médicos e outros profissionais, que o Código de Ética Médica dispõe: ‘as relações do médico com os demais profissionais em exercício na área de saúde devem basear-se no respeito mútuo, na liberdade e independência profissional de cada um, buscando sempre o interesse e o bem-estar do pacierr te" (art. 18). Além disso, de regra, segundo o já referido art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade é vista sob o prisma da objetividade, ou seja, basta a demonstração do nexo causal entre a atividade médica e o resultado danoso para a caracterização da responsabilidade civil. Assim o ocorre dentre os profissionais médicos vinculados a hospitais, casas de saúde, clínicas, laboratórios, enfim, pessoas jurídicas”.

Elimar Szaniawski
 - “Estando ausente qualquer espécie de consentimento, poderá, ainda, ocorrer a situação definida por estado de necessidade, em favor de terceiro ou do próprio paciente, segundo previsão do inc. I do § 3.° do art. 146 do Código Penal, que trata do constrangimento ilegal. Mirabete
 observa que o problema referente ao consentimento do ofendido não foi solucionado a contento por nosso Direito, em comparação com o art. 50 do Código Penal italiano, uma vez que existem bens disponíveis e bens indisponíveis do sujeito, devendo esta classificação ser devidamente considerada. Fragoso,
 embora reconheça que a lei brasileira não deu tratamento ao consentimento do ofendido como causa de exclusão da ilicitude, admite que existem casos em que a renúncia do titular do bem jurídico afasta a ilicitude, em se tratando de um bem jurídico disponível. O autor insere a integridade corporal como um bem jurídico disponível, sendo, portanto, o consentimento do paciente uma causa autônoma de exclusão da ilicitude. Essa não é, todavia, a tese predominante na doutrina. Mirabete sustenta ser a integridade corporal um bem indisponível, entendendo ser exigível permissão legal para que se possa causar, no exercício regular do direito, lesão à incolumidade física do paciente, sem que esta se constitua em um delito. 
O Procurador de Justiça Djalma Penteado
 manifesta-se no mesmo sentido, asseverando que o consentimento do ofendido, sob o ponto de vista jurídico-penal da integridade física, não se constitui em excludente de ilicitude. A prática de cirurgia em transexual, segundo entendimento do Procurador, reduz permanentemente a integridade física do mesmo, constituindo-se, conseqüentemente, em crime. Alerta Fragoso,
 com muita procedência, que ‘mais correto será reconhecer-se a inexistência de ilicitude nas intervenções cirúrgicas praticadas segundo as legis arts, por evidente adequação social, qualquer que seja o resultado’”.

Elimar Szaniawski
 - “Além do exercício regular do direito e do consentimento do paciente, como causas de exclusão de ilicitude do ato médico, acrescentamos, também, a ausência de dolo, nas intervenções cirúrgicas. A atividade médica tem sempre por escopo a conservação da vida e da saúde do indivíduo, mediante a cura das moléstias. Por isso, nas atividades médicas curativas, está ausente o dolo na prática de lesões corporais. Outrossim, a terapia cirúrgica, que visa a cura do doente, mesmo que ocorram mutilações, não se enquadra no tipo lesão corporal, descrito nos códigos penais. Também o interesse médico, na aplicação da terapia cirúrgica, procedida de acordo com os laudos dos exames médicos realizados e de parecer de junta médica multidisciplinar, que opina pela realização de ato cirúrgico como melhor ou única terapia adequada ao paciente, retira, de vez, o caráter delitual que, por acaso, alguém quisesse argüir contra a realização da operação modificadora de sexo em transexual. O estado de necessidade, acrescido ao consentimento do paciente, à ausência de dolo médico e à ausência de tipo, completam os pressupostos necessários para excluir a operação de mudança de sexo dos delitos de lesões corporais”. 
Elimar Szaniawski
 - “Embora a maioria dos autores afaste a figura do consentimento do paciente, no âmbito penal, como pressuposto de exclusão da antijuridicidade das operações cirúrgicas de ablação de órgãos e membros, quando o interesse a ser protegido transcende a esfera privada, são admitidos como requisitos válidos a ausência de dolo, a ausência de tipicidade e a presença do estado de necessidade. Deste modo, a doutrina brasileira, na sua maioria, tem entendido no sentido de que esta modalidade de intervenção cirúrgica não constitui crime”.
Elimar Szaniawski
 - “Segundo Ferrara
 a intervenção cirúrgica não deve ser enquadrada como uma espécie de lesão ou de atentado contra o paciente, simplesmente pela inexistência de dolo por parte do cirurgião.
. Todavia, a intervenção cirúrgica pode ser caracterizada como um ato de intrusão somado a um ato de disposição do corpo do paciente, devendo, por estas razões, a operação cirúrgica ser sempre e obrigatoriamente precedida pelo consentimento expresso do paciente. Nos casos em que este estiver impossibilitado de consentir, sua autorização será transferida aos ascendentes, ao cônjuge ou aos descendentes, que darão o consentimento no lugar dele”. 

Hilário Veiga de Carvalho
 - “Nesse sentido, verificou-se que necessária era a intervenção, pelo consenso unânime dos clínicos que estudaram o caso em tela. Atenderam eles, certamente, ao conceito atual de saúde, que não cogita da caracterização de doenças, estas ou aquelas, mas, sim, do ‘bem-estar físico, psíquico e social’ da paciente em exame. Este conceito moderno da Organização Mundial da Saúde rege a conduta hodierna da Medicina, em face do que se entende como doença”.

Hilário Veiga de Carvalho
 - “As declarações e informes dos especialistas ligados ao caso, se concordam numa só conclusão, assim ocorre porque é essa a posição ditada pela ciência médica mais atualizada e correta, com orientação cirúrgica adotada antes de qualquer medida posta em prática, ou seja, antes da atuação técnica do Prof. Dr. Roberto Farina: este foi levado a agir em decorrência da conclusão cientificamente e validamente obtida pelo grupo clínico que primeiramente realizou os exames de Waldir Nogueira. realizou, assim, a intervenção cirúrgica, com a ablação dos genitais externos de tipo masculino e com a plástica de uma neovagina; para a obtenção. desta neovagina foi utilizado o tegumento peniano e escrotal, resguardando-se a inervação e os corpos esponjosos periuretrais. Após o tratamento cirúrgico, em perícia realizada no Instituto Oscar Freire, o DD. Perito que a executou concluiu por afirmar que os achados observados "me autorizam a defender a tese de se poder dar a sexualidade feminina, mesmo que incompleta (ausência de genitais internos: útero, ovários), podendo o paciente ser considerado como pertencente ao sexo feminino". O Instituto Médico-Legal do Estado, examinando, por seus DD. Peritos, Waldir Nogueira, concluiu o seu laudo afirmando o quanto segue: “Como vimos, não se pode negar no quadro sintomatológico do transexual esse tipo de transtorno, que pode ser até grave em certo número de casos. Vendo-se dessa maneira, e sendo a terapêutica cirúrgica medida corretiva, não radical, mas útil, pois pode atenuar o estado psicossocial dos doentes, operados, pode-se admitir que o Código de Ética Médica pelo menos não se opõe à necessidade. Assim senão, levando-se em consideração o desajuste psíquico do examinando, antes de ser realizada a mudança cirúrgica de sexo, acreditamos ter sido a intervenção terapeuticamente necessária, se não de cura radical, talvez no sentido de melhora, ou de atenuação, na expressão do Código de Ética Médica, desde que comprovado o transexualismo". O Prof. Dr. Armando Cânger Rodrigues, titular da Faculdade de Medicina da USP e membro do C. Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, emitindo o seu ponto de vista sobre o caso em apreço, assim opinou: "No entender do depoente, a cirurgia foi terapêutica". E, ainda: "Embora de um modo geral, tendo-se em vista que toda cirurgia é mutiladora, no caso destes autos o depoente entende que a intervenção cirúrgica foi também terapêutica". Ou seja: "Acha que esse tratamento cirúrgico trouxe benefícios a Waldir". E aduz: "Se Waldir submeteu-se a um tratamento pré-operatório longo, psicológico, psiquiátrico e social e hormonal, e se todos esses meios foram suficientes para se poder dizer que foram esgotados os recursos clínicos e sendo o diagnóstico exato de transexualismo, a operação cirúrgica a que se submeteu Waldir pode ser considerada eficiente e aconselhável. Acha que isso ocorreu em relação a Waldir".O psiquismo de Waldir Nogueira é de índole feminina, definindo a sua libido mais no sentido de se sentir possuída por um homem do que no da obtenção de percepções meramente sensoriais”. 

Hilário Veiga de Carvalho
 - “É curioso notar que o transexual masculino, após a cirurgia, invariavelmente se torna mais atraente como mulher do que era, como homem. É a observação comum dos estudiosos, em consonância com a prova dos autos, no caso submetido a exame, Cf. Donald W. Hastings.
 Nenhuma dúvida pode haver, portanto, de que o transexualismo constitui enfermidade e que a intervenção cirúrgica constitui terapêutica adequada”. 

Hilário Veiga de Carvalho
 - “O Código de Ética Médica, vigente no País, não ‘torna írrito o que vim de afirmar. Diz o art. 32 do referido Código que ‘não é permitido ao médico indicar ou, executar terapêutica ou intervenção cirúrgica desnecessária ou proibida pela legislação do País’. Ora, bem manifesta se ofereceu a indicação terapêutica (no caso, cirúrgica como necessária à paciente; mais do que necessária: a única a adotar, em face do conhecimento científico mais atualizado sobre a matéria. Nenhuma intervenção cirúrgica é proibida pela legislação do País, desde que seja escudada em conhecimento científico bem definido dentro da arte médica. No caso de ablação de genitais externos (porque sejam tais), ela se impõe se uma patologia tumoral, p. ex., neles se assesta. Assim, não é este ou aquele órgão que dita a proibição (a não ser os de absoluta necessidade para a manutenção da vida): a proibição é existente para os métodos não aceitos, ou; mesmo, repelidos, pela ciência médica. O Código de Ética Médica preceitua, em seu art. 51, que ‘são licitas as intervenções cirúrgicas com, finalidade estética, desde que necessárias ou quando o defeito a ser removido ou atenuado seja fator de desajustamento psíquico’. Aí se perfila uma circunstância totalmente cumprida pelo caso de Waldir Nogueira: o defeito a ser removido provocava desajustamento psíquico. E, por isso, foi removido, após exaustiva rebusca de elementos diagnósticos. Despicienda será qualquer argumentação que justifique o quanto se afirmou: o caso é bem claro e nítido no ajustamento ao preceituado na regra ética”.

Hilário Veiga de Carvalho
 - “A verdadeira Medicina, hipocrática, com as reafirmações do Prof: Alvarenga e do Prof. Miguel Couto, deve enfocar cada caso, personalizadamente. Daí, haverá ,casos, como o de Waldir Nogueira, que impõem uma conduta terapêutica cirúrgica; outros casos haverá em que essa conduta não se justificará; logo, não se generalize sobre o que depende exclusivamente da apreciação, clínica, científica . e ética de cada evento sintomatológico, avaliado com rigor e total prudência - como foi feito no caso ora em apreço. As leis, regras, preceitos e demais aparelhos normativos têm a sua correspondente letra; mas têm, mui acima dela, o espírito que as ilumina e as faz úteis. Se assim não for, podem passar a ser até iníquas. É o momento de ver brilhar essa luz, de uma prudente mas atuante jurisprudência, que regule o bom exercício médico, mas não lhe tolha o avanço técnico; quando cientificamente válido. E em que. a apreciação da personalidade da paciente seja considerada acima de meros rótulos nosográficos, ou dogmatismos cegos ao melhor conhecimento do ser humano sofredor, em seu corpo ou em seu espírito. No caso de Waldir Nogueira, contempla-se o mais esplêndido exemplo de como a ciência médica pode dar apoio à arte médica, no sentido de que esta possa corrigir, até as aberrações mais esquisitas da natureza humana. Demais não será lembrar que a ciência médica, e especialmente sexológica, identificou essa síndrome como se instalando nos estádios mais precoces do desenvolvimento da pessoa; e, assim sendo, é de caráter irreversível, de molde a tornar baldados todos os esforços terapêuticos, sendo indicado como tratamento único eficaz aquele em que se procura compatibilizar o antagonismo entre a estrutura morfofisiológica e a conformação mental. E essa única forma de tratamento é a via cirúrgica, à qual não se necessita acrescentar adjetivações, como ‘estética’ ou ‘restauradora’ etc.; trata-se de uma técnica cirúrgica única, que através das suas possibilidades atende às exigências constantes da referida síndrome”.

Hilário Veiga de Carvalho
 - “A doutrina, entre nós, resolve, geralmente, a hipótese como exercício regular de direito. Assim, por todos os autores, veja-se a lição de Nélson Hungria (que resolve com base no art. 19, III, do CP o caso de "lesão corporal decorrente de operação cirúrgica (ainda que não seja para evitar perigo de vida, mas consciente o enfermo), nos casos aconselhados pela arte médica (cujo exercício é autorizado pelo Estado). A solução com base no exercício regular de direito é, no entanto, imperfeita, como observa Vassalli.
 Nenhuma das normas gerais que se invocam para justificar foi criada com vista ao tratamento médico. Há falta de expressa regulação legal fixando os limites e os pressupostos da intervenção, para proteger o médico de boa-fé de perseguições indevidas. Esses pressupostos (do exercício regular de direito na intervenção cirúrgica) são dois. O primeiro é o consentimento; o segundo é o interesse ou recomendação médica. O segundo pressuposto é constituído pelo critério da recomendação médica ou do interesse curativo ou reparador. Costumava-se falar, aqui, em ‘necessidade’, mas é óbvio, diante da cirurgia plástica, que necessidade nesta matéria tem de ser entendida como recomendação ou interesse médico, que abrange também a cirurgia reparadora de deformidades e, inclusive, a cirurgia estética. Nesse sentido é que Paul Lombard
 se refere a ‘intérêt médical’.” 

Hilário Veiga de Carvalho
 - “No caso em exame estão presentes os pressupostos do consentimento e da recomendação médica. A prova quanto a esta última é uniforme, idônea e autorizada. Os juristas não têm competência para discuti-la e não a podem pôr em dúvida, particularmente se não há controvérsia. Eminentes Professores de Medicina Legal, como Armando Cânger Rodrigues e Hilário Veiga de Carvalho, avalizam a opinião comum, declarando que a cirurgia foi terapêutica. Se não se admite a exclusão da ilicitude pelo exercício regular de direito, a absolvição nos parece inevitável, por ausência de dolo. Já o velho Carrara dizia que a verdadeira razão da inocência de tais atos reside na ausência de dolo. O médico não age para causar dano, mas exatamente no sentido oposto: para curar ou minorar um mal. Pela exclusão do dolo, os finalistas excluem a tipicidade da lesão corporal no tratamento curativo, e isso corresponde, pode-se dizer, à natureza . das coisas. Quem quer curar não quer ferir. Welzel
 é enfático: ‘Os tratamentos curativos adequados à arte e indicados pelo médico não são, absolutamente, lesões corporais". Maurach também é claro: "A ciência mantém unanimemente o critério segundo o qual a intervenção médica não requer causa de justificação alguma, desde o momento em que, sempre que se tenha realizado conforme à ‘lex artis’ e tenha tido resultado feliz, não realizará nunca o tipo da lesão corporal. "O fim de curar exclui a lesão corporal. A vontade de curar, própria dos médicos, é incompatível com o dolo de maus-tratos, exigido nos crimes de lesão corporal." Nesse sentido pronuncia-se antiga e autorizada doutrina. Cf. Frank
 e Engisch.
”

Hilário Veiga de Carvalho
 - “A atividade do médico é no sentido de favorecer, não de diminuir o valor, que a lei penal tutela. E este o grande critério decisivo da adequação social como princípio de validade geral na exclusão do tipo de ilícito. O que salva a ação do médico, excluindo o dolo, é a superioridade de seu propósito”.

Heleno Cláudio Fragoso
 - “Pela exclusão do dolo, os finalistas excluem a tipicidade da lesão corporal no tratamento curativo, e isso corresponde, pode-se dizer, à natureza das coisas. Quem quer curar não quer ferir. ("Deutsches Strafrecht", Berlim, Gruyter, 1969) é enfático: "Os tratamentos curativos adequados à arte e indicados pelo médico não são, absolutamente, lesões corporais''. Maurach (ob. cit., p. 407) também é claro: "A ciência mantém unanimemente o critério segundo o qual a intervenção médica não requer causa de justificação alguma, desde o momento em que, sempre que se tenha realizado conforme à "lex artis" e tenha tido resultado feliz, não realizará nunca o tipo da lesão corporal. "O fim de curar exclui a lesão corporal."A vontade de curar, própria dos médicos, é compatível como dolo de maus-tratos, exigindo nos crimes de lesão corporal.” 

Danilo Doneda
 - nas palavras de Orlando Gomes, "Sob a denominação de direitos da personalidade, compreendem-se os direitos personalíssimos e os direitos essenciais ao desenvolvimento da pessoa humana que a doutrina moderna preconiza e disciplina no corpo do Código Civil como direitos absolutos, desprovidos, porém, da faculdade de disposição. Destinam-se a resguardar a eminente dignidade da pessoa humana, preservando-a dos atentados que pode sofrer por parte dos outros indivíduos". 

Jussara Maria Leal de Meirelles; Eduardo Didonet Teixeira
 - “No que diz respeito ao direito à saúde, é imperioso que não haja dúvida quanto à sua integração no rol de direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988. Ultrapassada essa premissa, é necessário que exista para o Juiz um critério adequado de decidir, especialmente quando estão envolvidos recursos escassos e escolhas cruciais são necessárias (por exemplo: entre o bem-estar de um único paciente e o bem-estar de um número maior de pacientes). Na composição de conflitos relativos aos direitos do paciente (a quem, pelo menos em tese, já está garantido o direito fundamental à saúde), cumpre ao Juiz decidir sobre questões que envolvem a autonomia pessoal e a posição do enfermo na relação médico-paciente. E uma decisão que tenha que enfrentar esses temas (direito à saúde e direitos do paciente) eventualmente poderá deparar-se com conflito de normas e de direitos constitucionalmente assegurados. Em qualquer caso, uma solução dentre as muitas possíveis é conduzir uma determinada decisão judicial pelos seguintes caminhos: a) estabelecer um juízo de ponderação/hierarquização axiológica entre princípios constitucionais; b) considerar o princípio jurídico-fundamental da dignidade da pessoa humana como valor-guia de toda a ordem jurídica; c) garantir, da melhor maneira possível, que a argumentação jurídica seja passível de controle racional e, nessa medida, a decisão adquira legitimidade.

Olavo Camargo Silveira
 - “Em primeiro lugar é preciso assinalar que a cirurgia a que se submeteu o paciente de forma alguma poderá ser considerada como agressão ou ofensa à sua integridade física, que pudesse ensejar uma consideração de violação da lei penal. Antes, solução cientifica e técnica que se impõe, apresenta-se como decisão única, inarredável e inafastável, em ordem a assegurar ao indivíduo o direito universal e constitucional de ver definida sua própria identidade, seu sexo, em condições de se auto-afirmar em sua própria personalidade. Por isso mesmo, é preciso uma análise clara e firme do caso e das circunstâncias, afastando-se, desde logo, qualquer eventual idéia de disfarçada proteção ao homossexualismo, de que não se cogita, nem pode ser confundida com a realidade aqui apresentada. E, em verdade, poder-se-ia mesmo afirmar que o não atendimento dos casos de intersexualidade (que não são tão raros quanto se poderia imaginar), a ignorância, o desinteresse no trato do problema e até mesmo a omissão é que, em verdade, poderão fomentar os casos de homossexualismo, quando haja deficiente formação moral, psicológica ou cultural, não por que o queiram os indivíduos afetados mas até mesmo por serem postos ou expostos a uma situação de indefinição e de repúdio pelo meio social omisso em amparar aqueles portadores de problemas plena e satisfatoriamente solucionáveis, cirurgicamente. Mas, no caso específico dos autos, não se cuida de homossexual, de homem com tendências ao feminismo, mas de transexual que, submetido a cirurgia corretora, não teve propriamente mudança de sexo, mas verdadeira recondução, por razões exclusivamente terapêuticas, ao sexo biológica e organicamente preponderante; psiquicamente exclusivo - sem qualquer suspeita de ambivalência, tanto que se mostram presentes e perfeitos todos os órgãos internos, femininos, permitindo o relacionamento sexual normal e a procriação”.

Mariana Silva Campos Dutra
 - Ainda se discute se os médicos precisariam de autorização judicial prévia para realizar a cirurgia ou se a equipe multidisciplinar teria autonomia suficiente para sozinha decidir a questão. O problema ganha relevância se considerarmos que a redesignação sexual, quando ocasiona a extirpação de membro (cirurgia do transexual homem-mulher), pode ser tratada como lesão corporal gravíssima. Autorizada doutrina tem dito que se estaria frente ao estado de necessidade, o que excluiria a ilicitude. Argumentam, para tanto, que se tal instituto autoriza ceifar a vida de outrem, quanto mais retirar parte do corpo sem utilidade alguma para o paciente. Outros excluem a tipicidade por ausência de dolo específico. Contudo, há também doutrinadores renomados que defendem corrente contrária.

Renan Lotufo
 - Em relação à integridade física, destacam-se o direito à vida, o direito sobre o próprio corpo e o direito ao cadáver. Quanto aos direitos à integridade moral, tem-se o direito à honra, à liberdade, à privacidade e, numa esfera mais estreita, à intimidade, à imagem, ao nome e a direitos morais sobre as criações pela inteligência. No tocante ao direito à vida, verifica-se que este não contempla como integrante o de extingui-la pelo suicídio, como não abrange a busca de maior suportabilidade através de estupefacientes, como não se tem como admitida a eutanásia. No tocante ao próprio corpo, verifica-se que a fase atual de desenvolvimento da ciência vem ensejando situações que tornam questionável a indisponibilidade de partes do corpo, em vida. São as hipóteses de doação de órgãos para efetivação de transplantes, a possibilidade de submissão a cirurgias de caráter estético, em que ocorre a eliminação de partes integrantes do organismo, ou até mesmo o implante de partes inexistentes anteriormente na pessoa.

Renan Lotufo
 - Como já destacamos, o caráter absoluto desses direitos implica o fato de serem oponíveis erga omnes, impondo-se à coletividade respeitá-los. Quem desrespeitar os direitos da personalidade de outrem responderá, dentre outras penas, por perdas e danos, visto que provoca lesão a ser humano determinado, que tem o direito à integridade de sua esfera jurídica, a qual tem por centro e fundamento sua personalidade, sua dignidade humana. A Lei n. 9.434/97 , com as alterações trazidas pela de n. 10.211/2001, art. 9º, § 3° : “...não impeça o organismo do o e continuar vivendo sem risco para  a sua integridade e não represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde mental e não cause mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a uma necessidade terapêutica comprovadamente indispensável à pessoa receptora.” Tal forma de legislar, como já se salientou antes, é marcante no Código, o que permite maior flexibilidade para a legislação especial, principalmente no tema dos transplantes, que deverá acompanhar o permanente progresso científico da medicina, respeitados os princípios éticos relativos à personalidade, que, por isso mesmo, ficam integrando o Código.

C.1) da autorização e consentimento para a cirurgia

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “A partir de 1997, o Conselho Federal de Medicina, através da Resolução n 1.482/97, modificando entendimento anterior, passou a aceitar a realização, em hospitais universitários ou públicos, de cirurgia para mudança de sexo em indivíduos que apresentem a síndrome transexual. A síndrome é reconhecida, segundo a Resolução, pelo desconforto no tocante ao sexo anatômico natural, pelo desejo expresso de eliminar os genitais, e pela permanência do distúrbio de forma contínua e consistente, desde que ausentes outros transtornos mentais. Para a operação de transgenitalização, é necessário, ainda, que o paciente, maior de 21 anos, seja acompanhado durante dois anos por uma equipe multidisciplinar. A situação jurídica dos operados, no entanto, apresenta graves dificuldades jurídicas no que se refere à ausência de legislação permissiva da mudança de sexo e do prenome no registro civil. Embora já se conheçam diversos casos de autorização judicial, trata-se ainda de decisões isoladas, que dependem essencialmente da visão pessoal do juiz e do Ministério Público.”

Danilo Doneda
 - “O legislador não avança, porém, em um tema que vem sendo posto ao debate há alguns anos, que é o da possibilidade de mudança de sexo através da cirurgia transexual. A cirurgia, que literalmente implicaria na diminuição permanente da integridade física, segundo seus antagonistas, vem sendo objeto de controvérsias. Visto, porém, que seu escopo final é a adequação da pessoa a uma situação existencial mais adequada para o desenvolvimento de sua personalidade, estaria nesta perspectiva compreendida pelo direito à integridade psicofísica. A referência ao conceito indeterminado de "bons costumes" pode despontar ainda uma conotação moral que não beneficia uma interpretação em acordo com a própria realidade dos fatos, que revela que a cirurgia é efetivamente realizada e mesmo avalizada (em casos experimentais) pelo Conselho Federal de Medicina através de sua Resolução n° 1.482/97. 0 desenrolar da questão foi deixado para outras instâncias”.

Elimar Szaniawski
 - Em relação ao problema da alteração do status sexual, mediante intervenção cirúrgica, para a mudança do sexo físico para o sexo psíquico, surgem, de início, algumas indagações. A primeira indagação consiste em saber até que ponto tem o indivíduo o poder de consentir na operação de ablação de órgãos de seu próprio corpo. Este consentimento, em caso afirmativo, seria em grau absoluto? A segunda questão a ser perquirida consiste em saber se, sob o ponto de vista biológico, a operação transexual possui índole corretiva ou mutiladora. Consentimento do paciente como pressuposto fundamental para a alteração do status sexual - O Direito positivo brasileiro silencia sobre a matéria, deixando os tribunais a construção de uma jurisprudência que vise estabelecer os limites do poder de consentir, sobre os atos que possam ser praticados por si ou por terceiros, em relação ao seu próprio corpo e relação a partes do mesmo. A doutrina sobre o assunto é muito pobre e pouco desenvolvida, tanto no Brasil como no exterior.

Elimar Szaniawski
 - De início, deveremos averiguar se o ser humano é portador de um poder de consentir que terceiras pessoas atuem sobre seu corpo, no ido de curá-lo ou melhorá-lo. Todo ser humano possui uma faculdade natural de disposição de próprio corpo, que consiste, de acordo com a maioria, em uma atividade lícita, e não propriamente no exercício de um direito. Isso não se estabelece pelo fato de que ao Direito objetivo não interessa a verificação do modo pelo qual o indivíduo vive, do modo pelo qual dissipa ou expõe, constantemente, sua saúde a perigos. Tais fatos somente delineiam os limites externos desta esfera do lícito.
 Fora algumas hipóteses em que existe um atentado contra a saúde do indivíduo, que lhe cause uma diminuição permanente de sua integridade psicofísica, possui o ser humano uma facultas quaedam disponendi de si mesmo, faculdade de disposição esta que se diz interna a si, localizada em uma esfera extrajurídica. 
Elimar Szaniawski
 - Para Grispigni,
 o consentimento do paciente ao tratamento cirúrgico deve ser tratado como um negócio jurídico, ao qual se aplicam, rigorosamente, os princípios e regras pertinentes aos negócios jurídicos em geral. Deste modo, os menores de idade, os incapacitados por interdição, que devam submeter-se a determinada terapia ou a intervenções cirúrgicas, devem outorgar seu consentimento ao médico através de seus representantes legais. Já nos casos em que o indivíduo ,deverá se submeter a operação cirúrgica e, por razões de saúde, estiver impossibilitado de manifestar seu consentimento, sua declaração de vontade, segundo Grispigni, não poderá ser substituída pela declaração dos parentes, uma vez que estes não possuem capacidade de substituir a vontade do paciente, pois não são seus representantes legais. Para solucionar o problema da impossibilidade de consentir do paciente, Grispigni se socorre na idéia de vontade presumida do paciente para poder realizar-se o tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. A tese de Grispigni foi, no entanto, duramente combatida pelo fato de seus opositores não conceberem a intervenção cirúrgica como um mero negócio jurídico, que se sujeita às regras que regulam o Direito contratual. O consenso ao tratamento operatório consiste em uma atitude voluntária do paciente, juridicamente eficaz, ao qual são inaplicáveis as normas ordinárias sobre a capacidade de agir.

Elimar Szaniawski
 - Para Ferrara, o consentimento do paciente, para a realização do tratamento cirúrgico, melhor se enquadra no direito à liberdade. E este direito à liberdade traduz-se no exercício de uma atividade lícita, para a qual é suficiente a consciência e a vontade do sujeito, inseridas no conceito de capacidade natural, e não de capacidade jurídica. Nas hipóteses em que o paciente perde sua consciência, não podendo declarar sua vontade, seria uma ficção querer recorrer-se à ia de uma vontade presumida do mesmo, sendo, portanto, legítimo o consentimento dos familiares, uma vez que o consentimento manifestado pelos mesmos se enquadra no exercício de um legítimo dever familiar. 
Elimar Szaniawski
 - O fato de o paciente estar correndo grave risco de vida caracteriza estado de necessidade
. A caracterização do estado de necessidade justifica, por parte do médico, a intervenção, tornando-se, nesta hipótese, lícita a diminuição permanente da integridade psicofísica do paciente sem seu expresso consentimento. A efetiva constatação do estado de necessidade do paciente transfere, de início, seu poder de consentimento ao cônjuge, aos parentes ou ao representante legal. Mas, diante de iminente risco de vida do paciente, não sendo possível encontrar alguma das pessoas acima referidas, ou não havendo tempo para procurá-las, está o médico autorizado a realizar todos os meios possíveis para salvar a vida do indivíduo, independentemente do consentimento, seja de quem for.
 
Elimar Szaniawski
 - Convém lembrar o alerta de Gogliano, no sentido de ser defeso ao médico utilizar seus conhecimentos técnicos em desobediência às leis da humanidade. Não pode o médico empregar qualquer método terapêutico que venha a diminuir a resistência física ou mental de uma pessoa, exceto por uma indicação estritamente profilática e terapêutica determinada pelo interesse da cura do paciente e aprovada por uma junta médica. Exclui-se, por conseguinte, da caracterização de estado de necessidade os casos não previstos e que não são legitimados por essa indicação terapêutica. Não se verificando, no caso concreto, o estado de necessidade, com o iminente risco de vida, ou as hipóteses interesse público, qualquer exame ou intervenção realizada no paciente se caracterizará como ato ilícito e atentatório contra a saúde da pessoa. 
Elimar Szaniawski
 - Toda a explanação acima trazida pode ser resumida nas seguintes assertivas: A princípio, é vedada a redução permanente da integridade psicofísica do homem. Somente como exceção a este rígido princípio apresenta-se o estado de necessidade, que permite a prática de atos extremos com o objetivo de salvar a vida do paciente. O médico fica autorizado a atuar, na tentativa de salvar a vida do paciente, independentemente do consentimento deste ou dos familiares, diante de iminente risco de vida. A finalidade terapêutica justifica a prática de os atentatórios à integridade do paciente. Por isso, conclui-se que os atos praticados pelo cirurgião deverão ser sempre de natureza reparara, nunca mutiladora. 
Tereza Rodrigues Vieira
 ensina: "Em assim sendo, direito à saúde vale dizer que, em caso de doença, cada um possui o direito a um tratamento condigno de conformidade com a situação atual da medicina. O transexual nada mais reclama que a colocação de sua aparência física em concordância com seu verdadeiro sexo, sexo psicológico."

Maria Helena Diniz:
 “A cirurgia de adequação do sexo físico ao psíquico traz dificuldades de ordem religiosa. No judaísmo a pessoa identifica-se pelos órgãos genitais externos. Não se consideram os internos e muito menos o sexo psicológico, vedando-se a mutilação do órgão reprodutor. Assim, coibida está a mudança de sexo, mas, caso ocorra, a pessoa continua tendo o seu status de origem, visto que o novo Órgão não funcionaria normalmente e haveria esterilidade. O direito rabínico aconselha o tratamento endócrino e psicoterapêutico. Para o catolicismo o ser humano deve reconhecer e aceitar sua condição sexual, logo, ele apenas admite a cirurgia de mudança de sexo em caso de hermafroditismo ou pseudo-hermafroditismo, por crer que problemas sexuais psíquicos devem ser curados por meio de trata- mento psicoterapêutico. O islamismo não aceita o homossexualismo, o travestismo e o transexualismo, sendo contrário à mudança de sexo, apesar de admitir a clitoridectomia para controlar a sexualidade feminina, garantindo a virgindade até o casamento e a fidelidade da mulher após a união conjugal. Deveras, há um costume milenar em certos países da África e da Ásia consistente na mutilação do clitóris de meninas de 3 a 15 anos (clitoridectomia) e na extirpação dos lábios vaginais (infibulação), acompanhada da costura da ferida, deixando tão-somente um pequeno orifício para passagem da urina e do fluxo menstrual. Tal operação, em regra feita sem anestesia, visa controlar o apetite sexual feminino por imposição religiosa-cultural e seria inadmissível num país como o nosso, onde o princípio da dignidade humana constitui paradigma e fundamento do Estado Democrático de Direito. Seria lícito, então, mutilar transexual ? E o intersexual ?

Não se pode duvidar da licitude da cirurgia reparadora nos estados intersexuais, e, quanto mais cedo for feita, maior será a adaptação sociopsicossexual, porque no hermafroditismo há uma indeterminação sexual; o hermafrodita ou o pseudo-hermafrodita têm órgãos externos masculinos e internos femininos ou vice-versa. A intervenção cirúrgica visa a determinação sexual, sendo, portanto, corretiva, pois o intersexual não tem a preocupação de manter um sexo ou outro, mas de definir a qual pertence, devido a sua sexualidade dúbia. Daí a aceitação jurídica dessa cirurgia e, conseqüentemente, da retificação do prenome e do sexo no registro civil. Possível é ao intersexual operado a obtenção de uma nova cédula de identidade, bastando que a perícia médica biológica venha a atestar pseudo-hermafroditismo ou hermafroditismo. É lícita a retificação no registro civil de hermafrodita, definido o sexo predominante através de operação cirúrgica ou reparadora, assumindo prenome compatível (RT, 444:91 e 672:108). O intersexuado operado devidamente tem aptidão para o casamento, mas deverá informar o futuro cônjuge de sua situação anterior, porque, se este vier a ter conhecimento do fato após o matrimônio, poderá, ante a insuportabilidade da vida em comum, pedir a anulação do casamento por erro essencial sobre a pessoa. 

O transexual é biologicamente normal, pois tem genitália externa e interna perfeitas, mas acredita que pertence ao sexo contrário à sua anatomia. Tem repugnância pela relação homossexual e pode chegar à automutilação e ao suicídio, porque psicologicamente responde ao estímulo de outro sexo. O transexual masculino, por exemplo, por sentir-se mulher, apresenta impulso sexual por homem heterossexual, mas tal desejo é feminino, não passando pela sua cabeça ter relações como homem, porque não se vê, nem se sente, como tal. Seu sexo psicológico é incompatível com a natureza de seu sexo somático, conseqüentemente, seus órgãos genitais não constituem um centro erógeno. Quando se trata de um distúrbio psíquico de identidade sexual o acertado seria mudar a mente do transexual através de psicoterapia ou psicanálise, adequando-a aos seus atributos físicos. Todavia, tal técnica é, em regra, infrutífera, porque o transexualismo é incurável, já que constitui uma doença genética, provocada por defeito cromossômico ou fatores hormonais. Deveras, têm sido inoperantes ou mal sucedidos: a sismoterapia, a psicanálise intensiva, a lobotomia, o eletrochoque, o hipnotismo de aversão condicionadora, a quimioterapia, a psicofarmacologia, a terapia de aversão etc., apesar de a terapia de comportamento ter a possibilidade de causar algum efeito positivo. Por tal razão usa-se a cirurgia para adaptar o corpo à mente. Outra não poderia ser a "solução", porque o distúrbio é tão arraigado e a convicção do transexual tão imutável que o tratamento psicoterapêutico é inútil. 

Poder-se-iam negar ao transexual o direito à busca do equilíbrio corpo-mente, à identidade sexual e a uma vida feliz? Deveria ele permanecer nessa vida dupla e; angustiante ou teria o direito de optar por sua sexualidade psíquica para minorar seu sofrimento e recuperar a saúde mental ? 

O Conselho Federal de Medicina, na Resolução n. 1.482/97, permitiu a realização de cirurgia de transgenitalização do tipo neocolpovulvoplastia, neofaloplastia e procedimentos complementares sobre gônadas e caracteres sexuais secundários, desde que observados os seguintes requisitos: a) existência de desconforto com o sexo anatômico natural; b) desejo compulsivo expresso de eliminar a genitália externa, perder os caracteres primários e secundários do próprio sexo e ganhar os do sexo oposto; c) permanência do distúrbio de identidade sexual de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; d) ausência de outros transtornos mentais; e) avaliação de equipe médica composta por cirurgião plástico, geneticista, neuropsiquiatra, endocrinologista, urologista, psicanalista, psicólogo e assistente social, que, depois de dois anos de acompanhamento conjunto e atendimento psicoterápico, deverá dar o diagnóstico de transexualismo de maior de vinte e um anos e atestar a ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia. Tal operação deverá ser feita em hospitais universitários ou públicos adequados à pesquisa, desde que preenchidos os critérios acima mencionados e desde que haja consentimento livre e esclarecido do próprio paciente (Res. CNS n. 196/96) e um relatório de psiquiatra, comprovando a necessidade terapêutica e declarando ser caso de transexualismo, e de um psicólogo, acompanhado de testes variados indicativos de equilíbrio emocional e do maior ou menor grau de feminilidade etc. Será necessária ainda pesquisa dos cromossomos sexuais, de cromatina sexual e de dosagens hormonais. 

No Diagnostic and statistical manual of mental disorders, publicado em 1994 pela American Psychiatric Association, p. 509, encontramos os critérios de reconhecimento de um transexual: forte e persistente identificação com o sexo oposto; desconforto renitente com seu sexo biológico; não-concomitância dessa perturbação mental com uma condição intersexual física; e sofrimento psíquico intenso e lesivo às suas atividades ocupacionais e sociais. 

A cirurgia de transformação sexual traz para o paciente a perda irreparável dos órgãos sexuais e de suas respectivas funções, e, ainda que tenha êxito, a funcionalidade do "novo" sexo é diferente da que teria se tivesse nascido com ele. 

Na operação que converte a genitália masculina na feminina ter-se-á: a) extirpação dos testículos ou seu ocultamento no abdômen, aproveitando-se parte da pele do escroto para formar os grandes lábios; b) amputação do pênis, mantendo-se partes mucosas da glande e do prepúcio para a formação do clitóris e dos pequenos lábios com sensibilidade erógena; c) formação de vagina, forrada, em certos casos, com a pele do pênis amputado; e d) desenvolvimento das mamas pela administração de silicone ou estrógeno. A mudança do sexo masculino para o feminino está aperfeiçoada, podendo até mesmo não causar suspeita no parceiro sexual. Já a conversão da aparência genital feminina para a masculina é muito problemática, porque a formação de pênis funcional é quase impossível, e, além disso, a cirurgia é complexa, uma vez que requer: a) ablação dos lábios da vulva sem eliminação do clitóris; b) fechamento da vagina; c) histerectomia, ou seja, ablação do útero; d) ovariotomia, para fazer desaparecer a menstruação, se o tratamento com testosterona não a eliminar; e) elaboração de escroto com os grandes lábios, com bolinhas de silicone, o que toma os testículos insensíveis sexualmente; t) faloneoplastia, ou seja, construção de neopênis, com retalho abdominal, que reveste o pênis, e com o uso de uma prótese de silicone, transferindo-se alguns nervos, para que possa haver semi-ereção. Em regra, há insensibilidade sexual, embora em alguns casos não ocorra perda da capacidade de sentir orgasmo, e a ausência de ejaculação é total. Um médico italiano pediu permissão à autoridade de saúde da Itália para realizar um transplante inédito de pênis, apesar de não saber se o órgão implantado poderá sustentar uma ereção; g) ablação das glândulas mamárias. Em ambos os casos, ter-se-á confecção de uma aparente genitália, sendo tal transformação sexual completada por tratamento hormonal e cirurgia plástica. Já houve decisão de uma Corte inglesa determinando que o sistema de saúde público do país deveria pagar operações de mudança de sexo e divulgando que a proibição desse pagamento seria ilegal. 

Fácil é perceber que a mudança de sexo provoca a extirpação de órgãos genitais, logo, a operação é mutilante, constituindo um atentado à integridade corporal. Assim, há quem entenda que, por não ser uma cirurgia reparadora ou corretora, sendo destituída de ação curativa, nem mesmo o consenso do transexual maior e capaz a legitimaria, recaindo no Código Penal, arts. 129, § 22, III e IV, e 307, e no Código de Ética Médica, art. 42. Por isso, em regra, o pedido de autorização judicial para mutação sexual é indeferido, em face da mutilação e da ofensa à integridade física, por causar deformidade permanente e perda da função genética e sexual. Constitui lesão corporal gravíssima por haver ablação de órgãos sadios. 

Pode-se considerar como cirurgia corretora o ato operatório que visa a transformação do sexo de um transexual? Tal procedimento seria mesmo uma mutilação? Pode a liceidade de um ato ficar adstrita à interpretação e à comodidade de cada um ? Seria tal intervenção cirúrgica um desrespeito à dignidade humana ou ela curaria o indivíduo ou pelo menos reduziria seu sofrimento? 

O Conselho Federal de Medicina (Res. n. 1.482/97) considera que a cirurgia de transformação plástico-reconstrutiva da genitália externa, interna e caracteres secundários não constitui crime de mutilação previsto no art. 129 do Código Penal, por ter fins terapêuticos de adequar a genitália ao sexo psíquico. 

Deveras, há quem ache, como Stickel Hammerstein, que essa operação é lícita, porque harmoniza a sexualidade corporal e psíquica da pessoa, permitindo sua integração social sem qualquer conflito. Se o médico, com consenso esclarecido de paciente transexual maior e capaz, procura, ao fazer a ablação de órgãos genitais externos, curá-lo ou reduzir seu sofrimento mental, não agindo dolosamente, pergunta-se: não estaria ele no exercício regular de um direito? Se o órgão extirpado não tinha função, se era inútil para o transexual, houve castração ou não? 

O transexual é um ser policirúrgico, pois, operada a mudança sexual, necessárias são várias cirurgias plásticas, como rinoplastia, intervenção nos pômulos ou maçãs do rosto, ablação do pomo-de-adão, aumento dos seios, se o hormônio for insuficiente; assim como operação foniátrica para elevar a voz em um oitavo, implantação de ovários e trompas, depilação elétrica, inibição de hormônios, esterilização, tratamento hormonal e fonoaudiológico e acompanhamento psicológico para uma mais fácil adaptação à nova situação. Não haveria nessas operações disfarçada oficialização para uma pseudo-heterossexualidade, que, sob qualquer pretexto, representaria, na verdade, uma homossexualidade? Seria intervenção cirúrgica ou mutilação de um psicopata, arrastando-o aos riscos cirúrgicos, anestésicos e pós-operatórios, caindo na órbita do art. 132 do Código Penal, já que há exposição da vida ou da saúde do transexual a perigo direto e iminente? Não seria ilícita a cirurgia destituída de qualquer ação curativa, diante do art. 42 do Código de Ética Médica, que preceitua: "é vedado ao médico praticar ou indicar atos desnecessários ou proibidos pela legislação do país"?

Nos Estados Unidos, para o transexual requerer tal cirurgia, deverá apresentar declaração feita perante advogado, eximindo o médico da responsabilidade pelas eventuais complicações fortuitas. A Comissão Européia dos Direitos do Homem considera essa intervenção cirúrgica como uma conversão curativa que permite a integração pessoal e social do paciente ao sexo pretendido, logo, não entende que há mutilação, uma vez que visa a redução ou a cura de seu sofrimento mental, julgando que não há nem mesmo perda de função, porque o órgão extirpado era inútil para o transexual. 

Não há responsabilidade penal do médico, porque, em regra, a cirurgia de adequação sexual decorre do exercício regular de sua profissão (CP, art. 23, III), pois, apesar da mutilação, não se pode- ria negar a existência de um interesse terapêutico, comprovado por rigorosos exames clínicos reveladores da necessidade da "conversão curativa" para a saúde mental do paciente (RT, 637: 170), que tem direito a uma vida feliz, impedindo-se que caia em estado depressivo, que se suicide ou se automutile, diante da real prevalência do sexo psicológico sobre o genético. Repara-se um erro havido durante a formação intra-uterina do paciente. Ninguém consentiria em sua "mutilação" sem que houvesse uma finalidade terapêutica para tal. O médico só faz a intervenção que provoca a ablação dos genitais funcionais de seu paciente para fins de transexualização, mediante comprovação da necessidade desse ato para sua saúde mental. 

Se se entender que tal cirurgia não muda o sexo do indivíduo, mas tão-somente sua genitália externa, adequando-a ao sexo psicológico, a responsabilidade civil do médico seria objetiva, por ter assumido uma obrigação de resultado? Entendemos que a cirurgia de adequação do sexo físico, ou anatômico, ao psicológico é obrigação de meio; porque o médico não pode garantir a cura mental do paciente, a perfeição absoluta, nem a possibilidade de obtenção do orgasmo, logo, sua responsabilidade será subjetiva. Todavia, urge lembrar que haverá obrigação de resultado, e, conseqüentemente, responsabilidade civil objetiva, no que atina à realização normal das necessidades fisiológicas. Quanto à operação de cirurgia estética, a obrigação será de resultado (RJTJSP, 137:182), gerando responsabilidade civil médica objetiva. 

Se a cirurgia de mutação sexual apenas satisfizer os anseios da perversão sexual do paciente para atender fins concupiscentes, não estaria colaborando para uma situação ficcional, eivada, portanto, de ilicitude? 

Há legalidade do direito à adequação de sexo de transexual? Ante a falta de regulamentação para o direito à busca do equilíbrio mente-corpo, poder-se-ia fazer valer o direito à saúde, previsto no art. 196 da Constituição? Poder-se-ia impetrar mandado de injunção (CF, art. 52, LXXI)? 

Se se entender que a cirurgia de conversão sexual, adaptando o sexo físico ao psicológico, tem por escopo beneficiar a saúde mental do transexual e a sua sociabilidade, ela só pode dar-se com o consenso esclarecido do paciente maior e capaz; nem mesmo o representante legal, no caso de incapaz, poderá suprir sua vontade, salvo na hipótese de hermafroditismo, porque nesta a operação será curadora, visando corrigir uma anomalia física”.

Carla Beraldo e Evaldo Sérgio
 - O comerciante Jefferson Leandro Daló, 23 anos, residente em Inconfidentes, Sul de Minas, está a um passo de realizar o grande sonho de sua vida. Submeter-se à cirurgia de transgenitalização, para que possa definitivamente assumir sua identidade feminina. O principal, que era ter a Justiça do seu lado ele já conseguiu. Em junho deste ano a juíza Tânia Marina Grandal Coelho, da comarca de Ouro Fino, autorizou a realização da cirurgia, uma decisão inédita em Minas Gerais. Agora Jéssica, como é conhecido, espera apenas por um hospital com médicos capacitados, para a cirurgia cujo custo gira em torno de R$10 mil. Jéssica tem a esperança de conseguir fazer tudo em um Hospital Universitário, que sairia mais barato. Há dois anos vem se tratando com uma equipe da Unicamp, a mesma que em abril operou Bianca Magro, o primeiro transexual a mudar de sexo no Brasil, com todas as formalidades legais, mas que a crise na saúde tornou-se um empecilho. ‘Até o momento não sei onde e com quem vou me operar, mas tenho fé que conseguirei a cirurgia ainda este ano’, enfatiza. Enquanto aguarda, Jéssica retomou os estudos e para garantir o sustento, trabalha como cabeleireira no salão de sua mãe, Eunice Rosa Daló, que está plenamente de acordo com sua transformação. ‘Minha mãe sempre esteve do meu lado, agora mais do que nunca’, conta Jéssica. Descoberta – Jéssica lembra que desde pequena, e apesar de possuir o corpo de homem pensava e agia como uma mulher. ‘Tive uma infância e uma adolescência muito confusas. Não conseguia me olhar no espelho. Até os 17 anos reprimi meus sentimentos e minha verdadeira identidade temendo ser vítima do preconceito, mas depois meu corpo foi tomando forma e não tive mais como esconder, No começo foi muito difícil e por morar numa cidade pequena era impossível não ser notado. Mas estava decidido a provar para todos que eu não era um travesti e sim uma mulher. Foi quando iniciei a batalha para conseguir a cirurgia.’ Decisão abre precedente para novos candidatos – Para ter o pedido deferido pela justiça, Jéssica passou mais de dois anos fazendo tratamento médico. Foi constituída uma equipe multidisciplinar para confirmação ou não das condições favoráveis à realização da cirurgia e os dois psicólogos, um psiquiatra, uma assistente social e um cirurgião deram o parecer favorável. Jéssica preenchia todos os requisitos necessários para submeter-se à transgenitalização. De acordo com a sentença da juíza Tânia Marina Grandal Coelho, Jefferson Leandro Daló poderá submeter-se à cirurgia de transgenitalização em hospital universitário público ou em outro que seja adequado à pesquisa. ‘Acreditamos que a partir da sentença, poderemos abrir novos precedentes para aqueles que sonham realizar esse tipo de cirurgia e não dispõem de recursos para buscar tal atendimento em outros estados ou países a exemplo do transexual Roberta Close, que foi operada em Londres’, considerou o advogado Dalmo Ribeiro Silva, que junto com o colega João Luiz Bentes de Oliveira Júnior impetraram a ação inicial. Dalmo lembra ainda que muito antes da regulamentação das cirurgias pelo Conselho Federal de Medicina para a mudança de sexo, o cirurgião plástico Jalma Jurado já as realizava, totalizando 70 operações sexuais desde 1982. (CB/ES) 

D) do direito ao nome e ao pseudônimo – arts. 16 e 19 do CC/02

“Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome.”

“Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.”

Danilo Doneda
 - “Do artigo 16 ao 19, regula-se o direito ao nome. O direito ao nome è provavelmente o primeiro direito da personalidade a ser objeto de preocupação dos juristas, isto muito antes que pudesse se cogitar da categoria dos direitos da personalidade. Tradicionalmente regulado por usos e costumes de regiões ou povos, o nome da pessoa humana, sua análise histórico-dogmática evidencia a utilização do direito de propriedade, o direito subjetivo por excelência, para a estruturação dos direitos da personalidade. O artigo 16 reconhece o direito universal ao nome, este composto de prenome e sobrenome, o que é instrumentalizado pela Lei 6.015/73 em seus artigos 52 a 55, que obrigam todo nascimento a ser levado ao conhecimento do registro civil, onde será posto um nome à criança. A proteção do nome é estenda ao pseudônimo pelo artigo 19, reconhecendo posição doutrinária já estabilizada. O dispositivo deixa claro que, ao se tutelar o nome, vai-se além da simples afirmação de um direito ao nome e chega-se a um verdadeiro direito à identidade pessoal.

Martha Solange Scheder Saad
 - Ao traçar um breve evolução histórica sobre o direito ao nome, afirma que: “... foi a necessidede do homem em proteger o nome como um direito seu, que influenciou a formação de normas reguladoras desse direito. Na Roma antiga o nomen compunhe-se de quatro elementos: prae nomen, nomen propriamente dito ou nomen gentilitium, cognomen e agnoruen.O nomen gentilitium correspondia ao atual nome patronímico ou nome de família e abrangia todos os membros de uma mesma gens. Era o nome do pai que a criança recebia. O cognomen era um sobrenome de gênero particular e servia para distinguir os diversos ramos de uma mesma gens. O agnomen não passava de um sobrenome individual que, transmitido aos descendentes, transformava-se em cognomen. As mulheres eram designadas por seus nomen gentilitium, raramente precedido de prenome, mas, sempre, seguido do nome do pai ou do marido”.

Martha Solange Scheder Saad
 - “Muitas são as conceituações do nome civil, mas convergem num aspecto importante: a necessidade do nome na identificação da pessoa. Limongi França assim o conceitua: "Nome civil é a designação pela qual se identificam e distinguem as pessoas naturais nas relações concernentes ao aspecto civil da sua vida jurídica".Washington de Barros Monteiro: "Pode ser definido como o sinal exterior pelo qual se designa, se identifica e se reconhece a pessoa no seio da famflia e da comunidade. E a expressão mais característica da personalidade, o elemento inalienável e imprescritível da individualidade da pessoa, Não se concebe, na vida social, ser humano que não traga um nome. De Plácido e Silva: "E o sinal de identidade, instituído pela sociedade, no interesse comum, a ser adotado obrigatoriamente pela pessoa”. 

Martha Solange Scheder Saad
 - “O nome civil é um aglomerado de nomes próprios. É compreendido em seu todo, sendo que cada parte dele recebe uma denominação especial. O nome civil compõe-se de: prenome: nome individual. "Geralmente dito de nome de batismo ou nome de regislro, é o nome próprio que vem inscrito em primeiro lugar e no início do nome". Patronímico: nome de família. "E o adotado pelas famílias, e que se transmite de pais a filhos sem alteração, para distinguí-los em sua descendência". Cognome: é o apelido ou a alcunha adotado pelas pessoas na composição de seu nome”. Pseudônimo: nome falso, "A denominação ou nome falso ou suposto, escolhido ou adotado por uma pessoa, para ocultar sua verdadeira identidade ou seu verdadeiro nome, no exercício de qualquer atividade". Agnome: É "o elemento de identificação pessoal que vem por último" após o nome fundamental. Agnome indicativo de espécie de parentesco: Neto, Sobrinho, Filho. Agnome epitético, indica uma qualidade do titular: Henrique da Cunha Gago, o Moço”. 

Flávia de Paiva Medeiros de Oliveira
 - “O direito ao nome é o direito mais elementar que compõe o núcleo dos direitos de personalidade. O direito ao nome compreende o prenome e o sobrenome. Por essa razão, o nome não pode ser utilizado em publicações ou representações que exponham a pessoa ao ridículo, mesmo que sem intenção difamatória, nem tampouco ser utilizado com finalidade lucrativa sem autorização do seu titular. Com relação ao pseudônimo, gozará ele das mesmas prerrogativas atribuídas ao nome, quando utilizado para atividades lícitas”.

Martha Solange Scheder Saad
 - Cita a lição do ilustre Pontes de Miranda, o qual afirma ser a “personslidade é possibilidade de ser sujeito de direito e de deveres, de pretensões, obrigações, ações e exceções. Daí toda personalidade ter de distinguir-se das outras e precisar disso (interesse). E mais adiante conclui: "Ser e parecer quem é constitui, pois, bem da vida; e o sistema jurídico faz irradiar-se da personalidade o direito à identidade pessoal, uma de cujas manifestações é o direito ao nome". Cada ser humano tem direito a ter nome: é direito de personalidade, anterior, logicamente, ao direito ao nome, que já tem”. 

Martha Solange Scheder Saad
 - “Não se entenda, aqui, um direito ao nome como palavra como parte do vocabulário, o direito "existe como expressão de uma identidade, é o direito à própria identidade, cristalizada através do nome".Impossível é negar a existência de um direito ao nome, dada a necessidade de identificação das pessoas, por ser o nome um fator ou um sinal indicativo de uma personalidade”. 

Martha Solange Scheder Saad
 - ”O direito ao nome, como o direito à identidade, à honra à vida, à própria imagem é uma extensão, uma projeção da própria personalidade, e a ela está integrado. Pelo liame estreito que o une a uma personalidade, por ser interligado seu titular, o nome, como direito absoluto, constitui objeto dos direitos da personalidade sendo, portanto oponível erga omnes.

Martha Solange Scheder Saad
 - “Para o presente estudo mister se faz distinguir o direito ao nome do direito a um nome. O primeiro, que tratamos acima, é um direito genérico, sob o qual os indivíduos adquirem, ao nascer, a designação por um vocábulo que os irá identificar. O direito a um nome é específico, recai sobre determinado nome que é expresso no registro civil e que exprime a personalidade do seu titular; é adquirido quando do assento no registro civil. Pondera Limongi França que "só depois de posto ou tomado certo nome é que o direito ao nome se cristalize e se define como direito a um nome...” Em seu livro Da Troca e Alteraçdo do Nome, considera, Tedesco Jr., o nome, um direito da personalidade, imprescritível, absoluto,. inalienável e de ordem pública”.

Aparecida i. Amarante
 – “Distinto do direito à honra, embora esta se preocupe com o nome do indivíduo (mas no aspecto de reputação social, ou seja, o genericamente denominado "bom nome"), o direito ao nome destaca-se como categoria autônoma dos direitos dá. personalidade. Tanto quanto De Cupis, o Professor Limongi França coloca o direito ao nome, por ser a mais rica e importante manifestação da identidade pessoal, no quadro deste direito, ao lado dos direitos ao pseudônimo, ao título e signo figurativo. O direito à identidade pessoal é aquele que tem a pessoa de ser conhecida como aquela que é e de não ser confundida com outrem. Como que justificando a sua importância na vida social, o direito ao nome foi o primeiro direito da personalidade especificamente reconhecido”.

Elício de Cresci Sobrinho
 - “Quanto ao direito ao nome, deve-se afirmar que merece estudo sob a influência da teoria dos direitos da personalidade, como objeto destes. Larenz sustenta que o direito ao nome existe frente a todos e é designado direito absoluto; para Ennecerus-Nipperdey o direito ao nome é um direito subjetivo pessoal absoluto.; Dernburg afirmava que, em especial, o direito de se levar um nome, ou título, é um direito pessoal. O nome não é um bem externo da pessoa, como uma coisa que pode passar de mão em mão, mas é ínsito à personalidade, sendo um bem ideal, um bem da personalidade. Se dermos destaque às três esferas da personalidade, quanto è tutela, na preferência de Palandt (ob. cit. p. 736), observamos que não se colocou o nome em nenhuma delas, mas sim como instituto separado, embora pertence à esfera personalíssima, porque o direito positivo alemão (§ 12) somente a esta espécie contemplou taxativamente. As três esferas seriam: a individua! (Individal sphaere); a esjera privada (Privatsphaere) e a esjera Intima (Intimsphaere). A esfera individuai guarda a peculiaridade pessoal do homem, em suas relações com o mundo que o volteia, especialmente em seu agir público A esfera privada abrange a vida doméstica ou a que se encontra no círculo familiar e a própria vida privada da pessoa. A esfera íntima abrange, por exemplo, o pensamento, o mundo de sentimentos do homem, e também sua forma de expressão, como cartas de confiança, diário, (cf. Palandt, ob. cit. id.)”.

Elício de Cresci Sobrinho
 - A jurisprudência alemã, anteriormente, envolvia na expressão "não autarizado uso de um nome" o emprego do nome de uma pesaoa viva, para designação de uma figura de romance ou para papel em texto teatral, quando para o leitor ou espectador o uso do nome estabelecesse uma relação com tal pessoa. No caso existiria um prejuízo, eventual, não no uso do nome como tal, ainda quando a figura do romance levasse outro nome, mas de acordo com as circunstâncias a tal pessoa se referisse, mas isto se ligaria ao círculo da vida dessa pessoa, na significação do desenho de seu caráter, e também na invasão da sua esfera privada No reconhecimento de um direito geral da personalidade, onde a esfera privada é tutelada, tal caso ficaria não mais contido na expressão que veda o uso indevido de um nome (cf. Larenz, ob. cit., id.).Assim se fugiria da incidência estrita do § 12 do BGB alemão. Reconhecendo-se, no direito nacional, a existência de direitoe da personalidade, a tutela se faz independentemente de texto legal. De lege ferenda a matéria deve merecer tratamento autônomo. Daí, talvez, a razão pela qual Limongi França (Do Nome Civit das Pessoas Naturais, 3 ed., Ed. RT p 151) tenha escrito: “Os direitos da personalidade são portanto, em princípio, direitos idatos no sentido de que, por natureza, constituem atributos inerentes à condição de pessoa humana'. E por isso, também, capitulou o direito ao nome como direito à personalidade, o que se torna incontroverso”.
Aparecida i. Amarante
 – “A distinção entre direito à honra e direito à identidade pessoal (nome) assenta-se em dois pressupostos sociológicos. Honra refere-se à dignidade social, um conceito basilar de igualdade que diz respeito a todas as pessoas; o direito à identidade liga-se à qualificação social, ou seja, precisa individualização do sujeito, que o distingue dos demais. Para proteção deste último existem duas modalidades de ação: a de reclamação de seu uso (quando o indivíduo é contestado na utilização de seu próprio nome) e a de usurpação do nome (nome utilizado indevidamente por outrem); no último caso poderá ocorrer lesão à honra se o uso indevido ofende o decoro ou reputação. Tudo a que nos referimos no tocante ao nome aplica-se também ao pseudônimo (designação personativa, que não é o nome civil, utilizado pelo indivíduo etc.), título (identificação da pessoa por meio de títulos científicos, honoríficos, militares, como complementação de seu nome civil) e signo figurativo (utilização de brasões e insígnias correspondentes aos títulos que o indivíduo possui).

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “Sabemos que os direitos da personalidade são aqueles direitos nos quais o bem não se encontra ao externo mas é intrínseco à pessoa; referem-se aos atributos essenciais desta e às exigências de caráter existencial ligadas à pessoa humana enquanto tal. Na atualidade, o legislador do Projeto de Código Civil fez constar, entre os onze artigos que constituem o capítulo intitulado "Dos Direitos da Personalidade", quatro artigos que se referem, direta ou indiretamente, ao nome da pessoa. O primeiro deles, e o mais importante, é o art. 16 que dispõe: "Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o patronímico". Na Convenção Americana de Direitos Humanos - o chamado Pacto de San Jose da Costa Rica, já ratificado pelo Brasil -, o art. 18 prevê: "Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um deles. A lei deve regular a forma de assegurar a todos esse direito, mediante nomes, fictícios, se for necessário .Reconhecer-se um "direito ao nome" significa, em primeiro lugar, considerá-lo um elemento da personalidade individual. Nessa medida, o nome não serve apenas para designar a pessoa humana, mas também, e principalmente, para proteger a esfera privada e o interesse da identidade do indivíduo, direito da sua personalidade. A relevância do nome, então, não se reduz, como outrora, à designação como pertencente a determinada família. O nome hoje; conforme a doutrina de CORNU, tende a se "integrar à pessoa até se tornar o sustentáculo dos.outros elementos, o anteparo da identidade da pessoa, a sede do seu amor-próprio”. Neste sentido, uma nova luz foi trazida pela Psicanálise, ao estabelecer que o nome é suporte não só da identidade social mas também da identidade subjetiva, tendo a função de “humanizar” o filho como sujeito do direito (e do desejo). É o nome que conferirá à criança um "lugar" dentro de uma linhagem; oferecendo-lhe, através do direito, o espaço necessário para que e constitua sua estrutura psíquica”. 

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “ O direito ao nome compreende as faculdades de usá-lo e defendê-lo”.Usar o nome consiste em "se fazer chamar por ele"; defendê-lo consubstancia- se no "poder de agir contra quem o usurpe, o empregue de modo a expor a pessoa ao desprezo público, torando-o ridículo, desprezível ou odioso, ou recuse a chamar o titular por seu nome". Dentre outros fins, reconhece-se ainda o de se opor à tentativa de simular, por meio do uso do nome, relações inexistentes com o portador".

Maria Celina Bodin de Moraes
 - Discorrendo sobre a utilização do nome afirma que essa utilização “será proibida quando servir a expor a pessoa a humilhações, ou quando tiver havido intuito de "achincalhar". É o que prevê o art. 17 do Projeto de Código Civil: "O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória".

Maria Helena Diniz
 - “O nome integra a personalidade por ser o sinal exterior pelo qual se designa, se individualiza e se reconhece a pessoa no seio da família e da sociedade. Dois, em regra, são os elementos constitutivos do nome: o prenome, próprio da pessoa, que pode ser livremente escolhido, desde que não exponha o portador ao ridículo; e o sobrenome, que é o sinal que identifica a procedência da pessoa, indicando sua filiação ou estirpe, podendo advir do apelido de família paterno, materno ou de ambos. A aquisição do sobrenome pode decorrer não só do nascimento, por ocasião de sua inscrição no Registro competente, reconhecendo sua filiação, mas também da adoção, do casamento, da união estável, ou ato de interessado, mediante requerimento ao magistrado”.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “A. pessoa humana tem a necessidade de afirmar sua própria individualidade, distinguindo-se das outras, para ser conhecida por quem é. Através do nome, o indivíduo é designado na língua que é comum aos outros. Sua identificação torna-se possível, mesmo quando ausente. O nome é o meio geral da linguagem; próprio para indicar qualquer ente,físico ou imaterial; é o substantivo que serve a designar as coisas e as pessoas. Adquire relevo especial, do ponto de vista jurídico, quando serve para individualizar pessoas. Este é justamente o primeiro aspecto a ser evidenciado, isto é, o da importância do nome como o sinal designativo que permite a individualização da pessoa, constituindo, por isso mesmo, um dos direitos mais essenciais da personalidade”.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - Ao se referir ao nome como direito de personalidade, segue dizendo ser este (o nome) dever de identificação, posto que não configura apenas um direito. “Ele é também um dever, o dever que se tem de ser identificado socialmente, cumprindo a função de "sinal distintivo” O nome, portanto, é também tutelado como o sinal legal identificador da pessoa, em relação ao mundo exterior, na vida social e no comércio jurídico”.
Maria Helena Diniz
 - “Protege-se juridicamente o pseudônimo adotado, comumente, para atividades lícitas por literatos e artistas, dada a importância de que goza, por identificá-los no mundo das letras e das artes, mesmo que não tenham alcançado a notoriedade”.

Renan Lotufo
 - “Este artigo atribui ao pseudônimo, adotado no exercício de atividades licitas, as garantias dadas pela lei ao nome. Na sua acepção, pseudônimo quer dizer falso nome. Mas não podemos considerá-lo dessa forma restritiva. Normalmente, é decorrência da escolha do próprio portador para simplesmente ocultar sua identidade em determinada esfera de sua vida, principalmente a profissional. É comum o uso de pseudônimos na área artística, quer da literatura, quer do jornalismo, das artes cênicas. Com o desenvolvimento da carreira e a fixação do pseudônimo, indubitavelmente se está diante de uma forma de projeção da personalidade. Não se trata de uma mentira, como explica Limongi França (Do nome civil das pessoas naturais), e sim de um modo particular de identificação da pessoa, que prefere reservar-se ao atuar em determinada área. Há diversos conceitos de pseudônimo utilizados pela doutrina. Para o supramencionado autor, trata-se de um nome, diverso do nome civil, que é usado por alguém, Licitamente, em certa esfera de ação, com o fim de, nesta esfera, projetar uma face especial da própria personalidade. Para Limongi, a aquisição do pseudônimo se deu por meio de uma prática lícita. A seu ver, se alguém, ao entrar para a vida criminosa, adota um nome falso, não se pode dizer que adquiriu o bandido um pseudônimo.  Pontes de Miranda, em seu Tratado de direito privado, diz que o pseudônimo designa a pessoa, sem ser o nome civil. Não se utiliza da licitude como requisito caracterizador. Pela redação do presente artigo, o conceito de pseudônimo é necessariamente o uso do nome para atividades lícitas, pois só gozará de proteção igual à do nome quando seu uso não contrariar o ordenamento jurídico. Não há de se falar em equiparação do nome civil ao falso nome usado por um bandido. Orlando Gomes, em sua obra Introdução ao direito civil, coloca: O pseudônimo adquire a importância do nome, goza da proteção a este dispensada, na área do Direito Civil, mas não se lhe estendem as medidas de tutela administrativa, podendo ser assumidos, alterados e abandonados com inteira liberdade. Assim, podemos destacar que, embora haja a proteção ao pseudônimo igual à feita ao nome, ao contrário deste segundo, para o pseudônimo é permitida a mutabilidade, não há imposição de vínculo”. 

Martha Solange Scheder Saad
 - “O direito ao nome apresenta interesse tanto de ordem privada, como de ordem pública. Com respeito à ordem privada, da importância do nome decorre a tutela à inviolabilidade do direito ao nome. Do interesse que nele tem a ordem pública, deriva o estabelecimento de normas especiais objetivando garantir a regularidade e a discriminação dos meios de identificação individual. Inclui-se, nestas normas, o princípio da imutabilidade do nome, reconhecido pelas legislações da maior parte das nações, A consagração deste princípio abrange tanto o nome de família como o prenome. Essa regra, todavia, não é absoluta; quer entre nós, quer no direito alienígena tem sido uso reiterado a modificação do nome em circunstdncias especiais. Entende-se por alteração do nome a possibilidade de dar-Ihe nova composição, ou modificá-lo, ampliando ou restringindo. Não se confunde com a reticação, que estavelece ou restavelece o verdadeiro nome ou outros elementos qualitativos do indivíduo”. 
Maria Celina Bodin de Moraes
 -“Considera-se, comumente, que legislador civil, através da Lei n° 9.708 , de 18 de novembro de 1998, abriu importante exceção ao princípio da imutabilidade, ao dar nova redação ao disposto no caput do art. 58 da LRP. Originariamente, o caput dispunha: "O prenome será imutável”. Hoje estabelece: "O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos notórios". Advirta-se, porém, que a previsão do aludido artigo, embora possa servir para atenuar a regra da imutabilidade, responde ao mesmo interesse por ela protegido, isto é, à real correspondência entre o nome que é usado pela pessoa e o nome civil, que se encontra inscrito no registro, de modo a que a identificação da pessoa seja sempre facilitada. Não é só o prenome que pode ser ridículo. A própria combinação do nome pode, gerando cacófatos ou expressões vexatórias, criar o constrangimento que a lei quer evitar. Evidentemente, também nesses casos, é forçosa a alteração. Outra situação freqüente é a de pessoas do sexo masculino portando nomes femininos e vice-versa. Nesses casos, o princípio que se vê aplicado é o de que "deve, em regra, ser deferida a retificação do nome quando, além de não ser expressamente proibida por lei, melhora a situação social do interessado e não acarreta prejuízo a ninguém”.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “Na jurisprudência, vem-se entendendo que a regra da imutabilidade é de ser abrandada, para se atender ao uso, constante, diuturno, que se faz. do nome que se porta, não apenas como o meio de identificação, ou sinal exterior distintivo da pessoa, mas também, e principalmente, considerando o direito da personalidade ao nome”.

O Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira salientou, em importante e inédita decisão tomada pela 4ª Turma do STJ, em que foi relator que: “o que se pretende com o nome civil é “a real individualização da pessoa perante a família e a sociedade", sendo que ainda citou doutrina segundo a qual “o julgador não deve se entregar ao seu conceito pessoal mas sim ao exame das razões íntimas e psicológicas do portador do nome, que pode levar vida atormentada, entendimento este que abre grandes possibilidades para uma corrente liberal na alteração de prenomes, apesar da regra da imutabilidade”.
 “Saliente-se que, com freqüência, se vê nos votos permissivos da alteração de prenome o argumento de que “a alteração permitida não é apenas com relação ao nome em si, suscetível de expor ao ridículo o seu portador, mas ao nome ligado a circunstâncias particulares, nas quais se pode atender ao elemento psicológico do interessado". Tem-se usualmente permitido a alteração quando não haja contrariedade ao "espírito" da lei, isto é, quando a mudança se justifica não por mero capricho - entendido este, por exemplo, como o interessado não ‘gostar’ de seu prenome - ou tenha a finalidade de burlar ou prejudicar terceiros”. 

Nesse sentido, “o julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul admitiu a mudança de prenome (de Cristalina para Catarina), sob o fundamento de que "o sofrimento real da pessoa em portar nome desagradável prejudica o desenvolvimento de sua personalidade e diminui-lhe psicológica e socialmente, o que pode ser medido pela reação na convivência. A moderna compreensão de atributo da personalidade cuida hoje da pessoa, superando a inflexibilidade da doutrina reacionariamente patrimonialista que impedia a troca”.

Maria Celina Bodin de Moraes
 -“ As regras gerais que regem o direito ao nome estão se delineando, como não poderia deixar de ser, à luz dos valores constitucionais, dentre os quais o maior deles é a dignidade da pessoa humana. A regra da imutabilidade do indivíduo. Ao nome, as pessoas estão vinculadas, seja por razões de ordem administrativa, seja por razões de ordem emocional ou psicológica. Enquanto direito da personalidade, é sinal distintivo da pessoa, contribuindo para a sua dignidade; enquanto dever de identificação, corresponde ao interesse público que se reconduz ao poder de polícia, justificado pela necessidade social de identificar os indivíduos em sociedade. Adequar ambos os interesses parece mais simples se não se adotar a imutabilidade como regra, o que, ademais, é compatível com o atual teor do art. 58 da LRP. Poderá mudar seu prenome a pessoa que não o usa (isto é, a quem ele não individualiza), desde que por relevantes razões de ordem psicológica, objetivamente apreciáveis”.

Renan Lotufo
 - “Note-se que a alteração por força do apelido interfere exclusivamente o prenome, enquanto o pseudônimo acaba por ser um nome completo, ou seja, identifica como que por inteiro o seu portador. Há pseudônimos que, com absoluta certeza, são muito mais indicativos das pessoas às quais se referem do que o nome civil delas. O escritor Alceu Amoroso Lima é muito mais conhecido por Tristão de Ataíde. Citando outros exemplos de ilustres pseudônimos, coloca Caio Mário da Silva Pereira (Instituições de direito civil): A proteção jurídica ao nome civil, abraça, da mesma maneira, o pseudônimo, que os literatos e os artistas usam, ao afirmar ou divulgar as suas obras. Na sua projeção social, essas pessoas adotam uma designação de fantasia, com que se identificam no mundo de suas produções, sendo muito freqüente por esta forma tornarem​-se conhecidas, como Voltaire, George Sand, Marc Twain, El Grecco. Assim, nota-se que, embora não sejam as supramencionadas citações designações do nome civil dessas pessoas, integram a sua personalidade no exercício de suas atividades literárias ou artísticas, e, em razão dos interesses valiosos que se ligam à sua identificação autoral, a proteção jurídica do nome estende-se ao pseudônimo, desde que seja este constante e legítimo”.

Jorge Franklin Alves Felipe e Geraldo Magela Alves
 - “O nome completo é composto do prenome e dos patronímicos ou apelidos de família. O prenome é, via de regra, imutável, mas lei permite sua mudança em inúmeros casos, como na adoção, em razão de erros e quando portador ao ridículo (art. 55, parágrafo único, Lei de Registros Públicos). Recentemente, a Lei n° 9.708, de 18 de novembro de 1998, possibilitou a substituição do renome por apelido público notório”.

Jorge Franklin Alves Felipe e Geraldo Magela Alves
 - “A lei prevê a proteção ao pseudônimo utilizado em atividades lícitas. A Lei de Registros Públicos autoriza a averbação do nome abreviado usado em qualquer atividade profissional (art. 57, § 1°)”.

José Costa Loures e Taís Guimarães
 - “A proteção a que se refere este artigo guarda respeito com as disposições anteriores, nos artigos 16, 17 e 18. De registrar que na compreensão do texto está o nome artístico, nas suas mais variadas manifestações, seja na imprensa, na literatura, nas artes plásticas, no rádio, na televisão e na vida política. Abarcando todas as variantes possíveis pertinentes ao nome, de entender-se que a proteção da lei civil abrange quer os danos materiais, quer os danos morais causados por eventuais abusos cometidos em confronto com as disposições legais. Para tanto, dá remédio e conforto a norma do artigo 186 do Código, que regula as obrigações por atos lícitos”.

· Renan Lotufo
 - Com o estabelecido no Código de 1916, só à mulher era permitida a inclusão dos "apelidos do marido" (art. 240, parágrafo único). Há que se destacar o princípio do nome, por sua vinculação à personalidade do ser humano. Tendo em vista sua evidente relevância, inclusive para o interesse público e social da identificação dos indivíduos, há que se admitir a exceção quando o nome expuser seu portador ao ridículo, causar-lhe embaraços ou houver erro gráfico evidente. Tal alteração decorre do fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana. Se, por acaso" a atribuição do nome causa a afetação da dignidade da pessoa humana, prevalece o valor mais alto, em face do princípio da imutabilidade dos registros. Mas, mesmo havendo tal possibilidade, pode ocorrer o fato, que, então, não pode ofender o valor constitucional. Há de se destacar que não só o prenome pode expor o indivíduo ao ridículo, como também a combinação de todo o nome. O nome, por ser elemento fundamental de identificação do indivíduo, não pode expô-lo à galhofa da sociedade.

· Renan Lotufo
 - Questão polêmica, como todas que envolvem as alterações físicas e de prenome, é a relacionada à situação dos transexuais. Especificamente sobre o nome, tem-se de forma interessante a abordagem de Euclides de Oliveira, que distingue bem as situações de mudança de sexo, e as de mero erro no ato do registro, como se vê do artigo "Retificação do nome por apelido", publicado no Jornal Síntese, mar. de 2001, p. 3: “Subsiste certa controvérsia sobre a mudança de prenome nos casos de “transexuais”, como tais definidos os que sofrem de uma inversão da identidade psicossocial, com obsessiva compulsão por comportamento diverso do sexo anotado em seu registro. Afora casos extraordinários de gênero inconcluso ou disforme, havendo definição do sexo, por aí se guiará a onomástica, independentemente do resultado de operação cirúrgica, como nas hipóteses de homem que venha a se castrar. Há que se respeitar o padrão sexual de origem, como entendeu o Tribunal de Justiça de São Paulo, ao indeferir mudança de nome de Édison para Edy (JTJ 134/213, lembrando jurisprudência anotada na RJTJSP 94/217). Mas sendo comprovado em juízo que houve erro do registro na menção do sexo da pessoa (como nos casos de má formação congênita, hipospadia), cabível será que se altere o seu prenome, para a correta identificação como masculino ou feminino".

· Euclides de Oliveira
 - “O que a nova lei quis deixar átemte fpi a possibilidade de se afotar o “prenome de uso” , que a jurisprudência já vinha admitindo e casos excepcionais. Por aí se a pessoa nomeio em que vive, desde que se sobreponha ao nome constante do registro civil”.

· Euclides de Oliveira
 - “Comenta-se o caso de uma ”Sebastiana”, que gostava do nome e se sentia com ele diminuída, vindo a adotar o nome de Fabiana, pelo qual se conhecia no ambiente de suas relações, até que conseguiu a almejada retificação do registro. Igualmente já se entendeu possível a troca de prenome composto, em razão de distúrbios psicológicos, por ele acarretados ao portador. Foi o caso de uma tal de ”Maria do Socorro”, que padecia de depressão por carregar o mesmo nome de irmã falecida, vindo a obter o reconhecimento judicial para o nome de Sarah TRegina, que elegera para sua identificação social(RJTJSP, 134/210, votação unânime). Imagine-se, por comparação, a angústia de um molitante pacifista que levasse o nome de “Armando Guerra”,assim Omo de uma líder feminista registrada como “Amélia Pacífica das Dores”...”

Renan Lotufo
 - A jurisprudência, nas hipóteses de conflito entre o nome identificador da pessoa na sociedade e o registral, vem tendendo no sentido de que deverá constar no registro aquele pelo qual a pessoa é conhecida e não aquele que consta no registro. Considerações à parte, e lembrados os esdrúxulos nomes constantes nos mais diversos manuais de Direito Civil, noticiários jornalísticos etc., e as polêmicas questões que envolvem o tema, as decisões que autorizam as mudanças devem ser tomadas com cautela, para que não haja burla, ou seja, para que não ocorra a alteração do nome por mero capricho do indivíduo.
E) da inviolabilidade da vida privada da pessoa natural – art. 21 do CC/02

“Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.”

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “O direito à identidade pessoal contempla duas instâncias: a estática e a dinâmica. A identidade estática compreende o nome, a origem genética, a identificação física e a imagem; a identidade dinâmica se refere à verdade biográfica, ao estilo individual e social da pessoa, isto é, àquilo que a diferencia e singulariza. Neste último sentido, alguns autores falam de "direito à paternidade de seus próprios atos". As duas instâncias referidas são exemplificadas através da diferença que existe entre lesar a imagem de alguém, publicando-se sem autorização uma imagem "fidedigna" (a lesão aqui se daria sob o ponto de vista estático), e a publicação, sem autorização, da imagem deformada, fazendo, por exemplo, de um comunista um fascista (e a lesão teria ocorrido sob o aspecto dinâmico). A identidade pessoal constitui, assim, "um bem em si mesmo, independentemente da condição pessoal e social, das virtudes e dos defeitos do sujeito, de modo que a cada um é reconhecido o direito a que sua individualidade seja preservada". Entre os diversos aspectos da identidade pessoal, o primeiro e mais imediato elemento que a caracteriza é o nome, o qual assume a condição de sinal distintivo e identificador da pessoa na vida em sociedade. Nesta medida, tem-se o direito de ser apresentado na vida social com a real identidade, tal como esta é, ou deveria ser, conhecida. Pode-se violar a identidade pessoal através do nome, fazendo-o designar coisas ou personagens de fantasia, aos quais são atribuídas qualidades não valiosas ou não verdadeiras, que lesionam a auto-estima, causando sofrimento e dor”.
Flávia de Paiva Medeiros de Oliveira
 - “A intimidade compreende o modo de ser do indivíduo que exclui da apreciação dos demais o conhecimento acerca de determinados aspectos da sua vida. As expressões vida privada e intimidade são sinônimas. O Código novo tutela a vida privada ao prescrever que cabe ao juiz, a requerimento do interessado, adotar as providências necessárias para fazer cessar a lesão a esse bem ou evitar que ela se concretize”.

Maria Helena Diniz
 - “O direito à privacidade da pessoa contém interesses jurídicos, por isso seu titular pode impedir ou fazer cessar invasão em sua esfera íntima, usando para sua defesa: mandado de injunção, habeas data, habeas corpus, mandado de segurança, cautelares inominadas e ação de responsabilidade civil por dano moral e patrimonial”.
José Costa Loures e Taís Guimarães
 - “Vem de longe a inspiração para este dispositivo, remontando às recomendações contidas na "Declaração Universal dos Direitos do Homem", ditada pela Assembléia da ONU, em Paris, 1948, artigo 12. Recomendações que se acolheram na nossa ordem jurídica interna, com a Carta Política de 05.10.1988, em seu artigo 5º, itens X, XI e XII. Para o fim de coarctar qualquer violação à intimidade ou à vida privada da pessoa, o Judiciário dispõe de remédios ou expedientes adequados, bastando referir-se à norma do artigo 798 do Código de Processo Civil, que dá abrigo ao poder geral de cautela, referido pelos comentadores da lei instrumental. E ao dizer que "o juiz, a requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma", o legislador acolhe o princípio processual consubstanciado no brocardo ne procedat iudex ex officio, no mesmo passo em que faculta ao juiz aquela liberdade expressa no princípio que Pontes de Miranda chama da "fungibilidade dos pedidos de medidas assecuratórias". Ou seja, uma vez provocado, ao juiz impende o poder-dever de prover o que for necessário para impedir ou fazer cessar a violação da vida privada ou da intimidade do requerente”.

· Danilo Doneda
 - A proteção da privacidade é um dos temas mais delicados na matéria dos direitos da personalidade, isto pelo potencial de ofensas à personalidade ter crescido abruptamente com o desenvolvimento tecnológico e também pela dificuldade dos instrumentos de tutela tradicionais do ordenamento realizarem adequadamente esta proteção. O novo Código dá mostras disto, ao prever que o juiz "adotará as providências necessárias" para impedir a violação da privacidade. ... Ao clamar pela criatividade do magistrado para que tome as providências adequadas, o Código dá mostras da necessidade de uma atuação específica de todo o ordenamento na proteção da privacidade da pessoa humana, que seja uma resposta eficaz aos riscos que hoje corre. - No dizer de Norberto Bobbio, “o problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não é mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los”. pressionada pelo fato social gerado por essa transformação, a atualidade vive, segundo Pietro Perlingieri, a passagem de "uma jurisprudência civil dos interesses patrimoniais a uma mais atenta aos valores existenciais".

· Renan Lotufo
 - Aqui aparece a proteção à vida privada do ser humano, cuja inviolabilidade já goza de proteção em patamar constitucional (art. 5º, X). Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra da Silva Martins referem a guarida constitucional à reserva da intimidade e da vida privada como a faculdade que tem cada indivíduo de obstar a intromissão de estranhos na sua vida privada e familiar, bem como impedir que sejam divulgadas informações sobre essa área de manifestação existencial do ser humano. Rabindranath Capelo de Sousa, ao comentar a proteção dada à vida privada pela legislação portuguesa, assevera que "a dignidade da natureza de cada homem, enquanto sujeito pensante dotado de liberdade e capaz de responsabilidade, outorga-lhe autonomia não apenas física mas também moral, particularmente, na condução da sua vida, na auto-atribuição de fins a si mesmo, na eleição, na criação e assunção de sua escala de valores, na prática dos seus actos, na realização dos mesmos e na recondução de seu comportamento. 

· Renan Lotufo
 - Ora, tal autonomia, face à complexidade da vida social, pressupõe notadamente que cada homem possua uma esfera privada onde possa recolher-se (‘right to be alone’), pensar-se a si mesmo, avaliar a sua conduta, retemperar as suas forças e superar as suas fraquezas, esfera essa que os demais sob pena de ilicitude não devem violar, intrometendo-se nela e instrumentalizando ou divulgando os elementos que a compõem". - O mencionado autor frisa que os demais segredos que compõem a personalidade e que não contam com expressa proteção legislativa, por força de artigo similar no Direito português, por serem segredos englobados na "vida privada", também são tutelados pelo mesmo (artigo). São exemplos deles: o segredo profissional, o sigilo bancário, o segredo de justiça, e todas as demais opiniões e sentimentos que o indivíduo manifeste a vontade de não querer revelar. Devemos ressaltar que, no entanto, como já mencionado antes, nenhum direito é absoluto, e a proteção à vida privada tem também seus limites. Neste mesmo sentido, Rosângelo Rodrigues de Miranda coloca: "Ora, o direito à vida privada nem sempre porta-se de modo absoluto. Há casos, por exemplo, que a doutrina reconhece sofrer ele limitações, a saber: segurança pública, saúde, informações de relevância histórica etc:' 

Maria Helena Diniz
 - O direito à vida, por ser essencial ao ser humano, condiciona os demais direitos da personalidade. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5°, caput, assegura a inviolabilidade do direito à vida, ou seja, a integralidade existencial, conseqüentemente, a vida é um bem jurídico tutelado como direito fundamental básico desde a concepção, momento específico, comprovado cientificamente, da formação da pessoa.

Se assim é, a vida humana deve ser protegida contra tudo e contra todos, pois é objeto de direito personalíssimo. O respeito a ela e aos demais bens ou direitos correlatos decorre de um dever absoluto erga omnes, por sua própria natureza, ao qual a ninguém é lícito desobedecer. Ainda que não houvesse tutela constitucional ao direito à vida, que, por ser decorrente de norma de direito natural, é deduzida da natureza do ser humano, legitimaria aquela imposição erga omnes, porque o direito natural é o fundamento do dever-ser, ou melhor, do direito positivo, uma vez que se baseia num consenso, cuja expressão máxima é a Declaração Universal dos Direitos do Homem, fruto concebido pela consciência coletiva da humanidade civilizada.

A vida humana é amparada juridicamente desde o momento da fecundação natural ou artificial do óvulo pelo espermatozóide (CC, art. 2s, Lei n. 8.974195 e CP, arts. 124 a 128). O direito à vida integra​-se à pessoa até o seu óbito, abrangendo o direito de nascer, o de continuar vivo e o de subsistência, mediante trabalho honesto (CF, art. 7°) ou prestação de alimentos (CF, arts. 5°, LXVII, e 229), pouco importando que seja idosa (CF, art. 230), nascituro, criança, adolescente (CF, art. 227), portadora de anomalias físicas ou psíquicas (CF arts. 203, IV, 227, § I°, II), que esteja em coma ou que haja manutenção do estado vital por meio de processo mecânico.

Assim sendo, se não se pode recusar humanidade ao bárbaro, ao ser humano em coma profundo, com maior razão ao embrião e ao nascituro. A vida humana é um bem anterior ao direito, que a ordem jurídica deve respeitar. 0 direito ao respeito da vida não é um direito à vida. Esta não é uma concessão jurídico-estatal, nem tampouco um direito de uma pessoa sobre si mesma. Logo, não há como admitir a licitude de um ato que ceife a vida humana, mesmo sob o consenso de seu titular, porque este não vive somente para si, uma vez que deve cumprir sua missão na sociedade e atingir seu aperfeiçoamento pessoal. Savigny não admite, com razão, a existência de um direito sobre si próprio; isso seria legitimar o suicídio. A vida não é o domínio da vontade livre. A vida exige que o próprio titular do direito a respeite. O direito ao respeito da vida é excludeudi alios, ou seja, direito de exigir um comportamento negativo dos outros.

Garantido está o direito à vida pela norma constitucional em cláusula pétrea (art. 5°), que é intangível, pois contra ela nem mesmo há o poder de emendar. Daí conter uma força paralisante total de toda legislação que, explícita ou implicitamente, vier a contrariá-la, por força do art. 60, § 4°, da Constituição Federal. O art. 5° da norma constitucional tem eficácia positiva e negativa. Positiva, por ter incidência imediata e ser intangível, ou não emendável, visto que não pode ser modificado por processo normal de emenda. Possui eficácia negativa por vedar qualquer lei que lhe seja contrastante, daí sua força vinculante, paralisante total e imediata, permanecendo intangível, ou não emendável pelo poder constituinte derivado, exceto por meio de revolução ou de ato de novo poder constituinte originário, criando e instaurando uma novel ordem jurídica. O direito à vida deverá ser respeitado ante a prescrição constitucional de sua inviolabilidade absoluta, sob pena de se destruir ou suprimir a própria Constituição Federal, acarretando a ruptura do sistema jurídico. Seria inadmissível qualquer pressão no sentido de uma emenda constitucional relativa à vida humana, como, por exemplo, a referente à legalização do aborto, pois o art. 5° é cláusula pétrea.

No mundo atual deverá haver uma tomada de consciência pelo mais primário e indeclinável dos direitos, que é o do respeite pela vida humana. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a inviolabilidade do direito à vida, pois qualquer atentado a ele estaria eivado de inconstitucionalidade. A vida é um bem jurídico de tal grandeza que se deve protegê-lo contra a insânia coletiva, que preconiza a legalização do aborto, a pena de morte a guerra, criando-se normas impeditivas da prática de crueldades inúteis e degradantes.

Governantes, legisladores, cientistas e juristas de todo o mundo deverão unir-se em busca de meios para salvaguardar a vida, que é um direito inerente à pessoa humana. ‘Nesta batalha a favor da vida ninguém deve se omitir’.

Jamais se poderia legitimar qualquer conduta que vulnerasse ou colocasse em risco a vida humana, que é um bem intangível e possui valor absoluto. Diante da inviolabilidade do direito à vida (CF art. 5°) e à saúde (CF, arts. 194 e 196), não podem ser admitidos o aborto, a pena de morte (CF, art. 5°, XLVII, a) a discriminação de deficientes (CF arts. 3°, IV, 203, IV e 227, §1°, II), a eugenia negativa, a tortura e o tratamento degradante (CF, art. 5º, III) e experimentos científicos ou terapias que rebaixem a dignidade humana.

Estamos no limiar de um grande desafio do século XXI, qual seja, manter o respeito à dignidade humana (art. 1°, III, da CF). Para tentar superar a perplexidade dessa temática, baseamo-nos nos princípios e normas constitucionais.

Antônio Junqueira de Azevedo
 - “A pessoa é um bem è a dignidade, o seu valor. O direito do século XXI não se contenta com os conceitos axiológicos formais, que podem ser usados retoricamente para qualquer tese. Mal o século XX se livrou do vazio o "bando dos quatro" - os quatro conceitos juridicos indeterminados: função social, ordem pública, boa-fé, interesse público – preenchendo-os pela lei, doutrina e jurisprudência, com alguma diretriz material, que surge, agora, no século XXI, problema idêntico com a expressão “dignidade da pessoa humana”!
Antonio Jeová Santos
 - Interpretação literal do art. 5.°, X, da Constituição da República, ao afirmar que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito à indenização pelo dano material ou moral de corrente de sua violação, pode levar, à primeira vista, que tratou do dano moral de forma tipificada, ou seja, afora os casos específicos ali mencionados, não caberia ressarcimento do dano puramente moral. Se fosse possível apegar-se à interpretação gramatical, ter-se-ia que, afora os casos de vulneração à vida privada, honra e imagem, não seria possível o pleito de indenização. Não é assim, porém. A Constituição deve ser interpretada tomado todo o sistema, todo o texto. No próprio corpo da Constituição, reponta em vários lugares, hipóteses em que é vislumbrada a lesão puramente moral. Ao prever o direito à integridade física, proibindo a tortura (art. 5,°, III), o respeito à incolumidade corporal do preso (art. 5.°, XLIX), à inviolabilidade da casa (art. 5 °, XI), o sigilo da correspondência, das comunicações telefônicas e telegráficas (art. 5.°, XII) e a igualdade ante a lei (art, 5.°, I) etc., estende o rol de proteção a todos os direitos da personalidade, sem clausura, a rol meramente exemplificativo.

A tradição do Direito Brasileiro, sobretudo a interpretação que vem sendo dada ao dano moral depois da Constituição Federal de 1988, considera aquela entidade de forma ampla. A cosmovisão do dano moral abarca o ser humano em seu todo, em sua integralidade, Diferentemente do direito italiano, no Brasil não é aceitável entendimento que considere que somente nos casos claramente especificados na lei (ou na própria Constituição), é que haverá dano moral, como se fosse considerada uma verdadeira tipicidade no direito civil.

O direito à vida privada, à honra, e à imagem são apenas alguns dos dados da personalidade. Rica e proteiforme, a lei não pode abarcar todos os aspectos da personalidade. Hoje, por exemplo, fala-se em direito à identidade pessoal, sem que nenhum dispositivo da Constituição tenha articulado claramente sobre esse direito que, na visão de Fernandez Sessarego (El dano a la persona no Código Civil, p. 113), é o prejuízo causado ao conjunto de atributos e características que permitem individualizar a pessoa em sociedade. Identidade pessoal é tudo aquilo que faz com que cada qual seja um mesmo e não outro. Esse entrelaçamento de características da personalidade de cada qual se projeta para o mundo exterior, se fenomenaliza, e permite aos demais conhecer a pessoa, a certa pessoa em sua mesmidade, no que ela é enquanto específico ser humano.

Por isso, nem mesmo à luz do que dispõe o inc. X do art. 5 ° da Constituição da República, é acertada a conclusão de que a violação àqueles direitos personalíssimos somente ali elencados, é que dará ensejo ao dano moral.

Tome-se o § 2.° do art. 5.°, que contém uma cláusula aberta e geral. Ei-lo: ‘Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte’.

Bueres adverte (El dano moral y su relacion con las lesiones, p. 265) sobre a necessidade de irmos além do anacronismo e por demais injusto ‘sistema de tipicidade do ilícito, para chegarmos a um sistema de atipicidade do ilícito (por certo que deve falar-se de tipicidade ou atipicidade do dano). Até, não faz muitos anos, só eram protegidos os direitos subjetivos absolutos à vida; à integridade corporal - em sua mais rígida e elementar faceta material - e à propriedade. Era o corolário do legalismo, cujas raízes se encontram no jusnaturalismo racionalista, que perdura através do pandectismo alemão e das escolas positivas do século passado em resposta às exigências do laissez faire’.

V. REFLEXOS JURÍDICOS DA CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO SEXUAL

· Para o direito interessa saber se uma pessoa, tendo mudado de sexo, estaria simplesmente transfigurando sua sexualidade ou se realmente adquirirá a identidade do sexo oposto. A cirurgia no transexual visa a ajustar o seu físico ao sexo a que corresponde seu psiquismo. Surgem, daí, problemas jurídicos importantes, na esfera criminal, e, principalmente, na civil. Nesta, trata-se de saber se é possível a mudança do estado civil, para que prevaleça, em relação ao transexual, o seu novo sexo, em todos os atos para os quais tem ele relevância na vida civil.

· Elimar Szaniawski
 - “É no âmbito do Direito Civil que o tema da redesignação sexual apresenta seus traços mais marcantes e as maiores complexidades. Este ramo do Direito tem por escopo a tutela do homem, como ser humano, sua personalidade, sua dignidade e suas relações familiares. Em virtude desta peculiaridade do Direito Civil é que a problemática do transexual e da redesignação cirúrgica de seu sexo vai produzir profundos efeitos que serão sentidos na própria identificação do indivíduo; no que diz respeito ao seu casamento, se casado for, antes da redesignação; na possibilidade, ou não, de vir a contrair matrimônio, com pessoa do sexo oposto ao seu sexo de conversão; o sexo psíquico; e em relação à filiação do indivíduo que tenha nascido antes ou após a cirurgia de mudança sexual. 

Maria Berenice Dias: “As questões que dizem com a sexualidade sempre são cercadas de mitos e tabus, e os chamados desvios sexuais, tidos como uma afronta à moral e aos bons costumes, são alvo da mais profunda rejeição social. Tal conservadorismo acaba por inibir o próprio legislador de normar situações que fogem dos padrões aceitos pela sociedade. No entanto, fechar os olhos à realidade não vai fazê-la desaparecer, e a omissão legal acaba tão-só fomentando a discriminação e o preconceito. Estar à margem da lei não significa ser desprovido de direito, nem pode impedir a busca do seu reconhecimento na Justiça. Ainda quando o direito se encontre envolto em uma auréola de preconceito, o juiz não pode ter medo de fazer justiça. A função judicial é assegurar direitos, e não bani-los pelo simples fato de determinadas posturas se afastarem do que se convencionou chamar de normal. Talvez uma das mais instigantes questões que estão a merecer regulamentação, para adentrar na esfera jurídica, é a que diz com o fenômeno nominado de transexualismo, por envolver a própria inserção do indivíduo no contexto social, pois se reflete na questão da identidade e diz com o direito da personalidade, que tem proteção constitucional”.

· Luiz Edson Fachin
 -  Esta é a razão pela qual, no reconhecimento que emerge da própria magistratura, não pode a Justiça seguir dando respostas mortas a perguntas vivas, ignorando a realidade social subjacente, encastelando-se no formalismo, para deixar de dizer o direito.” Lacuna legislativa e interpretação construtiva - Dificuldades e resistências mostram o fosso abissal entre a realidade e seu espelho jurídico, tendo indiscutível valia instrumento que preencha esse vazio legislativo para expressar uma forma mais ampliada de compreensão das relações sociais apreendidas pelo Direito. O pronunciamento legislativo tem importância à medida que preenche um espaço jurídico de definição de valores e vincula o próprio julgador. Com virtudes e defeitos, toda a manifestação legislativa pode ser um veículo situado no reconhecimento de uma mudança de padrões dentro e fora da família. Sem embargo dessa legítima busca, cabe também localizar, numa interpretação atualizada e dialética, a hermenêutica construtiva que pode, desde logo, revelar uma compreensão diferenciada ao tema.” 

De forma aberta e sem a ultrapassada rigidez que imperou no Direito, observa com bastante lucidez e de forma visionária Sérgio Sérvulo da Cunha
 que: “não há razão suficiente para conceder-se. aos determinismos da natureza, como fato jurígeno, status superior ao das manifestações de vontade. O critério da concessão ou não da retificação deve ser a existência ou não de prejuízo para o requerente, e a sociedade. Também é de indagar se o crescimento estatístico dessas anomalias comportamentais dissociadas de fatores morfológicos não serão sintomas de transformações evolutivas. A moda unissex significa, mais do que fenômeno passageiro, indicador de que se suprimem diferenças tradicionais entre os sexos, à medida que se altera a estrutura da divisão do trabalho social. Caminhamos, tudo indica, no sentido de maior igualdade e de maior independência afetiva entre os sexos. O processo reprodutivo - que determinava essa atração - em nada fica prejudicado com a mudança, desde que a independência econômica da mulher lhe permita criar os filhos sem a ajuda masculina. Muitos juízes, habituados à ditadura da lei, se embaraçam no momento de decidir essas demandas, porque não encontram, na lei dos registros públicos, previsão legal expressa e específica quanto à alteração do sexo”.

Sálvio de Figueiredo Teixeira
 - reúne em seu livro uma coletânea de estudos médicos e juristas, dos quais vale trazer à baila a participação do Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Ruy Rosado de Aguiar Jr, o qual determina que “o transexualismo é capaz de produzir profundo desequilíbrio psíquico, que pode conduzir ao suicídio; mas, como adverte Penneau, há também o transexualismo de perversão. Por falta de uma solução legislativa, a jurisprudência francesa negava os pedidos de transexuais, tendo a Corte Européia proferido julgamentos condenatórios contra a França, por desrespeito ao artigo 8.° da Convenção dos Direitos do Homem, o que levou a Corte da Cassação, em 1992, a aceitar a mudança de sexo. A legislação penal brasileira prevê como crime de lesão corporal gravíssima a ação da qual resulta perda ou inutilização de membro, sentido ou função (art. 129, § 2.°, CP).

· A jurisprudência, porém, tem autorizado a operação, do que é bom exemplo acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: "Jurisdição voluntária. Autorização para operação. A pretensão da postulante de obter autorização para submeter-se a intervenção cirúrgica com o propósito de alteração de sexo, com extirpação de glândulas sexuais e modificações genitais, é de ser conhecida pelos evidentes interesses jurídicos em jogo, dados os reflexos não só na sua vida privada como na vida da sociedade, não podendo tal fato ficar a critério exclusivamente das normas ético-científicas da medicina. A outra questão, conseqüente à operação, é a alteração do registro civil, que também tem sido autorizada, pois se trata de simples conformidade do assento à nova realidade. As certidões fornecidas pelo Ofício do Registro Civil não devem fazer referência ao fato da operação, para não manter nos documentos a dualidade que já atormentava o transexual, salvo o caso de certidão requisitada pelo juiz.

Maria Helena Diniz
 - “Feita a cirurgia de redesignação sexual ou de mudança de sexo num transexual, o direito, a sociedade e o Poder Judiciário poderiam proibir que leve vida  feliz e normal? Poder-lhe-iam negar efeitos jurídicos oriundos de sua nova condição sexual? 

Se com o término da Segunda Guerra Mundial passou-se a proteger com intensidade maior o direito da personalidade, em virtude da Declaração Universal dos Direitos dos Homens de 1948 e da Convenção Européia para salvaguarda dos Direitos do Homem e Liberdades Fundamentais de 1950, se direito da personalidade à conservação, invulnerabilidade, dignidade de reconhecimento da livre atuação da personalidade em todas as suas direções, gerando um dever jurídico de abstenção para todos os membros da coletividade, não se deveriam admitir direitos ao transexual operado? Não deveria a lei, evitando discriminação, facilitar seu direito à identidade sexual? 

Admitem direitos aos transexuais a lei sueca de 1972, a alemã de 1980, a italiana de 1982, a holandesa de 1985, a belga, a suíça, a turca, a peruana, a portuguesa, a dinamarquesa e as de alguns Estados federados dos Estados Unidos. 

Se a identidade sexual é parte do direito à identidade pessoal, não teria o transexual direito à adequação do sexo e do prenome? Poderia retificar seu registro de sexo, anulando o anterior, após a intervenção cirúrgica de conversão?

A doutrina e a jurisprudência têm negado, em sua maioria, a retificação do registro civil do transexual operado, alegando que o registro público deve ser preciso e regular, constituindo a expressão da verdade, e a operação de mudança de sexo atribui ao interessado um sexo que não tinha, nem poderá ter, porque o fim da procriação nunca será atingido, pois não se terá nem um homem nem uma mulher, mas um ser humano mutilado, em que pesem a alteração comportamental, a ingestão de hormônios e a modelação física com silicone ou cirurgia estética, Essa retificação de registro civil por mudança de sexo e nome só tem sido, em regra, admitida em caso de intersexual (RT, 672:108). Já se decidiu que o despojamento cirúrgico do equipamento sexual e reprodutivo de transexual, com sexo psicologicamente diverso das características somáticas ostentadas, não permite a alteração jurídica de seu prenome. Até mesmo na França tem havido decisão recusando autorização para modificar prenome no registro civil do transexual. No Brasil não existe lei que acate a questão da adequação do prenome de transexual no registro civil, mas, apesar disso, existem alguns julgados permitindo-a. Poder-se-ia legalizar o registro público de uma inverdade? 

Não se deveria enxergar esse problema como uma questão social, aplicando-se os arts. 42 e 52 da Lei de Introdução ao Código Civil e 32, IV, 52, X, da Constituição? 

O art. 2º da Constituição alemã prevê, entre o princípio básico da personalidade, o Entfaltung der Persönlichkeit, ou seja, o desenvolvimento da personalidade, permitindo intervenção transexual e retificação no registro civil. O direito à saúde consagrado no art. 196 da Constituição não abrangeria o direito à busca do equilíbrio físico-mental do transexual e à adequação do sexo ao prenome?

A Corte italiana, em 24 de maio de 1975, reformando decisão do Tribunal de Apelação de Nápoles, declarou que a retificação judicial de atribuição do sexo não se restringe ao caso de hermafroditismo, devendo ser aplicada também no de transexualismo, pois o encontro da integridade psicofísica assegura o direito à saúde, que abrange a saúde psíquica. João Paulo F. Remédio Marques observa que o reconhecimento da adequação e retificação do sexo reside no art. 26 da Constituição portuguesa, que consagra o direito à identidade pessoal, entendendo que o tratamento e a intervenção cirúrgica que visam modificar sexo são terapêuticos, resguardando o direito à saúde física e psíquica. Deveras, o estado de saúde do transexual só melhorará quando fizer um tratamento hormono-cirúrgico e obtiver a alteração do nome e do sexo no registro civil. Isso é assim porque a conversão sexual traz implicações jurídicas de toda sorte, como a possibilidade de casamento, direito à aposentadoria, obrigação de prestar serviço militar ou direito de se engajar nas Forças Armadas, direito sucessório ou de adotar filho etc. Em 1976, por exemplo, em New Jersey, o tribunal declarou que aquele que mudasse de sexo podia desfrutar de todos os direitos que têm os do mesmo sexo, inclusive o de casar. 

Nos Estados Unidos, vários Estados admitem a alteração do prenome do transexual operado, adequando-o ao seu novo sexo, por exemplo, na Louisiana há norma que assim reza: "Any person born in Louisiana who, after having been diagnosed as a transexual or as a pseudohermaphrodite, has sustained sex reassignment or corrective surgery which has changed the anatomical structure of the sex of the individual to that of a sex other than that which appears on the original birth certificate of the individual, may petition a Court of competent jurisdiction to obtain a new certificate of birth". Alei de Illinois de 1º de janeiro de 1962 permite que o State Registrar retifique indicação de sexo no registro de nascimento, havendo cirurgia de transgenitalização, adequando o sexo biológico ao psicológico. A lei holandesa de 24 de abril de 1985 possibilita que o tribunal acate não só a mutação sexual como também a adequação do prenome no registro civil do transexual. Na Dinamarca a mudança de nome é admitida pelo Ministério da Justiça se o peticionário foi castrado ou esterilizado. Na África do Sul há uma lei que confere competência ao Ministro do Interior para ordenar retificação de atribuição de sexo constante do registro de nascimento, baseado na cirurgia de mutação sexual, adaptando o sexo físico ao psíquico. Pela Lei italiana n. 164/ 82 essa competência é do tribunal. 

Não deveria ser permitida, no Brasil, a adequação do prenome ao sexo diante do direito à identidade pessoal do transexual? A alteração enfrenta a barreira da imutabilidade prevista no art. 58 da Lei n. 6.015/73. Tal imutabilidade poderá expor o transexual operado ao ridículo, logo, possível será alterar seu prenome, fazendo a devida retificação no assento (CF, art. 32, IV; LICC, arts. 42 e 52). Deve-se assegurar a quem passou pela cirurgia de transgenitalização o direito a um nome que não o exponha a situação vexatória, o que se daria se continuasse com um prenome que não mais condiz com sua aparência física. Mas, apesar disso, a jurisprudência brasileira tem entendido que se deve permitir a alteração do prenome, colocando-se no lugar reservado a sexo o termo "transexual", por ser esta a condição física e psíquica da pessoa, para garantir que outrem não seja induzido em erro. Rosa Maria de Andrade Nery, apesar de ser contrária à mudança de sexo, entende que, se foi constatada a mudança de sexo, o registro deve fazer a acomodação. Os documentos têm de ser fiéis aos fatos da vida e deve haver segurança nos registros públicos. Fazer a ressalva é uma ofensa à dignidade humana. Realmente, ante o direito à identidade sexual, como ficaria a pessoa se se colocasse no lugar de sexo "transexual"? Sugere a autora que se faça uma averbação sigilosa no registro de nascimento, assim, o interessado, no momento do casamento, poderia pedir, na justiça, uma certidão "de inteiro teor", onde consta o sigilo. Seria bastante satisfatório que se fizesse tal averbação sigilosa junto ao Cartório de Registros Públicos, constando o sexo biológico do que sofreu a operação de conversão de sexo, com o intuito de impedir que se enganem terceiros. E como simples alternativa paliativa, dever-se-ia admitir a retificação do registro para o sexo aparente, consignando-se, porém, as informações anteriores? Antônio Chaves, por sua vez, acha que não se deve fazer qualquer menção nos documentos, ainda que sigilosa, mesmo porque a legislação só admite a existência de dois sexos: o feminino e o masculino e, além disso, veda qualquer discriminação. Com a entrada em vigor da Lei n. 9.708/98, alterando o art. 58 da Lei n. 6.015/73, o transexual operado teria base legal para alterar seu prenome, substituindo-o pelo apelido público notório com que é conhecido no meio em que vive. Não se pode, portanto, etiquetar o transexual, obrigando-o a carregar, ao assumir a nova vida, o estigma da transexualidade. 

Entendemos que deve haver a' adequação do prenome ao novo sexo do transexual operado sem qualquer referência discriminatória na carteira de identidade, de trabalho, no título de eleitor, no CPF etc. ou averbação sigilosa no registro de nascimento, porque isso impediria sua plena integração social e afetiva e obstaria seu direito ao esquecimento do estado anterior, que lhe causou tanto sofrimento. Surge, então, uma outra questão jurídica: como fica o crime de falsa identidade ao se procurara alteração de registro civil, adequando o prenome ao “novo” sexo do transexual operado? Não se estaria com tal ato afastando a real identidade da pessoa para conferir-lhe uma fictícia? Não seria isso crime contra a fé pública? 

Há quem entenda que o não-acolhimento do pedido de adequação de sexo e prenome no registro civil violaria o art. 8º da Convenção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, visto que toda pessoa tem o direito à vida privada e familiar e à identidade pessoal e sexual. 

O transexual após a cirurgia de transgenitalização poderia convolar núpcias? Não haveria identidade de sexo entre os cônjuges? Havendo engano, anula-se, a pedido de seu consorte (CC, art. 1.559), o casamento por erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge (CC, arts. 1.557, I e III, e 1.560, III)? Ou seria tal matrimônio inexistente? 

Se a lei brasileira só permite matrimônio entre pessoas de sexo oposto, logo, inadmissível seria a união legalizada entre pessoas do mesmo sexo, ainda que uma delas tenha se submetido à operação de conversão sexual. É para proteger o consorte que se procura a mudança do prenome adequando-o ao sexo no registro civil e defende-se a menção "transexual". Desde que admitida a retificação no registro civil poderia o transexual contrair casamento, por ser isso um direito decorrente de seu novo sexo? Poderia o celibato ser imposto como condição da cirurgia de mutação sexual? Impedi-lo de se casar não seria obrigá-lo a viver em concubinato ou união estável? Mas como permitir esta se também requer diversidade de sexo (art. 226, § 32, da CF)? 

O matrimônio do transexual operado somente poderia ocorrer por processo de habilitação, que requer a retificação de seu registro civil, mas não poderia gerar, por sua vez, problemas de anulação do casamento por erro essencial sobre a identidade da pessoa, dentro do prazo decadencial de três anos (CC, arts. 1.557, I, e 1.560, III), principalmente se não houver revelação do passado, induzindo o outro consorte em erro e tomando insuportável a vida em comum? Toda- via, não seria na verdade um caso de casamento inexistente, por não haver diversidade de sexo entre os "cônjuges"? 

Transexual casado só poderia submeter-se à cirurgia de transgenitalização após o divórcio. Se na constância do matrimônio um dos cônjuges passar a sofrer de perturbação de identidade sexual, impossibilitando, por isso, o cumprimento do débito sexual, o outro poderia propor separação judicial litigiosa com base em conduta desonrosa? Se após as núpcias um dos cônjuges vier a mudar seu sexo, seria isso motivo para anular o casamento por erro essencial sobre a sua identidade sexual ou constituiria hipótese justificadora de separação judicial litigiosa por injúria grave ou, ainda, de divórcio por separação de fato? 

A cirurgia de conversão de sexo, para evitar constrangimento ao cônjuge, só deverá, no nosso entender, ser feita em transexual solteiro, divorciado ou viúvo. Urge ressaltar que os direitos e deveres entre o transexual operado e seus filhos permanecem inalterados, desde que não venha a causar com sua conduta qualquer dano moral ou material à educação da prole, caso em que o direito de visita sofrerá algumas restrições, impostas judicialmente. Nada há que impeça ao transexual que teve filhos antes da cirurgia o exercício do pátrio poder. Para evitar traumas ao ex-cônjuge e aos filhos, as leis alemã e sueca vedam a redesignação sexual a pessoa casada, permitindo-a somente à solteira. 

Em alguns países, como a Holanda, é admissível casamento de transexual e até mesmo entre homossexuais, com os mesmos direitos e deveres de casais heterossexuais, inclusive o de adotar, desde que a criança seja holandesa, para evitar problemas com outros países. No Estado de Nova Iorque, em 1993, abriu-se inscrição para casais não casados de heterossexuais ou homossexuais registrarem-se como parceiros domésticos, com direito a licença-paternidade e licença-maternidade, garantia de visita ao companheiro em hospital e prisão e de permanecer no imóvel locado, em caso de morte do locatário legal, seu companheiro. Em alguns Estados norte-americanos os gays que moram juntos podem ter certas regalias dos heterossexuais casados. Na Holanda e na Dinamarca, podem casar-se e adotar crianças, e, conseqüentemente, os transexuais também o poderão. A Resolução do Parlamento europeu, ao permitir que os homossexuais se casem e adotem filhos, foi duramente criticada pelo Papa João Paulo II, em fevereiro de 1994, por entender que tal Parlamento pede para que uma desordem moral seja legitimada, conferindo um valor institucional a um comportamento de desvio. Um relacionamento entre dois homens ou duas mulheres não pode constituir uma verdadeira família. Nenhuma sociedade pode correr o risco da permissividade em questões sobre a essência do matrimônio e da família. 

Haverá, ainda, após a cirurgia de adequação sexual, modificação em relação aos benefícios previdenciários, por meio de procedimento judicial, tramitado em segredo de Justiça, aplicando-se, por exemplo, a regra da proporcionalidade do tempo de serviço à nova realidade, computando-se o tempo cumprido como homem e o a cumprir como mulher. 

Além disso, poderá haver problemas de ordem sucessória para o transexual operado, pois, por exemplo, nos Estados Unidos, em alguns países, razão da grande liberdade de testar, se o testador deixar algum filho após a mudança de sexo, este poderá não recolher o quinhão hereditário. No Brasil, bastará a comprovação de sua filiação para que o transexual que sofreu cirurgia de transgenitalização receba a legítima que lhe for cabível. 

No esporte problemas não haverá, por basear-se no sexo hormonal. Assim, transexual operado poderá disputar, por exemplo, campeonato feminino, mesmo sem retificação de seu registro civil, sendo-lhe vedado apenas competir se sua alteração hormonal apresentar índice laboratorial superior ao permitido. Na seara trabalhista, nenhuma discriminação poderá ser feita ao trabalhador que se submeteu a uma transformação sexual, em virtude de intersexualidade ou transexualidade. É preciso respeitar a dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), seja ela transexual ou não.”

Giselle Groeninga
 - A diferença nas decisões é intrigante, leva-nos a pensar que legitimação estaria sendo buscada e qual seria o papel do Judiciário frente a tais casos. O assunto da sexualidade, homo, hetero e trans, de certo que é incerto e traz dúvidas muito importantes, mas talvez não tão essenciais à natureza humana quanto o status que muitas vezes tentamos lhes dar.

Utilizo o espaço da coluna para lançar alguns questionamentos que, sem dúvida, necessitam, em busca de esclarecimento, do auxílio de outras disciplinas, sobretudo da filosofia. Fica o convite e ressalva de que me permitirei uma certa ousadia neste terreno.

Na realidade, nossa essência não está ao nosso alcance. Podemos tentar nos aproximar dela com o conceito de dignidade da pessoa e sua proteção. A dignidade da pessoa humana é um conceito amplo que escapa a qualquer definição reducionista. É de difícil apreensão, sobretudo com a utilização de recursos exclusivamente racionais, necessitando para tal o concurso da capacidade de empatia - presente em todos nós. Já, diferentemente desta, a simpatia e a antipatia implicam em valorações afetivas, permeadas de uma subjetividade que pode conter juízos morais e preconceitos. Enquanto que, por outro lado, a empatia mostra-se instrumento de valoração ética, útil na apreensão da dignidade da pessoa.

“... nossa essência não está ao nosso alcance”

Impõe-se ao menos o cuidado em tentar fazer algumas destas distinções, uma vez que o referido princípio da dignidade da pessoa humana é universal, e cabe a preocupação de que sua defesa não venha a servir como veículo de preconceitos e defesa de conceitos morais relativos. Tratam-se de níveis distintos que, creio, não podem ser simplesmente sobrepostos; o que não nos exime de tentar enfrentar os problemas atuais, fruto do desenvolvimento das ciências, que tocam a nossa natureza humana. 

Então, nos vem a questão: podemos impingir ao outro o que entendemos como sendo sua dignidade, atribuindo-nos um nível maior de consciência do que aquela que o outro parece, sob nosso olhar, ter? Talvez, no máximo, podemos tentar apreendê-la, com o uso da empatia, respeitá-la dentro dos princípios de individualidade, autonomia e liberdade que não podem lhe fazer oposição e, defendê-la ampla e indiscriminadamente nas ações sociais e, especificamente quando o sujeito, em nome próprio, chama para si, advoga, a defesa de sua dignidade. Atender a este princípio implica em escutar e legitimar, quando possível, o que o outro apreende de sua dignidade, sendo assim incompatível a prescrição indiscriminada do que é ou não digno.

Faço estas ressalvas, pois ao enfrentar as questões relativas ao exercício da sexualidade, corremos muitas vezes o risco de espelhar as indefinições, em maior ou menor graus, inerentes à esta área, confundindo níveis de análise. Dignidade e sexualidade, personalidade e sexualidade, o ser e a sexualidade – conceitos que não se confundem. A sexualidade é expressão de parte do nosso ser e ganhou, depois de Freud, uma dimensão ampla, não se restringindo somente à genitalidade. O que, por outro lado, não nos autoriza, e jamais foi este seu propósito, aliás, pelo contrário, a tomar a parte pelo todo, a pessoa pela manifestação de sua sexualidade. 

Giselle Groeninga
 - O sexo, a raça, a idade, o estado civil, a nacionalidade etc. são aspectos da identidade, a que se tem direito, mas não se constituem sozinhos a essência da pessoa; nenhum deles é suficiente para defini-la.

No entanto, estes são aspectos aparentes que transmitimos de nossa personalidade e, por outro lado, os vemos espelhados, nos olhos da sociedade. Desta, recebemos uma valoração que em muito influenciará a auto-estima de cada um. Também reflexo desta valoração são as diferentes oportunidades que a sociedade nos dá, e que lutamos para que sejam iguais, independentemente dos aspectos distintos da personalidade de cada um.

Não devemos esquecer que a aprovação social – sempre parcial e condicional, é um dos ingredientes da auto-estima, composta também pelo sentimento de identidade e de dignidade. E são estes que nos trazem a confiança necessária para enfrentar as diferenças e adversidades, e que inclusive impedem que nos confundamos com o social.

Retomo então que a sexualidade é um dos aspectos que compõe a identidade e que, por mais evidente que possa ser, é em sua verdade, da ordem da privacidade. Ou, como temos dito, é da ordem do desejo e do inconsciente, sobre o qual é impossível legislar. 

Questões da sexualidade, hetero, homo e trans, têm provocado o Judiciário. A crescente ciência de abusos sexuais contra menores, inclusive incestos, aqueles cometidos dentro da própria família; os casais homossexuais que desejam ser reconhecidos como famílias e mesmo aptos à adoção; os transexuais que buscam a sintonizar a oposição entre uma sexualidade psicológica e a biológica. Questões amplas que encontram o espelho de sua indefinição inclusive na dúvida que se coloca de que competência seriam criminal, civil, família e sucessões.

Giselle Groeninga
 - ... qual o significado de uma retórica da igualdade, que acaba por desconsiderar as diferenças, tão fundamentais em nossa constituição. Os mesmo direitos, sim, as mesmas oportunidades, sim; o que absolutamente não significa sermos iguais, sendo a identidade de cada um única, indissociável do conceito mesmo de dignidade. 

Nos casos de transexaulismo, como em outros, a dignidade e a identidade não estão em julgamento quando se requisita o reconhecimento de aspectos da identidade, sexo e nome, e de uma situação de fato, inclusive já avalizada por profissionais de outras áreas, da medicina e da psicologia, que contribuíram para a tentativa em sintonizar o sexo biológico com o que foi aferido como sendo o sexo psicológico. Também a aceitação e normatização não se dão, se é que é esta a questão, simplesmente via uma modificação na carteira de identidade. 

Da ótica da psicanálise, o maior trabalho, inesgotável, é o interno, psíquico, na apropriação que constantemente fazemos de nós mesmos, de nossos recursos, de nossa identidade e de seus aspectos, como o é a sexualidade. A psiquê é composta de consciente e inconsciente, e de um passado que não pode ser deletado, e que ganha significado no presente e nas interpretações que, em primeiro lugar, a própria pessoa faz dos fatos, em nome próprio, e secundariamente também no sentido que a sociedade lhes dá. 

E nesta linha, cabe enfatizar que quaisquer ações têm, além de um significado social, um significado psíquico, simbólico, que não se restringe a uma sentença. Podemos contribuir para diminuir o preconceito e respeitar o longo caminho por que passam as pessoas buscando um encontro consigo mesmas - que não se pode garantir - reivindicando para tal também o próprio nome. 

Talvez nos coubesse transcender esta questão da sexualidade, não simplesmente homogeneizando as questões de uma forma moralista e, defendendo sim uma heterodoxia que nos permita contemplar, sem negar, as diferenças. 

V.1) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS PARA O PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO PRENOME E DO SEXO NO REGISTRO APÓS CIRURGIA

· Elimar Szaniawski
  - A doutrina discute muito a possibilidade de se conceber o direito à identidade sexual: a) para alguns, o transexualismo se enquadra perfeitamente na possibilidade de disposição do próprio corpo. b) no entender de outros, principalmente doutrinadores italianos, pode-se falar do direito da pessoa ao sexo real, por ser este um imprescindível componente da pessoa. c) para uma terceira corrente, no entanto, e nela se inclui Giuseppe Tamburrino, é inadmissível a concepção autônoma do direito à identidade sexual. 

· O ordenamento italiano atribui relevo à pretensão subjetiva em ver afirmada e reconhecida a própria identidade sexual. Embora não encontre menção expressa na Constituição italiana, o reconhecimento da identidade sexual é pressuposto de uma série de disposições, todas fazendo referência ao sexo da pessoa (art. 29, 30, 31, 51 e 52). Para Remédio Marques,
 a uma norma fundamental deve ser atribuído o sentido que maior eficiência lhe dê, estendendo, na dúvida, o âmbito de sua eficácia. O fundamento constitucional do reconhecimento da ‘adequação-retificação do sexo há de residir entre outras vertentes, no art. 26 da Constituição portuguesa, que plasma o direito à identidade pessoal.’"

· Não basta simplesmente proteger a identidade. Há que se tutelar também a modificação sofrida nos caracteres sexuais. A identidade do transexual só estará assegurada quando representar de modo fiel a realidade. Vale quase dizer, apregoa Remédio Marques,
 que "a infiel representação da pessoa e da sua verdade histórica-individual, faz brotar o direito de o sujeito ver cessado o facto lesivo com o (res)estabelecimento da sua verdade pessoal: a ponto de ser, como lugar paralelo deste objectivo, idôneo recorrer-se ao art. 70 do Cód. Civil". E completa mais adiante, ‘o direito à identidade pessoal não é um novo e autônomo direito da personalidade, mas uma fórmula emergente do interesse público e privado de não se alterar a verdade de acordo com uma qualitativa valoração do princípio geral do favor veritatis.’ Todos esses direitos sustentam a possibilidade de se recorrer às intervenções cirúrgicas de adequação do sexo. O princípio da integridade física se antepõe, aparentemente, neste caminho. No entanto, certos limites são estabelecidos no exercício deste direito.”

A) do direito à liberdade sexual – proteção à integridade psicofísica e da saúde da pessoa humana

Érika Harumi Fugie
 O princípio constitucional de igualdade, erigido pela Constituição Federal outorga específica proteção à expressão da sexualidade. Preliminarmente, c preâmbulo da Constituição e seu art. 1°, inciso III, estabelecem o princípio da liberdade e da igualdade. Especificamente os arts. 3°, inciso IV e 7°, inciso XXX, da. Constituição Federal proíbem qualquer dessemelhança por motivo de sexo.

A orientação sexual é a afirmação da identidade pessoal cuja atração e/ou conduta sexual voltam-se para alguém do mesmo sexo (homossexualidade), do sexo oposto (heterossexualidade), para ambos os sexos (bissexualidade) ou para ninguém (abstinência sexual).

As relações sexuais se albergam entre os direitos de personalidade, sob o teto da liberdade de expressão, precipuamente no que diz respeito à identidade pessoal e à integridade física e psíquica.

Confere-se ao direito de liberdade natureza ubíqua, é público e privado, podendo ser oponível pelos indivíduos entre si ou pelo indivíduo contra o Estado. Consiste a liberdade na prerrogativa da pessoa de desenvolver, sem obstáculos, suas atividades no mundo das relações. O direito à liberdade permite ao indivíduo reclamar acima de tudo os bens de viver e de viver incólume, imprimindo às suas energias o caminho que prefere, dentro dos limites prescritos. A ausência de obstáculos ao exercício da atividade pessoal nada mais é do que o modo de ser da pessoa.

O direito à liberdade do homem é o segundo direito fundamental assegurado no art. 5°, caput, da Constituição Federal, logo em seguida ao direito à vida. É na Constituição que se inserem dispositivos de proteção à personalidade, considerados agora como direitos fundamentais ou liberdades públicas: de consciência e de crença (art. 5°, inciso VI), de expressão (art. S°, inciso IX), de exercício de trabalho (art. 5°, inciso XIII), de locomoção (art. 5°, inciso X�, de associação (art. 5°, inciso XVII) e as ações constitucionais de habeas corpus (art. S°, inciso LXVIII) e mandado de segurança (art. 5°, inciso LXIX).

Érika Harumi Fugie
 De modo que a liberdade de expressão sexual, como direito de personalidade, é direito subjetivo que tem como objeto a própria pessoa. Assim, é dotado de uma especificidade e se insere no mimmum necessário e imprescindível ao conteúdo do indivíduo. De maneira que o aniquilamento de um direito de personalidade ofusca a pessoa como tal. A esses direitos mais preciosos relativos à pessoa se atribui a denominação de medula da personalidade 
Assim, o direito à orientação sexual, em sendo um direito de personalidade, é atributo inerente à pessoa humana.

A identificação da orientação sexual de um indivíduo está condicionada à identificação do sexo da pessoa escolhida. Quando alguém dirige seu desejo sexual a outrem, ou seja, opta por outrem para manter um vínculo afetivo, elege o gênero da pessoa com quem quer se relacionar. 0 gênero da pessoa escolhida, se masculino ou feminino, é o dado revelador da orientação sexual de quem escolhe, opção que não pode merecer tratamento diferenciado.

O simples fato de a atenção ser voltada a alguém do mesmo ou de distinto sexo não pode ser alvo de tratamento desigualitário, pois tem por base o próprio sexo da pessoa que faz a escolha. O discrímen do relacionamento que tenha a !mera coincidência de sexos parte de um preconceito social, por critério que não a efetiva conjunção de personalidades.

Todos têm o direito de optar. E a.opção pela orientação sexual é demonstrada pela escolha de um companheiro de vida, seja heterossexual ou homossexual. Pode a pessoa abster-se sexualmente ou satisfazer seu desejo escolhendo pessoas do mesmo sexo ou de sexo diverso. Não importa o sexo da pessoa eleita, se idêntico ou diferente daquele que escolhe. Se aos olhos sociais indivíduo nada sofre ao se unir a uma pessoa do sexo oposto, mas recebe rechaça por direcionar seu desejo a alguém do mesmo sexo, há notório tratamento discriminatório em razão de sua orientação sexual.

É evidente que o tratamento diferenciado, pela inclinação a um ou a outro sexo, caracteriza uma discriminação à própria pessoa, em razão de sua identidade sexual. Como a orientação sexual só é passível de identificação perante o sexo da pessoa que faz a escolha, é direito que goza de proteção constitucional ante a vedação de discriminação por motivo de sexo O gênero da pessoa eleita não pode gerar tratamento desigual em relação a quem faz a escolha, sob pena de se estar diferenciando alguém pelo seu sexo: se igual ou diferente do sexo da pessoa escolhida.

Érika Harumi Fugie
  Permitir a orientação sexual por pessoa de sexo oposto e não oferecer o mesmo tratamento em relação aos que direcionam seu desejo sexual a pessoa de sexo idêntico não é senão deixar o indivíduo ao desamparo de um direito fundamental de intimidade e cercear o livre desenvolvimento de sua personalidade.

· Segundo Tereza Rodrigues Vieira,
 “apesar de extensa, há doutrinadores que acrescentam outros direitos ao rol dos direitos da personalidade. É o caso do direito à liberdade pessoal, que autoriza o acesso ao livre desenvolvimento da personalidade ‘dentro dos limites do interesse social e dos princípios éticos dominantes numa dada comunidade’, no dizer de Fernández-Sessarego. Outros autores falam em direito à liberdade sexual. O direito à identidade pessoal é também lembrado ao se fazer referência ao transexualismo.

· Segundo Limongi França
 “é o direito que tem a pessoa de ser conhecida como aquele que é, e de não ser confundida com outrem”. Consoante esse doutrinador, é preciso não haver dúvidas sobre a própria identidade, para que o sujeito de um direito possa exercê-lo de modo pacífico e seguro. 

· Antônio Junqueira de Azevedo
 - “...a primeira conseqüência direta que se pode tirar do princípio da dignidade é o direito à integridade física e psíquica da pessoa humana. Pode o poder público "invadir" a condição natural do ser humano e o ter à força amostras de sangue pata fins de prova? Pode realizar à força transfusões de sangue? Uma "sacralidade" do corpo, à semelhança da inrangibilidade da vida humana, existe? Sim, existe essa "sacralidade" do corpo, mas não tão forte quanto à da vida, até porque estamos agora em pleno terreno dos princípios juridicos cujos preceitos nunca são imperativos categóricos”.

· Antônio Junqueira de Azevedo
 - “Ponto fundamental do respeito à integridade física e psíquica é o da obrigação de segurança. Os autores nacionais parece que ainda não se conscientizaram de que a obrigação de segurança, tão firmemente referida nos arts. 8°, 9°e 10 do CDC (Seção: Da proteção à saúde e segurança), tem sede constitucional, seja como decorrência do princípio da dignidade, seja por força do caput do arr. 5 ° da CR A obrigação de segurança hoje se "autonomizou"; existe independentemente de contrato - pode não haver contrato nem muito menos importa se o contrato é gratuito ou oneroso (transporte pago ou não, hospedagem, serviços em geral etc). A obrigação de segurança existe sempre; os danos à pessoa devem ser indenizados. É importante dizer: em matéria de danos à pessoa, a regraée hoje a responsabilidade objetiua. A responsabilidade subjetiva, nesse campo, é atualmente a exceção. A responsabilidade objetiva, na obrigação de segurança, surge agora diretamente da Constituição (não é da lei ou da jurisprudência); somente haverá responsabilidade subjetiva quando houver lei expressa (por exemplo, na responsabilidade médica - na qual, assim mesmo, há inversão do ônus da prova, porque a prova deve ser feita por quem tem melhores condições para a fazer). A admissão da responsabilidade subjetiva como exceção à responsabilidade objetiva constitucional é admissível, porque os preceitos decorrentes dos princípios jurídicos não são absolutos. Além da vida em si e da integridade física e psíquica, a concretização da dignidade humana exige também o respeito ás  condições mínimas de vida. Trata-se aqui das condições materiais de vida”.
· Elício de Cresci Sobrinho
 - “A liberdade e a saúde devem merecer, por parte do legislador, tratamento especial enquanto direitos personalíssimos.Violar a liberdade significa, antes de tudo, ferimento ao direito de personalidade. No entanto, violação à liberdade não significa qualquer atentado à livre volição, mas a privação da liberdade de movimento e, também, a violação da mesma, na prática de um ato ou negócio jurídico, por exemplo, por meio de coação, e a saúde pode sofrer atentado, v.g., decorrente de cirurgia, erro no tratamento dentário etc. Cumpre, então, saber se bens da vida, como a liberdade, saúde, devem estar capitulados, no direito positivo, com autonomia, na parte que cuida dos direitos da personalidade. Exemplo desta possibilidade encontre-se no direito suíço. ("Ninguém pode alienar a sua liberdade ou limitar o seu uso em grau contrário às leis e aos bons costumes". ZGB, art. 27).

· Elimar Szaniawski
 -  “A lei brasileira, a exemplo das demais legislações, adotou como princípio informador das atividades sexuais do ser humano o direito à liberdade sexual.” Prossegue citando Eduardo Magalhães Noronha:
 “A liberdade sexual equivale à liberdade carnal, isto é, o direito de o indivíduo dispor do próprio corpo nas relações sexuais, abrangendo todas as manifestações normais e anormais do instinto sexual, sem ater-se à distinção de sexo.

· Elimar Szaniawski
 - Nesta ordem, verificamos tratar-se a atividade sexual consentida, entre adultos, de uma atividade de natureza privada, na qual não se deve imiscuir o poder público. O Estado só se interessará pela atividade sexual das pessoas quando estiver ausente o consentimento ou quando esta importe em corrupção e exploração de menores e em ofensas ao pudor público. Fora destas exceções, que têm por objeto a proteção especial de menores, a atividade sexual das pessoas é livre, inserindo-se, nesse conceito, a liberdade sexual do transexual. Para o exercício pleno de sua liberdade sexual, busca o transexual a mudança de sexo, mediante o emprego de diversas terapias, a fim de ajustar seu sexo morfológico ao seu sexo psíquico. 

· Elimar Szaniawski
 - “A identidade sexual é considerada como um dos aspectos fundamentais da identidade pessoal, que possui uma estreita ligação com uma pluralidade de direitos, que permitem o livre desenvolvimento da personalidade que possui em seu conteúdo, a proteção à integridade psicofísica, a tutela à saúde e o poder de disposição de partes do próprio corpo, pela pessoa. 
· José Adércio Leite Sampaio
 - “Integra a liberdade sexual a faculdade de o indivíduo definir á sua orientação sexual, bem assim de externá-la através não só de seu comportamento, mas de sua aparência e biotipia. Esse componente da liberdade reforça a proteção de outros bens da personalidade como o direito à identidade, o direito à imagem e, em grande escala, o direito ao corpo. De Cupis define identidade sexual, no desdobramento do direito à identidade pessoal, corno o "poder" de aparecer externamente igual a si mesmo em relação à realidade do próprio sexo, masculino ou feminino, vale dizer, o direito ao exato reconhecimento do próprio sexo real, antes de tudo na documentação constante dos registros do estado civil”.

· Maria Berenice Dias
 - Indispensável que se reconheça que a sexualidade integra a própria condição humana. Ninguém pode realizar-se como ser humano se não tiver assegurado o respeito ao exercício da sexualidade, conceito que compreende a liberdade sexual, albergando a liberdade da livre orientação sexual. (...) A sexualidade é, assim, um elemento integrante da própria natureza humana, seja individualmente, seja genericamente considerada. Sem liberdade sexual, sem o direito ao livre exercício da sexualidade, sem opção sexual livre, o indivíduo humano e, mais amplamente, o próprio gênero humano não se realiza do mesmo modo quando lhe falta qualquer outra das chamadas liberdades ou direitos fundamentais. Por isso, é totalmente descabido continuar pensando a sexualidade com preconceitos, isto é, pré-conceitos, ou seja, com conceitos fixados pelo conservadorismo do passado e engessados para o presente e o futuro. As relações sociais são dinâmicas. Não compactuam com preconceitos que ainda se encontram encharcados da ideologia machista e discriminatória, própria de um tempo já totalmente ultrapassado pela história da sociedade humana. Necessário é pensar com conceitos jurídicos atuais, que estejam à altura de nosso tempo. Para isso, é imprescindível pensar novos conceitos. Se não, o nosso pensamento já será velho, quando ainda não deixamos de ser moços.

· João Batista de Oliveira Cândido
 - "Este indivíduo reprova sua condição sexual, tendo reações próprias do sexo com o qual se identifica psíquica e socialmente. Haveria, portanto, que ser procedida a sua adequação de sexo, entendido este como sendo a justaposição de diversos elementos: cromossômico ou genético, cromatínico, gonádico, anatômico, hormonal, social, jurídico e psicológico. Esta adequação caracteriza-se como um direito da pessoa. Ora, é que todos nós temos direito ao próprio corpo, e direito à saúde: arts. 6o e 196 da CF. Donde se conclui que esta busca do equilíbrio entre o corpo e a mente, num processo de interação da identidade sexual, não pode deixar de ter proteção do nosso sistema. Apenas a título de exemplo observa-se que países como a Suécia, Alemanha, Holanda, Itália, certos Estados dos Estados Unidos e do Canadá, já tiveram consagrados na legislação este direito. Em nosso sistema jurídico, a matéria tem despertado discussões que fogem ao campo do jurídico, caindo, às vezes, para o campo do preconceito".

João Batista de Oliveira Cândido
 - “Aliás, a jurisprudência, que e sempre chamada a solucionar o fato social não-regulamentado, já começa a se formar neste sentido. No Rio Grande do Sul, o Tribunal de Justiça daquele Estado reconheceu em 20.3.1994 em decisão unânime, a bancário aposentado Rafael A. R., o direito de adaptar sua documentação no que concerne ao sexo e ao prenome, passando a chamar-se Rafaela. ao foi tomada por unanimidade. De igual modo decisão de 28.12.1995, da 3ª Câmara do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, agora em prol de Carlos F., que passou a chamar-se Carl E., bem como teve direito de obter a anotação do seu sexo como feminino. Estas decisões implicaram em alteração do registro civil. Daí porque na estruturação psíquica do indivíduo, para inserção no meio social, é importante reconhecer que esta implica, também, no reconhecimento da própria idéia da identidade sexual. No caso do transexual exige-se uma compreensão do próprio conceito de sexo, qual seja a justaposição de diversos elementos: cromossômico ou genético, cromatínico, gonádico, anatômico, hormonal, social, jurídico e psicológico. Se o indivíduo se posiciona no meio social como de sexo oposto àquele que biologicamente veio ao mundo, impõe-se então a sua adequação sexual, que corresponde, porque não dizer à sua estruturação psíquica, que lhe permitirá como visto estabelecer relações jurídicas”.

José Adércio Leite Sampaio
 - “Integra a liberdade sexual a faculdade de o indivíduo definir a sua orientação sexual, bem assim de externá-la através não só de seu comportamento, mas de sua aparência e biotipia. Esse componente da liberdade reforça a proteção de outros bens da personalidade como o direito à identidade, o direito à imagem e, em grande escala, o direito ao corpo. De Cupis define identidade sexual, no desdobramento do direito à identidade pessoal, como o "poder" de aparecer externamente igual a si mesmo em relação à realidade do próprio sexo, masculino ou feminino, vale dizer, o direito ao exato reconhecimento do próprio sexo real, antes de tudo na documentação constante dos registros do estado civil”. 

Adércio Leite Sampaio Sampaio
 - Liberdade Sexual - No centro de toda vida privada se encontra a autodeterminação sexual, vale dizer, a liberdade de cada um viver a sua própria sexualidade, afirmando-a como signo distintivo próprio, a sua identidade sexual, que engloba a temática do homossexualismo, do intersexualismo e do transexualismo, bem assim da livre escolha de seus parceiros e da oportunidade de manter com eles, consentidamente, relações sexuais. Em 1977, a Comissão Européia de Direitos do Homem declarou a propósito que o direito ao respeito da vida privada, reconhecido pelo art. 8° da Convenção Européia de Direitos do Ho​mem, asseguraria aos indivíduos a liberdade de perseguir o desenvolvi​mento de sua personalidade e de estabelecer relações com as pessoas, notadamente, depreende-se, aquelas de cunho sexual. Mais recentemente, essa mesma Comissão admitiu que aquele direito englobaria um outro: o direito à integridade sexual, protegendo particularmente os indivíduos mais vulneráveis e incapazes de se defenderem.

Sem embargo, a afirmação da própria sexualidade tem enfrentado inúmeras barreiras, revelando características peculiares que, de certo modo, explicam a ‘clandestinidade’ de seu estatuto jurídico e a variação de tratamento dispensado pelos diversos países, ou, em um mesmo país, pelos diferentes tribunais. Acompanhando Regourd, podemos enumerá-las assim:

a) a desconsideração da sexualidade como objeto de direito deve-​se ao esforço conjugado da religião, da moral e mesmo da medicina, à medida que a tratavam e em grande escala ainda a tratam ora como símbolo do pecado, ora como manifestação de alguma patologia psíquica ou física;

b) contrariamente à maioria dos direitos fundamentais, o próprio exercício da liberdade sexual pressupõe a clandestinidade, o recato, o recôndito e o esconderijo. Para muitos sua natural tendência à transgressão impediria a normatização;

c) a ambivalência também se faz presente na sua estruturação: congrega simultaneamente um direito a viver a própria sexualidade e um dever de fazê-lo em ambiente privado, desafiando assim um tênue limite entre uma liberdade juridicamente garantida e a prática de um ilícito, penalmente sancionado;

d) seu exercício também requer, em regra, a participação consentida de uma outra pessoa. Diferentemente da maioria dos direitos fundamentais, essa bilateralidade desenha o outro não apenas como um limite da liberdade, mas também como parceiro incondicional para o seu exercício;

e) se a vontade é pedra angular na manifestação dessa liberdade, destaca-se, mais do que nunca, a necessidade de que seja esclarecida e livre, trazendo a debate o temário da capacidade jurídica em tons mais fortes do que em outros domínios.

Tantas particularidades conduzem à imprecisão e incerteza. Para muitos; não se poderia apropriadamente falar em uma ‘liberdade’, ficando a maioria das suas manifestações no âmbito da tolerância, haja vista que poderiam os comportamentos pertinentes ser praticados sem que importassem ilícitos juridicamente reprimidos. Dessa forma, a ‘liberdade’ resultaria apenas da não-interdição ou da ausência de repressão.

Embora o assunto desperte inúmeros desdobramentos, dois pelo menos merecem ênfase: a ‘liberdade do intercurso sexual’ e a ‘identidade sexual’.

B) do direito à orientação sexual como direito personalíssimo atributo da dignidade humana e garantia da inviolabilidade da intimidade e da vida privada, assegurando a não-discriminação

· Elimar Szaniawski
 - Existe um interesse juridicamente relevante no gozo da própria identidade sexual. O conteúdo de tal interesse da pessoa é representado essencialmente, no reconhecimento, sob todos os aspectos da vida social, privada e pública, como sendo a mesma, pertencente ao próprio sexo. Nesse sentido, alguns procuram incluir o direito à identidade, sexual como um direito de personalidade, constituindo-se em uma tipificação autônoma. No entanto, a maioria dos autores segue a classificação de De Cupis, 
  inserindo o direito à identidade sexual dentro do conteúdo do direito à identidade pessoal e Orlando Gomes.

· Luiz Edson Fachin
 - “Direito à orientação sexual - Principiando desse modo, pode ser localizada, a partir do texto constitucional brasileiro que assegura a liberdade, a igualdade sem distinção de qualquer natureza (artigo 5° da Constituição Federal de 1988), a inviolabilidade da intimidade e a vida privada (artigo 5°, inciso X), a base jurídica para a construção do direito à orientação sexual como direito personalíssimo, atributo inerente e inegável da pessoa humana. Assim, como direito fundamental, surge um prolongamento de direitos da personalidade imprescindíveis para a construção de uma sociedade que se quer livre, justa e solidária. (Como está no artigo 3°, inciso I, da Constituição Federal, acerca dos objetivos fundamentais da República) A questão, todavia, está em que os limites e possibilidades da eficácia desse direito estão na estreita dependência do modelo jurídico ancorado no conjunto de valores prevalecentes nas relações sociais. E precisamente para estribar a arquitetura desse modelo que princípios e regras são edificados num sistema que atribui direitos e deveres.” 

· Luiz Edson Fachin
 - “Identidade sexual e concepção formal do sujeito - O sistema jurídico, cioso de seus mecanismos de controle, estabelece, desde logo, com o nascimento, uma identidade sexual, teoricamente imutável e una. Essa rigidez não leva em conta dimensões outras, também relevantes, no plano das questões sociais e psicológicas. Desse modo, o papel de gênero se apresenta como uma expressão pública dessa identidade. O atestado do nascimento é, dessa forma, um registro do ingresso da pessoa no universo jurídico, disposto conferir segurança e estabilidade nas relações jurídicas. O registro civil exerce, nesse plano, uma chancela normalmente imodificável, que marca o indivíduo em sua vida social. É um sinal uniforme e monolítico, incapaz de compreender a pluralidade psicossomática das pessoas. 
Mariana Silva Campos Dutra
 - A Constituição Federal no art. 1° define que a República Federativa do Brasil constitui-se em um Estado Democrático de Direito e, entre seus fundamentos, elenca a dignidade da pessoa humana. Ao fazer esta opção o Poder Constituinte Originário entregou para os brasileiros o direito de eleger seus representantes, conferindo-lhes legitimidade para governar. Significa dizer que o Presidente, Governadores, Prefeitos e membros Parlamentares serão eleitos pela maioria, todavia, não governarão exclusivamente para estas, pois terão o dever de respeitar as minorias. Nisto consiste o Estado Democrático. A opção por ser um Estado de Direito significa que o Estado estará sobre a égide da lei, subordinando-se a esta. A dignidade da pessoa humana, enquanto fundamento, serve para auxiliar o intérprete a alcançar o fim desejado pelo constituinte em promover um Estado onde à população seja assegurada existência digna. Apesar de alguns autores defenderem conter este fundamento apenas conteúdo moral, percebe-se que a sua inserção expressa na Carta Magna constitui importante instrumento para a defesa das minorias, em especial para o caso, os transexuais. Significa dizer que o Estado não pode assistir passivamente à situação de sofrimento dos transexuais sem procurar minorar-lhes tal angústia, porque todos neste país têm o direito a uma existência digna, condizente com a nossa condição humana. Da própria dignidade advém o direito à felicidade que, no caso, dos transexuais só é obtida - ou ao menos parcialmente obtida com a cirurgia de redesignação sexual. Justamente por ser procedimento que se faz mister ante a falta de adaptação psicológica é que o Estado deve oferecer a cirurgia na rede pública, sem custos para o paciente. Não se trata de cirurgia estética, mas de procedimento para minorar o sofrimento e assegurar uma vida digna e feliz. O art. 3°, incisos I e IV, da Constituição da República traça como objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Não se pode vislumbrar uma sociedade livre se os cidadãos não têm liberdade para galgar sua felicidade nem liberdade para dispor de seu corpo. Não será tampouco justa se privar alguns de seus membros de buscar recursos tecnológicos para adequarem seu sexo psicológico ao biológico. Por fim, o art. 6° da Carta Magna confere a todos o direito á saúde. O Conselho Federal de Medicina define, na Resolução n° 1.482/97, ser o paciente transexual portador de desvio psicológico permanente de identidade sexual. Desta forma, na condição de paciente, faz jus a tratamento que, neste caso, é a intervenção cirúrgica. 

Adércio Leite Sampaio Sampaio
 - O princípio da inviolabilidade da intimidade e da vida privada - Os princípios são sempre razões prima facie, que se apresentam como ‘norma de otimização’, ordenando que algo seja realizado na maior medida possível dentro das suas possibilidades jurídicas e fáticas. São assim mandatos que podem ser cumpridos em diferentes graus, sem obrigarem adoção de uma única decisão concreta.

A disposição do direito à intimidade e à vida privada sob a forma se pode expressar como ‘prima facie, está proibida toda intervenção na esfera da intimidade e da vida privada’.

Desse modo, a intimidade e vida privada como standard de conduta, percutem em características próprias da natureza dos princípios. 

a) como fundamento de regras, normas de argumentação, metanormas ou normas de segundo grau, significando, metodologicamente, a base lógica ou técnico-formal do conhecimento, da interpretação e da aplicação de regras jurídicas. São destas a ratio legis ou mens legis, sua finalidade, objetivo ou policy perseguidos (principia cognoscendi);
b) como valores qualificados de normatividade, servindo com iusfundamentação, iusorientação ou critério de valoração no âmbito do Direito, com a tradução de um valor do mundo axiológico (prima principia). São modelos que se equivalem, o de melhor (valor) e o do devido (princípio), diferenciando-se apenas pelo seu caráter axiológico e deôntico respectivamente. Poderíamos chegar a falar em uma ‘teoria axiológica da intimidade e da vida privada’, ao que preferimos a sua formulação jurídico-principiológica. Sem embargo, não há como deixarmos de fazer incursão nesse campo, até porque, como frisamos, princípio e valor são conceitos que se repetem e se substituem especularmente, como um objeto e sua imagem diante de um espelho plano, divisor do lado deôntico e do lado da moral. Neste, orbitam os valores como um sistema de preferências, expressados no processo constituinte como prioritários e fundamentadores da convivência, consubstanciando-se em ‘opções ético-sociais básicas que devem presidir a ordem política, jurídica, econômica e cultural’, dentre as quais se inserem a intimidade e a vida privada. Falamos, conseguintemente, que a intimidade e a vida privada constituem valores constitucionais, produtos de uma decisão constituinte e balizas para ponderações, seja de forma estática: como fundamento das disposições constitucionais e da própria ordem jurídica total (valor fundamental, Grundwerte); seja de forma dinâmica: como critério de orientação ao legislador para que não persiga objetivos distintos ou crie dificuldades à sua realização; e como pauta judicial para controle de constitucionalidade e solução dos casos de conflitos de direitos e colisões de valores. Tudo refletido naquele lado deôntico, como princípio, ferramenta própria para o trabalho jurídico;

c) como fonte normativa, em seu sentido ontológico de principia essendi.

Da intimidade e vida privada como valores-princípios deflui um direito à intimidade e à vida privada instável, prima facie, sujeito a sua negação por outro direito ou bem jurídico, cuja razão se tenha mostrado, concretamente, superior.

1.2 A regra da inviolabilidade da intimidade e da vida privada

As regras, diferentemente dos princípios, são normas de comportamento, caracterizadas por seu caráter taxativo, de aplicação sob a forma de ‘tudo-ou-nada’. Contêm, nesse sentido, uma determinação no âmbito da possibilidade jurídica e fática que não se sujeita a ponderação e, por conseguinte, à gradação de seu conteúdo, mas a um exercício – nem sempre simples – de validez: se existem possibilidades jurídicas, condições de existência e aplicação, são válidas; se não existem, são inválidas.

Podemos então apresentar, sob a forma de regra, o enunciado da intimidade e vida privada, como se segue: ‘estão proibidas as intervenções do Estado na esfera da intimidade e da vida privada’.

De seu caráter taxativo se reflete um direito definitivo à intimidade e à vida privada. Essa é sua fórmula básica e a que aparece aos olhos em única mirada ao enunciado constitucional do inciso X, art. 5; o recurso em nível dos princípios será mais perceptível quando o caso concreto revelar uma complexidade maior a exigir um juízo de ponderação entre o princípio da inviolabilidade da intimidade e da vida privada e outros princípios colidentes, do qual resultará, na hipótese de aquele princípio prevalecer, uma regra de precedência da intimidade e vida privada. Estamos já a tratar de suas distintas etapas da análise jurídica: a de regra de norma estatuída diretamente pela Constituição e a de regra da norma a ela adscrita por um juízo de ponderação. Fiquemos ainda com a primeira.

Seu caráter definitivo só se diluirá se introduzir uma cláusula de exceção, como ocorre na regra da inviolabilidade da casa: ‘a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia por determinação judicial’ (art. 5°, XI, CRFB). Mas nem sempre se fará assim de forma expressa, havendo mesmo inumeráveis casos de inserção dessa cláusula, sob a forma de princípio oposto. Do que se conclui que também as regras podem apresentar um caráter prima facie, tanto quanto os princípios, desde que não seja expressamente proibida a introdução, na regra, de uma cláusula de exceção e o caso concreto a exija. Todavia, esse caráter prima facie das regras é algo mais forte do que o dos princípios, sob pena de não tomarmos a sério as regras (Dworkin) e a própria Constituição escrita.

A adoção de uma teoria que sustenta o mesmo caráter prima facie de regras e princípios, definindo as normas de direitos fundamentais como ‘normas de princípios, enunciadoras de interesses que só valem se não lhe forem opostos outros superiores’, reduz as disposições de direitos fundamentais a simples declarações de princípio, de valor positivo duvidoso, substituindo ‘vinculação’ por ‘ponderação’ e deixando de lado o caráter da Constituição como uma Constituição rígida que aspira à ‘claridade e univocidade normativas’. Contrariamente, deve-se ter em conta que os interesses tutelados valem sempre, a menos que, no caso concreto, outros se lhes oponham e sejam prevalecentes, sob uma firme argumentação jurídica.

Daí melhor definirmos o duplo caráter do direito fundamental à intimidade e à vida privada como regra e princípio.

José Adércio Leite Sampaio Sampaio
 - A matriz jurídica do direito à intimidade e à vida privada - O direito à intimidade e à vida privada se apresenta como direito à liberdade, marcado por um conteúdo mais determinado ou determinável, conjugado a um complexo de princípios constitucionais, que nada mais são do que suas manifestações concretas. Os conceitos tradicionais de ‘direito a estar só’ ou equivalentes não dizem de seu sentido exato, sequer alcançam muitas de suas exteriorizações. Importa, para não incorrermos em igual erro, analisar os elementos conceituais acima dispostos.

José Adércio Leite Sampaio Sampaio
 - O conteúdo principiológico da intimidade e da vida privada - Poderemos falar já agora de um direito à liberdade da intimidade vida privada, dando substância ou ‘contaminando’ o sentido formal e genérico do ‘direito à liberdade’.

Conjugamos um sentido próprio à liberdade, sem ainda, material; dizermos muito. Ousaríamos falar de um ‘direito a tomar decisões, concernentes a assuntos de natureza pessoal’. Seria incompleto: o objeto do direito pode ser uma decisão ou um fazer ou não fazer; depois, que significa ‘natureza pessoal’? Podemos novamente ousar: ‘direito a viver a própria vida como nos aprouver e tomar decisões relativas a certos aspectos da vida privada’. Continuamos às escuras. ‘Viver a vida’ é tão genérico quanto incertos são “certos aspectos da vida privada”. Não há aperfeiçoarmos, ou por pecado da omissão ou da redundância, tais conceitos, senão identificarmos seus elementos comuns:

- é uma liberdade de não-intromissão e de autonomia;

- concernente a aspectos da intimidade e da vida privada.

Em gênero, o objeto é a ‘liberdade da intimidade e da vida privada’; e o direito, ‘direito à liberdade da intimidade e da vida privada’, sob o manto constitucional da ‘inviolabilidade’ (art. 5°, X, CRFB). É matiz da liberdade geral e, por seu turno, princípio-forma que deve ser associado ao princípio da inviolabilidade da pessoa e outros ainda mais concretos, de modo a chegarmos à sua concepção formal-material, substancial, inteira.

O referencial da dignidade da pessoa humana como fundamento da República dá o tom da proteção do direito à intimidade e à vida privada, a partir de suas múltiplas ligações com princípios e regras constitucionais, v.g., a inviolabilidade da casa (art. 5°, XI, CRFB); do sigilo dos dados, da correspondência e das comunicações (art. 5º, XII, CRFB); a inadmissibilidade no processo das provas obtidas por meios ilícitos (art. 5°, LVI, CRFB) e o habeas data (art. 5°, LXXII; CRFB). São todos um conjunto ora de situações ou posições jurídicas (inviolabilidade da casa e das comunicações), ora de ‘instrumentos de garantia do direito’ (habeas data), que integram o ‘conteúdo’ do direito à intimidade e à vida privada, de forma dinâmica, porém não exaustiva.

Conseguintemente, podemos falar de um complexo de faculdades, respeitante à inviolabilidade da casa, à intangibilidade dos segredos das comunicações e dos dados, a não haver no processo provas obtidas ilicitamente, a conhecer e retificar dados pessoais.

Ainda não teremos ido longe, mas já teremos associado à liberdade da intimidade e da vida privada um conjunto de atributos que podem substancializá-las em dada circunstância. Faz-se mister, no entanto, avançarmos nos próprios elementos conceituais, tomando a intimidade e a vida privada como objeto do direito. E do estudo.

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - “Por ser objeto do presente estdo a intimidade como um dos direitos da personalidae, e,  particularmente, como direito subjetivo” ... temos que “os direitos subjetivos privados são aqueles que os particulares- entre estes e o Estado desprovido do jure imperi – exercem na esfera direito privado”.

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - “Em suma, direitos da personalidadesão aquueles que têm por objeto os modos de ser da pessoa  humana. Os atributos ou qualidades do próprio sujeito. A inclusão desses direios na categoria dos subjetivos privados é matéria bastante controvertida. Referido enquadramento é contestado por certos autores- anota Fábio Maria de Mattia - que consideram os direitos da personalidade simpelsmente como bens jurídicos que recebem a proteção legal contra atentados de terceiros”.

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - “A necessidade que, muita vez, sente o homem de isolar-se em sua cidadela individual, de subtrair-se à publicidade, de proteger os aspectos personalíssimos de sua vida contra os olhos e ouvidos da curiosidade alheia, sempre foi considerada um interesse legítimo, mas nos tempos modernos é que o problema do devassamento da vida privada tem despertado a atenção dos juristas, que passam a preocupar-se com a proteção do indivíduo em seu retiro, para assegurar-lhe a intimidade. O avanço tecnológico dos tempos vertentes veio agravar o problema, de tal maneira que já não é possível resguardar da curiosidade pública a nossa própria imagem, pois, como registra Paulo José da Costa Júnior, "máquinas recentemente aperfeiçoadas revelam-se capazes de captar, com nitidez e a despeito de enormes distâncias, o que é possível ver através de uma fresta de janela". O mesmo autor; em sua tese brilhante "O Direito de Estar Só: Tutela Penal da Intimidade", muito bem demonstra como o advento da era tecnológica agravou o processo de corrosão das fronteiras da vida privada: "Com efeito, uma catadupa de engenhos - via de regra extraídos do arsenal da guerra fria - tem sido franqueada aos interessados em penetrar, à distância e furtivamente, no espaço privado de terceiros: sistemas internos de televisão, aparelhos de interceptação telefônica; câmaras fotográficas e gravadores de minúsculas dimensões... a lista é infindável. Chegou-se ao extremo de instalar um Supermercado de Espiões, requinte que só se justifica pelo crescimento da demanda em relação e artigos desse gênero. Nem é de espantar quando não se ignora que a espionagem privada experimenta hoje um crescimento e organização ao nível de indústria. Largamente procurados, nos EUA, são os aparelhos especialmente fabricados para devassar a intimidade da alcova, seja com vista à obtenção de prova instrutória de pedidos de divórcio, seja para a mera satisfação de tendências mixoscopistas. Certos engenhos (microfones parabólicos) são capazes de interceptar diálogos travados a uma distância de 150 metros e sua venda tem proporcionado lucros entusiasmantes à indústria responsável por seu lançamento".

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - “O direito à intimidade é a faculdade reconhecida às pessoas, de opor-se a interferências dessa natureza, E ele que vai permitir ao homem moderno desenvolver plenamente a personalidade com o mínimo de ingerências em sua vida privada. Trata-se, portanto, de um direito essencial à própria dignidade humana. E a importância de seu reconhecimento, no campo do direito privado, não, é somente do ponto de vista individual, mas, também, social e político. Em verdade, antes de ser uma reivindicação do indivíduo, configura interesse público relevante.

No plano efetivo - no lar, principalmente - a intimidade é fundamental , como demonstre Pièrre Patenaude. Mostra. em seguida, o Professor da Universidade de Sherhrooke. a importância social da proteção à intimidade, revelando que as grandes realizações, os descobrimentos artísticos e científicos e as mudanças sociais. foram concebidos numa atmosfera de discreção.

A relevância política da proteção à intimidade é indiscutível no regime democrático, pois sendo fundamental à democracia o respeito à liberdade individual, para que esta possa realmente existir é preciso reconhecer o direito à intimidade. Efetivamente, quando a pessoa, submetida a vigilância constante, tem consciência de haver perdido a intimidade, que lhe resta? 

Em suma, o desejo que tem o homem de isolar-se em dados momentos, que não sejam divulgados fatos ou episódios de sua vida privada, por ser característica fundamental da vida humana, deve erigir-se à dignidade de um direito subjetivo privado, e não apenas ser reconhecido como um interesse legítimo que somente encontra proteção nos estreitos limites da esfera jurídico-penal. Seu fundamento é a própria dignidade humana, como se vê da seguinte definição oferecida por Othon Sidou: "O direito à intimidade é, pois, o direito à dignidade humana, dês que é aí onde ele vai buscar todo o seu conteúdo ético”.

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - Afirma ser válido ressaltaras distinções necessárias já que: “O direito à intimidade, para alguns autores, constitui uma derivação do direito à honra. Outros, porém, sustentam a sua autonomia, afirmando que ele tem individualidade própria, e o único ponto de contato com o direito à honra está em que ambos são direitos da personalidade. Procurando demonstrar o traço distintivo entre a ofensa, a honra e a violação da intimidade, Bruno Franceschelli afirma que o desejo ao recato não é determinado por motivo que se exteriorize, ao passo que é perceptível " Por outro lado, os defensores da autonomia do direito à intimidade procuram distingui-lo do direito ao segredo, embora, em sentido amplo, admitam a identificação das duas figuras. Revelem, porém, que, tecnicamente, vale dizer, em sentido restrito, a idéia de segredo tem maior amplitude".

Quanto às características do Direito à Intimidade, Artur Oscar de Oliveira Deda
 os vê “Enquadrado entre os direitos da personalidade, deles ostenta, em princípio, os mesmos caracteres: é absoluto, extrapatrimonial, indisponível, irrenunciável,. Imprescritível. Quanto à absolutez, não há dúvida. Impede, entretanto; observar que o; direito à intimidade é absoluto no.sentido da eficácia erga omnes, tal como, acontece com os direitos reais. Todas as, pessoas estão obrigadas a respeitá-lo. Mas o ser absoluto não quer dizer que ela não esteja subordinado aos imperativos da ordem pública e dos bons costumes.É um direito extrapatrimonial, porque insuscetível de avaliação pecuniária.Em intima conexão com a pessoa de seu titular, não pode ceder-se mediante uma contraprestação financeira. Cumpre assinalar, porém, que a natureza extrapatrimonial do direito não implica a impossibilidade da reparação pecuniária de sua violação. A indisponibilidade é conseqüência ,da extrapatrimonialidade. A ninguém. é permitido, pela obtenção.de ume vantagem material, desfazer-se de seus interesses morais. A prática demonstra, contudo, ser possível a privação temporária da intimidade autorizada por seu titular, onerosamente. É o que" não raro, acontece, também no Brasil, com personagens ilustres, particularmente, nos domínios de televisão, do cineme das artes, e até mesmo da política. .Essa disposição, entretanto, não é do direito abstratamente considerada, mas; apenas de aspectos,da vida privada. Sobre á irrenunciabilidade, pode-se, dizer o mesmo, que foi dito a respeito da indisponibilidade. Em princípio, a intimidade é, irrenunciável; todavia; é admissível a renúncia temporária de aspectos da vida privada, O que não se, permite é a renúncia definitiva, da mesma sorte que possível não é a disposição ilimitada. .O direito à intimidade é, também. imprescritível. A complacência do titular; diante da ofensa concretizada, não implica a perda do direito à ação judiciária, com o passar do tempo. Ele não se extingue pelo não-uso.Além dos caracteres apresentados, alguns autores  nomeiam outros, como a impossibilidade de aquisição por usucapião,e a inexpropriabilidade”.

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - “De ordinário, a proteção dos direitos da personalidade, e, .conseqüentemente do direito à intimidade é organizada constitucionalmente, para, preservar o individuo do arbítrio do Estado, ou se encontra na esfera jurídico-penal. A natureza pública da sanção é a tradicional - escreve Rubens Limongi Fraça: "Daí as duas feições que apresenta: a constitucional e a penal.A constitucional se verifica através , de institutos como habeas corpus, . destinado à garantia da liberdade de ir e vir. A penal se exterioriza na definição de certos crimes como a injúria, a calúnia, a difamação, o ultraje ao culto, etc. A sanção privada até bem recentemente, na História do Direito, se vinha restringindo ao ressarcimento pela responsabilidade civil. Essa, porém, não é uma tutela dos Direitos da Personalidade, sob o seu aspecto privado, nem se vinha revelando suficientemente para propiciar-lhe a devida garantia. Mostra, em seguida, o ilustre civilista brasileiro, que a tendência é o reconhecimento de ações específicas, destinadas à proteção desses direitos, assinalando, outrossim, como dado relevante à superação do problema, a consagração universal da tese que sustenta o ressarcimento dos danos puramente morais”. 

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - “A necessidade de reconhecimento da intimidade como direito subjetivo privado resulta da insuficiência da proteção penal - que não abarca todos os direitos da personalidade - como também da inaptidão do instituto tradicional da responsabilidade civil, em virtude da dificuldade de se demonstrar a efetiva existência do dano extrapatrimonial, Por outro lado, a consideração dos diretos da pessoas deve ser, também, e sobretudo, nos lindes do Direito Civil, e não principalmente nas cartas políticas. Aliás, este sentimento privatista vê-se, acendrado, no jurista espanhol Federico de Castro, que não admite permaneça a pessoa (seus atributos ou direitos essenciais) fora da "zona ordenada, segura e estável. A consagraçãoso direito subjetico à intimidade afastará a dificuldade de ordem prática consistnte na demosntração da existência efetiva do dano, pois que bastará a prova da violação ao direito. A existência do dano é presumida”.

Artur Oscar de Oliveira Deda
 - Ao discorrer sobre a intimidade no Direito Brasileiro, dexa claro que, quando a lei sanciona a violação do segredo documental e profissional, torna indireta e incompleta a proteção da intimidade. Quanto ao segundo segredo, adverte que, de forma específica, “pode acontecer a ofensa à intimidade sem correspondente sanção normativa, conforme demonstra Costa Júnior: "Atento-se, por exemplo para o relato que um paciente vier a fazer, a seu médico, de suas idéias políticas. O profissional não ficará adstrito a guardar nenhum segredo do que lhe vier a ser confiado, ainda que íntimo. Todos os segredos ou intimidades que venham a ser revelados, independentemente das atividades enumeradas na lei, não constituirão o ilícito penal, dado que, como já se disse, é indispensável o nexo causal entre o exercício de tais atividades e o conhecimento do segredo"

Insta salientar, ainda, segundo José de Oliveira Ascensão
, que a devassa da vida privada tem sido ocasionada pelas possibilidades técnicas que criam uma vulnerabilidade quase total para cada pessoa. “A petencialidade de intromissão é hoje espantosa. Fez-se sentir inicialmente sobretudo no domínio da publicidade, perante formas de aproveitamento publicitário da vida privada. A publicidade, com o seu estatuto ético (mas não economicamente) degradado, tomava patente a intromissão.Manifesta-se subseqüentemente por um jornalismo invasor, hoje ex,tensivo a todos os meios de comunicação social, que devassa a intimidade de cada um na busca do anómalo, como que a sacudir a indiferença reinante. Perante essas formas de comunicação, que ameaçam tudo e todos, há um elevado grau de tolerância, decerto porque a opinião pública depende dos próprios meios de comunicação.Os meios informáticos potenciam extremamente os perigos de intromissão na vida privada.0 cruzamento de informações permite a reconstituição nos aspectos' mais relevantes socialmente da vida de cada um. Perante o desenvolvimento incessante dos processos informáticos na vida corrente, torna-se uma questão vital a defesa da privacidade face à informática.Cada pessoa passa assim a viver numa espécie de liberdade condicional. Está constantemente exposta, ou dependente de quem a pode expor. A todo momento pode ser liquidada por factos tirados do passado, revelados na medida necessária e no momento oportuno.A coação implícita passa assim a ser elemento condicionante da vida de cada um. Explica muitas atitudes. que aos olhos comuns seriam inexplicáveis.Os homens públicos subsistem graças a uma teia de silêncios cúmplices e recíprocos. Mas o estado de graça cessa logo que se afastem dos pactos tácitos que marcam a sua zona. Por isso, para nos libertar de algum modo desta existência de títeres que nos ameaça. a defesa da reserva da intimidade da vida privada passa a ser uma tarefa fundamental. Na sua base há um inegável valor ético”.

José de Oliveira Ascensão
 - Ao citar Hubmann
, o qual versa em sua obra sobre individualidade, distingue as esferas classifica por ele, quais sejam: a esfera individual, privada e secreta. Suscitaremos apenas a esfera secreta, “já que abrange aspectos mais densos da consciência, com as suas opções últimas. Este é o sector em que a intimidade deve ser mais intensamente resguardada, para abrir espaço que permita o desenvolvimento da personalidade. Foi traduzido, negativamente, como o direito de estar só. Mas dito desse modo, poderia ser a defesa de meras atitudes anti-sociais, sem valor intrínseco. Mais do que um direito de estar poderia falar-se num direito ao silêncio,  no sentido profundo. Seria a garantia de uma esfera que permita ao homem recolher-se. Entrar num silêncio espiritual, não distraído por rumores estranhos, que lhe permita encontrar-se consigo mesmo. E, desse  modo, abrir-se à transcendência”

V.2) DA ALTERAÇÃO DO REGISTRO: 

Segundo Rodrigo da Cunha Pereira
 - “O tema transexualismo, e também o hermafroditismo, embora não esteja enquadrado diretamente no Direito de Família, aí repercute. Interessa a este ramo do Direito saber sobre a identidade das pessoas, determinada por uma identificação sexual, definida a partir do masculino e feminino. O transexualismo interessa e repercute no Direito de Família por vários motivos. Primeiro, porque o transexual é fruto de uma família e foi aí, numa estrutura familiar, que ele se fez assim; segundo, porque o transexual, na busca de sua identidade e identificação, precisa de autorização do Estado para alterar seu estado de pessoa, de masculino para o feminino, ou o contrário; terceiro, para alterar sua identidade e fazer uma cirurgia de mudança de sexo ele também necessita da autorização do Estado; quarto, uma vez alterada a identidade, ficam as questões: essas pessoas podem se casar formalmente? Podem adotar? Se podem, estarão fazendo isso sob qual condição, ou melhor, sob qual identidade, a masculina ou a feminina? 

Maria Berenice Dias
 - “Após a realização da cirurgia, que extirpa os órgãos genitais aparentes, adaptando o sexo anatômico à identidade psicossocial, questão de outra ordem se apresenta. Inquestionavelmente aflitiva a situação de quem, com características de um sexo, tem sua documentação declarando-o como pertencente ao gênero corporal em que foi registrado, o que enseja a busca de alteração do nome e da identificação do sexo no registro civil. A inexistência de via administrativa, judicial ou legislativa leva, com freqüência, a aflorar na Vara dos Registros Públicos procedimentos retificativos.” 

Maria Berenice Dias
 - “Mesmo diante das limitações e restrições legais, vem a Justiça decidindo favoravelmente, sendo autorizada a alteração tanto do nome como do sexo, sob o fundamento de que nada mais razoável, humano e justo, que se agrupe o indivíduo no gênero sexual que melhor se identifique, maior conforto e conveniência lhe traga, constituindo-se tudo isto num direito subjetivo seu”. 

Olavo Camargo Silveira
 - “Assim, tal como em face das legislações da Itália e da Alemanha Federal, que não dispõem especificamente sobre o assunto, também a legislação brasileira é omissa. Mas, à evidência, a omissão da lei não desobriga o juiz de decidir as questões que lhe sejam propostas, não podendo eximir-se a pretexto de lacuna ou obscuridade da lei, nem lhe sendo lícito omitir-se à  falta de expressa previsão legal da espécie, porque facultado lhe é recorrer à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito (CPC, art. 126). No caso enfocado nestas autos, impossível deixar de reconhecer que, em face das circunstâncias plenamente justificáveis teve o interessado, em razão da cirurgia a que foi submetido, recondução ao sexo feminino, predominante biológica, física e sexualmente, bem como demonstrada total adaptação, ademais de plena capacidade de geração. Por via de conseqüência, irrecusável o seu direito de ver legalmente reconhecida uma situação de fato, já agora imutável e consumada, com declaração judicial de seu verdadeiro estado, de sua verdadeira condição, integrante do sexo feminino, e, por isso, indispensável seja lavrado o assento respectivo. O derradeiro problema está em como se proceder à alteração do registro civil, pois não se cuida de nenhuma das hipóteses previstas pela Lei 6.015, arts. 29, § 1°, 57, 109 e 110. Na falta de disposição expressa e atendendo ao especial interesse da pessoa e ao sigilo que deve recair sobre o ato, impõe-se, aqui, por analogia com o disposto na Lei 6.697, arts. 35, 36 e 109, § 2°, e arts. 95 e 96 da Lei 6.015, determinar o cancelamento do registro originário, lavrando-se novo assento, na forma preconizada pela Lei 765/49, figurando o requerente como sendo do sexo feminino e adotando o nome de C. R. M. A., observando-se, quanto aos demais requisitos, os dados constantes da certidão de fls”. 

Mariana Silva Campos Dutra
 - ao discorrer sobre as restrições no registro, colaciona que: “As decisões que impõem restrições à alteração do sexo nos assentamentos de registro civil visam à proteção de terceiros. Após as modificações no registro, o transexual poderá contrair casamento, já que incorre impedimento, pois será casamento entre pessoas de sexos distintos (note-se que já lhe foi conferida a adoção de novo sexo por ocasião da sentença). Com receio de que este cônjuge venha a contrair núpcias em erro, impõe-se restrições ao transexual. Todavia, mister destacar que se o nubente contrair núpcias em erro essencial quanto à pessoa do outro, o casamento poderá ser anulado se assim este o desejar. Após longos anos de vida angustiosa ante a falta de adequação de sexo biológico e psicológico, depois de procedimento pré-operatório demorado, pior após processo relativamente demorado face à morosidade do Judiciário, postulando alteração dos registros, o transexual tem o direito de ter sua intimidade preservada com o total esquecimento de sua situação anterior”.

José Adércio
 - “Não pacece ser definitiva a vitória da "harmonia social" sobre pretensões individuais. Há indubitáveis sinais de mudança dessa tendência em quase todo o mundo. A Comissão Européia de Direitos do Homem vem reconhecendo que a negatória de países membros em alterar o registro civil do transexual constitui uma violação injustificada de seu direito ao respeito da vida privada. Após vacilar em Rees c. Reino-Unido e Cossey c. Reino-Unido, a Corte Européia de Direitos do Homem, em 25/3/92, no affaire B., c, França, concluiu que o impedimento de retificação do estado civil e do prenome de um transexual violava o art. 8° da CEDH, sob argumento de que o requerente se trouve quotidiennement placée dans une situation globale incompatible avec le respect dû à sa vie privée. Uma reviravolta na jurisprudência da Corte de Cassação francesa foi registrada em dezembro daquele mesmo ano. Em sessão plenária, reconheceu-se o direito do transexual a alterar seu registro de nascimento, acompanhando não apenas a nova orientação da Corte Européia, mas inclusive a posição já adotada por alguns tribunais franceses inferiores.”

Euclides de Oliveira
 - “Subsiste certa controvérsia sobre a mudança de prenome nos casos de "transexuais", como tais definidos os que sofrem de uma inversão da identidade psicossocial, com obsessiva compulsão por comportamento diverso do sexo anotado em seu registro. Afora casos extraordinários de gênero inconcluso ou disforme, havendo definição genética do sexo, por aí se guiará a onomástica, independente do resultado de operação cirúrgica, como nas hipóteses de homem que venha a se castrar. Há que se respeitar o padrão sexual de origem, como entendeu o Tribunal de Justiça de São Paulo, ao indeferir mudança do nome de Édison para Edy (JTJ 134/213, lembrando jurisprudência anotada na RJTJSP, 94/217). Mas sendo comprovado em Juízo que houve erro do registro na menção do sexo da pessoa (como em casos de má-formação congênita, hipospadia), cabível será que se altere o seu renome, para a correta identificação como masculino ou feminino.O que a nova lei quis deixar patente foi a possibilidade de se adotar o "prenome de uso", que a jurisprudência já vinha admitindo em casos excepcionais. Por aí se entenda o tal "apelido" de público e notório conhecimento, que realmente identifique a pessoa no meio em que vive, desde que se sobreponha ao nome constante do registro civil”.

Maria Helena Diniz
Já se decidiu que o despojamento cirúrgico do equipamento sexual e reprodutivo de transexual, com sexo psicologicamente diverso das ca​racterísticas somáticas ostentadas, não permite a alteração jurídica de seu prenome. Até mesmo na França tem havido decisão recusando autorização para modificar prenome no registro civil do transexual. No Brasil não existe lei que acate a questão da adequação do prenome de transexual no registro civil, mas, apesar disso, existem alguns jul​gados permitindo-a345. Poder-se-ia legalizar o registro público de uma inverdade?

· Não se deveria enxergar esse problema como uma questão so​cial, aplicando-se os arts. 4° e 5° da Lei de Introdução ao Código Civil e 3°, IV, 5°, X, da Constituição?

A) da modificação do sexo no registro civil

Tereza Rodrigues Vieira
 - A adequação de sexo importa a mudança de prenome para adequá-lo ao sexo real. O indivíduo deve ver respeitado o seu direito à própria imagem ideal, segundo os valores que crê. Essa identidade interior é constituída por um conjunto de traços que se misturam e se sobrepõem entre si. Indubitavelmente, o sexo constitui um dos caracteres da identidade pessoal.

Sérgio Sérvulo da Cunha
 - “Mudança de sexo - Aqui e ali vão despontando decisões, causadas por problemas de cirurgia de órgãos sexuais e conseqüente retificação de assentamento de nascimento. Mais que meros casos de retificação de erro no assento de nascimento, terá a jurisprudência, amanhã, de se haver com os casos de verdadeira alteração do registro. Tendo-se em vista os princípios atualmente vigentes que consideram o prenome (relativamente) imutável, o que decidir naqueles casos em que, mais que alteração do prenome, se pretenda a alteração do registro por mudança de sexo? Parece que o Direito deverá se curvar, no futuro, às noções científicas modernas, que não reduzem a caracterização do sexo à configuração dos genitais, mas a um complexo psicossomático, em que fatores sociais são relevantes.

José Adércio Leite Sampaio
 - “Constasse no campo sexo dos assentamentos a expressão "transexual". Tais ressalvas, em nosso sentir, violam o direito à vida privada dessas pessoas. Não parece discrepar, a opinião de Rosa Maria Machado Nery: "Se foi constatada a mudança de sexo, o registro deve fazer a acomodação. Os dois têm que ser fiéis aos fatos da vida. Fazer a ressalva é uma ofensa à dignidade humana". Assim também Antônio Chaves para quem essas posições seriam intermediárias, não satisfazendo ao desejo da pessoa requerente. Caberia ao transexual operado ser sincero em seus relacionamentos amorosos, sob pena até de, no caso de vir a contrair matrimônio, ser este anulado por erro essencial sobre a pessoa”. 
Antônio Chaves
 - “A confirmação do fato de que o sexo é um conceito plurivetorial resultante de diferentes fatores - genéticos, sociais, psicológicos - encontra-se em casos de indivíduos que reúnem, no corpo, todas as características orgânicas de um determinado sexo enquanto que seu psiquismo tende, irresistivelmente, na direção do sexo oposto. Aparência do mesmo: homossexuais que se realizam somente com as pessoas do próprio sexo e transexuais que possuem toda a disposição psíquica e afetiva de sexo contrário, mas não se conforma com a própria condição. Por isso, o comportamento deles é diferente: repudiam o sexo para o qual se apresentam "instrumentalmente" dotados, não só pelo seu comportamento mas, também, biologicamente, usando como recurso extremo, quando o tratamento clínico não resulta eficaz, a providência da cirurgia, no esforço de viver normalmente integrados ao sexo psíquico ao qual sentem pertencer”.

Mariana Silva Campos Dutra
 - A alteração do registro deve ser deferida sob pena de estar-se negando os mesmos princípios constitucionais que se procurou assegurar com a realização da cirurgia. De nada adiantaria deferir pedido para alteração do nome e negar a alteração do sexo ou fazer constar no registro a expressão "transexual". Estar-se-ia criando em ambos os casos novo meio de discriminação do indivíduo, impondo-lhe situação vexatória e impelindo constrangimento constante e, por consentâneo, nova modalidade de sofrimento.

Rosa Maria Machado Nery:
 “Se foi constatada a mudança de sexo, o registro deve faze a acomodação. Os dois têm que ser fiéis aos fatos da vida. Fazer ressalva é uma ofensa à dignidade humana.

Mariana Silva Campos Dutra
 - As decisões que impõem restrições à alteração do sexo nos assentamentos de registro civil visam à proteção de terceiros.
Maria Berenice Dias
 - A cirurgia, ainda que modifique as características exteriores, orgânicas e aparentes do sexo, não altera o código genético do indivíduo, que corresponde às características do sexo cromossomático.

B) da alteração do prenome no registro civil

Henrique Nelson Calandra
 - A questão da alteração do prenome, enfrenta a barreira da imutabilidade (art. 58 da Lei 6.015, de 31.12.1973). Todavia, tal imutabilidade cede, quando o prenome exponha a seu portador ao ridículo (Lei 6.015/73, art. 55). Como foi exposto, inicialmente, o prenome do autor face às suas condições físicas atuais, a toda evidência o expõe ao ridículo, pois como se encontra ao apresentar como X, será com toda certeza alvo de chacota. Na interpretação da Lei, há que se atender ao fim social a que ela se destina (Dec.-Lei 4.657/42; LICC, art. 5º), qual seja o de servir ao ser humano, evitando seja ele discriminado e ridicularizado seja qual for sua condição. Assim, em que pese as opiniões em contrário não vejo qualquer inconveniente em que o autor passe a ostentar o prenome de Y ao invés de X, pois com o primeiro não será ridicularizado, sendo o mesmo plenamente adequado à sua condição física atual.” 

Tereza Rodrigues Vieira
 - Incluímos aí também o direito do transexual adequar seu nome, tendo em vista a busca incessante da sua real identificação, ou seja, o direito de ser conhecido como ele é. 

Mariana Silva Campos Dutra
 - É cediço que os registros públicos são imutáveis para que assim proporcionem segurança jurídica (art. 58 da Lei 6.015/73). Contudo, quando o prenome expuser o indivíduo ao ridículo, fica autorizada a alteração (art. 55 da Lei 6.015/73). O caso do transexual que já passou por processo cirúrgico amolda-se perfeitamente a esta exceção, pois seu nome o colocará em situação vexatória.

Renan Lotufo
 – A excepcional imutabilidade do prenome “decorre do fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana. Se, por acaso, a atribuição do nome causa a afetação da dignidade da pessoa humana, prevalece o valor mais alto, em face do princípio da imutabilidade dos registros. Há de se destacar que só o prenome ode expor o indivíduo ao ridículo, como também a combinação de todo nome. O nome, por ser elemento fundamental de identificação do indivíduo, não pode expô-lo à galhofa da sociedade.” Prossegue Renan Lotufo
 comentando que: “a jurisprudência, nas hipóteses de conflito entre o nome identificador da pessoa na sociedade e o registral, vem tendendo no sentido de que deverá constar no registro aquele pelo qual a pessoa é conhecida e não aquele que costa do registro.”

Elimar Szaniawski
 - Seu sexo morfológico está de acordo com o sexo psíquico, o desejo de mudança de sexo realizou-se satisfatoriamente. Agora que o transexual masculino se transformou em mulher sob o aspecto físico, seu prenome não serve mais para designá-lo. Seus documentos, carteira profissional e diplomas estão em desacordo com sua nova aparência, vindo, conseqüentemente, uma necessidade urgente de alteração no seu assento de nascimento. O art. 50 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, determina, em seu caput, que todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro, no lugar onde tiver ocorrido o parto... Na alínea 2ª do art. 54 da mesma lei há mandamento no sentido de que o assento de nascimento deverá conter o sexo do registrando, e na alínea 4ª do mesmo dispositivo legal manda-se que constem o nome e o prenome que forem postos à criança. O parágrafo único do art. 55 da mesma lei, salvaguardando a pessoa do registrando, determina aos oficiais de registro civil não registrarem os prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores. O art. 57 da Lei dos Registros Públicos permite que qualquer alteração posterior de nome, somente por exceção e motivadamente, após audiência do Ministério Público, será permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandado e publicando-se a alteração pela imprensa. Como uma das exceções, com objetivo de proteção das uniões estáveis, a mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem solteiro, desquitado ou viúvo, excepcionalmente e havendo motivo ponderável, poderá requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja averbado o patronímico de seu companheiro, sem prejuízo dos apelidos próprios de família, desde que haja impedimento legal para o casamento, decorrente do estado civil de qualquer das partes ou de ambas. E o art. 58 da citada lei impõe a imutabilidade do prenome, com a exceção do parágrafo único, que permite, diante de evidente erro gráfico, a retificação judicial. Dos limites impostos pela Lei dos Registros Públicos conclui-se que a pretensão de mudança de prenome pelo transexual, motivado pela cirurgia modificadora de sexo, não teria, à primeira vista, guarida no Direito brasileiro. Parte dos doutrinadores brasileiros
 defende a imutabilidade do prenome do indivíduo, alegando consistir o nome na designação e identificação da pessoa. Justificam ser necessária esta imutabilidade em razão da segurança que a coletividade deve ter em relação à identidade da pessoa. Segundo a maioria o nome está ligado a preceito de ordem pública, já que a certidão de nascimento é a prova de que a pessoa existe e, a partir do registro, o indivíduo ingressa no mundo jurídico. Sob tal fundamento, nega ao transexual que realizou a cirurgia de transgenitalismo a mudança de seu prenome.” 

1990 – TJRGS – “Nome. Atributo da Personalidade. Interação e Repercussão. Sofrimento Real e Reação Social. O sofrimento real da pessoa em portar nome desagradável prejudica o desenvolvimento de sua personalidade, diminui-lhe psicológica.e socialmente, pode ser medido pela reação na convivência. A moderna compreensão de atributo da personalidade cuida hoje da pessoa, superando a inflexibilidade da doutrina reacionariamente patrimonialista que impedia troca. Hoje é compreendido, sem sombra de dúvida na moderna doutrina jurídica, que o no me é um 'atributo da personalidade'. É uma expressão da pessoa, é o modo de integrar-se, ser e estar da pessoa. E o nome adere mesmo à pessoa, lembra a pessoa, a pessoa lembra o nome, que também complementa, veste a pessoa com o nome que tem. Evidentemente, que, às vezes, se pode até não gostar do nome, como não se gosta da cor dos olhos e do sapato, mas se esse nome não causa uma reação social, se não provoca irrisão, a pessoa não se prejudica psiquicamente, socialmente. Agora, se nome que desagrada a todos ou à generalidade das pessoas, aí não se precisa nem fundamentar. Um nome assim como ‘Cristalina’ leva imediatamente ao riso, à piada, a brincadeiras. E não tanto pelo significado aceitável, mas pelo cacofônico, inclusive analógico. Já se imaginou alguém nominado de Eufrosina! É a mesma situação, pois o nome da graça grega tem excelente significado  e péssima sonorização. E o brasileiro não se compadece das pessoas. Ela refere que sofreu agressão de colega de trabalho, e deve ter sofrido toda vida com esse nome, escondido esse nome, não deve ter usado esse nome. A Doutrina era reacionariamente patrimonialista, impedindo troca. Imutáveis são a vida e a morte. Portanto, evidente que nome assim desagradável diminui pessoalmente e socialmente. Como se alguém que estivesse mal arrumado, mal vestido e tivesse que entrar em ambiente de convivência social. Deve ter-se constrangido por tanto tempo de ter um nome assim, não poderia usar um nome assim, deveria de fato ocultar. Entendo, eminentes Colegas, que é de se superar a doutrina que só permitia mudar 'nomes feios', palavrões, nomes horrendos. Cumpre compreender-se como integrativo da pessoa, mas ainda assim modificável. Não se vai trocar como se trocam os sapatos, mas também não permanecer imodifícável como a cor dos olhos. E estes já estão mudando. Deve-se cuidar que não se prejudiquem as pessoas e a reação do grupo social é a melhor medida. Há de se facilitar que as pessoas desenvolvam melhor sua personalidade, sem os constrangimentos e limitações do meio social”. (TJRGS, 2ª CC, Ap. Civ. n. 590053195.Rel. Pres. Milton dos Santos Martins, j. 12.09.1990, v.u. Revista de Jurisprudência do TJRGS. p.643-645 ).  

1991 – TJSP – “Assento de nascimento - Retificação - Prenome composto – Distúrbios psicológicos, por ele acarretados, em face de razões peculiares e históricas da vida de seu portador . Prenome impassível de exposição ao ridículo - Irrelevância - Indeferimento do pedido - Interpretação do artigo 55, parágrafo único, c.c. o artigo 58, parágrafo único, da Lei Federal n. 6.015, de 1973 - Recurso provido - Votos vencedor e vencido. Na realidade 'corrige-se o prenome não pela expressão gráfica, na consideração só do conceito social, mas em atenção a quem sofre. O interesse a será tendido pelo artigo 58, parágrafo único, c.c artigo 55, parágrafo único, Lei Federal n. 6.015, de 1973 é o aflito indivíduo, onde o escárnio público é um, não exclusivo, identificador. A Lei é esboço de regulamentação, traçado através das complexidades movediças da vida social. para dele se alcançar a justiça, é indispensável a adaptação pelo aplicador, que está em contato direto com os fatos. E a que era vista da alto, do modo abstrato, desdobra-se com sentido moral e de justiça na concreção. O direito é a realidade a serviço da vida. É o apelo de uma vida que se atende com a solução adequada ao caso concreta: "Não é ele (o Juiz) um mero aplicador mecânico de normas e leis. Sua função verdadeira, a que tem sido fiel no cursa da história - é a de adaptador da texto abstrato à realidade palpitante e, ás vezes, dramática que os pleitos oferecem" ( OROZIMBO NONATO, in Revista Forense, vol. 87/262). 

Merece atendimento o inconformismo para deferir o pedido inicial. Prevaleceria a problemática ironizada por EÇA DE QUEIRÓZ em "O Mandarim". Poderia ele, se assim o desejasse, causar a morte de um mandarim à. distância? Diga-se, porém, que não é o espírito fetichista da promovente que se enrola em problema que poderia ser insolúvel. É simplesmente, tratar-se de um nome que significa objetivamente a rejeição. Traz ele o signo da rejeição. Como já se insinuou neste voto, o certo seria fazê-la aceitar o nome de registro e batismo, sumamente belo em seu significado, com o demonstrar que ela própria, malgrado a genitora, pode ter se transformado em uma Maria propicia á ajuda e ao socorro de conhecidos que estivessem afligidos por problemas. E a experiência de vida, por si só, demonstra que enquanto não assumir a rejeição da mãe e aceitá-la como sintoma da ignorância própria e do meio, dificilmente deixará de projetar em outros dados afetos á sua pessoa essa rejeição desaceitada. Não aceita a rejeição. Não aceita também o nome que a estaria a testemunhar. Se trocado o nome o que traz em seu interior, estará apta para afastar-se de neuroses, ou estas já estarão enraigadas por anos em que as vêm suportando e aceitando como algo de normal e não de anômalo? Há de curar-se internamente para que outros males fetichistamente não envenenem seu espírito. Assim, objetivamente não seria o caso de retificação. Entretanto, as sugestões contidas em certos símbolos podem contribuir para que sejam colocadas em cheque suas neuroses, como simples pensamento mágico: "eu derrotei minha mãe. Ela me rejeitou e deu-me um nome para que não vingasse. Mas eu suportei os contratempos e os superei, vinguei, e, mais, daqui par diante a nada mais temerei porque consegui sepultar o nome que me apontava como prova da rejeição do afeto materno". E, assim, o direito não pode ter a primazia na questão humana que se põe. A doença psíquica é inerente á força simbólica do nome. Ele a trouxe. Ele a plantou no íntimo da requerente . A neurose desenvolveu-se e a envenena e fragiliza. A norma jurídica é contornável diante de problemas humanos relevantes. Não se dirá como as psicólogas que substituído o nome, a cura virá para Sarah - cujo símbolo bíblico não deixa de ser belo, como esposa de Tobias, ou como a esposa de Abraão, mãe de toda uma descendência deixando de ser estéril, também Regina - que poderia ser rainha até do céu, e mais ainda do seu próprio ego, sumamente importante, aqui, porque, na realidade a cura não está no nome, mas na aceitação íntima de que fora injuriada com a ofensiva rejeição, sem perdão para a mãe. E o perdão contribui para a sublimação. Mas o Direito e a Justiça, a própria eqüidade não poderiam deixar de oferecer sua contribuição modesta à tentativa de cura, como admitir, em razão da força maior, a retificação, não, é certo, como a panacéia, remédio último para os males da Maria do Socorro que precisa de ajuda, que só poderá vir de si mesma. Em vista disso, sem estar motivado por sentimento de compadecimento, para com quem dispensável é qualquer compaixão, fora do mal-estar psíquico que é sempre de inspirar ajuda, meu voto, atendendo a razões que nascem da objetividade das misteriosas causas subjetivas, dá também provimento ao recurso”. (TJSP, 8ª CC, Ap. Civ. n.135.027-1. Rel. Des. Jorge Almeida, j. 27.02.1991, v.m. In JTJ, LEXLI - Informação digital, v. 134, p. 210)

V.3) da menção no registro de tratar-se de transexual

João Batista de Oliveira Cândido
 - A sentença que permite a alteração do prenome e do sexo do transexual não retroage à data do nascimento mas confirmam a alteração a partir do reconhecimento, não devendo fazer menção ao fato na nova certidão do registro. 

Maria Berenice Dias
 - “O único reparo que merece a corajosa decisão é quanto a ter determinado inserir à margem do registro que se trata de um transexual, concedendo a possibilidade de ser expedida certidão de inteiro teor a requerimento da parte e/ou de terceiro, que responderá pelos abusos que cometer. Tais regramentos não podem ensejar infringência ao sagrado princípio de respeito à privacidade e à identidade pessoal. Integra o restrito campo do livre arbítrio de todo e qualquer indivíduo o direito de revelar ou ocultar o sexo real, o sexo com o qual se identifica, o sexo pelo qual optou. Cabe a advertência feita por Tereza Rodrigues Vieira: Não deve o legislador intervir; entretanto, o transexual que dissimulou sua condição deverá responder por sua omissão.” 

Maria Celina Bodin de Moraes
 -  “O maior problema, todavia, não diz tanto com o prenome quanto com a retificação do registro no que tange ao sexo do operado. Se talvez não se possa mais considerá-lo como pertencente ao sexo masculino, tampouco pertence ao sexo feminino, não possuindo, por exemplo, os órgãos femininos de reprodução ou, antes, seus cromossomas. Diversamente de outras decisões, no caso antes mencionado, o juiz determinou que no registro constasse, no lugar do sexo, a palavra transexual, correspondente à verdadeira condição física e psíquica do interessado, com o que, porém, não se resguardou a privacidade da pessoa.

Mariana Silva Campos Dutra
 - As decisões que impõem restrições à alteração do sexo nos assentamentos de registro civil visam à proteção de terceiros. Após as modificações no registro, o transexual poderá contrair casamento, já que inocorre impedimento, pois será casamento entre pessoas de sexos distintos (note-se que já lhe foi conferida a adoção de novo sexo por ocasião da sentença). Com receio de que este cônjuge venha a contrair núpcias em erro, impõe-se restrições ao transexual. Todavia, mister destacar que se o nubente contrair núpcias em erro essencial quanto à pessoa do outro, o casamento poderá ser anulado sé assim este o desejar. Ao final, faz-se necessário ainda ressaltar que, após longos anos de vida angustiosa ante a falta de adequação de sexo biológico e psicológico, depois de procedimento pré-operatório demorado, pior após processo relativamente demorado face à morosidade do Judiciário, postulando alteração dos registros, o transexual tem o direito de ter sua intimidade preservada com o total esquecimento de sua situação anterior. Esta será a única maneira de assegurar-lhe existência digna e, enfim, felicidade. 
V.4) da possibilidade do casamento civil do transexual operado

João Batista de Oliveira Cândido
 - Do ponto de vista jurídico, se houver a determinação da alteração do registro para conhecimento da alteração do nome e do sexo, fica evidente que o casamento é possível entre o transexual e outra pessoa de sexo diverso.

Maria Berenice Dias:
 “Nos acórdãos, não é feita qualquer referência sobre a possibilidade ou não da ocorrência de casamento. Por evidente que não é difícil figurar-se a hipótese de alguém que, desconhecendo a condição de transexual de seu parceiro, tendo-o como pertencente ao sexo registral, venha com ele contrair matrimônio. Por tal, merece questionar-se sobre a existência do casamento e sua higidez, bem como se pode ser anulado sob o fundamento de ter ocorrido erro essencial sobre a pessoa ou mesmo fraude, inclusive porque, com a cirurgia de conversão, ocorre a esterilidade. Porém, a resposta só pode ser negativa. A cirurgia, ainda que modifique as características exteriores, orgânicas e aparentes do sexo, não altera o código genético do indivíduo, que corresponde às características do sexo cromossomático. ‘Não haveria a transformação da situação biológica, mas exclusivamente a tentativa de correção de uma inaptidão psicológica. Não haveria inversão da natureza, mas mudança de uma forma de viver.’ Tereza Rodrigues Vieira sustenta a possibilidade e a validade do casamento. Ainda que tendo por legalmente inexistente o casamento entre dois homens, ressalva a hipótese do casamento de um transexual, que já tenha obtido o reconhecimento judicial de sua condição feminina. Decisão inédita do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, modo expresso autoriza o casamento, precedente que, de uma vez por todas, indica a solução que se afigura mais justa e correta, pois nada justifica subtrair do transexual o direito de casar.”

José Adércio Leite Sampaio
 - “Casamento de transexual - Se a existência do casamento depende necessariamente de serem os sexos distintos, impõe-se saber se um transexual operado poderia casar. Nos Estados Unidos , contratos matrimoniais feitos antes de realizada a cirurgia plástica são consideradas inválidos; outros celebrados após a operação despertam opiniões e tratamentos legais contra e a favor.
 Na Inglaterra, registra-se uma decisão datada de 1970, Corbett v. Corbett,
 declarando nulo o casamento de um transexual, revertido cirurgicamente antes do enlace matrimonial, sob dois argumentos: embora operado, o transexual continuava com o mesmo sexo de seu parceiro; e não houvera sua efetiva consumação, pois as relações sexuais mantidas, usando um canal criado artificialmente, não poderiam ser consideradas como verdadeiras cópulas. No Brasil , a exegese literal da Constituição, como dissemos, leva-nos a considerar como requisito do casamento a existência de sexos opostos. Sob esse ângulo, não haveria como legitimar uniões envolvendo um transexual, que ainda não tivesse retificado seus assentos civis. Sem embargo, ocorrido isso, não se poderia recusar a celebração, sob pena de se estar, além de atentando contra a liberdade sexual, reconhecendo uma capacidade limitada, fora das previsões do Código Civil, o que nos parece desacertado.
”
Luiz Edson Fachin
 - “Nesse horizonte, a Lei n. 8.971, de 29 de dezembro de 1994, sem embargo da posterior (e recente) Lei n. 9.278, de 13 de maio de 1996, pode ser resgatada para sustentar a tese de direito de partilha do esforço comum entre companheiros ou conviventes. Esse instrumento legal, embora situado no contexto de lei que, em princípio se destina à união estável entre homem e mulher, admite, ao final, uma extensão que ultrapassa as situações iniciais para ajustar-se às relações de companheirato entre pessoas do mesmo sexo. Essa dedução, se de um lado pode gerar alguma perplexidade para a sustentação dos valores informativos das uniões tradicionais, por outro, pode ser um caminho, enquanto a norma específica não vier, para que os resultados buscados, dentro ou fora do Judiciário, sejam mais justos. Daí porque o equívoco que pode estar na base da formulação doutrinária
  e jurisprudencial
  acerca da diversidade de sexos como pressuposto do casamento. A matéria desborda dessa seara e não pode ser vista à luz da conhecida teoria da inexistência matrimonial, na qual fortes são os preconceitos e a rigidez. Tal argumento não pode ser subterfúgio para negar, num outro plano, efeitos jurídicos às associações afetivas de pessoas de mesmo sexo.” 

Elimar Szaniawski
 -  Operação de transgenitalismo e de seus reflexos no casamento - Para o Direito de quase todas as nações,
 a diversidade de sexo entre os nubentes consiste no pressuposto fundamental para a realização e existência do matrimônio. O casamento de pessoas do mesmo sexo tem sido considerado, por parte da doutrina e da jurisprudência, como um negócio jurídico inexistente. Outros o consideram um contrato eivado de nulidade absoluta, por não poder existir relação matrimonial entre indivíduos do mesmo sexo.
 Pontes de Miranda afirma que "as núpcias consistem em uma relação ética entre o homem e a mulher com a legalização das relações sexuais entre ambos, se as houver". O autor, ao entender que não há casamento entre pessoas de mesmo sexo e que a impotência é, pressuposto de anulabilidade do matrimônio, por erro essencial, sustenta que as relações sexuais entre os cônjuges não lhe são essenciais, tanto assim que, se um dos cônjuges conhecia a impotência do outro ao casar, deixa de ocorrer a causa de ação de anulação de matrimônio.
 Advoga o autor que, para a permanência do casamento, é suficiente a comunhão de vida espiritual e social, podendo, inclusive, estar ausente qualquer comunhão e, assim mesmo, persistir o casamento.

Elimar Szaniawski
 -   “Operação de mudança de sexo - Consoante vimos anteriormente, o transexual não se considera homossexual. Sua vontade é obter, somente, sua reversão sexual. Enquanto este encontra sua satisfação sexual no relacionamento íntimo com pessoas do mesmo sexo, o transexual se realiza, sexual e afetivamente, através de relação íntima com pessoa de sexo oposto ao seu sexo psíquico. Em princípio, poderá o transexual satisfazer sua sexualidade, sua afetividade, com a pessoa amada, podendo até casar e ter uma vida familiar relativamente normal. 

Elimar Szaniawski
  - É incontroverso o entendimento da doutrina no sentido de existirem casamentos com ausência de relações sexuais, a exemplo do casamento in extremis e do casamento de pessoas idosas, que não mais possuem aptidão para a prática de sexo. Mas, em princípio, o escopo do matrimônio é a união legal entre o homem e a mulher, para a prática de relações sexuais e a procriação. Nosso Direito não contempla a definição legal de sexo.
 Deixou, também, o legislador de arrolar o sexo como pressuposto para a existência do casamento ou como impedimento dirimente para a realização desse negócio jurídico especial. 

Torquato da Silva Castro Júnior
 - "Contudo, na hipótese de ser aceita a alteração do registro, como tem notícia de ter acontecido noutros países, havendo o trânsito em julgado poderá o transexual casar-se? E se o fizer será inexistente o seu casamento? A doutrina tradicional não hesitaria em sustentar que sim, não temos dúvidas, mas, diferentemente, pensamos que as situações hoje já não são tão simples quanto as que se apresentavam num passado nem tão remoto: Pergunta-se mais: não tendo um dos cônjuges conhecimento da transformação cirúrgica de seu consorte, havida antes do casamento, não seria mais adequado, sob o ponto de vista da eqüidade, estando ele de boa-fé, conceder-lhe os benefícios da putatividade? A resposta a essas questões está longe de ser alcançada. Talvez as próprias questões estejam, elas mesmas, muito precipitadas no tempo.As indagações e observações precedentes têm um objetivo em verdade distinto daquele de solucionar os problemas abordados. Tais soluções, entendemos, serão construídas hermeneuticamente no decorrer da história. Queremos principalmente chamar a atenção para o fato de que a distância entre o ato nulo e o inexistente não é propriamente uma distância formal. Sob o prisma lógico, em nenhum momento os especialistas hesitaram em reduzir validade a existência no sistema, ou seja, a pertinência. 0 problema não é formal. Formalmente a nulidade não é distinta da inexistência. Estamos disso convencidos”.

V.5) da competência para julgar pedido de alteração do prenome e do sexo do transexual no registro civil

Já em 1o.02.1972 o TJSP, na apelação n. 203.347, em que foi apelante o curador de Registros Públicos, em que foi relator o Des. Moreno Gonzalez, com menção ao “brilhante trabalho elaborado pelo douto 32o Promotor Público, Dr. Cândido Rangel Dinamarco” (RT 444/91), ( julgou que a competência para alteração de assento de nascimento envolvendo o estado do requerente, com retificação de sexo e prenome por força de cirurgia, era das Varas de Família e não de Registros Públicos. Aliás, esta pacífica competência das Varas de Família fica ressaltada do histórico dos precedentes colacionados. 

O Parecer de tal julgado diz: 

“Aquilo que o postulante marca prenome, que pretende substituir por seu verdadeiro nome, não passa de um pseudânimo, conceituado este como, «o nome diverso do nome civil, usado por alguém, licitamente, em esfera determinada de ação, com o fim de, nessa esfera, projetar uma face especial da própria personalidade», para lembrar a lição de Limongi França, in «Do Nome Civil das Pessoas Naturais», pág. 510. De outra parte, o prenome, em nosso sistema jurídico, é, sabidamente, imutável. É também coisa cediça que o rigor dessa proibição legal, com os temperamentos admitidos no próprio texto legal (decreto n. 4.857, arts. 72, parágrafo único, 70 e 71), vem sendo amenizado através dos tempos, via da construção jurisprudencial de todos conhecida. Assim, o prenome imoral, o prenome ridículo, ou aquele que atraia para o seu portador a antipatia popular por representar figura que tenha caído no desapreço do público, autorizam a mudança, tendente a livrar o seu portador da chacota ou da irrisão. Tais os temperamentos ao princípio da imutabilidade, além da mera correção de erros gráficos, admitida pelo sistema. O uso, de igual modo, tem sido considerado elemento capaz de autorizar a modificação do ato de registro de nascimento, com as devidas cautelas e algumas restrições (cf. Serpa Lopes, Tratado, vol. I/188),. Diante dos princípios aí arrolados, examinemos o caso dos autos. O prenome Aírton, que se saiba. nada possui de ridículo, extravagante ou vergonhoso. Trata-se, ao contrário, de prenome de amplo uso em nosso meio, que não traz em si qualquer conotação capaz de conduzir o seu portador ao desejo fundado de alterá-lo. Por outro lado, o uso do pseudônimo - Jacqueline no caso dos autos, nenhum direito subjetivo pode gerar em favor da pretensão de quem o utiliza, além daquela forma de tutela a que alude Limongi França em sua prestigiada monografia ('ob. cit., pág. 553). Trata-se, repita-se, de pseudônimo artístico, destinado a conferir ao seu usuário, «um meio especial de individuação em determinado círculo de atividades», dado que o postulante, na condição de artista, de há muito vem-se dedicando aos espetáculos públicos e à participação em «shows», como alegado no processo. É manifesto que não é essa a espécie de uso que é passível de gerar a modificação do prenome, como pretendeu o postulante em sua inicial. Demais disso, sendo o apelado, como irrecusavelmente é, pessoa do sexo masculino, não é razoável que pretenda (e ainda menos que obtenha judicialmente a tutela de tal interesse) alterar o seu prenome, para passar a identificar-se, nos atos da vida civil, por seu pseudônimo, ou designação artística, de caráter nitidamente feminino e restrito. Assim, a alegação de «uso» do prenome feminino, «data venia» não podia autorizar a mudança pretendida, e, a final, autorizada. Conforme salienta o apelante, em suas bem elaboradas razões de recurso, trata-se de pedido de alteração de assento de nascimento envolvendo o status do requerente, que, de conformidade com o disposto no art. 37, n. I, “a”, do Código Judiciário do Estado - decreto-lei complementar n. 3, de 27.8.1969 - compreende-se nos limites da jurisdição das Varas da Família e Sucessões. A competência da Vara de Registros Públicos limita-se a processar e julgar os feitos contenciosos ou administrativos, principais, acessórios e seus incidentes relativos aos registros públicos, inclusive os de loteamento de imóveis, bens de família, casamento nuncupativo e usucapião, que, como põe em relevo o apelante, entende-se que a competência  se refere apenas a processo versando exclusivamente matéria de registros. No caso, o requerente pretende, na verdade, a alteração de seu registro em razão da transformação de sexo resultante de operação a que foi submetido e mudança de nome. A ação, portanto, é relativa a estado,. que, como resulta da doutrina e jurisprudência citada pelo apelante, é toda ação que envolva a modificação de qualquer aspecto da qualificação da pessoa. Neste sentido decidiu e acórdão publicado na RT, vol. 354/220, que deixou expresso que, modificações de nome, diz: respeito ao estado da pessoa. É inegável, assim, a incompetência absoluta do Juízo da Vara de Registros Públicos, impondo-se o acolhimento da preliminar a esse respeito suscitada pelo apelante que, de conformidade com o disposto no art. 182, § 1º, por versar sobre incompetência ratione materiae pode ser alegada em qualquer tempo ou instância, impondo a nulidade do decisório, nos termos do art. 279 do mesmo diploma processual”. (TJSP, Ap. Cível 203.347, 2ª C.C.; Rel. Des. Moreno Gonzalez, j. 01.02.1972. v.u, RT 444/91).
Osmar Barbosa
 -  Em certa ocasião, tivemos notícia de um jovem costureiro (ou ‘estilista’ como se intitulava) que ingressara no foro de Belo Horizonte pretendendo trocar o seu nome masculino por outro do gênero feminino. Sentindo-se mulher, disse, assim se comportava na vida diária, conhecido pela sua própria indumentária e ademanes femininos. Acrescentou o dito estilista que já se submetera a uma cirurgia plástica (sem autorização judicial, que entendia dispensável) e assim teve alterada a sua genitália ‘aparentemente masculina para feminina’. Ponderou que, comprovada a sua ‘condição feminina’ (sic), faltava apenas o reconhecimento jurídico daquela situação de fato. A natureza da ação indicava a competência da Vara de Registros Públicos, mas o juiz desta julgou-se incompetente, remetendo o processo à Vara de Família (E houve advogado experiente que, consultado, teria optado pela distribuição a uma das varas cíveis). Tais preliminares sobre a competência jurisdicional mostravam desde logo o quanto a solução do caso seria embaraçosa: antes da discussão do mérito divergia-se sobre a competência que já contava com três opiniões diferentes. Suscitado o conflito, decidiu o Tribunal de Justiça pela competência da Vara de Registros Públicos. Mas a parte interessada desistiu da ação, frustrando-se assim a expectativa de julgamento final desse caso singular. O fato, entretanto, levou-nos a perquirir outro aspecto relevante julgado em processo idêntico: da necessidade ou não da autorização judicial para ‘cirurgia plástica reparadora de genitália deformada ou indefinida’, prevalecendo por maioria a resposta negativa.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “Interessante decisão da 7ª Vara de Família de São Paulo que determinou a retificação do prenome sob o fundamento que este, "face as condições físicas atuais do autor, à toda evidência o expõe ao ridículo pois, como se encontra, ao se apresentar, será com toda certeza alvo de chacota". Aludiu ainda o magistrado ao art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, segundo o qual, na interpretação da lei há de se atender à finalidade social a que ela se destina, qual seja, no caso “a que servir o ser humano, evitando que seja ridicularizado e discriminado seja qual for sua condição”.

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “Diversamente de outras decisões, no caso antes mencionado, o juiz determinou que no registro constasse, no lugar do sexo, a palavra transexual, correspondente à verdadeira condição física e psíquica do interessado, com o que, porém, não se resguardou a privacidade da pessoa. S. RODOTÀ, ao analisar hipótese semelhante, depois de afirmar que “hoje em dia não mais se considera a idéia de vida privada como ligada estritamente à noção de segredo, mas se a encara de um modo mais fecundo, o que quer dizer que a vida privada necessita de proteção pois se trata de proteger as escolhas de vida contra o controle público e o estigma social”, sustentou que a declaração do sexo que resulta do registro civil, a ser feita quando do nascimento, é uma descrição do papel social vinculado a um dado biológico presumidamente imutável enquanto que a construção da identidade de gênero pode demandar mais tempo”.

VI. Da Evolução Jurisprudencial

A importância da jurisprudência, como fonte que é do Direito, dinâmica e reflexo de mudanças sociais, Maria Berenice Dias
 observa que “o papel fundamental da doutrina e da própria jurisprudência. Ambas necessitam desempenhar sua função de agente transformador dos estagnados conceitos da sociedade. Em verdade, configuram uma categoria social que não pode mais ser discriminada ou marginalizada pelo preconceito, mas deve ser cuidada pelos conceitos científicos do Direito. Sob pena de o Direito falhar como Ciência e, o que é pior, como Justiça. Que entre o preconceito e a justiça, fique o Estado com a justiça e, para tanto, albergue no direito legislado novos conceitos, derrotando velhos preconceitos. Esses novos conceitos a doutrina já os está elaborando, como o conceito de união estável homoafetiva como uma outra espécie de união estável, ao lado da união estável heterossexual. Está na hora de o Estado – que se quer democrático e que consagra como princípio maior o respeito à dignidade da pessoa humana – deixar de sonegar o timbre jurídico – a juridicidade – a tantos cidadãos que têm direito individual à liberdade, direito social a uma proteção positiva do Estado e, sobretudo, direito humano à felicidade.”

Rode Anélia Martins
 - “Todavia, nas sentenças favoráveis, existente um sério problema: o das ressalvas no registro civil, tais como o de operado(a), transexual. Tais ressalvas constituem um adendo ultra petita, portanto ilegais e não satisfazem o desejo do autor(a). Ao contrário, ao etiquetar a pessoa, a justiça impede-a de levar uma vida normal, fazendo-a passar por constrangimentos, exatamente aquilo que o transexual deseja ver eliminado com a alteração do registro civil”.

1959 – TJSP – proferida em 2a instância em São Paulo – o Des. Sousa Queirós, relator da 4ª C.C do TJSP, deferiu pedido de retificação de assentamento, por sentença, em que ponderava: “Deve, em regra, ser deferida a retificação de nome quando, além de não expressamente proibida por lei, melhora a situação social do interessado e não acarreta prejuízo a ninguém”. (TJSP, 4ª C.C, Relator Des. Sousa Queirós, j. 18.05.1959. Jurisprudência Civil e Comercial, p. 189).

1959 – TJSP – “Registro Civil. Prenome. Mutação de Lázaro para Álvaro. Admissibilidade, não obstante a inexistência de qualquer ridículo que possa acarretar dito prenome. Atendimento ao elemento psicológico do interessado. Embargos providos. Inteligência do art. 69, parágrafo único, do decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939. A alteração permitida do prenome não é apenas com relação ao nome em si, suscetível de expor ao ridículo o seu portador, mas o nome ligado a circunstâncias particulares, nas quais pode atender ao elemento psicológico do interessado. (TJSP, 2ª C.C, Relator Des. moura bittencourt, j. 23.04.1959. Revista do Tribunal de Justiça, v. 283, p. 240).

1970 – SP – proferida em 1a instância em São Paulo – o Juiz, Dr. Rui Geraldo Camargo Viana, juiz da Vara dos Registros Públicos de SP, deferiu pedido de retificação de assentamento, por sentença em que ponderava: ‘Desde a puberdade, aos 13 anos, tornou-se o requerente um pederasta passivo, sentindo atração pelo sexo masculino, acentuando-se suas tendências femininas. Seu comportamento mental e efetivo sempre foi o de uma mulher, tanto que, aos 20 anos, passou a usar trajes femininos, há 15 anos toma estrógenos, pelo que as características secundárias sexuais são femininas. Seu pênis, que era hipoplástico, segundo se colhe da informação do Prof. Hilário Veiga de Carvalho, foi extirpado, juntamente com os testículos, recentemente em Marrocos. Confeccionada foi uma vagina, e a operação, segundo o informe dos autos, foi tecnicamente bem feita, apresentando inclusive, a neovagina, condições para o coito; exame superficial não evidenciaria a artificialidade dela.”

1972 – TJSP - (acórdão que julgou a competência da Vara da Família e Sucessões e não do Juízo de Registros Públicos – Rel. Moreno Gonzalez, Pres. J. M. Arruda) Competência. Registro Civil. Alteração de assento de nascimento envolvendo o estado do requerente. Juízo da Família e Sucessões e não dos Registros Públicos. Inteligência e aplicação do art. 37, n. I, ((a)), do Código Judiciário. Mudança de prenome do interessado, em conseqüência de mudança de sexo, por força de operação cirúrgica. Tratando-se de pedido à alteração de assento de nascimento, envolvendo o “status” do requerente, a competência para o procedimento pertencerá a uma das Varas da Família e Sucessões, não ao Juízo dos Registros Públicos. (Revista dos Tribunais do TJSP N. 203.347 – Capital – Apelante: Curador de Registros Públicos – Apelado: Aírton Galiaci. 91/444).
Registro Civil. Assento de nascimento. Retificação. Mudança de sexo que teria decorrido de ato cirúrgico errado. Ação improcedente. Hipótese em que o interessado jamais poderia ter o sexo reivindicado. Ação de estado improcedente. Provimento de recurso. É impossível retificar assento de nascimento para o fim de ficar constando mudança de sexo decorrente de ato cirúrgico errado, quiçá até criminoso, para atribuir ao interessado sexo que na realidade não tinha, nem poderá jamais ter. N 247.425. Capital. Apelante: 6º Curador de Família e Sucessões. Apelado: Valdir Nogueira.

Lesão Corporal de Natureza Grave. Perda ou inutilização de membro, sentido ou função. Cirurgia realizada gratuitamente pelo acusado na vítima. Transexualismo. Ablação de órgãos genitais masculinos e abertura, no períneo, mediante incisão, de fenda, à imitação de vulva postiça . Correção cirúrgica recomendada por renomados psiquiatras, endocrinólogos, psicólogos e geneticistas e tida como viável, sob o ponto de vista legal, por eminente jurista. Ausência, pois de dolo. Absolvição decretada. Declaração de voto. Voto vencido. Inteligência do art. 129, § 2º, III, do CP. Não age dolosamente o médico que, através de cirurgia, faz a ablação de órgãos genitais externos de transexual, procurando curá-lo ou reduzir seu sofrimento físico ou mental. Semelhante cirurgia não é vedada pela lei, nem mesmo pelo Código de Ética Médica. N. 201.999. Capital. Apelantes: Roberto Farina e Justiça Pública. Apelados: os mesmos.

1975 – SP – foi proferida sentença em 1a instância pelo douto Juiz de uma das Varas de Família e Sucessões de SP, Dr. Evilásio Lustosa Goulart, deferiu aos 10.09.1975 a retificação do assento de nascimento de W.N. Este foi o caso que levou o representante do Ministério Público a ajuizar ação criminal contra o cirurgião Roberto Farina, sem recurso - adiante mencionada. Na sentença, argumentou o douto Juízo a quo: “W.N. que, requerendo retificação de seu assento de nascimento teve o pedido deferido por uma das Varas da Família e Sucessões de São Paulo. A sentença, proferida pelo Dr. Evilásio Lustosa Goulart, em 10.9.75, assinala: "O requerente, por falhas da natureza ainda não cientificamente determinadas, nasceu com característica sexuais pertinentes aos dois sexos. Cuida-se de pseudo-hermafrodita, modernamente classificado na literatura médica de ‘intersexo’. O que pelo que se provou, o suplicante nasceu com órgãos genitais externo pseudomasculinos atrofiados e desprovidos de função. Tal fato, aliado à voz feminina, aparência feminina, seios desenvolvidos, criou para o requerente uma situação vexatória no ambiente social, em razão do contraditório prenome masculino com o seu aspecto físico e caracteres nitidamente femininos. Segundo consta da inicial, convocado para o serviço militar dele foi dispensado por ‘incapacidade física’. Do interior do Estado teve que ser trazido para São Paulo, onde, submetido a exames por equipe médica especializada, concluiu-se que havia uma indiscutível prevalência dos caracteres femininos, fato esse que tornou obrigatória a intervenção cirúrgica adotada para a plástica genital externa. Frise-se que sobre esse caso, todo especial, a médica, Dra. Dorina Rossetta Gianetta Epps, do Hospital das Clínicas desta capital, falou demoradamente no depoimento que prestou em juízo, ressaltando que foi procurada há uns seis anos, pelo interessado, e logo de início deparou com um ‘caso excepcional’, ou seja, com um indivíduo ‘aparentemente mulher’, sendo que dele foram extraídas duas glândulas de um tecido seminífero rudimentar' que foram levadas a exame microscópico, tendo esse exame acusado que se tratava de genitais de órgãos masculinos não desenvolvidos e sem funções. E através dos exames feitos no paciente ficou demonstrado que se tratava de um caso especial, onde as impressões palmares revelavam acentuadas diferenças entre uma mão e outra, o que é compatível com a presença de hermafroditismo verdadeiro'. Após, segundo acentuou, dadas as tendências femininas do paciente, foi ele submetido a uma cirurgia plástica genital, da qual resultou uma vagina ampla que permite relações sexuais normais. O laudo médico, elaborado por perito do conceituado Instituto Oscar Freire, não pôs em dúvida a palavra da citada médica. Ao contrário, o experto desse Instituto, concluindo seu trabalho; ressaltou que o caso o autoriza a defender a tese de se poder dar sexualidade feminina mesmo que incompleta (ausência de genitais internos: útero, ovários), ‘podendo o paciente ser considerado como pertencente ao sexo feminino’. O perito em questão salientou, também, ser o paciente portador de caracteres femininos bem acentuados, tendo sua genitália masculina rudimentar, com que nascera, sido removida cirurgicamente, dando lugar a uma genitália, posto que incompleta (ausência de útero e anexos) de conformação nitidamente feminina, no que diz respeito à genitália externa: neovagina (operada pelo Dr. Roberto Farina no Hospital Oswaldo Cruz, cf. fl. 49)”.

setembro 1978 – TJSP - Consta que o cirurgião Roberto Farina, em São Paulo, expondo tese em congresso de urologia, exibiu um filme de cirurgia de reversão sexual que realizada em 1971 e comunicou que já a havia efetuado em nove pacientes. Posteriormente, quando um destes pacientes requereu a retificação de nome, o médico foi denunciado pelo Ministério Público por infração ao art. 129, III, do CP (lesão corporal de natureza grave, causando perda ou inutilizarão de membro, sentido ou função), foi condenado em 1a instância e absolvido por dois votos contra um, em 2a instância. Esse processo ensejou primoroso laudo de Hilário Veiga de Carvalho, sobre a existência e natureza da síndrome transexual (RT 545/289), assim como parecer de Heleno Cláudio Fragoso (RT 545/299).
 (sentença em 1a instância no proc. 799/76 da 17a Vara Criminal de SP; acórdão do TACrimSP, Ap. n. 201.999, publicada na RT 545/355)

Antônio Chaves
 - No XV Congresso Brasileiro de Urologia (novembro de 1975), o cirurgião plástico Dr. Roberto Farina, expondo uma tese, exibiu um filme da sua cirurgia de reversão sexual realizada em 1971, comunicando que já a havia executado em nove pacientes de sexo masculino. Entre as muitas reações, uma.foi inesperada e rumorosa: o Ministério Público o denunciou como infrator do art. 129, § 2°, III, do CP, por ter cometido lesões corporais de natureza grave, causando perda ou inutilizarão de membro, sentido ou função, a que comina a pena de reclusão de dois a oito anos. Condenado, em 6.9.78, a dois anos de reclusão, sem pena acessória de interdição de direito, em reconhecimento sos méritos do cirurgião, e tendo obtido suspensão condicional por dois anos, sem, condições especiais, foi absolvido, em superior instância, por dois votos contra um. O crime foi negado pelo advogado da defesa: não houvera inutilização de órgão ou função, mas somente adaptação de órgão e criação de funções até então inexistentes. Além,disso, a ação atribuída ao acusado servira para a saúde mental da vítima. Enquanto o relator do processo, Octávio Ruggiero, manifestava-se pela confirmação da sentença, o segundo membro da Câmara do Tribunal, Djalma Lofrano, reconhecia que o médico havia sido impelido unicamente por propósitos curativos, sem a menor intenção de prejudicar, e no exercício regular de sua profissão, acrescentando: "A suposta vítima, de homem, só possuía os órgãos extirpados inúteis à sua destinação específica e que, no seu caso, de características psicossomáticas predominantemente femininas, facilmente perceptíveis desde a primeira infância, constituíam nota de repulsa, de obsessiva inconformidade. A não ser esta verdadeira deformidade, só lhe faltariam, para ser mulher, os órgãos reprodutores internos. Não se tratava de homossexual, de homem com tendências ao feminismo, em conseqüência do seu meio ambiente, de defeitos de educação, de problemas de ordem mental ou de deformação de natureza moral. Era um transexual. A cirurgia realizada pelo Dr. Roberto Farina não significava tão-somente mudança de sexo, mas recondução, par motivos eminentemente terapêuticos e corretivos, ao sexo organicamente preponderante e psiquicamente exclusivo, sem a menor nota de ambivalência".
1979 – TJSP - Foi vencido o requerente desde a 1ª instância; o acórdão do Tribunal paulista que teve como Relator o Des. Luiz Tâmbara, em julgamento realizado aos 20.12.1979, decidiu que: "sendo o autor incontroversamente do sexo masculino, ainda que agora emasculado (autêntico eunuco), incabível se afigura a alteração de prenome, para passar a identificar-se nos atos da vida civil por seu pseudônimo ou designação artística, de caráter nitidamente feminino e restrito... efetivamente, consta dos exames médicos a que o autor foi submetido... que se cuida de pessoa de sexo masculino, que não trazia, se quer, as marcas do pseudo-hermafroditismo. O laudo de fls. acentua que o examinado era "um indivíduo androginóide masculino, homossexual, de comportamento, hábitos, impulso sexual, caráter e sensibilidade fortemente femininas". E: "nenhum é o seu direito subjetivo capaz de alcançar a tutela jurisdicional pretendida, mesmo porque a definição do sexo não é ato de opção, mas simples determinismo biológico, que se estabelece nos primeiros tempos da gestação". (TJSP, Ap. Cível 280.086, 6ª C.C.; Revista de Jurisprudência do TJSP 64/151 ou RTJ 98/193).
1.980 – TJRS – em acórdão proferido pelo relator Des.Gervásio Barcellos, em 3ª C.C, foi deferida apelação parcial para autorização de cirurgia plástica da requerente I.B.C, pela sentença proferida aos 11.12.1980, publicada na íntegra na RT 551/205: Sexo - Alteração através de operação - Extirpação de glândulas sexuais e modificações genitais - Pedido de autorização judicial para realização da cirurgia - Jurisdição voluntária - Legitimidade ativa da postulante. Ementa oficial: Autorização para operação. A pretensão da postulante de obter autorização para submeter-se a intervenção cirúrgica com o propósito de alteração de sexo, com extirpação de glândulas sexuais e modificações genitais, é de ser conhecida pelos evidentes interesses jurídicos em jogo, dados os reflexos não só na sua vida privada como na vida da sociedade, não podendo tal fato ficar a critério exclusivamente das normas ético-científicas da Medicina. Apelo provido em parte. O Des. Gervásio Barcellos (relator): I.B.C. ajuizou pedido de autorização judicial para realização de cirurgia plástica, sob a alegação de que necessita imprescindivelmente submeter-se a cirurgia ou cirurgia.s corretivas para minimizar os problemas que lhe atingem física e psicologicamente, em virtude de um "erro da natureza" que lhe concedeu alguns órgãos femininos a caracteres sexuais masculinos, além de uma personalidade com forte tendências masculinas, tudo conforme laudo médico-legal junto aos autos. Alega que, com a perspectiva que lhe abriu o laudo médico-legal e na esperança de resolver seu problema, por vontade própria, procurou o cirurgião plástico Dr. Ernesto Marques Silveira Netto para realizar a cirurgia corretiva, tendo este lhe assegurado o êxito da operação, o qual, entretanto, exigiu, para isso, uma autorização judicial. Sentenciou o Magistrado, entendendo que, além de ser a requerente parte ilegítima, o pedido é juridicamente impossível. Assim sendo, e com base nos arts. 295, I, e parágrafo único, III, e 267, I, c/c o art. 273, todos do CPC, indeferiu a autorização pretendida.Custas pela requerente. Apelou da sentença a requerente, exigindo-lhe a reforma, sob o argumento de que não pede em nome de terceiro, ou seja, do médico que efetuará a operação, mas, sim, pede autorização para ela própria submeter-se à cirurgia, pois, inclusive, poderá escolher outro cirurgião. Assim, é ela parte legítima. E não se poderia argumentar que possui ela autorização para decidir, já que é maior, por isso que seria esquivar-se do problema e dar prevalência ao individual, em detrimento do social. O pedido não é irrelevante, mas sim inédito e sobretudo necessário. O problema agita-se presentemente nas nações cultas, conforme publicações, pelo que se deve aceitar a interferência reguladora e fiscalizadora do Poder Judiciário. Aduz que parece haver contra-senso na decisão que entende que a reversão sexual é puramente de ordem médica e que o médico, ao exercer a profissão, está agindo em decorrência da franquia profissional prevista em lei, mas da mesma forma, ameaça com a responsabilização em casos de insucesso da operação. Acrescenta que à Justiça compete examinara possibilidade e a necessidade da cirurgia no interesse do paciente e médico. Observa que o pedido é para que a paciente seja submetida à cirurgia, e não para que o médico proceda à mesma.Merece provimento parcial o apelo. Como pretensão voluntária, não poderia deixar o Magistrado de conhecê-la, sob o fundamento de que o sujeito do direito seria o cirurgião que pretenderia a autorização, e não o paciente que quer submeter-se à operação. No caso, não ocorre a pretensa ilegitimidade ativa, visto que, se o médico estaria legitimado a postular para efetuar a operação, não menos o estará aquele que quer submeter-se ao ato operatório. A autorização para esse efeito tanto seria válida, e o é, para o operador quanto para o paciente.  E, no presente, por se tratar de operação que visaria a estabelecer um sexo diferente daquele com que foi registrada na vida civil a pessoa física, o direito a pleitear a autorização é manifestamente mais instante para o paciente do que para o facultativo. Assim, não ocorre a pretendida falta do legitimação ativa para a apelante postular a autorização judicial para submeter-se à operação. O que é certo, contudo, é que os órgãos jurisdicionais não se podem eximir de, movimentados, dar a solução à controvérsia sob o fundamento de que apenas á Ética médica competiria resolver a questão, quando estão envolvidos na espécie não apenas problemas individuais mas, inclusive toda uma estrutura social e princípios sócio-jurídicos da mais alta relevância. Inclusive terá de ser sopesado se a pretensão da postulante à alteração de sexo, fundada em caracteres sexuais secundários discutíveis, aliás postos em evidência na sua indumentária larga, de modo atenuar as características femininas, contra a rigidez dos órgãos fundamentais femininos não está a indicar a necessidade não de operações atualmente em moda e altamente perigosas, mas de um tratamento hormonal feminino para acetuar essas características que a natureza lhe concedeu, deficiência, essa, provável causa de sua problemática emocional. Nem é de esquecer que os cirurgiões plásticos, mercê de sua maestria operacional e dos recursos da ciência, podem tudo, a troco de polpudas remunerações ou de estrepitosas proezas, decantadas pela imprensa escrita falada ou televisionada, mas não poderiam devolver os órgãos genitais extirpados quando estes, para a rigidez do organismo, estiverem mais tarde fazendo falta à precipitada ou sugestionada pretendente a mudança de sexo. Toda essa problemática deverá ser analisada, inclusive, se necessário, efetuando-se perícia médica física e psíquica por expertos diversos dos consultados pelo postulante da autorização. Ante o exposto, a pretensão da postulante, de obter autorização para submeter-se a intervenção cirúrgica com o propósito de alteração de sexo, com extirpação de glândulas sexuais e modificações genitais, é de ser conhecida, pelos evidentes interesses jurídicos em jogo, dados os reflexos não só na sua vida privada como na vida da sociedade, não podendo tal fato ficar a critério exclusivamente das normas ético-científicas da Medicina. (TJRS – Ap. Civ. 37.023 – 3a CC – Rel. Des. Gervásio Barcellos, j. 11.12.1980).

· 1.981 – STF - "Pedido de retificação de assento de nascimento para alteração do sexo e nome, em decorrência de operação plástica. Não possuindo órgãos genitais internos femininos, considerou que "o ato cirúrgico de ablação do pênis, escroto e testículos" não o "transformou" em pessoa do sexo feminino, finalizando por entender que sexo não é ato de opção, mas simples determinismo biológico que se estabelece nos primeiros tempos da gestação". (STF, AI 82.517, Ag. Reg. no Agravo de Instrumento, Relator: Min. Cordeiro Guerra, publicação: DJ data 05.06.1981, p. 05397, ementa 01215-01, p. 00297, RTJ v. 00098-01, p. 00193, julgamento: 28.04.1981, 2a Turma, unânime). 

1983 – SP – foi deferido pelo Juiz Olavo Camargo Silveira pedido de retificação posto por pessoa registrada como do sexo masculino, mas de tipo constitucional feminino, modificação atinente ao próprio estado da pessoa- Caso de pseudo-hermafrodistimo feminino, por hiperplasia congênita das supra renais Cancelamento do registro originário e lavratura de novo assento. “Vistos etc. J.M.A., representando seu filho menor, O.R.M., ambos qualificados na inicial, requereu a retificação do assento de nascimento, alegando que o menor nasceu em 24.01.1965, na comarca de ...sendo registrado como do sexo masculino e com omissão do apelido “A”. Acrescenta que, por ocasião do nascimento, não souberam os pais, com precisão, fixar o sexo da criança, dado como masculino, sendo de portador de malformação congênita, evidenciada com o crescimento, anomalia que impediu a perfeita identificação, fato que veio a causar inibição ao menor...após minuciosos exames pela Unidade de Intersexo, verificou-se que ele é um pseudo-hermafrodita feminino, por hiperplasia congênita das supra-renais, de acordo com os laudos de especialistas das áreas de Genética, Endocrinologia, Cirurgia, Ginecologia, Clínica e Psicologia, o que impossibilita a sua funcionalidade nesse sexo, embora possua o menor órgãos femininos, tendo amenorréia e possibilidade de vir e gerar filhos, e que, sendo submetido intervenção cirúrgica, obteve a intervenção pleno êxito. Acrescenta que a cirurgia foi precedida de minucioso preparo realizado pela equipe psicológica da Unidade de Intersexo e que de acordo com as observações e os testes psicológicos realizados, apresenta-se o menor perfeitamente adaptado, não evidenciando problemas, e justificando, assim, o pedido de retificação do nome e do sexo do menor, para que fique constado chamar-se C.R.M.A., do sexo feminino...opinando o Dr. Curador Geral pelo deferimento do pedido.É o relatório." (Revista dos Tribunais vol. 570, p. 268 a 272). 

1986 – SP – foi deferido pelo Juiz Antônio de Pádua Ferraz Nogueira pedido de retificação posto por pessoa registrada como do sexo feminino,mas de tipo constitucional masculino, com pênis malformado (hipospadia) e testículos hipoplásicos, incapaz de conjunção carnal e de procriação, e com ausência de alguns caracteres masculinos secundários (nenhuma ou escassa barba, pela falta de células de Leydig) A decisão frisa que "a esterilidade, que resulta na impotência generandi, é comumente encontrada no sexo masculino, e, diante do direito, não desfigura esse genótipo, nem mesmo é óbice absoluto para o casamento. O mesmo se pode dizer, em parte, quanto à concepção jurídica sobre os homens com impotência coeundi, a exemplo da hipospadia, que é o caso do interessado... De se notar que, na espécie... essa hipospadia (na qual a uretra se abre na parte inferior do corpo do pênis, em vez de fazê-lo na extremidade livre do mesmo) parece ser remediável, desde que se submeta a tratamento hormonal" (RT 570/268).
 

1st  (pedido judicial para cirurgia)

· 1988 – TJMG - “Cirurgia Plástica - Transexualismo - A realização de cirurgia plástica reparadora de genitália deformada ou indefinida (disforia de gênero ou transexualismo), cuja necessidade é demonstrada por diagnósticos, não depende de autorização judicial, sendo de absoluta competência da medicina e resolvendo-se dentro dos princípios da ética, da necessidade, da conveniência para o paciente, segundo prudente critério do cirurgião’ (TJMG, Ap. Civ. 75.874/4 - Juiz de Fora - 4ª CC, j. em 16.06.1988, publicado no DJMG 27.12.1988, p 2, Rel. Des. Paulo Gonçalves, voto vencido do Des. Francisco Figueiredo, que considerou imprescindível a autorização judicial.)
· 1989 – TJPE - “Registro civil. Retificação. Modificação de sexo e prenome. Transexual. Cirurgia de emasculação, acrescida de implante de neovagina. Sexo psíquico reconhecidamente feminino. Pedido procedente.” (TJPE, Proc. 2.098-2/89, Rel. Juiz José Fernandes de Lemos, j. 21.04.1989, conforme Revista Brasileira de Direito de Família, n. 1, p. 134.) 

· Em 1989, o Juiz da 3ª Vara de Família do Recife, José Fernandes, reconheceu o direito de Severino do Ramo Afonso a adequar o seu prenome para Silvia. Esclarece o Magistrado que "'identificá-la como mulher agride menos do que aceitá-lo como homem” (In Revista Manchete, ed. 28.04.1990, p. 891).
2nd (competência das varas de Registro Público)
· 1989 – TJRS -  foi firmando posicionamentos no sentido de conceder alteração do registro (nome e sexo) em sendo o pedido precedido de cirurgia de conversão; a competência é da Vara dos Registros Públicos e a tramitação do processo dá-se em segredo de justiça. Porém, o Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, em 28.04.1981, sob o argumento de impossibilidade jurídica do pedido e inocorrência de ofensa ao princípio constitucional da legalidade, decidiu desfavoravelmente a alteração.

· 1990 – TJSP - RJTJESP 221/222 (citado por Henrique Nelson Calandra), em que há um voto vencido do Des. Galvão Coelho: "Data venia da culta maioria, meu voto dá provimento ao recurso para deferir o pedido formulado na inicial e autorizar a pretendida mudança de nome e a conseqüente averbação à margem do assento do nascimento, a fim de ficar constando que o requerente é do sexo feminino. Muito ao contrário do que pareceu aos ilustres componentes da maioria, entendo que o apelante, na realidade, nunca foi homem. Só o fato de ter pênis e saco escrotal, aliás atrofiados e absolutamente inoperantes, não é suficiente para se lhe atribuir virilidade, pois que todas as outras características, notadamente as psíquicas, de forma veemente atestam o contrário. Essa é a conclusão a que chegou o ilustre perito judicial, Dr. ..., afirmando que o apelante, "psicologicamente é uma mulher assumida, culta, inteligente, caprichosa, vaidosa e querendo viver como tal. Não é um homem mutilado e sim uma mulher que resolveu eliminar os enfeites externos masculinos que a caracterizavam como homem, mas que agira, pensava e sentia desde criança, como mulher que essencialmente é" (fls. 70). Afasto completamente a eventualidade de tratar-se de caso em que o apelante, tenha sido impelido por vício, devassidão ou libertinagem. Absolutamente não se cuida de um debochado, ou de um frascário. Pelo contrário, é uma pessoa de alto nível intelectual, tendo feito cursos de filosofia, de história, de arte, de música em universidades da Itália, como se vê dos documentos de fls.. Procura levar vida decente, dentro dos padrões que adotou. Dir-se-ia que a hipótese jurídica não está prevista em Lei. Improcede o argumento. O juiz, muitas e muitas vezes, é levado a criar. A própria função judicante obriga-o a inovar. São de Carlos Maximiliano
 estas palavras: "Já os antigos juristas romanos, longe de se aterem à letra dos textos, porfiavam em lhe adaptar o sentido às necessidades da vida e às exigências da época. Não pode o Direito isolar-se do ambiente em que vigora, deixar de atender às outras manifestações da vida social e econômica; e esta não há de corresponder imutavelmente às regras formuladas pelos legisladores. Se as normas positivas se não alteram a proporção que envolve a coletividade, consciente ou inconscientemente a Magistratura adapta o texto preciso às condições emergentes imprevistas. A jurisprudência constitui, ela própria, um fator do processo de desenvolvimento geral; por isso a hermenêutica se não pode furtar à influência do meio no sentido estrito e na acepção lata; atende às conseqüências de determinadas exegese: quando possível a evita, se vai causar dano, econômico ou moral, à comunidade. O intuito de imprimir efetividade jurídica às aspirações, tendências e necessidades da vida de relação constitui um caminho mais seguro para atingir a interpretação correta do que o tradicional apego às palavras, o sistema silogístico de exegese". Procuro, com o meu voto, fazer com que o apelante, se integre na vida social, sem o constrangimento que lhe causa sua atual condição. Dessa forma, fico convicto de estar atendendo ao dispositivo do art. 5º da LICC, em sua mais elevada e pura intenção. Assim, meu voto dá provimento ao recurso para julgar procedente a ação, na forma pedida". 

1991 – Comarca de Mangaratiba- RJ (citado por José Adércio Leite Sampaio)
 - “O Juiz de Direito da Comarca de Mangaratiba (RJ), Marco Antônio Ibrahim, em 20.2.1991, deferiu pedido de retificação do prenome e do sexo constantes do Registro Civil de um transexual. Argumentou, na motivação da sentença, que, em relação ao prenome, os arts. 58 e 55, parágrafo único, da Lei n. 6.015/73 permitiam que se alterasse o prenome de uma pessoa, sempre que o expusesse ao ridículo, não importando que essa exposição decorresse de circunstâncias supervenientes, pois que a tal consideração não havia descido o legislador. Seria, no mesmo passo, ilógico se impedir a retificação de um prenome que à época fosse considerado normal e após certo tempo ou em decorrência de determinada circunstância viesse a se tornar risível”. 
Nota: “Não há dúvida de que uma pessoa com aparência de mulher e um prenome masculino acaba sendo alvo de chacota”.: 7ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de S.Paulo, affaire João Bosco de Lima Nilo (Joana), Juiz Henrique N. Calandra. Apud CHAVES. Direito à vida e ao próprio corpo, p. 161.

3rd (genérico)

· 1991 – STJ – Voto no REsp 4.987, j. em 04.06.1991, relator o Ministro Sálvio De Figueiredo Teixeira, do Superior Tribunal de Justiça segundo o qual "o fetichismo das normas legais, em atrito com a evolução social e científica, não pode prevalecer a ponto de levar o judiciário a  manifestar-se em face de uma realidade mais palpitante”

· 1991 – TJRS – Registro público – Retificação do registro de nascimento. Tendo a pessoa portadora de transexualismo se submetido à operação para transmutação de suas característica sexuais, de todo procedente o pedido de retificação do assento de nascimento para adequá-lo à realidade.” (TJRS – Ap. Civ. 591.019.831 – 4a CC – Rel. Des. Gervásio Barcellos, j. 05.05.1991).

· 1992 – TJSP – em sentença proferida em São Paulo aos 28.08.1992, contra parecer do MP que pugnou pela carência de ação, o Juiz Henrique Nelson Calandra,
 acolheu o pedido sob os fundamentos: 

a) A homossexualidade, em razão da evolução da ciência passou nos tempos modernos, principalmente nos países mais avançados a ganhar novas formas. Surgem pessoas que em função de tratamento medicamentoso e cirúrgico, passam a apresentar características bastante semelhantes ao sexo oposto, inclusive com ablação de órgãos sexuais masculinos. 

b) Tais indivíduos, transformados em "mulheres" encontram toda uma série de barreiras na vida cotidiana. Imagine-se que autor rotulado pela sociedade como homem, utiliza um sanitário público masculino, ou que em qualquer acontecimento, para não cometer o crime de falsa identidade, se apresente como "João", do sexo "masculino". 

c) O Direito deve se prestar a servir o ser humano, acomodando-o em seu seio, dando-lhe a possibilidade de não ser discriminado e de ter sua própria identidade. Para os que consideram um caso como o dos autos uma violação às regras sociais, o autor deveria ser mantido como um pária social, recebendo uma punição não escrita na Lei, ditada aparentemente pela moral e pelos bons costumes, mas substancialmente pelo preconceito e pelo temor de servir de estímulo a tais transformações. 

d) É claro que não basta ao Estado nomear um Juiz independente que tenha a tarefa de aplicar a Lei objetiva imparcialmente, deve dotá-lo de autoridade para decidir os assuntos que afetem o comportamento das pessoas, os direitos e obrigações, assim como para definir as liberdades básicas, de tal maneira que cada indivíduo possa gozar de uma esfera de ação, que lhe permita exercitar sua liberdade e desenvolver sua personalidade sem dano para os outros. 

e) Não pode a Justiça seguir dando respostas mortas a perguntas vivas, ignorando a realidade social subjacente, encastelando-se no formalismo, para deixar de dizer o direito. 

f) Os estudos e trabalhos referidos, permitem ver com clareza que em razão da evolução dos tempos e da ciência, estamos diante de uma pessoa que não pode receber os rótulos até hoje conhecidos em matéria de sexo, ou seja, defini-lo como sendo masculino ou feminino; quando sua realidade corporal e psíquica é diversa. A anomalia sexual que existe no autor, não pode ser motivo para discriminá-lo ou fazê-lo infeliz, pois isto atentaria frontalmente contra o art. 3º, inc. IV, da CF. 

g) Trata-se de matéria não legislada que deve ser resolvida, com base nos princípios gerais do Direito e no Direito Comparado. 

h) Manter o autor como pertencente ao sexo masculino é algo que é falso, uma vez que lhe faltam no campo biológico e psíquico as características de tal sexo. Retificar seu assento para o sexo feminino, como tem ocorrido em outros países, também seria falso, pois o habilitaria para o casamento e induziria terceiros a erro, além do que em seu organismo não estão presentes todas as características de tal sexo. 

i) Creio que o mais acertado, será diante da omissão legislativa, fazer constar o que realmente o autor é à luz da ciência atual, ou seja, transexual. Embora possa até chocar, esta é a realidade do autor, não sendo possível diante da omissão do legislador lhe negar amparo, mantendo-o numa condição à margem do Direito, ficando a Justiça, petrificada e cega diante da sua situação, que embora possa por alguns ser considerada afrontosa ao que a sociedade considera normal, não pode ser ignorado. 

Na medida em que a sociedade através do poder judiciário, reconhece a anormalidade e não trata o seu portador como marginal, terá com certeza melhor condição de encontrar sua própria finalidade, que não é de discriminar, mas sim de integrar o ser humano, seja qual for sua condição, evitando por outro lado que o Registro Público, cuja finalidade é espelhar a verdade, fique maculado com declaração irreal.

Por sua vez, o Juiz Henrique Nelson Callandra, da 7ª Vara de Família e Sucessões de São Paulo, em decisão inovadora, concedeu ao amazonense João Bosco de Lima Nilo, o direito de se chamar Joana. Tal sentença baseou-se em exames médicos, os quais, segundo Callandra, não provam que Joana se enquadra nas características físicas e psicológicas do sexo masculino ou feminino. Houve, desistência por parte do transexual que contentou-se apenas parcialmente com a decisão do Magistrado. Havia decidido este que o requerente poderia fazer constar em sua Certidão de Nascimento, adiante da designação do sexo, a inscrição transexual (In Revista Isto é, n° 1207, São Paulo, ed. 18.11.1992).

· 1992 – TJRJ – “O eg. Tribunal de Justiça deste Estado, na Ap. n. 6.022/92, 4ª Câm. Civ., Relator o Des. Marden Gomes, decidiu, em caso de cirurgia de transexual, que: "O apelante pode assumir a personalidade que mais lhe convier e adotar um comportamento social que lhe for mais aprazível, mas enquanto não houver lei específica sobre o assunto, não lhe é permitido, através de decisão judicial, mudar o sexo, porque a natureza inadmite a transformação e o direito não o patrocina. Do contrário, dentro de pouco tempo, com o sensível avanço da ciência, mulheres, após o emprego de prótese, para ajustarem-se a condições psicológicas pessoais, pedirão a alteração, no registro de nascimento, de sexo para que nele fique constando como sendo homem. Embora não seja de boa técnica julgar com suposição, uma indagação permanece para meditação - e se o apelante já for pai, como fica?" tendo a ementa do julgado a. seguinte redação: "Retificação de registro de nascimento. Mudança de sexo. A mudança aparente, ou se) a, exteriormente, de órgãos genitais em virtude de operações cirúrgicas, vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro, não implica em transformar m homem numa mulher, metamorfose que a natureza não admite e a engenharia genética ainda não logrou atingir. Por conseguinte, enquanto não editadas leis específicas sobre o assunto, improsperável se mostra o pedido de registro. Admite-se, ainda, por prevalente que, consultado, o Conselho Federal de Medicina respondeu no sentido de que "incorre em ilícito ético e penal o médico que, diante de solicitação de seu paciente realizar cirurgia de conversão sexual, por desobservância ao art. 129 do C. Pen. e o art. 42 do Código de Ética Médica, por se tratar de mutilação grave e ofensa à integridade corporal", acrescentando, mais que "a cirurgia de conversão sexual, para indivíduos com genitálias externas e internas definidas e cromatina sexual compatível, é proibida pelas leis brasileiras, capitulada no art. 129, § 2°, incs. III e IV do C. Pen. e incorporada ao Código de Ética Médica, art. 42 por se tratar de mutilação grave e ofensa à integridade corporal".

· 1993 - TJRJ - “Registro Civil - Retificação de sexo - Prenome - Cirurgia de ablação da genitália masculina, considerada mutiladora, não tem o condão de transformação de sexo -Problema de engenharia genética inafastável. - Prevalência do sexo natural sobre o psicológico. - Sexo não é opção, mas determinismo biológico, estabelecido na fase da gestação”. (TJRJ, Ap. Civ. 4.425/93, refere-se ao caso da "Roberta Close"). 

· Em 1990 Luiz Roberto Gambine Moreira, conhecido como Roberta Close ingressou na Justiça do RJ onde na 8a Vara de Família obteve sentença favorável, perdendo em grau de recurso no Tribunal. Só que foi reconhecida como mulher pela Justiça da Suíça, ali tendo se casado com Roland Granacher. Tal situação exige por parte do legislador e dos aplicadores do Direito no sistema jurídico pátrio, uma visão social e moral menos preconceituosa, para aceitar os fenômenos cada vez mais comuns, buscando uma harmonização mais universal do tema para evitar que, como fez a Roberta Close, tivesse que se recorrer de legislação alienígena para resolver seu problema. - A propósito, o caso mais notório, relativo ao pedido de redesignação do sexo no assento civil, da modelo Roberta Close, foi aceito em 1ª instância mas julgado improcedente pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ, rel. Des. Luiz Carlos Guimarães, RF 328/196).

· Em 1990, Luís Roberto Gambine Moreira ingressou junto à 8ª Vara de Família do Rio de Janeiro, com pedido de retificação de nome e sexo. Por fim, após três anos de embate judicial, no dia 10 de dezembro de 1992, a Juíza Conceição Mousnier autorizou Roberta Close a usar o nome Roberta Gambine Moreira. Ao final da decisão, a Juíza ressalva: 'Somente os casos comprovados clinicamente de transexualidade poderão ser objeto de conhecimento pela esfera judicial, que decidirá, neste ou naquele sentido, de acordo com a prova dos autos e convencimento formado no caso.' Todavia, a promotora Marilza Matos Mendes, recorreu da aludida sentença, argumentando que existem apenas dois sexos definidos e que Close nasceu homem, em que pese a intervenção cirúrgica. 

· 1994 – TJRS - “É preciso, inicialmente, dizer que homem e mulher pertencem à raça humana. Ninguém é superior. Sexo é uma contingência. Discriminar um homem é tão abominável como odiar um negro, um judeu, um palestino, um alemão ou um homossexual. As opções de cada pessoa, principalmente no campo sexual, hão de ser respeitadas, desde que não façam mal a terceiros. O direito à identidade pessoal é um dos direitos fundamentais da pessoa humana. A identidade pessoal é a maneira de ser, como a pessoa se realiza em sociedade, com seus atributos e defeitos, com suas características e aspirações, com sua bagagem cultural e ideológica, é o direito que tem todo o sujeito de ser ele mesmo. A identidade sexual, considerada como um dos aspectos mais importantes e complexos compreendidos dentro da identidade pessoal, forma-se em estreita conexão com uma pluralidade de direitos, como são aqueles atinentes ao livre desenvolvimento da personalidade, etc., para dizer assim, ao final: se bem que não é ampla, nem rica a doutrina jurídica sobre o particular, é possível comprovar que a temática não tem sido alienada para o direito vivo, quer dizer, para a jurisprudência comparada. Com efeito em direito vivo tem sido buscado e correspondido e atendido pelos juízes na falta de disposições legais e expressas. No Brasil, ai está o art. 4° da Lei de Introdução ao Código Civil a permitir a eqüidade e a busca da Justiça. Por esses motivos é de ser deferido o pedido de retificação do registro civil para alteração de nome e de sexo”.(TJRS, Apelação Cível nº 593110547, 3a CC, rel. Des. Luiz Gonzaga Pila Hofmeister, julgado em 10.03.1994, caso Rafaela)

1994 – TJRS - “Registro Civil – Retificação de Sexo – Prenome.Cirurgia de ablação da genitália masculina, considerada mutiladora, não tem o condão de transformação de sexo.Problema de engenharia genética. Inafastável. Prevalência do sexo natural sobre o psicológico. Sexo não é opção, mas determinismo biológico, estabelecido na fase da gestação. (TJRJ, Ap. n. 4.425/93 - Relator: DES. LUIZ CARLOS GUIMARÃES, j. 10.05.1994. Revista Forense, v. 328)

· 1995 – TJRS - Em 28.12.1995, em julgamento da 3a CC, permitiu que Carlos F., alterasse seu nome para Carl E., e obteve a anotação do sexo como feminino. (Apel. Cív. 595.17893, Rel. Des. João Selistre, in - João Batista de Oliveira Cândido

· 1997 – STF – “Mais recentemente, decidiu, em sede de agravo de instrumento, relativamente ao pedido feito por Roberta Close, confirmando a decisão do TJRJ, para o qual "sexo não é opção, mas determinismo biológico, estabelecido na fase de gestação", e há "prevalência do sexo natural sobre o psicológico". (Ag. reg. 85.517-7)

· 1997 – TJRJ – Ac. n. 6617/93, reg. 24/4/97 – cód. 93.001.06617, Capital, 8ª CC, Rel. Des. Geraldo Batista, j. 18/3/97.
outubro de 1997 – STJ – “Civil. Registro público. Nome civil, prenome. Retificação. Possibilidade. Motivação suficiente. Permissão legal. Lei 6.015173, art. 57. Hermenêutica. Evolução da doutrina e da jurisprudência. Recurso provido. I - O nome pode ser modificado desde que motivadamente justificado. No caso, além do abandono pelo pai, o autor sempre foi conhecido por outro patronímico. II - A jurisprudência, corno registrou Benedito Silvério Ribeiro, ao buscar a correta inteligência da lei, afinada com a "lógica do razoável", tem sido sensível ao entendimento de que o que se pretende com o nome civil é a real individualização da pessoa perante a família e a sociedade.” (REsp n. 66.643 – SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª T.) Consta do voto do Relator, Min. Sálvio de Figueiredo: “... Dessa forma, não fosse a mitigação do ordenamento positivo, condescendente com a mudança pela adoção, pelo casamento e peia legitimação posterior ao nascimento, a melhor doutrina tem-se adaptado às situações concretas de cada caso, sempre fiel à dinâmica do Direito e da própria vida, arte de conduzir os homens" na feliz expressão de Ripert, mais rica que as nossas teorias. ... Assim, se o nome é o traço característico da família, razão assiste ao recorrente em pleitear a retirada do patronímico. Seu pai, como afirmado e reconhecido na sentença, nunca foi presente, nunca deu assistência moral ou econômica a ele e à sua mãe. Diz que, com isso, se sente exposto ao ridículo. E realmente o deve ser, a tomar por base lição do Prof. Paulo Lúcio Nogueira (Questões Cíveis Controvertidas, 3ª ed., ed Sugestões Literárias, p. 87), ao assinalar com absoluto acerto' que "a fundamentação de que o julgador não deve se entregar ao seu conceito pessoal, mas sim ao exame das razões íntimas e psicológicas do portador do nome, que pode levar uma vida atormentada, abre realmente perspectivas para uma corrente liberal na alteração de prenomes, apesar da regra de sua imutabilidade". Ademais, como anotam o já referido Silvério Ribeiro (obra citada) e Antônio Chaves ( Direito à vida e ao próprio Corpo – intersexualidade, transexualidade, transplantes, 2ª ed., RT, 1994), manifestar a tendência da jurisprudência, sobretudo a estrangeira, na possibilidade de alteração do prenome em caso de transexualidade, para que o Direito se adeqüe à vida. Se se está permitindo a modificação na hipótese, com muito mais razão se autoriza a alteração do nome, que. como visto, não guarda a regra fechada da imutabilidade. In casu, ademais, sequer se trata de mudança de prenome. Como se colhe em Sá Pereira, em lição sempre atual, "soberana não é a lei, mas a vida". Daí a necessidade do aplicador da lei ser sensível à realidade que o cerca e as angústias do seu semelhante. Tenho como justificada a pretensão do recorrente e reputo violado o art. 57 da Lei de Registros Públicos, embora não indicado expressamente nas razões recursais.”

Dezembro de 1997 – TJRS - “Registro Público. Alteração do registro de nascimento. Nome e sexo transexualismo. Sentença acolhendo o pedido de alteração do nome e do sexo, mas determinando segredo de justiça e vedando no fornecimento de certidões referencia a situação anterior. Recurso do Ministério Público se insurgindo contra a mudança de sexo, pretendendo que seja consignado como transexual masculino, e contra a não publicidade do registro. embora sendo transexual e tendo se submetido a operação para mudança de suas características sexuais, com a extirpação dos órgãos genitais femininos e a implantação de prótese peniana, biológica e somaticamente continua sendo do sexo masculino. Inviabilidade da alteração, sem que seja feita referencia a situação anterior, ou para ser consignado como sendo transexual masculino, providencia que não encontra embasamento mesmo nas legislações mais evoluídas. Solução alternativa para que, mediante averbação, seja anotado que o requerente modificou o seu prenome e passou a ser considerado como sexo masculino em virtude de sua condição transexual, sem impedir que alguém possa tirar informações a respeito. Publicidade do registro preservada. Apelação provida, em parte. Voto vencido.” (TJRS, Apelação Cível nº 597156728, 3a CC, relator: Des. Tael João Selistre, julgado em 18/12/1997.)

outubro de 1997 – STJ – “Civil. Registro público. Nome civil, prenome. Retificação. Possibilidade. Motivação suficiente. Permissão legal. Lei 6.015173, art. 57. Hermenêutica. Evolução da doutrina e da jurisprudência. Recurso provido.

I - O nome pode ser modificado desde que motivadamente justificado. No caso, além do abandono pelo pai, o autor sempre foi conhecido por outro patronímico.

II - A jurisprudência, corno registrou Benedito Silvério Ribeiro, ao buscar a correta inteligência da lei, afinada com a "lógica do razoável", tem sido sensível ao entendimento de que o que se pretende com o nome civil é a real individualização da pessoa perante a família e a sociedade.” (REsp n. 66.643 – SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª T.)

Consta do voto do Relator, Min. Sálvio de Figueiredo: “... Dessa forma, não fosse a mitigação do ordenamento positivo, condescendente com a mudança pela adoção, pelo casamento e peia legitimação posterior ao nascimento, a melhor doutrina tem-se adaptado às situações concretas de cada caso, sempre fiel à dinâmica do Direito e da própria vida, arte de conduzir os homens" na feliz expressão de Ripert, mais rica que as nossas teorias.

... Assim, se o nome é o traço característico da família, razão assiste ao recorrente em pleitear a retirada do patronímico. Seu pai, como afirmado e reconhecido na sentença, nunca foi presente, nunca deu assistência moral ou econômica a ele e à sua mãe. Diz que, com isso, se sente exposto ao ridículo. E realmente o deve ser, a tomar por base lição do Prof. Paulo Lúcio Nogueira (Questões Cíveis Controvertidas, 3ª ed., ed Sugestões Literárias, p. 87), ao assinalar com absoluto acerto' que "a fundamentação de que o julgador não deve se entregar ao seu conceito pessoal, mas sim ao exame das razões íntimas e psicológicas do portador do nome, que pode levar uma vida atormentada, abre realmente perspectivas para uma corrente liberal na alteração de prenomes, apesar da regra de sua imutabilidade".

Ademais, como anotam o já referido Silvério Ribeiro (obra citada) e Antônio Chaves ( Direito à vida e ao próprio Corpo – intersexualidade, transexualidade, transplantes, 2ª ed., RT, 1994), manifestar a tendência da jurisprudência, sobretudo a estrangeira, na possibilidade de alteração do prenome em caso de transexualidade, para que o Direito se adeqüe à vida. Se se está permitindo a modificação na hipótese, com muito mais razão se autoriza a alteração do nome, que. como visto, não guarda a regra fechada da imutabilidade. In casu, ademais, sequer se trata de mudança de prenome.

Como se colhe em Sá Pereira, em lição sempre atual, "soberana não é a lei, mas a vida". Daí a necessidade do aplicador da lei ser sensível à realidade que o cerca e as angústias do seu semelhante.

Tenho como justificada a pretensão do recorrente e reputo violado o art. 57 da Lei de Registros Públicos, embora não indicado expressamente nas razões recursais.”

1998 – TJRJ – “O Código Brasileiro de Deontologia Médica prevê, em seu art. 5°, a competência do Conselho Federal de Medicina para decidir casos não previstos no Código, dentre os quais, para alguns, a intervenção cirúrgica em transexual. Diante desse dispositivo, e com aplicação por analogia do disposto no art. 54 §§ 1° e 2° do Código, este tipo de cirurgia só poderia ser realizada após recomendação referendada por outros dois médicos, de tudo lavrada uma ata a ser enviada ao CRM, com via destinada ao diretor clínico do hospital onde for ser realizada a operação, e outra, ao cirurgião responsável. No sentido da impossibilidade do pedido, haja vista que o sexo não é ato de opção, mas simples determinismo biológico, tampouco porque a cirurgia de ablação de pênis, escroto e testículo, além de vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro, deixa intactos os órgãos internos (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ag n. 82.517-7. Rel. Min. Cordeiro Guerra. RTJ 98, p. 193; Tribunal de Justiça de São Paulo. Ap. n. 203.347. Rel. Des. Mareno Gonzalez. RT v. 444, também em acórdão unânime do mesmo tribunal: RT v. 493, p. 61. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Ac. n. 6087/92. Rel. Des. Marden Gomes). Considerando o pedido, no fundo, uma explicação para desvios da conduta, em razão de alteração anormal do psiquismo (Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Ap. n. 4.425/93. Rel. Des. Luiz Carlos Guimarães. RT v. 712, p. 235).

1998 – TJSP – Apel. Cív. 052.672-4/6, Rel. Des. Ênio Santarelli Zuliani.
fevereiro de 1999 – TJSP - “Retificação de Assento de Nascimento - Requerente que tem certeza que pertence ao sexo feminino - Pretendida mudança quanto ao registro do sexo e do nome que escolheu - Carência da ação levantada pela Promotora de Justiça que oficia no feito - Preliminar rejeitada - Agravo de instrumento improvido para que o processo tenha normal prosseguimento”. (TJSP, Agravo de Instrumento n. 89.850-4 - São Paulo - 9ª CC - Relator: Des. Thyrso Silva -23.02.1999). 
1999 – TJSP – Apel. Cív. 86851-4/7, de São José do Rio Pardo, Rel. Des. Rodrigues de Carvalho.
março de 1999 – TJRS - “Apelação cível. Mudança de sexo e de prenome. Restrição imposta pelo juiz. Embora não constitua, a restrição imposta pelo Juiz, disposição ultra petita e nem afronte ao princípio constitucional da igualdade, provê-se, em parte, o apelo para fazer constar apenas a causa determinante de ditas alterações. Fica, assim, resguardada a boa-fé de terceiros. Louvor à sentença unânime.” (TJRS, AC 598.404.887, Rel. Des. Eliseu Gomes Torres, j. 10.03.1999, 7ª Câm. Cív., Revista Brasileira de Direito de Família, n. 1, p. 134.) Extrai-se do voto do Des. Eliseu Torres
 - “É preciso dizer que a sentença não criou uma mulher onde havia um homem. As construções jurídicas podem muito, mas ainda não chegaram ao milagre de alterar a natureza. O Apelante nasceu homem e, como tal, foi registrado. Um admirável trabalho de auto-reconstrução implantou, nesse homem, primeiro a alma feminina, depois os caracteres estéticos, os cabelos, os seios, as pernas, a expressão corporal, enfim, todos aqueles detalhes que, à primeira vista, definem e tipificam uma mulher. Depois, uma delicada e certamente laboriosa cirurgia fez a ablação do pênis, do saco escrotal e dos testículos e, com retalhos de tais partes, construiu uma vagina. No entanto, o Apelante parece mulher, move-se como mulher, ama como mulher, mas não é, sob prisma natural, uma mulher. Não pode procriar e, certamente, não menstrua, não tem ováros, não tem útero. É uma obra de seu convencimento e de sua postura, é a prova viva da perícia dos cirurgiões, mas não é uma obra da natureza. A lei diz que um homem e uma mulher, desimpedidos, podem casar entre si. Mas se o Judiciário colaborar para otrnar preto o que era branco ou noite o que era dia e, com essa mistificação, propiciar que alguém seja ludibriado, franqueando para o casamento com um homem que esteja convencido de que ela é uma mulher, poderá até ser responsabilizado, porque sempre o varão poderá alegar que acreditou nos registros públicos e tomou como esposa uma mulher que era uma ficção jurídica.”

Este recurso foi objeto do seguinte resumo:
 “Um homem que passa a obter o sexo feminino, uma vez realizada a ablação de sua genitália, que postula e adquire na Justiça a retificação de sua certidão de nascimento, pode ainda pretender casar-se? Essa instigante questão foi conduzida ao Tribunal gaúcho, reiterando as razões do apelo que a sentença é discriminatória quando veda a possibilidade do casamento, embora tivesse determinado a retificação do registro civil com aquela restrição contra a qual se insurge o apelante. O relator do feito, Des. Eliseu Torres, acompanhado de seus pares, deu provimento parcial ao recurso para que se consigne na certidão a palavra “transexual”, para proteção de terceiros de boa-fé, confirmando e louvando a sentença de 1º grau. Eis alguns dos fundamentos do acórdão: Longe do ranço conservador, o Juiz sentenciante foi sensível à realidade e aos traumas decorrentes do fato de que alguém que pensa e age como mulher, ser obrigado a suportar os indefectíveis comentários, sempre que apresenta um passaporte ou uma simples carteira de identidade. Após a sentença, o(a) apelante terá um nome e um sexo compatíveis com sua alma e sua aparência. Avançar mais já é dar saltos e a experiência prova que na história, como na evolução dos costumes, sempre que se andou aos saltos, houve o risco de retrocesso. Evolução não é sinônimo de “revolução”. Por ora, já é um passo gigantesco aceitar que o apelante tornou-se mulher por opção, não pelo nascimento. É cristalino que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações e que ninguém está obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa a não ser em virtude de lei. Uma vez mais sobressai, em sua magnitude, a incompreensão para o fato de que é a mais eqüânime das igualdades. O(A) apelante não é uma mulher igual às outras. É desigual, embora possa ser até esteticamente superior a muitas mulheres. Contudo, deve suportar o ônus de sua desigualdade. Se esta a transformou num ser diferenciado – primeiro um homem, depois um homem com alma feminina, depois uma mulher aparentemente perfeita – é justamente a essa desigualdade que se deve todo o fenômeno. A apelante não é, mesmo, igual às demais mulheres. Logo, não há, na sentença, qualquer tratamento discriminatório, mas a imposição de regras essenciais à seriedade do ato praticado. Todavia, num aspecto entendo possam ser abrandadas as disposições sentenciais. É que tem razão o(a) apelante, quando sustenta que, tendo sido alterado seu sexo (além do nome), tal alteração implica a possibilidade de casar. É uma mulher com muitas deficiências já salientadas, mas mulher. E, convém registrar, há mulheres como tal nascidas, que também são estéreis, outras não têm ovários e já extirparam o útero. Nem por isso deixam de ser mulher. Logo, pondero que deve ser eliminada a restrição contida à alínea a, parte dispositiva da sentença para que não conste do registro a restrição ao matrimônio. É imperioso que o mundo jurídico – tal como a sociedade já o fez – encare com coragem e desassombro a realidade fática que é o transexualismo. Assim, à alínea a constará que o(a) apelante é “transexual”, isso para conhecimento de quem se disponha a, com ela, contrair matrimônio. Não poderá alegar boa-fé ou ignorância dos fatos. Mantém-se as demais ressalvas apostas à sentença, sobre a expedição de certidão de inteiro teor”.

agosto - 1999 – MG - O jornal Estado de Minas noticiou no dia 05.08.1999, p. 30 o caso de Jefferson que foi autorizado pela Juíza Tânia Marina Grandal Coelho, da Comarca de Ouro Fino a realizar a cirurgia de transgenitalização.

· novembro de 1999 – TJRS - “Não se pode haver a alteração do nome só pela condição de homossexual (que não se confunde com transexualismo: “Registro civil. Homossexualidade. Prenome. Alteração. Impossibilidade. O fato de ser homossexual e exteriorizar tal opção sexual é que pode expor a pessoa a situações desagradáveis e não o uso do nome. Não se tratando de corrigir erro de grafia, nem de nome capaz de levar seu usuário ao ridículo, mas mera alteração por não gostar dele, o pedido se mostra juridicamente impossível, visto ter decorrido mais de vinte e oito anos do prazo legal. Não se trata, também, de apelido público e notório. Inteligência dos arts. 56 e 58 da Lei nº 6.015/73 e da Lei nº 9.708/98. Embargos infringentes desacolhidos.” (TJRS, EI. nº 70000080325, Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, 4ª Câmara Cível, m.v. 12.11.1999, IOB nº 3/17696, 2001, p.76)

Fevereiro de 2000 – TJSP - Registro Civil - Retificação – Transexual submetido à cirurgia de sexo – Pretendida alteração do assento civil para dele constar prenome e sexo feminino - Procedência - Sentença mantida - Recurso desprovido. – Consta do voto do rel., Des. Rodrigues de Carvalho: (...) Da mesma forma, na. hipótese dos autos, a situação não é muito diferente. O autor, nascido do sexo masculino, submeteu se à cirurgia de mudança de sexo, para o feminino, havendo extirpado os órgãos sexuais masculinos e implantado órgãos femininos (neovagina e clitóris). A esta cirurgia, na atualidade, submetem-se aqueles que, não satisfeitos com o sexo aparente, biológico (sexo genético) resolvem alterá-lo para: torná-lo compatível com o sexo psicológico (sexo psíquico), ou seja, ao que psiquicamente entendem,possuir e se comportam como tal, adequando o fenótipo ao genótipo, não pára burlar a natureza, ou exprimir uma reação biológica de defesa, mas porque melhor possam se situar dentro do convívio, social, da organização social, das relações sociais, num processo de ajustamento, e, principalmente, consigo mesmos: anima mulieris in corpore virile inclusa. É a busca da felicidade que a humanidade tanto almeja. De outra parte, não se pode negar que o ato cirúrgico de ablação do pênis, escroto e testículos, por si só, - afastado o aspecto de se tratar de lesão corporal -, não modifica o sexo de uma. pessoa. E é certo que, para alguns, tal modificação foge ao padrão da normalidade humana. Contudo, deve-se ter em mente que a sexualidade humana, como parte do direito da personalidade, é algo muito mais amplo. Não se restringe aos genitais externos, mas sim, a todo um conjunto de fatores, tanto biológicos, como familiares, sociais e culturais, que incidem sobre a vida de um indivíduo, influenciando o seu comportamento e modo de agir e interagir com os demais indivíduos no ambiente social. Além disso, o aspecto psicológico não pode deixar de ser considerado, pois também fator decisivo no desenvolvimento de um ser. Não se pode negar o sofrimento daqueles que aparentemente são o que não querem ser, ou seja, que sua intimidade subjetiva - psíquica - mostra se incompatível com suas características morfológicas - biológicas. Há uma dualidade dentro do próprio ser, que o impede de se bem relacionar e situar dentro da sociedade em que vive, dada a discriminação social existente, a ponto de se mutilar, sofrer, para não ser excluído. Note-se que entre um dos princípios que regem atualmente a Constituição Federal está a igualdade entre as pessoas. Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações perante a lei. Como não reconhecer essa igualdade aos que querem participar do convívio social, submetendo-se ó cirurgia de mudança de sexo, não para optar pelo gênero sexual masculino ou feminino, pois que não se trata de opção deliberadamente pensada, mas para encontrar sua própria personalidade, seu eu interior. Não se diga que a pretensão tem caráter anômalo ou patológico, ou mesmo antijurídico ou imoral. A moral é bem mais ampla. Lembre-se os dois círculos concêntricos de BENTHAM, o interno, o Direito; o externo, a Moral (bem entendido, não no sentido de conduta subjetiva ou intersubjetiva, mas sim como comportamento social culturalmente aprovado, com força vinculante, portanto obrigatória, ou não). tenha se na lembrança o conceito de JELI.INEK: “Das recht das ethische minimum ist”. Um comportamento tido como imoral, ou amoral, hoje, pode se tornar um comportamento jurídico mais tarde, com as alterações decorrentes do desenvolvimento da própria organização social. Trata-se, pois, de comportamento social, atual e presente em todos os povos, todas as línguas e raças, que o Direito não pode menosprezar. Ao contrário, deve acompanhá-lo, até para salvaguardar os direitos dos que assim agem, bem como regular sua existência dentro das relações sociais. Não pode o Direito a tudo permanecer calado. O Direito é dinâmico e temporal, devendo, por isso mesmo, amoldar se às necessidades sociais, assim entendido como técnica de equilíbrio dos interesses coletivos. É certo que é difícil para o Direito acompanhar, no mesmo ritmo, o desenvolvimento da sociedade como um todo, mormente no campo social e científico. E isto é devido à celeridade, rapidez desses processos evolutivos que, ajustados aos meios de comunicação - satélites, telefonia celular, internet -, tornaram o mundo globalizado. Contudo, não se pode ficar indiferente às modificações sociais e científicas em nosso meio. Elas existem e contrastam com os arquétipos que herdamos dos povos e civilizações que nos precederam. Vamos seguir o exemplo daqueles que enxergam muito mais à frente de seu mundo (como, por exemplo, Júlio Verne), imaginando-o mais evoluído e melhor. Devemos sempre olhar para o futuro, para a modernidade. Não dá para fechar os olhos e ignorar o progresso da ciência, que já faz parte de nosso dia-a-dia, tanto no lar, como no trabalho, facilitando nossas vidas. A todo momento nos utilizamos de artifícios inventados pela ciência, desde que nos levantamos, pela manhã, até a hora de dormir. O progresso exige uma certa desordem para alcançar uma nova ordem, consentânea com os anseios sociais de então. (...) Cumpre salientar, aqui, o aspecto ético médico da cirurgia de modificação de sexo, que importa em mutilação esterilização do indivíduo. O art. 32. do Código de Ética Médica não permite ao médico “indicar ou executar terapêutica ou intervenção cirúrgica desnecessária ou proibida pela Legislação do País“ Por sua vez, seu art. 51 disciplina que ‘são lícitas as intervenções cirúrgicas com finalidade estética, desde que necessárias, ou quando o defeito a ser removido ou atenuado seja o fato de desajuste psíquico “. E o art. 52 diz que “a esterilização é condenada podendo entretanto ser praticada em casos excepcionais, quando houver precisa indicação, referendada por mais de dois médicos ouvidos em conferência “. Os Conselhos de Medicina, no Brasil, .ainda não se pronunciaram oficialmente sobre o tema. Mas, é de conhecimento que condenam esse tipo de intervenção cirúrgica, por entenderem ofender “valores éticos, que as sociedades médicas brasileiras devem preservar “. Mas, será?:.. Contudo, à falta de legislação específica, não pode o juiz se eximir de julgar. Já o direito comparado vem permitindo a alteração nos registros civis daquele que se submete à cirurgia de mudança de sexo. ANTÔNIO CHAVES, em excelente trabalho, publicado na Revista Forense 276/13, comenta a respeito da legislação estrangeira: “A lei alemã de 15.8.1969 sobre a castração voluntária e outros métodos terapêuticos, dispõe, no parágrafo segundo, que a. mesma não é suscetível de ser reprimida, penalmente, se este tratamento a juízo da ciência médica for indicado para prevenir, sarar ou aliviar a pessoa de doença.s perturbações ou sofrimento psíquicos graves ligados c sexualidade anormal. O interessado deve ter 25 anos manifestar um consentimento livre e esclarecido sobre o ato terapêutico oferecido, após informação sobre a natureza e gravidade dos ricos inerentes à operação”. “A lei dinamarquesa de 11.5.1935 permite c castração voluntária de pessoas cujos instintos sexuais anormais apresentem o risco de impedi-las ao crime, à decadência física, ou a graves sofrimentos morais. A transformação só pode ocorrer com a autorização do Ministério da Justiça e após um . balanço clínico e endocrínico. O tratamento só é acessível aos dinamarqueses e só é praticado quando as conseqüências sejam suscetíveis de serem reconhecidas no plano jurídico.” “A lei norueguesa de 1.6.1934 admite explicitamente a esterilização de qualquer adulto cujo requerimento tenha por base uma razão séria. O médico avalia somente a capacidade e o valor do consentimento do interessado e pode recorrer também à castração.” “Na Suíça a liceidade da operação fundada na finalidade terapêutica foi proclamada pelo Tribunal de Cantão de Neuchâtel, em 2.7.1945.” “A esterilização praticada fora das indicações médicas é tolerada por acordo tácito entre médicos e autoridades mesmo sem qualquer texto oficial“ (Castração, Esterilização. Mudança artificial de sexo, RF 276 - páginas 14/15). Ainda, na Itália, onde não há, como no Brasil, legislação especifica sobre o assunto, numerosos julgados vêm admitindo a possibilidade de retificação do registro civil do transexual (“Tribunal de Pisa, 31.12.1968, Corte de Apelação de Roma, Seção I, Civil, 2G.1.1970, “Giurisprudenza penale“, 1971, ps. 222 e segs; Tribunal de Pisa, 9.3.1970, “Giurisprudenza Italiana”; 1971, I, páginas 66 e seguintes; Corte de Apelação de Milão, 29 1.1971, Temi, 1971, páginas 92 e seguintes; Tribunal de Lucca, 17.4.1972, “Giurisprudenza italiana”; 1973, II, páginas 374 e seguintes; Tribunal de Pádua, 16.7.1976, “Giurisprudenza meridionale”; 1977, páginas 701 e seguintes “; Tribunal de Taranto, de 30.6.197ó, “Diritto familiae”, 1976, páginas 212 e seguintes). E o fazem argumentando que: “Faltando às nossas leis a regulamentação jurídica de um caso como o presente, caracterizado não por um erro na determinação do sexo ao momento da redação do ato de nascimento, mas por uma diversidade existente entre uma situação surgida ao momento do nascimento e uma realidade vinda em evidência no curso da vida do indivíduo, parece certo dever-se fazer referência aos princípios gerais do direito, entre os quais está o de que cada um tem direito ao reconhecimento da sua verdadeira identidade e, portanto, ao reconhecimento do sexo conforme à sua pessoa “. (ANTONIO CHAVES, Ob cit., páginas 16/17). Já, CARLOS FERNANDEZ SESSAREGO, ao comentar a legislação peruana, acrescenta que: “EI derecho a la identidad personal es uno de los derechos fundamentales de la persona humana: Esta específica situación jurídica subjetiva faculta ao sujeto a ser socialmente reconocido tal como ‘êl es’ y, correlativamente, a imputar a los demás el deber de no alterar la proyección comunitaria de sua personalidad. La identidad persona es la ‘maneira de ser’ como la persona se realiza en sociedad con sus características y aspiraciones, con su bagaje cultural e ideológico. Es el derecho que tiene todo sujeto a ‘ser él mismo’. (El Cambio de Sexo Y Su Incidencia En las Relaciones Familiares, Revista de Direito Civil no. 56, páginas 07/08). E mais adiante comenta: “Estados Unidos es el país donde probablemente por vez primera se legisla en materia de cambio de sexo. En este sentido se recuerda que en Illinois, desde fines de 1961, se permite al registrador transcribir la rectificación de sexo producida luego que el sujeto se somete a una intervención quirúrgica. Esta inscripción se efectúa sobre la base de la correspondiente certificación del hecho formulada por el propio médico que ha efectuado la operación. Se trata, en secuenzia, de un simple trámite de carácter administrativo el que facilita dicha inscripción. Similar reforma legislativa opera en Arizona desde 1967. “En otros Estados, tales como Louisiana Y California, existen también leyes permisivas del cambio de sexo, aunque a diferencia de los casos anteriormente citados, este hecho supone un previo trámite judicial en base a una intervención quirúrgica. En e1 primer caso la ley data de 1968 y, en e1 segundo, se remonta al año de 1977. En el Estado de New York la rectificación de sexo no requiere de una ley sino que se practica en base a una específica reglamentación de 1971. “En diversas provincias canadienses, generalmente sobre la base de una previa legislación se permite, a partir de 1973 y en mérito a un procedimiento administrativo, el cambio de sexo ,y la consiguiente rectificación del prenombre teniendo a la vista dos certificados médicos. En Sud África es suficiente una resolución del Ministro del Interior que autoriza la rectificación registral del sexo de haberse producido una intervención quirúrgica de adecuación morfológica (ob. cit páginas 35I36). (…) A tudo isso, frise-se, não pode permanecer o nosso Direito calado. E a hipótese dos autos bem retrata essa nova realidade. Além disso, a pretensão do autor não importa em prejuízo para a sociedade a impedir seu integral acolhimento. Portanto, não se pode deixar de reconhecer ao autor o direito de viver como ser humano que é, amoldando-se à sociedade.em que quer fazer parte. E não quer viver v autor como marginalizado, como discriminado, num estado de anomia e anomalia. Ele quer simplesmente merecer o respeito de sua individualidade, de ser um cidadão, um individuo comum. (TJSP, Ap. Civ. n. 86.851-4/7, 5ª Cam. Dir. Priv., rel. Des.Rodrigues de Carvalho, j. 10/02/2000)

maio de 2.000 – TJRS - “Registro civil. Transexualidade. Prenome. Alteração. Possibilidade. Apelido público e notório. O fato de o recorrente ser transexual e exteriorizar tal orientação no plano social, vivendo publicamente como mulher, sendo conhecido por apelido, que constitui prenome feminino, justifica a pretensão já que o nome registral é compatível com o sexo masculino. Diante das condições peculiares, o nome de registro está em descompasso com a identidade social, sendo capaz de levar seu usuário a situação vexatória ou de ridículo. Ademais, tratando-se de um apelido público e notório justificada está a alteração. Inteligência dos arts. 56 e 58 da Lei n° 6015/73 e da Lei n° 9708/98. Recurso provido”.(TJRS, Apelação Cível nº 70000585836, 7a CC, rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, julgado em 31.05.2000) Extrai-se do voto do relator, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves: “A finalidade do pedido de retificação do seu nome tem o escopo de compatibilizá-lo socialmente com a situação de transexual, visando afastar de vez as situações constrangedoras que, não raro, o impedem de ter uma vida normal. Diante das peculiaridades da situação posta nos autos, tenho como viável a sua pretensão retificatória, podendo ele invocar as disposições da Lei nº 9.708/98, pois se trata de um apelido público e notório, que sobrepõe ao próprio nome civil do recorrente. Tal situação de apelido público e notório, capaz de justificar a inserção no registro civil ou até na substituição do nome, ocorre, por exemplo, com pessoas como Pelé (cujo nome civil é Édson), Xuxa (Maria da Graça), Lula (Luiz Inácio) e Tristão de Ataíde (Alceu Amoroso Lima), entre outros.”
março de 2001 – TJSP - “Registro Civil - Pedido de alteração do nome e do sexo formulado por transexual primário operado - Desatendimento pela sentença de primeiro grau ante a ausência de erro no assento de nascimento - Nome masculino que, em face da condição atual do autor, o expõe a ridículo, viabilizando a modificação para aquele pelo qual é conhecido (Lei n. 6015/73, artigo 55, parágrafo único, combinado com artigo 109) - Alteração do sexo que encontra apoio no artigo 5º, X, da Constituição da República - Recurso provido para se acolher a pretensão. É função da jurisdição encontrar soluções satisfatórias para o usuário, desde que não prejudiquem o grupo em que vive, assegurando a fruição dos direitos básicos do cidadão”. – Consta do voto do relator, Des. Boris Kauffmann: 1. Cuida-se de ação ,,de conhecimento tendo por objeto a alteração do assento de nascimento do autor, tanto em relação ao nome quanto ao sexo. Fundamenta-se no fato de ser transexual, tendo se submetido a cirurgia plástica para adequar seu sexo físico ao psicológico. Com relação ao sexo indicado no assento, formulou pedidos alternativos: a supressão da indicação masculino, substituindo-se por feminino, ou então por transexual feminino. A. sentença de fls. 68/72, cujo relatório é adotado, com a declaração de fls. 76, desacolheu a pretensão apoiando-se na inexistência de erro na lavratura do assento de nascimento, impondo ao autor os 8nus da sucumbência, com a observação de ser ele beneficiário da assistência , judiciária. Apelou o autor buscando a reforma da sentença, com o acolhimento de seu pedido de alteração do assento de nascimento. Sustentou que a utilização de seu nome o expõe a situações embaraçosas. 5alientou que não se pode fechar os olhos para uma realidade, qual seja, a de que não mais possui as características do sexo masculino, mas, sim, as do sexo feminino. Em relação ao nome constante do registro, acrescentou que o princípio da inalterabilidade não é absoluto. Recebido o recurso, o Ministério Público, em contra-razões, admitiu o provimento parcial apenas para deferir a alteração do nome, mantida, no entanto, a indicação do sexo masculino (fls. 88/89). A Procuradoria Geral de Justiça, através do parecer da Dra. Leila Mara Ramacciotti Vasconcellos, opinou pelo provimento integra! do recurso, alterando-se o nome e o sexo no assento de nascimento do autor.(...) Pedro Jorge Daguer, em sua tese de mestrado apresentada ao Instituto de Pós-Graduação Psiquiátrica da Universidade Federal do Rio de Janeiro, citado por Antonio Chaves, esclarece que “por transexualismo masculino entende-se a condição clínica em que se encontra um indivíduo biologicamente normal (...) que, segundo sua história pessoal e clínica, 'e segundo o exame psiquiátrico, apresenta sexo psicológico incompatível com a natureza do sexo somático” (“Direito à vida e ao próprio corpo, Ed, Revista dos Tribunais, 1994, pág. 149). Aracy Augusta Leme Klabín também define o transexual dessa forma: “é um indivíduo, anatomicamente de um sexo, que acredita firmemente pertencer ao outro sexo” (“Transexualismo”, in Revista de Direito Civil, vol. 17, pág- 27). (...) Costuma-se, além disso, distinguir o transexual primário do secundário. “O primário compreende aqueles pacientes cujo problema de transformação do sexo é precoce, impulsivo, insistente e imperativo, sem ter desvio significativo, tanto para o transvestismo quanto para o homossexualismo. É chamado, também de esquizossexualismo ou metamorfose sexual paranóica. O secundário (homossexuais transexuais) compreende aqueles pacientes que gravitam pelo transexualismo somente, para manter períodos de atividades homossexuais ou de transvestismo (são primeiro homossexuais ou travestis). O impulso sexual é flutuante e temporário, motivo pelo qual podemos dividir o transexualismo secundário em transexualismo do homossexual e do travesti (Aracy Klabin, “Aspectos jurídicos do transexualismo”, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, vol. 90, 1995, pág. 197). Pode-se afirmar, portanto, que no transexual secundário, o transexualismo é o meio para a atividade homossexual ou de transvestismo, ao passo que no transexual primário, o transexualismo é o próprio fim. (...) Como erro no assento não existiu, em princípio a alteração não seria possível. No entanto, não se pode ignorar a advertência feita pelo magistrado Ênio Santarelli Zuüani, em brilhante voto vencido proferido na Apelação Cível n. 052.872-4/6, da Comarca de Sorocaba: “Como a função política do Juiz é de buscar soluções satisfatórias para o usuário da jurisdição - sem prejuízo do grupo em que vive -, a sua resposta deve chegar o mais próximo permitido da fruição dos direitos básicos do cidadão (art. 5°, X, da Constituição da República), eliminando proposições discriminatórias, como a de manter, contra as evidências admitidas até por crianças inocentes, erro na conceituação do sexo predominante do transexual”. E, mais adiante, aludindo à dubiedade existente no portador da síndrome de identidade sexual, acrescenta: “A medicina poderá aliviar o peso da dubiedade, com técnicas cirúrgicas. O Estado confia que o sistema legal é apto a fornecer a saída honrosa e deve assumir uma posição que valoriza a conquista da felicidade ('soberana é a vida, não a lei', Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, in “O aprimoramento do Processo Civil como pressuposto de uma justiça melhor”, AJURIS 57180), quando livre da ameaça de criar se exceção ao controle. da paz social”. A tendência que se observa, no mundo, é a de alterar-se o registro adequando-se o sexo jurídico ao sexo aparente. O jornal “EI Mundo”, edição de 18 de março de 2000, anunciou: “Un juez orriena el cambio de nombre del primer transexuaJ operado por la Seguridad Social”. Embora a manchete aluda apenas à mudança do nome, a alteração envolveu também o sexo, esclarecendo que o Juizado n. 21, de Primeira Instância de Sevilha - Espanha -, ordenou a alteração do nome e do sexo de Suzana G. G., o primeiro transexual operado na Espanha, acrescentando: “La sentencia recoge que ha quedado debidamente acreditado que Susana, antes Antonio, ha ‘assumido y ejercitado desde su infancia roles claramente femeninos’; que sólo se han manifestado en su comportamiento, relaciones, o forma de vestir, sino que incluso le Ilevaron a `intentos de mutilación par la adversión y rapugnancia que sentía hacia sus órganos genitales masculinos, existiendo uma disociación entre tales órganos y sus sentimientos” (httlp://www.el-mundo.es/noticias/200013117/sociedad/953310656/html). Já na Declaração Universal dos Direitos do Homem, adotada e proclamada pela Resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1848, afirmava-se que a dignidade é inerente a todos os membros da família humana. E a Constituição em vigor inclui, entre os direitos individuais, a inviolabilidade da intimidade; da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art. 5°, X). Reside aqui o fundamento legal autorizador da mudança do sexo jurídico, pois sem ela ofendida estará a intimidade do autor, bem como sua honra. O constrangimento; a cada vez que se identifica, afastou o autor de atos absolutamente corriqueiros em qualquer indivíduo, pelo medo da chacota. A busca da felicidade, que é direito de qualquer ser humano, acabou comprometida. (TJSP, Ap. Civ. N. 165.157-4/5-00 , 5 Cam. Dir. Priv., rel. Des. Boris Kauffmann, j. 22/3/2001)

Outubro de 2001 – TJSC - Agravo De Instrumento - ação de retificação de registro civil - matéria de estado da pessoa - elemento de identidade - Competência da Vara da Família, a teor do art. 96, I, c, do CDOJESC - Agravo provido.
"A ação, para que fique constando sexo diverso do que nele foi lançado, não é simplesmente sobre registro pois envolve questão de estado da pessoa, da competência das Varas da Família e não da Vara dos Registros Públicos" (JB 130/151).
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n. 2001.008781-2, da comarca da Capital (2ª Vara), em que é agravante o representante do Ministério Público, sendo agravado A. A. de O. E.:
ACORDAM, em Segunda Câmara Civil, à unanimidade, prover o agravo.
Custas legais.
O representante do Ministério Público oficiante na 2ª Vara Cível da comarca da Capital, irresignado com o teor da decisão do MM. Juiz de Direito daquela Vara, nos autos da ação de retificação de registro civil, aforou agravo de instrumento objetivando a remessa do processo a uma das Varas de Família da comarca.
Afirmou que a retificação do registro civil, ante a alteração da condição sexual, é matéria de estado, relativa à personalidade, a qual se insere na jurisdição da Vara de Família, conforme dispõe o art. 96, I, c, do CDOJESC.
O Des. Alcides Aguiar concedeu efeito suspensivo ao recurso (fls. 31/33).
Em contra-razões o agravado afirmou que não há controvérsia sobre seu estado, uma vez que já consolidado, havendo apenas um erro em seu registro civil.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo conhecimento e provimento do recurso.
É o singelo relatório.
O Sr. Procurador de Justiça Dr. Jobél Braga de Araújo, em judicioso parecer de fls. 45/48, ofereceu a correta solução para o deslinde da quaestio, o qual adoto como razão de decidir, passando a transcrevê-lo:
"Como se observa, pretende o agravado a mudança de seu prenome e também a alteração de sua identidade sexual, o que, salvo melhor juízo, trata-se de ação complexa, onde o sexo da pessoa é elemento de sua identificação, portanto, indubitavelmente, a mudança de sexo está atrelada necessariamente ao estado da pessoa.
"Com efeito, a identidade sexual traz conseqüências no plano jurídico, pois, não obstante o princípio constitucional da igualdade citado pelo MM. Juiz no despacho agravado de fls. 10/15, a própria Carta Magna, em seus artigos, se encarrega de fazer distinções entre homens e mulheres, tais como serviço militar e aposentadoria.
"Nesse passo, entendemos que o sexo é elemento da identidade. Aliás, oportuno ressaltar, que, apesar da literatura a este respeito ser escassa, bem como não haver na jurisprudência grande número de decisões sobre mudança de sexo, a nomenclatura utilizada pela medicina, seja transexual, ou hermafrodita (e outros), representa um estado transitório.
"É certo que todas as pessoas querem uma afirmação perante si mesmas e a sociedade, ainda que se tratando de disfunção física (caso em que a pessoa apresenta características dos dois sexos) ou de ordem psicológica, como é o caso do agravado, que sofre de transexualismo (fl. 18 - diagnóstico tratado no Código Internacional de Doenças), todos querem uma definição, seja para homem ou para mulher. Destarte, enfocado sobre este prisma o caso dos autos, não ousamos dissentir do digno Promotor de Justiça, ora agravante.
"A respeito, esclarece Sérgio Ferraz, in verbis:
'É indiscutível, portanto, que a identidade sexual integra o conjunto de princípios constitucionais atinentes aos direitos da personalidade' (in Manipulações Biológicas e Princípios Constitucionais: uma introdução, Porto Alegre, Sérgio Fabris Editor, 1991, pág. 64).
"À luz da língua portuguesa, o saudoso Aurélio Buarque de Holanda, anota em seu consagrado dicionário: 
'Estado civil: Situação Jurídica de uma pessoa em relação à família ou à sociedade, considerando-se o nascimento, filiação, sexo, etc. (solteiro, casado, desquitado, viúvo, filho natural, etc.)' (in Dicionário Aurélio Eletrônico Versão 2.0).
"De outro vértice, o eminente Desembargador Relator, em despachando às fls. 31/33, com a prudência que lhe é peculiar, nos aponta o norte, senão vejamos:
'REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS - PEDIDO PARA ALTERAÇÃO DO SEXO - VIA RECURSAL ADEQUADA. Registro Civil, requerimento para alteração nos assentamentos do cartório do sexo do suplicante... O registro Civil, cujo procedimento tem caráter eminentemente administrativo, não é o competente para dirimir a controvérsia. Competência da Vara da Família por se tratar de ação do Estado, exigindo processo de cognição ampla' (Ver. De Direito do TJERJ 12/243).
'REGISTRO CIVIL - RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO PARA QUE FIQUE CONSTANDO O SEXO DIVERSO DO QUE NELE FOI LANÇADO - COMPETÊNCIA DA VARA DA FAMÍLIA E NÃO DA VARA DE REGISTROS PÚBLICOS. A ação, para que fique constando sexo diverso do que nele foi lançado, não é simplesmente sobre registro pois envolve questão de estado da pessoa, da competência das Varas da Família e não da Vara dos Registros Públicos' (JB 130/151). 
"À vista dos argumentos esposados acima, entendemos que assiste razão ao agravante, conquanto a identidade sexual é parte integrante do estado da pessoa natural, no caso em apreço é de aplicar-se o artigo 96, I, c, do CDOJESC, declinando-se assim a competência para uma das Varas da Família da Comarca da Capital.
"Ao arremate, dispõe o art. 96 do Código de Organização Judiciária do Estado de Santa Catarina:
'Art. 96 - Compete-lhe como juiz de família:
'I - processar e julgar:
...;
'c) as causas de interdição e as de tutela, emancipação de menores e quaisquer outras relativas ao estado e capacidade das pessoas, cabendo-lhe, nas mesmas, nomear curadores ou administradores provisórios e tutores, exigir-lhes garantias legais, conceder-lhes autorizações, suprir-lhes o consentimento, tomar-lhes contas, removê-los e substituí-los;'" (fls. 46/48).
Em face do exposto, dou provimento ao recurso.
É o voto.
Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Des. Mazoni Ferreira e César Abreu. Lavrou parecer, pela douta Procuradoria-Geral de Justiça, o Exmo. Sr. Dr. Jobél Braga de Araújo.
Florianópolis, 22 de outubro de 2001.
Anselmo Cerello
PRESIDENTE E RELATOR.
(TJSC, Ag. nº 2001.008.781-2, 2 CC, Dês. Anselmo Cerello, j. 22/10/2001)

abril de 2002 – TJSP - "Retificação de Registro Civil - Assento de nascimento - Transexual - Alteração na indicação do sexo - Deferimento - Necessidade da cirurgia para mudança de sexo reconhecida por acompanhamento médico multidisciplinar - Concordância do Estado com a cirurgia que não se compatibiliza com a manutenção do estado sexual originalmente inserto na certidão de nascimento - Negativa ao portador de disforia do gênero do direito à adequação do sexo morfológico e psicológico e a conseqüente redesignação do estado sexual e do prenome no assento de nascimento que acaba por afrontar a lei fundamental - Inexistência de interesse genérico de uma sociedade democrática em impedir a integração do transexual - Alteração que busca obter efetividade aos comandos previstos nos arts. 1°, III, e 3°, IV, da Constituição Federal - Recurso do Ministério Público negado, provido o do autor para o fim de acolher integralmente o pedido inicial, determinando a retificação de seu assento de nascimento não só no que diz respeito ao nome, mas também no que concerne ao sexo".(Ac da 1ª C de Direito Privado do TJSP - mv - AC 209.101-4/0-00 - Rel. Des. Elliot Akel – j. 09.04.2002 - DJ de SP publicado em 17.05.20202, p 43 - ementa oficial) Comentário IOB – 1ª Quinzena de Outubro de 2002 – nº 19/2002- Caderno 3 - “A polêmica decisão trata de pedido de retificação de registro civil julgado parcialmente procedente, isto é acolheu-se a retificação do prenome do requerente, mas indeferiu-se a mudança do sexo no assento de nascimento. O Ministério Público apelou objetivando a reforma do julgado na parte referente à retificação do prenome do requerente e o autor, também, apelou, postulando o deferimento da mudança de sexo no assento de nascimento. O Tribunal negou provimento ao recurso do Ministério Público e deu provimento ao apelo do autor determinando não só a retificação no assento de nascimento, mas também no que concerne à alteração de sexo.O presente caso trata de problema de identidade sexual.  O requerente realizou exames multidisciplinares, a partir dos quais verificou-se que embora tivesse compleição e carga genética masculina, comportava-se como pessoa de características femininas de personalidade, percebendo-se naturalidade nessa postura, isenta de modismos ou afetações. Devido a isso se submeteu a cirurgia de mudança de sexo, que foi concluída com êxito.  O Relator em seu voto ao deferir o pedido fez alusão aos efeitos à primeira vista indesejáveis indicados na sentença, como possibilidade de licença-maternidade, no caso de adoção, redução do prazo para aposentadoria, reconhecimento de união estável do sexo oposto etc.; entendendo inadmissível uma pessoa se submeter a uma cirurgia delicada para auferir vantagens prevista em lei. Entendeu o Relator que é importante a integração do transexual na sociedade, citando Luiz Alberto David Araújo que afirma: "Entre os valores, protegidos para a integração do transexual, sua condição de novo sexo, seu registro civil, sua integração social, Inclusive com a possibilidade de casamento e os argumentos contrários, como os já acima anunciados, não há dúvida de que a sociedade democrática deve optar pela felicidade do transexual, como forma de integração social e como forma de obter a efetividade dos comandos constitucionais previstos nos arts. 1º, III, e 3º, IV". Entretanto, com outra visão a respeito do assunto o Desembargador Guimarães e Souza, na declaração de seu voto vencido, argumentou que: "sendo o assento de nascimento um registro público que a todos interessa e não apenas a quem está registrado, não pode conter, por isso, inverdade, isto é, não pode conter anotação de que um indivíduo é do sexo feminino, quando biologicamente ele é do sexo masculino. O interesse de resguardo da intimidade de quem tem o seu nome inserto em um assento de nascimento não pode sobrepor-se às regras dá Lei de Registro Público, que tutela interesses de ordem pública." Analisando a importância e a complexidade do transexualismo Tereza Rodrigues Vieira, em seu artigo "Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade", diz: "Indubitavelmente, o sexo constitui um dos caracteres da identidade pessoal. A doutrina discute muito a possibilidade de se conceber o direito à identidade sexual. Para alguns, o transexualismo se enquadra perfeitamente na possibilidade de disposição do próprio corpo. No entender de outros, principalmente doutrinadores italianos, pode-se falar do direito da pessoa ao sexo real, por ser este um imprescindível componente da pessoa. Para uma terceira corrente, no entanto, e nela se inclui Giuseppe Tamburrino, é inadmissível a concepção autônoma do direito à identidade sexual." (Repertório de Jurisprudência IOB, São Paulo, caderno 3, nº 17/98, p. 354, artigo n° 3/14731, 1ª quinzena set. 1998). Também em outro artigo intitulado "Direito à adequação de sexo do transexual", assim abordou o assunto: "A adequação do Registro Civil, no que concerne ao prenome e ao sexo, é uma das últimas etapas a serem transpostas pelo transexual, a qual integra o tratamento. Uma das vantagens em adequar-se o prenome registrado para um prenome neutro é a de, posteriormente, poder se constatar que não se trata de um transexualismo verdadeiro. Diversas decisões francesas já recusaram a autorização à modificação do Registro Civil quanto ao sexo, acordando, no entanto, a adequação do prenome, alegando que 'seria extremamente chocante revelar que uma pessoa que possua aspecto feminino e que vive de conformidade com ele, seria um homem: aqui, o interesse legítimo da pessoa nos parece se juntar ao de toda a sociedade' (Roger Nerson & Jacqueline Rubellin-Devichi. Jurisprudence française en matière de droit civil, p. 840).  Os países signatários da Convenção Européia têm acolhido o pedido de adequação de sexo do transexual verdadeiro, desde que esgotadas as vias internas de recursos. Os Juízes da Corte Européia têm entendido que o não acolhimento do pedido é uma transgressão ao art. 8° da Convenção. Eis o texto: "'Toda pessoa tem direito ao respeito à vida privada e familiar de seu domicílio e da sua correspondência.” Para nós, a escolha do novo prenome deve ser livre, evitando, se possível a homonímia e a exposição ao ridículo. Aliás, a ridiculez nos casos de transexualismo está patente na desconformidade da aparência física e psíquica do indivíduo, com o exarado em sua documentação legal. O nome deve existir para identificar as pessoas e não para expô-la ao burlesco. Qualquer posterior alteração no nome após a maioridade, na forma prescrita pelo art. 57 da Lei nº 6.015/73, Leis dos Registros Públicos, ocorrerá somente por exceção e motivadamente, após audiência do Ministério Público. 

fevereiro de 2003 – TJPE - “Civil e Constitucional - Alteração de registro civil. Transexual. Cirurgia de transgenitalização realizada. Finalidade terapêutica. Dever constitucional do Estado de promover saúde a todos. Improvimento do apelo. Unânime. Pedido para retificar o registro civil, em face da realização de cirurgia de transgenitalização. Proteção à saúde como dever do Estado. Defesa da cidadania, afastando situação vexatória. Aplicação das normas constitucionais referentes aos direitos e garantias individuais e de proteção à saúde. Licitude da retificação do registro civil do autor nos termos da sentença apelada. Necessidade da publicação de editais noticiando a retificação do prenome do autor, para salvaguarda de possíveis direitos de terceiros. Improvimento do apelo. Decisão unânime.” (5ª Câm. Cível; AC n° 85199-6-Paulista-PE; Rel. Des. Márcio de Albuquerque Xavier, j. 26/2/2003, v.u., AASP, Jurisprudência, boletim nº 2359, de 22 a 28/03/2004, p. 3005) VOTO: “Trata-se de ação visando a alteração de registro civil, proposta por portador de transexualismo, que se submeteu à cirurgia de transgenitalização, adaptando a genitália autodesfuncionalizada, com a construção de neovagina e vulva, funcionalmente viáveis. O representante do Ministério Público, em exercício na Primeira Vara Cível de Paulista, posicionou-se contrário à procedência do pedido, tendo apresentado recurso, sob a fundamentação de que não há na legislação pátria embasamento que autorize a alteração do registro civil nos casos de mudança de sexo. Invoca, para tanto, o art. 58 da Lei de Registros Públicos, verbis: "Art. 58 - O prenome será imutável. "Parágrafo único - Quando, entretanto, for evidente o erro gráfico do prenome, admite-se a retificação, bem como a sua mudança mediante sentença do juiz, a requerimento do interessado, no caso do parágrafo único do art. 55, se o oficial não houver impugnado. Subindo os autos a este Egrégio Tribunal, a Procuradoria de Justiça apresentou parecer, discordando das razões de seu colega e requerendo a manutenção da sentença. Traz como fundamentos os mesmos esposados na decisão, defendendo o enfoque constitucional para análise da matéria. Após análise e pesquisa minuciosa, estou convencido da imposição da procedência do pedido do autor, conforme os iluminados argumentos expostos na sentença a quo e no parecer da Douta Procuradoria de Justiça. Merecem transcrição alguns trechos da decisão, que de forma clara, a despeito de preconceitos e crenças, demonstra a licitude do pedido e a necessidade de intervenção do Estado, a fim de garantir o bem-estar e os direitos individuais mais vitais do autor: "A Organização Mundial de Saúde considerou o transexualismo um transtorno mental e comportamental, definido como um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. Este desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal-estar ou de inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo de submeter-se a uma intervenção cirúrgica, a um tratamento hormonal, a fim de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado. (RTJE citada, p. 91). O Conselho Federal de Medicina, por sua vez, através da Resolução n° 1.482/97, considerou o transexual como portador de desvio psicológico permanente de identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e/ou auto-extermínio (fls. 10). "É de se inferir que se chegou a tais definições após profundas e exaustivas pesquisas, não sendo lícito lhes imputar nenhuma conotação leviana, porque realizadas por organismos sérios e respeitados, como é do conhecimento geral. Tanto é assim que a cirurgia de transgenitalização não está autorizada para qualquer um insatisfeito com a sua condição sexual. Com a cautela que deve permear o criterioso trabalho científico, o CFM, na mencionada Resolução, estabeleceu requisitos para a definição do transexualismo (item 2), determinou a formação de equipe multidisciplinar para acompanhar o paciente no lapso temporal de dois anos, exigiu um diagnóstico médico positivo, maioridade do paciente e a ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia (item 3). (...) "Há de se notar que o assunto diz respeito a uma tentativa de cura, de ajustamento social e afetivo de um ser humano que busca, como qualquer outro, a sua realização pessoal, enfim, a sua felicidade. "Se a primeira fase da luta do autor pode ser definida como médica, a segunda passa a ser jurídica. "É aqui, justamente, que o operador do Direito é convocado para encontrar a solução complementar adequada para garantir ao autor o bem-estar que o Estado se obrigou a patrocinar a todos os cidadãos. "A questão passa a ser: o Direito pode colidir com a ciência médica e psíquica a ponto de interromper um processo terapêutico único que busca uma cura plena que pode dar ao autor uma chance de realização psicossocial? (...) "Como se não bastasse este compromisso estatal com a preservação da saúde de todos, seja ela física ou psíquica, eis que a Carta Magna foi mais além no seu afã de preservar o humano, de garantir a sua viabilidade: especificou no seu art. 3°, IV, como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras forma de discriminação. O autor está a buscar do Estado-Juiz a chancela indispensável, que só ele pode lhe dar, de corrigir uma distorção que não forjou, não procurou e nem bem lhe faz. Esta sua iniciativa de mudança não é ditada pelo capricho, não é um simples rompante de delírio calcado numa subjetividade mórbida e pervertida. Antes, é um drama pessoal que encontra definição e respaldo na ciência médica e psicológica que o impeliu para uma final realização terapêutica que encontra o seu clímax na sentença retificadora de sua condição sexual e do seu nome. "Como antes já se acentuou, este é um processo terapêutico que não pode ser violentado na sua unidade, sob pena de causar imensos danos à integridade psíquica do paciente, por decretar a inocuidade da cirurgia realizada em face de permanência da condição jurídica original em termos de registro civil. "Tratando-se de uma situação objetivamente definida e comprovada através dos atestados e pareceres constantes dos autos (fls. 17 a 28), abre-se para o Direito uma nova realidade que afasta por completo um ato de julgar por simples operação silogística, tendo como premissa maior a lei mais aproximada do fato em sua abstração genérica e que se põe em conflito com os princípios maiores que regem a vida estatal e que estão presentes de forma expressa e indubitável na Constituição Federal. A mera aplicação do art. 58 da LRP, ao caso em julgamento, conflitua com o art. 3°, IV, da Lei Maior, não podendo, em função do princípio de hierarquia das normas, ele prevalecer. Este é o segundo fundamento jurídico que favorece ao autor. Parece-me incontestável o caráter patológico do transexualismo, não havendo, pois, como negar ao autor os meios de tratamento indicados, necessários a sua cura. O transexualismo é definido como sendo uma doença de caráter permanente, um distúrbio psíquico irreversível, relacionado à identidade sexual. Nada tem a ver com o homossexualismo ou o intersexualismo. O transexual abomina o sexo anatômico, pelo fato deste não estar concorde com o sexo psicossocial. A licitude da intervenção cirúrgica realizada provém, assim, do caráter curativo que possui, sendo incabível tratá-la como delito de lesão corporal, como pretende o Ministério Público na Primeira Instância. O tratamento que busca o equilíbrio da identidade sexual do paciente é, contudo, dividido em duas etapas: a) a adequação físico-biológica (cirurgia); b) a adequação jurídica, que é exatamente o pleito do autor. Negar as alterações requeridas no assentamento civil do autor significa tornar sem sentido a primeira etapa do tratamento e impedir o tratamento completo do paciente, para alcançar a cura e, finalmente, permitir-lhe desfrutar de boa saúde psíquica, livre dos conflitos e desconfortos que suportou durante toda a vida. Por outro lado, a natureza do distúrbio psíquico de que o autor é portador lhe submete a constrangimentos inúmeros, colocando-o à mercê da ignorância que sempre acompanha os preconceitos sexuais. Tal situação tem impedido o autor de praticar desde os mais simples atos de rotina, até a busca de um novo emprego, a fim de prover sua subsistência e de sua família. Como se observa, o autor possui formação em curso superior e a manutenção de registro civil, apontando-o como do sexo masculino e com prenome de homem, tem-no impedido de trabalhar e exercer sua profissão. Assim, agasalho-me na tese de prevalência das normas constitucionais, de defesa da cidadania; promoção do bem de todos, sem preconceitos de raça, sexo, cor, idade, etc., como objetivo fundamental do Estado; defesa dos direitos ao trabalho e à busca do pleno emprego, bem como, o direito à saúde, como dever do Estado. Não pode o dispositivo legal inserto na Lei de Registros Públicos sobrepor-se a essas normas constitucionais, como pretende o apelante, inobstante que, no meu entendimento, desde que se pratique a interpretação ampla do artigo de lei, podemos considerar, até mesmo, que ele permite a alteração no caso sub exame, já que o autor está submetido a situação vexatória. A autorização para alteração do registro civil do autor, nos termos da sentença apelada, é ato cogente de ordem pública, não podendo o judiciário fechar os olhos aos avanços científicos e tecnológicos, deixando de conceder-lhe o tratamento jurídico adequado. O Direito é uma ciência dialético-dinâmica, que não pode suportar a estagnação de conceitos e onde os julgamentos emotivos devem ser afastados. Não se trata, pois, da defesa de um posicionamento apaixonado, mas tão-somente da absorção de fatos reais existentes na sociedade, que necessitam da tutela jurisdicional e não podem mais ser tratados de forma preconceituosa e marginal. A maturidade dos princípios e normas constitucionais relativos aos direitos e garantias individuais, bem como sua efetivação, dependem também de decisões destemidas e isentas emanadas dos Egrégios Tribunais. Ademais, vale ressaltar que a alteração do registro deve ser procedida da forma requerida pela Douta Procuradoria de Justiça, verbis: Ad argumentandum, se inclinem os eminentes desembargadores por solução que interprete a fidedignidade dos assentos registrais como reflexo de todas as ocorrências envolvendo dados de identificação, pugnamos que o cumprimento da retificação ordenada se realize com os seguintes acréscimos, que não inovariam propriamente o julgado, nem configurariam julgamento ultra petita por não ferirem a moldura litigiosa disposta pelo autor: "1) o mandado judicial de retificação deverá ordenar a averbação à margem do registro das retificações de prenome e de sexo do requerente, respectivamente para 'R.' e 'feminino' (e não transexual!), ordenando o seu arquivamento, a exemplo do que se faz com os mandados judiciais em processos de adoção, guardadas as diferenças entre averbação e registro (art. 47, § 1°). "2) Nas novas certidões do assento de nascimento fornecidas pelo Registro Civil não se fará qualquer menção à natureza das retificações procedidas, consignando-se apenas ressalva no sentido de que: a) o mencionado assento fora modificado por sentença judicial em ação de retificação de registro civil cujo teor se resguarda em segredo de justiça; b) para salvaguarda de direitos, certidão com o inteiro teor do mandado poderá ser fornecida a critério da autoridade judiciária (analogia com o desvelamento previsto no § 5° do art. 47 do Estatuto da Criança e do Adolescente, para informações pregressas sobre o adotado)". Não reconhecer o pedido do autor é o mesmo que condená-lo a não ser cidadão, é negar-lhe o direito à dignidade, à saúde e ao respeito. Parece-me prudente, porém, que, para o resguardo de possíveis direitos de terceiros, deve o Dr Juiz de Primeiro Grau determinar a publicação de editais, noticiando a mudança do prenome do autor apelado. Nego, pois, provimento ao apelo, para, mesmo mantendo a sentença em todos os seus termos, ordenar que o Dr Juiz a quo determine a publicação dos editais a que me referi. É como voto.” (TJPE, Ap. Civ.nº 85.199-6, 5 CC, rel. Des. Marcio Albuquerque Xavier, j. 26/02/2003)
março de 2003 – TJMG – “Registro Civil. Estado individual da pessoa. Competência. Vara de Família. Nome. Conversão jurídica do sexo masculino para o feminino. Incide a competência da Vara de Família para julgamento de pedido relativo a estado da pessoa que se apresenta transgênero. A falta de lei que disponha sobre a pleiteada ficção jurídica à identidade biológica impede ao juiz alterar o estado individual, que é imutável, inalienável e imprescritível. Rejeita-se a preliminar e dá-se provimento ao recurso.” Vistos etc., acorda, em Turma, a QUARTA CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO, VENCIDO O REVISOR. Belo Horizonte, 20 de março de 2003. DES. ALMEIDA MELO – Relator - 03/2003 QUARTA CÂMARA CÍVEL ADIADO NOTAS TAQUIGRÁFICAS (SEGREDO DE JUSTIÇA) - VOTO Conheço do recurso, porque atendidos os pressupostos de admissibilidade. A apelação foi interposta contra a sentença de f. 45/52-TJ, que julgou procedente o pedido inicial, "para autorizar as modificações almejadas no bojo destes autos", expedindo-se mandado para alteração do nome do requerente, de "Romar Nogueira Rabelo" para "Bruna Nogueira Rabelo", bem como para modificação na indicação do sexo, de "masculino" para "feminino". Sustenta o apelante, em síntese, que a sentença é nula, posto que proferida por juiz absolutamente incompetente. Alega que é inconcebível a mudança do prenome do requerente e do seu sexo no registro civil das pessoas naturais, pois não deixou de ser homem (f. 59/66-TJ). Contra-razões às f. 68/85-TJ. Passo à análise da preliminar de incompetência absoluta. Razão não assiste ao apelante. É que se trata de pedido de alteração de assento de nascimento mas cujo pressuposto é a decretação da mudança do estado do apelado. De conformidade com a Lei de Organização Judiciária do Estado de Minas Gerais (art. 60), compreende-se nos limites de jurisdição das Varas de Família. A competência da Vara de Registros Públicos limita-se a processar e julgar as controvérsias sobre a regularidade registral. No caso, o apelado pretende a alteração jurídica de seu sexo, resultante de cirurgia que programou, e a mudança de seu prenome, de Romar para Bruna. Incide a competência da Vara de Família para julgamento do presente feito. Rejeito a preliminar. O sr. Hyparco immesi: De acordo com o Relator. O sr. Des. Audebert delage: De acordo com o Relator. O sr. Des. Almeida melo: VOTO O pedido é de adaptação jurídica do sexo, em função de cirurgia que efetivou,  fim de conciliar a aparência física com o sentimento subjetivo. Examino, primeiramente, o pedido de alteração do nome. O art. 58 da Lei nº 6.015/73 estabelece que o prenome é imutável, podendo, entretanto, ser objeto de retificação quando o registro de nascimento contiver erro gráfico ou quando expuser seu portador ao ridículo. O erro gráfico que enseja a retificação consiste em irregularidade ortográfica que possa estar contida no prenome. Walter Ceneviva (Lei de Registros Públicos Comentada, 8ª edição, Saraiva, 1993, São Paulo, p.115) transcreve, em sua obra, parte do acórdão nº 154.678, proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em que se consigna: "Não se deve confundir a retificação do prenome com a sua mudança, nem mesmo com alteração propriamente dita. Na mudança substitui-se, na alteração modifica-se o que era certo e definitivo, sem qualquer eiva de erro." Ensina, também, Walter Ceneviva que, no requerimento, alegando exposição ao ridículo, o interessado deve: "a) afirmar que o prenome o submete ao riso e ao escárnio dos demais; b) explicar porque, subjetivamente, sente-se ridículo; c) comprovar, no seu meio social, o afirmado ridículo" (f. 115). Em verdade, a causa do constrangimento, alegada pelo apelado, não é o seu prenome, que é adequado a seu sexo, mas, sim, a falta de correspondência entre a atual aparência e seu sentimento psicológico. Não há qualquer pressuposto jurídico de que possa o autor se valer, a partir da Lei nº 6.015/73, para obter a alteração onomástica. Quanto à mudança jurídica do sexo, foi demonstrado, através dos documentos constantes dos autos, por fotografias e laudo médico, que o recorrido, após a cirurgia a que se submeteu, é bastante semelhante a uma mulher (f. 17 e 19/23-TJ). Acrescentou o Dr. Jalma Jurado que o apelado tem: "Aspecto geral do tipo feminino. Bom estado físico. Mamas desenvolvidas. Genitália constando de vulva de anatomia feminina e canal vaginal de dimensões normais" (f. 17-TJ). O Código Civil de 1916 prescreve que a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida (art. 2º). O sexo integra os direitos da personalidade e não existe previsão de sua alteração; a identidade sexual deve ser reconhecida pelo homem e pela mulher, por dizer respeito à afetividade, à capacidade de amar e de procriar, à aptidão de criar vínculos de comunhão com os outros. A diferença e a complementação físicas, morais e espirituais estão orientadas para a organização do casamento e da família; a diferença sexual é básica na criação e na educação da prole. Embora homem e mulher estejam em perfeita igualdade, como pessoas humanas, são também iguais em seu respectivo ser-homem e ser-mulher. A harmonia social depende da maneira como os sexos convivem a complementação,a necessidade e o apoio mútuos. O Direito é a organização da família e da sociedade. Não pode fazê-lo para contrariar a natureza. Ainda que a aparência plástica ou estética seja mudada, pela mão e pela vontade humana, não é possível mudar a natureza dos seres. Poder-se-ia admitir um conceito analógico, como o da personalidade moral em relação à personalidade natural. Mas, neste caso, a lei haveria de defini-lo. Não pode o juiz valer-se do silêncio eloqüente da lei para construir sobre o que não é lacuna, mas espaço diferenciado. Não me impressiona a evolução dos tempos e que seja conservador na minha definição. Assumo decisão histórica e moral, porque tem fundamento cristalizado na consciência da humanidade. Para a Ciência Jurídica é sumamente relevante a função social do sexo. Como os sexos são iguais, não serão discriminados, mediante a averbação do procedimento plástico. Será possível que o Estado aparelhe quem nasceu homem, da identidade de mulher, para que se apresente, como mulher, e não ressalve interesses de terceiros de boa-fé? Não o aceito. A identidade psicológica é um aspecto subjetivo da personalidade. A identidade biológica é o elemento objetivo e social, que perfaz o registro do estado individual. Enquanto o estado civil ou político pode ser mudado, o estado individual, além de inalienável e imprescritível, é imutável. Pode-se argumentar sobre a necessidade de atender-se ao reclamo para resolver-se o risco da maledicência ou da zombaria. Trata-se de mera especulação, que beira o preconceito social. Este combate faz-se pela legislação que proíbe discriminar o homossexual, o bissexual e o transgênero, e aplica multa ao infrator (Lei n. 10.948, de 5 de novembro de 2001, do Estado de São Paulo). Dou provimento ao recurso para julgar improcedente o pedido formulado pelo autor. Condeno-o nas custas do processo e em honorários de sucumbência no valor de R$ 1.000,00 (CPC, art. 20, §4º), suspendendo a exigibilidade de ambas as parcelas, nos termos da lei, por estar sob o pálio da justiça gratuita. O sr. Des. Hyparco immesi: VOTO Foi a apelação interposta em ação de alteração de registro civil ajuizada por Romar Nogueira Rabelo, julgada procedente pela r. sentença de ff. 45 usque 52, da lavra do eficiente Magistrado Dr. Newton Teixeira de Carvalho, que autorizou "...as modificações almejadas no bojo destes autos. Portanto, e após o trânsito em julgado, expeça-se mandado para alteração do nome do requerente, de "Romar Nogueira Rabelo" para "Bruna Nogueira Rabelo", bem como para modificação na indicação do sexo, de "masculino" para "feminino" (f. 51). Irresignado, apela o Ministério Público (ff. 59/85). O voto do culto Relator, Desembargador Almeida Melo, dá provimento ao apelo, para julgar improcedente o pedido. Com respeitosa vênia ao culto Relator, tenho entendimento diferente do seu. O autor, do sexo masculino, de prenome "Romar", pretende a alteração de seu assento de nascimento civil, para que dele passe a constar o prenome "Bruna", do sexo feminino. Consta dos autos que ele se submeteu à cirurgia de mudança de sexo de masculino para o feminino, havendo extirpado os órgãos genitais masculinos e implantado os órgãos femininos (neovagina e clitóris). É certo que o ato cirúrgico de ablação do pênis, escroto e testículos, por si só, não modifica o sexo de uma pessoa. Todavia, deve-se ter em mente que a sexualidade humana, como parte do direito da personalidade, é algo muito mais amplo, não se limitando apenas aos genitais externos, e, sim, a todo um conjunto de fatores, tanto biológicos, como sociais, culturais e familiares, que incidem sobre a vida da pessoa. Também não se pode deixar de considerar o aspecto psicológico, nem se negar o sofrimento daqueles que aparentemente são o que não querem ser, ou seja, aqueles cujo sexo, em termos psicológicos, não se adeqüa ao seu sexo aparente (o biológico). Não pode o Judiciário ficar insensível a esse aspecto da realidade social, de modo a deixar indefinida uma situação que reclama solução, como na espécie. Quando se iniciou a obrigatoriedade do registro civil, a distinção entre os dois sexos era feita baseada na conformação da genitália. Hoje, com o desenvolvimento científico e tecnológico, pode-se afirmar que existem vários outros elementos identificadores do sexo, apontando a jurista Tereza Rodrigues Vieira os seguintes: o cromossômico ou genético; o cromantínico, o gonádico, o anatômico, o hormonal, o social, o jurídico e o psicológico (in "Direito à adequação de sexo do transexual", in Repertório IOB de Jurisprudência, n. 3/96, p. 51). Adverte Aracy Klabin que qualquer dos critérios poderia ser tomado isoladamente para determinar o sexo da média das pessoas, podendo, no entanto, qualquer deles falhar em relação a alguns indivíduos. Não há como ignorar-se, portanto, que, com o aspecto hoje apresentado pelo autor-apelado, o prenome ROMAR o expõe ao ridículo e deixa-o alvo de chacotas. Analisada a quaestio com base no DIREITO COMPARADO, constata-se a admissibilidade de direitos, aos transexuais, pela lei sueca de 1972, a alemã de 1980, a holandesa de 1985, a belga, a suíça, a dinamarquesa e as de alguns Estados federados dos Estados Unidos da América do Norte. Saliente-se que também a lei turca (e dizer que a Turquia é país de maioria islâmica, embora o estado seja secular) prevê direitos a eles, transexuais. É certo que, no Brasil, todavia, ainda não existe lei específica a cuidar da matéria, mas somente construção pretoriana. Entretanto, merece menção a existência, no Congresso Nacional, do Projeto de Lei nº 70, datado do já distante ano de 1995, e que propõe acréscimo de dois parágrafos ao artigo 58 da Lei dos Registros Públicos, possibilitando a mudança do prenome e do sexo do transexual em seu assento de nascimento e na cédula de identidade. Ademais, a Lex Major, ao estabelecer no §2º do artigo 5º a vigência, na ordem interna, do Direito Internacional referente aos direitos fundamentais, acabou por estatuir que os direitos fundamentais da personalidade devem ser interpretados em consonância com a Declaração Universal dos Direitos do Homem. E esta supõe a existência de um direito geral ao livre e pleno desenvolvimento da personalidade humana, verbis: "...os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte". Portanto, à ordem jurídica incumbe outorgar a todo ser humano a qualidade de sujeito de direito e uma esfera de autonomia de vontade em suas relações sociais. Nisso consiste o direito da personalidade, eis que o ser humano vive em sociedade, e é parte integrante de uma comunidade de personalidades. E, uma vez que a Constituição Federal de 1988 reconhece a existência de um direito geral ao livre e pleno desenvolvimento da personalidade humana, negar ao portador de disforia do gênero o direito à adequação do sexo morfológico ao sexo psicológico, e a conseqüente redesignação do estado sexual e do prenome no assento de nascimento, acaba por afrontar a lei fundamental. Assinale-se que a cirurgia plástica a que o ora apelado se submeteu não é modismo (como entendem, equivocadamente, os preconceituosos), porque tem o condão de adequar seu sexo físico ao psicológico. Ademais, por ingerir hormônios, teve o apelado ainda mais acentuadas em seu corpo as características morfológicas de mulher. Ora, em seu registro de nascimento e, obviamente, em seus documentos de identidade, a indicação de prenome e sexo que NÃO CORRESPONDEM, em nada, ao modo pelo qual o apelado aparece em suas relações com a comunidade, equivale a situá-lo numa insustentável e odiosa posição de incerteza, de conflitos e inibições, deixando-o tolhido em seus passos, além de angustiado, o que acaba por causar embaraços ao exercício de suas atividades sócio-laborais. E equivale, também, a negar-lhe o direito de exercer a cidadania em sua plenitude, embora assegurado no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, negativa que o impede de fruir, de resto, os direitos básicos do cidadão. Assinale-se, mais, que o apelado, em seu aspecto exterior, é uma perfeita mulher, e por sê-lo, não tem sentido submetê-lo a tamanho constrangimento, quando, no exercício de suas atividades cotidianas, tem de identificar-se como homem. Trata-se de situação anômala e que o deixa transtornado e atinge, o que é inegável, a dignidade da pessoa humana assegurada pela Lex Major, em seu artigo 1º, inciso III. Também em socorro do apelado, vem o artigo 5º da Lei de Introdução do Código Civil, segundo o qual "...na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum". De igual, o seu artigo 4º, ao dispor que, "quando a lei for omissa, o Juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito". Todos os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais ora referidos, associados ao art. 58 da Lei de Registros Públicos, em sua atual redação dada pela Lei 9.708/98, conduzem à viabilidade da substituição do prenome, porém, de modo mais amplo. Por outro lado, a alteração do prenome e do sexo, além de não acarretar prejuízos, seja à sociedade, seja a terceiros, dará solução à incômoda situação em que se encontra o apelado, superando os transtornos que, de longa data, está a suportar. Ao invés de adotar-se uma visão preconceituosa e impeditiva do atendimento à pretensão do apelado, melhor será que se reconheça sua condição de transexual, como bem o fez a r. sentença, o que viabilizará sua almejada integração à sociedade. A disforia do gênero de que é portador, demonstrada salienter tantum, está a recomendar a adequação do sexo morfológico ao sexo psicológico, como frisado alhures. É sabido de todos que o transexual sente-se, em termos psicológicos, como se fosse uma pessoa do sexo oposto, o que constitui sentimento irreversível, e que, dessa maneira, deve ser compreendido e tratado tanto pela sociedade, quanto pela Justiça. Em suma, pondere-se que o ora apelado cresceu e se desenvolveu, sempre, como mulher, com hábitos e reações nitidamente femininos, além do aspecto físico bem característico de mulher. Há, entre o seu prenome, de um lado, e o aspecto físico, de outro, manifesta desconformidade, e esta, - como se pode inferir, sem dificuldade -, constitui, na vida dele, um entrave e assaz grave fator de instabilidade, a gerar inegável insegurança. É este o lado psicológico da quaestio juris posta em apreciação nestes autos. Pondere-se, mais, que já inexoravelmente consumada a cirurgia ablativa, com a retirada do pênis, escroto e testículos, e, em seu lugar, modelados órgãos femininos - neovagina e clitóris - como salientado no início deste voto. É o lado morfológico da mesma e momentosa quaestio. Daí ter o r. decisório verberado, com oportunidade e independência, acolhido o pedido, sensível à situação do apelado e livre de resquícios preconceituosos, permissa venia. À luz do exposto, nega-se provimento ao apelo. Custas ex lege. O SR. DES. AUDEBERT DELAGE: Sr. Presidente, peço vista dos autos. SÚMULA: REJEITAR PRELIMINAR À UNANIMIDADE. PEDIU VISTA O VOGAL, APÓS VOTAR O RELATOR DANDO PROVIMENTO E O REVISOR, NEGANDO. >>> NOTAS TAQUIGRÁFICAS O SR. PRESIDENTE (DES. CORRÊA DE MARINS): O julgamento deste feito foi adiado na sessão do dia 13.03.2003, a pedido do Vogal, após votarem o Relator e o Revisor, o primeiro dando provimento, e o segundo, negando. Com a palavra o Des. Audebert Delage: O SR. DES. AUDEBERT DELAGE: VOTO Pedi vista dos autos para que pudesse analisá-los detidamente, já que a matéria é por demais relevante, questão polêmica, que vem sendo discutida e analisada por nossos Tribunais, com decisões conflitantes. Trata-se de pedido de mudança de nome e sexo, julgado procedente pela sentença de fls. 45/52, contra a qual o Ministério Público de Minas Gerais interpôs recurso de apelação. O douto Des. Relator, Almeida Melo, proferiu voto determinando a reforma do decisum, por entender "(...) inviável a pretensão do homem que pretende transformar-se em mulher, mediante pedido de retificação de nome e de sexo, submetido a cirurgia plástica reparadora, ¿porque não é a medicina que decide o sexo e sim, a natureza'". O em. Des. Revisor, por sua vez, depois de considerar que "não pode o Judiciário adotar posição distante da realidade social, de modo a deixar indefinida situação que reclama solução (...)", e que "negar ao portador de disforia do gênero o direito à adequação do sexo morfológico e o sexo psicológico, e a conseqüente redesignação do estado sexual e do prenome no assento de nascimento, acaba por afrontar a lei fundamental", concluiu pelo acerto da decisão primeiro grau, divergindo do i. Des. Relator. A meu sentir, data vênia do em. Des. Revisor, Hyparco Immesi, a solução dada à lide pelo i. Des. Relator, Almeida Melo, é a que melhor aplica à situação os ditames legais e, ainda, é aquela que atende aos reclamos de segurança das relações jurídicas. A respaldar a posição do eminente relator, à qual adiro, verifica-se que a jurisprudência pátria, assim tem se posicionado sobre a matéria em exame. Na Apelação 4.425/93 do egrégio TJRJ, no caso nacionalmente conhecido como "Roberta Close", de grande repercussão, restou decidido que: "REGISTRO CIVIL RETIFICAÇÃO DE SEXO PRENOME -Cirurgia de ablação da genitália masculina, considerada mutiladora, não tem o condão de transformação de sexo -Problema de engenharia genética inafastável. -Prevalência do sexo natural sobre o psicológico. -Sexo não é opção, mas determinismo biológico, estabelecido na fase da gestação. Tal acórdão fez referência a outras decisões, proferidas em casos da mesma natureza, como o Ag. Reg. N. 85.517-7 do STF, em que ficou decidido que: "Pedido de retificação de assento de nascimento para alteração do sexo e nome, em decorrência de operação plástica. Não possuindo órgãos genitais internos femininos, considerou que "o ato cirúrgico de ablação do pênis, escroto e testículos" não o "transformou" em pessoa do sexo feminino, finalizando por entender que sexo não é ato de opção, mas simples determinismo biológico que se estabelece nos primeiros tempos da gestação". No acórdão referente à Apelação de n. 6.022/92, a Quarta Câmara Cível do TJRJ entendeu que: "O apelante pode assumir a personalidade que mais lhe convier e adotar o comportamento social que lhe for mais aprazível, mas enquanto não houver lei específica sobre o assunto, não lhe é permitido, através de decisão judicial, mudar o sexo, porque a natureza inadmite a transformação e o direito não o patrocina. Do contrário, dentro de pouco tempo, com o sensível avanço da ciência, mulheres, após o emprego de prótese, para ajustarem-se a condições psicológicas pessoais, pedirão a alteração, no registro de nascimento, de sexo para que nele fique constando como sendo homem." No que tange à projeção da modificação do estado da pessoa, quanto à legislação penal codificada, relevantes questões surgiriam, na hipótese de delitos contra os costumes, como, por exemplo, no crime de estupro que pressupõe conjunção carnal, ou seja, conjunção pênis/ vagina. A neovagina, criada no apelante, a despeito de internamente não possuir a configuração natural da genitália feminina, cumpriria a determinação prevista na lei penal? Conforme já salientado pelo ilustre Des. Revisor, o sexo na espécie humana é de natureza extremamente complexa, podendo ser analisado sob vários aspectos: sexo cromossômico ou genético, o cromantínico, o gonádico, o anatômico, o hormonal, o social, o jurídico, o psicológico, etc, o que nos permite, todavia, concluir ser impossível que alguém consiga a mudança ou alteração, de fato, de todos esses componentes sexuais. Assim, em meio a tantas opiniões e dúvidas, só a adoção pelo legislador, provendo quanto aos seus reflexos ou repercussões na garantia da segurança das relações jurídicas, de normas específicas que autorizem a averbação, à margem do registro civil respectivo, do chamado sexo psicológico, mediante regular procedimento judicial, solucionará a questão nos moldes que pretende o apelado. Feitas tais considerações, pedindo vênia ao i. Revisor, Des. Hyparco Immesi, para dele discordar, acompanho o i. Relator, Des. Almeida Melo. É como voto. SÚMULA : DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O REVISOR (TJMG, Apelação Cível n 000.296.076-3/00, 4ª Câmara Cível, Rel. DES. ALMEIDA MELO – Comarca de Belo Horizonte – Apelante(s): Ministério Público do Estado de Minas Gerais, PJ 1ª V. Família Comarca de Belo Horizonte – Apelado(s): ROMAR NOGUEIRA RABELO – publicação no DJMG, 5/8/2004, p. 2 e segs.)

março de 2003 - TJRJ – “Apelação. Registro civil. Retificação do registro de nascimento em relação ao sexo. Passando, a pessoa portadora de transexualismo, por cirurgia de mudança de sexo, que importa na transmutação de suas características sexuais, de ficar acolhida a pretensão de retificação do registro civil, para adequá-lo à realidade existente. A constituição morfológica do indivíduo e toda a sua aparência sendo de mulher, alterado que foi, cirurgicamente, o seu sexo, razoável que se retifique o dado de seu assento, para ‘feminino’, no registro civil. O sexo da pessoa, já com o seu prenome mandado alterar para a forma feminina, no caso concreto considerado, que é irreversível, deve ficar adequado no apontamento respectivo, evitando-se, para o interessado, constrangimentos individuais e perplexidade no meio social. As retificações no registro civil são processadas e julgadas pernate o juiz de Direito da Circunscrição competente, que goze da garantia da vitalicidade, e mediante processo judicial regular. A decisão monocrática recorrida não contém nulidade insanável. Preliminares rejeitadas. Recurso, quanto ao mérito, provido, para ficar modificado, parcialmente, o julgado de 1º grau.” (Apel. Cív. 16.591/2002, Rel. Des. Ronald Valladares, 25/3/03, DJRJ, 11/9/03, p. 416, IOB 3/21026, 2004, p. 19) Observação IOB: Do voto do Relator transcrevemos: “Transexualismo tem sentido conceitual de enfermidade. E, como citado às fls. 90, ‘o transexualismo masculino deve ser entendido como condição clínica em que encontra-se um indivíduo biologicamente normal (...) que, segundo sua história pessoal e clínica e de acordo com exame psiquiátrico, apresenta sexo psicológico incompatível com a natureza do sexo somático (tese de mestrado do Dr. Pedro Jorge Daguer – Instituto de Pós-graduação Psiquiátrica da UFRJ). A ‘cura’ da patologia, se assim se pode dizer, só ocorre através da cirurgia de mudança de sexo, feita para ajustar o sexo físico ao psicológico. Impedir o apelante de complementar sua ‘cura’, pela adequação, também, do sexo jurídico, será desumano. Forçar que conste de seus documentos a expressão ‘transexual’, como indicativa de sexo, será, na fase apropriada do Parquet de 1º grau, ‘lançá-lo num abismo profundo, estigmatizá-lo para sempre, mantê-lo alvo de escárnio, não deixar que colha frutos do sacrifício que fez ao se submeter à cirurgia de modificação sexual’. Por outro lado, o não possuir ovários e o não poder procriar o recorrente, não deve ser causa impeditiva de ser considerado pessoa do sexo feminino, pois, ao contrário, como ficariam definidas as mulheres que passaram por cirurgias de extração dos ovários? Na Revista Consultor Jurídico, de 10/4/01, consta referência à decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, do ilustre magistrado Boris Kaulffmann, que conclui: ‘Em conseqüência, o recurso é provido para se determinar que no assento de nascimento lavrado no livro do Cartório do Registro Civil tal, às fls. tantas, seja alterado o nome de ‘Adão Lucimar’ para ‘Lucimara’, bem como a indicação do sexo, de ‘masculino’ para ‘feminino’.”
· abril de 2003 - Flávio Artacho
 - Vistos. E. J. P. intentou o presente procedimento de jurisdição voluntária com vistas à retificação do seu assento de nascimento nos particulares do seu nome e do seu sexo, porquanto foi diagnosticado como transexual e submetido a cirurgia de transgenitalização, possuindo desde então todas as características externas de uma pessoa do sexo feminino, de modo que a permanência do seu prenome masculino e a indicação de pertencer ao sexo masculino vêm lhe causando evidentes dissabores. Pediu pois, a alteração de seu prenome para ... e de seu sexo para feminino. Instado a tanto, o autor juntou certidões de antecedentes, sobrevindo o parecer do Ministério Público pelo indeferimento do pedido. É o relatório. Decido. O processo comporta o julgamento antecipado, afigurando-se desnecessária a realização de provas, inclusive de natureza pericial. Com efeito, o autor já fora diagnosticado como transexual por uma equipe multidisciplinar, incumbida de avaliá-lo justamente como pré-requisito da cirurgia de transgenitalização a que foi ele afinal submetido, cirurgia essa que implicou, pela ordem, a demarcação na pele do períneo do local que abrigaria uma neovagina, a construção propriamente dita da neovagina a partir da remoção dos corpos cavernosos do pênis e preservação da sua pele e inervações, a extirpação dos testículos, o reposicionamento da uretra e construção do clitóris e a colocação de um molde vaginal destinado à preservação da neovagina (documentos oficiais e não impugnados de fls. 25/29). Assim, com base nos documentos desde sempre acostados aos autos, que são integrados ainda por reportagem e fotografias do autor veiculadas na imprensa local (fls. 30/31), é fora de dúvidas a situação por ele vivida, exatamente como afirmada na inicial. Não se há falar, por outro lado, em impossibilidade jurídica do pedido, na forma ventilada no parecer do Ministério Público. O art. 109, caput, da Lei nº 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos) é expresso ao prever a retificação do assento de nascimento, o que é suficiente para tornar juridicamente possível a pretensão do autor, mesmo porque a viabilidade de qualquer remédio processual é sempre aferida em tese, sem considerações sobre o mérito propriamente dito do pedido que encerra, colocando-se a análise do mérito num plano posterior ao da mera admissibilidade. Aliás, em caso análogo, já se posicionou o egrégio Tribunal de Justiça: "Retificação de assento de nascimento - Requerente que tem certeza que pertence ao sexo feminino. Pretendida mudança quanto ao registro do sexo e do nome que escolheu. Carência da ação levantada pela promotora de justiça que oficia no feito. Preliminar rejeitada. Agravo de instrumento improvido para que o processo tenha normal prosseguimento" (TJSP - AI 89.850-4 - São Paulo – 9ª CDPriv - Rel. Thyrso Silva – j. 23.02.1999). No mérito, o pedido deve ser deferido. Hodiernamente, o transexualismo é concebido como um desvio psicológico permanente de identidade sexual, ou seja, como uma das várias moléstias de ordem psíquica catalogadas no Código Internacional de Doenças. Seus portadores rejeitam veementemente - não por simples opção pessoal, e sim como decorrência de uma síndrome psíquica de caráter irresistível, que justamente caracteriza a doença seu sexo biológico, porque mentalmente identificados com o sexo oposto. Não se trata, pois, como pode parecer numa análise mais simplista, de indivíduos homossexuais ou travestis, já que estes, conquanto tenham orientação homoerótica, às vezes até com a adoção de trejeitos e maneirismos do sexo oposto, não rejeitam necessariamente seu sexo biológico, com o qual estão via de regra plenamente identificados. Dentro dessa ótica, o próprio Estado, por intermédio do Conselho Federal de Medicina, que baixou a Resolução CFM nº 1.482/97, regulamentou a cirurgia de transgenitalização, que tem o propósito de amenizar o sofrimento dos transexuais, o que no atual estado das ciências médicas somente se consegue adequando-se a genitália do indivíduo ao seu sexo psíquico, que é naturalmente diverso do sexo biológico. É possível então afirmar que o autor se submeteu à cirurgia de transgenitalização sob os auspícios do Estado, já que se cuidou de uma intervenção cirúrgica devidamente regulamentada pelo órgão federal competente e realizada ademais com caráter experimental, e portanto científico, nas dependências de hospital público. Ora, se o Estado, num primeiro momento, agiu no louvável intuito de amenizar ó sofrimento do autor, reconhecendo-o como portador de uma moléstia bem caracterizada e passível de tratamento por via cirúrgica, tem agora a obrigação legal e até moral de resolver todos os consectários da transgenitalização havida, de molde a não privar o autor dos seus direitos básicos de cidadão. Pois bem. O ordenamento infraconstitucional não traz nenhuma solução para o caso do autor, porque trata das retificações como as ora pretendidas sempre sob o prisma geral dos vícios do atos jurídicos, e o assento de nascimento do autor não contém exatamente nenhum erro, na medida em que identificado como pertencente ao sexo masculino, o que biologicamente não deixa de ser, e coerentemente contemplado com um prenome masculino. Todavia, inexiste no ordenamento proibição invencível para as retificações pretendidas, justamente porque aquela do art. 348 do antigo Código Civil, vigente à época do ajuizamento da ação e expressamente lembrado na inicial, também está alicerçada na questão dos vícios dos atos jurídicos, enfoque por demais restrito, que não se ajusta às peculiaridades do caso concreto. A pretensão do autor deve, bem ao revés, ser analisada em outro plano, sendo possível encontrar seu suporte de validade na conjugação da Constituição Federal com o Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil). Este último diploma dispõe: "Art. 4º. Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito. Assim, por expressa disposição legal, faculta-se ao juiz o recurso aos princípios gerais de direito como forma de superação de eventuais lacunas do ordenamento. E dois dos princípios gerais que se amoldam ao caso estão abrigados no texto constitucional, mais precisamente nos arts. 1º, inciso III, e 3º, inciso IV, verbis: "Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana; (...)" "Art. 3°. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação." Afigura-se indisputável que a dignidade do autor e o seu bem-estar somente estarão assegurados, tornando-se assim efetivos os comandos da Constituição Federal, com a eliminação dos dissabores decorrentes de ostentar nome e condição masculinos mesmo depois de submetido a cirurgia de transgenitalização. Esses princípios gerais em torno da dignidade da pessoa humana e da observância do bem de todos, a partir da eliminação de qualquer forma de discriminação, tornam imperativo, em outras palavras, o atendimento do pleito do autor, pois que do contrário serão para ele nada mais do que meras figuras de retórica. Nem se diga que tal solução seja absurda ou que dela possam advir danos a terceiros. Como é comezinho em direito, a má-fé não se presume, não se podendo, bem por isso, supor que o autor vá ocultar seu passado das pessoas de seu convívio, em especial daquelas com quem venha a manter relacionamento íntimo. Antes, sendo a boa-fé a regra, presume-se que essas pessoas serão devidamente informadas de que o autor nasceu biologicamente homem e que se tornou mulher graças a uma cirurgia de transgenitalização. E, de todo modo, ainda que assim não seja, há no ordenamento legal remédios para reparar eventuais lesões a terceiros, sendo possível cogitar desde uma anulação de casamento (por erro essencial quanto a pessoa do autor, no particular da eventual ocultação de seu passado, embora deva ele ser legalmente considerado mulher e portanto apto a se casar validamente com qualquer homem) até uma indenização por danos materiais e morais. Já o problema de nunca poder o autor ser considerado uma autêntica mulher, biologicamente falando, é na verdade irrelevante. De fato, na identificação de uma pessoa como pertencente a determinado sexo, de ordinário não se leva em consideração se ela é ou não fértil, se tem ou não todos os-genitais internos, seu arranjo cromossômico e, enfim, as demais características sexuais ocultas, até porque são imperceptíveis ao simples olhar. Antes, considera-se somente o fenótipo, ou seja, sua aparência exterior, com ênfase para a genitália externa: se existe um pênis, trata-se via de regra de um homem, e se há uma vagina, de uma mulher. Ora, o autor foi dotado de uma neovagina, apresentando desde então fenótipo feminino. Por essa característica, que é aquela que afinal das contas sobressai no dia-a-dia, trata-se de uma mulher, que deve então ser tida e tratada como tal. Não foi diversa a solução trilhada pelo v. acórdão, ora trazido à colação e que serviu de norte para esta sentença: "Retificação de registro civil. Assento de nascimento. Transexual. Alteração na indicação do sexo. Deferimento. Necessidade da cirurgia para a mudança de sexo reconhecida por acompanhamento médico multidisciplinar. Concordância do Estado com a cirurgia que não se compatibiliza com a manutenção do estado sexual originalmente inserto na certidão de nascimento. Negativa ao portador de disforia do gênero do direito à adequação do sexo morfológico e psicológico e à conseqüente redesignação do estado sexual e do prenome no assento de nascimento que acaba por afrontar a Lei Fundamental. Inexistência de interesse genérico de uma sociedade democrática em impedir a integração do transexual. Alteração que busca obter efetividade aos comandos previstos nos arts. 1º, III, e 3º, IV, da Constituição Federal. Recurso do Ministério Público negado, provido o do autor para o fim de acolher integralmente o pedido inicial, determinando a retificação de seu assento de nascimento não só no que diz respeito ao nome, mas também no que concerne ao sexo" (TJSP - AC 209.101.4/0 - Espírito Santo do Pinhal, 1ª CDPriv. - Rel. Des. Elliot Akel, j. 09.04.2002). Devem ser afastadas, por fim, soluções intermediárias, que determinem a retificação do sexo do autor para transexual ou que preconizem a menção no seu assento de nascimento à realização da cirurgia de transgenitalização. No primeiro caso, porque a inexistência real de um terceiro gênero sexual manteria a atual inadequação entre a situação fática vivenciada pelo autor e o seu registro. E, no segundo caso, porque o autor continuaria adstrito a uma situação vexatória, qual seja a de não ser reconhecido plenamente como mulher, sem falar que estaria sendo inegavelmente violada sua intimidade, sem razão plausível para tanto, haja vista o quanto já se discorreu sobre má-fé e eventuais danos a terceiros. Posto isso, com fundamento nos arts. 1º, inciso III e 3º, inciso IV, da Constituição Federal e no art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, defiro o pedido e determino a retificação do assento de nascimento do autor, alterando-se seu nome para ... e seu sexo para feminino. Para tanto, expeça-se após o trânsito em julgado, mandado de retificação, oficiando-se no mesmo ensejo também ao cartório distribuidor, para as devidas anotações relativamente aos feitos constantes das certidões de fls. 76/77. P. R. I. Mirassol, 29 de abril de 2003.”

julho de 2003 - 1ª Vara de Família de Florianópolis - Transexual tem o nome modificado em decisão inédita. Uma decisão inédita na 1ª Vara de Família de Florianópolis foi tomada pelo juiz Sérgio Heil. G magistrado concedeu a permissão de mudança de nome para uma transexual de 19 anos. O nome e o processo são mantidos em sigilo pela Justiça para preservar a identidade da pessoa. A advogada dd postulante, Rode Anélia Martins, especialista em Biodireito, entrou com a ação de retificação de prenome e sexo no ano passado na Vara de Registros Públicos. Mas a promotoria considerou que o assunto deveria ser tratado pela vara da Família por entender que a questão seria mais abrangente do que a simples correção de registro público. A especialista explicou que o transexual sente-se intimamente pertencente ao sexo oposto contrário do seu sexo anatômico. Minha cliente tem feições e comportamento feminino e nunca agiu como homem, garantiu Rode Anélia. De acordo com d advogada, a Lei de Registros Públicos indica que os nomes não são passíveis de modificação, exceto nos casos em que há erro de grafia ou que causem constrangimentos à pessoa. Baseada na lei e também na Constituição, que prevê o reconhecimento do exercício da cidadania, houve a decisão favorável à candidata à mudança de registro. Para que os transexuais consigam mudar de nome, informou, são necessários alguns requisitos; como ter sido submetido a cirurgia para mudança de sexo e ter laudo médico atestando equilíbrio psicológico. A jovem teve a certidão de nascimento e demais documentos modificados pela determinação da Justiça. A jovem, que é universitária, submeteu-se à cirurgia em 2001, em São Paulo. A operação consiste na retirada do pênis e do saco escrotal e do aproveitamento dos tecidos para fazer os órgãos femininos. Os familiares se uniram para pagar o procedimento, que pode oscilar entre R$ 10 mil e R$ 20 mil. Desde criança, contou Rode Anélia, a estudante sentia e agia como mulher. Com o crescimento, a feminilidade ficou ainda mais destacada. A mãe, no início, ficou surpresa com o comportamento e tentou reforçar o sexo biológico, iniciativa também feita pela garota durante a infância, mas sem sucesso. Os familiares aceitam e dão todo apoio à decisão da jovem, que é filha única. Rode Anélia contou que a estudante teve intenso acompanhamento psicológico para se adaptar à condição de mudança de sexo e, depois, oficializá-la.

agosto de 2003 - Pesquisa COAD
 - “Casamento - Ação Anulatória Fundada Em Desvio Sexual Do Marido (Homossexualismo) - Desconhecido da Mulher. A esposa (antes divorciada), inconformada com a sentença que rejeitou ação de anulação de casamento promovida em face do marido, interpôs recurso esperando que o Tribunal reconheça que matrimoniou-se com erro sobre um atributo essencial do consorte escolhido e que, ignorado, tornou insuportável o relacionamento a partir da noite de núpcias: desvio de conduta sexual, ou mais precisamente, homossexualismo (artigos 218 e 219, I, do Código Civil). Verifica-se que o réu, contrariando os termos da resposta quando afirmou que "não estava obrigado a fazer sexo por fazer, com pessoa que jamais amou", em depoimento pessoal garantiu ter consumado relações sexuais, embora "doloridas em razão de possuir fimose em seu órgão genital". Para a Juíza que julgou a ação, faltou prova convincente do fato afirmado, descartando a eficácia de fotografias, papéis e instrumentos pessoais do réu e que foram anexados como indícios de feminilidade. O Tribunal de Justiça paulista, por maioria, em acórdão relatado pelo Des. Antonio Mansur, confirmou a decisão, ao julgar a Ap. Cív. 73.368.4/2, pelos seguintes fundamentos: "As fotos e os objetos juntados aos autos, por si sós, não autorizam a conclusão de que o apelado é homossexual, certo, ainda, que a ação, por embasar-se nos artigos 218 e 219, I, do Código Civil brasileiro - erro essencial quanto à pessoa do apelado, afetando sua honra e boa fama -, para prosperar, exige a comprovação completa dos fatos desairosos increpados ao último, o que, repita-se, não logrou ser obtido, em todo o iter processual, pelo que, há de prevalecer o casamento. Por derradeiro, a sentença, bem fundamentada, inclusive com citações doutrinárias e jurisprudenciais; tanto que respaldada pelos claros e escorreitos pareceres ministeriais ofertados, nos autos, chegou à única conclusão que a questão exigia, razão por que a insuportabilidade da vida em comum, que parece envolver o casal, por motivos outros não bem esclarecidos, poderá ensejar propositura de ação de separação judicial (consensual on litigiosa), mas não a pretenda anulação do casamento, pois; como sabido, nessa sede, há de ser aferida com todo o rigor a prova dos autos, que, no caso, é desfavorável a pretensão da apelante, embora se reconheça "que algumas posturas e afirmações do demandado no processo causam uma certa perplexidade. Em divergência, sustenta o Des. Ênio Zuliani: "De acordo com os termos da inicial, não estava a autora obrigada a provar a importância coeundi do réu, simplesmente porque não baseou o pedido de nulidade no casamento em defeito físico anatômico e irreversível do cônjuge. Importa a prova do erro sobre a boa fama do homem que, com sua virilidade e capacidade de procriar, está obrigado a participar ativamente do sexo sadio, que é o fim principal do casamento, até por inspiração divina - crescite et multiplicamini (Martinho Garcez, Do Direito de Família, ed. Jacintho Ribeiro, 1914, p. 80). A homossexualidade, portanto, desde que desconhecida pelo outro cônjuge, é causa de anulação (artigo 219, I, do Código Civil), conforme lição de Alípio Silveira (Desquite e Anulação de Casamento, ed. EUD, 1972, p. 219). Os repertórios de jurisprudência não são pródigos em tema dessa natureza. Uma situação que é explicada pela constante evolução do conhecimento humano em relações afetivas, especialmente pré-matrimoniais, e que permite aos pretendentes avaliar bem e com antecedência os riscos de certos comportamentos sexuais impróprios e nada convencionais de cada um antes do casamento. No caso em pauta, observa-se que os nubentes, quando namorados, freqüentavam a "Igreja Renascer em Cristo" que adota como fundamento a abstenção do sexo antes do casamento. Isso explica a falta de experiência sexual anterior, embora fosse a mulher divorciada. O réu, segundo a autora, acreditava que Deus atendeu a suas orações e a indicou como a eleita para a vida a dois, um princípio de fé de que não cabe duvidar e que orienta os fervorosos adeptos no seguimento da cartilha evangélica. Daí advém a conclusão de que a tese da ignorância, por parte da,autora, do desvio de conduta sexual do réu, antes do casamento, não é absurda e sim típica da extraordinária conduta religiosa das partes. Feita tal observação, cumpre valorar a prova. Em ações fundadas em homossexualismo, não deve o Juiz esperar prova absoluta, aquelas próprias do flagrante de práticas anormais, pela dificuldade de sua apresentação, até porque a dissimulação é uma tendência comportamental dessa classe de pessoas. A suficiência de uma prova indireta, pontuada por indícios, é uma meta de política judiciária em busca de uma solução justa. Prova pericial para confirmar apetite sexual foi descartada por obra de VOLTAIRE, que se mostrou indignado com o processo do Marquês de Langeais, que vencido em anulação de casamento por impotência, casou-se posteriormente é foi pai de vários filhos (Sá Pereira, Direito de Família, ed: Freitas Bastos, 1959, p: 317). O réu confessou na resposta que não praticou sexo com a esposa na lua-de-mel, porque "não estava obrigado" e isso pesa no convencimento, mesmo em ação de estado (Moacyr Amaral Santos, Prova Judiciária no Cível e Comercial, ed. Max Limonad, 1953, II/317). A declaração posterior, diante da Juíza, de que praticou cópulas múltiplas; perde o significado, até porque a retratação posterior não veio acompanhada de qualquer explicação sobre a razão do desmentido. Como quer que seja, o episódio contrasta com uma realidade que faz parte do folclore do casamento, qual seja, a forte e incontida atração sexual do noivo na noite de núpcias, o que já seria motivo de intensa reflexão sobre o valor probante dos documentos e coisas pessoais do réu e que foram juntadas para exame. As fotografias realmente não são indicadoras de postura feminina do réu, embora ligeiramente inapropriadas no que tange ao aspecto postura (trejeitos), especialmente pela envergadura da mão no bolso e estrutura dos pés, como pelo apetrecho (lencinho azul do chapéu) utilizado na foto que tirou dançando quadrilha com três mulheres. Uma terceira foto na prova, embora bem estranha quanto ao objeto - que se disse erótico - retratado. Os aparelhos de manicura do réu, e que também foram exibidos, não são de uso exclusivo das mulheres, como constou da sentença. Porém, a cor do alicate e da espátula é que destoam da preferência masculina, sabido que tais equipamentos "cor de rosa", data venia, são encontrados somente em bolsas femininas. Também é relevante o fato da vocação profissional do réu, provado que está que procurou empregar-se ou trabalhou com "Conselheira da Jafra", encarregando-se de propagar, com reuniões de demonstração práticas, a eficiência dessa conhecida linha de cosméticos do gosto das mulheres. Entre os seus pertences foi localizado o "Manual dá Conselheira", explicando o procedimento comercial. O Tribunal não discrimina quem comercializa com produtos de beleza, porque a garantia da liberdade de trabalho é um preceito constitucional e que cumpre observar para o bem da democracia e do estado de direito. Inobstante, não deixa de ser o tipo de opção laboral dado importante para revelar a anormalidade de quem está com a fama masculina sob julgamento. Essa particularidade é que torna vibrante, por exemplo, um outro fato relatado pelo próprio réu em seu depoimento pessoal: o costume de permitir que seu amigo J. partilhasse da mesma cama de casal em que dormia, durante meses. Também ganha destaque o formulário sobre "AIDS E O HOMOSSEXUALISMO" que foi achado na gaveta do réu. Ora, se tal documento não foi fabricado pela autora - porque não se ousou lançar tal afirmativa -, somente o fato de o portador temer sua inclusão nesse grupo de risco justifica a preocupação com o problema médico. Todos esses indicativos, somados e bem sopesados, convencem de que o réu padronizou, longe dos olhos da autora, um tipo de vida próprio de homossexuais, disfarçando a masculinidade inexistente até o momento máximo permitido. A aversão desnudou-se com o dever sexual que é próprio e natural ao consórcio e tornou insuportável a vida em comum. Embora as provas não permitam, com o rigor que caracteriza somente os assumidos, catalogar o réu como pederasta ou homossexual, estimulam considerar pelo menos o erro que incidiu a autora na identificação dos atributos do homem escolhido para o matrimônio, sabidamente portador de anomalia emocional e que o conduz a assumir papel feminino em todos os segmentos do cotidiano existencial. Obviamente que, para a mulher, o réu tomou-se, depois do casamento, um homem diferente, com característica repulsiva. Era o suficiente para a anulação de um casamento contraído com vício de consentimento e que, justamente por sua desconformidade com os propósitos legais, terminou totalmente frustrado e sem sentido prático e efetivo."

31 de outubro de 2003 – Transexuais vão poder competir nas Olimpíadas de 2004 – Pela primeira vez na história dos Jogos Olímpicos, atletas transexuais vão poder competir nas Olimpíadas de 2004, em Atenas. E o melhor: em seu novo sexo, e não o de nascimento.

O diretor médico do Comitê Olímpico Internacinal (COI), Patrick Schamasch divulgou a novidade: “Não faremos discriminação. O COI vai respeitar os direitos humanos.”

No mês passado, o COI recebeu um relatório onde todos os médicos especialistas consultados concordaram que os transexuais deveriam ter permissão de competir com seus sexos corrigidos.

Os atletas vão ter que ter feito todo o processo de transição de gênero, incluindo a cirurgia de mudança de sexo, para poder competir. A regra cobra tanto os casos de MTF (transexual de homem para mulher), como de FTM (de mulher para homem).

Os detalhes finais da nova regra ainda estão sendo definidos, mas o COI acredita que o trabalho estará pronto nas próximas semanas. Até 1999, o COI conduzia testes de verificação de gênero nas Olimpíadas, mas a controvérsia gerada fez comq eu em 2000, nos Jogos Olímpicos de Sidney, não houve mais a verificação. (retirado do site www.glsplanet.terra.com.br)

14 de novembro de 2003 – Rio: motorista transexual tem seu nome corrigido no Detran – O primeiro caso de um transexual que teve seu nome corrigido no Detran do Rio. O motorista, cujo nome não foi divulgado, já consta com nome de mulher na sua carteira de habilitação.

O Detran-RJ, foi obrigado através de uma ordem judicial, a alterar os dados na carteira do transexual, que se submeteu à cirurgia e mudança de sexo (MTF), e requereu os novos documentos. (retirado do site www.glsplanet.terra.com.br)

Dezembro de 2003 – TJRS – APELAÇÃO CÍVEL. REGISTRO CIVIL. Alteração do registro de nascimento. Nome e sexo. Transexualismo. Sentença acolhendo o pedido de alteração do nome e do sexo, mas determinando segredo de justiça e vedando a extração de certidões referentes à situação anterior. Recurso do Ministério Público insurgindo-se contra a não publicidade do registro. Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.

A hipótese neste juízo apresentada trata exclusivamente da publicidade ou não da condição de transexual feminino do apelado. Não cabe fazer uma análise da realidade biológica, mas sim da realidade social em que vive o recorrente nos dias de hoje. 

No caso presente, não se irá definir ou redefinir o sexo de quem quer que seja, até porque isto já está definido, tanto pela medicina quanto pela justiça singular. 

O apelado, desde a infância, manifesta comportamento afeito ao genótipo feminino, e em razão disso acabou optando pela realização de uma cirurgia de correção de sexo, procedimento esse conhecido como transgenitalização (onde há uma mudança fenotípica do sexo masculino original para o sexo feminino desejado, através da remoção do órgão genital masculino). 

Cabe ressaltar que, para que se realize tal cirurgia, é necessário que o paciente seja acompanhado por uma equipe multidisciplinar durante 02 (dois) anos, para que então seja assinado um laudo onde a equipe manifestará a possibilidade ou não da realização de determinada cirurgia. O laudo referente ao apelante teve a seguinte avaliação: “...Através de entrevistas individuais, reuniões em grupo, entrevistas com familiares e visita domiciliar, podemos afirmar que o papel que desempenha na sociedade caracteriza-se como de cunho nitidamente feminino” (fl. 13).   

Após a devida cirurgia, pleiteou perante à justiça a alteração do seu nome (P. C. para C.), bem como a alteração do seu sexo (masculino para feminino) no Registro Civil. 

A decisão de 1º grau deferiu o pedido determinando a alteração do nome do apelante e, também, o seu sexo, com a ressalva de que não fosse feita qualquer referência junto ao Ofício do Registro Civil, quanto aos motivos que ensejaram a retificação do registro civil, vedando-se o fornecimento de qualquer informação ou certidão a terceiro, salvo ao próprio interessado ou no atendimento de requisição judicial, sob pena de ser mantido o preconceito e a discriminação.(fls. 66/67). 

A pretensão recursal do parquet consiste na reforma da sentença que se deu de forma que considera extra petita, no momento em que determinou a não publicidade da condição de transexual do apelado, alegando, em suma, o possível prejuízo aos terceiros de boa-fé que venham a se envolver com o recorrido.  

Quanto à preliminar argüida pelo parquet, de que a sentença teria sido extra petita, embora não tenha o recorrido expressado a sua vontade de ter a sua condição de transexual em segredo de justiça, é óbvia essa pretensão. Afinal, quem gostaria de passar por uma cirurgia tão delicada de mudança de sexo, ingressar na justiça para ver seu nome e sexo modificados e não querer que isso seja omitido do resto da sociedade? Enfim, se o apelado optou por mudar a sua vida dessa forma tão radical, isso se deu em virtude dos preconceitos que a sociedade estabeleceu para a convivência entre os cidadãos, porque, se assim não o fosse, não haveria razão de tantas mudanças, pois não teria  problemas com a discriminação que hoje tem. Assim, feliz foi a atitude da juíza singular no momento em que optou por resguardar o direito à privacidade do recorrido, visando evitar-lhe futuros constrangimentos. Dessa forma, não resta dúvida quanto à inocorrência de uma decisão extra petita, pois “quem pode o mais, pode o menos”. 

Quanto à exteriorização ou não da condição de transexual do apelado, a questão é mais complexa, pois, ao mesmo tempo que se imagina possa haver certo prejuízo aos terceiros de boa-fé que venham a se relacionar com o recorrido, tem-se também o entendimento de que essa condição, na qual se encontra, não pode ser exposta da maneira como pretende o recorrente. 

Segundo o Des. Ruy Armando Gessinger, Discriminar um homem ou uma mulher é tão abominável como odiar um negro, um judeu, um palestino, um alemão ou um homossexual. As opções de cada pessoa, principalmente no campo sexual, hão de ser respeitadas, desde que não façam mal a terceiros. (Apelação Cível nº 593110547, Relator: Des. Ruy Armando Gessinger, TJRS, julgado em 10/03/1994). 

Mas que mal seria esse? 

Quando se fala em prejuízos a terceiro, na verdade se fala na possibilidade de um homem envolver-se emocionalmente e, por que não dizer, sexualmente com o apelado e descobrir, em determinado momento, que ela não poderá ter filhos, ou até mesmo que não é mulher “de nascimento”. Sendo essa a questão a ser enfrentada, até certo ponto, o mesmo aplicar-se-ia à mulher estéril. Será que deveriam essas mulheres ter em seus documentos e no registro civil contida esta condição? Ou seria uma humilhação para elas? Sofreriam algum tipo de discriminação? E se os seus possíveis companheiros aceitassem essa condição por entenderem ser o amor o bem maior? As respostas são conhecidas. Os casos são assemelhados, e por não ter a mulher estéril que expor sua condição perante a sociedade, não terá P. C. que expor a sua. 

Cabe ressaltar que essas suposições de eventuais prejuízos que possam sofrer terceiros, são hipóteses, não havendo certeza quanto ao caso concreto. Poderia acontecer ou não. Por isso, não seria plausível a exposição da condição de transexual feminino do recorrido em virtude de projeções, e, como tais, aleatórias. Se houver, no futuro, alguém que se sinta ameaçado, ou até mesmo prejudicado moralmente em razão da alteração de vida pela qual optou o apelado, que procure o remédio jurídico cabível.  

O Direito não pode ficar atrelado ao que dispõem as normas vigentes no país. O Direito é realidade, é fato social. É o excepcional. Deve, portanto, o Direito, não fechar os olhos à realidade, e se inserir nos tempos modernos, evitando qualquer situação constrangedora para as partes que litigam perante a justiça, contribuindo sempre para a paz social.

(TJRS, Ap. n.º 70.006.828.321, 8 CC, Desª. Caratina Krieger, j. 11/12/03)
25 de janeiro de 2004, Jornal Estado de Minas, p. 16 – “Jetro Tull – Palmer muda o sexo e agora é Dee. David Palmer, ex-tecladista da bada de rock progressivo Jethro Tull, fez uma cirurgia de mudança de sexo e agora responde pelo nome de Dee, segundo o jornal britânico Evening Standard. Palmer, de 66 anos, abandonou a longa barba que usava durante os anos de maior sucesso com o grupo britânico, e passou a usar um longo cabelo loiro e maquiagem. O músico, que já foi guarda da Cavalaria Real do Reino Unido, pretende iniciar carreira solo. “Quero ser julgada apenas pela minha capacidade musical, e nada mais”, declarou. Ele contou que esse desejo de mudança era bem conhecido no meio musical, mas a decisão só foi tomada após a morte de sua mulher, Margaret, há nove anos. “Sentia-me assim desde os três anos de idade. Não são só pesoas desequilibradas que querem fazer isso.”

Fevereiro de 2004 - Travesti não troca de sexo!
A diferença entre transgêneros

pelo psicólogo João Pedrosa – joao@glx.com.br
O Ministério da Saúde lançou, no dia 29.01.2004, a campanha de prevenção da AIDS direcionada aos travestis. O evento foi na Câmara dos Deputados em Brasília. Uma iniciativa que merece aplausos, mesmo surgindo com 20 anos de atraso. 

Neste evento político, o deputado Fernando Gabeira (sem partido-RJ), defendeu, no seu discurso, a eleição de um travesti para o Congresso Nacional. Uma proposta correta, pois os órgãos do poder político do país devem ter representantes de todo o estrato social da nação.

Gabeira afirmou que o representante desta minoria sexual, enfrentaria resistências como ele próprio enfrenta. Este deputado é conhecido por defender os usuários da maconha. O deputado sugeriu, ainda, uma maneira de financiar operações de troca de sexo dos travestis: "Os travestis brasileiros que batalham lá fora, poderiam doar um dólar para ajudar um travesti brasileiro a virar mulher" . 

Que confusão! Travesti não troca de sexo, nem vira mulher. Como formador de opinião que é, ele embaralhou mais ainda a opinião pública que não sabe diferenciar o que é um travesti de um transexual ou disfórico de gênero.

A Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), diferencia o travesti do transexual. Ele é um guia internacional de referência e padronização para o trabalho de psicólogos, médicos e cientistas. Travesti e transexual é assim classificado pelo CID-10:

A pessoa travesti é classificada na seção de Transtorno de Preferência Sexual como Travestismo Fetichista (F65). É assim definida: Vestir roupas do sexo oposto, principalmente com o objetivo de obter excitação sexual e de criar a aparência de pessoa do sexo oposto. O travestismo fetichista se distingue do travestismo transexual pela sua associação clara entre a excitação sexual e a necessidade de se utilizar roupas para que o orgasmo aconteça. Pode ocorrer como fase preliminar no desenvolvimento do transexualismo.

A pessoa transexual é classificada na seção de Transtornos da Identidade Sexual como Transexualismo (F64). É assim definida: Trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. Este desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal estar ou de inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo de submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a fim de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado.

Qual é então a diferença básica? O travesti não que ser livrar do sexo anatômico, já o transexual quer fazer a resignação sexual, ou seja, fazer a operação de mudança de sexo.

O travesti é confundido, pelo leigo, com o transexual. No entanto, são totalmente diferentes. Por exemplo, o travesti não se incomoda, com a existência no seu corpo dos órgãos sexuais masculinos, pois ele gosta e se excita com ele. Quer que eles permaneçam no seu corpo, e quer usá-los nas suas relações sexuais, como ativo ou passivo, pois isto lhe dar muito prazer sexual. 

Para o Dr. Sérgio José Alves de Almeida, psiquiatra da Faculdade de Medicina de Rio Preto (SP) “travestis não são indicados para cirurgias de transgenitalização, pois não apresentam identidade cruzada. Gostam do seu pênis e o usam constantemente. Em virtude do mercado de trabalho ser muito fechado para travestis, a prostituição é quase um caminho natural. Nesta atividade o pênis se torna um importante ‘objeto’ de trabalho, pois muitos clientes preferem ser passivos na relação”. Já o transexual, continua o Dr. Sérgio “não responde a qualquer tipo de terapia, sendo a cirurgia de transgenitalização a única saída para resolução do problema”.

No caso do indivíduo que é transexual MtF (male to female) ou macho para fêmea, em português, ocorreu a chamada neurodiscordância entre o sexo biológico e o sexo cerebral. O psicólogo americano John Money se refere ao transexual da seguinte forma: “o transexualismo constitui um distúrbio de identidade do próprio gênero, no qual a pessoa manifesta, com persistente e constante convicção, o desejo de viver como membro do sexo oposto integralmente”. Ele nasceu biologicamente no corpo de homem, mas se senti, na sua totalidade, como uma mulher. Sua identidade de gênero é feminina. Ele não gosta do seu pênis e não usa ele nas relações sexuais. Seu desejo é tirar seus órgãos sexuais masculinos através de uma cirurgia de transgenitalização, ou mudança de sexo. Ele quer operar, e colocar no lugar do pênis e dos testículos uma neovagina.

As estatísticas com relação a prevalência de transexuais nas populações não são, ainda, confiáveis. Variam muito, segundo DR. Sérgio Almeida, indo de um para cada 30.000 homens nascidos até um para cada 100.000. Para as mulheres transexuais, se estima uma para cada 100.00. 

Portanto, travesti e transexual são duas entidades psicológicas e médicas distintas. É necessário o entendimento científico desta questão, para que a militância e àqueles que lutam por um mundo democrático para todos não continuem cometendo gafes, como ocorreu com Gabeira. E que pérolas como “o transexual é um travesti operado”, que costumamos ouvir da boca do leigo, não sejam mais pronunciadas.

Curto & Grosso

Desde o dia 13 de novembro de 2002, os homossexuais servidores públicos da Prefeitura da São Paulo, passaram a ter direito a receber pensão de seus companheiros. No último dia 30.01.2004 o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo (IPREM), concedeu a Silvana, 40 anos, o benefício da pensão. Sua companheira morta, em agosto de 2003, era uma funcionária pública da Secretaria de Assistência Social do Município de São Paulo. 

O holerite da primeira pensionista homossexual de São Paulo, foi entregue pela prefeita da cidade, em solenidade no auditório do IPREM. Cerca de 200 pessoas compareceram ao local. Nota 10 para a Excelentíssima Senhora Prefeita da Cidade de São Paulo Marta Suplicy.

(http://hosting.pop.com.br/glx/glx.php?artid=518) 06.02.2004 

11 de abril de 2004 – SP – Justiça permite que transexual altere sua documentação – Um transexual ganhou na Justiça o direito de mudar seu nome e de contar com a expressão “sexo feminino” em sua documentação civil. A decisão é da 7ª Vara da Família e Sucessões do Fórum Central de São Paulo. Ainda cabe recurso. O autor da ação recorreu à Justiça alegando que, apesar de er se sumetido à cirurgia para troca de sexo em hospital pblico, com sucesso, o fato de seus documentos ainda registrarem a identificação masculina era motivo de inúmeros transtornos, como o preconceito de que freqüentemente era vítima. Consta do processo que o transexual vive maritalmente com um homem, relaciona-se sexualmente, tem todas as características e porta-se como uma mulher. Dessa forma, a troca da documentação apenas autenticaria uma situação que já existe de fato. Em seu parecer, o Ministério Público requereu a extinção do pedido, sob a alegação de carência. O juiz Elcio Trujillo, contudo, acolheu os argumentos do transexual e deferiu o pedido para alterar seus documentos. Na sentença, o juiz entendeu que, efeivada a cirurgia de  troca de sexo em hospital público, reconhecida pelo Estado, não se pode, agora, negar o direito à alteração de seus registros civis. E questionou: “Como o agente de defesa social – o Ministério Público – posto pelo Estado para zelar pela cidadania vem negar-se a reconhecer o que o próprio Estado realizou em prol do cidadão, ausente prejuízo para terceiros?” Eis a sentença: “Vistos etc... ‘Ainda que nós, como geração, não sejamos capazes de resolver determinadas contradições próprias da condição humana, isto não significa que possamos considerar os obstáculos como definitivos...” (In “Ser Livre”, Flávio Gikovate, 4ª ed., MG Editores Associados, SP, 1984, p. 15). Diante razões constantes de fls., juntados documentos de fls. 5/10, P.C.O., qualificado, sumetido a cirurgia de transgenitalização em hospital público, na condição de transexual, pediu alteração junto ao assento de nascimento, do seu nome, passando a chamar-se P.C.O., bem como do sexo, de masculino para feminino. Em manifestação de fls. 21/41, o representante do Ministério Público requereu a extinção do feito diante manifesta carência. A condição resultou afastada, determinado, em r. despacho de fls. 43, vinda de novos documentos, ausente recurso pelo MP. Em r. despacho saneador de fls. 53/54 determinada a realização de perícia médica junto ao IMESC bem como requisitadas cópias do prontuário médico do requerente junto ao Hospital das Clínicas da Universidade de São Paulo. Laudo juntado às fls. 131/133. Requerente com depoimento prestado às fls. 147/149. Alegações finais, pelo requerente às fls. 151/155 e, pelo MP, às fls. 156. Relatado, Decido. Julgo o feito no estado em que se encontra. Dispensável, no caso, maior produção probatória. Prontuário médico, em cópia, juntado aos autos. Neste, todo o histórico do atendimento médico e do procedimento cirúrgico. Resultado, pelos dados ali descritos, satisfatório. Transformação ocorrida. Apresentava o requerente o órgão masculino. Com a intervenção cirúrgica, em trabalho técnico de realce, a mudança para o órgão sexual feminino. Daí o pedido de alteração. Comportamento e visual de mulher. Atitudes e relacionamento com características do sexo feminino. O laudo elaborado pelo IMESC - fls. 131/133 - apresenta regular radiografia do caso. Genitália semelhante a vagina - fls. 132 - sendo a resolução cirúrgica de boa qualidade. Vive o requerente maritalmente com homem e relaciona-se sexualmente como mulher - fls. 132, do laudo referido. A fls. 147/148, em longo e detalhado depoimento, o requerente traduziu sua vida de problemas e desencontros bem como a realidade vivida. Sustentou mesmo conteúdo posto em laudo não impugnado. Apresenta-se, desde criança, como mulher. Veste-se, desde tenra idade, como mulher. Relaciona-se como mulher. Tem companheiro homem. Mantém relacionamento sexual satisfatório a contar da cirurgia. É, em realidade do comportamento, uma mulher. Certamente com limitações em termos de procriação. O mais, equipara-se ao sexo feminino. Importa salientar que o requerente nasceu em parto de trigêmeos. Um irmão, uma irmã. E o requerente. A aceitação da sua condição, desde criança, pela família. Um quadro, repetindo, de dificuldades quanto a identificação. A vida de uma mulher. A documentação de um homem. Os constrangimentos decorrentes. A Constituição veda qualquer distinção ou mesmo tratamento preconceituoso. Todos sob sua tutela e em busca do seu amparo. Direitos e garantias individuais presentes. Muito poderia ser posto em termos filosóficos. Sobre a vida, sobre a história, sobre os povos. Sobre o convívio, a aceitação e a participação. Tenho, entretanto, dispensáveis tais questionamentos. O processo trata de uma vida. Sem espaço para os tratados em elaboração de teses. Apenas a análise da realidade em face da legislação vigente. O quadro guarda acaloradas disputas. Também discórdias. O que é homem? O que é mulher? A presença da transexualidade. Vigente ao longo da vida e dos tempos. Os dramas sem retrato. Os retratos sem figuras. . As imagens escondidas. Mas presente a dor, o preconceito, o sofrimento. O mundo muda. A vida se altera. A esperança se faz presente. A construção do Estado, pela Nação, em busca da melhoria da vida. Do respeito integral as individualidades. Da consideração pelas diferenças. Do aperfeiçoamento das realidades. Da solução para os conflitos. O Judiciário como Poder do Estado revelando-se muito mais como da Nação. A trazer solução para a existência e a relação entre as pessoas. A busca da solução diante da lei. Regras que se apresentam para melhorar a condição dos cidadãos. E nesse limite, todos iguais. Sem qualquer distinção. Nesse comando, apurada a realidade vivida por P., como negar, em parcela de Poder, o atendimento. Judiciário na análise. O Estado juiz presente. O Executivo, de longo tempo, assume a postura transformista. Autoriza a mudança. Nos autos, a prova. Renomada e destacada Universidade - a de São Paulo - por seus pesquisadores e operadores, em hospital público - o das Clínicas, vinculado à Universidade - portanto, em nome do Estado, a realizar cirurgias corretivas, de adaptação e de transformação. O histórico revelado pelo prontuário médico encartado. A verba pública utilizada para minorar o sofrimento do cidadão. O encontro, da Medicina, com a realidade vivida pelo ser humano. A justa compreensão da técnica com a realidade. Um Estado, portanto, que executa de acordo com os anseios do cidadão. Condição de se anotar. E de se questionar: como o mesmo Estado que pesquisa, investe e realiza no campo da transformação vem, ao depois, pelo seu seguimento de solução de conflitos, negar reconhecimento a situação de fato reconhecida? Como o agente de defesa social - o Ministério Público - posto pelo Estado para zelar pela cidadania vem negar-se a reconhecer o que o próprio Estado realizou em prol do cidadão, ausente prejuízo para terceiros? Apenas o interesse do Estado e o do cidadão. Repetindo, sofrido, indefinido, no momento, documentalmente. O Estado transforma P. em mulher. Ao depois, se nega a dar-lhe o reconhecimento social quanto ao nome e ao sexo que, renovada a condição, autorizou. Conflito evidente. Mas, pela análise, aparente. Etapas que avançam. A primeira condição, o reconhecimento físico via cirurgia transformadora. A segunda, a mudança documental. A menor. O direito surge relativo. Revela a vontade, o consenso de uma época. E o Estado-juiz cuida de declarar essa vontade. Em plena realidade. P. apresenta-se como mulher. Revela-se como mulher. O Estado declara a condição em cirurgia específica. Com recursos e investimentos públicos. Momento da confirmação. De forma simples e sem altas divagações. Como deve ser a vida. A mudança a quem aproveita? Ao próprio requerente. Que a contar do acolhimento da pretensão deixará de sofrer constrangimento e discriminação. Condições que a Constituição impõe em afastamento. O poder legal da transformação. Do Judiciário. O físico pertence ao Executivo. E aos seus grupos de atuação em pesquisa e cirurgia. Que P. corrija seu nome e seu sexo. Que seja P., segundo sua vontade. E mulher conforme sua realidade. Posto isso e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a inicial e, em conseqüência, acolhido o pedido constante de fls. 2/4, diante realidade física e médica decorrente de cirurgia realizada em hospital público e as expensas do Estado, DEFIRO as retificações pretendidas por P.C.O, qualificado, no tocante ao nome, passando a chamar-se P.C.O e no tocante ao sexo, passando a contar com o sexo feminino em lugar do sexo masculino, ratificadas as demais condições postas em registro e em assento junto ao Serviço de Registro Civil. Com o trânsito em julgado, de se expedir mandado de averbação. Custas ex vi legis. P. R. e Intimem-se. Elcio Trujillo – Juiz de Direito” (Revista Consultor Jurídico, 19/4/04)

15 de abril de 2004, Jornal Estado de Minas, p. 21 – “Sexo – Menina pede e vira menino. Em uma decisão que gerou intenso debate público, uma vara de família da justiça australiana, na cidade de Camberra, autorizou uma garota de 13 anos a submeter-se a tratamento hormonal para virar menino. É a primeira vez que uma criança australiana obtém autorização judicial para submeter-se a tratamento dessa natureza, por motivos psiquiátricos. A garota, que tem seu nome mantido em sigilo, só será operada, para completar o tratamento, quando tiver 18 anos.”
Abril de 2.004 - 23/04/2004 - TJMG nega pedido de mudança de sexo e nome

A Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais desacolheu os embargos infringentes e negou ontem, 22/4, o pedido de autorização para alteração do prenome de R. N. R., bem como a modificação no registro civil da indicação do sexo, de masculino para feminino. R. N. R. requisitou as alterações, após a realização de cirurgia que, segundo ele, o deixou semelhante a uma mulher. 

A decisão dos desembargadores não foi unânime. Os desembargadores Almeida Melo, Audebert Delage e Moreira Diniz consideram que a falta de lei que disponha sobre a modificação do registro civil referente à identidade biológica impede que o juiz realize a alteração. Além disso, a mudança de prenome somente pode ser realizada quando o registro de nascimento contiver erro gráfico ou quando expuser seu portador ao ridículo, o que não seria o caso, pois seu prenome é adequado ao seu sexo. 

Para o desembargador Almeida Melo, a cirurgia realizada por R.N.R não o transformou em uma pessoa do sexo feminino. Além disso, no exame clínico presente no processo não foi constatada a presença de qualquer estrutura feminina, que pudesse apontar marcas de hermafrodismo. 

Já o desembargador Moreira Diniz destacou que o nome de R.N.R. não indicaria, na língua portuguesa, o seu sexo. Ele citou como exemplo de situação semelhante o nome Andrea que pode denominar pessoa do sexo feminino ou masculino. Ele ainda sustentou que o registro civil da indicação do sexo não aparece em nenhum documento de identificação usado no dia-a- dia, apenas na certidão de nascimento. Dessa maneira, não haveria o constrangimento alegado por R.N.R.. 

O desembargador Moreira Diniz também afirmou que não se trata de interesse individual, mas de interesse coletivo. Para ele, se fosse concedida a modificação no registro civil da indicação do sexo, a coletividade poderia sair desfavorecida em algumas situações. Um exemplo seria, no momento de prestar um concurso público em que há prova de aptidão física, o candidato, mesmo tendo características físicas masculinas, como a musculatura, competiria com pessoas do sexo feminino. 

Os desembargadores que tiveram seu voto vencido, Carreira Machado e Hyparco Immesi, alegaram que o pedido de R.N.R é legítimo e que a concessão das alterações acabaria com uma situação de constrangimento. Eles levantaram o princípio da dignidade humana para sustentar sua posição. 

No dia 20/03/2003, a Quarta Câmara Cível já havia negado o pedido de R.N.R. Na ocasião, os desembargadores deram provimento a recurso movido pelo Ministério Público contra a sentença que havia concedido a autorização da alteração do prenome e da mudança do registro civil na indicação do sexo. No recurso, o Ministério Público já havia alegado que seria inconcebível a mudança do prenome de R. N. R. e de seu sexo no registro civil das pessoas naturais, pois, apesar da cirurgia, ele não teria deixado de ser homem. processo: 1.0000.00.296076-3/001 

(www.tjmg.gov.br/noticia/noticia.jsp?codigoNoticia=3629&intra=n)

27 de abril de 2004 - “Registro Civil. Retificação. Transexualismo. Ingressou o apelado com pedido de retificação no assentamento do registro civil, aduzindo que se submeteu a uma cirurgia em 10 de agosto de 2001, no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, na qual teve retiradas gônodas atróficas, além de ter sido realizada uma genitoplastia para a feminização dos genitais externos e construção da vagina. Requereu, pois, fosse alterado em seu assentamento a designação de sexo masculino para sexo feminino, de modo a adequar-se sua identificação ao fenótipo social, permanecendo inalterado o nome, por se tratar de designação feminina. Pois bem, após a juntada de documentos e a requisição de informes sobre eventuais antecedentes cíveis e criminais, sobreveio a sentença de procedência, que foi impugnada por meio de recurso de apelação do órgão do Ministério Público, ao fundamento de que não se trata, no caso concreto, de hipótese de pseudo-hermafroditismo, o que autorizaria a mudança do sexo, e sim transexualismo, ou seja, indivíduo biologicamente normal que segundo sua história pessoal e clínica, apresenta sexo incompatível com a natureza do sexo somático, sendo constantemente atormentado pela idéia e pelo desejo de se submeter às intervenções cirúrgicas plásticas, com a finalidade de transformar sua estrutura anatômica sexual, dando a ela características aparentes do sexo oposto. Ocorre que, segundo se vê do laudo médico constante dos arquivos da conceituadíssima Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, verbis: "Segundo informações da Drª Berenice B. de Mendonça, paciente portador de genitália ambígua caracterizada por falo hipodesenvolvido e testículos atróficos; avaliação hormonal mostrou ausência de hormônio masculino e níveis supridos de gonadotrofinas; avaliação psicológica e psiquiátrica do paciente por um período de 36 meses mostrou total identificação com o sexo feminino e a inadequação dos genitais a este sexo. O paciente foi submetido a cirurgia em 10 de agosto de 2001, a qual consistiu da retirada das gônadas atróficas e realizada a genitoplastia com feminização dos genitais externos e construção de vagina que permite atividade sexual normal; encaminhamos o paciente para mudança do registro civil para o sexo feminino para sua adequação ao fenótipo e identificação social - g.n." Assim, observa-se que, não obstante tenha sido diagnosticado no paciente transexualismo masculino, e certo é que também ele apresentava genitália ambígua, com falo hipodesenvolvido e testículos atróficos, além de não possuir hormônios masculinos e ter identificação total com sexo feminino, tal fato pode ser visto na fotografia do documento de identidade que acompanha a inicial. Sendo assim, não vejo como ser provido o presente recurso, impondo-se a retificação requerida, de modo a adequar-se o sexo informado na documentação à identificação social.” (TJSP, Apel. Cív. 297.879-4/8-00, Rel. Des. Marcondes Machado, 27/4/2004, 10ª Câm. de Dir. Priv., COAD/ADV, Jurisprudência 110322, informativo semanal 27/2004, p. 426)
Maio de 2004 – Transexual consegue documento de identidade feminina. Argentina segue revolucionando no campo dos direitos sexuais. Primeiro foi a aprovação do casamento entre pessoas do mesmo sexo e agora o primeiro transexual recebe seu Documento Nacional de Identidade (DNI) de mulher.

Esta semana, na cidade de Mar Del Plata, a 400 km de Buenos Aires, Susana Panelo, seu nome atual, saiu vitoriosa de sua segunda batalha com a justiça. Primeiro foi a cirurgia de adequação de sexo, autorizada em 5 de novembro de  2001. A legislação Argentina não contempla a situação dos transsexuais e deixa a critério dos juízes a possibilidade de uma intervenção para adequação de sexo e a mudança de nome e documentos de identidade. A segunda batalha vencida foi seu DNI de mulher.

Em sua sentença, o juiz destacou que são 22 no total os profissionais que consideraram que realmente era uma mulher. Um dos médicos da equipe de cirurgia afirmou que “não se trata de travesti, mas sim de transexual: mulher em todo sentido, mas que tem pênis e quer se completar como pessoa. Então, adaptamos as genitálias ao resto do corpo da paciente.”

(http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=12303)

27 de maio de 2004 (www.glsplanet.terra.com.br) – SP – Golfe, tênis e ciclismo já viveram polêmica sobre transexualismo - São poucos os casos de esportistas que mudaram de sexo na idade adulta divulgados ao público. Apesar da preocupação do Comitê Olímpico Internacional em se posicionar, nenhum desses casos contempla atletas olímpicos.

Na atualidade, a golfista dinamarquesa Mianne Bagger, radicada na Austrália, conseguiu a permissão para competir no circuito profissional. O golfe deixou o programa olímpico há décadas.

O outro exemplo é da ciclista canandense Michelle Dumaresq (nascida como Michael), mas ela compete na modalidade downhill (descida de montanhas), fora do mountain bike de Atenas-2004.

Ela participou do Mundial de 2003, na Áustria. Terminou na 1ª posição, com um fratura na mão. Antes disso, em 2001, quando passou pela cirurgia, chegou a ter a licença caçada pela Associação Canadense de Ciclismo. Um ano depois, já com a identidade dizendo que era do sexo feminino, Michelle voltou a competir. Mesmo assim, a convocação para o Mundial rendeu protestos de outras atletas, que pediram à ACC a criação de uma categoria especial para transexuais. O nome de Michelle consta no ranking mundial feminino da modalidade, atualmente em 22° lugar.

Pioneiros - Mas o primeiro e mais clássico caso é do médico Richard Raskins, que em 1976, aos 41 anos, passou por cirurgia e adotou o nome de Reneé Richards. Logo depois, conseguiu na Suprema Corte dos EUA o direito de jogar tênis profissionalmente como mulher.

A atleta havia conquistado alguns títulos como amadora, mas seu melhor resultado na carreira foi chegar às quartas-de-final do Aberto dos EUA, em 1978. Mais tarde, Reneé parou de jogar e tomou-se treinadora da tcheca naturalizada norte-americana Martina Navratilova. Depois da vitória da tenista em Wimbledon, em 1982, deixou o esporte para trabalhar como oftalmologista.

O exemplo seguinte foi o da golfista norte-americana Charlotte Wood, que em 1987 competiu em dois famosos torneios amadores - 6cou em terceiro em um deles.

Após descoberto o caso, as associações de golfe dos EUA criaram a regra que só permite a participação de "mulheres por nascimento" nos torneios femininos.

Golfe profissional abriu exceção - O caso mais recente, repercutido em todo o mundo, foi o da australiana de origem dinamarquesa Mianne Bagger, primeira atleta transexual a disputar um torneio profissional de golfe.

Na competição realizada em março deste ano, na Austrália, a dinamarquesa não passou da primeira rodada. A participação de Mianne foi um convite eventual. A maioria das associações profissionais de golfe rejeita a participação de transexuais, tanto que ela está de mudança para a Suécia, um dos poucos países que têm uma postura diferente.

O COI é o primeiro organismo esportivo internacional a aceitar atletas que mudaram de sexo após a puberdade. Antes, a Federação Internacional de Atletismo (IAAF), apontada pelo COI como inspiradora das novas regras, convencionou em 1990 aceitar que os atletas que passaram por este tipo de cirurgia antes da adolescência devem ser automaticamente encarados como sendo do sexo adotado.

Transexual é contra - Apesar de transexual, Reneé Richards se mostrou crítica à decisão do COI e afirmou que deveriam ser feitas análises caso a caso e não de forma genérica. "Eles estão procurando problemas. Deveriam contemplar um verdadeiro transexual, não alguém que é louco e quer ficar rico", declarou a norte-americana. "Acho que eles estão julgando mal, apesar de que eu teria adotado ter este tipo de decisão no meu caso."

Reneé também acredita que as vantagens físicas de um homem transformado em mulher são mantidas mesmo após o tratamento hormonal. "Em alguns esportes, a superioridade física do homem sobre a mulher é muito significativa. As mulheres podem ficar preocupadas se tiverem que competir com um bom e jovem jogador que tenha passado pela cirurgia."

SP - Liberação de transexuais na Olimpíada é criticada por especialistas – Os grisalhos e conservadores senhores dos anéis olímpicos pareceram modernos e antenadíssimos quando anunciaram em Lausanne a liberação de transexuais nas Olimpíadas, no último dia 17 de maio. Passados alguns dias, a novidade se mostrou na verdade esdrúxula.

Dirigentes de confederação, médicos esportivos e até os próprios atletas transexuais se surpreenderam com a decisão do Comitê Olímpico Internacional de permitir, em cima da hora, pessoas que mudaram de sexo competirem já em Atenas-2004.

Apressada, política, fora de contexto, pouco científica, contraditória. Essas são algumas qualificações que a medida do COI recebeu do resto da comunidade esportiva.

"Deve ter outro caráter político, ético. É estranho que o COI abra uma exceção completamente oposta ao que sempre preconizou. Não faz sentido", diz o prof. de fisiologia, Paulo Zagaib, da Escola Paulista de Medicina (EPM). "Antes consideravam mulher só aquela que tinha a carga genética feminina, os cromossomos XX. Faziam até exame de feminilidade para comprovar. Se uma mulher apresentasse alguma diferença, ela tinha que passar por reparações e terapia para ser liberada. Agora vão permitir que alguém com a carga XY - pois o transexual mantém sua carga genética - possa competir como mulher", critica o especialista em medicina esportiva.
O COI afirma que o transexual deve passar por cirurgia interna e externa, ter a nova identidade legalmente reconhecida e se submeter pelo menos par dois anos a terapia hormonal. A entidade esportiva, porém, não diz como vai controlar esse processo.

Concorda com Zogaib a ex-tenista Reneé Richards, que nasceu Richard Rasltind, sofreu cirurgia nos anos 70, enfrentou uma batalha jurídica para entrar no circuito profissional e chegou às quartas-de-final do Aberto dos EUA. "É irônica que o COI venha tentando barrar os atletas que obtêm vantagens com doping e trapaças e agora apareça com uma decisão que desafia a Justiça da mesma forma. Afinal, a cirurgia de mudança de sexo é baseada na introdução de materiais no corpo."

Mudando de assunto – O anúncio ganhou os noticiários em todo o mundo e desviou o assunto, que estava centrado nos escândalos de doping na equipe dos EUA e no temor a atentados na Grécia. “Temos atletas sujos por doping. Temos atletas assustados pelo terrorismo. E agora temos atletas transexuais”, publicou em editorial o diário norte-americano “The Washington Times”.

Já o jornal inglês “The Guardian” destacou como o anúncio foi vago e pouco claro. “Até agora não tínhamos nenhuma regra ou norma. Nós precisávamos estabelecer algum tipo de política”, disse à publicação o diretor médico do COI, Patrich Schamasch, mostrando como o anúncio foi um começo vago sobre uma ssunto polêmico.

O COI sempre teve uma política de “união dos povos pelo esporte”. Em Sydney-2000, uniu as Coréias (comunista e capitalista) na festa de abertura e também promoveu uma delegação às pressas para Timor Leste. Com as denúncias de corrupção e suborno em torno da escolha de Salt Lake City para as Olimpíadas de Inverno de 2002, essa aura de “bom-mocismo” caiu por terra e os dirigentes entraram na alça de mora. 

Jacques Rogge substituiu Juan Antonio Samaranch com a missão de limpar a barra do COI. A principal política até agora tem sido a “caça às bruxas” aos dopados, trocando os dirigentes pelos atletas como alvo das críticas.

Nesse contexto, o caso sos transexuais parece mais uma peça de marketing para mostrar como a entidade esportiva é moderna e politicamente correta. O COI falou em respeito aos direitos humanos e “abertura de portas.”

Não mencionou quantos atletas seriam beneficiados com a medida, apenas citou genericamente que o número de cirurgias de mudança de sexo tem crescido nos últimos anos. Quis se adiantar a um possível cenário futuro com dezenas de casos desse tipo.

Na prática

Na atualidade, há no mundo só dois casos notórios, mas nenhum na esfera olímpica: uma golfista (esporte que está fora dos Jogos) e uma ciclista da modalidade downhill (descida de montanha, que também não é olímpica).

Os dirigentes de confederação estranharam o assunto entrar em pauta e se mostrara despreparados diante da reportagem do UOL Esporte. Não receberam até agora nenhum comunicado oficial do COI ou das federações internacionais sobre como lidar com o assunto. "É uma decisão complexa. Não tenho conhecimento suficiente para analisar, o direito de competição desses atletas deve ser analisado por conhecedores em fisiologia", afirmou Antonio Vasconcelos, vice-presidente da Confederação Brasileira de Ciclismo. "Sou de outra geração. Antes tenho que pensar em valores morais", declarou Roberto Gesta, presidente da Confederação Brasileira de Atletismo.

Outro pego de surpresa é Ney Wilson Silva, coordenador técnico da CBJ (Confederação Brasileira de Judô). “Teríamos que fazer uma reunião para discutir, seriam necessários fatos concretos para sabermos como lidar com isso. Até hoje, em três anos que ocupo este cargo, nunca ouvi falar de um caso de transexual no judô."

O judô enfrentou em 1996 a polêmica em torno de Edinanci Silva. O vôlei entrou no tema em 1997, com Érika Coimbra. Os dois casos, porém, estão distantes do transexualismo. Elas nasceram mulheres, mas tiveram a sexualidade contestada porque apresentavam características de ambos os sexos, excesso de hormônio masculino e precisaram passar por cirurgias reparadoras para competirem como mulheres.

"São casos diferentes. O intersexual, também chamado de pseudohermafrodita, teve uma deficiência hormonal, por isso apresenta características sexuais ambínguas. Já o transexual tem uma atividade hormonal normal, mas psicologicamente se identifica com o outro sexo", explica a endocrinologista Elaine Frade Costa, do Ambulatório Transexual do Hospital das Clínicas.

SP - Brecha do COI para transexuais pode criar "equipes de eunucos"

Imagine alguns grandalhões desprezados pela NBA buscando na mudança de sexo a solução para a carreira e o sonho olímpico. Ou pense em um país do Oriente Médio oferecendo milhões de petrodólares para um arremessador de peso virar uma arremessadora e garantir a primeira medalha do emirado.

Esse cenário bizarro é possível com a brecha que o Comitê Olímpico Internacional (COI) criou liberando a entrada de transexuais nas Olimpíadas.

"Já vimos muita coisa, por isso eu não duvido nada que um atleta chegasse ao ponto de passar por uma cirurgia transexual para conquistar uma medalha", afirma o fisiologista Turíbio Leite de Barros, coordenador do Centro de Estudos de Medicina da Atividade Física e do Esporte, da Escola Paulista de Medicina.

Casos de homens que teriam competido como mulher, ou vice-versa, ficaram apenas na suspeita até agora. O mais célebre foi o das irmãs russas Tamara e Irina Press que tiveram cinco ouros olímpicos no atletismo, mas em 1964, quando surgiram os testes de feminilidade, elas desapareceram.

Vantagem física?

Para fisiologistas, os atletas homens, mesmo operados e tomando estrógeno (hormônio feminino), tem a vantagem esquelética e podem manter a massa muscular. Os médicos do COI avaliaram que o tratamento em estrógeno por pelo menos dois anos, além da cirurgia, seria suficiente para que as características masculinas fossem minimizadas.

Elaine Frade Costa, endocrinologista do Ambulatório Transexual do Hospital das Clínicas, afirma que, com a administração de hormônio feminino, iniciada antes mesmo da cirurgia, o homem pára de produzir testosterona. Extirpados os testículos com a operação, ele não tem mais como produzir esse hormônio.

"É muito simples achar que a condição física só depende da massa muscular, que é onde a testosterona fará a diferença", afirma outro fisiologista da EPM, Paulo Zogaib. "Além do mais, o grau de condicionamento que a pessoa tinha antes de mudar de sexo também influi. Se falarmos de um transexual que tem uma vida sedentária, provavelmente ele vai ter as mesmas condições físicas de uma mulher. Quando pensamos em desempenho de alto nível é outro assunto", avisa o fisiologista. "Alguém que tenha passado pela cirurgia de mudança de sexo, se treinar, consegue manter essas características."

Se a cirurgia de mudança de sexo foi feita após a puberdade, que é o caso contemplado pela nova decisão do COI, a composição física do homem já sofreu a influência da testosterona. "O músculo já está formado. Isso não muda", completa Turíbio.

"Se a pessoa sempre esteve envolvida em treinamento físico, poderá perder parte do benefício obtido quando produzia o hormônio masculino, mas não todo. A gente pode afirmar isso baseando-se em casos semelhantes, como os de atletas que fazem uso de doping. O que acontece com um transexual é o mesmo que com um individuo que um dia usou anabolizante e depois suspendeu o uso. Ele teve ganho de massa; se treinar, consegue manter."

O HC realiza este tipo de cirurgia desde 1997 - foram 12 até hoje, sendo onze de homens transformados em mulher. Mas o hospital não tem dados que comprovem se os transexuais mantém ou não as vantagens físicas. "Nossa preocupação é com o estado clínico do paciente, não fazemos estudos sobre as alterações na massa muscular", diz Elaine. "Nunca tivemos um paciente que fosse esportista."

Prejuízo para o transexual

Claro que o COI liberou também o caminho contrário: mulheres que se transformaram em homens, mas no caso esse atleta, em vez de facilidades, teria mais dificuldades dentro do próprio gênero.

Uma "quarta regra" da COI também é contestável. Ao divulgar a decisão sobre os transgêneros, a porta-voz da entidade, Giselle Davies, afirmou à Reuters que ë necessário que a terapia hormonal seja interrompida pelo menos dois anos antes de o atleta que mudou de sexo competir nas Olimpíadas. "O tratamento hormonal deve seguir após a cirurgia e até o fim da vida. Dois anos de interrupção é um período longo... O transexual seria como uma mulher na menopausa. O maior prejuízo se daria na massa óssea, que diminuiria", afirma a especialista do HC.

"No caso do transexual masculino, que toma estrógeno, a interrupção também poderia resultar em problemas na atividade sexual s na atrofia da mama. No caso do transexual feminino, que toma testosterona, a interrupção poderia levar à fraqueza muscular. Ou seja, ele teria um desempenho inferior a um atleta que tenha nascido homem", analisa a especialista. 
"Pode ser que esta ressalva esteja ligada ao fato de que o hormônio masculino é considerado um anabolizante. Acontece que as doses ministradas no caso do transexual são doses fisiológicas 10 vezes menores do que as usadas pelos que querem aumentar a performance. O objetivo do tratamento é manter os níveis sangüíneos de testosterona semelhantes aos dos que nasceram homens", explica Elaine.

Apesar da "pressa" para fazer a concessão aos transexuais valer já em Atenas, o COI nem deverá encarar seu primeiro atleta transexual neste ano, pois as regras só foram confirmadas a menos de 100 dias das Olimpíadas. "Provavelmente não teremos nenhum caso em Atenas, já que as seletivas estão praticamente encerradas", diz o médico Eduardo De Rose, membro do COI e do Comitê Olímpico Brasileiro.

Uma surpresa poderia complicar a entidade, pois até agora o COI não explicou como fará para avaliar se todos critérios - cirurgia externa e interna, nova identidade legalizada e submissão a pelo menos dois anos de tratamento hormonal - foram cumpridos por um "transexual olímpico".

23 de junho de 2004 – Parecer da PGJ/MG, da lavra do Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Augusto Rodrigues Mendes, publicado no DJMG de 20/7/04: “Parecer. Retificação de registro civil. Assento de nascimento. Transexual. Alteração na indicação do sexo. 
Por se tratar de assunto de interesse institucional, o Diretor do CEAF publica Parecer do Ministério Público sobre alteração de nome e sexo em registro civil de nascimento. 

“Excelentíssimo Magistrado. Cuida-se de pedido de retificação de registro civil ajuizado por H. A. C., devidamente qualificado na exordial, pretendendo alterar seu nome e sexo no registro civil de nascimento, passando a se chamar D. A. C.
Informa o requerente que, desde a infância, apresenta comportamento tipicamente feminino, sendo que, aos dezessete anos de idade passou a se identificar definitivamente como tal, adotando o nome de D., pelo qual é conhecido até hoje no meio familiar e social. Noticia ainda ter-se submetido a uma cirurgia de mudança de sexo, juntando laudos médicos comprobatórios da referida intervenção cirúrgica. O pedido inicial veio acompanhado dos documentos de fls. 13/33. 

Inicialmente intentado tal pedido perante a Vara de Registros Públicos desta Capital, em decisão prolatada às fls. 48/49 reconheceu-se a incompetência daquele Juízo para apreciar tal demanda. 

Parecer do Ministério Público ofertado às fls. 53/57 pugnando pela extinção do presente feito sem julgamento do mérito ante a impossibilidade jurídica do pedido de alteração tão somente do nome do requerente, o que acarretaria flagrante descompasso entre o nome(feminino) pretendido e o sexo(masculino) constante de seus assentamentos civis. 

Às fls. 59 foi proferida decisão intimando o autor a juntar aos autos vários documentos, ocasião em que se determinou a realização de estudo social do caso. Às fls. 85/89, foi juntado o estudo psicológico do autor. 

Em audiência de instrução e julgamento, foi prestado depoimento pessoal do autor (fls. 93/94). 

Memorial juntado às fls. 95/103. 

Em síntese, é o relatório. 

Depreende-se dos autos que o requerente sempre se deparou com problemas de identidade sexual, eis que, apesar de registrado como pessoa do sexo masculino, já na adolescência, passou a se comportar como se mulher fosse, vindo a fazer uso de hormônios femininos e submetendo-se recentemente a uma cirurgia de adaptação da área genital masculina para a genital feminina, mediante a colocação em seu corpo de uma espécie de vagina artificial. Pretende agora a retificação de seu nome e sexo no registro civil para que possa assumir de vez sua condição de mulher. Deve-se destacar que, por envolver o pedido originário simples retificação de nome, manifestei-me, num primeiro momento, contrário à pretensão do autor pelos motivos já aduzidos no parecer interlocutório lançado no caderno processual. Entretanto, com a emenda à inicial promovida pelo requerente, passando o mesmo, agora, a pleitear também a alteração de seu sexo nos assentamentos do Registro Civil, modifica-se a questão e, por conseqüência nosso posicionamento. É bem verdade que, mesmo abstraída a questão técnica acima aludida, o desenrolar do processo e, em particular, a colheita do depoimento pessoal do autor nos fez refletir melhor acerca da angústia e sofrimento do requerente ao vir a Juízo buscando amenizar seu inconformismo com sua situação bio-psicológica. E, sem dúvida alguma, amparado no predicado da independência funcional indicativo da idéia de que o membro do Ministério Público, no desempenho de suas atribuições, só está adstrito à lei e a sua própria consciência jurídica, entendo agora que o ordenamento jurídico não só pode como deve acolher a súplica ao requerente. 

Comungo, neste particular, com o pensamento do ilustre Desembargador fluminense, Alyrio Cavallieri, externado em sua célebre frase: "atrás do papel tem gente". Inegável que o pedido em apreço envolve tema dos mais controvertidos no direito atual, tornando-se a questão em nosso ordenamento jurídico ainda mais delicada ante a inexistência de norma expressa aplicável à espécie. Todavia, é cediço que a eventual lacuna da lei não exime os operadores do direito de buscarem solução para a questão apresentada, ex vi do disposto no artigo 126 do Código de Processo Civil pátrio, devendo, em hipóteses como esta, o magistrado julgar baseando-se na analogia, nos costumes e nos princípios gerais de direito. No caso em testilha, deve-se examinar primeiramente o pedido de alteração do nome para, em seguida, enfrentarmos a questão concernente à retificação do sexo no registro civil. 

Desde logo, é imperioso destacar que, através do nome, a pessoa humana precisa afirmar sua própria individualidade. O reconhecimento do "direito ao nome" traduz a noção de que o nome não serve simplesmente para designar um ser humano, mas essencialmente para proteger a esfera privada e o interesse de identidade do indivíduo. 

É fato que a desconformidade entre o prenome do solicitante e seu aspecto físico somente surgiu em razão das modificações provocadas pela cirurgia plástica e pela forma do autor de agir no meio social. Nesse tema, não se questiona que o ordenamento jurídico pátrio prima pela imutabilidade do nome da pessoa. Contudo, tal princípio não apresenta caráter absoluto, dispondo a própria Lei de Registros Públicos em seus artigos 55 e 58 que poderá haver a retificação do nome em caso de erro gráfico e quando o mesmo expuser a pessoa que o porta ao ridículo. 

É forçoso admitir, contudo, que o citado Diploma Legal, considerado isoladamente, não serviria de fundamento bastante para a acolhida do pedido inicial, uma vez que o autor não pretende apenas corrigir eventual erro de grafia ou mesmo substituir o prenome por apelidos públicos notórios, mas sim substituir o prenome masculino "H." pelo feminino "D.". Lado outro, se àquelas disposições legais for dada enriquecedora interpretação teleológica, fundada na perspectiva dos artigos 4º e 5º da Lei de Introdução ao Código Civil e do artigo 1º da Constituição Federal de 1988, certamente encontraremos embasamento suficiente para o acolhimento do pedido sem que isso represente qualquer afronta ao direito posto. Ademais, a função jurisdicional não tem por escopo dizer abstratamente o direito, mas dar uma solução justa a um problema humano. 

Inquestionável, no caso em análise, que o nome designativo de pessoas do sexo masculino acarreta situações bastante vexatórias para a requerente, conforme se extrai de seu depoimento pessoal à fl. 93: "[...] seu nome vem causando muito constrangimento, que não consegue fazer compras a prazo, ter vida social e uma vida civil normal, [...] é bem constrangedor, que nunca se identificou como homem, mas sim como mulher, que já tem 04 anos que fez a operação e se sente normal, [...] que a procedência do pedido para a declarante é importante, pois vem passando por uma série de dificuldades inclusive teve que ser internada em hospital e não sabia se a colocavam num quarto onde havia homens ou num quarto de mulheres, que se não conseguir a procedência do pedido sua vida não vai mudar em nada e continuará sendo discriminada". 

A respeito, inclusive, do direito ao nome como elemento integrante dos direitos de personalidade, leciona Maria Celina Bodin de Moraes que "[...] reconhecer-se um 'direito ao nome' significa, em primeiro lugar, considerá-lo um elemento da personalidade individual. Nessa medida, o nome não serve apenas para designar a pessoa humana, mas também, e principalmente, para proteger a esfera privada e o interesse da identidade do indivíduo, direito da sua personalidade". Parece oportuno ressaltar que o nome não é protegido em si e per si mas enquanto se encontra indissoluvelmente ligado à personalidade do portador [...], o que se protege não é propriamente o nome mas a pessoa e sua dignidade, que seriam, através do nome, atingidas". 

Não se deve ignorar o dever correlato ao direito ao nome, haja vista que os indivíduos tem de ser identificados socialmente, tendo o nome também a função de "sinal distintivo". E em razão justamente desse dever vigora a regra da imutabilidade que tem por função impedir que uma pessoa, por malícia, má-fé ou capricho, queira mudar seu nome - fato este que geraria grande confusão no contexto social. Dessa forma, não estando presente a intenção de burlar tal espírito da lei a mudança poderá ser permitida não apenas com relação ao nome em si, suscetível de expor ao ridículo o seu portador, mas ao nome ligado a circunstâncias particulares, nas quais se pode atender ao elemento psicológico do interessado. 

Sob outro aspecto, além de resguardar direito de terceiros de boa-fé, a lei, ao prescrever a imutabilidade do nome, também teve a intenção de conferir segurança ao tráfico jurídico, evitando-se mudanças de nome pelo qual a pessoa é geralmente conhecida na coletividade. 

Nesse sentido, o entendimento do insigne Silvio Salvo Venosa: "deve-se entender, todavia, que a regra de imutabilidade do prenome visa garantir a permanência daquele com que a pessoa se tornou conhecida no meio social". Observe-se que, mesmo sob essa ótica, não há motivo para que se proíba a modificação do nome da requerente, vez que se auto denomina D. A C. e assim se apresenta a todos de seu convívio social, consoante se extrai das declarações trazidas pela requerente aos autos (fls. 98/103) 

No mesmo diapasão, posicionam-se nossos tribunais: 

"Registro civil - Prenome - Retificação - Possibilidade - Uso reiterado - Deferimento - Decisão mantida - Recurso provido. Prenome imutável é aquele qe foi posto em uso, embora não conste do registro (TJSP. Apelação cível n. 177.898-4/9 - Ribeirão Preto - 6ª Câmara de Direito Privado - Relator: Octavio Helene - 31.05.01 - V. U.) 

"Registro civil. Pedido de alteração do nome e do sexo formulado por transexual primário operado. Desatendimento pela sentença de primeiro grau ante a ausência de erro no assento de nascimento. Nome masculino que, em face da condição atual do autor, o expõe a ridículo, viabilizando a modificação para aquele pelo qual é conhecido (Lei nº 6.015/73, art. 55, parágrafo único, c.c. art. 109). Alteração do sexo que encontra apoio no art. 5º, X, da Constituição República. Recurso provido para se acolher a pretensão. (TJSP, Apelação cível n. 165.157.4/5, Relator Boris Kauffmann). 

De fato, é função da jurisdição encontrar soluções satisfatórias para o usuário, desde que não prejudiquem o grupo em que vive, assegurando a fruição dos direitos básicos do cidadão. Nesse contexto, valiosas se apresentam as palavras do mestre Miguel Reale: "o Direito é, por conseguinte, um fato ou fenômeno social; não existe senão na sociedade e não pode ser concebido fora dela. Uma das características da realidade jurídica é, como se vê, a sua qualidade de ser social". 

Na verdade, é justamente por estar atrelado à sociedade, que deverá o Direito acompanhar as mudanças sofridas por aquela. Seria um rematado equívoco, acabando por desviar de sua função, qual seja a de dirimir conflitos, O Poder Judiciário dar as costas aos direitos dos transexuais, impedindo a tentativa de integração dos mesmos ao convívio social. 

Por sua vez, a alteração da indicação do sexo necessita exame mais cuidadoso, pois, na realidade, erro no assento não existiu quando de sua feitura. No entanto, manter-se uma situação atual de um ser, de um lado mulher no aspecto psíquico e agora também sob o prisma anatômico e, por outro lado homem, sob a ótica jurídica, constituiria uma alternativa amarga, destrutiva e incompatível com a dignidade da pessoa humana. 

Na esteira dos ensinamentos hauridos nas ciências médicas, considera-se transexual aquele indivíduo que tem sua identidade sexual invertida, sendo que seu sexo psicológico é oposto ao seu biológico, fazendo com que sinta repulsa a seu corpo por acreditar que não condiz ele com seu verdadeiro sexo. Sua vontade é de viver como membro do sexo oposto ao seu. 

É do conhecimento de todos que, após o nascimento da criança, determina a Lei de Registros Públicos, que os pais deverão, para fins de obterem a certidão de nascimento de seu filho, dizer ao tabelião o nome e sexo da criança. Quanto, ao nome, impera a restrição de que não será admissível aquele que expuser a criança ao ridículo, sendo certo que o sexo a ser declarado deverá corresponder às genitálias externas da criança. 

Ocorre, porém, que, nos dias de hoje, o sexo da pessoa não mais pode ser determinado apenas por um fator, sendo na verdade uma combinação de vetores. Odom Maranhão, citado por Enéas Castilho Chiarini Júnior em seu artigo intitulado "O transexual e a cirurgia de redesignação de sexo", define sexo como sendo "[...] uma apreciação plurivetorial. Em outros termos, o sexo é a resultante de um equilíbrio de diferentes fatores que agem de forma concorrente nos planos físico, psicológico e social [...]. Assim, fatores genéticos, endócrinos, somáticos, psicológicos e sociais se integram para definir a situação de uma pessoa em termos sexuais. As implicações jurídicas serão decorrentes dessa integração". Trata-se aí do chamado sexo psicossocial, o qual se revela como a definição mais relevante de sexo, porque, no caso de um desequilíbrio entre os diferentes "tipos" de definições de sexo, o sexo psicossocial se sobrepõe às demais concepções de sexo. Tenho para mim, aliás, que reside nesse ponto a solução para o problema ora enfrentado. Ao determinar o sexo da criança após seu nascimento, apenas com base na sua genitália externa, o ordenamento jurídico não leva em consideração a direção que o desenvolvimento da identidade de gênero desse indivíduo pode tomar. Apesar de serem reduzidas as diferenças hormonais com o nascimento, definidoras do sexo, poderão tais diferenças ser mantidas ou estimuladas, dependendo do ambiente em que a criança cresce. Assim, o sexo será realmente definido com o desenvolvimento da pessoa, podendo resultar diferente daquele em que consta em seu registro civil, o que reforça a premissa de que indivíduos como transtorno de identidade de gênero merecem ser tratados condignamente. 

Por outro lado, insuperável a concepção de que a liberdade sexual apresenta-se hodiernamente como integrante do vasto direito à vida privada, direito esse inerente ao indivíduo simplesmente por sua condição de ser humano. Nas palavras do professor José Adércio Leite Sampaio: "[...] integra a liberdade sexual a faculdade de o indivíduo definir a sua orientação sexual, bem assim de externá-la não só de seu comportamento, mas de sua aparência e biotipia. Esse componente da liberdade reforça a proteção de outros bens da personalidade como o direito à identidade, o direito à imagem e, em grande escala, o direito ao corpo. De Cupis define identidade sexual, no desdobramento do direito à identidade pessoal, como o 'poder' de aparecer externamente igual a si mesmo em relação à realidade do próprio sexo, masculino ou feminino, vale dizer, o direito ao exato reconhecimento do próprio sexo real, antes de tudo na documentação constante dos registros do estado civil". 

Ainda no dizer do citado professor, quando se refere ao disposto no art. 5º, inciso X da Constituição Federal, que diz serem invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, poderia o dispositivo ser interpretado como uma "regra e princípio", sendo que, a seu ver " [...] estão proibidas as intervenções do Estado na esfera da intimidade e da vida privada das pessoas, se não forem previstas em lei ou se não forem necessárias ao cumprimento dos princípios opostos que, devido às circunstâncias do caso, tenham precedência frente ao princípio da inviolabilidade da intimidade e vida privada". 

O fato é que o indivíduo em nada prejudica terceiros pela sua condição de transexual. E não deve o Estado restringir a liberdade do cidadão, tão dificilmente conquistada ao longo de nossa história, impulsionado por falsos moralismos ou posturas preconceituosas, salvo se tais restrições se mostrarem justificadas pelo bem comum. Proibir a retificação do sexo em seu registro civil, mesmo depois de procedida a cirurgia para ablação de seus órgãos genitais e implantação de um novo órgão, agora condizente com seu real sexo, sem sombra de dúvidas, seria denegar um direito inerente ao próprio indivíduo. 

Uma vez que a Carta de 1988 reconhece a existência de um direito geral ao livre e pleno desenvolvimento da personalidade humana, negar ao portador de disforia do gênero o direito à redesignação do estado sexual e do prenome no assento de nascimento, à evidência, acaba por afrontar nossa Lei Maior. Tampouco seria correto constar em sua certidão de nascimento a condição de transexual, pelo que não se resguardaria aí a privacidade da pessoa. Ademais, deve a interpretação da lei atender a sua finalidade social, na esteira do que preceitua o artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, finalidade essa que, na situação em testilha, se afigura como sendo a de servir ao autor enquanto ser humano, evitando que seja ridicularizado e discriminado seja qual for sua opção sexual. 

Deve-se lembrar que, para um indivíduo poder se submeter à cirurgia de adequação de sexo, imprescindível que passe ele por uma criteriosa triagem, nos moldes da Resolução nº 1652, de 6 de novembro de 2002, do Conselho Federal de Medicina, devendo preencher certos requisitos para que tenha o direito de mudar sua genitália. Presentes todas as condições elencadas naquela Resolução, estará provada a condição de transexual do indivíduo, sendo, portanto, merecedor da dita cirurgia. 

Assim sendo, a partir do momento que, pela ciência, foi reconhecida a situação dos transexuais, permitindo inclusive a ablação de seus órgãos sexuais e a implantação de órgãos artificiais do sexo oposto, incorreriam os operadores do Direito em flagrante contradição, de raiz preconceituosa, se não acolhessem os direitos do operado. 

Não se está olvidando aqui o fato de, internamente, a constituição física do indivíduo submetido à referida cirurgia de redesignação sexual, permanece a mesma, mantendo ele seu sexo de origem. Mas a sociedade está preocupada com o sexo de origem do indivíduo ou tem ele direito a uma nova vida, integrado socialmente? É possível negar efeitos jurídicos oriundos de sua nova condição sexual? 

No direito comparado, já encontramos regras disciplinadoras dessas inquietantes questões. 

A lei do Estado da Louisiana, desde 1968, já previa que: "qualquer pessoa nascida em Louisiana que, após haver sido diagnosticada como transexual ou como pseudo-hermafrodita, realize cirurgia corretiva ou de mudança de sexo que altere a sua estrutura anatômica de seu sexo para a de outro, diverso do indicado originalmente em seu assento de nascimento poderá requerer à jurisdição para obter um novo registro" 

De modo semelhante a lei holandesa de 24 de abril de 1985 possibilita que o tribunal acate não só a mutação sexual com também a adequação do prenome no registro civil do transexual. 

Também na África do Sul, há lei que confere competência ao Ministro do Interior para ordenar retificação de atribuição de sexo constante do registro de nascimento, baseado na cirurgia de mutação sexual, adaptando o sexo físico ao psíquico. 

Entre nós, repise-se que não deve o juiz se furtar ao dever de julgar tal pedido por não haver lei específica cuidando da matéria, até porque se não há lei que permita, inexiste norma expressamente proibitiva. 

Discorrendo sobre o presente tema, Silvio Salvo Venosa afirma que "[...] comprovada a alteração do sexo, impor a manutenção do nome do outro sexo à pessoa é cruel, sujeitando-a a uma degradação que não é consentânea com os princípios de justiça social. Como corolário dos princípios que protegem a personalidade, nessas situações o prenome deve ser alterado". Comungando desse pensamento, observa Elimar Szaniawski que "[...] o transexual não redesignado vive em situação de incerteza, de angústias e de conflitos, o que lhe dificulta, senão o impede, de exercer as atividades dos seres humanos'. Desse modo, a alteração do prenome para o sexo biológico e psíquico reconhecido pela Medicina e pela Justiça harmoniza-se com o ordenamento não só com a Constituição, mas também com a Lei dos Registros Públicos, não conflitando com seu art. 58. Emblemáticas a respeito da questão ora examinada as decisões colhidas na jurisprudência pátria, abaixo citadas: 

"RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL - ASSENTO DE NASCIMENTO - TRANSEXUAL - ALTERAÇÃO NA INDICAÇÃO DO SEXO - DEFERIMENTO - Necessidade da cirurgia para a mudança de sexo reconhecida por acompanhamento médico multidisciplinar - Concordância do Estado com a cirurgia que não se compatibiliza com a manutenção do estado sexual originalmente inserto na certidão de nascimento - Negativa ao portador de disforia do gênero do direito à adequação do sexo morfológico e psicológico e a conseqüente redesignação do estado sexual e do prenome no assento de nascimento que acaba por afrontar a lei fundamental - inexistência de interesse genérico de uma sociedade democrática em impedir a integração do transexual = alteração que busca obter efetividade aos comandos previstos nos art. 1º, III, e 3º, IV, da Constituição Federal - recurso do Ministério Público negado, provido o do autor para o fim de acolher integralmente o pedido inicial, determinando a retificação de seu assento de nascimento não só no que diz respeito ao nome, mas também no que concerne ao sexo. (TJSP, Apel. Cív. nº 209.101.4/0, Relator Elliot Akel). 

"APELAÇÃO. REGISTRO CIVIL. RETIFICAÇÃO DO REGISTRO DE NASCIMENTO EM RELAÇÃO AO SEXO. Passando, a pessoa portadora de transexualismo, por cirurgia de mudança de sexo, que importa na transmutação de suas características sexuais, de ficar acolhida a pretensão de retificação do registro civil, para adequá-lo à realidade existente. A constituição morfológica do indivíduo e toda a sua aparência sendo de mulher, alterado que foi, cirurgicamente, o seu sexo, razoável que se retifique o dado de seu assento, para 'feminino', no registro civil o sexo da pessoa, já com o seu prenome mandado alterar para a forma feminina, no caso concreto considerado, que é irreversível, deve ficar adequado, no apontamento respectivo, evitando-se, para o interessado, constrangimentos individuais e perplexidade no meio social. As retificações no registro civil são processadas e julgadas perante o Juiz de Direito da Circunscrição competente, que goze da garantia da vitaliciedade, e mediante processo judicial regular. A decisão monocrática recorrida não contém nulidade insanável. Preliminares rejeitadas. Recurso, quanto ao mérito, provido, para ficar modificado, parcialmente, o julgado de 1º grau" (TJERJ, Apel. Cív. n. 2002.001.16591, Relator Ronald Valladares). 

Em síntese, a integração na sociedade depende da acomodação do registro, sendo in casu a preconceituosa manutenção do sexo masculino ou de um nome tipicamente masculino ou, ainda, a eventual inserção da condição de transexual no assento de nascimento inaceitável por violadora dos direitos fundamentais do autor. 

Destarte, a pretendida alteração do prenome e do sexo, a par de não acarretar prejuízos ao meio social, dará solução à incômoda situação em que se encontra o requerente, superando os transtornos que, de longa data, está a suportar. 

Ante o exposto e fazendo nossas as sábias palavras do eminente Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, segundo as quais: "O Estado deve assumir sempre uma posição que valoriza a conquista da felicidade, pois soberana é a vida, não a lei", opina o Ministério Público, pela procedência do pedido, devendo-se proceder à retificação do nome e sexo no registro civil da autora.”
VII. DIREITO COMPARADO

VII.1) DO TRANSEXUALISMO NOS ESTADOS UNIDOS

Tereza Rodrigues Vieira
 - Nos Estados Unidos da América, numerosos Estados permitem a alteração do registro civil: Na Lousiana existe Lei que dispõe expressamente a respeito. Em Nova Jersey, em março de 1976, o Tribunal de Apelação declarou que um indivíduo que muda o sexo através de cirurgia pode desfrutar de todos os direitos que têm os do mesmo sexo, inclusive o casamento. A imprensa divulgou em 1995 um decreto islâmico egípcio que passou a autorizar a troca de sexo ‘se um médico de confiança comprovar que a intervenção é necessária para afirmar a feminilidade ou virilidade existentes, mas ocultas.’"

Como assinala Elimar Szaniawski,
 em virtude de o fato de cada Estado possuir o poder de legislar sobre saúde pública e, em especial, sobre o transexualismo, encontra-se naquele País uma diversidade de situações em relação ao redesignado e a conseqüente alteração de seu estado e do prenome no registro civil. Acrecenta que, nos Estados Unidos os transexuais podem, em princípio, sem maiores dificuldades, obter a mudança do prenome por intermédio de determinação judicial e, em conseqüência, conseguir a documentação secundária, a exemplo da carteira de habilitação para dirigir veículos, carteira previdenciária etc. Ao contrário dos países europeus, onde a regulamentação legal sobre a transexualidade teve origem a partir da promulgação de leis inovadoras e específicas, nos Estados unidos a regulamentação desta matéria deu-se, precipuamente, a partir de modificações e adaptações realizadas em normas já vigentes. Somente nos estados de Illinois, Arizona, Lousiana e Califórnia possuem normas específicas, que regulam a alteração do assento de nascimento dos transexuais redesignados.” No mesmo sentido, expõe Hilário Veiga de Carvalho
 que “nos Estados Unidos da América, numerosos Estados permitem a alteração do registro civil. Na Louisiana existe lei que dispõe: "Any person born in Louisiana who, after having been diagnosed as a transsexual or as a pseudo-hermaphrodite, has sustained sex reassignment or corrective sugery which has changed the anatomical structure of the sex of the individual to that of a sex other than that which appears on the original birth certificate of the individual, may petition a Court of competent jurisdiction to obtain a hew certificate of birth". Em Nova Jersey, em março de 1978, o Tribunal de Apelação declarou que um indivíduo que muda o sexo através de cirurgia pode desfrutar de todos os direitos que têm pelos do mesmo sexo, inclusive o casamento. 

José Adércio Leite Sampaio
 -  “Casamento de transexual - Se a existência do casamento depende necessariamente de serem os sexos distintos, impõe-se saber se um transexual operado poderia casar. Nos Estados Unidos , contratos matrimoniais feitos antes de realizada a cirurgia plástica são consideradas inválidos; outros celebrados após a operação despertam opiniões e tratamentos legais contra e a favor.
 

José Adércio Leite Sampaio
 - “No Brasil, a exegese literal da Constituição leva-nos a considerar como requisito do casamento a existência de sexos opostos. Sob o ângulo, não haveria côo legitimar uniões envolvendo um transexual, que ainda não tivesse retificado seus assentos civis. Sem embargo, ocorrido isso; não se poderia recusar a celebração, sob pena de se estar, além de atentando contra a liberdade sexual, reconhecendo uma capacidade; limitada. fora das previsões do Código Civil, o que nos parece dasacertado”.

Transexual é candidato a vereador nos EUA: Saint Paul
 - A campanha Legislativa deste ano nessa cidade do Estado de Minnesota (EUA) conta com um concorrente ‘sui generis’ que, por sua vez, inaugura um apelo igualmente peculiar. Ex - membro da Câmara de vereadores, ela está tentando se reeleger para o cargo com uma motivação diferente. Durante seu último mandato, Susan Kimberley chamava-se Bob Sylvester e ainda não havia se submetido a uma operação para a troca de sexo. A candidata Susan Kimberley, que se tornou mulher desde 1984, afirma que uma eventual reeleição poderá ‘completar’ sua vida: ‘Nunca um transexual foi eleito para qualquer cargo nos Estados Unidos’. Qualificação: Susan, que ocupou um mandato na Câmara Municipal de Saint Paul entre 1974 e 1978, disse que ‘todos conhecem minha história pessoal, o trabalho que já realizei. Agora, as pessoas têm que avaliar em que medida minha atual condição me desqualifica para o serviço público’. Contudo, ela própria admite que, ‘como uma candidatura destas nunca foi apresentada, eu não tenho idéia do que pode acontecer’.” 

VII.2) DO DIREITO EUROPEU GENERICAMENTE

A grande polêmica e as controvérsias sobre a mudança de sexo travadas pelos tribunais já se encontram, atualmente, praticamente superadas.

Tereza Rodrigues Vieira
 -  “No direito estrangeiro países como a Suécia, Alemanha, Holanda, Itália, certos estados dos EUA e do Canadá já tiveram consagrados na legislação o direito do indivíduo adequar-se à sua identidade. ‘A Convenção Européia tem acolhido o pedido de adequação de sexo do transexual verdadeiro, desde que esgotadas as vias internas de recursos, sendo que os próprios juízes daquela Corte têm entendido que a não concessão do pedido caracteriza-se como violação do art. 8o da Convenção que afirma: ‘Toda pessoa tem direito ao respeito a vida privada e familiar de seu domicílio e da sua correspondência.’

José Adércio Leite Sampaio
 - “Parece ser definitiva a vitória da "harmonia social" sobre as pretensões individuais, Há indubitáveis sinais de mudança dessa tendência em quase todo o mundo. A Comissão Européia de Direitos do Homem vem reconhecendo que a negatória de países-membros em alterar o registro civil do transexual constitui uma violação injustificada de seu direito ao respeito da vida privada. Uma reviravolta na jurisprudência da Corte de Cassação francesa foi registrada em dezembro daquele mesmo ano. Em sessão plenária, reconheceu-se o direito do transexual a alterar seu registro de nascimento, acompanhando não apenas a nova orientação da Corte Européia, mas inclusive a posição já adotada por alguns tribunais franceses inferiores”.

O Conselho da Europa, através da Convenção Européia dos Direitos do Homem, tem contribuído decisivamente para a adoção, pelos países signatários, de normas jurídicas destinadas a regular a operação de conversão de sexo e a alteração do prenome e do estado sexual dos redesignados, perante o ofício civil.

O art. 8o da citada Convenção, que rege a proteção da vida privada e familiar das pessoas, onde se insere o direito à liberdade do indivíduo, tem servido de fundamento para possibilitar aos transexuais, portadores de diagnóstico que ateste a transexualidade verdadeira, de se submeterem à prática de cirurgia modificadora de sexo. O mencionado art. 8o provou o alinhamento das legislações e da jurisprudência dos diversos países, no sentido de considerarem legítimas as operações de redesignação sexual e conseqüente modificação do renome e do estado sexual dos transexuais operados.

O Tribunal Europeu de Direitos do Homem tem reconhecido, em relação aos transexuais que a matéria referente à determinação de sexo pertence ao âmbito da vida privada, regulada pelo art. 8o da Convenção Européia de Direitos do Homem. O citado tribunal tem se pronunciado, em diversas oportunidades, através de reclamações requeridas por portadores de disforia de gênero que não obtiveram o reconhecimento de seu direito em pretensões de mudança do estado sexual e do prenome, perante as Cortes Supremas de seus países. ... 

Em virtude das constantes pressões exercidas pela Comissão Européia de Direitos do Homem sobre o Tribunal Europeu de Direitos do Homem em relação ao tratamento tímido dado à situação dos transexuais, mudou o referido tribunal seu posicionamento, começando a pronunciar decisões não só admoestadoras, mas também condenatórias aos países que deixassem de aplicar sua legislação interna interpretada à luz da Convenção Européia dos Direitos do Homem.

VII.3) DO DIREITO ALEMÃO

Elimar Szaniawski
  - “Alemanha -  não havia uma resistência tão radical em relação à realização de operações cirúrgicas de mudança de sexo, em transexuais, a exemplo do que sucedeu com a França e com o que ocorre entre nós. Há muitos anos, neste país, tem-se admitido a castração voluntária do indivíduo, não sendo esta espécie de cirurgia considerada um atentado contra a integridade corporal do paciente nem contra o direito de procriar, desde que cumpridos determinados requisitos. Em 15 de agosto de 1969, foi promulgada a lei "Gesetz über die freiwillige Kastration und andere Behandlungsmethoden", destinada a regulamentar as cirurgias de esterilização voluntária e outros métodos terapêuticos, já admitidos, anteriormente, pela jurisprudência. Segundo a referida lei, a castração de um indivíduo é insuscetível de repressão penal, desde que a terapia seja indicada mediante laudo médico e tenha por objetivo prevenir, curar ou dar paliativo ao paciente, portador de doenças, perturbações ou sofrimentos graves, ligados à sexualidade anormal. Os pressupostos legais para a possibilidade de o sujeito se submeter a esta modalidade de cirurgia exigem que ele tenha 25 anos de idade completos, tenha sido advertido, de forma clara, das conseqüências desta modalidade de operação, dos riscos que correrá durante a intervenção cirúrgica, e tenha dado seu expresso consentimento para poder ser operado. Neste tipo de operação, não poderá o paciente vir a sofrer qualquer espécie de pressão, a fim de que seu consentimento seja totalmente livre. Tratando-se de incapazes e, excepcionalmente, diante de absoluta necessidade terapêutica, seu consentimento será dado mediante suprimento judicial, em processo próprio para o caso.”  

Antônio Chaves
 - “A matéria foi considerada com agudeza por uma decisão da Corte Constitucional Federal alemã em data de 11.10.78, que, após ter refutado que o processo de metamorfose sexual possa ser considerado contrário aos bons costumes e imoral uma operação que visa a corrigir os genitais, a fim de evitar desvantagens colaterais espirituais e físicas, acrescenta; "Mas nem a questão conexa com a correção da inserção do sexo, pela qual o recorrente pode unir-se com um pertencente ao sexo que ele possuía anteriormente, viola o bom costume. Não são necessárias ulteriores explicações de que a capacidade de gerar do homem e a capacidade de engravidar da mulher não constituem pressuposto para contrair matrimônio. Não é nova a idéia da indisponibilidade do próprio corpo, embora ó Código anterior não a contemplasse expressamente. Entretanto, Clovis Bevilaqua enquadrava o próprio corpo na categoria das coisas extra commercium, não podendo “o homem, por motivos, de ordem moral, ser autorizado a  dispor de seu cadáver, nem de uma parte de seu corpo”.

Antonio Jeová Santos
 - A dogmática jurídica alemã, exposta por Gerber, Laband, Merkel, Mayer e Giese, considera os direitos fundamentais como limites que o poder estatal antepõe ao próprio Estado. Os direitos públicos subjetivos são simples efeitos do que contém o direito objetivo. O Estado deve se abster de ter qualquer ingerência na órbita da liberdade individual. Neste ponto, Xifras Heras (Curso de derecho constitucional, vol. 1, p. 337) se opõe, afirmando que o erro fundamental desse último conceito se estriba em confundir liberdade e direito. A liberdade é um dos bens supremos da pessoa humana, é a faculdade de eleição entre comportamentos juridicamente possíveis e, como tal, constitui um pressuposto essencial de todos os direitos subjetivos e é tutelada por todos eles, porém não se confunde nem com o objeto (bem tutelado) nem com o conteúdo (conjunto de comportamentos juridicamente possíveis) de nenhum direito concreto.

VII.4) DO DIREITO BELGA

Elimar Szaniawski
  -  “Bélgica - a exemplo de outros países, estabeleceu-se uma grande controvérsia em relação às operações realizadas em transexuais, para mudança de sexo. Sob o ponto de vista médico, o Conselho Médico de Brabant tem autorizado os médicos a realizar não só o tratamento hormonal, mas, também, a efetuar cirurgias de emasculação e de criação de neovaginas em seus pacientes. O citado Conselho Médico posicionou-se adotando a idéia de que as terapias de mudança de sexo, inclusive as cirúrgicas, não se constituem em um problema deontológico, mas sim terapêutico. Neste sentido, os tribunais, através de suas câmaras criminais, têm absolvido os médicos que realizaram cirurgias de mudança de sexo, fundamentando suas decisões na existência de necessidade psicológica da intervenção cirúrgica no paciente, já que não é considerada, por lei de ordem pública, como curativa. É que, em princípio, existe autorização legal para o médico belga realizar agressões à integridade física da pessoa, com finalidade terapêutica; contudo, não se podendo afirmar, de antemão, quando existe, ou não, a mencionada finalidade. Corte de Bruxelas, no entanto, pronunciava-se contra a admissibilidade da mudança de status sexual e da alteração de prenome no assento civil, dos sexualmente redesignados, por entender que a determinação do sexo de uma pessoa dá-se, tão-somente, por ocasião de seu nascimento (Corte Civil de Bruxelas, ac. de 07.05.1974, JZ, I974, p. 713). 

Diante de reiterados julgamentos desta natureza, pelo Tribunal de Bruxelas, retirando dos transexuais que modificaram seu sexo o direito de alterar o prenome e o estado sexual em seus documentos, a Comissão Européia dos Direitos do Homem, em 1978, julgou uma reclamação contra a Bélgica, pela recusa de o Tribunal de Bruxelas ordenar a retificação do assento civil dos requerentes operados, fundamentando a reclamação no art. 8° da Convenção Européia dos Direitos do Homem. A reclamação da Comissão Européia dos Direitos do Homem  acabou sendo rejeitada pelo tribunal belga, não pelo mérito, mas pelo fato de o reclamante, interessado na redesignação de seu assento de nascimento, não ter esgotados todas as vias recursais internas, descabendo, conseqüentemente, uma reclamação ao órgão supranacional. 

A jurisprudência dos tribunais belgas, apesar das controvérsias, tem julgado no sentido de outorgar aos redesignados o direito de modificarem seus assentos de nascimento e o estado sexual de acordo com o sexo adquirido.”

VII.5) DO DIREITO FRANCÊS

Elimar Szaniawski
  - “frança - O Código Civil francês, a exemplo dos demais códigos, não definiu o termo sexo. Vamos encontrar somente no art. 57, alínea 1, do Código Civil a determinação de que o assento de nascimento do infante designará o sexo do mesmo. O parágrafo único do art. 75, do mesmo diploma legal, determina que os nubentes, por ocasião da celebração do matrimônio, deverão declarar que desejam tornar-se, reciprocamente, marido e mulher. Deste dispositivo legal extrai-se a conclusão de que somente é válido o casamento realizado entre pessoas de sexo diverso.

O conteúdo da expressão sexo foi dado pela jurisprudência, sendo que esta levou em consideração o fato de que o sexo é determinado pela aparência externa da genitália. Para os tribunais, pouco importava a imperfeição da genitália externa ou, mesmo, a ausência de órgãos genitais internos, uma vez que, para que alguém "pertença a um determinado sexo, será suficiente que exista um sexo aparente, para que possa ser determinado o sexo, de acordo com esta aparência". E, diante disso, a constatação da diversidade de sexos, sob o ponto de vista externo da genitália dos nubentes, bastaria para que o casamento entre os pretendentes fosse válido. 

Na atualidade, diante da permanente evolução das Ciências Biológicas, o critério da verificação e da determinação do sexo do indivíduo, pelo critério morfológico, tem cedido espaço para a aplicação de outros critérios, a partir da determinação do sexo predominante da pessoa, mediante conclusões de um laudo médico, oriundo de um detalhado processo de exames realizados no indivíduo.

Méritos couberam à doutrina, pela grande pressão feita sobre os magistrados, que permitiu a lenta evolução da jurisprudência dos tribunais, em matéria de determinação sexual. A grande maioria dos autores admite a realização de exames médicos e intervenções cirúrgicas, no sentido de alcançar o paciente a cura das moléstias e a devolução da saúde, de um modo geral, a fim de que o indivíduo possa desenvolver suas atividades habituais. 

O Direito francês, também, exige o cumprimento do pressuposto fundamental, consentimento do paciente, destinado a legitimar a atuação do médico, para a realização de tratamentos hormonais e de intervenções cirúrgicas, sendo vedado constranger alguém a se submeter à realização de exames e a tratamentos médicos.

A doutrina francesa reconhece a síndrome do transexualismo, tendendo os autores a classificá-la como uma doença psíquica que, em princípio, atingiria as pessoas que não são perfeitamente constituídas. 

Na França tem-se admitido o casamento de transexuais redesignados, que obtiveram a modificação de seu assento de nascimento, de acordo com o sexo adquirido, embora existam autores que neguem a possibilidade de o transexual operado vir a contrair matrimônio, mesmo que tenha redesignado seu assento de nascimento. 

Diante da omissão, por parte de um dos noivos, de informar ao seu futuro cônjuge de tratar-se de transexual redesignado, o casamento poderá ser anulado por erro ou dissolvido pelo divórcio, por parte do cônjuge não informado, por descumprimento, pelo cônjuge operado, da obrigação de sinceridade. Em contrapartida, informando o transexual operado, ao seu futuro cônjuge, de seu estado e se, o noivo consentindo, casamento houver, este matrimônio será válido, não podendo futuramente ser alegada a prática de injúria. Embora surgissem trabalhos jurídicos recentes, no sentido de admitir-se a nova determinação do sexo das pessoas redesignadas, com a alteração do assento de nascimento, muitos tribunais mantiveram a tradição de não permitir a mudança do status sexual nem do prenome do transexual convertido. ... 

Na atualidade, predomina, na jurisprudência da França, a admissibilidade da modificação do assento de nascimento de transexuais que realizaram a operação de transformação, não havendo qualquer dificuldade nem constrangimento, por parte dos magistrados em aplicar a nova jurisprudência.” 

Maria Celina Bodin de Moraes
 - “Na jurisprudência francesa vem-se consolidando o entendimento de que o portador de síndrome transexual, em seguida a tratamento médico-cirúrgico com finalidade terapêutica, se não mais possui todas as características de seu sexo de origem e apresenta aparência física que o aproxima do outro sexo (ao qual corresponde seu comportamento social), justificada estará- pelo princípio do "respeito à vida privada na alteração no registro civil, de modo que seu estado civil indique o sexo de sua aparência, não representando obstáculo a tanto o princípio da indisponibilidade do estado das pessoas”.

Antonio Jeová Santos
 - A Ilustração francesa é de uma modalidade distinta. É negativa, fria, hipercrítica, atrabiliária, vaidosa e orgulhosa. Luta contra o autoritário regime político da época, contra a autoridade dogmática da Igreja e contra a superstição da metafísica. O exemplo contrário é Voltaire, o grande gênio das letras francesas e o grande paladino francês da razão, da tolerância e dos direitos, do homem, da liberdade, igualdade e fraternidade.

Várias doutrinas tentam explicar a existência dos direitos fundamentais. A doutrina francesa clássica, representada por Esmein, Barthélémy, Le Fur e Hauriou, considera que os direitos fundamentais são princípios inatos ao homem. São anteriores e posteriores ao Estado. Por isso, devem merecer proteção do ordenamento jurídico em que repousa a Nação. Fundados no contratualismo de Rousseau e nos jusnaturalistas, inspiradores da Revolução Francesa de 1789, consideram que, no plano estritamente jurídico, a declaração de direitos é inócua.

VII.6) DO DIREITO ITALIANO

Elimar Szaniawski
  -  “Itália - No passado recente, os tribunais italianos levavam em consideração somente o sexo biológico para a determinação do estado sexual da pessoa. Era de entendimento geral que a alteração sexual do indivíduo, mediante cirurgia de conversão, não o transformaria em pessoa do sexo oposto ao do seu sexo biológico, uma vez que não haveria correspondência das genitálias externa e interna. Formou-se jurisprudência no sentido de não admitir qualquer modificação no assento de nascimento, face ao fato de que, segundo tese predominante, a operação redesignadora não transformaria o paciente no sexo oposto ao seu sexo de nascença. Firmou-se a idéia de que a identidade sexual de uma pessoa somente poderia ser determinada pelo sexo morfológico, de acordo com o aspecto de seus elementos externos.

Aos poucos o entendimento dos tribunais foi-se modificando, passando a prolatar inúmeras decisões em sentido favorável ao reconhecimento de um direito de alteração do prenome e do estado sexual do transexual operado. Tais decisões, no entanto, contrariavam frontalmente a orientação jurisprudencial da Corte de Cassação. A Corte de Cassação somente admitia a retificação do assento de nascimento em casos de erros materiais, produzidos por ocasião da realização do referido assento, nas hipóteses de ambigüidade da genitália externa, quando houvesse posterior definição predominante para o sexo oposto ao registrado, quando o indivíduo se submetia a tratamento adequado ou mesmo à intervenção cirúrgica. A Corte Constitucional italiana negava deferimento às pretensões de modificação de status sexual, dos transexuais requerentes, por não encontrar qualquer fundamento nos pedidos, diante dos mandamento contidos nos arts. 2° e 24 da Constituição da Itália. Com efeito, a legislação sobre o registro civil, art. 454 do Código Civil, combinado com os arts. 165 e 167 do Decreto-lei 1.238, de 9 de julho de 1939 não admitia a retificação do assento de nascimento, resultante da modificação de sexo, uma vez que adotava o princípio da imutabilidade do nome e do estado, no assento de nascimento. 

Os inúmeros pedidos de modificação do estado sexual e de prenome, de cirurgicamente redesignados, eram encaminhados à Suprema Corte italiana, com base no art. 2° da Constituição, com o objetivo de provocar o pronunciamento do Tribunal Constitucional sobre a legitimidade dos arts. 165 e 167 do mencionado Decreto-lei 1.238/39, em comparação com o disposto no art. 2° da Constituição, para fundamentar os pedidos de mudança de prenome. A Corte Constitucional, porém, decidiu que o problema referente à modificação do prenome e do status sexual, de um transexual redesignado, não se resolveria a partir da aplicação, pura e simples, das normas constitucionais, encerrando, deste modo, toda e qualquer discussão sobre a matéria.

A doutrina mais recente, anterior, contudo, ao advento da Lei 164/82, mostrou-se sensível ao problema dos transexuais operados, inspirando-se na tutela constitucional da pessoa humana e no dever de esta promover o livre desenvolvimento da personalidade. Desse modo, propunha interpretar a atribuição do art. 2° da Constituição com função idêntica de fonte normativa de situações jurídicas subjetivas, através da qual poder-se-ia, também, reconduzir a interpretação do direito à identidade sexual, dentro da noção de um direito subjetivo geral da personalidade. ... O Tribunal Constitucional veio a receber inúmeras críticas, por parte da doutrina pelo fato de manter excluído, dentre os direitos invioláveis do homem, tutelados pelo art. 2o da Constituição, o direito à identidade sexual e por rejeitar as argüições de inconstitucionalidade dos arts. 165 e 167 da lei que regula o estado civil, na parte correspondente à impossibilidade de utilização do processo de retificação por mudança voluntária de sexo. 

No início dos anos setenta, influenciado pela robusta doutrina que preparara um novo caminho, em matéria de aplicação direta das normas constitucionais, na tutela dos direitos subjetivos dos cidadãos, o Tribunal Constitucional passou a rever sua arraigada posição conservadora, segundo a corrente que pugnava pela relevância dos fundamentos da liberdade dos cidadãos e pela transformação dos costumes e da moral, no final dos anos sessenta. A partir deste momento, passou a mencionada Corte a entender que o art. 2o da Constituição impõe todos os meios para a remoção de obstáculos que possam impedir o livre desenvolvimento d personalidade humana. E o art. 3o, da Lei Maior destina-se a reconhecer os direitos invioláveis do ser humano. Nesse passo, a controvérsia se estabeleceu em relação à atribuição do art. 2o da Constituição como fonte normativa de direitos subjetivos, o qual pode reconduzir, igualmente, o direito à identidade sexual, assim difuso, dentro de uma orientação de proteção de situações jurídicas subjetivas. Mas, diante da dificuldade de encontrar, por intermédio do art. 2o da Constituição, o fundamento normativo de direitos subjetivos específicos, recorreu-se à teoria de um direito subjetivo geral de personalidade, extraído da teoria do direito de personalidade unitário, dos alemães e suíços. 

Da interpretação das normas constitucionais, arts. 2o, 3o e 32, passou a Corte Maior da Itália a admitir as operações de mudança de sexo e a alteração do prenome e do estado sexual do indivíduo no seu assento de nascimento. ... 

A Itália se encontra entre os primeiros países europeus que modificaram as normas vigentes, em relação à retificação do assento de nascimento dos transexuais redesignados, precedida, somente, pela Suécia, que foi, aliás, o país que legislou sobre o tema, seguido pela Alemanha.

Antônio Chaves
 - “São já mais numerosos os acórdãos (em número de oito já compilados) que admitem a possibilidade de obter o transexual a retificação dos registros do estado civil. Resumo dos seus fundamentos: a) para verificar se o interessado deve ser considerado de sexo masculino ou feminino é preciso examinar a sua posição, quer sob o aspecto de seus caracteres somáticos, quer da personalidade, da psique. A aparência externa não é a única circunstância para a atribuição do sexo. "Com o lado externo, concorre o elemento psicológico". Sendo o fator psíquico e a realidade externa interdependentes (o primeiro verifica o segundo), numa estreita simbiose, a verdadeira identidade pessoal só pode ser conforme à sua natureza feminina, vindo por esse modo a ser devolvido o equilíbrio interno entre a verdadeira natureza feminina e o reconhecido (pela lei) sexo feminino (primeira sentença)”.

Antônio Chaves
 - “... a Corte acredita poder expressar a opinião de que sejam respeitadas as opiniões expressas pelos dois colégios de consulentes e que seja atribuído ao Cascinotti o sexo feminino em consideração ao fato de que o prevalecimento dos caracteres físicos e sexuais ficou anulado na sua coexistência e validade para. fins de uma diagnose diferencial das graves anomalias verificadas. Assim, perante os caracteres biossomáticos pertencentes a ambos os sexos e que podem ser considerados de valor equivalente, determina-se a componente psicológica unívoca no sentido da feminilidade. Portanto, o complexo psicológico enquadra-se num juízo global da personalidade biopsicossomática do Cascinotti como um caso separado, não suscetível de generalização". 

De qualquer maneira, merecem ser citadas as observações da quarta decisão no sentido que, ao estado atual das coisas, o aparecimento dos seios, a asportação do pênis e a reestruturação dos órgãos genitais de maneira que o interessado possa ter relações sexuais só "more feminae" excluem, obviamente, que ele possa ser definido, em base ao exposto, com imediata certeza, indivíduo de sexo masculino. Deve-se, então, recorrer à consideração global da sua personalidade, à, síntese de todos os elementos que concorrem para determinar seu "eu" e a dar-lhe a fisionomia que hoje lhe é própria (quarta decisão e, no mesmo sentido, a quinta). 

d) Particularmente cerrada a refutação à tese da imutabilidade do sexo verificado no momento do nascimento, fora das hipóteses de erro e da natural evolução dos caracteres sexuais; “Na verdade, a circunstância de que a mudança de sexo não está expressamente prevista na regulamentação das anotações e retificações dos atos de estado civil não assume relevo decisivo a favor da tesa que se critica, não tendo o rol caráter taxativo. "Prova da exatidão desta última afirmação vem da própria, opinião contrária, quando admite a retificação do registro civil em caso de evolução natural dos caracteres sexuais, visto que tal situação não pode ser referida a nenhuma das espécies normativas formuladas pela lei do estado civil. "Mas, a bem considerar, a referência à exigência da .certeza das relações jurídicas não parece pertinente, visto que a função certificativa dos atos de estado civil não é posta em discussão em virtude do atendimento do pedido de retificação. Se, por outro lado, por certeza entende-se estabilidade no tempo das relações em que o sexo é relevante; então a argumentação aparece tautológica. Na verdade, a exigência de veracidade do conteúdo dos atos de estado é mais amplamente realizada através da retificação que assegura a coincidência, embora dentro dos limites acima expostos, entre o sexo atual do interessado e aquele legal, a não ser por meio da conservação da informação originária, certamente em discordância com a realidade.” 

Pôs, finalmente, em relevo que a decisão do transexual de se submeter a intervenção assume um sentido terapêutico que deixa sem fundamento as argumentações que sustentam a opinião contrária, sobre a voluntariedade da modificação dos órgãos genitais externos como se se tratasse de um capricho do indivíduo (sexta decisão)”.

VII.7) DO DIREITO PORTUGUÊS

Elimar Szaniawski
  - “Portugal - O direito português tem reconhecido que todo ser humano tem o poder de autodeterminação sobre seu próprio corpo. Deste modo, possui o indivíduo o poder para dirigir e conformar seu próprio corpo, para sujeitar-se, ou não, a operações e diversas espécies de terapia, que impliquem em correr determinados riscos. Este poder de autodeterminação tem seus limites na vedação da diminuição permanente da integridade física do sujeito ou quando contrariar norma de ordem pública ou proibição legal.

O Direito português tem mostrado hesitações e indefinições quanto ao interesse de se realizarem tais espécies de cirurgias no país e em relação à possibilidade de o transexual redesignado vir a mudar o seu assento de nascimento, adequando-o ao sexo adquirido. A norma específica invocada sobre a matéria, o art. 54 do Código de Deontologia da Ordem dos Médicos, somente admite cirurgias que importem em esterilização irreversível, em uma pessoa, "quando se produza como conseqüência inevitável de uma terapêutica destinada a tratar ou evitar um estado patológico grave dos progenitores ou dos filhos". O artigo seguinte, alínea 1, do mesmo Código declara "proibida a mudança de sexo em pessoas morfologicamente normais". Tem-se objetado a eficácia dos mencionados dispositivos normativos em relação a pessoas que não sejam médicos, tendo em vista que as normas do Código de Deontologia Médica foram aprovadas somente pela classe médica e publicadas na revista interna da classe profissional. Todavia, estes dispositivos têm força obrigatória para os médicos, que são obrigados a respeitar e a cumprir estas normas." 

Com a promulgação da Lei 3, de 24 de março de 1984, que trata da educação sexual e planejamento familiar em seu art. 10, a qual admite, em certas condições, a esterilização voluntária, não terapêutica, de maiores de 25 anos de idade, perderam os arts. 54 e 55 do Código de Deontologia Médica sua importância, tendo em vista a prevalência da lei sobre um código de ética de determinada classe profissional, afastando, assim, a proibição de médicos portugueses realizarem operações de mudança de sexo em Portugal, bem como retirando a ilicitude de intervenção cirúrgica que resulte em esterilização voluntária, de pessoas maiores de 25 anos. 

Na prática, porém, embora não seja considerada atividade ilícita a cirurgia de mudança de sexo, em transexuais verdadeiros, vamos encontrar entre os médicos uma certa resistência em realizar tal espécie de cirurgias em Portugal, em respeito ao Código de Deontologia Médica, preferindo os transexuais portugueses realizarem a cirurgia transgenital no exterior.”

VII.8) DO DIREITO SUECO

Elimar Szaniawski
  - “Suécia - A Suécia se insere entre os países que, mediante a promulgação da Lei de 21 de abril de 1972, admitem a realização das operações de mudança de sexo e a respectiva redesignação do estado sexual e do prenome, no assento de nascimento, de indivíduos portadores de síndrome transexual. Segundo esta legislação, constituída de oito parágrafos, a cirurgia de redesignação sexual e os tratamentos hormonal e psíquico do paciente são gratuitos a todo cidadão sueco e aos estrangeiros residentes já há muitos anos no país.

O Direito sueco condiciona a validade da intervenção cirúrgica a reconhecimento judicial anterior. Segundo os ditames do § 4° da Lei de 21 de abril de 1972, a autorização médica, para a realização da cirurgia de conversão sexual, não será deferida se os pressupostos jurídicos não estiverem reunidos no núcleo do interesse [...] o sistema sueco exige que o candidato requeira autorização judicial para se operar. Neste caso, deverá, juntamente com a petição, comprovar o cumprimento de todos os pressupostos legais exigidos e indicar, previamente, o nome do médico que irá realizar a intervenção cirúrgica de redesignação. A lei sueca, segundo dispõe seu § 7°, impõe o dever de sigilo profissional a todas as pessoas que participaram, direta ou indiretamente, do processo que realizou a mudança de sexo do paciente. 

Perante o Direito sueco, a matéria relativa ao transexualismo se enquadra no direito à intimidade da vida privada do transexual Assim, diante da violação do direito ao segredo profissional, por qualquer dos participantes do mencionado procedimento, possui o transexual redesignado direito de ação contra quem praticou o atentado, cuja sanção consiste na aplicação de pena de prisão de, no máximo, um ano. A lei sueca que dispõe sobre as operações de transexuais é, também, destinada a pessoas possuidoras de malformação dos órgãos genitais, as quais podem solicitar modificação do prenome e de sexo, no assento de nascimento, comprovando que a aparência de seus órgãos sexuais é incompatível com a determinação do sexo constante no registro civil.”

VII.9) DO DIREITO INGLÊS

José Adércio Leite Sampaio
 - Na Inglaterra, registra-se uma decisão datada de 1970, Corbett v. Corbett,
 declarando nulo o casamento de um transexual, revertido cirurgicamente antes do enlace matrimonial, sob dois argumentos: embora operado, o transexual continuava com o mesmo sexo de seu parceiro; e não houvera sua efetiva consumação, pois as relações sexuais mantidas, usando um canal criado artificialmente, não poderiam ser consideradas como verdadeiras cópulas.

Antonio Jeová Santos
 - Um dos grandes conceitos da Ilustração inglesa é o liberalismo que, segundo Johanes Hirschberger (Breve história de la filosofia, p. 203), colocou em seu programa os direitos inalienáveis do homem à liberdade, como os havia defendido Locke, como uma qualidade do direito natural. Estas idéias se propagaram e conquistaram o continente por meio de Montesquieu, Voltaire e Rousseau e passaram à América, até entrar, por fim, em quase todas as constituições modernas, nos chamados direitos fundamentais do homem. Neste sentido, a Ilustração inglesa teve influência de forma totalmente positiva.

VII.10) DO DIREITO ESPANHOL

Maria Celina Bodin de Moraes
 - A jurisprudência espanhola, embora permita a alteração do prenome, enfrenta dificuldade quanto a retificação no registro no que tange ao sexo do operado, sob a consideração de que a manutenção de prenome masculino, em pessoa com aparência feminina, violaria o art. 10 da Constituição espanhola porque "contribuye a impedir ellibre desarrollo de su personalidad", não admite uma equiparação absoluta com pessoas do sexo feminino para determinados atos ou negócios jurídicos, especialmente o de contrair matrimônio”.

VII.11) DO DIREITO HÚNGARO

Jornal Estado de Minas – SABER ENDEREÇO DA INTERNET PARA INSERIR A NOTA DE RODAPÉ. Casal muda de sexo na Hungria – Uma equipe de cirurgiões húngaros ajudou um casal a trocar de sexo, fazendo do homem uma mulher e da mulher um homem, informou esta quarta-feira uma fonte médica em Budapeste. O casal, cuja identidade não foi revelada, se submeteu a uma operação em uma clínica de Szeged (Sul), informou um dos membros da equipe, o Dr. Laszlo Pajor, sem saber adiantar se o casamento dos dois continuará assim mesmo. (AFP) 

VII.12) DO DIREITO BRASILEIRO E NO DIREITO COMPARADO

Tereza Rodrigues Vieira
 - CASAMENTO ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO NO DIREITO BRASILEIRO E NO DIREITO COMPARADO

Admitido por grande número de autores, a distinção entre atos nulos e atos inexistentes é empregada de maneira especial ao casamento.
Orlando Gomes menciona a admissão de uma teoria especial de nulidades no direito matrimonial, salientando as seguintes particularidades: a) inexistência de nulidades virtuais (são assim consideradas aquelas nulidades não previstas expressamente na lei); b) aceitação da teoria da inexistência jurídica; c) rumo peculiar na determinação dos motivos de nulidade ou anulabilidade; d) existência de normas próprias para os efeitos do matrimônio válido e para a decretação das nulidades; e, e) valor imputado à boa-fé dos cônjuges ou a cada um deles (Direito de família, 3ª edição, Rio de Janeiro, Forense, 1978, pp. 131-2).

De igual modo, justifica o lusitano Antunes Varela, que, "a figura da inexistência é objeto de viva controvérsia entre os autores, em relação ao comum dos contratos". E, continua, "...ao invés de qualquer outro contrato (compra e venda, doação, locação, seguro, sociedade), o casamento pressupõe, pela natureza do seu conteúdo ou objeto imediato, a diversidade de sexo entre os seus sujeitos" (Direito de família, Lisboa, Livraria Petrony, 1982, pp 219 e 120).

A recusa das nulidades virtuais no que concerne ao matrimônio manifesta-se no direito francês pela máxima: "en matière de mariage, pas de nulitté sans texte". Tal aforismo baseia-se no pressuposto de que a lei deve esgotar as hipóteses de nulidade do matrimônio.

Durante um prolongado período esse preceito foi aceito sem controvérsias, porém, posteriormente sua solidez passou a ser questionada.

A teoria dos casamentos inexistentes começou a ser construída diante das dificuldades em se aceitar por exemplo, a validade do casamento de pessoas do mesmo sexo. Se não há nulidades sem texto, esse enlace poderia ser considerado válido. A criação da teoria da inexistência do casamento destinou, principalmente, a justificar os casos em que não se aplicava tecnicamente a teoria das nulidades.

O Código Civil francês prevê oito casos de nulidade, dos quais dois são de nulidade relativa, e seis, de nulidade absoluta. Dois pretensos casos de inexistência do casamento devem ser agregados aos casos de nulidade absoluta, segundo o entendimento de Colombet. Embora não visados pela lei, parecem particularmente graves, tanto a identidade de sexo entre os esposos, como o efeito total de celebração (La famille, Paris, PUF, 1985, p. 60).

A primeira condição, escrevem Delmas-Marty e Labrusse-Riou, não provoca nenhuma dificuldade, a não ser nos casos de incerteza do sexo ou de transexualismo (Le mariage et le divorce. Coleção Que sais-je?, Paris, PUF, 1978, p. 39).

Invocam os mais religiosos o Novo Testamento, segundo São Mateus (19:5), que expressa: "portanto, deixará o homem pai e mãe e se unirá a sua mulher e serão dois numa só carne".

Preferem algumas legislações a declaração expressa da diversidade de sexo como requisito essencial para a existência do casamento. É o caso, v.g., de Portugal e da Colômbia. Prescreve o Código Civil português em seu art. 1.577 (redação dada pelo Decreto-Lei 496, de 25.11.1977):

"Casamento é o contrato celebrado entre duas pessoas de sexo diferente que pretendem constituir família mediante uma plena comunhão de vida, nos termos das disposições deste Código"

Reafirmando o acima disposto, o art. 1 .628, em sua alínea "e", do diploma legal retrocitado, declara:

"É juridicamente inexistente:

e) O casamento contraído por duas pessoas do mesmo sexo".

Por sua vez o art. 11 3, do título IV do Cód. Ci​vil colombiano prescreve:

"El matrimonio es un contrato solemne por el cual un hombre y una mujer se unen con el fin de vivir juntos, de procrear y de auxiliarse mutuamente".

A maioria dos doutrinadores entende que a inexistência do casamento entre pessoas do mesmo sexo está subtendida no conceito do instituto. Senão, vejamos a opinião de Domenico Barbero: "Nosotros creemos que el matrimonio no existe: a) si falta la diversidade de sexo: lo cual va implicito en el concepto del instituto, aunque la lei no hable de ello”

Alex Weill e François Terré, ressaltam como primeira condição natural de aptidão para o casamento, a diferença de sexo. Explicando que a lei não a enuncia porque não há necessidade (Droit civil, Paris, Dalloz, 1983, p. 176). Por parecer evidente, declara Bénabent, apenas implicitamente o art. 144 do Cód. Civil francês faz alusão à diferença de sexo (Droit civil - la famille. Paris, Litec, 1 984, pp. 53-540).

Raymond e Billard apregoam que a diferença de sexo é uma condição implícita no Código Civil francês, que a menciona em diversas ocasiões (em particular no art. 75 do Código Civil). A ocorrência da identidade de sexo engrossa o elenco de impedimentos de ordem pública, provocando a nulidade do casamento, segundo esses autores. Em seguida, mencionam que a existência do casamento está subordinada à dupla condição de que o sexo de cada um dos esposos seja reconhecível e que ele seja diferente do outro cônjuge. Em princípio, a prova se faz através do Registro Civil (Concours de fonctions publiques, Paris, Litec, 1 986, p. 341 ).

Para o Iusitano Eduardo dos Santos, de outra maneira não poderia ser, visto que "os fins do casamento são impossíveis de alcançar entre pessoas do mesmo sexo”. Por fim enfatiza que “estamos fartos de saber que não pode haver casamento senão entre pessoas de sexo diferente. Seria juridicamente inexistente o ‘casamento’ (g.a.) celebrado entre pessoas do mesmo sexo. (Art. 1.628, alínea e)" (Direito de família, Coimbra, Almedina, 1985, pp. 149 e 169).

As definições de casamento pelos doutrinadores são as mais diversas, no entanto, quase todas mencionam expressamente a diversidade de sexo. Vejamos:

"É um contrato solene, pelo qual duas pessoas de sexo diferente e capazes, conforme a lei, se unem com intuito de conviver toda a existência, legalizando, por ele, a título de indissolubilidade do vínculo, as suas relações sexuais, estabelecendo para seus bens, à sua escolha ou por imposição legal, um dos regimes regulados pelo Código e comprometendo-se a criar e educar a prole que de ambos nascer." 

"É a união de um homem com uma mulher, realizada segundo as prescrições da lei.”

"É a união perpétua e legítima de duas pessoas de sexo diferente consagrada por um contrato civil solene."

São as definições de Pontes de Miranda, Cunha Gonçalves e Tito Fulgênio, respectivamente (Apud RT 572/194).

E, ainda nesse sentido escreve Rubens Limongi França para quem "não é preciso dizer, pois, inexiste, quer física, quer juridicamente, admissibilidade de matrimônio de pessoas do mesmo sexo" (Instituições de direito civil, 1° volume, São Paulo, Saraiva, 1988, p. 277).

Carvalho Santos exemplifica alguns casos no Código Civil brasileiro, dos quais se depreende nas entrelinhas a diversidade de sexo como condição essencial para a existência do casamento: "...quando dispõe não só que o homem não pode casar antes dos dezoito anos e a mulher antes dos dezesseis, senão também quando fala em marido e mulher em diversas passagens do capítulo referente ao casamento" (Código civil brasileiro interpretado, vol. IV, 5ª ed, Rio de Janeiro e São Paulo, Freitas Bastos, 1956, p. 153).

A primeira Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, decidiu em 16 de novembro de 1992 pela inexistência:

"É ato inexistente o casamento de duas pessoas do sexo feminino" (RT 572/189).

Chamado a pronunciar-se acerca do assunto, o Desembargador Valle da Fonseca declarou que em se "tratando de casamento realizado entre duas pessoas do mesmo sexo, o caso não é de nulidade e sim de declaração de casamento inexistente. Existiu o ato, mas não existiu o casamento, e o ato é nulo porque inexistiu casamento" (RT 572/1 89).

É de se lembrar neste ponto que, a Constituição Federal do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988, reconhece expressamente, para efeito de proteção do Estado, a "união estável entre o homem e a mulher (g.n.) como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento" (art. 226, § 3º).

Antonio Chaves prescreve a diferença de sexo como uma das condições de aptidão natural para o casamento. Baseando-se em Jorge A. Frias e Carlos Sampaio, afirma que tal diferença se impõe por si mesma, a tal ponto que a lei não a menciona. Em assim sendo: "Cumpre evidentemente suprir a esse silêncio, e decidir que um casamento concluído entre pessoas do mesmo sexo é radicalmente nulo. A solução estende-se ao caso em que um dos esposos não tivesse, fisiologicamente falando, nenhum sexo determinado. A ausência total de sexo equivale à identidade de sexo, do ponto de vista da nulidade do casamento" (Lições de direito civil, São Paulo, RT, 1974, p. 111).

Colin e Capitant, mostraram que não há diferença entre nulidade absoluta e inexistência, pois, "dire d'un acte qu'il est nul - nullum est - ou qu'il n'existe pas, c'est en tous points la mème chose" (Cours élémentaire de droit civil français, 1 ° vol., La Morandière, 1947, p. 147).

Como pondera Orlando Gomes, os casamentos realizados com identidade de sexo, com falta de consentimento e, com ausência de celebração por autoridade judiciária, não são nulos. Nulos são os que reúnem os elementos necessários à sua formação, mas defeituosos. Para esse reputado autor, uma definição exata das circunstâncias necessárias à validade do casamento dispensa a regra "pas de nullité sans texte" (Obra citada, pp. 133-4).

A teoria dos casamentos inexistentes foi, segundo Colombet, derrotada pelo respeito ao princípio "não há nulidade sem texto". Consoante o entendimento desse autor, o silêncio da lei é, na espécie, a conseqüência da evidência. "A jurisprudência, apesar de algumas decisões isoladas, não tem admitido a teoria da inexistência do casamento, considerando que é necessário, em toda hipótese, um julgamento para que os ditos cônjuges sejam tidos como não casados: deve-se tratar a inexistência como nulidade" (Obra citada, pp. 60-2).

Entre nós, Arruda Miranda, entende que, embora o código não cogite especificamente do casamento inexistente, ocorrida que seja uma das hipóteses mencionadas pela doutrina (v.g. casamento celebrado entre duas pessoas do mesmo sexo) pode o interessado mover ação declaratória com o intuito de obter cancelamento do registro que porventura tenha sido produzido, ou, quando considerar necessária a prova do fato (Anotações ao código civil brasileiro, 1º vol., São Paulo, Saraiva, 1986).

Para evitar dúvidas, o Código Civil português expressa em seu art. 1630, que:

"1. O casamento juridicamente inexistente não produz qualquer efeito jurídico e nem sequer é havido como putativo.

2. A inexistência pode ser invocada por qualquer pessoa, a todo o tempo, independente de declaração judicial.”

O professor Antunes Varela comenta o dispositivo acima demonstrando que o regime jurídico aplicado ao casamento inexistente caracteriza-se por duas notas fundamentais. Ao contrário da anulabilidade a inexistência não necessita de ação ad hoc para ser reconhecida, podendo ser invocada por qualquer pessoa (interessada ou não), a todo o tempo; pode ser também oficiosamente declarada pelo tribunal (Obra citada, pp. 224-225).

Diversos autores, como Planiol, Ripert e Rouast, transcrevem os dizeres de Tronchet, quando este proclama: "Jamais, um casamento é nulo de pleno direito; há sempre um título e uma aparência que é preciso destruir" (Traité pratique de droit civil français, 2º ed, 2º vol., 1 952, pp. 105-6).

A seu turno, visando harmonizar esta solução como princípio "em matéria de casamento não há nulidade sem texto” alguns autores imaginaram a teoria da inexistência, distinta da nulidade. Em tais hipóteses, afirma Weill e Terré, "a lei não teria que prever a nulidade pois o casamento não é apenas nulo, mas inexistente; uma vez que lhe falta um dos elementos próprios que constituem sua definição” (Obra citada, p. 253). A inexistência teria diversas conseqüências que a diferenciaria da nulidade absoluta:

"1 ° - Visto que o casamento é inexistente, não seria nem mesmo necessário requisitar ao juiz, pois não se destrói o que não existe. Além do mais, em caso de contestação, o tribunal poderia ter que reconhecer, que, jamais houve o casamento.

2° - Se, entretanto o recurso à justiça fosse necessário, a inexistência poderia ser invocada por qualquer pessoa, sem nenhuma restriÇão ao exercício da nulidade.

3° - Um casamento inexistente não poderia valer como putativo."

Entendemos ser possível a declaração ex officio da inexistência do matrimônio, não dependendo, portanto, para o reconhecimento de sua invalidade, de decisão judicial decretada em ação ajuizada com tal propósito (Vide RT 615/47).

O mesmo entendimento não é aplicável ao casamento nulo ou anulável. Defendemos a sua decretação judicial para que dúvidas não subsistam, protegendo principalmente terceiros.

Ainda que não se refiram exatamente ao casamento inexistente, cremos serem oportunas as afirmações da professora Teresa Arruda Alvim Pinto quando esta, com segurança e firmeza, afirma "por certo, no tema em tela, enquanto não for declarado um ato inexistente, pela autoridade competente - que haverá de ser membro do Poder Judiciário - que esse ato inexistente pode ter aparência de um ato suscetível de ser tido como válido e, portanto, ao qual se empreste a aptidão para provocar validamente efeitos, existe interesse jurídico em suprimi-lo" (Nulidades da sentença, São Paulo, RT, 1987, pp. 192-3).

Destarte, sustentamos que o casamento realizado por exemplo entre dois homens ou entre um homem e um transexual que não se considere pertencente ao sexo masculino e que ainda não tenha obtido o reconhecimento judicial da sua condição feminina, como casamento legalmente inexistente.

O casamento legalmente reconhecido só existe entre homem e mulher, o que não significa que as leis concernentes ao assunto não possam ser alteradas, abrigando a união de pessoas do mesmo sexo. É o que já ocorre em muitos países.

Desde 1986 a Dinamarca reconhece alguns direitos patrimoniais entre casais homossexuais. A união civil foi legalizada em 1989.

A Noruega acompanhou a Dinamarca em 1992.

Nos Estados Unidos existem dezenas de cidades, dentre elas São Francisco (1 991 ) e Nova Iorque (1993), que reconhecem a casais homossexuais alguns direitos relativos ao patrimônio, seguro saúde etc.

O parlamento sueco, desde 1° de janeiro de 1995, reconhece a "partenariat", que oficializa os laços entre pessoas do mesmo sexo.

Barbro Westerholm, autora da "Lei de Parceria" sueca declarou que apesar da legislação ter entrado em vigor apenas em 1995, já foram oficializadas quase mil uniões. Médica heterossexual e deputada filiada ao Partido Liberal, afirmou que inspirou na legislação dos outros países escandinavos.

Contudo, o Consulado da Suécia em Paris, v.g., não está autorizado a unir homossexuais suecos que sonham passar a lua-de-mel na França. Segundo o Ministério francês das Relações Exteriores "a nossa concepção de ordem pública não permite o reconhecimento de uma união matrimonial de pessoas do mesmo sexo” (Jornal Libération, ‘Le mariage homo en voie de légalisation aux Pays-Bas’, edição de 18.04.1996).

Desde setembro de 1995, diversos municípios franceses já entregaram alguns "certificats de vie commune" a casais homossexuais. Seu valor é muito mais simbólico que jurídico, todavia, permitem aumentar o debate pelo reconhecimento da aliança homossexual.

Na Holanda, em 16 de abril de 1996, com 81 deputados a favor e 60 contra, adotou-se uma proposta forçando a colisão governamental dos socialistas e liberais a apresentar até agosto de 1997, um projeto de lei permitindo o casamento entre homens ou mulheres. Os deputados seguiram o resultado de pesquisas de opiniões, as quais demonstraram que 70% da população é favorável a tal medida.

No Brasil, por sua vez, desde 1995, já existe um projeto que visa disciplinar a união civil entre pessoas do mesmo sexo. Trata-se do Projeto de Lei n. 1 .115, de autoria da deputada federal Marta Suplicy (PT SP).

O referido projeto possui 18 artigos que objetivam, sobretudo, proteger os direitos à propriedade e à sucessão das pessoas do mesmo sexo que tiverem reconhecida sua união civil. Propõe-se a alteração de alguns artigos da Lei dos Registros Públicos, Lei n. 6015/73, que passariam a vigorar com a redação seguinte:

"Art. 29. Serão registrados no registro civil de pessoas naturais:

(...) 

IX - os contratos de união civil entre pessoas do mesmo sexo.

Parágrafo primeiro. Serão averbados:

(...) 

g) a sentença que declarar a extinção da união civil entre pessoas do mesmo sexo.

Art. 33. Haverá em cada cartório, os seguintes livros, todos com trezentas folhas cada um:

(...) 

111 - B - Auxiliar - de registro de casamento religioso para efeitos civis e contratos de união civil entre pessoas do mesmo sexo.

Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos:

1 - o registro: (...)

35 - dos contratos de união civil entre pessoas do mesmo sexo que versarem sobre comunicação patrimonial, nos registros referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer das partes, inclusive os adquiridos posteriormente à celebração do contrato.

II - a averbação:

(...) 

14 - das sentenças de separação judicial, de divórcio, de nulidade ou anulação do casamento e de extinção de união civil entre pessoas do mesmo sexo, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a registro.”

Por sua vez, os arts. 217 e 241 da Lei n° 8.112/90 passariam a viger com o texto seguinte:

"Art. 217. (...)

c) a companheira ou companheiro designado que comprove união estável como entidade familiar, ou união civil com pessoa do mesmo sexo, nos termos da lei."

(...)

"Art. 241. (...)

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a companheira ou companheiro, que comprove união estável como entidade familiar, ou união civil com pessoa do mesmo sexo, nos termos da lei."

Igualmente sofrerão alteração os artigos 16 e 1 7 da Lei n. 8213/91 , que passariam a vigorar com o seguinte teor:

"Art. 16. (...)

§ 3°. Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém, com o segurado ou com a segurada, união estável de acordo com o § 3° do art. 226 da Constituição Federal, ou união civil com pessoa do mesmo sexo, nos termos da lei.

Art. 17. (...)

§ 2°. O cancelamento da inscrição do cônjuge e do companheiro ou companheira do mesmo sexo se processa em face de separação judicial ou divórcio sem direito a alimentos, certidão de anulação de casamento, certidão de óbito ou sentença judicial, transitada em julgado."

Pretende-se também garantir aos contratantes da referida união civil, desde a data da sua constituição, os direitos à sucessão regulados pela Lei n° 8.971 /94.

Sugere o aludido Projeto de Lei que o inciso I do art. 113 da Lei n° 6.815/80, Lei do Estrangeiro, passe a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 113. (...)

1 - ter filho, companheira ou companheiro de união civil entre pessoas do mesmo sexo, brasileiro ou brasileira".

Este dispositivo viria a solucionar, v.g., a situação do inglês David Ian Harrad, que possui visto de turista e vive com o brasileiro Toni Reis em Curitiba desde 1992, podendo assim obter o visto permanente. . "Se eu não conseguir o visto, terei de deixar o Brasil, isso não é justo, porque somos casados de fato'; declarou David (Revista Veja, “Amor sem fronteiras”, edição de 08.05.1996).

Contudo, em 16 de maio de 1996, Harrad conseguiu junto ao consulado brasileiro em Assunção, no Paraguai, o visto temporário de dois anos para permanecer no Brasil. Para obter o visto, o Ministério da Saúde contratou Harrad como consultor internacional do programa de prevenção da Aids para o Grupo Dignidade (organização de apoio aos homossexuais).

O escolhido para relatar o projeto foi o deputado federal Roberto Jefferson (PTB-R) para quem os homossexuais "são seres humanos e merecem respeito. A opção existe e sempre existiu. A sociedade deve parar e pensar sobre isso" (Folha de São Paulo, “Conservador vai analisar casamento gay”, edição de 11.04.1996).

Algumas decisões em tribunais brasileiros já reconheceram, ainda que de forma indireta, a união entre pessoas do mesmo sexo.

Os jornais noticiaram em meados do mês de abril de 1996 decisão da 6á Câmara Cível do Rio de Janeiro em que a solidariedade de uma das partes foi considerada no momento de definir a partilha de bens de um casal homossexual.

Os irmãos de Ary Pinto de Mesquita - que falecera em decorrência da Aids em 1992, aos 48 anos - objetivavam a reintegração de um imóvel que estava na posse de Henrique Berbert Silveira, ex-companheiro do irmão falecido.

O desembargador Mello Serra afirma no acórdão da decisão que está provada "a excepcional dedicação do sócio-postulante (Silveira), que com ele (Ary Mesquita) conviveu durante cinco anos, assistindo-o durante a doença" (Jornal Folha de São Paulo, "Homossexual herda bens de seu parceiro", edição de 19.04.1996).

A imprensa noticiou outros casos, como o do pintor Jorge Guinle Filho, que faleceu em 1987, deixando os bens para seu companheiro, Marco Rodrigues. Do mesmo modo, em dezembro de 1995, "um juiz de Porto Alegre concedeu a um homossexual o direito de morar no apartamento de seu companheiro que morreu em julho de 1995" (Revista Veja, "Amor sem fronteiras", edição de 08.05.1996, p. 95).

Argumenta a autora do Projeto de Lei em sua exposição de motivos, que, a relação permanente e compromissada entre homossexuais deve existir como possibilidade legal, não se intentando dar a essas parcerias status similar ao casamento (Código Civil) ou da união estável (art. 226, § 3° da Constituição Federal). O casamento possui um status único - explica Suplicy. "Este projeto fala de 'parceria' e de 'união civil'. Os termos 'matrimônio' e 'casamento' são reservados para o casamento heterossexual, com suas implicações ideológicas e religiosas".

Esse modo de ver o problema toca profundamente a sociedade. Entretanto, convém notar que a homossexualidade existe desde priscas eras e que os costumes evoluem. Vale dizer que o preconceito não é inato e se apresenta como um produto da desinformação.

É, portanto, compatível com os fins de uma sociedade democrática o reconhecimento de orientações não efêmeras como essa - diferentes daquelas igualmente merecedoras de respeito e compreensão. 

Murilo Rezende Salgado
 - A TRANSEXUAL E A CIRURGIA PARA A PRETENDIDA MUDANÇA DE SEXO

1. A Ilicitude ou não das operações para a pretensa mudança de sexo é tema de grande atualidade, Freqüentemente, a imprensa noticia a realização de tais cirurgias e há, até, o caso de um médico de São Paulo, que está sendo submetido a processo crime, por tê-las realizado.

Tive a oportunidade de, a pedido do Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina, emitir parecer jurídico sobre a consulta que um médico a ele filiado lhe dirigiu, para saber se seria ético o seu procedimento, realizando a operação de emasculação de um paciente, e confecção de neovagina, em substituição aos órgãos extirpados.

O presente trabalho resulta de adaptação desse parecer.

2. O caro, após examinado no Sodalício local, foi encaminhado ao Conselho Federal de Medicina por se tratar de matéria que estava a merecer uma definição doutrinária. Ali, por votação unânime dos Conselheiros, foi declarada a inadmissibilidade ética de tal operação.

3. A hipótese sobre a qual foi emitido o referido parecer é a seguinte: um paciente, menor, relativamente incapaz, mas devidamente autorizado por seus pais, desejava submeter-se a uma operação de emasculação (extração dos órgãos sexuais) e conseqüente confecção de neovagina, que permitiria ao operando a satisfação carnal, mas sem a possibilidade de reprodução de espécie, segundo a opinião do médico que formulou a consulta.

Nos exames a que facultativos especializados procederam no menor, concluíram eles, sem sombra de dúvida, não se tratar de caso de dubiedade sexual, mas de sexo definidamente masculino.

Acompanhou o dossiê que me foi exibido, carta do paciente ao ilustre Dr. Presidente do douto Conselho Regional de Medicina, na qual relata, com invulgar espontaneidade, o seu problema psicológico e manifesta, de maneira expressa e inequívoca, o desejo de submeter-se a operação sugerida, para tornar-se mulher e poder casar-se com o homem, com quem já convive e mantém relações sexuais anormais.

4. Convém, desde logo, definir o que é transexual, cujo conceito, como é óbvio, escapa ao objeto da ciência jurídica.

Segundo relatório ao IV Congresso Brasileiro de Medicina Legal, reunido na cidade de São Paulo, de 8 a 12.12.1974, elaborado e apresentado, brilhantemente, pelo Professor de Medicina Legal da Universidade Federal de Santa Catarina, Holdemar Oliveira de Menezes, os distúrbios sexuais, conforme as alterações que possam provocar no comportamento sexual da pessoa, podem determinar o homossexualismo, a transvestia e a transexualidade.

Homossexuais são os que, com parceiros do mesmo sexo, obteriam "resposta e gratificação", nas relações anormais entre si.

Já no transvestismo, a satisfação independeria da existência de parceiros. Contenta-se o transvestido com o simples uso de roupas do sexo oposto, podendo, inclusive, manter relações com pessoas do sexo oposto, normalmente.

Mas, no transexualismo - é o que interessa para este trabalho - "o problema residiria na não aceitação da relação homossexual, na não aceitação de identidade sexual ou obtida por hormônios; na busca desesperada pela transformação cirúrgica, na procura insaciada pela harmonia entre o sexo psicossocial e a atividade sexual desejada, como se pertencesse ao sexo oposto” segundo palavras do relatório já mencionado.

O transexual masculino não aceita a situação anormal do homossexual, mas deseja inverter o sexo para poder desfrutar uma imaginária posição de comportamento sexual normal, através de relações heterogêneas com a pessoa que ama, desejando, na maioria das vezes, contrair núpcias, como no caso de que se originou o presente trabalho e, segundo literatura especializada, chega até a adotar ou pretender adotar crianças.

Após desenvolver e fundamentar o relatório que apresentou e que mereceu a aprovação do conclave médico-legal em questão, o apreciado relatório aponta duas conclusões que reputo da maior relevância para o desenvolvimento deste trabalho: a) que, sob o ponto-de-vista anatômico, a operação do transexual não é corretiva, mas mutiladora; b) que, em conseqüência, constitui “lesão, sob o ponto-de-vista penal”.

5. Tomando-se por base as conceituações médicas antes referidas, passa-se a considerar o caso, sob o ponto-de-vista normativo, tanto quanto ao aspecto jurídico como quanto ao deontológico. Assim, com este duplo enfoque, procurar-se-á responder às duas perguntas que, a seguir, se formulam:

a) Sob o ponto-de-vista jurídico, pode a pessoa humana autorizar a separação de qualquer parte de seu corpo, de maneira livre, sem restrição alguma?

b) Sob o ponto-de-vista ético-profissional, pode o cirurgião realizar a operação de transexual, com sexo cromático definido, visando à mudança de sexo?

6. Relativamente ao primeiro aspecto, não existe disciplinação legal específica sobre a matéria. A operação de que se trata, com a finalidade de emasculação e conseqüente criação de órgãos femininos, não é expressamente prevista na legislação pátria, para permitir ou para proibir.

Mas, existem princípios legais que, no meu entender, podem aplicar-se ao caso. São princípios gerais que se extraem do Direito pátrio e que; na omissão da lei, cabe ao juiz ou intérprete aplicar.

7. É assunto que tem sido objeto de discussão doutrinária ainda não terminada, o saber se o poder sobre o próprio corpo pode ser exercido pelo homem, de maneira ilimitada, sem qual· quer restrição.

Numerosos autores têm tratado do problema, quer no campo civilístico, para . indagar se o corpo humano, vivo ou .após a morte, no todo ou em parte, pode ser objeto de direito, ou melhor de negócio jurídico; quer no campo criminal, para saber em que medida é permitida a livre atuação do homem sobre o próprio corpo ou o de outrem, para disposição de certos atributos pessoais, como a vida, partes do corpo, ou para se definir o limite além do qual essa atuação passa a constituir delito.

8. Cunha Gonçalves, escrevendo com fundamento no Direito Português, após resumir as diversas teorias existentes, no campo civilístico, sustenta que, salvo o caso de suicídio e aborto, por constituírem não o exercício de “um direito sobre o próprio corpo”, mas sim “um crime contra o próprio corpo”, contra a sociedade e contra a moral, é permitido ao homem dispor de parcelas do seu corpo. Entre os exemplos que arrola de personalidade, inclui o de amputação de membros. 

Fundamenta o renomado professor português sua asserção no entendimento de que, nesses casos, o homem, senhor de si, estaria exercendo esse direito sem ofensa ou lesão a direitos alheios, à moral pública ou ao interesse do Estado.

Igualmente Roberto de Ruggiero, referindo-se à posição sustentada por Windscheid, proclama a existência de um direito ilimitado sobre o próprio corpo, traduzido em poderes sobre as forças físicas e intelectuais asseverando, mesmo, existir uma faculdade de dispor, não só da vida como também de várias partes do corpo, ou de outras atributos imateriais.

Assim, com base na teoria de Cunha Gonçalves e Ruggiero, calcada em exagerado e superado primado da autonomia da vontade, a pessoa humana poderia dispor de qualquer parte do corpo humano, para qualquer finalidade mesmo daquelas partes insuscetíveis de renegação.

9. Autores brasileiros, atuais, de renome, têm, contudo. posição bem diversa, em face do problema.

Embora admitindo o direito de disposição do homem sobre partes do corpo, restringem esta faculdade a certas hipóteses e a determinados órgãos, limitado este poder de disposição por alguns princípios e regras. Segundo esta corrente de pensamento, o poder de disposição não deve ser ilimitado e absoluto, mas o seu exercício só deverá ser permitido na medida que não represente automutilação e atenda a uma finalidade benéfica ao próprio homem.

A permissibilidade tem a medida nos atos que visem à manutenção da integridade física da pessoa ou quando esta é ofendida para salvar a própria vida, que é bem jurídico maior, como no caso de amputação de partes doentes do corpo.

Assim, a vida e a integridade física são os bens jurídicos maiores que o Direito visa a proteger, através dos mais vigorosos preceitos legais. E mesmo a arte médica, cujos atos impliquem agressão à integridade física, só é tolerada com fim terapêutico, ou na cirurgia plástica, através de atos reparadores, mas não os mutiladores. 

Aliás, como bem preleciona Caio Mário da Silva Pereira, "o direito ao próprio corpo é um complemento do poder sobre si mesmo, mas só pode ser exercido no limite da manutenção de sua integridade. Todo ato que implique atentado contra esta integridade é repelido por injurídico".

No mesmo sentido, o magistério de Pontes de Miranda, para quem "o homem pode dispor de seu cadáver ou parte dele; daquele para depois da morte e dessa, se teve de ser separada, ou se o tem de ser, quando há interesse digno de proteção para isso".

Esta é a norma. A separação de parte do corpo humano, quando não se trate de parte susceptível de regeneração, tal o cabelo, o sangue, só é permitida pelo direito, para finalidade digna de proteção. A regra geral é a proibição de redução da integridade física. Como exceção, admite-se que possa haver a redução desta, mas exclusivamente quando vem atender a um interesse digno de proteção.

10. Ora, é de se indagar: O ato cirúrgico pretendido é digno de proteção? Com a operação, o paciente atingirá a finalidade desejada, ou seja, no caso examinado, tornar-se-á mulher apta a contrair matrimônio com o homem com quem já vive?

De lado os aspectos relativos ao resultado da cirurgia quanto a propiciar ao operando a satisfação carnal, que se inserem no campo mesmo da ciência médica e, por via de conseqüência, refogem à análise do ponto-de-vista jurídico, cabe-me considerá-lo tão-somente quanto à consecução dos objetivos visados pelo paciente, vale dizer, quanto à possibilidade de contratação de matrimônio válido.

Parece-me fora de qualquer dúvida que, mesmo após a operação, o paciente não terá condições de realizar, validamente, o casamento almejado. É que segundo se depreende das considerações médicas constantes do dossiê que me foi encaminhado, o operando, caracterizadamente do sexo masculino, não perderia esse atributo físico de sua personalidade. Homem é, e homem continuaria a ser, embora emasculado e portador de uma neovagina. Não haveria a transformação da situação biológica, mas exclusivamente a tentativa de correção de uma inadaptação psicológica. Não haveria inversão da natureza, mas mudança de uma forma de viver.

Ora, se conserva a sua situação biotípica masculina, certo, certíssimo é que não se poderá casar validamente com outro homem. Este ato, se o realizasse, estaria fulminado no próprio nascedouro, pela falta de um requisito fundamental, essencial à sua validade: o serem as pessoas que se casam de sexos diferentes. Inexiste casamento entre pessoas do mesmo sexo. Mesmo que realizado, seria considerado ato inexistente, o vício mais grave que pode afetar uma relação jurídica.

Desse modo, a cirurgia se tornaria um ato dissimulado, uma tentativa de ocultar uma situação que é causa impeditiva do casamento pretendido, mas impossível.

No campo do Direito Comparado, poucas opiniões são conhecidas, poucos casos têm sido julgados pelos tribunais, ao menos, poucos são os publicados.

A obra de Henri Anrys, “Les Professions Médicales et Paramédicales dans le Marché Commum”, contém um capítulo sobre operações de transexuais. O princípio geral dos sistemas jurídicos confrontados não difere do Direito pátrio, no que diz respeito à defesa da integridade física da pessoa, admitidas violações desse princípio nos casos de exercício da arte médica, para fim terapêutico.

A “vexata quaestio”, então, consiste em se saber se a realização de uma operação de transexual, com o objetivo de lhe conferir equilíbrio psíquico, constitui um fim terapêutico necessário.

Entre os casos em que tribunais não admitiram o fim terapêutico em operações de transexual, menciona o autor acima referido, o de um cirurgião argentino que foi condenado, em 1966, por ter realizado operação desse gênero, que veio a ser considerada ato delituoso.

Já na Bélgica, o Conselho Médico de Brabant tem decidido poder o médico, não só efetuar tratamento com hormônios, nos seus pacientes mas também efetuar operações de emasculação e criação de neovagina. Trata-se afirmam, de um problema terapêutico e não de um problema deontológico.

O Tribunal Correcional de Bruxelas não condenou médicos que realizaram operação de transexual, porque admitiu a possibilidade de existência de necessidade psicológica da intervenção, não considerada por lei de ordem pública como curativa. É que, em princípio, existe autorização legal para o médico realizar agressão à integridade física da pessoa, com fim terapêutico, não se podendo afirmar, de antemão quando existe ou não este fim.

Como se vê, a controvérsia ainda é grande. Tribunais e órgãos correcionais médicos existem que aprovam a operação e outros que a condenam.

12. Como se afirmou, no Direito brasileiro, não existe lei disciplinadora da matéria, especificamente. Os médicos gozam, aqui como alhures, de imunidades para exercitarem sua profissão. Em princípio, necessitam de liberdade para decidirem os atos que devem praticar, visando à cura do paciente. Por isso, estes atos, via de regra, são considerados imunes de caráter delituoso, desde que se insiram no contexto do exercício regular da profissão.

13. Várias são as teorias que procuram explicar e justificar a admissibilidade da lesão corporal decorrente do ato cirúrgico. Elas variam com os autores que entendem não construir o ato cirúrgico qualquer lesão corporal, até aqueles que, embora declarado tratar-se de ato típico lesivo da integridade física da pessoa, encontram, contudo, uma descriminante. Na justificativa desta, diversas são as teorias, desde a da legítima defesa de terceiro ou do estado de necessidade até a do consentimento do paciente e a do Direito Consuetudinário.

Entretanto, parece-me a mais aceitável a teoria que Aníbal Bruno defende, “da atividade autorizada pelo Estado”. Para ele, a atividade médica ou cirúrgica se justifica formalmente, porque consiste no exercício regular de uma faculdade legítima e, materialmente, porque constitui meio justo para um justo fim, como diria Dohna, ou, para dizer com E. Schmidt, meio adequado para um fim reconhecido pela ordem estatal, isso quer resulte em êxito ou em fracasso.

De outro lado, também a cirurgia plástica é permitida pelo Direito pátrio, por força do disposto no art. 51 do Código de Ética Médica, que, embora editado por órgão classista, tem força de lei, em face do dispositivo no art. 30 da Lei n. 3.268, de 30.9.1957.

Se não há dúvida quanto a esta permissão, cabe indagar, contudo, os limites em que é permitido o exercício dessa arte de curar.

O dispositivo que a permite, do Código de Ética Médica, estipula como pressupostos de licitude dessa cirurgia a necessidade ou desajustamento psíquico, resultante de defeito a ser removido.

A norma é muito genérica, como não poderia deixar de ser, devendo ser examinado cada caso, em concreto, para se verificar se ocorre ou não a incidência da permissibilidade, dentro dos parâmetros estabelecidos. Um deles é, sem dúvida alguma, ser a operação reparadora e não mutiladora, conforme definição do IV Congresso de Medicina Legal, realizado em São Paulo, de início referido, bem como numerosas decisões ético-profissionais dos Conselhos de Medicina, inclusive o Conselho Federal de Medicina.

14. Aguiar Dias afirma sem rebuços ser admissível a cirurgia plástica e já a considera prática incorporada à ciência médica. Mas, nada obstante, entende que a sua legitimidade deve ser encarada subjetivamente, ou seja, em cada caso concreto. Preleciona, então, que se devem considerar não só a necessidade da operação como também o risco que oferece. Daí afirmar que, “embora reconhecida a necessidade da operação, deve o médico recusar-se a ela, se o perigo da intervenção é maior que a vantagem que poderia trazer ao paciente”. E, concluindo seu pensamento, sentencia o renomado autor: “Mas, ainda que não corresponda ao sucesso esperado, a operação estética pode bem deixar de acarretar a responsabilidade profissional do médico, desde que: a) seja razoavelmente necessária; b) o risco a correr seja menor que a vantagem procurada; c) seja praticada de acordo com as normas da profissão”.

A necessidade de que fala Aguiar Dias corresponde, em última instância, ao interesse digno de proteção de que fala Pontes de Miranda, na passagem já mencionada.

Aliás, o princípio é o mesmo da doutrina francesa, segundo ensinamento de René Savatier, para o qual existe falta médica quando os perigos da operação são proporcionalmente superiores às vantagens que dela adviriam para o paciente. Em seguida, sustenta que a integridade física da pessoa humana é um bem jurídico protegido por normas de ordem pública, por isso que o só consentimento do paciente não é bastante para descriminar uma ação irregular pratica pelo médico. E, exemplificando com a operação de esterilização, afirma que o médico estará, em falta, mesmo se de acordo com o doente.

Tratando especificamente da cirurgia plástica, diz aplicarem-se a ela as regras antes referidas, e admite e justifica a cirurgia para correção de imperfeição da pele ou de membros. Mas, em seguida, afirma que não haverá correlação entre o risco e vantagem, por isso que cessa o estado de necessidade, quando se tratar de perda de um membro, ou de uma enfermidade grave e incurável.

15. Como se vê, embora permitida a cirurgia plástica, não se trata de um exercício ilimitado, para a consecução de qualquer fim. A medida do exercício dessa faculdade é a finalidade de um interesse digno de proteção, entre o perigo da operação e a vantagem que se visa a obter.

Para além deste limite, pode o médico resvalar para o campo do ilícito e cometer lesão penalmente punível e civilmente indenizável, mesmo que o médico esteja previamente autorizado pelo paciente. É que as normas jurídicas que protegem a integridade física da pessoa humana são de ordem pública, de modo que não admitem disposição em sentido contrário, pelas pessoas. A vontade só vale dentro dos limites permitidos pela lei, ou seja, se o consentimento do paciente é necessário à realização do ato cirúrgico, em geral, salvo os casos urgentes em que não se poderia obter este consentimento; não afasta ele, porém, a injuridicidade da operação, nos casos em que não seja permitida.

16. Parece-me fora de dúvida que a operação para a pretensa mudança de sexo é da natureza de cirurgia plástica. Pelo menos, assim é definida, tanto no IV Congresso de Medicina Legal, realizado em São Paulo, a que já me referi mais de uma vez, neste trabalho, quanto na decisão do Conselho Federal de Medicina.

Cabe, então, indagar: segundo o Direito brasileiro, a operação desejada, para transformação sexual, constitui exercício regular da profissão, com a finalidade de satisfazer interesse juridicamente protegido, ou caracteriza excesso, de modo a situar-se para além dos limites traçados pela lei?

Como já se afirmou, anteriormente (item 4, supra), esta operação é classificada como mutiladora. O que já é suficiente, por si só, a proscrevê-la, nos termos do Código de Ética Médica. 

Além disso, mesmo na inexistência de norma legal expressa que discipline matéria, entendo poderem aplicar-se-lhe, por analogia, as normas e princípios recentemente estabelecidos para os transplantes de órgãos. Embora para fins diversos, a extração de órgãos do corpo humano, em ambos os casos, apresenta aspectos e elementos comuns, que os identificam, mormente sob o prisma primordial de que, num. e noutro casos, há redução da integridade física.

17. A extração de órgãos e partes do corpo humano, de pessoa viva, é disciplinada pela lei que estabelece normas jurídicas para o transplante de órgãos. O art. 10 da Lei n. 5.479, de 10.8.1968, permite a disposição de "órgãos e partes do próprio corpo vivo, para fins humanos e terapêuticos".

Ao permitir e lei a disposição de partes do próprio corpo vivo, para fins humanos e terapêuticos, não diz muito. Os critérios aí fixados são por demais vagos e abstratos. Mas, nos dois parágrafos do mesmo art. 10, são estipuladas novas condições.

Assim, além da autorização do disponente, prévia e por escrito, que deverá especificar o tecido ou órgão a ser retirado (§ l°), estabelece o § 2° que só é possível a retirada "desde que não implique prejuízo ou mutilação grave para o disponente e corresponda a uma necessidade terapêutica, comprovadamente indispensável, para o paciente receptor".

Dai várias regras se deduzem e podem elas ser aplicadas, sem sombra de dúvida, à operação de que ora se cogita,

Em primeiro lugar, que não é suficiente o só consentimento do disponente, como já se tem afirmado. Embora necessário nos casos permitidos, não é bastante a, por si só, justificar a retirada de órgãos humanos. Outros requisitos derem estar presentes.

Ainda, a extração só é autorizada quando não houver prejuízo ou mutilação grave, para o disponente.

Ora, a operação de transexual já está classificada, por congresso médico e por decisão da entidade superior de controle do exercício da medicina, como mutiladora e, ao que me parece, mutilação gravíssima.

Por fim, deve ainda a disposição corresponder a uma necessidade terapêutica indispensável, comprovadamente.

Aqui, o critério de avaliação da necessidade para efeito de transplantes não difere do da necessidade para fins de operação de natureza estética. Há que se conjugar a indispensabilidade do transplante, com o risco que o doador corre e a mutilação que sofrerá, do mesmo modo que se confronta a vantagem que advém para o operando com a cirurgia plástica, com o risco que corre ou o prejuízo que poderia sofrer.

De outro lado, inquestionavelmente, o objetivo final visado com a operação de transexual - tornar-se mulher para poder casar-se – jamais seria atingido, por impossível. 

18. Como se vê, a lei cria obstáculos à separação de partes do corpo humano, de pessoa viva. Se é verdade que o homem é senhor de seu próprio corpo, não menos verdade é que dele não pode dispor livremente. Há certas restrições a que não pode fugir, eis que impostas de maneira cogente, por leis de ordem pública, porque o objetivo maior do Direito é a proteção da integridade física da pessoa humana.

19. Sob o ângulo da deontologia médica, também existem princípios e normas que disciplinam o assunto.

Poucos seriam aqueles que, como o Prof. Genival Veloso de França, sustentam que a operação de uma sexagenária para correção de rugas facial seria “ridícula” e “imoral”.

Mas, de outra parte há um consenso geral de que na cirurgia plástica não permissibilidade para realização de toda cirurgia, qualquer que seja sua natureza. Há limites e restrições a que os médicos estão obrigados.

A combinação do dispositivo da letra “e” do art. 32 com o do art. 51, ambos do Código de Ética Médica, resulta do entendimento, pelos Conselhos de Medicina, o Federal e os Regionais, de que a cirurgia estética é permitida na medida que seja reparadora. Condenam por antiética, a operação plástica mutiladora. E, como já disse, nesta última classificação, foi incluída a operação de transexual, pelo Conselho Federal de Medicina.

20. Por fim, resta examinar a legitimidade da autorização para a realização de qualquer extração ou disposição de órgão do corpo humano, de pessoa viva. É que, no caso em exame, o paciente era menor, relativamente incapaz, e a autorização foi assinada por seus pais.

Caso seria de assistência e não de representação, em virtude de que, se admitido o ato, o próprio menor deveria firmá-la, com a declaração de concordância do pai, desde que no exercício regular do pátrio poder.

Acontece, porém, que ante a importância e gravidade que a cirurgia poderá ter, no futuro do operando, entendo tratar-se de ato que só poderá ser realizado com o consentimento da própria pessoa, maior e capaz. A assistência não seria suficiente a legitimar a ação do médico, na operação a que o menor pretende submeter-se.

É asserção que se faz com apoio na lição de Franz von Liszt, acima transcrita, segundo a qual a disposição quando permitida, há de ser feita pelo titular do bem jurídico, “são de espírito” (nota n. 11, supra), e também com fundamento no preceito constante do "caput" do art. 10 da Lei n. 5.479, referida, que só permite a disposição de órgão de pessoa maior e capaz.

Indubitavelmente, esta norma se aplica também à hipótese de autorização de operação para mudança de sexo, ante a identidade de situações.

VIII. CONCLUSÕES

bioética e biodireito

Giselda Hironaka
 - “À Bioética, neste contexto, cabe o papel de levantar as questões, registrar as inquietações, alinhar as possibilidades de acerto e de erro, de benefício e de malefício, decorrentes do desempenho indiscriminado, não-autorizado, não-limitado e não-regulamentado de práticas biotecnológicas e biomédicas que possam afetar, de qualquer forma, o cerne de importância da vida humana sobre a terra, vale dizer, a dignidade da pessoa humana. Mas o papel da Bioética certamente esgota-se neste perfil, sem decidir qual a humanidade que a atual geração quer para si e para as futuras gerações. 

Este papel é o papel do Biodireito, como se tem convencionado chamar.

O papel do Direito não é o “de cercear o desenvolvimento científico, mas justamente o de traçar aquelas exigências mínimas que assegurem a compatibilização entre os avanços biomédicos que importam na ruptura de certos paradigmas e a continuidade do reconhecimento da Humanidade enquanto tal, e, como tal, portadora de um quadro de valores que devem ser assegurados e respeitados”. 

Quanto à Ética, sabe-se, seu primordial papel é aquele de desenvolver “uma análise sobre as condições necessárias para que um ato humano qualquer possa ser introduzido no âmbito da moral ou da ética e, com isso, avaliado como" bom ou mau, justo ou injusto, moral ou imoral”.

Juntando-se todo este arcabouço de informações acerca da diversidade de papéis, o que resta de concreto, neste atual estágio de cuidados à volta do tema, é a constatação, na atualidade, de uma perfeita ausência legislativa, de um tal vazio de normas regulamentadoras de tais condutas e práticas, que é possível ouvirmos, atônitos, de alguém que detém, quiçá, qualidades e habilidades para produzir o primeiro clone humano, que efetivamente o fará, até mesmo a bordo de um transatlântico, em águas internacionais, se necessário”.

Maria Helena Diniz
 - Há quem classifique a bioética, em relação à sua temática, em: a) bioética das situações persistentes, se se ocupar de temas cotidianos, que persistem desde que o mundo é mundo, como aborto, eutanásia, racismo, exclusão social e discriminação; e b) bioética das situações emergentes, se relativa aos conflitos originados pela contradição verificada entre o progresso biomédico desenfreado dos últimos anos e os limites da cidadania e dos direitos humanos, como fecundação assistida, doação e transplante de órgãos e tecidos e engenheiramento genético.

A bioética abrange a macrobioética, que trata de questões ecológicas, em busca da preservação da vida humana, e a microbioética, que cuida das relações entre médico e paciente, instituições de saúde públicas ou privadas e entre estas instituições e os profissionais da saúde.”

"A vida humana é o tema fundamental da Bioética pelos eventuais problemas que podem decorrer das intervenções que podem surgir no seu início, decurso e fim, por força do progresso técnico que ora se verifica no campo da Medicina e da Biologia."

E é bastante curioso pensar que a Bioética - uma ciência sem fronteira e, por isso mesmo, distinta de todas as demais ciências - seja uma ciência que tem o homem, simultaneamente, como sujeito e objeto, e que tem, como principal característica, a preocupação de sempre privilegiar a proteção à vida, se houver concorrência e perigo entre esta proteção e eventual exacerbação das investigações e resultados técnico-científicos. Ora, se assim é, poder-se-ia equivocadamente pensar que não haja problema a ser considerado, pois, a rigor e em princípio, todos eles se subsumiriam a esta privilegiada escolha da ciência que, a um só tempo, é bio, mas que acima de tudo é ética.

Mas esta completude é mais abrangente que um simples duo - bio e ética - pois a Bioética é interdisciplinar por excelência - ou é mesmo pluridisciplinar, como é bem possível defender - possibilitando a interface entre ciências como a biologia, a ecologia, a economia, a filosofia, a teologia, a sociologia, a psicologia, a antropologia, a política e o direito, além de outras. Este grande conjunto disciplinar, formatando uma ciência sem limitação, sem fronteira, como se disse antes, no sentido da ampliação perene e cotidiana de sua órbita de atuação e abrangência, rege-se por uma principiologia muito própria e até variável no tempo e no espaço, conforme seja..este ou aquele o interesse - e a sociedade que o solicita - num determinado tempo da trajetória da humanidade.

Essa interdisciplinaridade, ou essa pluridisciplinariedade, em torno da Bioética envolve, certamente, uma grande dificuldade, que é a de se lidar com uma considerável variedade de pontos de vista ou de métodos científicos, cujas características de uns e outros são as mais diversas, e que muitas vezes não são sequer compatíveis entre si”.

O termo bioética nasceu nos Estados Unidos há cerca de 30 anos e, mesmo sendo uma expressão hoje correntemente utilizada, seu teor ainda pode parecer ambíguo. 

A expressão ética biomédica foi apontada como mais apropriada do que bioética, mas a expressão bioética parece já consagrada e, mesmo havendo uma relação próxima entre ambas, a bioética busca quebrar o monopólio ético que foi tradicionalmente conferido à categoria médica, portanto, de modo mais abrangente, pode-se definir esse conhecimento como um "conjunto de princípios que tendem a preservar o sentido humano em uma sociedade cada vez mais dominada pela ciência e pela técnica".

Engelhardt tece considerações relevantes sobre as vicissitudes em pensar a bioética diante do pluralismo moral: "as sociedades ocidentais contemporâneas agora são seculares, como resultado de forças históricas que dissociaram as principais instituições presentes na maior parte das democracias de qualquer Igreja estabelecida, mesmo onde possam existir seus vestígios. As sociedades são pluralistas, envolvendo as comunidades com uma diversidade de sentimentos e crenças morais. Tal diversidade sempre esteve presente embora oculta." Na conclusão de seu livro ele propõe: "que essa gama heterogênea de visões morais pode encontrar sua base moral pacífica em uma ética secular pluralista, inclusive em uma bioética secular."

A bioética poderá ser compreendida através da abordagem dos três elementos que constituem a denominada trindade bioética, que foi enunciada através de reflexão histórica embasada nos valores de proteção da vida humana e do meio ambiente. Se a compreensão deste estudo da conduta humana é, sobretudo, dirigida aos pesquisadores da ciência, observa-se, entretanto, que o seu interesse é de caráter universal.

Os princípios da bioética são, portanto:

1. A Beneficência: que implica fazer o bem ao paciente, considerado o critério mais antigo da ética médica, enunciado no princípio hipocrático da medicina, onde o compromisso do médico é fazer o bem ao paciente, restabelecendo a sua saúde.

2. A Autonomia: 0 paciente e o médico devem compartilhar as decisões, ou seja, no gozo pleno de seus direitos deve o paciente decidir o que é melhor para si e buscar a concordância de seu médico.

3. A Justiça: Seria o princípio que garante a todos a distribuição justa, eqüitativa e universal dos benefícios da ciência, oferecida amplamente pelos serviços de saúde.

Outros princípios como a alteridade que considera a pessoa como o fundamento de toda reflexão da bioética e o princípio da sacralidade da vida humana, que atribui valor e respeito à vida, também são evocados como fundamentos basilares do pensamento bioético.

No Brasil foi editada a Lei nº 8.974/95 que estabeleceu normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados que, além de criar mecanismos para fiscalização no uso das referidas técnicas, estabeleceu medidas de segurança e incluiu penas que vão da simples multa, até pena de prisão para os autores de atos violadores das condições exigidas para a realização de manipulações genéticas. A preocupação justifica-se tendo em vista que os próprios cientistas sentiram a necessidade em estabelecer reservas à utilização de diversas técnicas. 

Todos esses avanços da ciência são objeto do reconhecimento, do desejo e do entusiasmo de todos, havendo também que se considerar os temores ou riscos suscitados por especialistas, envolvendo a utilização dessas inovadoras técnicas e as dificuldades para oferecer-se a todas as pessoas, as condições para beneficiarem dos novos tratamentos. Nesse sentido, seria importante tentar esboçar uma análise sobre os diversos interesses que estão em jogo, quando da descoberta e da possibilidade de utilização pela sociedade, dessas novas terapias. 

De uma maneira geral, sabe-se que os países, detentores de biotecnologia estão sendo confrontados, de modo mais ou menos intenso, às implicações positivas e negativas do progresso da biomedicina, haja vista os diversos interesses envolvidos neste domínio. 

Maria Helena Diniz
  - Tal desafio será desenvolver uma mística libertadora para a bioética e para o biodireito, que inclua a convicção: da transcendência da vida; da capacidade de viver a vida em solidariedade, aceitando-a como um dom ou dádiva divina; da inconveniência da sobreposição dos interesses individuais egoístas; da obrigatoriedade da substituição do imperativo técnico-científico posso fazer pelo imperativo ético devo fazer; do cultivo de uma sabedoria que desafie não só o imperialismo ético dos que usam a força para impor sua verdade aos outros, mas também o fundamentalismo ético daqueles que se recusam a efetuar um diálogo aberto; da necessidade de avançar de uma tecnocracia que domine o homem para uma tecnologia a serviço da humanidade do próprio homem; da utilização positiva das descobertas científicas e das novas tecnologias, desde que se alerte para os perigos do endeusamento da técnica e da radicalização irracional de seu uso; da exigência de que se respeite ‘a dignidade humana’, idéia-força que move o Estado Democrático do Direito, na medicina, na embriologia, na genética humana e na biologia molecular.

A bioética e o biodireito deverão contribuir para um desenvolvimento controlado das ciências da vida, garantindo o respeito à dignidade da pessoa humana na transformação das condições da existência, constituindo o núcleo de um projeto de formação para ética das ciências e o componente essencial da cultura geral do século XXI. Os ensinamentos da bioética e do biodireito deverão ser uma constante nos cursos profissionalizantes, para que cientistas, médicos, profissionais da saúde, advogados, juristas, promotores de justiça, magistrados ou aplicadores do direito possam direcionar seu agir e seu pensar para o exercício de escolhas democráticas, que garantam o respeito à dignidade da pessoa humana. Somente assim haverá chance para a ampliação dos valores éticos, tanto nos assuntos de biomedicina como em todos os outros, num mundo onde a preocupação com os objetivos humanos em geral parece estar em baixa.

A questão da manipulação da vida requer o início de uma programação de educação em bioética e biodireito, que se converterão em novas disciplinas nos estabelecimentos de ensino, e um controle ético-jurídico, sendo de boa política que o Poder Legislativo elaborasse um Estatuto da Vida, ou melhor, um Código Nacional de Bioética, que possa servir de guia seguro no ‘diagnóstico’ e na solução de questões polêmicas advindas das práticas biotecnocientíficas, e para que haja um equilíbrio entre o extremo poder da tecnologia e a consciência de cada um, bem como da sociedade em seu conjunto, protegendo-se o futuro da humanidade.

A bioética e o biodireito deverão ser a maior preocupação cultural em todo o mundo e refletir o ‘éthos’ da civilização biotecnológica do século XXI. A bioética, como diz Giovanni Berlinguer, não poderá mais ser vista como simples corrente filosófica, mas como algo que está realmente transformando aos poucos a vida dos povos".

A bioética e o biodireito constituem pontes para o futuro da humanidade, que devem ser pensadas e repensadas neste novo milênio, para que médicos, enfermeiros, cientistas, filósofos, juristas, advogados, promotores da justiça, magistrados, antropólogos, sociólogos, psicólogos e teólogos tenham um farol que lhes indique o caminho a percorrer em nome da dignidade da pessoa humana. Somente assim será possível atender à proposta do Movimento Universal da Responsabilidade Científica, de acrescentar à Declaração Universal dos Direitos do Homem a seguinte prescrição: ‘Os conhecimentos científicos não devem ser utilizados senão para servir à dignidade, à integridade e ao aperfeiçoamento do homem’. Esse é o desafio que o bioética e o biodireito deverão enfrentar, com êxito, no século XXI, pois, se não conseguirem realizar tal tarefa, essa falha, indubitavelmente, será o mais relevante vetor para acelerar a chegada do shakespeareano ‘brave new world, that has such people in it’.

Maria Helena Diniz
 - Com o reconhecimento do respeito à dignidade humana, a bioética e o biodireito passam a ter um sentido humanista, estabelecendo um vínculo com a justiça. Os direitos humanos, decorrentes da condição humana e das necessidades fundamentais de toda pessoa humana, referem-se à preservação da integridade e da dignidade dos seres humanos e à plena realização de sua personalidade. A bioética e o biodireito andam necessariamente juntos com os direitos humanos, não podendo, por isso, obstinar-se em não ver as tentativas da biologia molecular ou da biotecnociência de manterem injustiças contra a pessoa humana sob a máscara modernizante de que buscam o progresso científico em prol da humanidade. Se em algum lugar houver qualquer ato que não assegure a dignidade humana, ele deverá ser repudiado por contrariar as exigências ético-jurídicas dos direitos humanos. Assim sendo, intervenções científicas sobre a pessoa humana que possam atingir sua vida e a integridade físico-mental deverão subordinar-se a preceitos éticos e não poderão contrariar os direitos humanos. As práticas das ‘ciências da vida’, que podem trazer enormes benefícios à humanidade, contêm riscos potenciais muito perigosos e imprevisíveis, e, por tal razão, os profissionais da saúde devem estar atentos para que não transponham os limites éticos impostos pelo respeito à pessoa humana e à sua vida, integridade e dignidade.

Todos os seres humanos, os aplicadores do direito e em especial os médicos, os biólogos, os geneticistas e os bioeticistas devem intensificar sua luta em favor do respeito à dignidade humana, sem acomodações e com muita coragem, para que haja efetividade dos direitos humanos. A consciência destes é a maior conquista da humanidade, por ser o único caminho para uma era de justiça, solidariedade e respeito pela liberdade e dignidade de todos os seres humanos. A bioética e o biodireito estão inseridos nessa conquista, por serem instrumentos valiosos para a recuperação dos valores humanos.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “Portanto, fica claro que princípios são normas jurídicas, assim como as regras. Embora os princípios contenham valor, pertencem à lógica normativa binária, de caráter deontológico.Diante deste entendimento, o juiz da comunidade de princípios possui tarefa difícil a desempenhar. Segundo Dworkin, a decisão deve partir do caso concreto e, através de processo reconstrutivo, atingir alto grau de abstração de forma a revelar o princípio referente ao caso. As regras devem ser interpretadas à luz de princípios. E mais, podem ser afastadas se , não atenderem ao princípio referente à situação. Todo caso é um hard case, único e irrepetível, só havendo uma decisão I correta a ser aplicada”.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “De mais a mais, discussões como as que envolvem o Biodireito devem ser levadas ao âmbito da sociedade civil, no intuito de auferirmos soluções legítimas." Assim, o caso concreto deve ser resolvido à luz da principiologia, buscando-se a decisão correta para o caso, alcançando-se, em matéria de largo espectro, a integridade do direito, ou seja, o direito justo, ainda que não baseado na estrita legalidade”.

Maria de Fátima Freire de Sá
 - “O progresso científico é fato nas sociedades contemporâneas. Contudo, é de todo indispensável que ele se desenvolva com observância de valores maiores, como a dignidade humana, constitucionalmente garantida.
 A harmonização entre as duas necessidades acima citadas, ou seja, o progresso científico e a dignidade humana, há de ser encontrada pelo Direito, que lhe destinou campo; próprio: o microssistema do Biodireito. Com o surgimento deste microssistema jurídico, voltado para problemas bioéticos, com princípios próprios � diferenciados, mister se faz a reestruturação das normas jurídicas, porquanto aquelas codificadas se mostraram insuficientes diante dos novos fenômenos”.

� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 34.


� DIAS, Maria Berenice. A voz do silêncio. COAD/ADV, Informativo semanal 27/2004, p. 379.


� BRAUNER, Maria Cláudia Crespo. Direito, sexualidade e reprodução humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 174-175.


� FIGUERAS, Fernanda Louro. Aspectos Constitucionais da União de Pessoas do Mesmo Sexo. In: Tendências Constitucionais no Direito de Família. PORTO, Gilberto Sérgio; USTÁRROZ, Daniel (organizadores). Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 103.


� TJERGS, Ap. Civ. n. 70001388982, 7ª CC, 14/3/2001, rel. Des. José Carlos Teixeira Giorgis.


� Transexualismo e Identidade Sexuada - temas da clínica psicanalítica, são paulo, experimento, 137-147, 1998, extraído do site � HYPERLINK "http://www.ceccarelli.psc.br/artigos/portugues/html/transexualismo.htm" ��www.ceccarelli.psc.br/artigos/portugues/html/transexualismo.htm�, acessado em 14/06/2004.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 29-30.


� FARINA, Roberto. Transexualismo, p. 125. Informa o autor que tem-se atribuído o pioneirismo na dedicação ao estudo científico da síndrome transexual ao médico dinamarquês Fogh Anderson e, entre outros, a Harry Benjamim Money e Hirschfeld. Todavia, já a partir do Renascimento, as anomalias sexuais foram encaradas como sendo patologias mentais dos pacientes. Apud SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 29-30.


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Transexualismo: Conceito – Distinção do homossexualismo. Revista dos Tribunais, ano 70, março de 1981, v. 545, p. 300.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. aum. e atual. de acordo com o novo Código Civil (Lei 10.406, de 10-01-2002). São Paulo: Saraiva, 2002. p. 228.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 29-30.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 29-30.


� CHAVES, Antônio. Castração, Esterilização, Mudança de Sexo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980, v. ...., p.12. 


� H. BENJAMIN, "Transvestism and transexualism", in International Journal of Sexology 7/12-14, 1953. E. A. Gutheil, “The psychologic background of transexualism and transvestism", in Amer. Journal Psychoter. 8/231-239, 1954; cf. J. Petit, ob. cit.”, apud CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 130.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1981, v. ........., p. 300.


� "Transvestism and transsexualism", "Internatipnal Journal of Sexology" 7-12.


� 'The Transsexual Phenomenon", Nova York, Julian Press.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 38-40.


� "L’ambiguité du Droit face au syndrome Transsexuel", "Revue Trimestrielle de Droit Civi1", 1976.


�SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do Direito de Redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 32.


� As parafilias consistem em alterações ou modificações quantitativas e qualitativas do instinto sexual, tanto no que diz respeito à finalidade do ato sexual em si como ao próprio objeto do ato (FARINA, Roberto. Ob. cit., p. 171).


�  SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do Direito de Redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 32.


�  SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do Direito de Redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 32.


�  SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do Direito de Redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 32-33.


� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 34.


� conforme J. PETIT, ob. cit., apud CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 130.


� CARVALHO, Hilário Veiga de, apud CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 131.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 293-294.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 300. 


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Transexualismo: Conceito – Distinção do homossexualismo. Revista dos Tribunais, ano 70, março de 1981, v. 545, p. 300.


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Transexualismo: Conceito – Distinção do homossexualismo. Revista dos Tribunais, ano 70, março de 1981, v. 545, p. 300-301.


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Transexualismo: Conceito – Distinção do homossexualismo. Revista dos Tribunais, ano 70, março de 1981, v. 545, p. 302.


�MARTINS, Rode Anélia. Transexualismo: Aspectos Jurídicos e Bioéticos. Disponível em <http//www.tj.sc.gov.br/cejur/doutrina/transexualismo.pdf.html>Acesso em abril. 2003


� CHAVES, Antônio. Direito à vida e ao próprio corpo, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, p. 141.


� MARTINS, Rode Anélia. Transexualismo: Aspectos Jurídicos e Bioéticos. Disponível em <http//www.tj.sc.gov.br/cejur/doutrina/transexualismo.pdf >Acesso em abril. 2003


� Em entrevista ao MEDICINA, Conselho Federal. Periódico mensal, abril de 1997.p.21.


�MARTINS, Rode Anélia. Transexualismo: Aspectos Jurídicos e Bioéticos. Disponível em <http//www.tj.sc.gov.br/cejur/doutrina/transexualismo.pdf >Acesso em abril. 2003


� Em entrevista ao MEDICINA, Conselho Federal. Periódico mensal, abril de 1997.p.21.


� A Resolução n.º 1.482 97 do CFM foi aprovada pela sessão plenária de 10.09.97 e publicada no D.O.U de 19.09.97, página 20.944.


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 131-132.


� Em entrevista ao MEDICINA, Conselho Federal. Periódico mensal, abril de 1997.p. 21.


� A Resolução n.º 1.482 97 do CFM foi aprovada pela sessão plenária de 10.09.97 e  publicada no D.O.U de 19.09.97, página 20.944.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 290-304.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 70. 


� FARINA, Roberto. A cidadania do transexual. Folha de  S. Paulo. Mais. p. l5, 2.7.95.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 300-301.


� "Transsexualism", "American Journal of Nursing" 73/461, n. 3, 1973.


� Transsexualism, sex reassignnment surgery, and the law", publicado na "Cornell. Law Review".


� "The current status of the change of sex operation".


� in Money e Ehrhardt, "Transsexuelle nach Geschlechtswechsel", "Tendenzen der Sexual forschung".


� TJRJ, Ap. n. 4.425/93 - Relator: DES. LUIZ CARLOS GUIMARÃES, j. 10.05.1994. Revista Forense, v. 328.


� PEASE, Allan e Bárbara. Por que os Homens fazem Sexo e as Mulheres fazem Amor?: Uma visão científica (e bem- humorada) de nossas diferenças. Rio de Janeiro: Sextante, 2000, p. 159-160.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. aum. e atual. de acordo com o novo Código Civil (Lei 10.406, de 10-01-2002). São Paulo: Saraiva, 2002. p. 228.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. aum. e atual. de acordo com o novo Código Civil (Lei 10.406, de 10-01-2002). São Paulo: Saraiva, 2002. p. 229.


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 38-40.


� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 34.


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB 3/14731, 1998, p. 357.


� CALANDRA, Henrique Nelson. Sentença proferida na Sétima Vara de Família e das Sucessões da Comarca de São Paulo, de 28 de agosto de 1992, que tratava de retificação do prenome e da condição física e psíquica de transexual. A decisão está publicada à página 275 e seguintes da obra: ALVIM, Teresa. (Coord.) Repertório de jurisprudência e doutrina sobre Direito de Família: aspectos constitucionais, civis e processuais. São Paulo: RT, 1995. v. 2. p. 275-285. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 35.


� CANGER, Rodrigues. Aspectos éticos do transexualismo. Trabalho apresentado no XI Congresso Brasileiro de Cirurgia Plástica, 1974, Belo Horizonte, texto fotocopiado; e KLABIN, Aracy A. Aspectos jurídicos do transexualismo. Dissertação de mestrado, USP, 1977, p. 6. Informam eles que 95% de pacientes transexuais pertencem ao sexo masculino, portadores de desejo completa transformação sexual, física, mental, legal e social.


� PEASE, Allan e Bárbara. Por que os Homens fazem Sexo e as Mulheres fazem Amor?: Uma visão científica (e bem- humorada) de nossas diferenças. Rio de Janeiro: Sextante, 2000, p. 154.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. aum. e atual. de acordo com o novo Código Civil (Lei 10.406, de 10-01-2002). São Paulo: Saraiva, 2002. p. 228.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 290- 291.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 33-34.


� CALANDRA, Henrique Nelson. Sentença proferida na Sétima Vara de Família e das Sucessões da Comarca de São Paulo, de 28 de agosto de 1992, que tratava de retificação do prenome e da condição física e psíquica de transexual. A decisão está publicada à página 275 e seguintes da obra: ALVIM, Teresa. (Coord.) Repertório de jurisprudência e doutrina sobre Direito de Família: aspectos constitucionais, civis e processuais. São Paulo: RT, 1995. v. 2. p. 275-285. 


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 290-304.


� Designação criada pelo biologista alemão GOLDSCHMIDT, segundo J. Decourt e P. Guinet, Les États Intersexuels, Paris, 1962, Lib. Maloine, citados por JACQUELINE PETIT, "L'ambiguité du Droit face au syndrome transexuel", in Revue Trimestrielle de Droit Civil, abril-junho/76, pp. 263-296, - apud CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 129.


� Essa classificação se baseia na oferecida por J. PETIT - apud CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 129.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 153.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 155.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 44-45.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 45


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 45.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 45-47.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 160.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 165-166.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 166-168.


� PEASE, Allan e Bárbara. Por que os Homens fazem Sexo e as Mulheres fazem Amor?: Uma visão científica (e bem- humorada) de nossas diferenças. Rio de Janeiro: Sextante, 2000, p. 152-153.


� PEASE, Allan e Bárbara. Por que os Homens fazem Sexo e as Mulheres fazem Amor?: Uma visão científica (e bem- humorada) de nossas diferenças. Rio de Janeiro: Sextante, 2000, p. 155.


� Giorgis, José Carlos Teixeira. A natureza Jurídica da Relação Homoerótica. Seleções Jurídicas. Rio Grande do Sul, 2003, p.21


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 47-49.


� PEASE, Allan e Bárbara. Por que os Homens fazem Sexo e as Mulheres fazem Amor?: Uma visão científica (e bem- humorada) de nossas diferenças. Rio de Janeiro: Sextante, 2000, p. 153.


� Giorgis, José Carlos Teixeira. A natureza Jurídica da Relação Homoerótica. Seleções Jurídicas. Rio Grande do Sul, 2003, p. 22


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 424-427.


� � HYPERLINK "http://www.psiqweb.med.br" ��www.psiqweb.med.br�, transtornos sexuais, 19.05.2003.


� � HYPERLINK "http://www.psqweb.med.br" ��www.psqweb.med.br�, transtornos sexuais, 19.05.2003.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 49-50.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 313-314.


� FRAGOSO. Transexualismo. Conceito – Distinção do transexualismo, p. 300 et seg. 


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Transexualismo: Conceito – Distinção do homossexualismo. Revista dos Tribunais, ano 70, março de 1981, v. 545, p. 301.


� SAMPAIO, Adércio Leite Sampaio. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 128-129.


� conforme J. PETIT, ob. cit., apud CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 130.





� conforme Hilário Veiga de Carvalho, op. cit., apud CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 131.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 143.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 33-34.


� FARINA, Roberto. Ob. cit., p. 21, apud SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do Direito de Redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 33-34. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 35.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 144.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 34-35.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 153.


� STANZIONE, Pasquale. Transessualità. Enciclopedia del Diritto, 1992 Giuffrè, vol. XLIV, p. 875, apud SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 34.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 35-36.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 153.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 35-36.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 36-37.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 37-42.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 143.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 37-42.


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 124.


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 133.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 37-42.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 143.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 144.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 151.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 37-42.


� � HYPERLINK "http://www.universosexual.com.br" ��www.universosexual.com.br�. As várias facetas da sexualidade humana, 23.05.2003.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 37-42.


� Somente para exemplificar, citamos os seguintes arestos: TJRJ -Ac. unân. da 5 � Câm. reg. em 23.06.1988 -Ap. 382 - rel. Des. J. C. Barbosa Moreira, Adcoas 121.190; TJRJ - Ap. Civ. 6.617/93, j. 18.03.1997, rel. Des. Geraldo Batista; TJSP-Ap. Civ. 247.425, 26.12.1975, rel. Des. Coelho de Paula, RT 493161; e TJSP Ap. Civ. 172.216-1, de 29.12.1992-rel. Des. Vianna Cotrim, JUIS 05101.


� MACHADO, Lucas Vianna. Endocrinologia ginecológica. Rio de Janeiro: MEDSI- Editora Médica e Científica Ltda., 2000, p. 143.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 55-56.


� TJRJ, Ap. n. 4.425/93 - Relator: DES. LUIZ CARLOS GUIMARÃES, j. 10.05.1994. Revista Forense, v. 328, p. 197. 


� PEASE, Allan e Bárbara. Por que os Homens fazem Sexo e as Mulheres fazem Amor?: Uma visão científica (e bem- humorada) de nossas diferenças. Rio de Janeiro: Sextante, 2000, p. 150-151.


� http://www.dhnet.org.br/direitos/sos/Genero/CartilhaGenero/genero.html


� GIORGIS, José Carlos Teixeira. O Transexualismo e o Direito. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, fevereiro 2004, p. 8.


� MELLO, Cleyson de Moraes. Hermenêutica no direito de família. Temas polêmicos de direito de família. Rio de Janeiro : Livraria Freitas Bastos Editora S.A, 2003, p. 16.


� MELLO, Cleyson de Moraes. Hermenêutica no direito de família. Temas polêmicos de direito de família. Rio de Janeiro : Livraria Freitas Bastos Editora S.A, 2003, p. 17.


� MELLO, Cleyson de Moraes. Hermenêutica no direito de família. Temas polêmicos de direito de família. Rio de Janeiro : Livraria Freitas Bastos Editora S.A, 2003, p. 18.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 317.


�MARTINS, Rode Anélia. Transexualismo: Aspectos Jurídicos e Bioéticos. Disponível em <http//www.tj.sc.gov.br/cejur/doutrina/transexualismo.pdf.html>Acesso em abril. 2003


� entrevista a Revista Isto É n. 1.461, edição de 1o.10.1997.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 390.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 38-40.


� MELLO, Cleyson de Moraes. Hermenêutica no direito de família. Temas polêmicos de direito de família. Rio de Janeiro : Livraria Freitas Bastos Editora S.A, 2003, p. 4.


� MELLO, Cleyson de Moraes. Hermenêutica no direito de família. Temas polêmicos de direito de família. Rio de Janeiro : Livraria Freitas Bastos Editora S.A, 2003, p. 5.


� PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max Limonad, 2002, p. 343.


� DALLANORA, Adriana. A Igualdade Jurídica como um Princípio Fundamental do Estado Constitucional de Direito . Geocities, Santa Catarina-SC. Disponível em: <http:// geocities.yahoo.com.br/profpito/aigualdadejuridicadallanora.html>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� DALLANORA, Adriana. A Igualdade Jurídica como um Princípio Fundamental do Estado Constitucional de Direito . Geocities, Santa Catarina-SC. Disponível em: <http:// geocities.yahoo.com.br/profpito/aigualdadejuridicadallanora.html>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� DALLANORA, Adriana. A Igualdade Jurídica como um Princípio Fundamental do Estado Constitucional de Direito . Geocities, Santa Catarina-SC. Disponível em: <http:// geocities.yahoo.com.br/profpito/aigualdadejuridicadallanora.html>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 67-69.


� CRETELLA JÚNIOR, Comentários à Constituição 1988. v. 2. p. 870


� LAFAYETTE RODRIGUES, Comentários à Constituição 1988, v. II. p. 873.


� PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max Limonad, 2002, p. 401.


� PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max Limonad, 2002, p. 427.


� PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max Limonad, 2002, p. 447-448.


� MAZZUOLI, Valério de Oliveira.Direitos humanos, constituição e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do Tratado na Ordem Jurídica Brasileira. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 230.


� MAZZUOLI, Valério de Oliveira.Direitos humanos, constituição e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do Tratado na Ordem Jurídica Brasileira. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 223-224.


� MAZZUOLI, Valério de Oliveira.Direitos humanos, constituição e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do Tratado na Ordem Jurídica Brasileira. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 225.


� MAZZUOLI, Valério de Oliveira.Direitos humanos, constituição e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do Tratado na Ordem Jurídica Brasileira. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 227-229.


� BIDART CAMPOS, German. Manual de la Constitución reformada. Libréria Paidós, 2003; p. 506.


� BIDART CAMPOS, German. Manual de la Constitución reformada. Libréria Paidós, 2003; p. 507.


� MAZZUOLI, Valério de Oliveira.Direitos humanos, constituição e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do Tratado na Ordem Jurídica Brasileira. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 327-328.


� MAZZUOLI, Valério de Oliveira.Direitos humanos, constituição e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do Tratado na Ordem Jurídica Brasileira. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 327.


� COAD, Informativo semanal 22/2003, p. 351.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 54.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 54-56.


� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 78-79.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Danos à pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 86-93. 


� DALLANORA, Adriana. A Igualdade Jurídica como um Princípio Fundamental do Estado Constitucional de Direito . Geocities, Santa Catarina-SC. Disponível em: <http:// geocities.yahoo.com.br/profpito/aigualdadejuridicadallanora.html>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� DALLANORA, Adriana. A Igualdade Jurídica como um Princípio Fundamental do Estado Constitucional de Direito . Geocities, Santa Catarina-SC. Disponível em: <http:// geocities.yahoo.com.br/profpito/aigualdadejuridicadallanora.html>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� DALLANORA, Adriana. A Igualdade Jurídica como um Princípio Fundamental do Estado Constitucional de Direito . Geocities, Santa Catarina-SC. Disponível em: <http:// geocities.yahoo.com.br/profpito/aigualdadejuridicadallanora.html>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Danos à pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 86-93. 


� AMARAL, Francisco. Direito Civil: introdução. 5. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 23-26.


� DALLANORA, Adriana. A Igualdade Jurídica como um Princípio Fundamental do Estado Constitucional de Direito . Geocities, Santa Catarina-SC. Disponível em: <http:// geocities.yahoo.com.br/profpito/aigualdadejuridicadallanora.html>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� Nobre Júnior, Edílson Pereira. O direito brasileiro e o princípio da dignidade humana. Disponível em <http//www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161.html>Acesso em outubro:.2003


� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 17-19.





� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 72.





� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 409.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 37-38.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 51-52.


� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 77.





� AMARAL, Francisco. Direito Civil: introdução. 5. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 21-23.


� SAMPAIO, Adércio Leite Sampaio. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 209-212.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 46.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 91-93.


� OLTAMARI, Fernanda; OLTAMARI, Vitor Hugo. As Tutelas da Personalidade e a Responsabilidade Civil na Jurisprudência do Direito de Família. Revista Brasileira de Direito de Família, Síntese, IBDFAM, v. 4, n. 13, abr./jun. 2002, p. 55.


� OLTAMARI, Fernanda; OLTAMARI, Vitor Hugo. As Tutelas da Personalidade e a Responsabilidade Civil na Jurisprudência do Direito de Família. Revista Brasileira de Direito de Família, Síntese, IBDFAM, v. 4, n. 13, abr./jun. 2002, p. 53.


� AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Réqueiem para uma certa dignidade da pessoa humana,  apud Família e Cidadania : o Novo CCB e a Vacatio Legis. Anais do III Congresso Brasileiro de Direito de Família. Coord. Rodrigo da Cunha Pereira Belo Horizonte, 2002, p. 339-340.


� Brauner, Maria Cláudia Crespo. Direito, sexualidade e reprodução human: Conquistas médicas e o debate bioético. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 149-151.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 368-367. 


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 46-48.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 46-48.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 49-50.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 50.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 50- 51.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 51.


� NUNES, Luiz Antônio Rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 52.


� AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Réqueiem para uma certa dignidade da pessoa humana, apud Família e Cidadania : o Novo CCB e a Vacatio Legis. Anais do III Congresso Brasileiro de Direito de Família. Coord. Rodrigo da Cunha Pereira Belo Horizonte, 2002.


� OLTAMARI, Fernanda; OLTAMARI, Vitor Hugo. As Tutelas da Personalidade e a Responsabilidade Civil na Jurisprudência do Direito de Família. Revista Brasileira de Direito de Família, Síntese, IBDFAM, v. 4, n. 13, abr./jun. 2002, p. 54.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 93-94.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 95-97.


� Nobre Júnior, Edílson Pereira. O direito brasileiro e o princípio da dignidade humana. Disponível em <http//www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161.html>Acesso em outubro:.2003


� É preciso deixar claro que o liberalismo não plasmara a concepção de que a dignidade da pessoa humana constituísse incumbência do Estado, até porque a felicidade do indivíduo estaria mais garantida quanto mais este estivesse imune à ação estatal. Isso explica o motivo pelo qual a idéia em foco ganhou maior relevância com o Estado Social, porque na sociedade moderna a pessoa depende, de maneira mais intensa, das prestações a cargo do Poder Público, apud NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. O Direito brasileiro e o princípio da dignidade da pessoa humana . Jus Navigandi, Teresina, a. 4, n. 41, mai. 2000. Disponível em: <http://www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161>. Acesso em: 06 jan. 2004 .


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 97-98.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 111-112.


� Nobre Júnior, Edílson Pereira. O direito brasileiro e o princípio da dignidade humana. Disponível em <http//www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161.html>Acesso em outubro: 2003


� Nobre Júnior, Edílson Pereira. O direito brasileiro e o princípio da dignidade humana. Disponível em <http//www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161.html>Acesso em outubro:.2003


� p. 110.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 39-43.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 17. 


� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 71.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Danos à pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 76-93.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Danos à pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 86-93. 


� BRAUNER, Maria Claudia Crespo. Direito, sexualidade e reprodução humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 168.


� Boletim IBDFAM, nº 26, maio/junho 2004.


� DONELA, Danilo. Os direitos da personalidade no novo Código Civil. TEPEDINO, Gustavo (Coord.). A parte geral do novo Código Civil – estudos na perspectiva civil-constitucional. Rio de Janeiro – São Paulo: Renovar, 2002, p. 45-46.


� SLAIBI, Maria Cristina Barros Gutiérrez. Trecho do discurso de posse como juíza fluminense publicado no Informativo do Boletim Semanal n. 12 da COAD, de 23.03.2003, ano 23, p. 166-155.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 57.


� LIMA, Taisa Maria Macena de. Apud Naves, Bruno Torquato de Oliveira, Fiúza, César, SÁ,Maria de Fátima Freire de. Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 243.


� LIMA, Taisa Maria Macena de. Apud Naves, Bruno Torquato de Oliveira, Fiúza, César, SÁ,Maria de Fátima Freire de. Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 244-247.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 237-239.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 57.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 36.


� A dissociação entre homem e pessoa feita pelo direito não passa desapercebida pela psiquiatria: "A etimologia da palavra Pessoa demonstra que é um conceito sobreposto ao conceito de Ser Humano. Um refrão de origem jurídica, também nos lembra do homo plures pessoa polimorfa, o ser humano capaz de desempenhar muitos papéis; um mesmo ser humano é empresário e delinqüente, é pai e metalúrgico, etc. Persona (personagem) era a máscara que usavam os atores da tragédia grega para desempenhar seu papel. (...) Os juristas romanos que usavam o conceito de Ser Humano o dissociavam do conceito de pessoas. O conceito de Pessoa aparecia como resultado de um processo vinculado à liberação, ao menos teórica, dos escravos (ou dos bárbaros) e não como um conceito zoológico, biológico classificatório e mental". Geraldo Ballone, O indivíduo, o ser humano e a pessoa, disponível em : http://sites.uol.com.br/gballo�ne/voce/pessoa.html (09.07.2002).


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 39-40.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 41.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 45-46.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 46.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 46-47.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 215-216.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 53-59.


� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 70.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 216-218.


� GARCEZ, Christianne. Direito Civil: parte geral – teoria e questões. Rio de Janeiro: Impetus, 2003, p. 27. 


� ARARIPE, Jales de Alencar. Direitos da Personalidade: Uma Introdução. In: LOTUFO, Renan (Coord.). Direito civil Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2002, caderno 3, p. 220.


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 23.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 236-237.


� Nobre Júnior, Edílson Pereira. O direito brasileiro e o princípio da dignidade humana. Disponível em <http//www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161.html>Acesso em outubro:.2003


� Chamou-nos a atenção impressionante relato de Volnei Garrafa (Questões sobre bioética. Revista CEJ, Brasília, n. 8, p. 104-108, mai./ago. 1999) acerca da publicação de denúncia de que empresas norte-americanas expuseram à venda DNA de índios suruís e caritianas, o qual possui, no mercado internacional, elevada cotação, tendo em vista se cuidar de matéria-prima da maior importância para a fabricação de novos imuno-derivados e vacinas, apud Nobre Júnior, Edílson Pereira. O direito brasileiro e o princípio da dignidade humana. Disponível em <http//www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161.html>Acesso em outubro:.2003


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 23-24.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 47-50.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 53-57.


� LIMA, Taisa Maria Macena de. Apud Naves, Bruno Torquato de Oliveira, Fiúza, César, SÁ,Maria de Fátima Freire de. Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 248.


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 25.


� FELIPE, Jorge Franklin Alves; ALVES, Geraldo Magela. O novo Código Civil anotado. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 8.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� LOURES, José Costa; GUIMARÃES, Taís Maria Loures Dolabela. Novo Código Civil comentado. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p.14.


� AMARANTE, Aparecida I. Responsabilidade civil por dano à honra. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 178.


� AMARANTE, Aparecida I. Responsabilidade civil por dano à honra. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 179.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 47.


� ARARIPE, Jales de Alencar. Direitos da Personalidade: Uma Introdução. In: LOTUFO, Renan (Coord.). Direito civil Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2002, caderno 3, p. 223.


� ARARIPE, Jales de Alencar. Direitos da Personalidade: Uma Introdução. In: LOTUFO, Renan (Coord.). Direito civil Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2002, caderno 3, p. 225.


� ARARIPE, Jales de Alencar. Direitos da Personalidade: Uma Introdução. In: LOTUFO, Renan (Coord.). Direito civil Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2002, caderno 3, p. 231.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 84.


� AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Réquiem para uma certa dignidade da pessoa humana In: CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA, 3, 2002, Belo Horizonte.  Família e Cidadania, o Novo CCB e a Vacatio legis. Anais... . PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord). Belo Horizonte: IBDFAM/Del Rey, 2002, p. 347.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� RIBEIRO, Edson. Indenização por lesão moral e prejuízo material. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Direito, 2003, p. 107.


� FELIPE, Jorge Franklin Alves; ALVES, Geraldo Magela. O novo Código Civil anotado. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 8.


� berlinguer, Giovanni e garrafa, Volnei. O Mercado Humano: estudo Bioético da Compra e Vanda de Partes do Corpo. Tradução Isabel Regina Augusto. Brasília: Rditora Universidade de Brasília, 1996, p. 132-133.


� LOURES, José Costa; GUIMARÃES, Taís Maria Loures Dolabela. Novo Código Civil comentado. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 15.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 59-60.


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 26-27.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 404-406.


� SÁ,Maria de Fátima Freire de. Biodireito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 406.


� berlinguer, Giovanni e garrafa, Volnei. O Mercado Humano: estudo Bioético da Compra e Vanda de Partes do Corpo. Tradução Isabel Regina Augusto. Brasília: Rditora Universidade de Brasília, 1996, p. 138.


� GEDIEL, José Antônio Peres. Autonomia do sujeito e o biopoder. Diálogos sobre direito civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Org.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros.Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 327-329.


� OLIVEIRA, Fávia de Paiva Medeiros. Os Direitos de Personalidade no Novo Código Civil.  Justilex, ano II, nº 14, Fev/2003, p. 49-50.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 104.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 104.


� Nobre Júnior, Edílson Pereira. O direito brasileiro e o princípio da dignidade humana. Disponível em <http//www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=161.html>Acesso em outubro:.2003


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 28.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 355.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 356-357.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 360-361.


� GOLDIM, José Roberto. Models for ethical medicine in a revolutionary age. Hastings Cent Rep 1972; 2 (3): 5-7. Disponível em :Http//www.ufrgs.br/HCPA/gppg/realção.htm#Veatch-Prof. José Roberto Goldim.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 361.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 361.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 362-363.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 104.


� MIRABETE, Júlio F. Manual de direito penal. vol. 1, p. 190, apud SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 104.


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Ob. cit., p. 190, apud SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 104.


� PENTEADO, Djalma N. Parecer da Procuradoria Geral da Justiça do Estado de S. Paulo, nos autos da Ap. Civ. 203.347, TJSP. In: RT 444-93.


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Ob. cit., p. 191, apud 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 106.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 107. Acrescenta que “O Professor Pierangeli, in O consentimento do ofendido, propõe a rediscussão do tema, sugerindo uma releitura do conceito de bem disponível, figurando, em relação a essas idéias, como bem disponível, a integridade corporal do transexual, perante a cirurgia de modificação de sexo devidamente consentida.”


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 72. 


� Tratar-se-ia de lesão contra o indivíduo caso a intervenção cirúrgica fosse oriunda de uma obrigação contratual, através da qual o devedor se obrigasse a servir de cobaia a um experimento científico ou a uma nova fórmula farmacêutica (cf. FERRARA, Francesco. ob. cit., p. 398.


� Normalmente, os atos de disposição do próprio corpo dizem respeito a relações jurídicas das quais nascem obrigações. São contratos considerados lícitos, e as obrigações resultantes são vinculantes. Existem, no entanto, alguns tipos de contratos dos quais nascem obrigações, e se exige do obrigado que corra um sério risco de vida ou sofra um atentado à sua integridade física. Outros contratos podem originar obrigações cujo conteúdo vai ao desencontro dos bons costumes ou da ordem pública. Estes últimos são contratos vedados pelo Direito e suas "obrigações" não são vinculantes.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 295.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p.290-304.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 302.


� "Inauguration of a research project on transsexualism in a University Medical Center.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p.294-295.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p.290-304.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p.302-303.


� "Algunas consideraciones sobre el consentimiento de1 paciente y el estado de necesidad en ei tratamiento médico-quirúrgico", "Nuevo Pensamiento Penal", 1148, ano 2, 1973).


� "Lé Médicin devant ses Juges", Paris, Robert Laffont, 1973, p. 129.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p.303-304.


� "Deutsches Strafrecht", Berlim, Gruyter, 1969.


� "Das Strafgesetzbuch für das deutsche Reich", Tübingen, Mohr, 1931, 478.


� "Aertzliche Eingriffe zu Heilzwecken und Einwilligung", ZStW vol. 58, i; Bettiol, ob. cit., p. 308.


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 303-304.


� FRAGOSO, Heleno Cláudio. Transexualismo: Conceito – Distinção do homossexualismo. Revista dos Tribunais, ano 70, março de 1981, v. 545, p. 303-304.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 41.


� MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; TEIXEIRA, Eduardo Didonet. Consentimento livre, dignidade e saúde pública: o paciente hipossuficiente. Diálogos sobre Direito Civil: construindo uma racionalidade contemporânea. Orgs.: Carmem Lucia Silveira Ramos e outros. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 347-377. 


� SILVEIRA, Olavo Camargo. Registro CiviL: sentença. São Paulo: RT, 1983, p. 270. 


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 38-40.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 55-56.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 50.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 70. 


� Poucos juristas enfrentaram o problema da transexualidade e das operações de mudança de sexo. Os trabalhos jurídicos consistem, na maioria, em estudos a partir de casos concretos julgados por tribunais. Os doutrinadores, em seus tratados, dedicam poucas linhas ao tema, inserindo-o somente como ,um item, ou tecem alguns comentários em matéria relativa ao registro civil e ao casamento


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 71. 


� Magalhães Noronha (Direito penal, vol. 2, item 290, p. 66) considera como atos ilícitos o suicídio e sua instigação, o aborto, a auto-mutilação e o fato de alguém provocar uma grave enfermidade em si mesmo, por exemplo, para safar-se do serviço militar.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 73. 


� GRISPIGNI, Fillipo. La natura giuridica del consenso dell' offeso. “o consenso consiste na manifestação de vontade expressa da pessoa diretamente interessada no cumprimento de um determinado ato”.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 73. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 73. 


� MAGALHÃES NORONHA (ob. cit., vol. 1, item 115, p. 180) assim proclama, ao falar no estado de necessidade: "A pessoa que, para salvar um bem jurídico seu ou alheio, exposto a perigo atual ou iminente, sacrifica o de outrem". Diante desta categoria, entendemos que, no caso do transexual, o sacrifício de realizar a extirpação de seus órgãos sexuais, mediante cirurgia modificadora, teria justificativa na obtenção, como resultado final, do equilíbrio psíquico do desaparecimento das tensões, da angústia e da insatisfação do indivíduo, como próprio ser humano. A incolumidade física daria lugar à integridade psíquica. Pontes de Miranda (ob. cit., vol. VII, p. 29), adotando a dicotomia direito à integridade psíquica e direito à integridade física, como direitos de personalidade, afirma: "Assim como o direito à vida passa à frente do direito à integridade física, à frente desse vem o direito à integridade psíquica. (...) Se a integridade física e a psíquica estão em risco, salva-se primeiro a essa"


� Nas hipóteses de urgência, em que o paciente se encontra com baixo nível de consciência e com um quadro de gangrena em qualquer membro e a família não é encontrada ou recusa-se a dar o consentimento para amputação de membro, a fim de salvar a vida do paciente, que corre iminente risco de vida, não deve o médico "condicionar-se ao consentimento do paciente ou de seus familiares e deixar de prestar a assistência que se impõe, mas submeter-se aos ditames da ciência e ao real interesse que as circunstâncias exijam, sob pena de se manietar nos grilhões da lei por omissão de socorro" (cf. Parecer do Dr. João Alberto Moraes Pessoa, Conselheiro do Conselho Regional de Medicina do Paraná. In Arquivos do Conselho Regional de Medicina do Paraná, 1993, vol. 10, n. 39, p. 165.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 74-75. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 75. 


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� Diniz, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2ª ed. aum. e atual. de acordo com o novo Código Civil (Lei 10.406, de 10-01-2002). São Paulo: Saraiva, 2002, p. 233 a 241.


� BERALDO, Carla; SÉRGIO, Evaldo. Jefferson quer ser apenas Jéssica. Estado de Minas de 05/08/99, p. 30. 


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 50-51.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 55.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 53.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 54.


� R. Limongi França.”Direito ao Agnome”. Enciclopédia Saraiva do Direito. v. 225, p. 213.


� OLIVEIRA, Fávia de Paiva Medeiros. Os Direitos de Personalidade no Novo Código Civil.  Justilex, ano II, nº 14, Fev/2003, p. 50.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 54.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 54.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 54.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 54.


� AMARANTE, Aparecida I. Responsabilidade civil por dano à honra. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 123.


� SOBRINHO, Elício de Cresci. O nome como objeto dos direitos da personalidade. Revista de Direito Civil, Imobiliário, Agrário e Empresarial Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 11, outubro a dezembro de 1987, v. 42, p. 36-37.


� SOBRINHO, Elício de Cresci. O nome como objeto dos direitos da personalidade. Revista de Direito Civil, Imobiliário, Agrário e Empresarial Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 11, outubro a dezembro de 1987, v. 42, p. 36-37.


� AMARANTE, Aparecida I. Responsabilidade civil por dano à honra. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 126.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 41-42.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 42.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 43.


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 29.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 39.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 43-44.


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 31.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 74-75.


� SAAD, Martha Solange Scheder. Adição ao patronímico do companheiro. Revista de Direito Civil, Geral e Espacial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10, outubro a dezembro de 1986, v. 38, p. 55-56.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 44-46.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 44-48.


�A referência é a Paulo Lúcio NOGUEIRA Questões Cíveis Controvertidas. Na mesma decisão ressalta ainda que se a jurisprudência, sobretudo estrangeira, vem permitindo a alteração do prenome em caso de transexualidade, "com muito mais razão se autoriza a alteração do nome que, como visto, não guarda a regra Fechada da imutabilidade"e finaliza citando Sá Pereira, segundo o qual "soberana não é a lei, mas a vida”.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 58-59.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 75-76.


� FELIPE, Jorge Franklin Alves; ALVES, Geraldo Magela. O novo Código Civil anotado. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 9.


� FELIPE, Jorge Franklin Alves; ALVES, Geraldo Magela. O novo Código Civil anotado. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 9.


� LOURES, José Costa; GUIMARÃES, Taís Maria Loures Dolabela. Novo Código Civil comentado. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 18.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 68.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 69.


� OLIVEIRA, Euclides. Lei possibilita troca do nome por apelido. In: www.damasio.com, fev. 1999


� OLIVEIRA, Euclides. Lei possibilita troca do nome por apelido. In: www.damasio.com, fev. 1999


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 69.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 58.


� OLIVEIRA, Fávia de Paiva Medeiros. Os Direitos de Personalidade no Novo Código Civil.  Justilex, ano II, nº 14, Fev/2003, p. 50.


� DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. Edição formulada à luz do novo Código Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 34.


� LOURES, José Costa; GUIMARÃES, Taís Maria Loures Dolabela. Novo Código Civil comentado. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 19.


� DONEDA, Danilo. Os direitos da Personalidade no novo Código Civil. In: TEPEDINO, Gustavo. (Coord.). A Parte Geral do Novo Código Civil. Estudos na Perspectiva Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 52.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 21-24. 


� AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Réqueiem para uma certa dignidade da pessoa humana,  apud Família e Cidadania : o Novo CCB e a Vacatio Legis. Anais do III Congresso Brasileiro de Direito de Família. Coord. Rodrigo da Cunha Pereira Belo Horizonte, 2002, p. 334.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 65-67.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 116.


� FACHIN, Luiz Edson. Curso de Direito civil: Elementos críticos do Direito de família. Rio de Janeiro: Renovar, .....ano........, p. 98-99.


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 133.


� TEIXEIRA, Sálvio Figueiredo. Direito & medicina: aspectos jurídicos da medicina. Belo Horizonte: Del Rey, 2000, p. 173-174.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 241-249.


� GROENINGA, Giselle. Em nome próprio. Boletim IBDFAM nº 26. Comissão de Relações interdisciplinares. Porto Alegre: Síntese, 2004, p. 5.


� GROENINGA, Giselle. Em nome próprio. Boletim IBDFAM nº 26. Comissão de Relações interdisciplinares. Porto Alegre: Síntese, 2004, p. 5.


� GROENINGA, Giselle. Em nome próprio. Boletim IBDFAM nº 26. Comissão de Relações interdisciplinares. Porto Alegre: Síntese, 2004, p. 5.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do Direito de Redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 49-50.


� MARQUES, João Paulo F. Remédio Marques, Transexualidade: o reconhecimento jurídico da mudança de sexo e o direito português. Tribuna da Justiça, n° 38, fevereiro de 1988, p. 10, apud VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade. In: IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� MARQUES, João Paulo F. Remédio Marques, Transexualidade: o reconhecimento jurídico da mudança de sexo e o direito português. Tribuna da Justiça, n° 38, fevereiro de 1988, p. 10, apud VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade. In: IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� FUGIE, Érika Harumi. Inconstitucionalidade do artigo 226, § 3º, da Constituição Federal. Revista Brasileira de Direito de Família . nº 15 – out-nov-dez/2002, p. 143


� FUGIE, Érika Harumi. Inconstitucionalidade do artigo 226, § 3º, da Constituição Federal. Revista Brasileira de Direito de Família . nº 15 – out-nov-dez/2002, p. 144


� FUGIE, Érika Harumi. Inconstitucionalidade do artigo 226, § 3º, da Constituição Federal. Revista Brasileira de Direito de Família . nº 15 – out-nov-dez/2002, p. 145


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� FRANÇA, Limongi. Instituições de direito civil. São Paulo: Saraiva, 1988, p. 1.032.


� AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Réqueiem para uma certa dignidade da pessoa humana, apud Família e Cidadania : o Novo CCB e a Vacatio Legis. Anais do III Congresso Brasileiro de Direito de Família. Coord. Rodrigo da Cunha Pereira Belo Horizonte, 2002, p. 343.





� AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Réqueiem para uma certa dignidade da pessoa humana, apud Família e Cidadania : o Novo CCB e a Vacatio Legis. Anais do III Congresso Brasileiro de Direito de Família. Coord. Rodrigo da Cunha Pereira Belo Horizonte, 2002, p. 344-345.


� SOBRINHO, Elício de Cresci. O nome como objeto dos direitos da personalidade. Revista de Direito Civil, Imobiliário, Agrário e Empresarial Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 11, outubro a dezembro de 1987, v. 42, p. 42.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 34-35.


� NORONHA, E. Magalhães. Direito penal. vol. 3, p. 97. Alertamos, contudo, que essa dimensão não pode desconhecer o patamar de racionalidade que está presente nas relações sociais de um modo geral.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 104.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 38.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 313-314.


� DINIZ, Maria Berenice. Liberdade sexual e direitos humanos. Disponível em<http//www.mariaberenicedias.com.br/pt/>.Acesso em: maio. 2003.


� CÂNDIDO, João Batista de Oliveira. Casamento. In: PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord.). Direito de família contemporâneo. Belo Horizonte: Del Rey, 1997, p. 67.


� CÂNDIDO, João Batista de Oliveira. Casamento. In: PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord.). Direito de família contemporâneo. Belo Horizonte: Del Rey, 1997, p. 68-69.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 323-324.


� SAMPAIO, Adércio Leite Sampaio. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 277-279.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 34-35.


� GARUTT, Massimo e MACIOCE, Francesco. II diritto alla identità sessuale. Rivista di Diritto Civile, 1981, n. 3, p. 274; DE CUPIS, Adriano. Direitos da personalidade, p. 27 e ss. Gangi o tipifica como um direito à individualidade (cf. TOBENÃS, Jose Castan. Los derechos de la personalidad, p. 28); entre nós R. LIMONGI FRANÇA. Manual de direito civil, p. 329.


� GOMES, Orlando. Direitos de personalidade. Revista Forense, n. 216, p. 8:  vislumbram este direito como um direito à integridade moral.


� FACHIN, Luiz Edson. Curso de Direito civil: Elementos críticos do Direito de família. Rio de Janeiro: Renovar, .....ano........, p. 94-96.


� FACHIN, Luiz Edson. Curso de Direito civil: Elementos críticos do Direito de família. Rio de Janeiro: Renovar, .....ano........, p. 96.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 38-39.


� SAMPAIO, Adércio Leite Sampaio. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 209-212.


� SAMPAIO, Adércio Leite Sampaio. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 263.


� SAMPAIO, Adércio Leite Sampaio. Direito à intimidade e à vida privada. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 267-268.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 21-22.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 22.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 22.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 22.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 22.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 25.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 25-26.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 26.


� Deda, Artur Oscar de Oliveira. A inimidade como direito subjetivo privado. Revista de Direito Civil, Geral e Especial. Repositório de Jurisprudência. São Paulo: RT, ano 10,  abril a junho de 1986, v. 36, p. 29.


� Ascensão, José de Oliveira.A Reserva da intimidade da vida privada e familiar. O Direito Civil no século XXI. Orgs.: Maria Helena Diniz e Roberto Senise Lisboa. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 324-325. 


� Ascensão, José de Oliveira.A Reserva da intimidade da vida privada e familiar. O Direito Civil no século XXI. Orgs.: Maria Helena Diniz e Roberto Senise Lisboa. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 326-327. 


� HUBMANN. Das Persönlichkritsrecht. 2 ed., Bohlau (Colômbia), 1967 apud Ascensão, José de Oliveira.A Reserva da intimidade da vida privada e familiar. O Direito Civil no século XXI. Orgs.: Maria Helena Diniz e Roberto Senise Lisboa. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 326-327. 


� PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito de Família: A sexualidade vista pelos tribunais. Belo Horizonte: Del Rey, 2000, p. 195-197.


� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 34.


� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 35.


� SILVEIRA, Olavo Camargo. Registro CiviL: sentença. São Paulo: RT, 1983, p. 270-272. 


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A Tutela do Transexual no Ordenamento Pátrio. In: Artigos Doutrinários, Justilex, Ano II, nº 14, Fevereiro de 2003, p. 40. 


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 313-314.


� OLIVEIRA, Euclides de, Lei possibilita troca do nome por apelido, in � HYPERLINK "http://www.damasio.com.br,fev" ��www.damasio.com.br,� fev 1999


� DINIZ, Maria Helena, O estado atual do biodireito. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 243.


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 123.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 313-319.


� CHAVES, Antônio. Castração, Esterilização, Mudança de Sexo, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p.12. 


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 40.


� NERY, Rosa Maria Machado. Apud SAMPAIO, José Adércio Leite. P. 319.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 38-40.


� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 35.


� CALANDRA, Henrique Nelson. Sentença proferida na Sétima Vara de Família e das Sucessões da Comarca de São Paulo, de 28 de agosto de 1992, que tratava de retificação do prenome e da condição física e psíquica de transexual. A decisão está publicada à página 275 e seguintes da obra: ALVIM, Teresa. (Coord.) Repertório de jurisprudência e doutrina sobre Direito de Família: aspectos constitucionais, civis e processuais. São Paulo: RT, 1995. v. 2. p. 275-285. 


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 40.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 16.


� LOTUFO, Renan. Código Civil comentado – parte geral (arts. 1o a 232). São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p. 17.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 116-117. 


� FRANÇA, Rubens Limongi. Do nome civil das pessoas naturais. Monografia p. 252.


� CÂNDIDO, João Batista de Oliveira. Casamento. In: PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord.). Direito de família contemporâneo. Belo Horizonte: Del Rey, 1997, p. 68.


� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 35.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 55-56.


� DUTRA, Mariana Silva Campos. A tutela do transexual no ordenamento pátrio. Artigo publicado na Justilex, ano 2, n. 14, fevereiro de 2003, p. 38-40.


� CÃNDIDO, João Batista de Oliveira. Casamento. In: PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord.). Direito de família contemporâneo. Belo Horizonte: Del Rey, 1997, p. 68.


� DIAS, Maria Berenice. Transexualismo e o direito de casar. COAD/ADV, Seleções Jurídicas, 06/2000, p. 35.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 323-324.


� ESTADOS UNIDOS. Erickson Educational Foudation. Legal aspects of transexualism and information on admnistrative procedures, p. 11. Um Tribunal de Nova Jersey declarou que, uma vez realizada a cirurgia transexual antes do casamento, não haveria como impugná-lo, gozando dos mesmos efeitos de um casamento convencional:[The law and transexualism, p. 288].


� INGLATERRA. Corbett v. Corbett, Juiz Ormrod. Apud CHAVES. Direito à vida e ao próprio corpo, p. 164).


� De acordo com a reportagem publicada em O Estado de São Paulo, de 03/03/1990, o primeiro casamento envolvendo um transexual operado teria sido realizado no Recife, após ter sido dada a autorização pelo Juiz da 3ª Vara de Família daquela Comarca para que em seu registro civil e demais documentos passassem a constar o seu novo nome e sexo. Graças a essa decisão, Sílvia Ramo Afonso [ex - Severino] uniu-se legitimamente com Habib Hassen Draieief.”


� FACHIN, Luiz Edson. Curso de Direito civil: Elementos críticos do Direito de família. Rio de Janeiro: Renovar, .... ano......., p. 99-101.


� Escreveu em suas Instituições ..., v. 5, p. 38, Caio Mário da Silva Pereira que "o ato nupcial não tem em vista a união de duas pessoas quaisquer, porém duas pessoas de sexo oposto”. A seu turno, registrou Orlando Gomes na obra Direito de Família, p. 85, a sua opinião: "O casamento entre pessoas do mesmo sexo é inconcebível. A exigência da diversidade de sexo constitui, entretanto, uma condição natural, tendo-se em vista a conformação física de certas pessoas, dado que repugna cogitar da hipótese de casamento entre dois homens ou entre duas mulheres, fato que pertence aos domínios da insânia" (sic).


� Não raro, os pronunciamentos judiciais, nesse ponto específico, se espelham em questões de outra ordem, como falsidade de registro, para decretar a inexistência da união matrimonializada de pessoas de mesmo sexo. A exemplo, o acórdão de 2108.1986, na apelação cível 71.597-1 (reexame em segredo de justiça), relator Des. Roque Komatsu, do TJSP, RT 615/47: "Inexistente é o casamento levado a efeito por pessoas do mesmo sexo, tendo sido utilizado falso registro de nascimento para a consumação do ato".


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 119. 


� PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Direito de família. v. 5, p. 59. Destaca o autor o fato de que, sobre matéria matrimonial, existe uma certa uniformidade entre os sistemas jurídicos ocidentais, de formação romano-cristã (Brasil, França, Alemanha, Itália, Suíça, Portugal, Argentina, Chile) e os seguidores da Common Law (Inglaterra, Canadá, Estado Unidos etc.), em virtude da elaboração de uma teoria canônica sobre o tema.


� Carbonier, Jean. Droit civil. v. 2, p. 56. Labrusse-Riou, Catherine. ob. cit., p. 62.


� PONTES DE MIRANDA, Francisco C. Ob. cit., v. VII, p. 209 e ss. Em idêntico sentido: BÉNABENT, Alain. Droit civil. La famille, p. 62.


� PONTES DE MIRANDA, Francisco C. ob. cit., v. VII, p. 255. O autor inclui a impotência, as deformidades e outras anomalias entre os defeitos físicos mencionados no inc. III do art. 219 do Código Civil, devendo os mesmos ser, para fins de anulação de casamento, de caráter irremediável, necessitando o outro cônjuge provar que ignorava tais defeitos físicos de seu cônjuge ao casar. Deste modo, incluem-se entre os defeitos físicos irremediáveis a impotência coeundi, como causa de anulação de casamento. Pontes de Miranda ensina que, com a vitória da Igreja Galicana, que considerou o casamento como sacramento e sua existência a partir da "troca de palavras", a impotência seria causa de nulidade, na perspectiva de falta de capacidade de o impotente poder contratar, ou ter-se-ia de excluir a plena validade do casamento. Lombardo atenuou a primeira solução, procurando no erro a solução intermediária. Assim, de acordo com o mencionado canonista, se o cônjuge conhecia a impotência do outro, anterior ao casamento, este seria considerado válido. Se desconhecido, o matrimônio seria passível de anulação. O Direito protestante não se afastou da solução proposta por Lombardo e influenciou o Allgemeines Landgericht prussiano (II, 1, § 40), o Código Civil saxônico (§ 1.626) e o Código Civil alemão (§ 1.333), o qual, juntamente com o Direito Canônico, inspirou o legislador de nosso Código Civil.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 70. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 120. 


� O Direito brasileiro só dispõe sobre o sexo na alínea 2ª, do art. 54 da Lei dos Registros Públicos, que impõe ao oficial dos registros públicos a obrigatoriedade de mencionar o sexo do registrando, conforme a declaração do pai ou da mãe, de acordo com o sexo morfológico do recém-nascido.


� CASTRO JUNIOR, Torquato da Silva. Nulidade, anulabilidade e inexistência do ato de casamento. In: PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord.). Direito de família contemporâneo. Belo Horizonte: Del Rey, 1997, p 265-266.


� BARBOSA, Osmar. Artigo entitulado Alteração de sexo – cirurgia e ação judicial – acórdão raro. Publicado no Jornal do Advogado da OAB, seção de Minas Gerais. Maio/2000. p. 19.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 55-56.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 56.


� DINIZ, Maria Berenice. Liberdade sexual e direitos humanos. Disponível em<http//www.mariaberenicedias.com.br/pt/>.Acesso em: maio. 2003.


� MARTINS, Rode Anélia. Transexualismo: Aspectos Jurídicos e Bioéticos. Disponível em <http//www.tj.sc.gov.br/cejur/doutrina/transexualismo.pdf.html> Acesso em abril. 2003


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 125-126.


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família – mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 


� CHAVES, Antônio. Castração, Esterilização, Mudança de Sexo, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p.17-18.


� CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Direito de Família: Mudanças. São Paulo: RT, 1985, p. 127-128.


� MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito, p. 157.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 318.


� CALANDRA, Henrique Nelson. Sentença proferida na Sétima Vara de Família e das Sucessões da Comarca de São Paulo, de 28 de agosto de 1992, que tratava de retificação do prenome e da condição física e psíquica de transexual. A decisão está publicada à página 275 e seguintes da obra: ALVIM, Teresa. (Coord.) Repertório de jurisprudência e doutrina sobre Direito de Família: aspectos constitucionais, civis e processuais. São Paulo: RT, 1995. v. 2. p. 275-285. 


� TJRJ, Ap. n. 4.425/93 - Relator: DES. LUIZ CARLOS GUIMARÃES, j. 10.05.1994. Revista Forense, v. 328, p. 199.


� CÂNDIDO, João Batista de Oliveira. Casamento. In: PEREIRA, Rodrigo da Cunha (Coord.). Direito de família contemporâneo. Belo Horizonte: Del Rey, 1997, p. 67.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 317-318.


� COAD. Informativo semanal 12/2004.


� Pesquisa ADV/COAD, Informativo Semanal nº 29, 1999, p. 458.


� Juiz de Direito da 2ª Vara Cumulativa da Comarca de Mirassol - SP, em sentença proferida nos Autos de nº 644/02, Revista Síntese, setembro 2003, p. 23.


� Pesquisa COAD. Informativo semanal 31/2003, p. 453.


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 209. 


� CARVALHO, Hilário Veiga de. Transexualismo: Diagnóstico – Conduta médica a ser adotada. São Paulo: RT, 1981, p. 302.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 323-324.


� ESTADOS UNIDOS. Erickson Educational Foudation. Legal aspects of transexualism and information on admnistrative procedures, p. 11. Um Tribunal de Nova Jersey declarou que, uma vez realizada a cirurgia transexual antes do casamento, não haveria como impugná-lo, gozando dos mesmos efeitos de um casamento convencional:[The law and transexualism, p. 288].


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 323-324.


� De acordo com reportagem publicada em O Estado de S. Paulo, de 3/3/90, o primeiro casamento envolvendo um transexual operado teria sido realizado no Recife, após ter sido dada a autorização pelo Juiz da 3ª Vara de Família daquela Comarca para que em seu registro civil e demais documentos passassem a constar o seu novo nome e sexo. Graças a essa decisão, Sílvia Ramo Afonso (ex-Severino) uniu-se legitimamente com Habib Hassen Draieief.


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. Natureza jurídica do direito à mudança de sexo e os direitos da personalidade, IOB nº 3/14731, 1998, p. 357.


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 316-317.


� Jornal Estado de Minas, 12.02.1993.








� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 216. 


� CHAVES, Antônio. Castração, Esterilização, Mudança de Sexo, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p.18-19.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 36.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 227-229. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 227-229. 


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 56.


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 36.


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 238-239. 


� CHAVES, Antônio. Castração, Esterilização, Mudança de Sexo, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p.16-17.


� CHAVES, Antônio. Castração, Esterilização, Mudança de Sexo, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p.17. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 242-244. 


� SZANIAWSKI, Elimar. Limites e possibilidades do direito de redesignação do estado sexual: estudo sobre o transexualismo – aspectos médicos e jurídicos. São Paulo: RT, 1999, p. 245-247. 


� SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito a intimidade e a vida privada: uma visão jurídica da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 323-324.


� INGLATERRA. Corbett v. Corbett, Juiz Ormrod. Apud CHAVES. Direito à vida e ao próprio corpo, p. 164).


� SANTOS, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: RT, 2003, p. 35-36.


� MORAES, Maria Celina Bodin de. Sobre o nome da pessoa humana. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 7, out./dez, 2000, p. 56.


� VIEIRA, Tereza Rodrigues. O casamento entre pessoas do mesmo sexo no direito brasileiro e no direito comparado. IOB, 2ª quinzena de julho de 1996, n. 14/96, p. 250-255.


� SALGADO, Murilo Rezende. O transexual e a cirurgia para a pretendida mudança de sexo. Revista dos Tribunais, ano 65, setembro 1976, vol. 491, p. 241-247.


�HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes. Bioética e Biodireito: revolução biotecnológica, perplexidade humana e prospectiva jurídica inquietante. Revista Brasileira de Direito de Família, n. 16, Jan/Mar, 2003, p. 42-43.


� DINIZ, Maria Helena . O estado atual do biodireito. 2 ed. aum. e atual. de acordo com o novo código civil. -São Paulo: Saraiva, 2002.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 765-769.


� DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 19-20. 


� Naves, Bruno Torquato de Oliveira, Fiúza, César, SÁ,Maria de Fátima Freire de. Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 191.


� Naves, Bruno Torquato de Oliveira, Fiúza, César, SÁ,Maria de Fátima Freire de. Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 192.


� Naves, Bruno Torquato de Oliveira, Fiúza, César, SÁ,Maria de Fátima Freire de. Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 192-193.


� Naves, Bruno Torquato de Oliveira, Fiúza, César, SÁ,Maria de Fátima Freire de. Direito civil: atualidades. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 192.


� "Consoante já se registrou, o direito biomédico não satisfaz completamente as necessidades de certeza que os investidores sentem. Ainda assim, assentou-se, ele já prestará um bom serviço se conseguir estabelecer um quadro jurídico onde coexistam o progresso científico e a dignidade dos homens” FACHIN, Luiz Edson. Luzes e sombras no diálogo entre direito e medicina. In; TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). Direito e Medicina: aspectos jurídicos da medicina. Belo Horizonte: Del Rey, 2000 p. 19.





Rua Guajajaras, n. 1944, Barro Preto, CEP 30180-101 – Belo Horizonte – MG - Tel. (31) 2112.4114 - Fax 2112.4108

site: www.direitodefamilia.adv.br – e-mail: jugontijo@direitodefamilia.adv.br – jfgontijo@direitodefamilia.adv.br


